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CD – Centro de Dia 
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FEINTPT – Fudo Europeu para a Integração de Nacionais de Países Terceiros 
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IEFP – Instituto de Emprego e Formação Profissional 
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IPSS – Instituição Particular de Solidariedade Social 
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NPISA – Núcleo de Planeamento Intervenção Sem-Abrigo da Figueira da Foz 

NUTS - Nomenclatura Territorial para Fins Estatísticos  

OCDE - Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico  

ONU - Organização das Nações Unidas 

PE – Parlamento Europeu 

PEM – Plano Estratégico para as Migrações 2015-2020 

PETI – Plano Estratégico dos Transportes e Infraestruturas 



PES – Programa de Emergência Social 
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Prefácio/Nota Introdutória  

 

O crescimento económico tem possibilitado nas chamadas economias emergentes a ascensão dos 

mais pobres a melhores níveis de vida; assim aconteceu na China, no Uruguai, no Brasil, entre outros 

países.  

Por outro lado, nas economias ocidentais mais adiantadas, o estado social tem recuado e as 

desigualdades têm vindo a acentuar-se, fruto da crise económica e financeira. O fenómeno do 

desemprego, da baixa da natalidade, do correlativo envelhecimento da população, a difícil 

sustentabilidade da segurança social, o fenómeno das migrações e a dinâmica dos mercados, têm 

abalado de forma constante a estrutura e a coesão das sociedades. 

Torna-se necessário, portanto, minorar e acautelar os efeitos que os fatores perniciosos da economia 

e da política têm induzido na vida dos mais vulneráveis e dos mais fracos. Trata-se de situações que, 

embora atinjam grupos sociais específicos, têm impacto no conjunto da sociedade, a todos abalam de 

uma forma ou de outra. 

Para agir é preciso conhecer. O social é um domínio para o qual convergem múltiplas variáveis e onde 

imperam características humanas muito próprias que se prendem com as mentalidades, as tradições 

e hábitos, sem desmerecer a importância dos valores culturais que podem ter maior ou menor 

profundidade. Os homens não são autómatos e, neste particular, os problemas tocam a sua dignidade, 

o que lhes confere um especial melindre. Por esta razão, neste campo, as soluções não se traduzem 

em ajustar mecanismos, não há fatores de indução mecânicos nem resultados plenamente previsíveis. 

Conhecer é fundamental. 

O presente diagnóstico social é o resultado de um processo dinâmico e estratégico, que envolveu uma 

plêiade de parceiros e cuja interação se revelou fundamental na sua feitura. Este diagnóstico é, assim, 

uma fase do planeamento que há de conduzir ao Plano de Desenvolvimento Social, documento que 

conterá as linhas de atuação atendíveis a resolver os problemas aqui encontrados e descritos.  

Fica uma nota de agradecimento às instituições que colaboraram com a Câmara, sem as quais não 

teria sido possível apresentar o documento tal como agora se oferece. E se este documento carece 

de atualização constante, estamos certos que a colaboração agora encetada se manterá. 

 

 

O vereador com o Pelouro da Ação Social 
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Introdução 

 

“2015 – Ano Europeu para o Desenvolvimento: o nosso mundo, a nossa 

dignidade, o nosso futuro.”  

(https://europa.eu/eyd2015/pt-pt/content/about-2015) 

 

2014 foi o Ano Europeu consagrado aos Direitos dos Cidadãos. Em 2015, Ano Europeu do 

Desenvolvimento, toda a atenção está concentrada na ação externa da União Europeia e no papel da 

Europa no mundo. Esta é uma oportunidade única para sensibilizar os cidadãos europeus para as 

políticas de desenvolvimento da União Europeia e para o seu papel enquanto um dos principais agentes 

mundiais na luta pela erradicação da pobreza a par de um desenvolvimento sustentável. 

O combate à pobreza marca também a agenda da Estratégia Europa 2020, por conseguinte do Portugal 

2020, constituindo-se como um dos seus objetivos e iniciativas emblemáticas a par da educação, I&D, 

energia e clima e emprego: «O combate à pobreza é um imperativo económico. Com milhões de 

pessoas a viver ainda à margem da sociedade, estamos a desperdiçar uma parte considerável dos 

nossos recursos humanos. As crianças, os jovens, os migrantes, os idosos e outros grupos vulneráveis 

carecem de especial atenção.» (László Andor, Comissário responsável pelo emprego, os assuntos 

sociais e a inclusão, 2010)1. No entanto a coesão social e territorial que proporcione uma vida digna e 

participativa na sociedade pelos/as que sentem e vivem a pobreza e a exclusão social está muito para 

além da redução da pobreza apenas pela via do crescimento económico, mantendo inalterável o padrão 

de desigualdade (nas suas diversas formas: rendimento, riqueza, poder etc.), em particular em 

sociedades como a portuguesa. A redução da pobreza não é por si só o motor do crescimento futuro, 

sustentável e inclusivo. Convoca, necessariamente, quer na análise das suas causas quer na procura 

de soluções, políticas económicas, sociais e de infraestruturas. 

Há, portanto, nesta missão de luta contra a pobreza e exclusão social premissas que não podem ser 

negligenciadas, mas que também já não são novas: a abordagem territorial e a intervenção integrada 

e em parceria. A Rede Social, criada na sequência da Resolução do Conselho de Ministros n.º 197/97, 

de 18 de Novembro2, e regulamentado pelo decreto-lei n.º 115/2006, de 14 de junho constitui uma 

parceria alargada entre entidades públicas e privadas e visa a concertação das ações desenvolvidas 

pelos diferentes agentes locais, com o intuito de fomentar a otimização de recursos endógenos e 

                                                 
1 Disponível na internet em http://europa.eu/rapid/press-release_IP-10-1729_pt.htm?locale=en 

2 «A presente resolução tem, assim, como objetivos fundamentais efetuar o reconhecimento público da identidade e valores desta 

realidade, fomentar a formação de uma consciência coletiva e responsável dos diferentes problemas sociais que atende e incentivar 

redes de apoio social integrado de âmbito local, contribuindo, através da conjugação de esforços das diferentes entidades locais e 

nacionais envolvidas, para a cobertura equitativa do País em serviços e equipamentos sociais. A rede social é um fórum de 

articulação e congregação de esforços e baseia-se na adesão livre por parte das autarquias e das entidades públicas ou privadas 

sem fins lucrativos que nela queiram participar. A rede social deverá, no entanto, assumir uma postura ativa de ir ao encontro das 

diferentes entidades que atuam no domínio social, suscitando a sua participação.» 

(http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1666&tabela=leis) 

https://europa.eu/eyd2015/pt-pt/content/about-2015
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-10-1729_pt.htm?locale=en
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1666&tabela=leis


exógenos, em prol da prevenção, atenuação e/ou erradicação da pobreza e exclusão social e da 

promoção do desenvolvimento social no território. 

Esta perspetiva de intervenção-ação assenta no entendimento de que as problemáticas associadas à 

pobreza e exclusão social têm um carácter multidimensional e multifacetado e como tal exigem a 

coresponsabilização do Estado e da sociedade civil, segundo uma cultura de parceria, de trabalho em 

rede e de responsabilidade social superando definitivamente a ação isolada, individualizada e não 

participada. Assim, as atuações desenvolvidas no âmbito da Rede Social orientam-se, desde 1997, 

pelos princípios da integração, da articulação, da subsidiariedade, da inovação e da igualdade de 

género. 

Para o efeito, a metodologia da Rede Social prevê a elaboração de dois documentos fundamentais no 

domínio da intervenção social planeada: o Diagnóstico Social e o Plano de Desenvolvimento Social. O 

presente Diagnóstico Social é um documento de trabalho que deve, sempre que seja pertinente, 

ancorar a intervenção social futura da Rede Social e dos seus parceiros, tal como vem acontecendo 

desde 2004, ano em que foi realizado o primeiro Diagnóstico Social do Município da Figueira da Foz, 

sob a égide da Rede Social. 

O documento que se apresenta é composto por oito capítulos temáticos, abordando cada um deles 

uma área-chave estratégica que contribui para uma leitura abrangente e transversal do território, ao 

nível das suas fragilidades versus potencialidades: 

o Capítulo I – Território 

o Capítulo II – Demografia 

o Capítulo III – Habitação 

o Capítulo IV – Economia e Emprego 

o Capítulo V – Educação 

o Capítulo VI – Ação Social 

o Capitulo VII – Saúde 

o Capítulo VIII – Cultura, Associativismo e Desporto 

o Capítulo IX - Segurança 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Metodologia 

O Diagnóstico Social do Município da Figueira da Foz_2014/2015 pretende complementar o documento 

existente, mas sobretudo atualizar a informação socioeconómica do território, face a 2004, com a 

convicção de que este documento será um contributo útil para todos os parceiros da Rede Social.  

Para a compreensão de alguns dos dados pareceu fazer sentido salientar a atenção particular ao 

contexto histórico-temporal atual, ainda marcado pelo cenário macroeconómico de crise financeira e 

económico-social, vivenciado no País, na Região, mas também no Município da Figueira da Foz e 

respetivas freguesias concretizado, no caso de Portugal, por um processo de ajuda externa. 

Com um panorama social em constante mutação, houve a preocupação de construir um documento de 

fácil consulta com os dados estatísticos que se considerou mais relevantes, em domínios estratégicos 

que permitissem, o mais aproximadamente possível, o retrato social do Município, em áreas-chave que 

configuram a dinâmica do desenvolvimento e coesão social: demografia, território e mobilidade, ação 

social, habitação, emprego, saúde, segurança, educação, cultura, associativismo e desporto. 

As áreas supra mencionadas foram exploradas recorrendo a um conjunto diverso de indicadores, de 

acordo com as fontes oficiais. Importa, no entanto, clarificar que o recurso a indicadores, em sentido 

lato, não é só um momento de uma etapa de investigação. Os indicadores são construções que 

procuram reflectir uma realidade, construções mais simplificadas do que a complexidade observada 

mas que, em diversos casos, compreendidas as devidas limitações são poderosos refletores dos 

fenómenos percecionados. Construções que, cada vez mais, se assumem como incontornáveis na 

delineação de propostas “de política” mesmo que desagregadas às escalas regionais e locais. 

Na base da exploração das áreas-chave e recolha/análise dos respetivos indicadores encontram-se os 

Censos 2011, em particular o Recenseamento da População e Habitação realizado durante o ano de 

20113. Trata-se, como é do conhecimento geral, do retrato mais recente da população portuguesa e é 

através desta recolha de dados que se sabe o número de indivíduos residentes num território (“Quantos 

somos?), mas também a idade, profissão e escolaridade das pessoas (“Como somos?”), os locais onde 

vivem (“Onde vivemos?”) e ainda as características do parque habitacional (“Como vivemos?”). Estas 

são portanto informações cruciais para visam proporcionar às entidades governamentais 

(governo/administração central e autarquias locais) e não-governamentais dados que permitam a 

definição e execução das suas políticas. Revestem-se, por isso, do maior interesse para toda a 

sociedade: permitem conhecer o presente e preparar melhor o futuro. 

                                                 
3 Os Recenseamentos da População e da Habitação, abreviadamente designados por Censos, são uma contagem da 

população e do parque habitacional que decorre todos os 10 anos. A informação recolhida permite saber quantos somos, 

como somos e como vivemos. Os penúltimos Censos ocorreram em 2001, por isso os mais recentes decorreram em 2011. 

(http://censos.ine.pt/xportal/xmain?xpid=CENSOS&xpgid=ine_faqs_censos2011). 

http://censos.ine.pt/xportal/xmain?xpid=CENSOS&xpgid=ine_faqs_censos2011


Anotar, também, a inclusão sempre que possível de informação relativa às atuais catorze freguesias 

que constituem o Município da Figueira da Foz, decorrente do processo de reorganização 

administrativa de 2013 que conduziu à integração da freguesia de Brenha em Alhadas, Santana em 

Ferreira-a-Nova, Borda do Campo em Paião e S. Julião em Buarcos. Em 2011, no momento de 

realização do recenseamento, o Município da Figueira da Foz era constituído por dezoito freguesias. 

A par da recolha de informação estatística proveniente essencialmente do Instituto Nacional de 

Estatística e por vezes também do PORDATA, o Diagnóstico Social integrou igualmente um conjunto 

mais vasto de outros dados quantitativos e qualitativos procedentes de fontes oficiais locais, 

nomeadamente Câmara Municipal da Figueira da Foz, Guarda Nacional Republicana, Policia de 

Segurança Pública, Instituto de Segurança Social, IP, Centro de Saúde da Figueira da Foz, Hospital 

Distrital da Figueira da Foz, Instituições Sociais de Solidariedade Social, Organizações Não 

Governamentais, associações locais, entre outras.  

Complementarmente procurou-se recolher junto dos parceiros sociais, informação referente aos 

principais problemas identificados no território de forma a induzir um diagnóstico participado e promover 

o envolvimento de todos os agentes. Para atingir esse objetivo efetuaram-se sessões de trabalho 

participado em todas as freguesias do município da Figueira da Foz, cujo objetivo era identificar os 

principais problemas e agrupá-los em grandes temáticas concomitante com a enumeração dos recursos 

locais que podem contribuir para atenuar ou resolver esses problemas. Para isso utilizou-se uma 

técnica de visualização denominada ‘Nuvem de Problemas. 

Em suma, em todo o processo de elaboração do Diagnóstico Social procurou-se impulsionar uma 

metodologia participativa que privilegiasse o posicionamento dos parceiros, bem como a sua visão e 

perspetivas da realidade social do Município. No entanto, a realidade é mutável, transforma-se e é 

transformada a cada instante. Logo, impõe-se uma ideia muito clara: o Diagnóstico Social embora um 

produto de referência é em si mesmo um documento dinâmico e por isso inacabado, e que como 

qualquer outro documento ou procedimento não está isento de lacunas, carece de uma permanente 

atualização com novos inputs, provenientes das iniciativas e projetos promovidos e desenvolvidos pelos 

atores sociais locais.  
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1. Território 

 

O concelho da Figueira da Foz integra o conjunto dos oito concelhos que constituem a NUT III do 

Baixo Mondego (8 concelhos do distrito de Coimbra), uma das sub-regiões estatísticas da Região 

Centro de Portugal. Encontra-se delimitado pelos concelhos de Cantanhede a Norte, de Montemor-o-

Velho e Soure a Este, de Pombal a Sul e o Oceano Atlântico a Oeste. Integra a Comunidade 

Intermunicipal da Região de Coimbra. 

Ocupa uma área total de 379,4 Km2, sendo por isso o segundo maior Concelho na sub-região do 

Baixo Mondego, logo a seguir a Cantanhede. Trata-se de um concelho com relativa extensão litoral, 

banhado pelo Oceano Atlântico e que oferece cerca de 35 Km de costa arenosa, com exceção do 

Cabo Mondego, promontório na Serra da Boa Viagem, onde é possível encontrar arribas de 50 

metros de altura. É um concelho atravessado pelo rio Mondego que marca o Vale (do Mondego), 

quer na sua paisagem, história, costumes e tradições, como também nas suas atividades 

económicas predominantes. 

A Figueira da Foz apresenta-se como a segunda maior Cidade do distrito de Coimbra, tendo 

adquirido uma importância funcional específica a par de outras cidades da Região Centro como 

Aveiro, Viseu, Guarda e Castelo Branco. Contudo, sobressai na Região Centro o designado “Eixo 

Coimbra – Figueira da Foz” por força da forte relação que entre estas duas cidades se estabeleceu 

ao longo do tempo, a qual saiu fortalecida com o crescimento da rede de acessibilidades viária e 

pela transformação da Figueira da Foz num centro turístico e balnear, com importantes segmentos 

ainda a explorar. A localização geográfica da sede do Município da Figueira da Foz é um dos seus 

pontos fortes, distando 40 Km de Coimbra, 200 Km de Lisboa, 120 Km do Porto, 62 Km de Leiria e 

79 Km de Aveiro.  

Nesta ótica, o posicionamento geoestratégico da Figueira da Foz aliado à dinâmica económica em 

torno de sectores como a pasta de papel, o vidro, as energias renováveis ligadas ao mar, a logística 

e os transportes abrem-lhes perspetivas de desenvolvimento que urge potenciar. Exige-se, portanto, 

aos agentes locais e regionais, em particular, um forte empenho na economia do conhecimento, 

“baseado num crescimento sustentado, na qualidade e na inovação e orientado para aumentos 

significativos da produção de bens e serviços transacionáveis.” (AIP, Relatório da Competitividade, 

2012: 3)1. 

Consolida, ainda, a sua posição geográfica estratégica na Região Centro, entre as áreas 

metropolitanas de Lisboa e Porto, por ser um porto marítimo de importância histórica, desde o século 

XVIII, onde o maior rio exclusivamente português, o rio Mondego, encontra o mar, no Oceano 

Atlântico. O estuário junto à foz do rio Mondego, com cerca de 3,5 Km2 de área, e o assinalável 

património ambiental envolvente, dinamiza economicamente o território, em termos agrícolas, 

                                                 
1 Associação Industrial Portuguesa, Relatório da Competitividade de 2012, www.aip.pt 

 

http://www.aip.pt/


industriais e de serviços turísticos e torna-o num potencial estratégico do ponto de vista hídrico, no 

que à fileira portuguesa da náutica e de recreio diz respeito. 

Alvo de importante destaque a ilha da Morraceira, localizada precisamente na foz do rio Mondego, 

ilha de aluvião, com cerca de 600 hectares, que compreende extensões apreciáveis de sapais, 

salinas e aquaculturas ou pisciculturas. De assinalar que a exploração de sal no Estuário do 

Mondego foi, até tempos recentes, uma das principais atividades económicas da Figueira da Foz, 

marcando indiscutivelmente esta atividade de técnicas artesanais e os seus marnoteiros/marnotos a 

história, a cultura e a paisagem local. 

Por seu turno, o turismo na Figueira da Foz continua a representar a nível económico, social e cultural 

a sua principal força motriz, ainda que atividades como a pesca, a indústria vidreira, a produção de 

celulose, a indústria de sal e a agricultura contribuam de forma determinante para o desenvolvimento 

económico do Município e da região, consequentemente para a produção de riqueza. De notar que o 

crescimento/desenvolvimento da Figueira da Foz resultou, não só do movimento do porto marítimo, 

mas também graças à industria da construção naval, que teve momento prósperos ao longo da sua 

história. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 Caracterização geomorfológica 

 

Esboço geológico do Cabo Mondego e área circundante, adaptado a partir de cartografia de Soares 

& Marques in Almeida et al. (1990)2 

 

Fonte: http://www.figueiraonline.com/e-notes/roteiro-enquadramento.htm 

 

O território do Concelho da Figueira da Foz é marcado, em grande parte, por áreas aplanadas de 

reduzida altitude, destacando-se o plaino-aluvial do Mondego, os Vales do Foja e do Pranto e as 

planícies litorais predominantemente arenosas – as praias. No entanto, sobressai uma linha de 

relevos um pouco mais acidentados, que oscilam entre os 100 e os 250 metros, de orientação WNW-

ESE, resultado de alguns afloramentos calcários, com destaque, na extremidade ocidental para a 

Serra da Boa Viagem (258 metros é a cota do vértice geodésico da Bandeira) e a Serra das Alhadas 

(153 m) na continuação a Leste desta linha de relevos mais acidentados.  

A Serra da Boa Viagem é, sem dúvida, a mais conhecida Serra Calcária de toda a região, 

estendendo-se por cerca de 6 km de comprimento. Segundo Fernando Rebelo a “Serra da Boa 

Viagem é como que o «ex-libris» da Figueira da Foz, tanto no seu perfil, como (…) na mata, bem 

                                                 
2 Legenda:  

1- Camadas de Coimbra 
2- Margas e calcários margosos de S. Gião e Quiaios + Calcários de Póvoa da Lomba 
3- Calcários Hidráulicos + Calcários e margas + Arenitos de Boa Viagem 
4- Arenitos de Carrasca 
5- Calcários de Costa de Arnes 
6- Arenitos Finos de Lousões + Grés Grosseiro Superior + Areias e Argilas de Taveiro 
7- Formação de Bom Sucesso 
8- Depósitos de Santa Luzia e Arazede 
9- Terraços fluviais 
10- Areias eólicas 

11- Aluviões, sedimentos estuarinos e faixa de praia  

http://www.figueiraonline.com/e-notes/roteiro-enquadramento.htm


visíveis do areal, da avenida marginal e de muitos pontos da cidade. Pelas suas formas de 

pormenor, pela frescura (…) e pelos seus miradouros, a Serra é o complemento natural da praia da 

Figueira da Foz.” (Rebelo, 1996: 376). 

Já no século XIX, Ramalho Ortigão, no seu livro “Praias de Portugal - Guia do Banhista e do 

Viajante”3 enaltecia as particularidades naturais e não só das praias e das águas da Figueira da Foz: 

“Batida do grande mar, tendo à direita a bonançosa baía de Buarcos e à esquerda os rochedos em 

que assenta o castelo de Santa Catarina, (...) a vila da Figueira oferece aos banhistas 

incomparáveis condições. (...) é, acima de tudo, uma excelente praia de banhos quer do mar, quer 

do sal, protegida, como está, pelo biombo da serra da Boa Viagem.” (in Ramalho Ortigão, Praias 

de Portugal - Guia do Banhista e do Viajante) 

 

 

 Caracterização Climática 

Em termos gerais, o Concelho da Figueira da Foz tem um clima temperado de características 

mediterrâneas (classificação climática de Köppen-Geiger 4), com verões quentes e secos e invernos 

suaves e chuvosos, mas como é natural, de significativa influência atlântica, não fosse este um 

Concelho de exposição litoral. A temperatura média anual ronda os 15ºC. 

A sua exposição ao mar verifica-se sobretudo numa menor amplitude térmica funcionando como 

regulador da temperatura, tornando os invernos um pouco menos rigorosos e os verões mais 

suaves.  

As temperaturas médias oscilam entre, sensivelmente, os 10ºC e os 22ºC, no mês mais frio e no 

mais quente, respetivamente. Contudo, nos meses de julho e agosto chegam a ser registadas 

temperaturas na ordem dos 35ºC/38ºC em vagas de calor. No inverno, raramente se encontram dias 

com temperaturas mínimas inferiores a 0ºC. 

Relativamente à precipitação, esta apresenta níveis médios mais elevados no mês de janeiro, com 

93,3 mm, em contraste com o mês de julho que apresenta os menores valores médios de 

precipitação, 5,4 mm. 

Quanto aos ventos dominantes é de salientar a maior frequência dos ventos de norte, noroeste e 

Oeste, assim como os elevados níveis de humidade relativa que se registam ao longo de todo o ano, 

característica óbvia da influência atlântica. 

 

 

                                                 
3 Edição em Português Publicado em 06-2014, pela Quetzal Editores 

4 Classificação climática de Köppen-Geiger, mais conhecida por classificação climática de Köppen 



Caracterização Hidrológica 

Em termos hidrográficos sobressai, no Concelho da Figueira da Foz, a bacia do Mondego, com os 

seus principais afluentes os rios Foja, na sua margem direita e o Pranto, na margem esquerda. 

Sendo o rio Mondego a principal linha de água desta região, facilmente se percebe o peso que 

sustenta, para as populações aqui residentes, desde tempos remotos. 

Da rede hidrográfica do território concelhio integram, igualmente, algumas ribeiras e também um 

conjunto de lagoas, fazendo este parte do “sistema de lagoas dulçaquícolas”, o qual constitui o 

suporte a inúmeras espécies de fauna e flora: a Lagoa das Três Braças ou Lagoa das Braças, 

pequena lagoa interdúnica, em Quiaios, perto da localidade de Camarção, “de forma arredondada, 

com um comprimento máximo de 650 metros e uma largura de cerca de 400.” (Rebelo, 1996: 375); 

no limite norte da freguesia de Quiaios está situada a Lagoa Salgueira; a Lagoa da Vela está 

localizada na freguesia de Bom Sucesso, próximo das Dunas de Quiaios, em zona de área 

protegida, Rede Natura5. Trata-se, por isso, de uma Lagoa costeira de água doce de origem dunar, 

de forma alongada. 

A rede de canais e tomadas de água são evidentes no abastecimento dos canais necessários para a 

agricultura, mas também para a indústria. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Âmbito territorial do Plano de Bacia Hidrográfica do Mondego 

Fonte: https://dre.pt/application/dir/pdf1sdip/2002/03/051B00/16951745.pdf 

 

 

                                                 

5 Resolução de Conselho de Ministros no 76/2000, de 5 de Julho (Área de Refúgio de Caça) 

https://dre.pt/application/dir/pdf1sdip/2002/03/051B00/16951745.pdf


História do Concelho 

“A situação estratégica e privilegiada e as margens do rico estuário do rio Mondego, levaram ao 

longo da história à fixação de numerosas civilizações, nas terras que viriam a constituir o concelho 

da Figueira da Foz. 

As origens da ocupação do território remontam à Pré-história, contudo os romanos legaram marcas 

da sua presença, das quais se podem destacar as inscrições em dois denários — um da família 

Vibia, outro do imperador Octávio Augusto. 

Dos sarracenos apenas se sabe que arrasaram a povoação em 717. Foi o conde Sesnando, 

moçárabe natural de Tentúgal, que conduziu a reconquista cristã. O mosteiro de Santa Cruz de 

Coimbra ciente da posição estratégica da localidade como porto de mar, inicia no séc. XI o 

povoamento das terras. 

Nos séculos que se seguiram os sucessivos reis foram concedendo privilégios à igreja, 

nomeadamente ao Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra (metade da terra de Redondo, Lavos e 

Quiaios, por testamento de D. Afonso Henriques; metade das marinhas de sal em Casseira, por 

venda de D. Sesnando), à Igreja de Santa Maria de Coimbra (a Vila de Tavarede, por doação de D. 

Sancho I), alargando assim o território da Figueira da Foz. 

No século XIII O cabido da Sé de Coimbra atribui, em carta de foro, as herdades e montes da 

Tamargueira, a Domingos Ioanes Martinho Miguel e Martinho Gonçalves. Desde então, a população 

foi crescendo de forma constante. 

Já no século XIV, em 1342, o rei D. Afonso IV faz doação de Foral a Buarcos. Em1362 D. Pedro dá 

ordem à Mitra e Cabido da Sé de Coimbra para que esta possa nomear nos seus coutos, de 

Tavarede e lugar da Figueira, os funcionários administrativos e tabeliães necessários para o bom 

funcionamento da conduta dos seus povos. No século XV, em 1456, partem caravelas de Buarcos a 

caminho de Ceuta e dez anos depois o Príncipe D. João (II) recebe de seu pai, D. Afonso V, a terra 

de Buarcos, com a jurisdição cível e crime. 

No decorrer do século XVI a população é assolada por constantes ataques piratas. Foi então que se 

fez necessária a construção do Forte de Santa Catarina para a defesa da zona. Os ataques piratas 

voltariam a fazer-se sentir no século XVII, tendo a Figueira da Foz e Buarcos sido saqueadas, as 

igrejas profanadas e o forte de Santa Catarina ocupado. A importância adquirida pelo povoado da 

Figueira da Foz leva El Rei D. José, a conceder-lhe, por decreto de 12 de março de 1771, a 



categoria de Vila. Em 1773, começa a exploração da mina do Cabo Mondego, denominada, à data, 

de mina do Focinho da Figueira e surgem o caminho-de-ferro e a estrada Pampilhosa-Figueira. 

Em 1807, o Forte de Santa Catarina é ocupado por uma guarnição pertencente ao exército de Junot, 

o qual viria a dominar toda a região entre Coimbra e Figueira da Foz. Um ano depois termina, com a 

conquista do Forte de Santa Catarina pelo grupo de voluntários liderados pelo académico Bernardo 

António Zagalo, o domínio da região, por parte das forças napoleónicas. O exército de Wellesley, 

futuro duque de Wellington, desembarca nesse mesmo ano, em agosto de 1808, cerca de três mil 

homens na baia do Mondego. No início do séc. XIX, a grande dinâmica e riqueza produzida pelo 

porto e o desenvolvimento da construção naval, fazem a população da Figueira da Foz quase 

duplicar. Nos finais do século a cidade adquire um novo impulso económico, motivado pela vinda da 

aristocracia, que começa a dar-se banhos nas águas límpidas das praias de areia dourada na costa 

de Figueira da Foz. Também os espanhóis endinheirados começam a vir até à Figueira da Foz deixar 

as suas pesetas no casino. A 20 de setembro de 1882 a Figueira da Foz foi elevada à categoria de 

cidade.” 

 

    In http://www.cm-figfoz.pt/index.php/historia-do-concelho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.cm-figfoz.pt/index.php/historia-do-concelho


2. Divisão Territorial Administrativa 

Os 379,4 Km2 de área concelhia da Figueira da Foz estão distribuídos, desde 2013 (CAOP – Carta 

Administrativa Oficial Portuguesa6), por 14 freguesias: Buarcos, Alqueidão, Maiorca, Marinha das 

Ondas, Tavarede, São Pedro, Vila Verde, Bom Sucesso, Moinhos da Gândara, Alhadas, Ferreira-a-

Nova, Lavos, Paião e Quiaios. São Pedro é a freguesia mais pequena, com cerca de 7 Km2 e Bom 

Sucesso a maior, ocupando cerca de 60 Km2. 

Até 2012, o Concelho da Figueira da Foz era constituído por 18 freguesias, das quais 4 integraram 

freguesias já existentes com a reorganização administrativa do território. São elas: Freguesia das 

Alhadas, que integrou Brenha, a Freguesia de Ferreira-a-Nova que integrou Santana, a Freguesia de 

Paião que inclui a Borda do Campo e, por último a Freguesia urbana de Buarcos que abrange a ex-

Freguesia de São Julião da Figueira da Foz. 

 

Organização administrativa do concelho da Figueira da Foz, em 2013 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Diário da República, https://dre.pt/application/dir/pdfgratis/2013/01/01901.pd 

  

                                                 
6 Lei 11A/2013 de 28 de Janeiro: Reorganização administrativa do território das freguesias, Diário da República, I Série, 
Número 19, 552-(2) - 552-(148) in https://dre.pt/application/dir/pdfgratis/2013/01/01901.pdf 

https://dre.pt/application/dir/pdfgratis/2013/01/01901.pd
https://dre.pt/application/dir/pdfgratis/2013/01/01901.pdf


Freguesia 
Localização 

no concelho 

Área  

(Ha) 

Área  

(Km2) 
Lugares da Freguesia 

Alhadas Este 3184,44 31,84 

Alhadas de Baixo; Alhadas de Cima, Arieira, 

Arruelas, Bica, Broeiras, Caceira de Baixo, Caceira 

de Cima, Carvalhal, Casal Cágados, Casal do 

Grelo, Casal do Mato, Casal dos Bernardes, 

Costeira, Esperança, Estalagem, Fanates, Fonte 

Cainha, Fonte do Ramilo, Fonte Quente, 

Guadalupe, Pena, Pincho, Porto Carvalhal, Porto 

Liceia, Redondos, Santo Amaro da Amoreira, 

Seixido, Serra das Alhadas, Várzea, Brenha, 

Araújos, Cabanas, Cova de Serpe, Estremeira, 

Folhas, Fonte do Casal, Lírio, Mosqueiro, Portela, 

Porto do Carro, Porto Saboroso, Vale Jorge. 

 

Alqueidão Sul 1966,48 19,65 

Alqueidão, Amieira, Asseiçó, Barra, Barroqueira, 

Calvete, Casal Verde, Negrote, Pipelo, Portela. 

 

Bom Sucesso Norte 6036,17 60,36 

Arneiro de Sazes, Bom Sucesso, Camarção, 

Castanheiro, Gestinha, Lomba do Pau, Lomba do 

Poço Frio, Loureiros, Marianas, Martinhas, Morros, 

Pedros e Regateiros. 

 

Buarcos Oeste 1553,04 15,53 

Buarcos, Casal dos Pintos, Condados de Buarcos, 

Fonte Nova, Praia de Buarcos, Serra da Boa 

Viagem, Serradinho, Vais e Figueira da Foz. 

Ferreira-a-Nova Norte 2783,09 27,83 

Ferreira a Nova, Azenha-a-Nova, Barreiras, 

Canosa, Casal da Areia, Coentros, Fontinhas, 

netos, Porto carvalho, Porto Lamas, Queridas, 

Tromelgo, Santana, Casal Oliveira; 

Lavos Sul 4202,36 42,02 

Armazéns, Boavista, Bizorreiro, Costa de Lavos, 

Regalheiras, Carvalhais, Santa Luzia, Outeiro, 

Franco, Casal da Fonte e Bairro Alto. 

Fontes: Elaborado com base em dados INE e Instituto Geográfico Português7; http://www.mapav.com/coimbra/figueira_da_foz/ 

 

  

                                                 
7 [Superfície (Km2) das unidades territoriais por localização geográfica (Divisão Administrativa de 2013); Período de referência 

da dados – 2014; atualização a 08/06/2015] 

http://www.mapav.com/coimbra/figueira_da_foz/


Continuação 

Freguesia 
Localização 

no concelho 

Área  

(Ha) 

Área  

(Km2) 
Lugares da Freguesia 

Maiorca Este 2513,55 25,14 

Santo Amaro da Boiça, Casais, Anta, Cruzes, 

Arneiro de S. João, Serrado de Coimbra, Arneiro 

de Fora, Biscainhas, Porto da Boiça, Alegria, 

Serra de Castros, Serra de S. Bento, Casal 

Benzedor, Sanfins, Barca de Sanfins, Cabra Viga, 

Maiorca, Vale de Cardosos, Vale do Meio, Casal 

da Falca, Vale do Poço, Raposeira, Castelo, 

Espinheira e Casal da Rola 

Marinha das 

Ondas 
Sul 2741,22 27,41 

Matas/Cipreste, Marinha das Ondas, Gigante, 

São Jorge, Matos, Casal de Seiça, Sampaio e 

Praia da Leirosa. 

Moinhos da 

Gândara 
Norte 1074,43 10,74 

Arneiro de Sazes; Casal dos Chouriços; Cunhas; 

Gestinha; Lafrana de Baixo; Lafrana de Cima; 

Quinta dos Vigários; Ribas; Azenha da Amieira; 

Paião Sul 3118,71 31,19 

Asseiçó; Bizorreiro; Casal Novo; Casal Verde; 

Copeiro; Outeiro; Seiça; Sipreste; Telhada; Vale 

Vendeiro; Vales. 

Quiaios Norte 5230,65 52,31 

Quiaios, Casal Novo, Cova da Serpe, Ervedal, 

Murtinheira, Praia de Quiaios, Saibreira, Serra de 

Santa Marinha 

São Pedro Sul 700,52 7,01 
São Pedro, Cabedelo, Cova, Gala, Zona 

Industrial da Figueira da Foz. 

Tavarede Oeste 1071,36 10,71 Casal da Areia, Carritos e Tavarede 

Vila Verde Este 1729,24 17,29 Vila Verde, Fontela, Lares, Feteira, 

Fontes: Elaborado com base em dados INE e Instituto Geográfico Português; http://www.mapav.com/coimbra/figueira_da_foz/ 

 

 

 

 

 

 

  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Santo_Amaro_da_Boi%C3%A7a
http://pt.wikipedia.org/wiki/Copeiro


3. Acessibilidade e Mobilidade  

 

O Concelho da Figueira da Foz está dotado de um conjunto razoável de infraestruturas de 

acessibilidades e transportes (característica dominante dos concelhos do litoral), o qual integra uma 

rede de vias de comunicação viária que é complementada pela ferrovia e pelo porto marítimo na sede 

de Concelho.  

 

É servido pelos eixos rodoviários que fazem a ligação Sul-Norte, através do IC1/A17/A88 (?) e Litoral -

Interior, através do IP3/A14/A25. É igualmente dotada de uma rede de estradas nacionais e 

municipais que asseguram as ligações entre lugares e freguesias do concelho. Porém, é notória a 

existência de melhores acessibilidades nas Freguesias da zona urbana, ou seja, Buarcos, São Pedro, 

Tavarede e Vila Verde, em comparação com as freguesias a norte e a sul do Município. A relação 

norte-sul do concelho apresenta ainda uma situação particularmente agravada, em termos de ligação 

entre estes dois polos, pela existência de uma única ponte rodoviária, a Ponte Edgar Cardoso, que 

faz a travessia do rio Mondego, desde 1982, integrando a EN109/IC1. Esta ponte foi recentemente 

alvo de uma profunda reabilitação (concluída em Julho de 2005), sendo beneficiada também pela 

remodelação da Ponte dos Arcos que, passando a ter duas faixas de rodagem em cada sentido, 

contribui para facilitar a circulação rodoviária entre as duas margens. 

A análise do Plano Estratégico dos Transportes e Infraestruturas – Horizonte 2014-2020 (PETI) não 

contempla nenhum projeto prioritário no setor rodoviário que abranja o Concelho da Figueira da Foz. 

Mesmo quando se centra nos “Transportes Públicos de Passageiros”, considerando-o um verdadeiro 

investimento prioritário no país, tendo em conta a assimetria entre oferta de serviços públicos de 

transporte de passageiros nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto, o PETI pretende garantir a 

salvaguarda do princípio da equidade de oportunidades dos cidadãos no acesso aos sistemas 

públicos de transporte de passageiros quando se verifica tal necessidade a custos sustentáveis, de 

modo a promover a coesão económica, social e territorial, estabelecendo para o efeito níveis 

mínimos de serviço público de transporte de passageiros.  

No entanto, considera o PETI equacionar uma nova repartição de competências, nesta matéria, 

entre o poder central e o poder local, aproveitando a oportunidade de enquadramento gerada pela 

publicação do novo regime das autarquias locais (Lei 75/2013 de 12 de Setembro), o qual é assim 

considerado como “o primeiro passo significativo no cumprimento da descentralização de 

competências nas entidades locais – municípios e comunidades intermunicipais -, em prol de uma 

melhor e mais eficiente organização dos serviços públicos, numa lógica de proximidade com as 

populações servidas. (…), passando a caber aos municípios as competências na organização dos 

sistemas públicos de transporte de passageiros de âmbito municipal; às comunidades 

intermunicipais as competências na organização dos sistemas públicos de transporte de passageiros 

de âmbito regional.” (PETI, 2014: 106-107). Neste contexto, apresenta um projeto-piloto de 

transporte flexível na Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, iniciado em janeiro de 2013 e que 

                                                 
8 IC1 – Itinerário Complementar 1; A17 – Autoestrada 17; A8 – Autoestrada 8; 



procura proporcionar serviços de transporte público às zonas não servidas por transportes regulares. 

De acordo com o PETI, a intenção governamental é alargar esta experiência a todo o País, 

enquadrada num programa “Portugal Porta-a-Porta” dirigido ao desenvolvimento de uma rede de 

serviços públicos de transporte de passageiros a nível nacional que sirva as regiões que atualmente 

não dispõem de oferta de serviços de transporte, por um lado utilizando meios e recursos já 

existentes, e por outro potenciando a articulação entre Estado, Autarquias, Organizações do Setor 

Solidário e os Operadores de Transportes (PETI, 2014: 107-107). 

O Concelho da Figueira da Foz não detém serviço municipal de transportes rodoviários, pelo que o 

serviço- regular de transporte coletivo é assegurado por empresas privadas, quer no interior do 

Concelho, entre as freguesias, quer na comunicação com concelhos limítrofes e outros 

municípios/regiões do país. São elas:  

 Grupo AVIC – transportes urbanos na Figueira da Foz; 

 JOALTO MONDEGO/TRANSDEV; 

 MOISÈS CORREIA DE OLIVEIRA; 

 GPS Transportes; 

 REDE NACIONAL DE EXPRESSOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Rede de Transportes Rodoviários 

Carreira Frequência Ligações Localidades servidas 

AVIC - 

Intramunicipal 

2.ª a 6.ª (dias 

úteis) 

sábado 

Casal da Areia-Estação 

Casal da Areia, Tavarede, Liceu e 

Estação; 

Estação, Liceu, Tavarede, Casal da 

Areia; 

AVIC - 

Intramunicipal 
2.ª a 6.ª (dias úteis) 

Cova-Estação-Cabo 

Mondego 

Cova, Gala, Morraceira, Estação; 

Estação, L. Carvão/Mercado, Praia 

Buarcos, Liceu, Buarcos, Tamargueira, 

Serra da Boa Viagem, Cabo Mondego; 

Cabo Mondego, Serra da Boa Viagem, 

Tamargueira, Buarcos, Liceu, L. 

Carvão/Mercado, Estação; 

Estação, Salmanha, Morraceira, Gala, 

Cova; 

AVIC - 

Intramunicipal 

Sábados, 

domingos e 

feriados (há 

diferenças nos 

horários entre o 

sábado e os 

domingos/feriados) 

Cova-Estação-Cabo 

Mondego 

Cova, Gala, Salmanha, Estação; 

Estação, L. Carvão/Mercado, Praia 

Buarcos, Liceu, Buarcos, Tamargueira, 

Cabo Mondego; 

Cabo Mondego, Tamargueira, Buarcos, 

Praia Buarcos, L. Carvão/Mercado, 

Estação; 

Estação, Salmanha, Gala, Cova; 

AVIC - 

Intramunicipal 

2.ª a 6.ª (dias úteis) 

e 

sábado (menor 

oferta) 

Feteira-Estação-Cabo 

Mondego 

Feteira, Ervidinho, Vila verde, Estação; 

Estação, L. Carvão/Mercado, Praia 

Buarcos, Liceu, Buarcos, Tamargueira, 

Serra da Boa Viagem, Cabo Mondego; 

Cabo Mondego, Serra da Boa Viagem, 

Tamargueira, Buarcos, Liceu, L. 

Carvão/Mercado, Estação; 

Estação, Vila Verde, Ervidinho, Feteira; 

AVIC - 

Regional 

2.ª a 6.ª (dias úteis) 

Sábado (exceto 

feriados) – 2 

carreiras em cada 

um dos sentidos: 

uma de manhã e a 

outra à tarde; 

Pombal-Leiria 

Leiria-Pombal 

Pombal, Travasso, Outeiro Ranha, 

Meirinhas, Barracão, Ponte Madalena, 

Boavista, Alqueidão, Planalto, Leiria; 

Leiria, Planalto, Alqueidão, Boavista, 

Ponte Madalena, Barracão, Meirinhas, 

Outeiro Ranha, Travasso, Pombal; 

 

Fonte: www.avic.pt 

 

 

http://www.avic.pt/


Carreira Frequência Ligações Localidades servidas 

JOALTO - 

Intramunicipal 

 

2.ª a 6.ª feira; à 

exceções nos 

feriados nacionais 

ou municipais, e 

nos meses de julho 

e agosto 

Figueira da Foz -Tocha 

- Figueira da Foz 

Figueira da Foz, Brenha, Cova da Serpe, 

Cevada, Casal Novo, Bom Sucesso, 

Tocha. 

Tocha, Bom Sucesso, Casal Novo, 

Cevada, Cova da Serpe, Quiaios, Brenha, 

Figueira da Foz; 

JOALTO - 

Intramunicipal 

 

2.ª a 6.ª feira; à 

exceções nos 

feriados nacionais 

ou municipais 

Figueira da Foz- Praia 

de Quiaios - Figueira 

da Foz 

Figueira da Foz, Brenha, Cabanas, 

Quiaios (Lg. Republica), Praia de 

Quiaios; 

Praia de Quiaios, Quiaios (Lg. 

Republica), Cabanas, Brenha, Figueira da 

Foz; 

JOALTO - 

Regional 

2.ª a 6.ª feira, 

exceto Feriado 

Nacional 

Figueira da Foz – 

Aveiro - Figueira da 

Foz 

Figueira da Foz, Brenha, Cova da Serpe, 

Cevada, Casal Novo, Bom Sucesso, 

Tocha, Caniceira, Ermida, Mira, Calvão, 

Santo André, Vagos, Vista Alegre, Ílhavo, 

Aveiro; 

Aveiro, Ílhavo, Vista Alegre, Vagos, Santo 

André, Calvão, Mira, Ermida, Caniceira, 

Tocha, Bom Sucesso, Casal Novo, 

Brenha, Figueira da Foz; 

 

Fonte: www.joalto.pt; 

 

Carreira Frequência Ligações Localidades servidas 

MOISÉS - 

Intramunicipal 

2.ª a 6.ª feira, com 

exceções 

várias/análise de 

horário; 

Figueira da Foz – 

Tromelgo - Figueira da 

Foz 

Figueira da Foz, Caceira, S. Alhadas, 

Alhadas, Ribas, Santana, Ferreira, Netos, 

Tromelgo; 

Tromelgo, Netos, Ferreira, Santana, 

Ribas, Alhadas, S. Alhadas, Caceira, 

Figueira da Foz; 

MOISÉS - 

Intramunicipal 

2.ª a 6.ª feira, com 

exceções 

várias/análise de 

horário; 

Figueira da Foz – S.to 

Amaro da Boiça/Amieiro 

- Figueira da Foz 

Figueira da Foz, Caceira, S. Alhadas, 

Alhadas, P. Carvalhal, Arneiro Fora, S.to 

Amaro da Boiça, Seixo, Amieiro; 

Seixo, S.to Amaro da Boiça, Arneiro 

Fora, P. Carvalhal, Alhadas, S. Alhadas, 

Caceira, Figueira da Foz; 

 

Fonte: Terminal Rodoviário da Estação da Figueira da Foz 

 

http://www.joalto.pt/


Carreira Frequência Ligações Localidades servidas 

MOISÉS - 

Regional 

2.ª a 6.ª feira, com 

exceções /análise de 

horário; 

Sábados, Domingos 

e Feriados 

Coimbra – Figueira da 

Foz 

Figueira da Foz - 

Coimbra 

Coimbra, S. João, S. Silvestre, S. 

Martinho, Tentúgal, Carapinheira, 

Montemor, Maiorca, Figueira da Foz; 

Figueira da Foz, Maiorca, Montemor, 

Carapinheira, Tentúgal, S. Martinho, S. 

Silvestre, S. João, Coimbra; 

 

Fonte: Terminal Rodoviário da Estação da Figueira da Foz 

 

Carreira Frequência Ligações Localidades servidas 

GPS 

Transportes - 

Intramunicipal 

2.ª a 6.ª feira, 

períodos escolares 

/análise de horário; 

 

Calvete – Figueira da 

Foz, via Lavos 

 

Figueira da Foz – 

Calvete, via Lavos 

 

Calvete, Amieira, Alqueidão, Negrote, 

Casal Verde, Paião/Paião (Esc.), Viso, 

Regalheiras, Costa de Lavos, Regalheiras, 

Lavos, Bizorreiro, Armazéns, Gala, 

Figueira da Foz; 

Figueira da Foz, Gala, Armazéns, 

Bizorreiro, Lavos, Regalheiras, Costa de 

Lavos, Regalheiras, Viso, Paião/Paião 

(Esc.), Casal Verde, Negrote, Alqueidão, 

Amieira, Calvete; 

GPS 

Transportes - 

Intramunicipal 

2.ª a 6.ª feira, com 

exceções/ análise 

de horário; 

Figueira da Foz – 

Marinha das Ondas, via 

Praia da Leirosa 

 

Marinha das Ondas - 

Figueira da Foz, via 

Praia da Leirosa 

Figueira da Foz, Gala, Zona Industrial, 

Armazéns, Lavos, Regalheiras, Costa de 

Lavos, Praia da Leirosa, Sampaio, Matos, 

Marinha das Ondas; 

Marinha das Ondas, Matos, Sampaio, 

Praia da Leirosa, Costa de Lavos, 

Regalheiras, Lavos, Armazéns, Zona 

Industrial, Gala, Figueira da Foz; 

GPS 

Transportes - 

Intermunicipal 

2.ª a 6.ª feira, com 

exceções/ análise 

de horário; 

Figueira da Foz – 

Louriçal, via Serrião 

(períodos escolares) 

 

Louriçal - Figueira da 

Foz, via 

Serrião(períodos 

escolares)  

Figueira da Foz, Gala, Armazéns, 

Bizorreiro, Lavos, Paião/Paião (Esc.), 

Copeiro, Casal Novo, Telhada, Vale 

Vendeiro, Asseiçó, Sobral, Calvino, Porto 

Godinho D’Além, Serrião, Cipreste, Matas, 

Foitos, Louriçal; 

Louriçal, Foitos, Matas, Cipreste, Serrião, 

Porto Godinho D’Além, Calvino, Sobral, 

Asseiçó, Vale Vendeiro, Telhada, Casal 

Novo, Copeiro, Paião/Paião (Esc.), Lavos, 

Bizorreiro, Armazéns, Gala, Figueira da 

Foz; 

 

Fonte: Terminal Rodoviário da Estação da Figueira da Foz 



Carreira Frequência Ligações Localidades servidas 

 

GPS 

Transportes - 

Intermunicipal 

 

2.ª a 6.ª feira, com 

exceções/ análise 

de horário; 

Figueira da Foz – Guia 

 

Guia - Figueira da Foz 

Figueira da Foz, Gala, Bizorreiro, Lavos, 

Regalheiras, Viso, Paião/Paião (Esc.), 

Carvalhais, Outeiro, Copeiro, Casal Novo, 

Copeiro, Outeiro, Marinha das Ondas, 

Louriçal (Estação), Matos do carriço, Guia; 

Guia, Matos do Carriço, Louriçal 

(Estação), Marinha das Ondas, Outeiro, 

Copeiro, Casal Novo, Copeiro, Outeiro, 

Carvalhais, Paião/Paião (Esc.), Viso, 

Regalheiras, Lavos, Bizorreiro, Gala, 

Figueira da Foz; 

GPS 

Transportes – 

Regional  

2.ª a 6.ª feira, com 

exceções/ análise 

de horário; 

Figueira da Foz - Leiria 

 

Leiria - Figueira da Foz 

Figueira da Foz, Gala, Lavos, 

Paião/Paião (Esc.), Marinha das Ondas, 

Louriçal (Estação), Matos do Carriço, 

Guia, Monte Redondo, Carreira de Cima, 

Várzeas (Monte Real), Ortigosa, Regueira 

de Pontes, Gândara dos Olivais, 

Marrazes, Bairro Operário, Leiria; 

Leiria, Bairro Operário, Marrazes, 

Gândara dos Olivais, Regueira de Pontes, 

Ortigosa, Várzeas (Monte Real), Carreira 

de Cima, Monte Redondo, Guia, Matos do 

Carriço, Louriçal (Estação), Marinha das 

Ondas, Paião/Paião (Esc.), Lavos, Gala, 

Figueira da Foz. 

 

Fonte: Terminal Rodoviário da Estação da Figueira da Foz 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Rede Ciclável Municipal 

 

 Ciclovias das Praias da Figueira da Foz 

 Ciclovias da Rodovia Urbana 

 Pista Ciclável da Fortaleza de Buarcos 

 Ciclovia da Marginal Atlântica da Figueira da Foz 

 Ecovia do Oásis da Ponte do Galante 

 Ciclovia da Estação da Figueira da Foz 

 Ciclovia do Sul 

Rede Ferroviária 

A oferta ferroviária é assegurada pela “Linha do Oeste” até Mira Sintra/Meleças, com transbordo para 

Lisboa, e pela “Linha Urbana” Coimbra - Figueira da Foz - Coimbra, via Alfarelos, com ligação nas 

estações de Alfarelos e/ou à “Linha do Norte” e à “Linha da Beira Alta” até Vilar Formoso. 

Ainda que a infraestrutura da linha do Oeste estabeleça a ligação a partir da Figueira da Foz importa 

destacar as particularidades em que assenta o serviço comercial de passageiros, o qual não 

assegura essa ligação diretamente. Ou seja, na prática, a ligação comercial de passageiros para a 

linha do Oeste é assegurada pela linha urbana Coimbra-Figueira da Foz-Coimbra, com transbordo 

dos passageiros na estação de Verride, seguindo o sentido de orientação Coimbra – Caldas da 

Rainha. Chegados a esta estação, os passageiros veem assegurada a ligação ferroviária a Lisboa 

Santa Apolónia.  

Embora seja considerada uma linha com potencial, quer ao nível do tráfego de passageiros, quer de 

mercadorias, atualmente o movimento comercial realizado na Linha do Oeste está aquém da sua 

verdadeira capacidade, sendo de notar a existência de alguns obstáculos que podem estar a 

contribuir para o seu subaproveitamento e que dizem respeito, essencialmente, à ausência de 

eletrificação do troço da linha entre Meleças (Sintra) e o Louriçal e da escassa qualidade do material 

circulante, bem como da inexistência de um canal de comunicação direto desta linha com Lisboa 

Santa Apolónia ou Oriente, logo com a linha do Norte. Desta feita, tornar-se-ia a Linha do Oeste uma 

verdadeira alternativa à linha do Norte, através da costa litoral de Portugal. É certo que se ocorrer um 

problema na linha do Norte, como já aconteceu, a alternativa irá passar sempre pelo desvio do 

tráfego pelo Oeste. 

Talvez por não ser alheio a este enquadramento9, o Plano Estratégico dos Transportes e 

Infraestruturas - Horizonte 2014-2020, apresenta, nos seus projetos para o setor ferroviário, no âmbito 

                                                 
9 Em 2012 a Carta Regional de Competitividade - Baixo Mondego, decorrente do Relatório de Competitividade de 2012 (2012-

12-05) da Associação Industrial Portuguesa considerava que entre os projetos mais importantes para o desenvolvimento futuro 
do Baixo Mondego, em termos de Acessibilidade e Mobilidade, estava a modernização da Linha do Oeste, as obras de 
melhoramento do Porto da Figueira da Foz, obras estas com os objetivos de “melhorar as condições de abrigo nos cais 
comerciais, as condições de manutenção natural dos fundos no canal de acesso ao Porto e a profundidade do canal de 
acesso, para permitir a entrada de navios de maior porte. Encontram-se já em execução os projetos de prolongamento do 
Terminal de Granéis Sólidos, a reabilitação do Molhe Sul e Diques Interiores, o Terminal de Produtos Betuminosos, estando 
previsto um Terminal Papeleiro/Ro-Ro para além da obra de prolongamento do Molhe Norte” (CRC – BM, 2012: 106) e ainda a 



do Corredor da Fachada Atlântica, como um dos seus projetos prioritários a consolidação da “Linha 

do Oeste + Ramal de Alfarelos (Meleças/Louriçal, Ramal de Alfarelos…” (PETI, 2014: 65), num 

investimento de 135 M€, de financiamento público. 

Corredor da Fachada Atlântica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Do transporte de Mercadorias na Linha do Oeste interessa salientar os seguintes aspetos. A Linha 

do Oeste começa na Bifurcação de Meleças e termina na estação da Figueira da Foz. Ao longo dos 

196 km de extensão existem vários ramais e terminais de mercadorias, dos quais se destacam: o 

Ramal da Valouro Ramalhal, o Ramal da Secil Pataias, o Ramal da Maceira, o Ramal do Louriçal 

(Celbi e Soporcel) e o Ramal do Porto da Figueira da Foz. O escoamento de mercadorias 

articulando o modo marítimo e ferroviário, com incremento do movimento do Porto da Figueira da 

Foz, retiraria muita circulação de mercadorias por via rodoviária, com evidentes ganhos de escala, 

ambientais e económicos. 

A norte, a Linha do Oeste tem ligação ao Ramal de Alfarelos e a sul à Linha de Sintra. Entre Louriçal 

e Figueira da Foz, existe catenária de sinalização automática, enquanto entre Louriçal e Meleças a 

circulação de comboios é regulada por "cantonamento telefónico". A modernização da Linha do 

Oeste, com instalação de catenária em toda a sua instalação, com a instalação de Aparelhos de 

Mudança de Via, vulgo agulhas, no triângulo Verride - Amieira - Bifurcação de Lares, reduziria 

                                                                                                                                               
Plataforma Logística de Vale da Murta: plataforma logística da Figueira da Foz, integrada no projeto CentroLogis - Centro 
Logístico do Litoral – projeto promotor da “Plataforma Empresarial e Logística Polinucleada da Área de Influência do Porto 
Comercial da Figueira da Foz,[que] inclui, para além da Zona de Atividades Logísticas (ZAL) da Figueira da Foz, plataformas 
logísticas em Pombal e Coimbra, dois centros de distribuição (Coimbra e Leiria), o Centro de Transportes de Cantanhede e 
Mealhada, o Parque Logístico de Montemor-o-Velho e a Plataforma Intermodal Rodo-Ferroviária da Pampilhosa” (CRC – BM, 
2012: 106). 

Corredor da Fachada Atlântica: corredor que liga a 

Galiza, o arco metropolitano do Porto, o sistema 

metropolitano do centro litoral, o arco metropolitano de 

Lisboa ao arco metropolitano do Algarve, incluindo os 

principais portos, aeroportos e plataformas logísticas do 

continente, inclusive: 

- Desenvolvimento dos portos integrantes da RTE-T 

principal de Leixões, Lisboa e Sines e Via Navegável do 

Douro.  

- Desenvolvimento dos portos integrantes da RTE-T 

global de Aveiro e Setúbal e porto da Figueira da Foz;  

- Consolidação do corredor ferroviário da RTE-T principal 

e global Vigo – Porto – Lisboa - Setúbal – Sines e Caldas 

da Rainha – Lisboa;  

- Desenvolvimento dos aeroportos do Porto e Lisboa.  

in PETI, 2014: 65 



significativamente os tempos de trajeto entre Lisboa a Figueira da Foz e potenciava a ligação direta à 

estação de Alfarelos, a Coimbra e à Linha do Norte. Atualmente a catenária termina poucos metros a 

sul da estação do Louriçal, fazendo desta estação a grande plataforma de distribuição de 

mercadorias do Oeste.  

Desativada desde 5/05/2009, por alegados motivos de segurança, encontra-se a linha do Ramal da 

Figueira da Foz (conhecido também por Ramal da Pampilhosa), que fazia a ligação da Figueira da 

Foz aos troços ferroviários da Linha do Norte e da Linha da Beira Alta, através da estação da 

Pampilhosa. Servia os Concelhos de Mealhada, Cantanhede, Montemor-o-Velho e Figueira da Foz.  

Desde que foi encerrada esta linha do Ramal da Figueira da Foz, com o consequente levantamento 

de ativos daquele troço, nomeadamente carril, por razões de gestão e de salvaguarda do património, 

evitando assim ser alvo de furto e atos de vandalismo, têm sido várias as vozes, nomeadamente os 

autarcas dos concelhos afetados, que se manifestaram pela necessária e urgente reabertura desta 

linha, diligenciando nesse sentido. Inclusive é do conhecimento público, através de uma informação à 

comunicação social pela CIM-RC e REFER, em 16 de Abril de 201310 que em reunião, à data, entre 

estas duas entidades «Os Municípios defenderam a importância estratégica do Ramal, para o 

desenvolvimento económico da Região e, compreendendo os constrangimentos atuais ao 

investimento público, propuseram um compromisso que salvaguardasse a viabilidade futura de uma 

linha ferroviária dedicada à circulação de mercadorias» (www.refer.pt), tendo em conta a força 

crescente do porto marítimo comercial da Figueira da Foz. Esta reivindicação do investimento em 

infraestruturas de transportes encontra-se totalmente alinhada com a Estratégia de Fomento Industrial 

para o Crescimento e o Emprego 2014-202011, em particular num dos seus 9 eixos prioritários de 

atuação - “desenvolvimento das infraestruturas logísticas”, - no qual é afirmado: “Apesar dos 

investimentos realizados ao longo das últimas décadas nas várias infraestruturas de transporte 

verificam-se ainda alguns constrangimentos, sobretudo ao nível da capacidade de transporte de 

mercadorias, sendo esses constrangimentos mais visíveis ao nível da ferrovia. Notam-se ainda 

lacunas na integração numa plataforma logística de dimensão internacional, tanto ao nível terrestre 

como marítimo, que permita às empresas portuguesas ter acesso aos mercados internacionais sem 

desvantagens no campo logístico.”12 (EFICE, 2013: 99). 

Porém, a consulta atenta ao PETI13 revela não existir qualquer referência, entre os projetos 

ferroviários prioritários, a investimentos na requalificação/recuperação, da Linha da Figueira da Foz 

que, a ser ligada ao ramal do porto da Figueira da Foz, bem como na sua articulação com a Linha do 

Oeste e também com as linhas de serviço às fábricas de produção de pasta e papel (Soporcel e 

Celbi), contribuiria para colocar a área envolvente à Figueira da Foz numa situação cimeira, em 

termos de mobilidade e na concretização de infraestruturas de transporte intermodal de mercadorias 

a uma escala internacional, favorecendo a atividade económica do tecido empresarial português da 

                                                 
10 http://www.refer.pt/LinkClick.aspx?fileticket=vrA1vx4YTYk%3d&tabid=102 

11 Aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 91/2013 de 23 de dezembro 

12 http://www.portugal.gov.pt/media/1238176/20131112%20me%20efice.pdf 
13 Plano Estratégico dos Transportes e Infraestruturas, Horizonte 2014-2020, Abril 2014, Governo de Portugal – Ministério da 

Economia.  

http://www.refer.pt/
http://www.refer.pt/LinkClick.aspx?fileticket=vrA1vx4YTYk%3d&tabid=102
http://www.portugal.gov.pt/media/1238176/20131112%20me%20efice.pdf


Região Centro, em especial na promoção da atividade exportadora e no reforço da competitividade 

dos produtos nacionais em mercados externos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://www.portugal.gov.pt/media/1381333/20140403%20me%20apres%20PETI.pdf 

 

Importa realçar a importância económica do porto marítimo da Figueira da Foz para toda a Região 

Centro, potenciando o escoamento de mercadorias de unidades fabris de iniciativa privada, casos da 

SIAF em Alcafache/Mangualde, ou do novo terminal de mercadorias de Alfarelos, em fase de 

expansão. A ligação direta dessas unidades de iniciativa privada, servidas por ramais ferroviários 

particulares, não é atualmente potenciada para o escoamento de mercadorias, por existirem 

constrangimentos ferroviários. A falta da ligação ferroviária, pela desativação do Ramal de 

Cantanhede, isola este importante polo industrial, do porto marítimo da Figueira da Foz. 

A ponte ferroviária de Bifurcação de Lares, que atravessa o rio Mondego entre a Bifurcação de Lares 

e Lares, constitui um ponto a melhorar, por forma a permitir uma velocidade comercial mais 

consentânea com as atuais necessidades de ligação ao Ramal Ferroviário do Porto marítimo da 

Figueira da Foz. De notar que a linha no interior do Porto da Figueira da Foz, cuja inserção se faz a 

partir da estação da Fontela, é dotada de modernas infraestruturas, quer de via quer de catenária. 



Para além do setor ferroviário, também o setor marítimo-portuário constitui uma das áreas de 

investimento prioritário, segundo o PETI – Horizonte 2014-2020, ascendendo a um investimento de 

1.534 milhões de euros, dos quais se estima (segundo este documento) que 62% possam ser 

financiados através de fundos privados e 25% através de fundos comunitários (Cf. PETI, 2014: 84). 

Nesta missão de reforço da competitividade territorial de Portugal e a sua integração nos espaços 

ibérico, europeu, atlântico e global é dada particular atenção, como tem vindo a ser vincado, à 

melhoria dos sistemas e infraestruturas de suporte à conetividade internacional de Portugal, através 

das plataformas marítimo-portuárias, aeroportuárias e sistemas de transportes terrestres. 

O Porto da Figueira da Foz corresponde a uma das duas infraestruturas constantes do Sistema 

Portuário Nacional que se localizam na Região Centro (a outra é o Porto de Aveiro), tendo como 

principal função assegurar os transportes marítimos, com a entrada e saída de mercadorias. 

Confronta-se, no entanto, com limitações referentes ao abrigo, nos cais comerciais, de navios de 

grande porte, devido às condições de manutenção natural dos fundos no canal de acesso ao Porto e 

à profundidade do mesmo. Daí que, para o Porto da Figueira da Foz, esteja previsto no PETI (pág. 

66) um projeto de aprofundamento da barra e canal de acesso, assim como o alargamento da bacia 

de manobras para a receção de navios de maior porte, num investimento de 25M€. 

Em 2011, o PROT-C14 assinalava como um dos seus principais ativos específicos de 

internacionalização da Região Centro o “porto da Figueira da Foz e potencial costeiro da região para 

a valorização de atividades em torno da fileira do mar com plataforma logística associada e sua 

conexão com ligação ferroviária à linha da Beira Alta” (PROT-C, 2011: 25). 

Sistema de Acessibilidades e Transportes na Região Centro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: PNPOT, 2011 

                                                 
14 PROTCENTRO – Plano Regional do Ordenamento do Território do Centro, CCDRC, Maio 2011; 



 

A Figueira da Foz reúne, portanto, um conjunto de vantagens competitivas, decorrente do seu 

posicionamento geoestratégico, que merecem ser consideradas e potenciadas, neste caso em 

particular ao nível das acessibilidades e mobilidade de pessoas e bens que em articulação com os 

restantes polos comerciais e industriais da Região Centro, contribuem para a promoção da coesão 

social e territorial. 
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CAPÍTULO II – ESTRUTURA E DINÂMICA DA POPULAÇÃO E DAS FAMÍLIAS 

 



A análise das dinâmicas demográficas é, atualmente, um elemento central na caracterização e 

avaliação do desenvolvimento social e económico das sociedades e dos territórios. Trata-se de um 

retrato que permite compreender, entre outros, a realidade dos aglomerados populacionais, em termos 

da preponderância dos grupos com maior expressividade numérica e assim, equacionar o impacto das 

diferentes gerações. 

Quer neste contexto de análise social, quer noutros fóruns de discussão o envelhecimento demográfico 

está na ordem do dia. Assiste-se, portanto, a um crescimento muito significativo do número de pessoas 

com idade igual ou superior a 65 anos quando comparado com os grupos etários mais jovens, em 

particular 0-14 anos. O município da Figueira da Foz não é exceção.  

Este crescimento está a provocar uma alteração significativa na estrutura etária da sociedade em geral 

e do município da Figueira da Foz em particular, na medida em que, em simultâneo, se assiste a uma 

diminuição expressiva da taxa de natalidade. É um facto inequívoco a diminuição do número médio de 

filhos por mulher; em 2013, esse valor era de 1,21 filhos por mulher em Portugal e, na Figueira da Foz, 

de 1,04 filhos por mulher1. 

Uma observação atenta à realidade portuguesa permite constatar o indiscutível envelhecimento do 

país. E as estimativas não são animadoras, na medida em que apontam para que em 2050 as pessoas 

com menos de 50 anos de idade estejam em minoria. A melhoria dos cuidados de saúde e das 

condições sociais e económicas, o progresso da Medicina e a alteração dos estilos de vida, 

contribuíram muito para este prolongamento da duração da vida humana. 

Segundo o Instituto Nacional de Estatística, Portugal perdeu, entre 2012 e 2013, cerca de 60 mil 

habitantes. Para esta perda de população não só contribuiu a diminuição dos nascimentos, mas 

também o aumento do número de emigrantes, refletidos no saldo natural e no saldo migratório, ambos 

negativos e com valores abaixo dos que se registaram no ano anterior. O cenário tem-se caracterizado 

essencialmente pelo aumento do número de pessoas que saíram do país de forma permanente, ou 

seja, por um período igual ou superior a um ano. Não obstante os registos do INE confirmarem que o 

número de pessoas que emigram temporariamente também tenha aumentado, 69 mil em 2012 e 74 mil 

em 2013, segundo o INE “os emigrantes temporários fazem parte da população residente pelo que não 

integram o saldo migratório anual”. 

 

O retrato do Município que aqui se apresenta resulta da análise dos dados estatísticos recolhidos junto 

das fontes oficiais que incidem, em particular no último período intercensitário, 2001-2011, uma vez 

que o último Diagnóstico do Município foi realizado logo após o Recenseamento à População e 

Habitação de 2001.  

                                                           
1 Valores obtidos através da análise do Índice Sintético de Fecundidade (o número médio de crianças nascidas por cada 

mulher em idade fértil, ou seja, entre os 15 e os 49 anos de idade. Para que a substituição de gerações seja assegurada, é 

preciso que cada mulher tenha em média 2,1 filhos). 



De realçar que os dados recolhidos neste último Censos de 2011 revelam os fenómenos e as 

tendências demográficas predominantes, conduzindo a uma reflexão em torno da identificação das 

necessidades locais, em termos de equipamentos e projetos de intervenção social, não obstante os 

necessários diagnóstico e estudos prévios de pormenor para esse fim. 

Tendo em mente a crucial importância de conhecer no presente as dinâmicas demográficas, assim 

como as tendências marcantes do Município e da Região, entendeu a Câmara Municipal da Figueira 

da Foz contratualizar um estudo a uma entidade externa, incluído também neste Capítulo, que 

permitisse antecipar as tendências evolutivas do comportamento demográfico a 2031 e assim 

considerar antecipadamente as principais implicações em termos da organização das infraestruturas, 

dos equipamentos e das atividades do território. 
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POPULAÇÃO RESIDENTE 

O concelho da Figueira da Foz registava à data do XV Recenseamento Geral da População e V 

Recenseamento Geral da Habitação, em 2011, um total de 62.125 indivíduos residentes. 

Considerando, então, o volume da população residente2 total (homens e mulheres) no município da 

Figueira da Foz pode referir-se que, entre 1991 e 2011, se vivenciou uma oscilação populacional que 

se traduziu, muito concretamente, por um aumento do número de pessoas residentes na década 1991-

2001, de 1046 pessoas e uma diminuição da população residente na década seguinte, 2001-2011, com 

menos 476 pessoas.  

Esta variação populacional, a qual permite conhecer a diferença entre os efetivos populacionais em 

dois momentos no tempo, nos momentos referenciados, foi idêntica à que se verificou no Baixo 

Mondego e também na Região Centro, como se pode confirmar pelo quadro abaixo. 

Evolução da população residente por localização geográfica, em 1991, 2001 e 2011 

 População Residente Variação da população 2001-2011 

1991 2001 2011 N.º % 

Região Centro 2258768 2348397 2327755 -20642 -0,878 

Baixo Mondego 328858 340309 332326 -7983 -2,402 

Figueira da Foz 61555 62601 62125 -476 -0,766 

 

Fonte: INE - Censos 1991, 2001, 2011 

Evolução da população residente 1991, 2001, 2011 

 

Fonte: Construção CMFF com base nos dados do INE - Censos 1991, 2001, 2011 

                                                           
2 Conjunto de pessoas que, independentemente de estarem presentes ou ausentes num determinado alojamento no momento de 

observação, viveram no seu local de residência habitual por um período contínuo de, pelo menos, 12 meses anteriores ao momento de 

observação, ou que chegaram ao seu local de residência habitual durante o período correspondente aos 12 meses anteriores ao momento 

de observação, com a intenção de aí permanecer por um período mínimo de um ano. (http://smi.ine.pt/Conceito/Detalhes/6259) 
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Deixarmos, no entanto duas anotações importantes. A primeira diz respeito às alterações verificadas 

com a reforma administrativa CAOP 20133 que conduziu à união de freguesias no Município e 

consequente reconfiguração territorial dos seus limites, afetando em alguns casos o seu número total 

de residentes. Não alterou contudo o número total de residentes no Município da Figueira da Foz que 

se manteve nos 62.125 indivíduos. A segunda anotação refere-se à atualização pelo INE, em 2015, de 

apenas alguns indicadores, ainda em número diminuto para a dimensão das necessidades do 

Diagnóstico Social, segundo uma nova unidade territorial, a “Região de Coimbra” que abrange 

dezanove Municípios, dos 100 que constituem a Região Centro. 

Graficamente, atente-se de seguida, em particular, à distribuição da população residente por sexo em 

2011, segundo a região geográfica. Assim, em 2011, na Figueira da Foz, 52,7% da população residente 

no concelho era do sexo feminino e 47,3% era do sexo masculino. Relativamente, ao Baixo Mondego 

e à Região Centro confirma-se a predominância do sexo feminino na população residente, tal como se 

verifica para a realidade do país, uma vez que em 2011 Portugal registou 47,8% de indivíduos 

residentes do sexo masculino e 52,2% do sexo feminino.  

 

 

População residente, por área geográfica, segundo o sexo, em 2011 

 

Fonte: Construção CMFF com base nos dados do INE - Censos, 2011 

 

De seguida, apresenta-se a distribuição da população residente por freguesia, no concelho da Figueira 

da Foz, nos dois últimos momentos censitários, de forma a obter uma perceção mais aproximada dos 

residentes, segundo o sexo. Atente-se, nesta sequência, no seguinte gráfico: 

                                                           
3 CAOP – Carta Administrativa Oficial Portuguesa - Lei 11A/2013 de 28 de Janeiro: Reorganização administrativa do território das 

freguesias, Diário da República, I Série, Número 19, 552-(2) - 552-(148) in https://dre.pt/application/dir/pdfgratis/2013/01/01901.pdf 

0%

20%

40%

60%

80%

100%

Centro Baixo
Mondego

Figueira da
Foz

1111263 156603 29375

1216492 175723 32750

H M

https://dre.pt/application/dir/pdfgratis/2013/01/01901.pdf


 

Fonte: Construção CMFF com base nos dados do INE - Censos, 2011 

 

A partir da análise individualizada de cada uma das freguesias que constituem o concelho da Figueira da 

Foz, em 2011, as que registavam maior número de indivíduos residentes eram: 

 - S. Julião – 9686 habitantes; 

 - Tavarede – 9441 habitantes; 

 - Buarcos – 8602 habitantes; 

 - Alhadas – 4082 habitantes; 

 - Lavos – 3999 habitantes. Salientar que no conjunto estas cinco freguesias concentram mais de metade 

dos residentes no concelho da Figueira da Foz. 

No extremo oposto estão as freguesias menos populosas do concelho: 

 - Borda do Campo – 406 habitantes; 

 - Brenha – 425 habitantes; 

 - Santana – 503 habitantes. Um breve considerando relativo a estas três freguesias à data de 2011 e que 

foram alvo da reorganização administrativa de 2013, integrando as atuais freguesias de Paião, Alhadas e 

Ferreira-a-Nova, respetivamente. 
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População Residente por localização geográfica em 2001, 2011 e 20134 

 

População Residente 

Variação da 

população 

2001-2011 

2001 2011 2013 N.º % 

 Total H M Total H M Total H M   

Figueira da Foz 62 

601 

29873 32728 62 

125 
29375 32750 62 125 29375 32750 -476 -0,766 

Alhadas 4 069 1977 2092 4082 1942 2140 4757 2256 2501 13 0,32 

Alqueidão 1 963 931 1032 1752 843 909 1752 843 909 
-211 

-10,75 

Bom Sucesso 2006 969 1037 2133 999 1134 2133 999 1134 
127 

6,33 

Borda do Campo 953 460 493 847 406 441    -106 -11,12 

Brenha 951 466 485 912 425 487    
-39 

-4,10 

Buarcos 8051 3830 4221 8602 3999 4603 18454 8406 10048 551 6,84 

Ferreira-a-Nova 1678 805 873 1488 716 772 2477 1184 1293 -190 -11,32 

Lavos 4171 1993 2178 3999 1882 2117 3999 1882 2117 -172 
-4,12 

Maiorca 3006 1443 1563 2634 1289 1345 2703 1324 1379 
-372 

-12,38 

Marinha das 

Ondas 
3241 

1562 1679 
3179 1551 1628 3179 1551 1628 -62 -1,91 

Moinhos da 

Gândara 
1376 

661 712 
1265 594 671 1265 594 671 -111 -8,07 

Paião 2404 1145 1259 2268 1047 1221 3115 1453 1662 
-136 

-5,66 

Quiaios 3118 1528 1590 2901 1413 1488 3042 1482 1560 -217 
-6,96 

São Julião 10848 4912 5936 9686 4329 5357    
-1162 

-10,71 

Santana 1146 542 604 1058 503 555    
-88 

-7,68 

São Pedro 2705 1335 1370 2910 1421 1489 2910 1421 1489 
205 

7,58 

Vila Verde 3193 1571 1622 2968 1440 1528 2898 1404 1494 
-225 

-7,05 

Tavarede 7722 3743 3979 9441 4576 4865 9441 4576 4865 
1719 

22,26 

 

Fonte: INE - Censos 2001, 2011 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
4 Lei 11A/2013 de 28 de Janeiro: Reorganização administrativa do território das freguesias, Diário da República, I Série, Número 

19, 552-(2) - 552-(148) in https://dre.pt/application/dir/pdfgratis/2013/01/01901.pdf 

https://dre.pt/application/dir/pdfgratis/2013/01/01901.pdf


Variação da população residente entre 2001 e 2011, nas freguesias do concelho da Figueira da Foz 

 

Fonte: Construção CMFF com base nos dados do INE - Censos, 2011 

Densidade Populacional 

Densidade Populacional (N.º/Km2) 

 2001 2011 

 HM HM H M 
Baixo Mondego 164,94 161,1 75,9 85,2 

Figueira da Foz 165,14 163,9 77,5 86,4 

Alhadas 141,33 141,4 67,3 74,2 

Alqueidão 90,63 89,1 42,9 46,2 

Brenha 159,87 153,3 71,5 81,9 

Buarcos 579,85 619,6 288 331,5 

Ferreira-a-Nova 130,22 116,5 56 60,4 

Lavos 118,44 113,6 53,5 60,1 

Maiorca 125,13 105 51,4 53,6 

Marinha das Ondas 118,23 116 56,6 59,4 

Paião 124,68 106,6 49,2 57,4 

Quiaios 67,01 62,5 30,5 32,1 

São Julião da Figueira da Foz 2788,64 2490,1 1112,9 1377,2 

Tavarede 720,10 880,5 426,8 453,7 

Vila Verde 128,43 119,4 57,9 61,5 

São Pedro 386,30 415,4 202,9 212,6 

Bom Sucesso 33,29 35,3 16,6 18,8 

Santana 71,44 70,1 33,3 36,8 

Borda do Campo 96,13 85,4 41 44,5 

Moinhos da Gândara 127,79 118,5 55,7 62,9 

Fonte: INE, Censos - séries históricas 
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Variação da população residente e sobreviventes, com saldo migratório, por 
freguesia entre 2011 e 2031 

  2011-2021 2021-2031 2011-2031 

  nº % nº % nº nº 

Figueira da Foz -1912 -3,08 -4930 -8,19 -6842 -11,01 

Alhadas -82 -1,64 -448 -9,11 -529 -10,6 

Alqueidão -157 -8,97 -82 -5,16 -260 -13,67 

Buarcos -1160 -6,34 -1504 -8,78 -2664 -14,57 

Ferreira-a-Nova -238 -9,33 -186 -8,06 -424 -16,64 

Lavos -166 -4,16 -325 -8,48 -491 -12,29 

Maiorca -385 -14,63 -240 -10,66 -625         -23,73 

Marinha das Ondas -234 -7,36 -298 -10,11 -532 -16,73 

Paião -233 -7,49 -333 -11,55 -566 -18,17 

Quiaios -216 -7,46 -282 -10,49 -498 -17,17 

Tavarede 1421 15,06 -209 -1,93 1212 12,84 

Vila Verde -251 -8,46 -263 -9,66 -513 -17,3 

São Pedro 51 1,75 -257 -8,69 -206 -7,09 

Bom Sucesso 76 3,58 -206 -9,32 -130 -6,07 

Moinhos da Gândara -148 -11,7 -99 -8,84 -247 -19,51 

Fonte: tendências demográficas no município da Figueira da Foz: Passado, Presente e Futuro, abril de 2015. 

 

Analisando as tendências demográficas entre os anos 2011, 2021 e 2031 verificamos ao longo 

dos 3 anos em análise o município registará uma perda gradual de população. Entre 2011 e 2031 

estima-se que o município perca cerca de 11% de população. 

As freguesias que entre 2011 e 2031 mais população irão perder será Maiorca (-23,73%), 

seguido de Moinhos da Gândara (19,51%) e Paião (18,17%). 

Por outro lado, entre 2011 e 2031 estima-se que a freguesia de Tavarede apresente uma 

variação populacional de 12,84%, sendo a única freguesia do município que nos anos em análise 

apresentará uma variação positiva. 

 

ESTRUTURA ETÁRIA 

A diminuição da taxa de crescimento efetiva é acompanhada por um contínuo envelhecimento 

demográfico, que resulta em grande medida pelo declínio da taxa de natalidade e de fecundidade e do 

aumento da longevidade. 

Como é notório pela informação do quadro seguinte o cenário municipal em termos demográficos 

acompanha a tendência nacional relativamente à estrutura etária da população, denotando de forma 



acentuada valores inferiores nos escalões etários mais jovens – 0 aos 24 anos e valores superiores no 

grupo populacional com 65 ou mais anos.  

População residente por local de residência e grupo etário5, em 2001-2011 

  População Residente, 2001 População Residente, 2011 

  Total Grupos Etários Total Grupos Etários 

  HM 0-14 15-24 25-64 

65 ou 

mais HM 0-14 15-24 25-64 

65 ou 

mais 

Centro 2348397 352388 322118 1217213 456678 2327755 319258 239248 1247499 521750 

 Baixo Mondego 340309 46860 47259 182633 63557 332326 42437 32857 183622 73410 

 Figueira da Foz 62601 8494 8273 33619 12215 62125 8065 5856 34035 14169 

           

Fonte: INE, Censos 2011 

Variação da População Residente 2001-2011, segundo o grupo etário 

 

Fonte: Construção CMFF com base nos dados do INE - Censos, 2011 

De acordo com os dados dos Censos 2011, a estrutura demográfica global do concelho da Figueira da 

Foz segundo o peso de cada grupo etário caracterizava-se da seguinte forma: 

 - 22,8% da população detinha 65 e mais anos; 

 - 54,78% da população enquadrava-se na faixa etária dos 25 aos 64 anos; 

 - 9,42% da população situavam-se entre os 15 e os 24 anos; 

                                                           
5 Grupo etário: intervalo de idade, em anos, no qual o indivíduo se enquadra, de acordo com o momento de referência. 
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 - 12,98% da população tinha idade igual ou inferior a 14 anos. 

O Município da Figueira da Foz quando comparado com a NUT III e com a NUT II permite constatar 

que 2011 confirma a tendência crescente da população com mais de 65 anos por contraposição com 

uma diminuição da população nos grupos mais jovens, em particular no grupo 15-24 anos. 

 

População residente no concelho da Figueira da Foz, segundo o grupo etário, em 2011 

 

Fonte: Construção CMFF com base nos dados do INE - Censos, 2011 
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População residente, segundo a freguesia do concelho da Figueira da Foz e grupo etário, em 2011 

 

Fonte: Construção CMFF com base nos dados do INE - Censos, 2011 
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Com a agregação de freguesias, em 2013, fica definido da seguinte forma a distribuição da população residente, segundo o grupo etário, pelas 14 freguesias: 

 

Fonte: Construção CMFF com base nos dados do INE - Censos, 2011 
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Variação da população residente, por freguesia do concelho da Figueira da Foz, 2001-2011 (%) 

 

  

População residente -Variação entre 2001 e 2011 (%) 

 Var. Total 
Grupos etários 

0-14 15-24 25-64 65 ou mais 

 Figueira da Foz -0,76 -5,05 -29,22 1,24 16,00 

Alhadas 0,32 -0,99 -27,89 3,03 12,75 

Alqueidão -10,75 -7,17 -42,49 -11,99 4,74 

 Brenha -4,10 -1,69 -17,24 -4,61 4,57 

Buarcos 6,84 6,86 -28,87 10,11 22,42 

Ferreira-a-Nova -11,32 -24,68 -47,33 -8,35 23,00 

Lavos -4,12 -8,99 -27,34 -3,01 8,61 

Maiorca -12,38 -28,53 -42,15 -9,05 11,27 

Marinha das Ondas -1,91 -5,03 -36,34 0,53 22,57 

Paião -5,66 6,37 -42,09 -5,07 5,50 

 Quiaios -6,96 -21,41 -30,91 -4,80 13,54 

 São Julião  -10,71 -21,13 -30,39 -10,27 4,94 

 Tavarede 22,26 24,98 -13,47 25,66 44,63 

Vila Verde -7,05 -10,55 -26,82 -5,36 2,29 

São Pedro 7,58 3,86 -20,62 7,84 31,95 

Bom Sucesso 6,33 -18,58 -20,61 3,65 51,84 

Santana -7,68 -21,95 -30,00 -8,65 21,00 

Borda do Campo -11,12 -23,01 -47,01 -12,25 21,15 

Moinhos da Gândara -8,07 -18,58 -36,23 -6,23 15,00 

  
Fonte: INE, Censos 2011 

 

Através do gráfico ficam evidentes as respetivas variações populacionais 2001-2001, de acordo com o 

grupo etário, em cada uma das freguesias:  

 



 

Fonte: INE, Censos 2011 

Salientar quebras demográficas assinaláveis no grupo etário 15-24 anos em todas as freguesias que 

constituem o concelho da Figueira da Foz, algumas das quais registam valores verdadeiramente 

preocupantes: 

 - Alqueidão: -42,49%, 

 - Ferreira-a-Nova: -47,33%, 

 - Maiorca: -42,15%, 

 - Paião: -42,09%, 

 - Borda do Campo: -47,01%. 

Igualmente preocupantes os valores registados no grupo etário dos 0-14 anos, na sua maioria 

negativos, com exceção das freguesias de Buarcos, Paião, Tavarede e S. Pedro.  
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ENVELHECIMENTO E DEPENDÊNCIA 

A tendência demográfica assinalada anteriormente de envelhecimento da população é enfatizada neste 

ponto com a abordagem do Índice de Envelhecimento e os respectivos Índices de Dependência, de 

Jovens, de Idosos e Total. Acresce, ainda, a esta análise a consideração de outros indicadores 

demográficos igualmente relevantes para a caraterização da população do município da Figueira da 

Foz: Índice de Longevidade, Índice de Rejuvenescimento da população Ativa e Índice de 

Sustentabilidade Potencial. 

O índice de envelhecimento6 permite estabelecer uma relação entre o número de idosos, com 65 ou 

mais anos por cada 100 indivíduos jovens, ou seja, com menos de 15 anos, numa determinada 

população. Por seu turno os índices de dependência total, jovens e idosos relacionam o conjunto da 

população dependente (jovens e idosos) com a população em idade ativa (25-64 anos). 

 

Índice de envelhecimento, por sexo, segundo a localização geográfica em 2001 e 2011 

  

Índice de 
Envelhecimento 

2001 
Índice de envelhecimento - 2011 

HM Total H M 

  N.º 
Centro 129,5 163,4 134,9 193,4 

Baixo Mondego 135,6 173 140,2 207,3 

Figueira da Foz 143,8 175,7 141,5 212,1 

 

Fonte: INE, Censos 2011 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
6 ÍNDICE DE ENVELHECIMENTO: Relação entre a população idosa e a população jovem, definida habitualmente como o 

quociente entre o número de pessoas com 65 ou mais anos e o número de pessoas com idades compreendidas entre os 0 e os 

14 anos (expressa habitualmente por 100 (102) pessoas dos 0 aos 14 anos). 



Índice de envelhecimento, no concelho da Figueira da Foz, por freguesia, em 2001 e 2011 

  

Índice de 
Envelhecimento 

2001 
Índice de envelhecimento - 2011 

HM Total H M 

  N.º 

Figueira da Foz 143,8 175,7 141,5 212,1 
Alhadas 159,6 181,8 138,2 232,9 
Alqueidão 226,9 256 201,8 317,5 
Brenha 148,3 157,8 140,7 172,6 
Buarcos 144,8 166 136,9 194,9 
Ferreira-a-Nova 124,2 202,9 151 276,4 
Lavos 174,6 208,5 180,3 233,5 
Maiorca 148,3 230,9 197,8 263,1 
Marinha das Ondas 120,7 155,9 135,7 175,6 
Paião 231,4 229,6 189,4 269,2 
Quiaios 149,1 215,5 161,8 293,2 
São Julião  169,8 226 171,4 281,9 
Tavarede 72,3 83,7 71,7 97,1 
Vila Verde 167,6 191,7 157,7 229,4 
São Pedro 110,3 140,2 102,9 186,5 
Bom Sucesso 128,3 239,4 207,2 266,9 
Santana 133,5 207 166,7 258,9 
Borda do Campo 184 289,7 224,5 373,7 
Moinhos da Gândara 153 216,1 192,9 236,7 
     

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2001, 2011 

 

Em 2011, o índice de envelhecimento da população do Município era de 175,7, o que significa que  por 

cada 100 jovens existiam cerca de 176 idosos. Relativamente a 2001, verifica-se um significativo 

agravamento do envelhecimento da população, realidade comum ao Baixo Mondego e à Região Centro 

neste período intercensitário.  

As freguesias de Borda do Campo, Alqueidão e Bom Sucesso apresentavam em 2011 os índices de 

envelhecimento mais elevados do concelho, respetivamente 289,7, 256 e 239,4, sendo por isso as 

freguesias mais envelhecidas. Considerar, no entanto que a freguesia de Borda do Campo foi em 2013 

agregada com a freguesia do Paião, sendo esta a que apresenta o 5.º valor mais elevado.  

No polo oposto encontravam-se as freguesias de Tavarede, com um índice de envelhecimento de 

83,7,logo a freguesia mais jovem do Município, seguida pelas freguesias de Marinha das Ondas e 

Buarcos com 155,9 e 166. Relembrar que a freguesia de Buarcos integrou, em 2013, a antiga freguesia 

de S. Julião, tendo esta registado em 2011 um índice de envelhecimento de 226. 



De salientar igualmente que os valores do índice de envelhecimento apurados no concelho e 

respectivas freguesias em 2011, obtiveram uma maior incidência no sexo feminino, como se pode 

constatar pelo quadro supra. 

De seguida, apresentam-se os valores apurados no concelho da Figueira da Foz, tendo por base os 

dados dos Censos 2011, mas considerando apenas as quatorze freguesias resultantes da 

reorganização administrativa (CAOP 2013). 

Índice de envelhecimento, no concelho da Figueira da Foz, por freguesia, em 2011 (CAOP 2013) 

 

Fonte, INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011 

 

 

 

 

 

(n.º) 

Índice de envelhecimento - 2011 

Total H M 

Figueira da Foz 175,69 141,50 212,05 

Alhadas 177,03 137,26 221,94 

Alqueidão 256,04 201,82 317,53 

Buarcos 197,18 155,39 239,42 

Ferreira-a-Nova 211,68 164,46 274,40 

Lavos 208,47 180,26 233,46 

Maiorca 222,84 187,59 258,33 

Marinha das Ondas 155,85 135,71 175,55 

Paião 243,67 198,42 291,16 

Quiaios 209,01 159,90 275,89 

Tavarede 83,69 71,69 97,05 

Vila Verde 189,10 154,40 227,59 

São Pedro 140,23 102,94 186,46 

Bom Sucesso 239,42 207,21 266,92 

Moinhos da Gândara 216,11 192,86 236,71 

 



Índice de dependência total7 (N.º), índice de dependência de jovens8 e incide de dependência 

de idosos9, em 2011 

  2001 2011 

  
Índice de Dependência 

Total 

Índice de 

Dependência Total 

Índice de 

dependência de 

jovens 

Índice de 

dependência de 

idosos  

  N.º 

Centro 53 56,6 21,5 35,1 

Baixo Mondego 48 53,5 19,6 33,9 

Figueira da Foz 49 55,7 20,2 35,5 

Alhadas 48 52,9 18,8 34,1 

Alqueidão 59 72,6 20,4 52,2 

Brenha 45 48,8 18,9 29,9 

Buarcos 47 53,1 20 33,1 

Ferreira-a-Nova 45 54,8 18,1 36,7 

Lavos 56 62 20,1 41,9 

Maiorca 47 53,7 16,2 37,5 

Marinha das Ondas 48 57,4 22,4 35 

Paião 58 70,3 21,3 49 

Quiaios 49 54,1 17,2 37 

São Julião  55 61,1 18,8 42,4 

Tavarede 39 44,2 24,1 20,2 

Vila Verde 54 57,9 19,8 38 

São Pedro 48 55 22,9 32,1 

Bom Sucesso 51 62,2 18,3 43,9 

Santana 50 59,1 19,3 39,9 

Borda do Campo 51 66,7 17,1 49,6 

Moinhos da Gândara 51 59,3 18,8 40,6 

   

Fonte, INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011 

De igual modo, o índice de dependência total do concelho da Figueira da Foz assinala um acréscimo 

de aproximadamente 6 p.p., passando dos 49 em 2001 para os 55,7, em 2011. Todas as freguesias do 

concelho registam a mesma tendência, ou seja, um aumento significativo no índice de dependência 

total. O mesmo é constatável no Baixo Mondego e na Região Centro. 

O índice de dependência total é um indicador que conjuga dois índices – a dependência de idosos e a 

dependência de jovens, os quais contribuem, por sua vez, para a perceção do peso destes grupos 

                                                           
7 ÍNDICE DE DEPENDÊNCIA TOTAL: Relação entre a população jovem e idosa e a população em idade ativa, definida habitualmente 

como o quociente entre o número de pessoas com idades compreendidas entre os 0 e os 14 anos conjuntamente com as pessoas com 
65 ou mais anos e o número de pessoas com idades compreendidas entre os 15 e os 64 anos (expressa habitualmente por 100 (102) 
pessoas com 15-64 anos). 
8 ÍNDICE DE DEPENDÊNCIA DE JOVENS: Relação entre a população jovem e a população em idade ativa, definida habitualmente 

como o quociente entre o número de pessoas com idades compreendidas entre os 0 e os 14 anos e o número de pessoas com idades 
compreendidas entre os 15 e os 64 anos (expressa habitualmente por 100 (102) pessoas com 15-64 anos. 
9 ÍNDICE DE DEPENDÊNCIA DE IDOSOS: Relação entre a população idosa e a população em idade ativa, definida habitualmente como 

o quociente entre o número de pessoas com 65 ou mais anos e o número de pessoas com idades compreendidas entre os 15 e os 64 
anos (expressa habitualmente por 100 (102) pessoas com 15-64 anos). 



(dependentes) na população ativa. Assim, face a toda a contextualização precedente em torno da 

análise do envelhecimento e dependência da população do Município, fica claro um maior peso da 

população idosa (65+ anos) em relação à população jovem (0-14 anos) relativamente à população ativa 

(15-64 anos). 

Na comparação com as NUTS II e III a realidade da Figueira da Foz no que se refere aos índices de 

dependência está bastante mais próxima da Região Centro, uma vez que o Baixo Mondego assinalou 

valores ligeiramente mais baixos que as duas unidades geográficas referidas. 

Nesta sequência, poder-se-á confirmar, relativamente ao Município da Figueira da Foz que: 

 - índice de dependência dos jovens no concelho: 20,2%; 

 - índice de dependência dos idosos no concelho 35,5%; 

 - freguesia com o índice mais elevado de dependência de jovens: Tavarede com 24,1%; 

 - freguesia com o índice mais elevado de dependência de idosos: Alqueidão com 52,2%; 

 - freguesia com o menor índice de dependência de jovens: Maiorca com 16,2%; 

 - freguesia com o menor índice de dependência idosos: Tavarede com 20,2%. 

 

Índice de Dependência de Jovens e Índice de Dependência de Idosos, segundo o sexo, em 2011 

(CAOP 2013) 

 Índice de dependência de jovens Índice de dependência de idosos 

Total H M Total H M 

Figueira da Foz 20,22 21,50 19,01 35,52 30,42 40,32 

Alhadas 18,99 20,78 17,31 33,62 28,52 38,42 

Alqueidão 20,39 21,53 19,25 52,22 43,44 61,11 

Buarcos 19,39 20,78 18,16 38,23 32,28 43,48 

Ferreira-a-Nova 18,54 22,28 15,15 39,24 36,64 41,58 

Lavos 20,09 18,96 21,21 41,88 34,17 49,52 

Maiorca 16,33 15,99 16,69 36,38 29,99 43,11 

Marinha das Ondas 22,43 21,90 22,97 34,95 29,72 40,32 

Paião 20,16 21,44 18,97 49,13 42,55 55,24 

Quiaios 16,54 19,53 13,69 34,58 31,23 37,77 

Tavarede 24,08 26,34 21,97 20,15 18,88 21,33 

Vila Verde 19,98 21,14 18,83 37,78 32,64 42,86 

São Pedro 22,91 25,37 20,45 32,13 26,12 38,13 

Bom Sucesso 18,33 16,87 19,79 43,88 34,95 52,82 

Moinhos da 
Gândara 

18,77 17,99 19,51 40,55 34,70 46,17 

 

Fonte, INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011 

 

 



O índice de longevidade10, que relaciona a população com 75 ou mais anos com o total da população 

idosa com 65 ou mais anos era, em 2011, de 49,66%, como se pode observar no quadro que se segue. 

Trata-se de um indicador adicional de medida de envelhecimento de uma população. 

 

Índice de longevidade (%), segundo o sexo, por Local de residência (à data do Censos 2011) 

 Índice de longevidade  

 HM H M 

 % 
Centro 49,86 46,08 52,62 

Baixo Mondego 48,99 44,87 51,91 

Figueira da Foz 49,66 45,78 52,42 

Alhadas 49,51 47,18 51,12 

Alqueidão 56,23 56,31 56,17 

Brenha 42,08 34,21 47,66 

Buarcos 50,70 44,58 54,97 

Ferreira-a-Nova 37,68 37,66 37,69 

Lavos 52,51 49,05 54,89 

Maiorca 47,04 44,28 49,06 

Marinha das Ondas 47,17 42,76 50,50 

Paião 54,75 46,82 60,26 

Quiaios 47,41 44,98 49,35 

São Julião  53,99 49,74 56,62 

Tavarede 42,30 39,16 44,89 

Vila Verde 48,81 46,93 50,25 

São Pedro 51,91 44,49 56,98 

Bom Sucesso 45,93 43,48 47,55 

Santana 46,42 50 43,45 

Borda do Campo 51,19 49,09 52,82 

Moinhos da Gândara 48,76 44,44 51,87 

 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011 

 

Como referência, anotar que em 2001, o Índice de longevidade (N.º) apurado pelo INE, com base nas 

Estimativas Anuais da População Residente para o concelho da Figueira da Foz e para o Baixo 

Mondego situava-se nos 43,1, sendo o valor registado na Região Centro sensivelmente superior, com 

44,2. 

                                                           
10 ÍNDICE DE LONGEVIDADE: Relação entre a população mais idosa e a população idosa, definida habitualmente como o quociente entre o 

número de pessoas com 75 ou mais anos e o número de pessoas com 65 ou mais anos (expressa habitualmente por 100 (102) pessoas 

com 65 ou mais anos). 

 



Considerando os dados do quadro anterior, relativamente ao Índice de longevidade apurado em 2011 

no Recenseamento da População e Habitação, ainda para as 18 freguesias do concelho da Figueira 

da Foz, considera-se relevante evidenciar que dessas, sete apresentam valores superiores ao que foi 

registado para o concelho (49,66%), são elas: Alqueidão, Buarcos e São Julião, Lavos, Paião e Borda 

do Campo, e ainda São Pedro. 

Em 2013, com a reorganização do concelho, os valores do Índice de Longevidade apurados pelo INE 

para as 14 freguesias da Figueira da Foz são os que constam no quadro seguinte: 

 

Índice de longevidade (%), segundo o sexo, por Local de residência (CAOP 2013) 

 Índice de longevidade  

 HM H M 

 % 
Figueira da Foz 49,66 45,78 52,42 

Alhadas 49,24 46,17 51,38 

Alqueidão 56,23 56,31 56,17 

Buarcos 52,44 47,43 55,72 

Ferreira-a-Nova 41,56 43,22 40,23 

Lavos 52,51 49,05 54,89 

Maiorca 46,89 44,12 48,92 

Marinha das Ondas 47,17 42,76 50,50 

Paião 53,76 47,48 58,25 

Quiaios 46,55 43,65 48,84 

Tavarede 42,30 39,16 44,89 

Vila Verde 48,85 46,64 50,51 

São Pedro 51,91 44,49 56,98 

Bom Sucesso 45,93 43,48 47,55 

Moinhos da Gândara 48,76 44,44 51,87 

 

Fonte: INE, Censos 2011 

 

 

 

 

 



Índice de renovação da população em idade ativa11 (N.º) e Sexo, 2011 

 
Índice de renovação da população 

em idade ativa (N.º)  

 HM H M 

 N.º 
Centro 85,95 90,29 81,99 

Baixo Mondego 83,18 88,25 78,76 

Figueira da Foz 75,52 79,58 71,82 

Alhadas 67,97 68,84 67,19 

Alqueidão 67,61 76 60,18 

Brenha 73,68 88,71 60,56 

Buarcos 64,32 64,54 64,11 

Ferreira-a-Nova 85,29 92,55 79,09 

Lavos 66,26 75,44 57,14 

Maiorca 69,47 78,35 60,80 

Marinha das Ondas 89,23 101,55 78,67 

Paião 55,94 58,71 53,33 

Quiaios 76,32 82,41 70,78 

São Julião  70,26 73,43 67,68 

Tavarede 98,55 97,01 100 

Vila Verde 66,20 71,29 61,36 

São Pedro 96,94 102,30 91,94 

Bom Sucesso 89,66 91,34 88,06 

Santana 86,57 101,69 74,67 

Borda do Campo 63,70 56,06 71,01 

Moinhos da Gândara 85,71 112,90 65,88 

    

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011 

 

O índice de rejuvenescimento da população ativa era aproximadamente de 76, em 2011,no concelho da 

Figueira da Foz, o que significa que, potencialmente, por cada 100 pessoas que saíam do mercado de 

trabalho, entravam apenas 76. Este indicador agravou-se significativamente na última década, face à 

década anterior, em que atingiu 122, quando o número de pessoas a entrar no mercado de trabalho era 

bastante superior ao número de pessoas que saía. No quadro, constata-se que apenas Tavarede 

registou em 2011 um valor muito próximo dos 100 (98,55), assinalando a quase completa renovação da 

população em idade ativa. 

                                                           
11 ÍNDICE DE RENOVAÇÃO DA POPULAÇÃO EM IDADE ATIVA: Relação entre a população que potencialmente está a entrar e 

a que está a sair do mercado de trabalho, definida habitualmente como o quociente entre o número de pessoas com idades 

compreendidas entre os 20 e os 29 anos e o número de pessoas com idades compreendidas entre os 55 e os 64 anos (expressa 

habitualmente por 100 (102) pessoas com 55-64 anos). 



Realçar ainda que, quando comparado com as NUTS II e III, o Município da Figueira da Foz registou 

nessa data, um valor abaixo daquelas, facto já constatado em 2001 no Censos, quando a Figueira da 

Foz registou 122,1, o Baixo Mondego e a Região Centro registam 128,9 e 126,6, respectivamente. 

O Índice de Sustentabilidade Potencial12 é um indicador que permite medir o número potencial de 

ativos, com idades compreendidas entre os 15 e os 64 anos por cada pessoa idosa (com idade igual 

ou superior a 65 anos). No último período intercensitário apuraram-se os dados que constam do quadro 

seguinte e que permitem posicionar a Figueira da Foz e as freguesias que à data constituíam o 

concelho, neste domínio. 

Índice de sustentabilidade potencial (N.º) 2011 e Sexo, em 2011 

 2001 2011 

 HM HM H M 

 N.º 

Centro 3 2,9 3,3 2,5 

Baixo Mondego 4 3 3,4 2,6 

Figueira da Foz 3 2,8 3,3 2,5 

Alhadas 3 2,9 3,5 2,6 

Alqueidão 2 1,9 2,3 1,6 

Brenha 4 3,4 3,9 3 

Buarcos 4 3 3,5 2,7 

Ferreira-a-Nova 4 2,7 3 2,5 

Lavos 3 2,4 2,9 2 

Maiorca 4 2,7 3,3 2,3 

Marinha das Ondas 4 2,9 3,4 2,5 

Paião 3 2 2,4 1,8 

Quiaios 3 2,7 3 2,5 

São Julião  3 2,4 2,9 2,1 

Tavarede 6 5 5,3 4,7 

Vila Verde 3 2,6 3 2,3 

São Pedro 4 3,1 3,8 2,6 

Bom Sucesso 4 2,3 2,9 1,9 

Santana 4 2,5 2,6 2,4 

Borda do Campo 3 2 2,3 1,8 

Moinhos da Gândara 3 2,5 2,9 2,2 

 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011 

Numa década, o número de indivíduos em idade ativa, por cada indivíduo idoso, no Município da 

Figueira da Foz, passou de 3 em 2001 para 2,8 em 2011, acompanhando o decréscimo também 

                                                           
12 ÍNDICE DE SUSTENTABILIDADE POTENCIAL: Relação entre a população em idade ativa e a população idosa, definida 

habitualmente como o quociente entre o número de pessoas com idades compreendidas entre os 15 e os 64 anos e o número de 

pessoas com 65 ou mais anos (expressa habitualmente por cada pessoa (102) com 65 ou mais anos) (Metainformação) 



verificado quer na Região Centro, quer no Baixo Mondego. Em termos nacionais esta tendência 

confirma-se, na medida em que Portugal apresentava em 2001 um índice de sustentabilidade potencial 

de 4,1 e em 2011 registou um índice de 3,5. 

A nível local, e mais uma vez face ao elevado índice de envelhecimento constata-se que, em 2011, a 

freguesia Alqueidão detém o índice de sustentabilidade potencial mais baixo de todo o território 

concelhio, com 1,9 logo seguida da freguesia de Paião com 2, enquanto que a freguesia de Tavarede 

reúne o valore mais elevado, refletindo assim o impacto da população mais jovem. 

Índice de sustentabilidade potencial (N.º) e sexo, com dados do Censos 2011 (CAOP 2013) 

 2011 

 HM H M 

    

Figueira da Foz 2,82 3,29 2,48 

Alhadas 2,97 3,51 2,60 

Alqueidão 1,92 2,30 1,64 

Buarcos 2,62 3,10 2,30 

Ferreira-a-Nova 2,55 2,73 2,41 

Lavos 2,39 2,93 2,02 

Maiorca 2,75 3,33 2,32 

Marinha das Ondas 2,86 3,37 2,48 

Paião 2,04 2,35 1,81 

Quiaios 2,89 3,20 2,65 

Tavarede 4,96 5,30 4,69 

Vila Verde 2,65 3,06 2,33 

São Pedro 3,11 3,83 2,62 

Bom Sucesso 2,28 2,86 1,89 

Moinhos da Gândara 2,47 2,88 2,17 

 

Fonte: INE, Censos 2011 

 

 

Para concluir, notar que esta evolução da estrutura etária da população, no sentido do seu 

envelhecimento progressivo, em termos práticos tem e terá cada vez mais consequências, entre outros, 

numa maior procura dos serviços de saúde, maior pressão sobre o sistema de Segurança Social 

(pensões e outros) e sobretudo no impacto sobre a parcela da população capaz de produzir bens e 

serviços. Em última análise, é no próprio processo de renovação de gerações que incidirá o maior 

impacto. Portanto, o envelhecimento populacional coloca, no presente, questões e desafios complexos! 

 

 



ESTADO CIVIL E CONJUGALIDADE 

 

A entrada em vigor do Regulamento (CE) n.º 763/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo 

ao Recenseamento da População e Habitação, veio impor aos Estados Membros a observação da 

variável estado civil na ótica da situação legal. Por tal, nos Censos 2011, a observação do estado civil 

efetuou-se tendo em conta a situação legal e não a situação de facto, como foi prática nos 

recenseamentos de 1991 e 2001. 

Assim, importa salientar «que estaremos a designar, com o mesmo nome, variáveis cujo conteúdo é 

efetivamente diferente, pelo que as respectivas modalidades não são diretamente comparáveis; por 

exemplo, o número de solteiros apurado em 2001 não poderá ser diretamente comparado com o 

número de solteiros em 2011. Acresce ainda a alteração dos conceitos de casamento e de união de 

facto que passam a contemplar também os casamentos entre pessoas do mesmo sexo e as uniões de 

facto do mesmo sexo, situações não consideradas no passado» (INE, I.P., 2011: 19). 

 

População Residente, segundo o estado civil legal, no concelho da Figueira da Foz, em 2011 

 

 Fonte: Dados do INE, Censos 2011 
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POPULAÇÃO RESIDENTE, SEGUNDO O ESTADO CIVIL LEGAL E SEXO, em 2011  

  

Zona geográfica 
Total Solteiro Casado Divorciado Viúvo 

HM H M HM H M HM H M HM H M HM H M 

Centro 2327755 1111263 1216492 857326 446605 410721 1157494 577093 580401 117604 50039 67565 195331 37526 157805 

Baixo Mondego 332326 156603 175723 122204 62275 59929 164405 81838 82567 18816 7628 11188 26901 4862 22039 

Figueira da Foz 62125 29375 32750 22383 11664 10719 30263 15072 15191 3919 1630 2289 5560 1009 4551 

Alhadas 4082 1942 2140 1481 799 682 1995 987 1008 232 94 138 374 62 312 

 Alqueidão 1752 843 909 524 289 235 1004 500 504 46 19 27 178 35 143 

Brenha 912 425 487 337 172 165 452 223 229 46 15 31 77 15 62 

Buarcos 8602 3999 4603 3136 1597 1539 4039 2018 2021 670 253 417 757 131 626 

Ferreira-a-Nova 1488 716 772 472 257 215 834 415 419 44 19 25 138 25 113 

Lavos 3999 1882 2117 1294 678 616 2059 1029 1030 204 88 116 442 87 355 

Maiorca 2634 1289 1345 851 467 384 1430 711 719 116 62 54 237 49 188 

Marinha das Ondas 3179 1551 1628 1089 605 484 1718 863 855 75 29 46 297 54 243 

Paião 2268 1047 1221 678 341 337 1242 615 627 106 49 57 242 42 200 

Quiaios 2901 1413 1488 1053 577 476 1458 723 735 119 51 68 271 62 209 

São Julião 9686 4329 5357 3630 1745 1885 4133 2063 2070 950 382 568 973 139 834 

Tavarede 9441 4576 4865 3968 2032 1936 4248 2114 2134 755 332 423 470 98 372 

Vila Verde 2968 1440 1528 1020 564 456 1523 763 760 158 64 94 267 49 218 

São Pedro 2910 1421 1489 1127 627 500 1299 649 650 219 98 121 265 47 218 

Bom Sucesso 2133 999 1134 694 365 329 1087 540 547 83 41 42 269 53 216 

Santana 1058 503 555 368 192 176 550 272 278 46 16 30 94 23 71 

Borda do Campo 847 406 441 232 129 103 506 251 255 17 6 11 92 20 72 

Moinhos da Gândara 1265 594 671 429 228 201 686 336 350 33 12 21 117 18 99 

Fonte: INE, Censos 2011 
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Estado civil legal da população residente, no concelho da Figueira da Foz, com 14 freguesias (CAOP, 2013) 

 

Fonte: INE, Censos 2011 

 

 

HM H M HM H M HM H M HM H M HM H M

Figueira da Foz 62125 29375 32750 22383 11664 10719 30263 15072 15191 3919 1630 2289 5560 1009 4551

Alhadas 4757 2256 2501 1731 925 806 2323 1149 1174 270 107 163 433 75 358

Alqueidão 1752 843 909 524 289 235 1004 500 504 46 19 27 178 35 143

Buarcos 18454 8406 10048 6815 3372 3443 8256 4122 4134 1629 637 992 1754 275 1479

Ferreira-a-Nova 2477 1184 1293 810 433 377 1348 669 679 87 34 53 232 48 184

Lavos 3999 1882 2117 1294 678 616 2059 1029 1030 204 88 116 442 87 355

Maiorca 2703 1324 1379 881 483 398 1466 729 737 119 63 56 237 49 188

Marinha das Ondas 3179 1551 1628 1089 605 484 1718 863 855 75 29 46 297 54 243

Paião 3115 1453 1662 910 470 440 1748 866 882 123 55 68 334 62 272

Quiaios 3042 1482 1560 1110 603 507 1539 764 775 124 54 70 269 61 208

Tavarede 9441 4576 4865 3968 2032 1936 4248 2114 2134 755 332 423 470 98 372

Vila Verde 2898 1404 1494 1001 554 447 1482 782 740 152 61 91 263 47 216

São Pedro 2910 1421 1489 1127 627 500 1299 649 650 219 98 121 265 47 218

Bom Sucesso 2133 999 1134 694 365 329 1087 540 547 83 41 42 269 53 216

Moinhos da Gândara 1265 594 671 429 228 201 686 336 350 33 12 21 117 18 99

Total Solteiro Casado Divorciado Viúvo



Graficamente, poder-se-á observar a distribuição da população residente segundo o estado civil no concelho e freguesias da Figueira da Foz: 

 

Fonte: Construção CMFF com base em dados do INE; Censos 2011 
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DINÂMICA FAMILIAR: FAMÍLIAS E AGREGADOS FAMILIARES 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos promulgada pela Organização das Nações Unidas em 

1948 consagra no seu artigo 16.º, n.º 3, a família, considerando-a “o elemento natural e fundamental 

da sociedade [com] direito à proteção desta e do Estado”. Trata-se, portanto, de reconhecer a dignidade 

da família e dos seus membros, bem como dos seus direitos iguais e inalienáveis. A família, 

independentemente da sua configuração, continua a manter o seu papel estruturante na vida dos 

indivíduos, ao garantir, através da socialização, as competências sociais e afetivas, os apoios 

emocional e material para enfrentar e gerir riscos. 

Por conseguinte, “As famílias continuam, afinal, a existir e a afirmar-se na sua pluralidade e diversidade” 

(Costa, Rosalina, 2014: 86). Apesar do discurso predominante sobre a perda de importância da família, 

que se vem mantendo ao longo de várias épocas, autores como Segalen (1993) ou Saraceno e Naldini 

(2003) asseguram que a instituição familiar tem-se revelado robusta e com fortes capacidades de 

adaptação às mutações sociais, económicas e culturais, assumindo uma diversidade de modelos e 

significados nos diferentes períodos históricos, revelando-se uma participante ativa do processo de 

modernização e transformação das sociedades.  

Apesar do propósito deste documento não contemplar uma análise aprofundada em torno da 

compreensão da família e do modo como esta, enquanto objeto científico, tem sido perspetivada na 

relação com os restantes grupos sociais, importa no entanto identificar alguns dos principais 

indicadores que permitam traçar o panorama atual das famílias na Figueira da Foz e, se possível, 

algumas das suas tendências, privilegiando para o efeito as estatísticas demográficas anuais e os 

resultados obtidos nos Censos. 

A definição demográfica de família, segundo o Instituto Nacional de Estatística, I.P. é o conjunto de 

pessoas que residem no mesmo alojamento e que têm relações de parentesco (de direito ou de facto) 

entre si, podendo ocupar a totalidade ou parte do alojamento. Considera-se também como família 

clássica qualquer pessoa independente que ocupe uma parte ou a totalidade de uma unidade de 

alojamento. São incluídos na família clássica o(a)s empregados domésticos internos, desde que não 

se desloquem todas ou quase todas as semanas à residência da respetiva família (INE, 

Metainformação). 



Em 2011, os dados dos Censos reportam a existência de 24448 famílias clássicas13 residentes no 

concelho da Figueira da Foz, das quais 32 são famílias institucionais14. Na mesma data, foram 

contabilizados 19501 núcleos familiares15. 

População residente, famílias clássicas e institucionais (n.º) e núcleos familiares, em 2011 

Zona Geográfica 

População residente Famílias 
Núcleos 

familiares 
Total H M Clássicas Institucionais 

Centro 2327755 1111263 1216492 904770 1477 720204 

Baixo Mondego 332326 156603 175723 130747 186 103192 

Figueira da Foz 62125 29375 32750 24448 32 19501 

 

Fonte: INE, Censos 2011 

Graficamente,  

 

                                                           
13 FAMÍLIA CLÁSSICA – conjunto de pessoas que residem no mesmo alojamento e que têm relações de parentesco (de direito ou 

de facto) entre si, podendo ocupar a totalidade ou parte do alojamento. Considera-se também como família clássica qualquer 

pessoa independente que ocupe uma parte ou a totalidade de uma unidade de alojamento (Metainformação). 
14 FAMÍLIA INSTITUCIONAL - Conjunto de pessoas residentes num alojamento coletivo que, independentemente da relação de 

parentesco entre si, observa uma disciplina comum, é beneficiário dos objetivos de uma instituição e é governado por uma 

entidade interior ou exterior ao grupo (INE, Metainformação). 

15 NÚCLEO FAMILIAR: conjunto de duas ou mais pessoas pertencentes à mesma família clássica mantendo uma relação de 

cônjuges, parceiros numa união de facto ou progenitor e descendentes e que pode traduzir-se em casal sem filhos, casal com 

um ou mais filhos ou pai ou mãe com um ou mais filhos (Metainformação). 
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Fonte: Construção da CMFF, com base nos dados do INE, Censos 2011 

 

 

Famílias Residentes e Núcleos Familiares, no concelho da Figueira da Foz, por freguesia em 2011 

(CAOP 2013) 

Zona Geográfica 

População 

Residente/ 

2011 

Famílias 

Núcleos familiares  

Clássicas  Institucionais 

N.º  N.º % N.º % N.º % 

Figueira da Foz 62125 24448   32   19501   

Alhadas 4994 1889 7,7 1 3,1 1569 8,0 

Alqueidão 1752 701 2,9 1 3,1 559 2,9 

Buarcos 18288 7863 32,2 10 31,3 5620 28,8 

Ferreira-a-Nova 2546 920 3,8 0 0 828 4,2 

Lavos 3999 1468 6,0 5 15,6 1257 6,4 

Maiorca 2634 999 4,1 1 3,1 835 4,3 

Marinha das Ondas 3179 1161 4,7 1 3,1 998 5,1 

Paião 3115 1147 4,7 5 15,6 985 5,1 

Quiaios 2901 1118 4,6 1 3,1 911 4,7 

Tavarede 9441 3668 15,0 1 3,1 3012 15,4 

Vila Verde 2968 1155 4,7 1 3,1 955 4,9 

São Pedro 2910 1151 4,7 2 6,3 898 4,6 

Bom Sucesso 2133 747 3,1 3 9,4 668 3,4 

Moinhos da Gândara 1265 461 1,9 0 0,0 406 2,1 

 

Fonte: INE, Censos 2011 

 

Em termos gráficos, a distribuição das famílias clássicas e dos núcleos familiares, por freguesia, 

apresenta-se da seguinte forma, 
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Fonte: Construção CMFF, com base nos dados do INE, Censos 2011 

Variação (%) entre 2001 e 2011 do número de famílias clássicas, segundo o local de residência 

Local de Residência 

Taxa Variação 

2011 

% 

Figueira da Foz 8,20 

Alhadas 7,02 

 Alqueidão -1,41 

 Brenha 1,75 

Buarcos 14,95 

 Ferreira-a-Nova -3,25 

 Lavos 0,14 

 Maiorca -5,75 

Marinha das Ondas 8,91 

Paião 3,73 

 Quiaios 3,23 

São Julião  0,95 

Tavarede 34,31 

Vila Verde -0,09 

São Pedro 19,15 

Bom Sucesso 11 

Santana 1,86 

Borda do Campo -8,21 

Moinhos da Gândara 0,22 

  
Fonte: INE, Censos 2011 
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Fonte: Construção CMFF, com base nos dados do INE, Censos 2011 

Como se poderá constatar pelos dados anteriores (quadro e gráfico), o número de famílias clássicas 

aumentou no concelho da Figueira da Foz, na última década, refletida na taxa de variação registada de 

cerca de 8%, sendo este valor inferior ao registado em Portugal (10,8%). A merecer referência, ainda, 

a contração deste indicador a assinalar nas freguesias de Alqueidão, Ferreira-a-Nova, Maiorca, Vila 

Verde e Borda do Campo, as quais envolvem uma evolução negativa no número de famílias clássicas.  

As freguesias de Tavarede (34,31%), São Pedro (19,15%) e Buarcos (14,95%) são as que de destacam 

com os valores mais significativos, em termos de crescimento do número de famílias clássicas no 

Município. 

Famílias Clássicas (n.º) por local de residência e dimensão (família clássica), Censos 2011 

 
Dimensão 

 
Total 1 pessoa 2 pessoas 3 pessoas 4 pessoas  

5 ou mais 
pessoas 

 N.º 
Figueira da Foz 24448 5506 8108 5729 3790 1315 

Alhadas 1540 315 462 393 256 114 

Alqueidão 701 154 237 172 112 26 

Brenha 349 63 113 94 60 19 

Buarcos 3507 875 1194 772 514 152 

Ferreira-a-Nova 536 93 169 121 101 52 

Lavos 1468 267 500 342 247 112 

Maiorca 999 202 303 251 174 69 

Marinha das Ondas 1161 203 345 296 242 75 

Paião 834 146 306 204 144 34 

Quiaios 1118 233 362 271 190 62 

São Julião  4356 1392 1539 842 458 125 
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Tavarede 3668 721 1167 1000 610 170 

Vila Verde 1155 234 383 290 177 71 

São Pedro 1151 264 407 258 157 65 

Bom Sucesso 747 143 246 154 133 71 

Santana 384 72 119 85 70 38 

Borda do Campo 313 56 106 74 56 21 

Moinhos da Gândara 461 73 150 110 89 39 

 

Fonte: INE, Censos 2011 

Quanto à sua dimensão, em 2011, a maioria das famílias que habitavam o Município da Figueira da 

Foz eram constituídas por duas pessoas (33,16%), seguindo-se os agregados familiares com três 

pessoas (23,43%), com uma pessoa (22,52%), com quatro pessoas (15,5%) e, por último, as famílias 

com cinco e mais pessoas (5,37%). De facto, as famílias atualmente são mais pequenas 

A nível local sobressaem a freguesia de São Julião e Tavarede, como aquelas que apresentavam o 

maior número de famílias com duas pessoas. Por seu turno, era também a freguesia de S. Julião que 

em 2011 detinha o maior número de famílias clássicas compostas apenas por uma pessoa. 

Entre as famílias com 5 ou mais pessoas, destaque para as freguesias de Tavarede (170), Alhadas 

(114) e Lavos (112). 

Registe-se, no entanto, os dados relativos à dimensão das famílias clássicas, considerando apenas as 

14 freguesias do município da Figueira da Foz: 

 
Dimensão 

 
Total 1 pessoa 2 pessoas 3 pessoas 4 pessoas  

5 ou mais 
pessoas 

 N.º 
Figueira da Foz 24448 5506 8108 5729 3790 1315 

Alhadas 1792 354 548 459 301 130 

Alqueidão 701 154 237 172 112 26 

Buarcos 7937 2285 2766 1628 979 279 

Ferreira-a-Nova 900 164 284 201 164 87 

Lavos 1468 267 500 342 247 112 

Maiorca 1019 203 307 256 181 72 

Marinha das Ondas 1161 203 345 296 242 75 

Paião 1147 202 412 278 200 54 

Quiaios 1168 244 366 290 204 64 

Tavarede 3668 721 1167 1000 610 170 

Vila Verde 1128 229 373 285 171 70 

São Pedro 1151 264 407 258 157 65 

Bom Sucesso 747 143 246 154 133 71 

Moinhos da Gândara 461 73 150 110 89 39 

 

Fonte: INE, Censos 2011 



De registar ainda que, no Município da Figueira da Foz, a dimensão média das famílias era de 2,5, em 

2011, enquanto em 2001 era de 2,7 pessoas por família. Os valores apurados para a Figueira da Foz 

encontram-se alinhados com a realidade do país registada nos Censos, uma vez que em 2011 a 

dimensão média das famílias era de 2,6 e em 2001 era de 2,8 pessoas por família. 

 

Fonte: Construção CMFF, com base nos dados INE, Censos 2001 e 2011 

 

As famílias clássicas constituídas por uma só pessoa representavam, em 2011, cerca de 23% do total 

de famílias, tendo o seu número vindo a aumentar nas últimas décadas (2001= 17,1%). Em 2011, foram 

recenseadas 5.506 famílias unipessoais contra 3.871 em 2001. 

Pelo gráfico supra confirma-se, portanto, o predomínio das famílias com duas pessoas, quer em 2011, 

com 8.108 famílias (representando 33,2% do total de famílias em 2011), quer em 2001 com 6.925 

famílias (representando 30,6% do total de famílias em 2001), no Município da Figueira da Foz. Seguem-

se as famílias clássicas constituídas por três pessoas. Em 2011, registavam-se 5.729 famílias, valor 

tendencialmente mais elevado quando comparado com o Recenseamento da População e Habitação 

de 2001, momento que registou um total de 5.707 famílias constituídas por três pessoas. 

Conclui-se, portanto, que a tendência tem sido o aumento do número de famílias unipessoais, e 

também das famílias com duas e até três pessoas e diminuído o número das famílias numerosas, com 

quatro elementos, cinco e mais na família. 
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Proporção das famílias clássicas unipessoais, de núcleos familiares de casais com filhos, de 

núcleos familiares monoparentais e de núcleos reconstituídos, no concelho da Figueira da 

Foz e freguesias, 2001-2011 

 

Proporção famílias 
clássicas unipessoais 

Proporção de núcleos 
familiares de casais 

com filhos 

Proporção de núcleos 
familiares 

monoparentais 

Proporção de núcleos 
reconstituídos 

 2001 2011 2001 2011 2001 2011 2001 2011 

 % 

Figueira da Foz 17,1 22,52 60,69 54,40 11 14,17 1,6 6,97 

Alhadas 14,5 20,45 60,26 58,92 11,2 14,73 1,3 5,93 

Alqueidão 16,3 21,97 56,85 51,66 7,1 8,59 0,9 2,27 

Brenha 13,1 18,05 60 57,83 7,7 15,02 1,2 9,03 

Buarcos 19,6 24,95 59,49 52,91 11,1 15,96 1,6 7,63 

Ferreira-a-Nova 13,5 17,35 57,44 53,09 10,3 10,27 0,7 4,74 

Lavos 13,5 18,19 58,60 51,72 8,3 12,01 2 6,82 

Maiorca 16,6 20,22 61,67 56,29 10,1 9,58 1,2 4,71 

Marinha das Ondas 13,4 17,48 64,14 59,25 8,4 9,02 1,1 4,09 

Paião 14,4 17,51 58,97 48,83 7,5 9,97 1,5 4,47 

Quiaios 16,3 20,84 63,58 56,24 11,6 12,95 0,4 7,17 

São Julião 23,7 31,96 57,15 49,14 15,2 20,45 1,7 10,97 

Tavarede 14,1 19,66 68,17 59,84 10,5 14,67 2,5 8,78 

Vila Verde 15,5 20,26 58,22 53,93 10 13,40 2 5,38 

São Pedro 13,9 22,94 62,08 52,52 11,8 13,92 2,8 10,10 

Bom Sucesso 16,3 19,14 60 52,82 11,5 12,43 0,6 3,56 

Santana 18,5 18,75 60,87 55,67 9,6 14,66 1,1 2,47 

Borda do Campo 13,4 17,89 58,36 50,19 7,8 5,86 0 3,10 

Moinhos da Gândara 14,1 15,84 61,50 56,18 12,6 12,32 0,4 2 

 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 

 

No domínio das estruturas familiares, ainda se consideraram outras variáveis, que contribuem para a 

caracterização das famílias e núcleos familiares do concelho da Figueira da Foz, nomeadamente a 

proporção das famílias clássicas unipessoais, os núcleos familiares de casais com filhos, os núcleos 

familiares monoparentais e os núcleos reconstituídos.  

Nesta sequência, é evidente que mais de metade dos núcleos familiares16 é constituída por casais com 

filhos. Porém, importa mencionar que na última década o concelho da Figueira da Foz, tal como 

verificado em todas as suas freguesias, sofreu uma diminuição da proporção de núcleos familiares de 

casais com filhos, como testemunham os dados do quadro anterior. A freguesia que tem maior 

                                                           
16 NÚCLEO FAMILIAR: Conjunto de duas ou mais pessoas pertencentes à mesma família clássica mantendo uma relação de cônjuges, 

parceiros numa união de facto ou progenitor e descendentes e que pode traduzir-se em casal sem filhos, casal com um ou mais filhos 

ou pai ou mãe com um ou mais filhos (http://smi.ine.pt/VariavelConceptual/). 



percentagem deste tipo de núcleos familiares é Tavarede (59,84%), imediatamente seguida por 

Marinha das Ondas (59,25%) e Alhadas (58,92%). 

Em 2011, os núcleos familiares monoparentais17 constituídos por uma mãe ou um pai sem cônjuge e 

com filhos dependentes (crianças ou jovens adultos solteiros), obtiveram alguma expressividade no 

concelho (14,17%) face, inclusivamente, ao valor assinalado no período censitário anterior, 2001 (11%). 

Destaque, igualmente, para os valores aferidos em 2011 nas freguesias de S. Julião (20,45%) e 

Buarcos (15,96), que atualmente constituem uma única freguesia. Por último, os núcleos familiares 

reconstituídos18 dizem respeito a um casal, casado ou não, com pelo menos um filho de uma relação 

precedente de um dos cônjuges, isto é, refere-se a uma família reorganizada, com elementos filiais 

anteriores/preexistentes, relativamente a um dos elementos do casal. Neste caso, a comparação com 

os restantes núcleos do concelho permite conferir que os recompostos (apenas considerando neste 

caso a presença de filhos de divórcios ou separações anteriores logo, não incluindo as uniões sem 

filhos) assumem valores pouco expressivos, mas de tendência crescente face a 2001. 

O valor global registado no concelho da Figueira da Foz, em 2011, foi de 6,97% relativamente aos 

núcleos reconstituídos. Por seu turno, em 2001 o valor apurado para o Município era apenas de 1,6%. 

Quando a análise incide na unidade geográfica da freguesia, os valores oscilam entre 2% (Moinhos da 

Gândara) e 10,97% (ex-freguesia de S. Julião). 

 

Fonte: Construção CMFF com dados INE, Censos 2001 e 2011 

                                                           
17 NÚCLEO FAMILIAR MONOPARENTAL: Núcleo familiar que integra apenas um dos progenitores, pai ou mãe, com filho(s) 

(http://smi.ine.pt/VariavelConceptual/). 

18 NÚCLEO RECONSTITUÍDO: Núcleo familiar que consiste num casal "de direito" ou "de facto" com um ou mais filhos naturais ou adotados, 

sendo, pelo menos, um deles filho, apenas, de um dos membros do casal (http://smi.ine.pt/VariavelConceptual/). 
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Núcleos familiares monoparentais

Proporção de núcleos reconstituídos



Núcleos Familiares, segundo o número de filhos e total de filhos no Município da Figueira da Foz 

e freguesias, em 2011 

  

Núcleos segundo o número de filhos  

Total de 
filhos  Total de 

núcleos 
Com 0 Com 1 Com 2 Com 3 Com 4 Com 5 

Com 6 e 
+ 

Figueira da Foz 19501 7632 7446 3868 474 65 9 7 16954 

Alhadas 1276 447 509 285 29 6 0 0 1190 

 Alqueidão 559 247 183 121 8 0 0 0 449 

Brenha 293 105 121 57 9 1 0 0 266 

Buarcos 2681 1061 1029 518 68 4 0 1 2292 

Ferreira-a-Nova 487 205 165 106 10 1 0 0 411 

Lavos 1257 534 448 236 36 2 1 0 1041 

 Maiorca 835 330 317 168 18 2 0 0 715 

 Marinha das Ondas 998 370 353 247 21 7 0 0 938 

Paião 712 328 231 143 8 1 0 1 551 

Quiaios 911 347 352 190 17 4 0 1 806 

 São Julião da FF 2939 1189 1172 500 69 8 0 1 2417 

Tavarede 3012 1032 1259 620 85 10 4 2 2827 

 Vila Verde 955 381 358 182 23 9 2 0 837 

 São Pedro 898 367 332 155 37 7 0 0 781 

 Bom Sucesso 668 276 247 132 10 2 1 0 554 

 Santana 341 129 127 74 10 1 0 0 309 

Borda do Campo 273 128 91 49 5 0 0 0 204 

 Moinhos da Gândara 406 156 152 85 11 0 1 1 366 

  
Fonte: INE, Censos 2011 

Na Figueira da Foz, em 2011, continuam a predominar os núcleos familiares com filhos, com 60,9% do 

total de núcleos, ainda que os núcleos sem filhos, tenham concentrado 39,1% do total de núcleos familiares 

registados. 

Do total de 16.954 filhos contabilizados no Município, o maior número concentrava-se nas freguesias 

Tavarede (2827) e Buarcos e São Julião (4709). Em contrapartida, o menor número de filhos foi apurado 

nas freguesias de Borda do Campo, Brenha e Santana, freguesias estas que foram integradas nas 

freguesias do Paião, Alhadas e Ferreira-a-Nova (CAOP, 2013). 

Em síntese, da análise em torno das variáveis e indicadores de caracterização da família, é possível 

assinalar que os dados apurados para o concelho da Figueira da Foz espelham algumas das tendências 

evolutivas que têm marcado a sociedade portuguesa nas últimas décadas. Na verdade, e pese embora a 

família continuar a ser uma célula estruturante da vida social, não tem permanecido estática, mas sim 

dinâmica, observando-se atualmente profundas alterações nas suas configurações tradicionais, 

designadamente na passagem de uma família alargada parta a família nuclear, concomitantemente com 

a crescente importância de novas formas de conjugalidade. 



 

4

0 

POPULAÇÃO ESTRANGEIRA 

 

ENTRADAS/IMIGRANTES 

Os dados publicados pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) indicam que, em 2013, existiam 

1548 cidadãos estrangeiros19, representado cerca de 2,5% da população total residente do Município. 

Desses, 779 eram homens e 769 eram mulheres. Constata-se, ainda, uma diminuição do número de 

imigrantes na Figueira da Foz, -345, quando comparado com o ano de 2011, ano em que foram 

registados por aquele organismo 1893 imigrantes residentes. Destes, 981 eram homens e 912 eram 

mulheres. 

 

Número de estrangeiros e de naturais do estrangeiro no município, peso no total da 

população residente 

Nº de estrangeiros 1.548 

% de estrangeiros por total de 
residentes  2,5% 

 Fonte: SEF 2013 

Nº de naturais do estrangeiro 4.669 

% de naturais do estrangeiro por 
total de residentes 7,5% 

 Fonte: Censos 2011 

 

Das nacionalidades presentes no território da Figueira da Foz toma preponderância a brasileira, tendo 

sido identificados, em 2013, 505 residentes brasileiros neste concelho, representando 32,6% do total 

de estrangeiros residentes. Segue-se a Ucrânia, como sendo o segundo país com maior representação 

na Figueira da Foz, ou seja, 352 residentes (22,7% do total de estrangeiros no Município). Abaixo dos 

três dígitos, seguem-se as nacionalidades Chinesa, Romena, Búlgara, Alemã, Angolana, Marroquina, 

Francesa e do Reino Unido. 

 

 

 

 

                                                           
19 ESTRANGEIRO RESIDENTE – para efeitos estatísticos, considera-se o estrangeiro detentor de título de residência emitido nos termos da Lei 

de Imigração, do Regime de Livre Circulação de nacionais de Estados Membros da União Europeia e seus familiares e da Lei de Asilo; 

SEF. 



Principais Nacionalidades Representadas (n.º e % para total de estrangeiras) 

Nacionalidade N % 

Brasil 505 32,6 

Ucrânia 352 22,7 

China 87 5,6 

Roménia 75 4,8 

Bulgária 54 3,5 

Alemanha 35 2,3 

Angola 34 2,2 

Marrocos 33 2,1 

França 28 1,8 

Reino Unido 28 1,8 

Outras nacionalidades 317 20,5 

Total 1.548 100,0 

Fonte: SEF 2013 

Em termos de representação gráfica, poder-se-ão visualizar os dados distribuídos da seguinte forma: 

 

Fonte: SEF 2013 

O item “Outras nacionalidades” contempla 317 cidadãos estrangeiros, dos quais 132 distribuem-se 

pelas nacionalidades identificadas no gráfico seguinte, referentes a países terceiros, contudo as mais 

representativas em termos numéricos. Os restantes 185 cidadãos repartem-se, em número menos 

significativo (entre 1 e 5), por uma grande diversidade de nacionalidades. 

 



Nacionalidades representadas na categoria “Outras Nacionalidades”, por país de origem, em 

2013 

 

Fonte: Dados do SEF, 2013 

 

Considerando na análise a distribuição da população residente segundo o sexo, importa destacar 

que, no caso dos estrangeiros residentes no município da Figueira da Foz, predomina o sexo 

masculino, com 50,3%, embora com uma pequena diferença relativamente ao sexo feminino, que 

representa 49,7% do total de estrangeiros. Cenário semelhante ocorre quando a análise considera, 

exclusivamente, estrangeiros fora da União Europeia. Num e noutro caso a tendência da distribuição 

populacional, segundo o sexo, é contrária à realidade do total da população da Figueira da Foz, onde 

se diagnostica uma percentagem superior de mulheres, 52,7%. 

Distribuição populacional do Município da Figueira da Foz, segundo o sexo 

 Homens Mulheres Fontes 

Total da população 47,3% 52,7% 
Censos 
2011 

Estrangeiros 50,3% 49,7% SEF 2013 

Estrangeiros UE 49,5% 50,5% SEF 2013 

Estrangeiros não-UE 50,5% 49,5% SEF 2013 

Naturais do 
estrangeiro 

46,6% 53,4% 
Censos 
2011 

 

Graficamente, poder-se-á representar a distribuição populacional segundo o sexo, da seguinte forma: 

 



 

 

Distribuição etária da população estrangeira residente, no município da Figueira da Foz 

Grupos 
etários 

Residentes com 
nacionalidade 

estrangeira (%) 

Residentes 
com 

naturalidade 
estrangeira 

(%) 

Residentes com 
nacionalidade 

Portuguesa (%) 

0-9 anos 5,7% 2,4% 8,3% 

10-19 anos 14,7% 9,2% 9,2% 

20-29 anos 16,1% 10,8% 10,2% 

30-39 anos 24,9% 27,0% 13,7% 

40-49 anos 19,7% 22,7% 14,1% 

50-59 anos 10,7% 14,3% 14,4% 

60-69 anos 4,5% 6,7% 12,8% 

70 e mais 
anos 

3,7% 7,0% 17,3% 

Total (N) 1419 4669 60704 
Fonte: Censos 2011 

 

Relativamente à distribuição da população estrangeira residente no Município é notória a predominância 

dos grupos etários em idade ativa, ou seja, entre os 30-39 anos e 40-49 anos, com 24,9% e 19,7%, 

respectivamente. Este cenário encontra-se em total sintonia com a distribuição etária quando se consideram 

os residentes com nacionalidade Portuguesa, como se pode confirmar pelos dados do quadro supra. 

 



Nível de escolaridade dos Cidadãos Estrangeiros em geral, residentes no Município, para as 

seguintes categorias 

Fonte: Censos 2011 

 

Na caracterização da população estrangeira, o nível de escolaridade é um indicador de expressiva 

relevância. Trata-se, em termos globais, de um fator indispensável que poderá contribuir para a explicação 

tanto de aspetos relacionados com a atividade profissional como para os de inserção social. Ou seja, a 

integração profissional e social dos imigrantes poderá evidenciar maiores dificuldades quando se trate de 

cidadãos com baixos níveis de qualificação escolar e profissional, o que também acaba por dificultar os 

processos de mobilidade profissional e social ascendentes.   

Do quadro supra evidenciam-se os seguintes aspetos: 

 - maior taxa de imigrantes com ensino superior quando comparado com o total da população do município 

da Figueira da Foz; 

 - em contraponto, a taxa de nenhum nível de escolaridade na população total do Município é precisamente 

superior à que foi registada pelos Censos 2011 para a população imigrante; 

 - os cidadãos imigrantes apresentam também taxas inferiores  na categoria “1.º CEB”, comparativamente 

com a população residente do concelho; 

 - os imigrantes residentes na Figueira da Foz encontram-se ainda em vantagem nos níveis de escolaridade: 

2.º e 3.º CEB e ensino secundário. 

 

 

 

 

 

  Nenhum 
1º Ciclo E. 

Básico 
2ºCiclo E. 

Básico 
3ºCiclo E. 

Básico 

Ensino 
Secundário 

e Pós-
Secundário 

Ensino 
Superior 

Total da população 19,3% 25,1% 12,1% 17,1% 14,6% 11,8% 

Estrangeiros UE 10,4% 7,7% 15,8% 19,0% 29,2% 17,9% 

Estrangeiros não-UE 12,5% 10,0% 11,7% 25,0% 28,2% 12,7% 

Naturais do 
estrangeiro 

6,6% 9,9% 11,7% 24,1% 27,1% 20,5% 



Taxa de emprego, desemprego e atividade para o total da população, estrangeiros da UE, 

estrangeiros não-EU e naturais do estrangeiro, no Município da Figueira da Foz 

  
Taxa de 

emprego 
Taxa de 

desemprego 
Taxa de 

atividade 

Total da 
população 

87,3% 12,7% 51,7% 

Estrangeiros 
UE 

84,3% 15,7% 58,5% 

Estrangeiros 
não-UE 

81,9% 18,1% 70,8% 

Naturais do 
estrangeiro 

85,7% 14,3% 68,8% 

Fonte: Censos, 2011 

 

Representação gráfica,  

 

 

No município da Figueira da Foz a taxa de emprego do total da população está próxima da que se regista na 

população estrangeira, quer da União Europeia, quer de países terceiros. No caso concreto da taxa de 

desemprego sobressai a que se refere aos estrangeiros de países terceiros, contrastando com as taxas 

registadas para as restantes categorias em análise. Digna de registo, a taxa de atividade20 registada para os 

                                                           
20 TAXA DE ATIVIDADE - razão entre a população ativa e a população residente. 

POPULAÇÃO ATIVA - Conjunto de indivíduos com idade mínima de 15 anos que, no período de referência, constituíam a mão-de-obra 

disponível para a produção de bens e serviços que entram no circuito económico (empregados e desempregados). 



estrangeiros nacionais de países terceiros (70,8%) que, segundo os Censos 2011, supera de forma 

significativa, a que foi assinalada para o total da população, para os estrangeiros da UE, para os estrangeiros 

não EU e para os naturais do estrangeiro. 

Criado em Janeiro de 2009, o Gabinete de Inserção Profissional (GIP) tem como objetivo apoiar os 

desempregados na definição e concretização do seu percurso de inserção, atuando em estreita articulação 

com os Centros de Emprego. Da auscultação desta estrutura de apoio ao emprego da Câmara Municipal da 

Figueira Da Foz e no que diz respeito ao atendimento de utentes imigrantes, entre 2009 e março de 2015 foi 

possível apurar os dados se apresentam no quadro seguinte: 

GIP – Gabinete de Inserção Profissional 

Idade 
Sexo 

  
Habilitações Nacionalidade 

  Masculino Feminino     

23   x 12.º S.Tomé 

30 x   lic. Angolano 

32   x 12º Cuba 

37 x   12º Cuba 

34 x   9º Tunísia 

22 x   12º Leste 

26 x   12ª Russo 

23 x   12º Brasil 

23 x   12º Romeno 

55 x   12º Cuba 

29   x lic. Leste 

36 x   9º África 

34   x lic. Brasil 

54 x   9º Alemanha 

37   x 12º Cuba 

36   x 8º Leste 

29 x   12º Romeno 

56   x 12º Leste 

22   x 12º Brasil 

38   x 12º Leste 

49   x 9º Brasil 

28 x   12ª Russo 

32   x 6º Moldávia 

44 x   9º Brasil 

25   x 9º Brasil 

53 x   11º Leste 

40 x   10º Angolano 

27 x   lic. leste 

21   x lic. leste 

27 x   9º Brasil 

40 x   9º Brasil 

20   x 11ª Angolano 

 

Fonte: GIP, CMFF, 2015 

                                                           
 



Criado em 2012, o Gabinete de Apoio ao Empreendedor (GAE) tem como principal objetivo o atendimento 

de front office ao empreendedor que pretenda apresentar a sua ideia de negócio ao Município. Esta intervenção 

é articulada com a IEFF | Incubadora de Empresas da Figueira da Foz e o ISCAC | Instituto Superior de 

Contabilidade e Administração de Coimbra, entidades parceiras do Projeto Construir Futuros, do qual fazem 

parte os demais municípios da Região de Coimbra e outras entidades de apoio ao empreendedor por estes 

indicadas. No período de vigência desta estrutura a funcionar na Câmara Municipal da Figueira da Foz foram 

realizados dois atendimentos de imigrantes, um de nacionalidade Lituana e outro de nacionalidade brasileira. 

 

GAE 

Idade 
Sexo 

 
Habilitações Nacionalidade 

  Masculino Feminino     

39 X   9º  Lituânia 

23   x Lic. Brasil 

 

Fonte: GAE, CMFF, 2015 

População estrangeira recenseada no município da Figueira da Foz 

 

Fonte: DGAI - Direção-Geral da Administração Interna - Administração Eleitoral (2013)  

 

Segundo os dados da Direção-Geral da Administração Interna - Administração Eleitoral, de 2013, o Município 

da Figueira da Foz totalizava 58.750 eleitores, dos quais 47 são estrangeiros, 32 cidadãos estrangeiros da 

União Europeia e 15 nacionais de Países Terceiros. 

 

Pelo retrato, parece fazer sentido afirmar que a participação política dos imigrantes residentes na Figueira da 

Foz está aquém do desejável face ao número total de cidadãos estrangeiros residentes, registados em 2013. 

Porém, na análise a esta questão da participação política, enquanto direito e dever de plena cidadania, importa 

Total – 47 

estrangeiros 

recenseados 



atender aos princípios consagrados pela Constituição Portuguesa, nomeadamente no Artigo 15.º - 

Estrangeiros, apátridas, cidadãos europeus e demais legislação em vigor. Segundo aquele artigo da 

Constituição da República Portuguesa: 

“4. A lei pode atribuir a estrangeiros residentes no território nacional, em condições de reciprocidade, 

capacidade eleitoral activa e passiva para a eleição dos titulares de órgãos de autarquias locais. 

5. A lei pode ainda atribuir, em condições de reciprocidade, aos cidadãos dos Estados-membros da União 

Europeia residentes em Portugal o direito de elegerem e serem eleitos Deputados ao Parlamento Europeu.” 

(http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx). 

 

Nas sociedades democráticas ocidentais o direito a professar, em privado ou em público, crenças de teor 

religioso, bem como a celebrar rituais associados, assume-se como um direito inalienável, ainda que nem 

sempre assim tenha sido e “sem suspeição, que ainda hoje esse direito não é comungado por todos os 

homens e mulheres do mundo” (Mourão: 2008, 10)21. 

No que se refere, então, à representatividade das diversas confissões religiosas no Município é indiscutível a 

preponderância da Religião Católica, a qual é professada, segundo os Censos 2011 por cerca de 70% da 

população residente, à data. Destacar, ainda, das restantes religiões professadas pela população da Figueira 

da Foz, 1,8% refere Outra Religião Cristã (que não a católica) e 1,0% refere praticar a Religião Protestante. 

Religiões mais representadas no município da Figueira da Foz, em 2011 

Religião  
N  %  

Católica  43.357 69,8 

Ortodoxa  228 0,4 

Protestante  599 1,0 

Outra Cristã  1130 1,8 

Judaica  9 0,0 

Muçulmana  52 0,1 

Outra não cristã  158 0,3 

Sem religião  3.365 5,4 

População que não respondeu  5.162 8,3 

População com menos de 15 anos  8.065 13,0 

Total  62.125 100,0 

 

Fonte: Censos, 2011 

                                                           
21 Mourão, Paulo Reis (2008), A Liberdade Religiosa como Estímulo à Migração, Cadernos OI – Observatório da Imigração, N.º 

02, Edição ACIDI, Lisboa. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx


Dados também a reter, relativamente ao Município, nesta questão em concreto da religiosidade da 

população, são os 8,3% (ou seja, 5.162 residentes) de cidadãos que não responderam a essa questão 

nos Censos de 2011 e 5,4% dos 62.125 residentes que se assumiram “sem religião”.  

Taxa de crescimento migratório (%) por Local de residência (NUTS - 2002) 

 

Fonte: Anual - INE, Indicadores Demográficos 

Para terminar, considerar igualmente o saldo migratório na Figueira da Foz, no ano de 2011 (Censos 

2011) e em 2013 (dados disponíveis dos imigrantes, SEF). Significa saldo migratório, representado 

através da Taxa de Crescimento Migratório, a diferença entre as pessoas que entram e saem de um país 

(SM=Imigração-Emigração) observado durante um determinado período de tempo, normalmente um ano 

civil, referido à população média22 desse período (habitualmente expressa por 100 (10^2) ou 1000 (10^3) 

habitantes) (http://smi.ine.pt/Conceito/Detalhes/1712). 

À semelhança do que se pode observar na Região Centro e no Baixo Mondego também a Figueira da 

Foz apresenta quer em 2011, quer em 2013 uma taxa de crescimento migratório negativa, expressando 

um número superior de saídas do Município (Emigração) quando comparadas com o número de 

entradas, isto é, de imigrantes. 

 

 

 

 

                                                           
22 População média refere a população calculada pela média aritmética dos efetivos em dois momentos de observação, 

habitualmente em dois finais de anos consecutivos. 

 

http://smi.ine.pt/Conceito/Detalhes/1712


 

População com Dificuldade 

A abordagem que aqui se apresenta baseia-se essencialmente nos dados recolhidos pelos Censos de 

2011, que caracterizam a população residente com dificuldades na realização de algumas atividades do 

dia a dia por motivos de saúde ou idade.  

Deste modo, e de acordo com a Metainformação dos Censos de 2011 utilizar-se-ão indicadores tais como 

tipo e grau de dificuldades, o que torna a abordagem diferente relativamente aos utilizados nos Censos de 

2001 que iam de encontro ao tipo de deficiência. Assim, temos como tipo de dificuldades “Ver”, “Ouvir”, 

“Andar e subir degraus”, “Memória e concentração”, “Tomar banho e vestir-se sozinho” e “Compreender 

os outros e fazer-se compreender”. O “grau de dificuldades sentido” considerado pelos Censos 2011 e que 

será incluído na análise: “Não tem dificuldade ou tem pouca em efetuar a ação”, “Tem muita dificuldade 

em efetuar a ação” e “Não consegue efetuar a ação”. 

 

Proporção da população residente com pelo menos uma dificuldade (%) por Local de 

residência e Sexo, em 2011 

 HM H M 

 % 
Baixo Mondego 20,89 17,31 24,05 

Figueira da Foz 21,62 17,71 25,10 

Alhadas 24,61 20,03 28,72 

Alqueidão 24,54 20,02 28,72 

Brenha 23,38 19,76 26,54 

Buarcos 19,50 15,63 22,84 

Ferreira-a-Nova 25,84 21,48 29,75 

Lavos 25,19 20,61 29,24 

Maiorca 29,82 24,32 35,10 

Marinha das Ondas 20,77 16,52 24,82 

Paião 26,89 22,51 30,67 

Quiaios 25,05 20,62 29,19 

São Julião 19,02 15,06 22,18 

Tavarede 14,15 12,02 16,14 

Vila Verde 24,92 20,57 29 

São Pedro 21,41 16,75 25,80 

Bom Sucesso 24,19 20,37 27,53 

Santana 25,15 22,11 27,86 

Borda do Campo 29,30 25,32 32,87 

eMoinhos da Gândara 27,31 23,08 31,03 

    

Fonte: INE, Censos, 2011 

Segundo a informação do quadro, destacam-se 

os seguintes dados: 

- cerca de 22% da população residente no 

concelho referiu ter pelo menos uma 

dificuldade na realização de algumas 

atividades do dia-a-dia; 

 - esta dificuldade enunciada afeta 

maioritariamente as mulheres (25,10%); 

 - as freguesias em que pelo menos uma 

dificuldade, por motivos de saúde ou idade, tem 

maior incidência são: Maiorca (29,82%), Borda 

do Campo e Paião com 29,30% e 26,89%, 

respetivamente e Ferreira-a- Nova com 

25,84%; 

 - as freguesias de menor incidências de pelo 

menos uma dificuldade na população residente 

são: Tavarede, com 14,15%, São Julião e 

Buarcos com 19,02% e 19,50%, 

respetivamente. 
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Dificuldades (N.º) da população residente por Local de residência, Tipo de dificuldade e Grau de dificuldade 

 
 

Fonte: Elaboração CMFF baseados em dados do INE – Censos 2011 

 

0

1000

2000

3000

4000

5000

6000

7000

N.º N.º N.º N.º N.º N.º N.º N.º N.º N.º N.º N.º

Tem muita
dificuldade

em efetuar a
ação

Não
consegue
efetuar a

ação

Tem muita
dificuldade

em efetuar a
ação

Não
consegue
efetuar a

ação

Tem muita
dificuldade

em efetuar a
ação

Não
consegue
efetuar a

ação

Tem muita
dificuldade

em efetuar a
ação

Não
consegue
efetuar a

ação

Tem muita
dificuldade

em efetuar a
ação

Não
consegue
efetuar a

ação

Tem muita
dificuldade

em efetuar a
ação

Não
consegue
efetuar a

ação

Grau de dificuldade

VER OUVIR ANDAR OU SUBIR
DEGRAUS

MEMÓRIA OU
CONCENTRAÇÃO

TOMAR BANHO OU
VESTIR-SE

COMPREENDER OS
OUTROS OU FAZER-SE

COMPREENDER

HM

6129

228

3826

221

6579

969

4167

840

2342

1279

2665

573

Figueira da Foz



 
5

2 

POPULAÇÃO RESIDENTE COM 5 OU MAIS ANOS SEGUNDO O TIPO DE DIFICULDADE  
E SEXO, POR GRAU DE DIFICULDADE SENTIDO, 2011 

 

 

HOMENS 

 

Fonte, INE – Censos 2011 

 

POPULAÇÃO RESIDENTE COM 5 OU MAIS ANOS SEGUNDO O TIPO DE DIFICULDADE  
E SEXO, POR GRAU DE DIFICULDADE SENTIDO, 2011 
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Dificuldades (N.º) da população residente com idade igual ou superior a 65 anos, com dificuldades na Figueira da Foz, Tipo de dificuldade e Grau 
de dificuldade 

 

 HM 
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ANDAR OU SUBIR 

DEGRAUS 

MEMÓRIA OU 
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 Grau de dificuldade 

 

Tem muita 

dificuldade 
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 N.º N.º N.º N.º N.º N.º N.º N.º N.º N.º N.º N.º 

65-69 586 21 353 16 698 62 367 55 179 65 224 34 

70-74 714 18 463 25 989 86 504 64 270 97 305 37 

75-79 795 22 631 19 1209 126 593 86 450 186 403 71 

80-84 768 30 669 30 1062 198 588 129 483 267 437 94 

85-89 522 37 485 33 630 204 379 136 343 279 318 100 

90+ 237 32 252 23 237 132 182 68 147 170 175 62 

 

Fonte: Elaboração CMFF baseados em dados do INE – Censos 2011 
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Em suma, nesta abordagem à população com dificuldade é de salientar que, no concelho da Figueira 

da Foz em 2011 (Censos), sobressaíram os seguintes aspetos, tendo em consideração o grau de 

dificuldade “tem muita dificuldade em executar a ação”: 

 - a locomoção (“andar ou subir de degraus”) surge como a principal dificuldade sentida pela 

população residente, afetando tanto homens como mulheres; 

 - as dificuldades ao nível da visão são notadas como uma dificuldade também muito frequente na 

população residente; 

 - a terceira dificuldade mais registada diz respeito à “memória ou concentração”; 

Contudo, e como se poderá confirmar no quadro das dificuldades da população residente com idade 

igual ou superior a 65 anos, é efetivamente na população idosa que as dificuldades têm maior 

impacto, particularmente nos mais idosos, traduzindo por isso um maior nível de dependência e de 

necessidade de cuidados de saúde.  
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«A noção de habitação condigna é definida na Estratégia Global como compreendendo:  

intimidade suficiente, espaço adequado, segurança adequada, iluminação e ventilação suficientes, 

infraestruturas básicas adequadas e localização adequada relativamente ao local de trabalho e aos 

serviços essenciais – tudo isto a um custo razoável para os beneficiários.»  

Nações Unidas, Direitos Humanos, n.º 21 

 

 

A habitação é considerada uma das facetas mais visíveis da condição social das populações. Portanto, ter 

acesso a uma habitação condigna é uma das condições essenciais para se alcançar um nível de vida 

razoável que não se reduza à mera sobrevivência humana e que proporcione ao ser humano, mulher, 

homem, jovem, criança ou pessoa idosa o preenchimento de necessidades de segurança, de abrigo, de 

espaço pessoal e/ou privado e espaço comum para a família, entre outras necessidades básicas. 

O direito do ser humano a uma habitação condigna implica a existência de uma habitação que respeita os 

níveis básicos relativos à segurança de ocupação, disponibilidade de serviços, materiais, equipamentos e 

infraestruturas, acessibilidade económica, habitabilidade, facilidade de acesso, localização e respeito pelo 

meio cultural. 

Esta é uma das razões pelas quais, a Constituição da República determina que “todos têm direito, para si e 

para a sua família, a uma habitação de dimensão adequada, em condições de higiene e conforto e que 

preserve a intimidade pessoal e a privacidade familiar” (Artigo 65.º - Habitação e Urbanismo)1.  

No entanto, a ideia da habitação como um bem essencial constituiu-se como um direito, reconhecido 

internacionalmente com a Declaração Universal dos Direitos do Homem, proclamada pelas Nações Unidas 

em 1948, ao considerar no seu Artigo n.º 25, ponto n.º 1: “Toda a pessoa tem direito a um nível de vida 

suficiente para lhe assegurar e à sua família a saúde e o bem-estar, principalmente quanto à alimentação, 

ao vestuário, ao alojamento,…”2. 

Ainda segundo a Constituição da República Portuguesa, está o Estado Português incumbido de assegurar 

o direito à habitação, garantindo as condições e os meios necessários para satisfazer esse direito através 

da programação e execução de uma política de habitação, que por um lado promova a construção de 

habitações económicas e sociais, e por outro estimule a construção privada e o acesso à habitação própria 

ou arrendada (Ponto n.º 2 do Artigo 65º da CRP). Para o efeito, “O Estado adotará uma política tendente a 

estabelecer um sistema de renda compatível com o rendimento familiar e de acesso à habitação própria.” 

(Ponto n.º 3 do Artigo 65º da CRP). 

                                                 
1 http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx 

 
2 https://dre.pt/comum/html/legis/dudh.html 
 
 

 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://dre.pt/comum/html/legis/dudh.html
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Ainda que a habitação se tenha constituído como um direito fundamental, tal não significa que hoje o acesso 

à habitação seja igual para todos. Em Portugal, desde 1974, a intervenção do Estado neste domínio tem 

sido globalmente caracterizada por alguma instabilidade e pela ausência de uma política de habitação 

coerente e estruturada. Ao contrário, noutros países europeus houve uma intervenção forte do Estado na 

habitação, particularmente no período da construção do Estado-Providência, após a II Guerra Mundial, ainda 

que tal intervenção não tenha sido uniforme em todos os Estados. Esta ideia está explícita em Guerra (2001) 

quando se refere, precisamente, à edificação tardia de um Estado-Providência e das políticas públicas de 

habitação: «Em Portugal, a revolução dos cravos de 1974 encontra um país muito ruralizado e a inexistência 

do Estado-providência que caracterizava os países europeus nessa época. O Estado pós-revolução tem, 

no escasso período de 10 anos, de erigir as pedras angulares da proteção social: segurança social, saúde 

e educação. Não restava muito financiamento para outras políticas sociais, muito particularmente para as 

políticas de habitação. Enquanto a segurança social e a saúde ultrapassavam os dois dígitos no 

investimento publico em percentagem do PIB, o financiamento das políticas de habitação apenas no ano de 

2000 foi acima dos 2%.» (p. 43).3 

De facto, a incipiente ou mesmo inexistente oferta pública de habitação com a qual o país se confrontou, 

durante décadas, é notória se se atender ao escasso peso da despesa pública neste setor, em comparação 

com as restantes áreas da despesa social, testemunhada pelo seguinte gráfico: 

 
Evolução de vários componentes da despesa pública em percentagem do PIB (1972-2012) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: DGO/MF e INE/BP;  

Santos, et. al., 20144 

 

Notória é, também, a existência de duas fases distintas em matéria de investimento público em habitação, 

por parte do Estado Português, uma na segunda metade dos anos 70, logo após a revolução de Abril e 

outra entre meados dos anos 90 e início do ano 2000 (1994-2002).  

                                                 
3 Guerra, Isabel (2011), As políticas de habitação em Portugal: à procura de novos Caminhos, in Cidades, Comunidades e 

Territórios, 22 , pp. 41-68. 

4 Santos, Ana Cordeiro, Teles, Nuno, Serra, Nuno (2014), Finança e Habitação e Portugal, in Cadernos do Observatório, 

Coimbra: CES; 
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No primeiro caso, ou seja, no pós-25 de Abril, as carências habitacionais do país, em particular nas suas 

duas principais cidades, tornaram-se demasiado evidentes com a pressão demográfica e habitacional 

resultante não apenas do afluxo dos migrantes rurais à cidade, que ansiavam por trabalho e melhores 

condições de vida, como também do regresso dos “retornados” das ex-colónias, resultando deste 

enquadramento a construção “clandestina e a sobrelotação”.5  

A partir dos anos 80, as autarquias começam a assumir um papel de maior destaque na promoção pública 

da habitação. Assiste-se à “extinção progressiva dos grandes programas de habitação social, concebidos e 

promovidos pelo Estado Central e ao incremento das iniciativas locais de promoção de habitação social, em 

consonância com as dinâmicas de descentralização do sector através da criação de serviços municipais de 

habitação, que assim assumiram progressivamente os poderes da Administração Central em termos de 

gestão, conservação e distribuição dos fogos de promoção pública” (CET-ISCTE et al., 2008c in Santos, 

2014: 12). 

Urge, portanto, implementar um conjunto de medidas que permitam o fácil acesso ao mercado privado de 

arrendamento, em regime de propriedade. São disso exemplo e com significativo impacto na sociedade 

portuguesa, medidas como “as Cooperativas de Habitação Económica (1974), que relançariam o movimento 

cooperativo e também aumentariam gradualmente as competências do poder local; o novo regime de 

Contratos de Desenvolvimento de Habitação, financiando a promoção privada de custos controlados; o 

Serviço de Apoio Ambulatório Local (SAAL), que tinha como objetivo apoiar, através das Câmaras 

Municipais, as iniciativas das populações mal alojadas que viviam em situações degradadas, no sentido da 

transformação das suas condições de habitação; a revisão dos regimes dos programas de habitação social 

já existentes, no âmbito dos quais as Casas de Renda Limitada e as Casas Económicas sofreram algumas 

alterações” (Guerra, 2011: 56). 

Nos anos 80 e 90, a par do recuo da intervenção direta do Estado na promoção de habitação e do incentivo 

à responsabilização dos municípios no alojamento das famílias de baixos recursos, com a execução das 

“políticas locais de habitação”6, que resulta também, segundo A. Mateus e Associados (2013), da “crise 

fiscal” do Estado e da necessidade de equilibrar a balança pública, adotando com esse fim políticas de 

conceção mais liberal face à intervenção pública/Estado, assiste-se, paralelamente, a um reforço do 

estímulo à aquisição de casa própria, pelo Estado, através do “acesso ao crédito incentivado por benefícios 

fiscais, bonificação dos empréstimos e por um desenho do sistema financeiro favorável à expansão deste 

mecanismo de provisão habitacional” (Santos, 2014: 13). Segundo Guerra (2011), esta foi uma medida 

emblemática das políticas habitacionais das décadas em referência, a mais exigente em termos financeiros, 

                                                 
5 «(…) mas também pelo regresso de cerca de um milhão de “retornados” das ex-colónias. Face aos preços de mercado e à 

insuficiência da oferta pública, a resolução fez-se pelas suas próprias mãos, através (…) [da] construção de bairros de barracas e 

degradados (…) [da] construção clandestina que se tornou numa forma “formal” de crescimento urbano das áreas metropolitanas 

(estima-se que , na década de 70, cerca de 40% da construção em Portugal era não licenciada); a sobrelotação, que atinge mais de 

300 mil fogos (INE, 2002)» (Guerra, 2011: 45) 

6 A. Mateus e Associados (2013), Contributos para o Plano Estratégico de Habitação 2008/2013, Relatório 2 – Políticas de Habitação, 
CET-ISCTE/IRIC, Lisboa; 
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pois absorvia quase a totalidade dos recursos disponíveis. Em 2002, com a cessação dos apoios públicos 

à aquisição de habitação, Portugal enfrenta uma quebra expressiva do número de empréstimos contratados, 

bem como da própria construção de habitação, manifestando-se assim na relação entre o nível da procura 

e o nível da oferta habitacional.  

Nesta sequência, o resultado da criação de riqueza imobiliária das últimas quatro décadas, é perfeitamente 

visível no aumento intenso do número de alojamentos familiares, ao qual correspondeu o crescimento do 

número de proprietários relativamente ao de inquilinos e a “um aumento do número de alojamentos de 

segunda residência e de fogos devolutos que denota, ainda que de modo aparente, a supressão das 

necessidades de alojamento das famílias portuguesas. Esta forte criação de riqueza imobiliária fez portanto 

com que a indústria de construção em Portugal, à semelhança do que aconteceu noutros países europeus, 

assumisse um papel muito relevante no conjunto da economia nacional” (Santos, 2014: 26). 

Todavia, a crise financeira despoletada em 2008/2009 expôs as fragilidades do mercado da construção 

habitacional e da banca, decorrentes da estagnação económica e do progressivo fim dos apoios públicos à 

compra de habitação própria, acabando por se manifestarem ainda mais agravadas em 2011, aquando da 

intervenção financeira da Troika – Banco Central Europeu, Comissão Europeia e Fundo Monetário 

Internacional7. As consequências das políticas de austeridade foram avassaladoras para o país ao motivar 

“níveis historicamente elevados de desemprego, uma acentuada quebra do rendimento das famílias e o 

aumento generalizado do custo de vida, colocando a descoberto a vulnerabilidade das famílias portuguesas 

face à instabilidade económica e financeira do país. O crédito malparado nas carteiras dos bancos disparou, 

o acesso ao crédito hipotecário tornou-se mais restritivo, e o mercado imobiliário paralisou.” (Santos, 2014: 

54). 

No contexto atual da sociedade portuguesa, onde sobressaem significativas mudanças nas dinâmicas 

demográficas e habitacionais, designadamente as que decorrem das alterações do mercado financeiro, dos 

modos de vida e das necessidades socioculturais das pessoas, a par da “constatação de problemas e 

carências fortemente persistentes em termos de habitação” (Guerra, 2011: 64) no país, propõe o documento 

Contributos para o Plano Estratégico de Habitação 2008/20138 uma mudança de paradigma no domínio da 

habitação e, em particular, da Habitação Social em Portugal, à qual corresponderia uma “tentativa de 

inflexão de algumas medidas de política de habitação existentes, além da incorporação de novos 

instrumentos” (Guerra, 2011: 63). O que significa que aquele documento pretende repensar não só as 

políticas de habitação, mas também o papel do Estado neste setor, conduzindo-o a uma intervenção 

essencialmente reguladora “no quadro de uma cooperação e coordenação mais eficazes, quer ao nível das 

politicas setoriais convencionais, quer das novas parcerias para a execução da política de habitação. Na 

perspectiva do Plano Estratégico, o Estado reforça as funções de planeamento, regulação, fiscalização, 

monitorização e avaliação, reorganizando o seu papel de parceiro fundamental – com as autarquias, as 

                                                 
7 Conferir Santos, 2014: 54 
8 Consultar propostas em 
http://www.portaldahabitacao.pt/pt/ihru/estudos/plano_estrategico/documentos_plano_estrategico_habitacao.html 
 

http://www.portaldahabitacao.pt/pt/ihru/estudos/plano_estrategico/documentos_plano_estrategico_habitacao.html
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organizações sociais, as cooperativas, os privados – para a execução das medidas de política, clarificando 

papéis e relações e também expectativas e responsabilidades.” (CET-ISCTE, 2008/2013:9)9. 

Nesta sequência, considera o supramencionado Plano Estratégico, de forma sucinta e no quadro de uma 

nova visão e nova prática da política de habitação, os seguintes desafios: 

 Integração das políticas de habitação nas políticas da cidade; 

 Clara utilização do mercado habitacional excedente para inserção socio-urbanística das 

populações; 

 Privilegiar o regime de arrendamento, quer no mercado privado, quer no mercado público; 

 Melhor gestão do parque público existente; 

 Diversificação das fontes de financiamento; 

 Regulação central feita em parceria com as comunidades locais10. 

 

O presente capítulo intitulado “Habitação: alojamentos, edifícios e habitação social”, ao qual subjaz o 

Recenseamento Geral da Habitação realizado em 2011, pelo INE, procurará delinear o retrato do parque 

habitacional do Município da Figueira da Foz, considerando não só a sua identificação, mas também a 

caracterização sob diversas vertentes, designadamente o tipo de propriedade, as formas de ocupação, o 

estado de conservação e as características físicas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

                                                 
9 CET-ISCTE/IRIC/A. Mateus e Associados, Relatório 3: Estratégia e Modelo de intervenção in Contributos para o Plano Estratégico 
de Habitação 2008-2013; http://www.portaldahabitacao.pt/pt/portal/docs/Relatorio3__EstrategiaModeloIntervencao_final.pdf 
 
10 Cf Guerra, 2011: 64-65. 

http://www.portaldahabitacao.pt/pt/portal/docs/Relatorio3__EstrategiaModeloIntervencao_final.pdf
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ALOJAMENTOS  

O Instituto Nacional de Estatística considera alojamento “o local distinto e independente que, pelo modo 

como foi construído, reconstruído, ampliado, transformado ou está a ser utilizado, se destina a habitação 

com a condição de não estar a ser utilizado totalmente para outros fins no momento de referência: por 

distinto entende-se que é cercado por paredes de tipo clássico ou de outro tipo, é coberto e permite que 

uma pessoa ou um grupo de pessoas possa dormir, preparar refeições ou abrigar-se das intempéries 

separado de outros membros da coletividade; por independente entende-se que os seus ocupantes não têm 

de atravessar outros alojamentos para entrar ou sair do alojamento onde habitam” (Metainformação – INE). 

 

 

Número de Alojamentos, por localização geográfica 

 

  Fonte: INE, Censos - séries históricas, Decenal (última atualização 30/06/2011)  

 

 

A densidade dos alojamentos é medida pela relação entre os alojamentos clássicos dum território, num 

determinado momento, face à dimensão desse mesmo território, expressa em Km2. Em 2011, existiam no 

município da Figueira da Foz cerca de 114,0 alojamentos por Km2, o que representa uma densidade de 

alojamentos clássicos superior à verificada para o total da NUT III Baixo Mondego (93,7), bem como para o 

território de Portugal onde se registou 63,5 alojamentos por Km2. Representa ainda mais do dobro do valor 

apurado para a densidade de alojamentos clássicos na Região Centro, que à data era de 51,2 alojamentos 

por Km2. 
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Face a 2001, tal como é observável no quadro, a densidade de alojamentos cresceu de forma considerável 

em qualquer um dos territórios analisados. E segundo os resultados definitivos dos Censos 2011, 

disponibilizados pelo INE, a Figueira da Foz, com 114,0 alojamentos por Km2, é um dos 18 municípios da 

Região Centro que apresenta um dos valores mais relevantes em termos de densidade dos alojamentos, 

ainda que distante dos municípios que lideram a lista dos que apresentam densidades superiores a 100 

alojamentos por Km2, como o Entroncamento (779,2), Ílhavo (297,9) e Peniche (272,0). 

 

Densidade de Alojamentos, por unidade geográfica 

Unidade 

Geográfica/ 

Anos 

Alojamento 

Número 

N.º médio de alojamentos por Km2, 

segundo os Censos 

2001 2011 2001 2011 

R. Centro 1.361.452 1.449.887 44.3 51.2 

Baixo Mondego 183.235 194.574 80.7 93.7 

Figueira da Foz 41.485 43.376 99.2 114.0 

 

Fonte: INE, PORDATA 

 

 

Define, igualmente o INE, alojamento familiar clássico como aquele que é “ constituído por uma divisão ou 

conjunto de divisões e seus anexos num edifício de caráter permanente ou numa parte estruturalmente 

distinta do edifício, devendo ter uma entrada independente que dê acesso direto ou através de um jardim 

ou terreno a uma via ou a uma passagem comum no interior do edifício (escada, corredor ou galeria, entre 

outros)” (Metainformação – INE). 

Partindo destes e de outros conceitos que serão apresentados oportunamente, interessa centrar a análise 

na dinâmica habitacional do concelho da Figueira da Foz, observando para o efeito a evolução do número 

de alojamentos no último período intercensitário, e em particular nos últimos quatro anos, atendendo à 

conjuntura adversa, sob ponto de vista social e económico, de modo a compreender eventuais impactos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Rede Social, Atualização do Diagnóstico Social da Figueira da Foz, 2014 

 

9 

 

Alojamentos familiares clássicos (N.º), por localização geográfica 

 

Fonte: Anual - INE, Estatísticas das Obras Concluídas 

 

 

Os resultados dos Censos 2011 mostram, que o município da Figueira da Foz registou na última década um 

ligeiro acréscimo de alojamentos familiares clássicos de 0,3%, taxa de variação igual à que se verificou no 

Baixo Mondego (0,3%). Aliás, a evolução registada no período de referência dos dados, tal como é possível 

testemunhar pelo gráfico anterior, é muito idêntica entre o município da Figueira da Foz, o Baixo Mondego 

e a Região Centro. Veja-se, de forma concreta, a taxa de variação dos alojamentos familiares clássicos nos 

territórios referenciados: 

 

Alojamentos familiares clássicos  

Alojamento - Taxa de Variação     
Anos 2001 2010 2011 2012 2013 

Portugal -  0,4 (R) 0,4 (R) 0,5  0,3 

Centro -  0,2 (R) 0,5 (R) 0,5  0,4 

Baixo Mondego -  0,3 (R) 0,6 (R) 0,8  0,4 

Figueira da Foz -  0,3 (R) 0,4 (R) 1,0  0,5 

  

Fonte, INE , PORDATA, Última atualização em 16-07-2014 
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Evolução, entre 1991 e 2011, do número de famílias, alojamentos e edifícios no concelho da 

Figueira da Foz 

 

Fonte: INE, Recenseamento da População e da Habitação, 1991, 2001, 2011 

 

 

O estudo comparativo do número de alojamentos familiares clássicos e de famílias clássicas ao longo das 

duas últimas décadas parece apontar, em princípio, para uma ausência de carência habitacional, em termos 

quantitativos, no concelho da Figueira da Foz. Como se pode constatar pelos dados anteriores do gráfico, 

desde 1991 que o Município conta com um número significativamente superior de alojamentos face ao 

número de famílias. Senão veja-se, em 1991 confirma-se a existência de +11 245 alojamentos face ao 

número de famílias, valor que aumenta expressivamente em 2001, com uma diferença de 18 889 

alojamentos sobre o número de famílias. Em 2011, a diferença situa-se nos 18 772. A esta realidade não 

será com certeza alheio facto da cidade da Figueira da Foz, enquanto estância balnear, acolher residentes 

não permanentes, onde possam ter uma segunda residência habitacional. 

Relativamente aos edifícios, é notório um aumento do seu número entre 1991 e 2011, ou seja, foram 

construídos no Concelho mais 3 212, o que representa um aumento de 14,8%. Por seu turno, entre 1991-

2011 os alojamentos familiares aumentaram em 34,1% e as famílias sofreram, no mesmo período, um 

aumento de 16,5%. 
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Além dos alojamentos familiares clássicos, o recenseamento habitacional levado a cabo pelo Instituto 

Nacional de Estatística considera também um outro tipo de alojamento, o alojamento familiar não clássico,  

aquele que não satisfaz inteiramente as condições do alojamento familiar clássico pelo tipo e precariedade 

da construção, porque é móvel, improvisado e não foi construído para habitação, mas funciona como 

residência habitual de pelo menos uma família no momento de referência. Incluem-se a barraca, o 

alojamento móvel, a casa rudimentar de madeira e o alojamento improvisado, entre outros não destinados 

à habitação. (Metainformação – INE). Segundo os dados dos Censos 2011, foram registados apenas 22 

alojamentos familiares não clássicos.  

No período intercensitário 2001-2011 é notória a acentuada diminuição do número efetivo dos alojamentos 

familiares não clássicos (-178), registando uma taxa de variação total de -89,0%. Dos 22 alojamentos 

familiares não clássicos registados pelo Recenseamento Geral da Habitação em 2011, no município da 

Figueira da Foz, um estava integrado na tipologia “barraca11” e os restantes 21, na tipologia “outro tipo de 

alojamento12”. Em 2001, como se pode verificar no quadro abaixo, a realidade dos alojamentos familiares 

não clássicos era mais significativo, registando-se à data no município da Figueira da Foz 60 barracas e 140 

alojamentos precários, casas rudimentares de madeira e alojamentos improvisáveis e móveis (“outro tipo de 

alojamento”). 

 

Total de alojamentos familiares não clássicos, segundo os Censos 

 

 

  Fonte: INE, Censos 2011  

De notar, que esta diminuição acentuada do número de alojamentos familiares não clássicos tem sido 

generalizado pelo país, desde a década de 80, consequência do impacto de um conjunto abrangente de 

políticas públicas, em particular no âmbito da promoção do direito de acesso à habitação, de combate à 

                                                 
11 Barraca: Alojamento familiar não clássico em construção independente feita em geral com vários materiais velhos, usados e/ou 

grosseiros. (Metainformação – INE) 

12 Outro tipo de alojamento: Inclui os alojamentos precários, as casas rudimentares de madeira e os alojamentos improvisados e 

móveis. 

 Total 

 1981 2001 2011 

Região Centro 7.566 4.268 1.457 

Baixo Mondego 913 572 123 

Figueira da Foz 195 200 22 
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pobreza e promoção da inclusão social, bem como ao nível do reequacionamento da lógica de partilha de 

responsabilidades entre a Administração Central e Local na implementação das políticas.  

Para este fim, contribuiu claramente a descentralização de competências para as autarquias, em matéria 

de habitação: “A partir da década de oitenta registou-se um incremento apreciável do protagonismo do Poder 

Local na promoção pública de habitação. Aliás, no quadro das políticas de promoção direta, esse é um dos 

dados mais significativos das últimas décadas: a extinção progressiva dos grandes programas de habitação 

social, concebidos e promovidos pelo Estado Central, e o incremento das iniciativas locais de promoção de 

habitação social, em consonância com as dinâmicas de descentralização do sector através da criação de 

serviços municipais de habitação, que assim assumiram progressivamente os poderes da Administração 

Central em termos de gestão, conservação e distribuição dos fogos de promoção pública” (CET-ISCTE et 

al., 2008c)”13 in Santos, 2014: 12). 

Alojamentos coletivos segundo os Censos: total e por tipo 

  
Alojamento  

Total Hotéis Convivências 

2001 2011 2001 2011 2001 2011 

Centro  1.947  3.301  543  1.498  1.404  1.803 

Baixo Mondego  309  387  84  142  225  245 

Figueira da Foz  60  80  20  43  40  37 

              
Fonte: INE, PORDATA 

 

Entende-se por alojamento coletivo aquele alojamento que se destina a albergar um grupo numeroso de 

pessoas ou mais do que uma família, e que no momento de referência está em funcionamento, ocupado ou 

não por uma ou mais pessoas independentemente de serem residentes ou apenas presentes. Estão 

incluídos nos alojamentos coletivos os estabelecimentos hoteleiros e similares14 e os alojamentos de 

convivência15 (Metainformação – INE).  

                                                 
13 Santos, Ana C., Teles, N., Serra, N. 
14 Alojamento de Hotelaria e Similar: Alojamento coletivo que ocupa a totalidade ou parte de uma construção permanente ou de um 

conjunto de construções permanentes, que se destina a albergar mais do que uma família sem objetivos comuns e segundo um 

determinado preço, tal como um hotel ou uma pensão, entre outros. (Metainformação – INE) 

15 Alojamento de Convivência:  

 Descrição: O alojamento de convivência é a instituição onde residem múltiplas pessoas, como prisões, lares e outros tipos de 

alojamentos coletivos, designadamente militares ou religiosos, para apoio social, de saúde, de trabalho ou de educação 

(http://www.pordata.pt/). 

 Definição: Alojamento coletivo que ocupa a totalidade ou parte de uma construção permanente ou de um conjunto de 

construções permanentes ou de circunstância e que se destina a ser habitado por um grupo numeroso de pessoas submetidas a uma 

autoridade ou a um regime comum e ligadas por um objetivo ou interesses pessoais comuns. (Metainformação – INE in 

http://www.pordata.pt/) 

http://www.pordata.pt/
http://www.pordata.pt/
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Como se pode observar pelo quadro anterior, o município da Figueira da Foz apresenta um comportamento 

global positivo em relação ao total de alojamentos coletivos, isto é, um acréscimo de 33,3% no período 

intercensitário 2001-2011, resultado de um aumento de 115% nos hotéis e similares. Por seu turno, os 

alojamentos coletivos convivências apresentam uma contração na ordem dos -7,5%, o que equivale a uma 

perda de 3 alojamentos numa década. 

 

OCUPAÇÃO DOS ALOJAMENTOS 

 

 

Em relação à forma de ocupação dos alojamentos clássicos poder-se-á contemplar uma análise que 

considere diversas categorias, nomeadamente os alojamentos ocupados e os alojamentos vagos. 

Considera o INE que alojamento ocupado é aquele alojamento familiar afeto à habitação de uma ou mais 

famílias de forma habitual (Metainformação – INE). Trata-se portanto da residência habitual. 

Em 2011 e examinando o quadro abaixo, cerca de 88% dos alojamentos familiares clássicos estavam 

ocupados e 12% dos alojamentos estavam vagos naquela data, o que representa um peso bastante 

significativo quando comparado com a realidade diagnosticada em 2001. Nessa data os alojamentos 

familiares vagos representavam 7,3% do total de alojamentos no Município.  

Entre 2001 e 2011, período intercensitário, registou-se uma evolução positiva de 9.06% no número de 

alojamentos familiares clássicos ocupados. Esta tendência estendeu-se também aos alojamentos vagos, 

quer os que se destinam ao aluguer, registando um aumento na ordem dos 97,9%, quer os “vagos outros 

casos”, com um acréscimo na ordem dos 88,14%, no período intercensitário em análise. 

Alojamentos familiares clássicos segundo os Censos: total e por forma de ocupação 

Alojamento        

  
Alojamentos familiares clássicos por forma de ocupação 

  
Total Ocupados Vagos para aluguer Vagos outros casos 

Anos 2001 2011 2001 2011 2001 2011 2001 2011 

Centro  1.248.486  1.443.886  1.118.516  1.246.912  16.331  22.245  113.639  174.729 

Baixo Mondego  166.552  193.267  150.039  165.523  2.249  3.045  14.264  24.699 

Figueira da Foz  37.596  43.198  34.851  38.010  239  473  2.506  4.715 

  
  
Fonte: INE, PORDATA 
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Dos alojamentos familiares clássicos, uns podem constituir-se como residência principal ou habitual e outros 

como ainda como residência secundária ou sazonal, o que na Figueira da Foz se torna importante 

referênciar em termos de análise. Porém importa, desde já, assinalar que em termos de dinâmica de 

ocupação habitacional o acréscimo de residência secundária e fogos vagos é uma tendência da Europa do 

sul e de países com vocação turística. No entanto e segundo o PEH – Plano Estratégico da Habitação, 

2008-2013 é um fenómeno que carece de estudos aprofundados. 

Deste modo, a residência principal/habitual apresenta-se como um  alojamento que constitui a residência 

de pelo menos um agregado familiar durante a maior parte do ano, ou para onde um agregado tenha 

transferido a totalidade ou maior parte dos seus haveres. (Metainformação - INE). Por seu turno, os 

alojamentos familiares de residência secundária ou de uso sazonal são ocupados apenas para utilização 

periódica e neles ninguém tem residência habitual (Metainformação INE). 

 

Alojamentos clássicos em 2011, segundo a forma de ocupação – OCUPADOS, por concelho e 
freguesia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011; Decenal 

 Ocupados 

 Total 
Residência 

habitual 
Residência 
secundária 

Figueira da Foz 38010 24240 13770 

Alhadas 1777 1532 245 

Alqueidão 891 689 202 

Brenha 409 349 60 

Buarcos 8747 3478 5269 

Ferreira-a-Nova 634 533 101 

Lavos 1804 1454 350 

Maiorca 1177 998 179 

Marinha das Ondas 1365 1144 221 

Paião 980 833 147 

Quiaios 2116 1110 1006 

S. Julião 7741 4318 3393 

Tavarede 4727 3639 1088 

Vila Verde 1337 1144 193 

São Pedro 1886 1137 749 

Bom Sucesso 1020 744 276 

Santana 497 384 113 

Borda do Campo 375 312 113 

Moinhos da Gândara 557 442 115 
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Veja-se, então, que na Figueira da Foz, do total de alojamentos clássicos ocupados, ou seja, 38 010, 36,23% 

destinam-se a residência secundária e 63,77% a residência habitual. Realçar, numa análise à unidade 

freguesia, o caso de Quiaios onde os valores entre as duas categorias visadas são muito próximos, ou seja, 

os alojamentos clássicos ocupados como residência habitual representam 52,5% e os de residência 

secundária 47,5%.  

A freguesia de Buarcos, por seu turno, tornou-se um caso paradigmático no concelho da Figueira da Foz, 

como consequência do impacto da reorganização administrativa de 2013, a qual passou a englobar a ex-

freguesia de São Julião e, sendo o território abrangido predominantemente urbano, verifica-se por isso uma 

saliência acentuada de diversos factos e fenómenos. Tal é o caso da ocupação dos alojamentos urbanos. 

Atente-se no quadro anterior e observe-se os dados. Confirma-se, pois, que dos 16 458 alojamentos 

familiares clássicos, 52,6% estão incluídos em “residência secundária”. 

Quanto aos alojamentos clássicos vagos que no Concelho são, no total, 5 188, verifica-se a seguinte 

categorização: vagos para venda, vagos para arrendamento, vagos para demolição e ainda um número 

significativo em “outros” (53,16%), mas que não segue qualquer discriminação específica. 

 

Alojamentos clássicos Vagos, por concelho e freguesia, em 2011 

 

Alojamentos Clássicos Vagos 

Total 
Para 

venda 
Para 

arrendamento 
Para 

demolição 
Outros 

Figueira da Foz 5188 1761 473 196 2758 

Alhadas 327 27 4 16 280 

Alqueidão 79 11 2 7 59 

Brenha 60 15 2 1 42 

Buarcos  794 291 84 24 395 

Ferreira 16 4 2 0 10 

Lavos 324 45 27 6 246 

Maiorca 139 14 5 11 109 

Marinha das Ondas 240 20 17 51 152 

Paião 168 27 6 6 129 

Quiaios 254 28 14 7 205 

S. Julião 1445 701 206 20 518 

Tavarede 658 376 35 11 236 

Vila Verde 257 139 38 3 77 

São Pedro 163 52 28 6 77 

Bom Sucesso 57 3 0 1 53 

Santana 126 5 2 12 107 

Borda do Campo 27 1 0 4 22 

Moinhos da Gândara 54 2 1 10 41 
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Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011; Decenal 

 

Valor igualmente relevante nesta análise é a proporção de alojamentos disponíveis no Concelho para venda, 

o qual representa, neste caso, 33,9% do total de alojamentos vagos em 2011 e 4,07% do total de 

alojamentos recenseados no mesmo ano censitário. Este cenário acentua a tendência nacional dos anos 

80 e 90, relativamente à evolução do parque habitacional que foi marcado pelo aumento do acesso à 

propriedade da habitação por parte de um grande número de famílias, pelo aumento das residências 

secundárias e pela demonstração de alguns sinais de saturação no mercado imobiliário. A análise dos 

diversos documentos, relatórios e estudos acerca do tema do parque habitacional em Portugal permitiu 

precisamente confirmar que uma das razões inerentes ao aumento da aquisição de casa própria se deveu 

- e ainda deve - ao facto das famílias encararem a casa como um investimento quer para elas, quer para os 

seus descendentes. 

No que concerne ao regime de propriedade dominam no concelho da Figueira da Foz os alojamentos de 

residência habitual ocupados pelo proprietário ou coproprietário em 78,7% dos casos. Como confirmam os 

dados do quadro abaixo, apenas 3387 alojamentos são ocupados por arrendatários ou subarrendatários, o 

que corresponde a 13,97%. Esta é uma situação análoga à do território envolvente ao concelho da Figueira 

da Foz, nomeadamente à do Baixo Mondego e da Região Centro. Também a nível nacional e de acordo 

com dados publicados no PEH – Plano Estratégico de Habitação 2008-2013, a par do forte crescimento do 

número de alojamentos de residência habitual ocupada pelo proprietário, verificou-se um decréscimo, ainda 

que moderado, do número de alojamentos ocupados por arrendatários. Nesta sequência, aguardam-se os 

resultados do impacto da nova lei de arrendamento urbano, a Lei n.º 31/2012 de 14 de Agosto, que procede 

à revisão do regime jurídico do arrendamento urbano, no sentido de introduzir medidas diversas destinadas 

a dinamizar o mercado do arrendamento 

 

 

Alojamentos familiares clássicos de residência habitual (N.º) por Localização geográfica (à data 

dos Censos 2011) e Regime de ocupação 

Localização 
geográfica (à data 
dos Censos 2011) 

Regime de ocupação - 2011 

Total 
Proprietário ou 
coproprietário 

Proprietário em 
regime de 

propriedade 
coletiva de 

cooperativa de 
habitação 

Arrendatário ou 
subarrendatário 

Outra 
situação 

N.º  N.º  N.º  N.º  N.º  

Centro 
893857 721991 5100 111946 54820 

Baixo Mondego 
128804 100967 728 18925 8184 

Figueira da Foz 
24240 19086 146 3387 1621 

  
 Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011; Decenal 

http://dre.pt/pdf1sdip/2012/08/15700/0441104452.pdf
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Aprofundando a análise, designadamente na caracterização do setor do arrendamento no Município, 

observa-se que os arrendatários, na sua maioria (1768 num universo de 3387 alojamentos, que representam 

52,2%), contratualizaram o alojamento para a sua residência habitual com um contrato de duração 

indeterminada. No universo dos alojamentos arrendados o contrato de renda social ou apoiada representa 

cerca de 11,92%. Estas são informações apoiadas pelo gráfico que se segue. 

 

Alojamentos clássicos de residência habitual na Figueira da Foz, segundo a forma de 

arrendamento, em 2011 

 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011; Decenal 

 

 

Em 2011, os alojamentos familiares clássicos, ocupados como residência habitual, tinham maioritariamente 

cinco divisões16, logo seguidos dos alojamentos com seis divisões ou mais, representando respectivamente 

33,6% e 30,4%. Realçar, que à data dos Censos 2011, quer no Baixo Mondego quer na Região Centro, 

predominavam os alojamentos familiares de residência habitual com seis ou mais divisões, como é 

verificável pelo quadro abaixo. Todavia, no país tal como no Município foram recenseados como 

preponderantes 32,6% dos alojamentos familiares clássicos ocupados como residência habitual. 

                                                 
 

16 Divisão (Habitação) - Espaço num alojamento delimitado por paredes tendo pelo menos 4 m² de área e 2 metros de altura, na sua 

maior parte. Podendo embora satisfazer as condições definidas, não são considerados como tal corredores, varandas, marquises, 

casas de banho, despensas, vestíbulos e a cozinha se tiver menos de 4 m². Caso se pretenda observar estatisticamente o parque 

habitacional, os espaços destinados exclusivamente para fins profissionais não são considerados como divisão. (Metainformação – 

INE) 

1178

1768

404

37

Arrendatário ou subarrendatário Contrato c/ prazo certo

Arrendatário ou subarrendatário Contrato de duração indeterminada

Arrendatário ou subarrendatário Contrato de renda social ou
apoiada

Arrendatário ou subarrendatário Subarrendamento
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Pelos dados do quadro confirma-se que no período intercensitário houve um aumento generalizado do 

número de divisões por alojamento familiar de residência habitual, à exceção dos que possuem uma divisão, 

os quais sofreram uma quebra, sensivelmente, para metade, tal como os de duas e três divisões. Outro 

dado, também relevante, prende-se com o aumento verificado entre 2001 e 2011 nos alojamentos familiares 

de residência atual com seis ou mais divisões, que se traduziu em mais 2 243, ou seja, um crescimento na 

ordem dos 30,7% de alojamentos daquele grupo contra os 14,5% confirmados nos alojamentos familiares 

de residência atual com 5 divisões, no mesmo período intercensitário. 

 

Alojamentos familiares clássicos de residência habitual segundo os Censos: total e por número de 

divisões 

 
Alojamentos familiares clássicos por número de divisões 

  
1 2 3 4 5 6+ 

Anos 2001 2011 2001 2011 2001 2011 2001 2011 2001 2011 2001 2011 

Centro  4.855  2.769  25.721  11.180  87.450  51.855  201.868  199.973  277.113  309.805  230.761  318.275 

Baixo 

Mondego 

 861  469  4.472  1.875  13.528  8.347  28.256  27.750  36.591  40.842  35.819  49.521 

Figueira 

da Foz 

 190  96  878  384  2.727  1.730  6.329  6.561  6.976  8.155  5.071  7.314 

 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011; Decenal; PORDATA 

 

  

Alojamentos familiares clássicos, por número de divisões, na Figueira da Foz em 2011 
 

 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011; Decenal; PORDATA 
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Idosos Sozinhos 

 

A população idosa, isto é, com 65 ou mais anos, residente no Município da Figueira da Foz é de 14 169 

pessoas, representando 22,8% da população total. Na última década o número de idosos cresceu, tendo 

em conta que a percentagem de idosos em 2001 situava-se nos 19,5%. A realidade local é consonante com 

os dados do país. Assim, Portugal contabilizava, nos últimos Censos 2,023 milhões de pessoas idosas, valor 

que representava 19% do total da população residente, registando igualmente um acréscimo face aos 

Censos de 2001 de cerca de 19%. Acresce ainda que, segundo os últimos Censos, a Região Centro 

apresenta a segunda taxa mais elevada de população idosa do país com 26%. 

Neste contexto, uma das questões que se coloca como preocupante, a nível nacional, é a que diz respeito 

aos idosos a viver sozinhos ou em companhia de outros idosos, fenómeno que se revela em crescendo em 

todas as regiões do país. O Instituto Nacional de Estatística revelava que, nos dados dos Censos 2011, 

400.964 idosos vivem sozinhos e 804.577 na companhia exclusiva de outras pessoas com 65 ou mais anos, 

representando cerca de 60% da população idosa a viver nestas condições. 

No concelho da Figueira da Foz o cenário é muito idêntico ao que ficou retratado para o país. Deste modo, 

poder-se-á constar que da população residente com idade igual ou superior a 65 anos, 60,6% (ou seja, 8596 

pessoas) vive só ou com outros do mesmo grupo etário. Observando ainda este fenómeno na perspectiva 

da freguesia, há que reconhecer a dimensão do problema na medida em que em todas as freguesias do 

Município, sem exceção, mais de metade dos seus idosos (pessoas com 65 ou mais anos) vivem sozinhos 

ou com os pares. 

Pareceu indispensável proceder neste Capítulo a esta breve introdução relativa à situação dos idosos e à 

problemática dos que vivem sozinhos ou com outros do mesmo grupo etário, no concelho da Figueira, por 

força da necessidade de contextualização dos alojamentos familiares de residência habitual e cujos 

residentes são apenas pessoas com 65 ou mais anos de idade. 
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População residente com 65 anos ou mais e cujos residentes são apenas pessoas com 65 ou mais anos 

de idade a viver sós ou com outros do mesmo grupo etário, segundo o número de residentes, em 2011 

  

População 
residente  

População 
residente total 
com 65 ou mais 

anos 

Total de indivíduos com 65 ou mais 
anos vivendo sós ou com outros do 

mesmo grupo etário 

N.º N.º N.º % 

Figueira da Foz 62125 14169 8586 60,60 
Alhadas 4082 911 542 59,50 
Alqueidão 1752 530 341 64,34 
Brenha 912 183 103 56,28 
Buarcos 8602 1862 1110 59,61 
Ferreira-a-Nova 1488 353 231 65,44 
Lavos 3999 1034 584 56,48 
Maiorca 2634 642 422 65,73 
Marinha das Ondas 3179 706 417 59,07 
Paião 2268 652 358 54,91 
Quiaios 2901 696 425 61,06 
São Julião  9686 2547 1720 67,53 
Tavarede 9441 1319 712 53,98 
Vila Verde 2968 715 474 66,29 
São Pedro 2910 603 347 57,55 
Bom Sucesso 2133 577 302 52,34 
Santana 1058 265 157 59,25 
Borda do Campo 847 252 156 61,90 
Moinhos da Gândara 1265 322 185 57,45 

 
Fonte: INE, Censos 2011 
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População residente total com 65 anos ou mais e indivíduos com 65 ou mais anos de idade que 

vivem sós ou com outros do mesmo grupo etário, por freguesia, em 2011 

 

Fonte: INE, Censos 2011 

 

 

Através do gráfico é evidente a situação das freguesias de Buarcos e de S. Julião (Censos 2011) como 

aquelas que se destacam de forma expressiva face às demais, não só em relação ao total da população 

residente com 65 ou mais anos como, similarmente, ao total de indivíduos que nesse grupo etário vivem sós 

ou com outros do mesmo grupo etário. 
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Alojamentos familiares de residência habitual e cujos residentes são apenas pessoas com 65 ou 

mais anos de idade, por freguesia em 2011 

  

Total de 
alojamentos 

familiares 

Total de 
alojamentos 

familiares só com 
pessoas com 65 

ou mais anos 

Alojamentos 
com 1 pessoa 

com 65 ou mais 
anos 

  N.º 

Figueira da Foz 43220 5679 2842 
Alhadas 2107 359 182 
Alqueidão 971 226 112 
Brenha 469 69 35 
Buarcos 9542 733 364 
Ferreira-a-Nova 650 149 69 
Lavos 2131 377 180 
Maiorca 1317 278 141 
Marinha das Ondas 1605 277 139 
Paião 1148 228 103 
Quiaios 2370 276 129 
São Julião  9160 1185 660 
Tavarede 5390 468 229 
Vila Verde 1595 303 137 
São Pedro 2051 235 123 
Bom Sucesso 1077 198 95 
Santana 623 104 52 
Borda do Campo 402 98 44 
Moinhos da Gândara 612 116 48 

  
Fonte: INE, Censos 2011 

 

 

Explorando, em particular, a situação dos alojamentos familiares de residência habitual e cujos residentes 

são apenas pessoas com 65 ou mais anos de idade, no concelho da Figueira da Foz, os dados recolhidos 

no Recenseamento da População e Habitação, 2011 (INE) retratam a existência de 13,1% do total de 

alojamentos familiares só com pessoas com 65 anos ou mais, ou seja, 5679. Em cerca de metade desse 

valor, ou seja, 2 842 (6,57%) dos alojamentos reside apenas uma pessoa com 65 anos ou mais.  

Buarcos e S. Julião são as freguesias do concelho da Figueira da Foz, em 2011, onde sobressaem os 

alojamentos com residentes idosos apenas ou sós, seguida das freguesias de Tavarede, Alhadas e Lavos. 
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Alojamentos familiares de residência habitual e cujos residentes são apenas pessoas com 65 ou mais anos de 

idade, por freguesia em 2011 

 

Fonte: INE, Censos 2011 

 

Alojamentos familiares de residência habitual com 1 pessoa com 65 ou mais anos de idade, por freguesia em 

2011 

 
Fonte: INE, Censos 2011 
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Sobrelotação 

 

Um dos principais indicadores para avaliar a qualidade das condições de habitação é a disponibilidade de 

espaço suficiente no alojamento. Neste contexto de caracterização do parque habitacional do concelho da 

Figueira da Foz entendeu-se englobar, nesta análise, os indicadores que permitissem conhecer a situação 

do Município, em termos de sublotação e/ou sobrelotação dos alojamentos familiares de residência habitual. 

Para o efeito considerou-se o entendimento do INE – Instituto Nacional de Estatística face aos conceitos em 

estudo. Assim, considera o INE que alojamento sobrelotado17 é o “alojamento familiar clássico com défice 

de divisões em relação às pessoas que nele residem de acordo com o índice de lotação do alojamento”. Por 

seu turno, alojamento sublotado18 é o “alojamento familiar clássico com um excedente de divisões em 

relação às pessoas que nele residem de acordo com o índice de lotação do alojamento”.  

Privilegiou-se, em primeira instância, a sistematização dos indicadores de ocupação dos alojamentos como 

residência habitual e confirmou-se, pelos dados do quadro seguinte, que a realidade da Figueira da Foz 

encontra-se em total sintonia, com a realidade regional e nacional. Como já foi referenciado oportunamente 

há, em média, 5 divisões por alojamento familiar, uma família por alojamento, 2,5 pessoas em cada 

alojamento familiar de residência habitual e 0,5 pessoa por divisão. Esta situação decorre das razões já 

explicitadas anteriormente, relativamente ao excedente de alojamentos em Portugal, consequência genérica 

do aumento do acesso à propriedade da habitação por parte das famílias.  

 

Indicadores de Ocupação dos alojamentos clássicos ocupados como residência habitual 

  

Indicadores de Ocupação 

Média 
Divis./Aloj. 

Média 
Famil./Aloj. 

Média 
Pes./Aloj. 

Média 
Pes./Div. 

Portugal 5,0 1,0 2,6 0,5 

Centro 5,3 1,0 2,6 0,5 

B. Mondego 5,4 1,0 2,5 0,5 

Figueira da Foz 5,1 1,0 2,5 0,5 

  
Fonte: INE, PORDATA 

 

                                                 
17 http://smi.ine.pt/Conceito/Detalhes/6708 
18 http://smi.ine.pt/Conceito/Detalhes/6230 
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Número médio de pessoas residentes nos alojamentos familiares clássicos de residência habitual 

segundo os Censos de 1981, 2001 e 2011

 

Fonte: INE, PORDATA 

 

Acresce ainda uma breve referência, com base no quadro anterior, ao decréscimo do número médio de 

pessoas residentes nos alojamentos familiares clássicos de residência habitual, no concelho da Figueira da 

Foz, segundo os Recenseamento da População e da Habitação, desde 1981, ano em que foram registadas 

3,2 pessoas em média por alojamento familiar de residência habitual. Em 2011, residiam, por alojamento, 

2,5 pessoas, realidade idêntica à média da NUTIII do Baixo Mondego e ligeiramente inferior quando 

comparada com a Região Centro. 

No que concerne ao índice de lotação dos alojamentos familiares clássicos19, ocupados como residência 

habitual e segundo os dados recolhidos em 2011, aquando do último Recenseamento Geral da População 

e da Habitação pelo INE, é possível determinar que no concelho da Figueira da Foz prevalecem os 

alojamentos em que há divisões em excesso, num total de 17 229 alojamentos clássicos. Também o número 

de alojamentos em que se verifica que não há escassez nem excesso é relevante, ou seja, 5 035, mantendo-

se superior ao número de alojamentos em que se comprova escassez de divisões e como tal encontram-se 

em situação de sobrelotação. Confirme-se os valores no quadro abaixo.  

Com os dados disponíveis poder-se-á ainda analisar a proporção de alojamentos sobrelotados (%) e de 

alojamentos sublotados (%), assim como a proporção relativa aos alojamentos sem divisões em falta nem 

em excesso. Conclui-se, portanto que na Figueira da Foz, do total de alojamentos familiares clássicos de 

residência habitual, 71,07% dos alojamentos encontram-se em situação de sublotados, 8,18% em situação 

de sobrelotados/superlotados e 20,77% em situação de não carência, nem excesso de divisões face às 

necessidades. 

                                                 
19

 ÍNDICE DE LOTAÇÃO DO ALOJAMENTO:  Indicador de número de divisões a mais ou a menos em relação ao número de 

residentes no alojamento. Os cálculos são feitos com base nos seguintes parâmetros considerados normais: 1 Divisão-sala de estar; 

1 Divisão - para casal; 1 Divisão - para outra pessoa não solteira; 1 Divisão - para pessoa solteira com mais de 18 anos; 1 Divisão - 

para duas pessoas solteiras do mesmo sexo com idade entre os 7 e 18 anos; 1 Divisão - para cada pessoa solteira de sexo diferente 

com idade entre os 7 e 18 anos ; 1 Divisão - para duas pessoas com menos de 7 anos (Metainformação – INE),  

1981 2001 2011

Centro 3,3 2,8 2,6

Baixo Mondego 3,3 2,8 2,5

Figueira da Foz 3,2 2,8 2,5
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Da comparação com a realidade do território envolvente ao concelho da Figueira da Foz realce para o valor 

do índice de alojamentos sobrelotados, que é inferior ao registado na Figueira da Foz, assim como o valor 

apurado dos alojamentos sem divisões em falta nem em excesso; em contrapartida o valor do índice de 

alojamentos sublotados é superior. 

 

 

Alojamentos familiares clássicos de residência habitual (N.º), por localização geográfica, segundo 

a lotação, em 2011 

Localização 
geográfica (à 

data dos Censos 
2011) 

Alojamentos familiares clássicos de residência habitual (N.º) por Localização geográfica (à data dos Censos 
2011) e Lotação; Decenal 

2011 – Índice de Lotação 

Total 

1:  
Alojamento 
sublotado 

com três ou 
mais divisões 
em excesso 

2: 
Alojamento 
sublotado 
com duas 

divisões em 
excesso 

3: 
Alojamento 
sublotado 
com uma 

divisão em 
excesso 

4: 
Alojamento 

sem 
divisões 
em falta 
nem em 
excesso 

5: 
Alojamento 
superlotado 

com uma 
divisão em 

falta 

6: 
Alojamento 
superlotado 
com duas 

divisões em 
falta 

7:  
Alojamento 
superlotado 
com três ou 

mais divisões 
em falta 

N.º N.º N.º N.º N.º N.º N.º N.º 

Baixo Mondego 128804 31787 29871 35483 22934 7153 1256 320 

Figueira da Foz 24240 4555 5251 7423 5035 1618 293 65 

Baixo Mondego  
Proporção de alojamentos sublotados:  

75,41% 

Proporção 
de aloj. s/ 
divisões 
em falta 

nem 
excesso: 
17,81% 

Proporção de alojamentos superlotados: 
6,78% 

Figueira da Foz  
Proporção de alojamentos sublotados: 

71,07% 

Proporção 
de aloj. s/ 
divisões 
em falta 

nem 
excesso: 
20,77% 

Proporção de alojamentos superlotados: 
8,18% 

  

Fonte: INE, PORDATA 
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Cobertura em Infraestruturas 

As infraestruturas básicas, entre as quais se destacam neste item as redes de distribuição de água, 

drenagem de águas residuais domésticas e pluviais, são um fator estratégico no desenvolvimento dos 

municípios. Logo, garantir a cobertura do território com as infraestruturas básicas é promover a saúde 

pública, contribuindo de forma concreta para a redução significativa da proliferação de doenças e, acima de 

tudo, para o bem-estar das populações, assegurando portanto a sua qualidade de vida. 

Este não é um investimento do presente, mas o resultado de processo contínuo de iniciativas nacionais e 

locais, sustentadas por planos de desenvolvimento regional e setorial, que primaram pelo desejo de 

transformação das condições de vida das pessoas e que assim contribuíram para um novo retrato de 

Portugal. 

No caso concreto dos 379,1 Km2 do concelho Figueira da Foz, interessa clarificar que, desde 1999, os 

sistemas de captação, tratamento e distribuição de água para consumo humano, assim como a recolha, 

transporte e tratamento dos efluentes do concelho estão concessionados, por um período de 30 anos, em 

regime de exclusividade, à empresa “Águas da Figueira, S.A.”. A concessão abrange uma rede com 856,3 

Km de condutas e uma rede de saneamento com 457 Km de coletores. (Vide 

http://www.aguasdafigueira.pt/empresa). 

De seguida e tendo por base os dados oficiais disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) e 

também pelo portal PORDATA, com principal relevância para os dados relativos ao Recenseamento Geral 

da População e Habitação 1981, 2001 e 2011, será disponibilizado um conjunto de indicadores que 

permitirão retratar a cobertura atual das redes de infraestruturas básicas de água canalizada, duche/banho, 

instalações sanitárias, entre outros, face ao número de alojamentos do concelho. 

Em relação à existência de água canalizada nos alojamentos familiares, clássicos e não clássicos, ocupados 

como residência habitual, do concelho da Figueira da Foz, veja-se como tem evoluído essa cobertura nos 

últimos 30 anos, segundo a informação disponibilizada pelo INE: 

Alojamentos familiares ocupados com e sem água canalizada, por localização geográfica, segundo 

os Censos de 1981, 2001 e 2011 

 Com água canalizada Sem água canalizada 

 
1981 2001 2011 1981 2001 2011 

B. Mondego 67587 117805 128255 31284 2294 672 

Figueira da Foz 13654 21876 24069 4466 495 193 

 
 

 

Fonte de Dados: INE – II, IV e V Recenseamentos Gerais da Habitação; PORDATA 

99,20
%

0,80%

FFoz - 2011

Com água Sem água

http://www.aguasdafigueira.pt/empresa
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Dos dados aqui demonstrados é absolutamente notório o crescimento da cobertura da rede de 

abastecimento de água aos alojamentos familiares ocupados de forma habitual, no concelho da Figueira da 

Foz, seguindo de perto a tendência verificada no Baixo Mondego. No entanto, em 2011, ainda existiam 193 

(o que corresponde a 0,8%) dos alojamentos familiares que não eram abastecidos diretamente por água 

canalizada da rede pública, valor próximo mas superior ao apurado no Baixo Mondego (0,5%). 

 

Como será de seguida testemunhado, os progressos alcançados ao nível da implementação das 

infraestruturas básicas no Concelho, além da rede de abastecimento de água, são por demais evidentes. A 

cobertura está praticamente assegurada na totalidade dos alojamentos familiares de residência habitual 

ainda que seja conveniente colmatar as lacunas existentes. Veja-se, portanto: 

 - 98,98% dos alojamentos estão dotados de instalações sanitárias (inclui apenas alojamentos com retrete, 

com ou sem dispositivo de descarga, ligada a rede pública de esgotos ou a sistema particular de esgoto); 

 

Alojamentos familiares ocupados com e sem instalações sanitárias, por localização geográfica, 

segundo os Censos de 1981, 2001 e 2011 

 

 
Com instalações 

sanitárias 
Sem instalações 

sanitárias 

 
1981 2001 2011 1981 2001 2011 

Baixo 
Mondego 69655 109066 127749 29216 11033 1178 

Figueira da 
Foz 14242 20788 24014 3878 1583 248 

 
 

 

Fonte de Dados: INE – II, IV e V Recenseamentos Gerais da Habitação; PORDATA 

 

 

Alojamentos familiares ocupados com e sem duche/banho, por localização geográfica, segundo os 

Censos de 1981, 2001 e 2011 

 

 Com duche/banho Sem duche/banho 

 1981 2001 2011 1981 2001 2011 

Baixo 
Mondego 

5476
0 

11322
9 

12660
1 44111 6870 2326 

Figueira da 
Foz 

1127
1 21234 23815 6849 1137 447 

 
 

 

 

Fonte de Dados: INE – II, IV e V Recenseamentos Gerais da Habitação; PORDATA 

98,98%

1,02%

FFoz - 2011

Com inst. San. Sem inst. Sanit.

98,16
%

1,84%

FFoz - 2011

Com duche sem duche
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Alojamentos familiares ocupados com e sem esgoto, por localização geográfica, segundo os 

Censos de 1981, 2001 e 2011 

 

 
Com esgoto Sem esgoto 

 
1981 2001 2011 1981 2001 2011 

Baixo Mondego 61418 118237 128370 37453 1862 557 

Figueira da Foz 12777 21985 24105 5343 386 157 

       
 

 

Fonte de Dados: INE – II, IV e V Recenseamentos Gerais da Habitação; PORDATA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

99,35
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Encargos com habitação 

No domínio das despesas com habitação e tendo subjacente os dados oficiais publicados pelo INE – 

Inquérito às Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, realizado anualmente, na Figueira da Foz o 

valor do crédito à habitação por habitante20 tem vindo a aumentar, passando de 3 976€ em 2001 para 7 

184€ em 2013. Clarificar que este indicador, ou seja, o crédito à habitação por habitante considera na sua 

fórmula de cálculo o peso do valor do crédito à habitação sobre a população média anual residente. No 

entanto, registou-se em 2011, ano Censitário, um valor de 7 702€/habitante, tendo ainda assim atingido o 

seu valor máximo em 2008, com um crédito à habitação de 8 025€ por habitante na Figueira da Foz.  

Situação idêntica foi apurada para sub-região do Baixo Mondego, exceto no que diz respeito ao período em 

que se registou um encargo mais elevado de crédito à habitação que ocorreu precisamente em 2011. 

Salientar ainda que os valores assinalados para Portugal são, em qualquer dos períodos considerados, mais 

elevados no crédito à habitação por habitante. 

 

 

Crédito à habitação por habitante (€) por Localização geográfica (NUTS - 2002) 

 

Fonte: Anual - INE, Inquérito às Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, ultima atualização destes dados:  

31 de outubro de 2014 

                                                 
20 Calcula - (Valor do crédito à habitação/ População média anual residente)*100 
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O Recenseamento da População e Habitação de 2011 permite assinalar o valor dos encargos médios 

mensais com aquisição ou arrendamento de habitação, sendo que é um valor decenal e que diz respeito a 

alojamento familiar que normalmente se destina a alojar apenas uma família. Neste caso, o valor praticado 

na Figueira da Foz e apurado no âmbito dos Censos 2011 era de 316,41€, valor inferior ao que foi apurado 

não só no Baixo Mondego, em 2011, 348,57€, como também ao que foi registado na Região Centro e em 

Portugal com 331,21€ e 333,08€, respetivamente. 

 

Encargos médios mensais com aquisição ou arrendamento de habitação (€)21 por localização 

geográfica, 2011 

 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, última atualização a 27/03/2014 

 

 

 

                                                 
21 Fórmula: [(Encargos médios mensais por aquisição de habitação própria * Número de alojamentos ocupados pelo proprietário com 

encargos + Valor médio mensal das rendas dos alojamentos familiares clássicos arrendados * Número de alojamentos arrendados)/ 

(Número de alojamentos ocupados pelo proprietário com encargos + Número de alojamentos arrendados)] in 

http://www.ine.pt/bddXplorer/htdocs/minfo.jsp?var_cd=0007753&lingua=PT 

 

 

http://www.ine.pt/bddXplorer/htdocs/minfo.jsp?var_cd=0007753&lingua=PT
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O indicador anterior permitia obter um valor médio mensal que englobava a despesa de aquisição de 

habitação própria com valor médio mensal das rendas dos alojamentos familiares clássicos arrendados. No 

quadro seguinte é possível conhecer apenas os encargos mensais relativos à aquisição/compra de 

habitação própria, em 2001 e 2011, segundo o INE - Recenseamento da População e Habitação. Desta 

forma consegue-se uma perceção mais aproximada dos encargos das famílias na aquisição de habitação. 

Na Figueira da Foz há um aumento bastante acentuado deste tipo de encargo, no período intercensitário, 

registando-se em 2001 um encargo médio de 277€ e, em 2011, um encargo médio no valor de 454,78€. 

 

Encargos médios mensais por aquisição de habitação própria (€) 

 Período de Referência 

€ 

2001 2011 

Região Centro 275 392,56 

Baixo Mondego 297 440,42 

Figueira da Foz 277 454,78 

 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, última atualização a 16/02/2013 

 

 

 Para terminar, adicionar-se a este conjunto de indicadores que confirmam o aumento acentuado das 

despesas com aquisição de habitação própria, um outro, que se revela consequente e que diz respeito à 

proporção de alojamentos do próprio com encargos (%). 

 

Proporção de alojamentos do próprio com encargos22 (%) por localização geográfica (à data dos 

Censos 2011); Decenal 

 

 

 Período de Referência 

% 

2001 2011 

Região Centro 21,23 33,36 

Baixo Mondego 24,00 35,52 

Figueira da Foz 24,62 35,66 

 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2001 e 2011 

                                                 
22 Calcula [(Alojamentos do próprio (com encargos devido à aquisição do alojamento))/ (Alojamentos do próprio)]*100 
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EDIFÍCIOS: parque habitacional edificado 

 

Conhecer o parque habitacional da Figueira da Foz inclui explorar, para além dos indicadores relativos aos 

alojamentos, a idade e o estado de conservação dos edifícios que o constituem. 

Edifício é, segundo o INE – Instituto Nacional de Estatística, uma construção permanente, dotada de acesso 

independente, coberta e limitada por paredes exteriores ou paredes-meias que vão das fundações à 

cobertura e destinada à utilização humana ou a outros fins (Metainformação – INE). 

 

Número de edifícios, por localização geográfica, 2001-2011 

 

Fonte: INE, Censos - séries históricas, Decenal 

 

De acordo com os dados da última década, disponibilizados pelos Recenseamentos da População e da 

Habitação de 2001 e 2011, sobressai um acréscimo do número de edifícios, em qualquer uma das unidades 

geográficas do gráfico supra. Assim, constata-se que na Figueira da Foz registou-se um aumento de 2 206 

edifícios, o que se traduz numa taxa de variação de 9,72% e no Baixo Mondego um aumento de 14 150 

edifícios, o que representa uma variação de 12,41%.  
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Considerando ainda o período intercensitário 2001-2011, observa-se que do total de edifícios construídos, 

destacam-se as novas construções em relação às ampliações, alterações e reconstruções de edifícios já 

existentes. Mais uma vez este dado parece contribuir para confirmar o ritmo construtivo a que o país assistiu 

nas últimas décadas e que concorreu para o aumento de alojamentos vagos. Porém, é igualmente motivo 

de destaque a diferença substancial entre o total de obras edificadas contabilizadas pelos Censos de 2001, 

563 edifícios, e o número total registado em 2011, 182 edifícios, ou seja, uma quebra de 381 obras edificadas 

no concelho da Figueira da Foz. Esta tendência no Concelho acompanhou a tendência geral da região e do 

país. 

 

Edifícios concluídos: total e por tipo de obra, segundo a localização geográfica, 2001-2011 

   

Tipo de obra de edificação 

Total Construções Novas 
Ampliações, alterações e 

reconstruções 

Anos 2001 2011 2012 2001 2011 2012 2001 2011 2012 

Região Centro  19.335  8.422  8.356  15.188  6.206  6.076  4.147  2.216  2.280 

Baixo Mondego  2.340  1.086  1.114  1.943  909  910  397  177  204 

Figueira da Foz  563  182  195  464  155  165  99  27  30 

  
Fonte: INE, Censos 2011, PORDATA 

 

Edifícios concluídos: total e por tipo de obra, segundo a localização geográfica, 2001-2011 

 

Fonte: Gráfico construído com base em dados do INE, Censos 2011, PORDATA 

 

 

 0

 2 000

 4 000

 6 000

 8 000

 10 000

 12 000

 14 000

 16 000

Região Centro Baixo Mondego Figueira da Foz

Construções Novas 2001 Construções Novas 2011 Construções Novas 2012



Rede Social, Atualização do Diagnóstico Social da Figueira da Foz, 2014 

 
35 

 

 

 

Edifícios concluídos, por tipo de obra, Figueira da Foz, 2001-2011, 2012 

 

 

 

 

Fonte: Gráficos construídos pela CMFF, com base nos dados dos Censos 2011, INE, PORDATA 

 

 

 

Como é particularmente percetível, no período intercensitário, entre 2001 e 2011 assistiu-se a uma 

tendência decrescente em todo o tipo de construção que, mais uma vez, não é exclusiva do concelho da 

Figueira da Foz, “mas com particular intensidade na construção de edifícios para habitação, onde se aferiu 

um decréscimo muito acentuado na última década, face às décadas precedentes”23 (INE, 2012: 10). 

 

 

 

                                                 
23 INE, Parque habitacional em Portugal – Evolução da última década 2001-2011”, 07/12/2012 in www.ine.pt 

Figueira da Foz

Construções Novas 2001

Construções Novas 2011

Construções Novas 2012

Figueira da Foz Ampliações, alterações e
reconstruções 2001

Ampliações, alterações e
reconstruções 2011

Ampliações, alterações e
reconstruções 2012

http://www.ine.pt/


Rede Social, Atualização do Diagnóstico Social da Figueira da Foz, 2014 

 

36 

 

Número de edifícios concluídos, de construção nova para habitação familiar, na Figueira da Foz, no 

período 2009-2013 

 

Fonte: INE, Estatísticas Territoriais 

 

A análise da idade do parque habitacional de um território considera também a época de construção do 

edifício, ou seja, o período que pode corresponder à construção do edifício propriamente dito, à construção 

da parte principal do edifício (quando diferentes partes de um edifício correspondem a épocas distintas) ou 

à reconstrução de um edifício que sofreu transformação completa. (Metainformação – INE). 

No município da Figueira da Foz e com base nos dados dos Censos 2011, que constam do quadro abaixo, 

a idade do parque habitacional é relativamente jovem. Significa isto que apenas 4,87% dos edifícios foram 

construídos até 1919 e que 49,3% das obras edificadas para habitação foram construídas entre 1971 e 

2001, ilustrando assim o ritmo de urbanização e a dinâmica construtiva, que afetou nessas três décadas 

todo o território nacional. Na última década, confirma-se, para já, uma tendência decrescente da construção 

habitacional.  
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Edifícios segundo os Censos: total e por época de construção 

Edifício 

                        Total 
Até 

1919 
1919-
1945 

1946-
1960 

1961-
1970 

1971-
1980 

1981-
1990 

1991-
2000 

2001-
2011 

Região 
Centro 

1.111.952 57.408 100.388 129.672 134.526 192.304 176.125 1.672.212 154.317 

Baixo 
Mondego 

128.139 6.000 10.764 15.666 16.489 23.233 20.376 18.363 17.248 

Figueira 
da Foz 24.893 1.212 1.766 3.118 3.305 4.384 4.193 3.691 3.224 

   
Fonte: INE, PORDATA 

 

 

Edifícios segundo os Censos, por época de construção no município da Figueira da Foz 

 

 

Fonte: INE, Censos 2011 

 

O Índice de Envelhecimento dos edifícios no município da Figueira da Foz é de 189,08%, o que significa 

que por cada 100 edifícios construídos depois de 2001 existiam cerca de 189 edifícios construídos até 1960. 

É um valor que ultrapassa não só o da Região Centro (186%), mas também o valor apurado para o conjunto 

do país (176%), no que ao envelhecimento do parque habitacional diz respeito. 

Entende o INE por estado de conservação a situação dos edifícios tendo em atenção o tipo de reparações 

eventualmente necessárias no momento de referência (Metainformação, INE). Examinando a tabela infra 

que apresenta os dados relativos ao estado de conservação do parque habitacional do município da Figueira 

da Foz, em 2011, consta-se que cerca de 70% do total dos edifícios apresentam-se sem qualquer 

necessidade de reparação, retratando assim um parque habitacional relativamente bem conservado. Dos 
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cerca de 30% dos edifícios a necessitar de reparação, a sua maioria requer apenas pequenas reparações 

(65%). Somente 8,6% do total dos edifícios com necessidade de reparação se encontram muito degradados. 

 

Distribuição dos edifícios clássicos por estado de conservação, 2011 

 

Fonte: Construção CMFF, com base nos Censos 2011, INE 

 

Confirma-se, portanto, no gráfico infra a distribuição a distribuição dos edifícios clássicos pelo tipo de 

reparação necessária, verificando-se um claro predomínio das categorias “pequenas reparações” com 4575 

edifícios e “reparações médias” com 1706 edifícios. 

 

Distribuição dos edifícios clássicos por estado de conservação e tipo de reparação, em 2011 

 

Fonte: Construção CMFF, com base nos Censos 2011, INE 
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Passando a uma análise mais detalhada em termos territoriais, o quadro seguinte permite aferir a realidade 

do estado do estado de conservação dos edifícios clássicos por freguesia do concelho da Figueira da Foz. 

 

Edifícios, segundo o estado de conservação, por freguesia do município da Figueira da Foz, em 2011 

  Total 
Sem 
necessidade 
de reparação 

 Com 
necessidade 
de reparação 

Pequenas 
reparações 

Reparações 
médias 

Grandes 
reparações 

Muito 
degradado 

Figueira da Foz 24893 17507 6992 4575 1706 711 394 

Alhadas 2392 1735 625 415 140 70 32 

Alqueidão 958 809 139 108 24 7 10 

Bom Sucesso 1020 699 316 212 87 17 5 

Buarcos 6212 4368 1749 1202 379 168 95 

Ferreira-a-Nova 1219 693 503 278 170 55 23 

Lavos 2061 1200 845 528 236 81 16 

Maiorca 1297 791 458 284 113 61 48 

Marinha das Ondas 1477 1082 365 224 88 53 30 

Moinhos da Gândara 610 432 161 59 69 33 17 

Paião 1471 1078 343 201 101 41 50 

Quiaios 1922 1485 411 278 97 36 26 

Vila Verde 1310 840 466 372 69 25 4 

Tavarede 2010 1518 477 337 95 45 15 

S. Pedro 934 777 134 77 38 19 23 

 

Fonte: INE, Censos 2011 

 

Dos dados recolhidos no Recenseamento Geral da População e Habitação, em 2011, no município da 

Figueira da Foz, constata-se que a freguesia do Alqueidão é a que detém o parque habitacional mais bem 

conservado, na medida em que 84,8% dos 958 edifícios existentes não tem necessidade de reparação, logo 

seguida pela freguesia de S. Pedro com 83,2% dos 934 edifícios da freguesia que se encontram na mesma 

situação. No entanto, registe-se que, em S. Pedro, dos 134 edifícios que exigem intervenção de restauro 

17,1% encontram-se muito degradados. 

A registar também a boa situação do parque habitacional das freguesias de Quiaios e Tavarede com 77,3% 

dos 1922 edifícios e 75,5% dos 2010 edifícios “sem necessidade de reparação”, respetivamente. 



Rede Social, Atualização do Diagnóstico Social da Figueira da Foz, 2014 

 

40 

De salientar, contudo, que as freguesias onde urge a intervenção no parque habitacional são precisamente 

as de S. Pedro, Paião e Maiorca com 17,1%, 14,6% e 10,5% dos edifícios “muito degradados”, considerando 

apenas os que se encontram a necessitar de reparação. 

 

 

Edifícios e Ambiente 

 

Um dos principais problemas ambientais da nossa sociedade resulta do aumento da produção de resíduos 

sólidos urbanos (RSU), consequência natural da ação humana nas suas múltiplas vertentes. Daí que o 

enquadramento legislativo nacional e europeu venha a impor a criação de modelos de gestão de resíduos 

sólidos urbanos que definam um quadro regulamentar de boas práticas neste domínio. 

Em Portugal, a gestão dos resíduos sólidos urbanos é regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 178/2006 de 5 

de setembro, alterada pelo Decreto-lei n.º 73/2011 de 17 de junho, documento este que não só estabelece 

o regime geral aplicável à prevenção, produção e gestão de resíduos, como também procede à transposição 

para a ordem jurídica interna da Diretiva n.º 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de 

Novembro.  

No caso do território em apreço, a gestão dos resíduos sólidos urbanos, nomeadamente a recolha de 

resíduos indiferenciados, depositados nos contentores verdes, é da competência da Câmara Municipal da 

Figueira da Foz, até ao limite de produção de 1.100 l/dia. A recolha dos resíduos indiferenciados é feita “de 

acordo com circuitos e frequências definidas, por empresa prestadora de serviços, que posteriormente os 

transporta à Estação de Transferência em Sta. Eulália e, por sua vez, são enviados para o Tratamento 

Mecânico - Biológico em Coimbra” (http://www.cm-figfoz.pt/index.php/ambiente/residuos-solidos-e-

urbanos). Como referenciado no site oficial da autarquia a recolha e tratamento dos resíduos indiferenciados 

do concelho “representa um esforço financeiro significativo do Município que ronda os 2 milhões de euros 

por ano.” (http://www.cm-figfoz.pt/index.php/ambiente/residuos-solidos-e-urbanos).  

Relativamente aos resíduos seletivos colocados nos ecopontos distribuídos pelo concelho, onde se pode 

depositar vidro, papel ou cartão e embalagens, estes são encaminhados para valorização, com as seguintes 

vantagens: 

 - contribuir para a diminuição na utilização de recursos naturais, consequentemente para um 

desenvolvimento eco sustentável; 

 - desviar resíduos do circuito de tratamento dos indiferenciados, contribuindo para diminuir os custos do 

Município e seus contribuintes. 

 As preocupações ambientais e de saúde pública da Câmara Municipal da Figueira da Foz contemplam 

também outras ações específicas como seja a recolha de monos e dos óleos alimentares. No caso concreto 

http://www.cm-figfoz.pt/index.php/ambiente/residuos-solidos-e-urbanos
http://www.cm-figfoz.pt/index.php/ambiente/residuos-solidos-e-urbanos
http://www.cm-figfoz.pt/index.php/ambiente/residuos-solidos-e-urbanos
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dos monos (objetos sem uso: eletrodomésticos, resíduos elétricos e eletrónicos, móveis velhos, colchões, e 

outros que não podem ser depositados nos ecopontos nem nos contentores de resíduos indiferenciados, 

quer pelo seu volume, quer pelas suas caraterísticas), a recolha é feita pela empresa SUMA, através de um 

serviço gratuito de recolha ao domicílio, sujeito a marcação prévia.  

Os óleos alimentares, por seu turno são recolhidos em pontos definidos para o efeito, em diversos locais do 

Município, dando cumprimento ao Decreto-Lei n.º 267/2009, de 29 de Setembro, que estabelece o regime 

jurídico da gestão de óleos alimentares usados – OAU. Pretende a Câmara Municipal da Figueira da Foz 

incentivar a participação voluntária dos cidadãos na recolha dos óleos alimentares, tendo sempre como 

objetivos principais os benefícios em termos ambientais e de saúde pública, ainda que a eficácia destas 

medidas “assente na co-responsabilização e no envolvimento de todos os intervenientes no ciclo de vida 

dos óleos alimentares, como são os casos dos consumidores, dos produtores de óleos alimentares, dos 

operadores da distribuição, dos produtores de OAU e dos operadores de gestão.” (in 

http://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=84&sub2ref=197&sub3ref=282). 

As preocupações do Município contemplam igualmente a dimensão de proteção do ambiente. Nesse 

sentido, a Câmara Municipal procura promover campanhas de informação, sensibilização e educação 

ambiental junto dos munícipes de todas as idades, porém com particular incidência junto das crianças e 

jovens, “para o desenvolvimento de uma “consciência ambiental “ que permita a adoção de comportamentos 

que privilegiem a proteção do Ambiente criando assim condições que a potenciem.” (in http://www.cm-

figfoz.pt/index.php/ambiente/sensibilizacao-ambiental). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=84&sub2ref=197&sub3ref=282
http://www.cm-figfoz.pt/index.php/ambiente/sensibilizacao-ambiental
http://www.cm-figfoz.pt/index.php/ambiente/sensibilizacao-ambiental
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Nas estatísticas oficiais do Instituto Nacional de Estatística, no ano de 2011, do total de 24 893 edifícios 

existentes no concelho da Figueira da Foz, 91,78% estavam abrangidos pelo sistema de recolha de 

resíduos24, ficando a descoberto um total de 2046 edifícios (8,22%), como se poderá constatar no quadro e 

gráfico seguintes. 

 

Edifícios segundo o tipo de edifício, por existência de sistema de recolha de resíduos 

urbanos (RU), por localização geográfica, em 2011 

Zona Geográfica Edifícios clássicos 

Recolha de RU Total 

Com 1 ou 2 alojamentos familiares 
Com 3 ou mais 

alojamentos 
familiares 

Outro tipo 
Isolado Geminado Em banda 

        Baixo Mondego 128139 76515 19942 21717 8628 1337 

Com recolha de resíduos urbanos 121591 72577 18702 20744 8390 1178 

Sem recolha de resíduos urbanos 6548 3938 1240 973 238 159 

          Figueira da Foz 24893 15002 3413 3720 2142 616 

Com recolha de resíduos urbanos 22847 13929 2940 3495 1970 513 

Sem recolha de resíduos urbanos 2046 1073 473 225 172 103 

  
Fonte: INE, Censos 2011 

 

 

 

Fonte: Gráfico construído com base nos dados do INE, Censos 2011 

                                                 
24 Resíduo Urbano: Resíduo proveniente das habitações privadas bem como outros resíduos que, pela sua natureza ou composição, 

sejam semelhantes aos resíduos provenientes das habitações. (Metainformação – INE); 

Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos: Operações de recolha, transporte, tratamento, valorização e eliminação dos resíduos, incluindo 

o autocontrolo destas operações e a vigilância dos locais de descarga depois de encerrados. Relativamente aos sistemas de gestão 

de resíduos sólidos urbanos, podem ser especificadas as seguintes fases: recolha, recolha seletiva, transportes, valorização e 

eliminação. (Metainformação – INE) 

91,78%

8,22%

Figueira da Foz, 2011

Com recolha de
resíduos urbanos

Sem recolha de
resíduos urbanos
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Ao examinar a produção de resíduos no município da Figueira da Foz, a partir do quadro seguinte, sobressai 

em 2012 um valor relativamente inferior o que era produzido uma década antes, ou seja, comparando os 

anos de 2002 e 2012 há uma produção de menos 339 toneladas. Porém, maior destaque deve ser dado à 

diferença de produção nos anos de 2011-2012, na qual se constata uma queda muito significativa na ordem 

das 3918 toneladas. 

 

Resíduos urbanos produzidos: total e por tipo de recolha (R), em toneladas (t), por 

localização geográfica, em 2002, 2011 e 2012 

  

Tipo de recolha 

Total Recolha indiferenciada Recolha seletiva 

2002 2011 2012 2002 2011 2012 2002 2011 2012 

Baixo 
Mondego 140.310 153.611 142.931 135.538 139.220 129.355 4.772 14.391 13.576 

Figueira da 
Foz 

31.017 34.596 30.678 30.168 32.152 28.275 849 2.445 2.404 

  
Fonte de Dados: INE – APA/MAMAOT (a partir de 2002), Estatísticas dos Resíduos Municipais (a partir de 2002); Última atualização 

19-02-2014 

 

Nos dados do quadro existem ainda dois outros aspetos que merecem referência: trata-se por um lado de 

uma diminuição da recolha indiferenciada dos resíduos urbanos e, por outro lado, do aumento da recolha 

seletiva, considerando os dados publicados relativos a 2002-2012. 

 

Resíduos urbanos recolhidos por habitante (R)25, por localização geográfica, entre 2002 e 2012 - 

RACIO 

 

Fonte: PORDATA, Última atualização:2014-06-17 

                                                 
25 Fontes de dados: INE – Estimativas Anuais da População Residente INE (até 2001); INE – APA/MAMAOT (a partir de 2002) – IACSB 

(até 2001); Estatísticas dos Resíduos Municipais (a partir de 2002). 
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A produção de resíduos urbanos por habitante é um indicador que tem sofrido oscilações relevantes na 

última década. Assim, em 2002, cada habitante da Figueira da Foz produzia 494,3 Kg de resíduos 

anualmente, 1,36 Kg/hab. por dia. Em 2012, o valor aumentou para 497,1 Kg por habitante/ano. Contudo, 

entre 2009 e 2011 os valores registados ultrapassaram os 500 Kg de resíduos urbanos recolhidos por 

habitante/ano, atingindo o seu pico em 2010 com 611,6 Kg/hab.  

 

 

Resíduos urbanos produzidos: total e por tipo de operação de destino (R)26, em toneladas, 

por localização geográfica em 2002 e 2012 

 

Fonte: PORDATA, Última atualização: 2014-02-28 

Quanto ao destino dos resíduos urbanos produzidos continuam a ir maioritariamente para aterro, ainda 

que em 2012 se registem dois itens relevantes, um relativo ao encaminhamento de resíduos urbanos 

para valorização orgânica e o aumento do número de toneladas para reciclagem quando se compara 

2002 e 2012. A saber que a reciclagem de resíduos se refere a “qualquer operação de valorização 

através da qual os materiais constituintes dos resíduos são novamente transformados em produtos, 

materiais ou substâncias para o seu fim original ou para outros fins” (Metainformação – INE). 

 

                                                 
26 Resíduos urbanos produzidos: total e por tipo de operação de destino (R): Fontes de Dados: INE (até 2001); INE 

–APA/MAMAOT (a partir de 2002) - IACSB (até 2001); Estatísticas dos Resíduos Municipais (a partir de 2002; Última 

atualização: 2014-02-28; 
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Habitação Social 

 

A habitação social é definida pela Portaria n.º 828/88 de 29 de dezembro como habitação a custos 

controlados, ou seja, «As [que são] promovidas com o apoio financeiro do Estado, nomeadamente 

pelas câmaras municipais, cooperativas de habitação, empresas privadas e instituições particulares 

de solidariedade social, destinadas à venda ou ao arrendamento; [e] que obedeçam aos limites de 

área bruta, custo de construção e preço de venda fixados na presente portaria.» (Ponto 1.º da Portaria 

n.º 828/88 de 29 de dezembro).  

Este tipo de habitação a custos controlados destina-se a venda ou arrendamento a agregados 

familiares de baixos recursos. 

 

Encargos Fixos com o parque de habitação social (€), por localização geográfica, 2009-2012 

 

Fonte: INE, Censos 2011 

De acordo com o gráfico supra os encargos fixos com o parque de habitação social têm diminuído na 

Figueira da Foz, passando de 535 541€ em 2009 para 407 997€ em 2012, acompanhando assim a 

realidade do Baixo Mondego. Ainda segundo o Inquérito à Caracterização da Habitação Social (ICHS), 

publicado pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), a despesa com o parque de habitação social do 

país caiu 17,5%, em 2012. 
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O património habitacional do Município da Figueira da Foz é constituído por diversos bairros 

sociais/núcleos e habitações isoladas, com diferentes tipologias, dispersas pelo concelho, sendo a 

gestão patrimonial e social dos mesmos da responsabilidade da Figueira Domus – Empresa Municipal 

(Figueira Domus, E.M.). A Figueira Domus, cujo único acionista é a Câmara Municipal da Figueira da 

Foz, é portanto uma empresa que tem como principal objetivo executar a política de habitação do 

Município, nomeadamente “a gestão dos bairros socias, o alojamento das famílias carenciadas, a 

manutenção do parque habitacional existente, a fixação e cobrança das rendas e a alienação e 

aquisição de imóveis.” (http://figueiradomus.pt/).  

Em Dezembro de 2014 foram referenciados pela Figueira Domes EM, 12 bairros sociais, no concelho 

da Figueira da Foz, nos quais viviam 1.530 habitantes, sedeados nas freguesias de Buarcos, Tavarede, 

São Pedro, Vila Verde, Alhadas e Marinha das Ondas. 

De acordo com o quadro seguinte, os bairros localizados na freguesia de São Pedro, a saber o Bairro 

Gala/Sidney e o Bairro do Hospital, são os que detêm o maior número de casas de habitação social, 

um total de 112 (19,9%). E, importa anotar que a cada casa corresponde um agregado familiar, logo o 

número de casas é o mesmo que o número de agregados em cada bairro. Os bairros localizados na 

freguesia de São Pedro são os que concentram o segundo maior número de residentes, um total de 

278 habitantes, o que corresponde a 18,2% do total). Por seu turno, são os bairros sociais sedeados 

na freguesia de Alhadas, com um total de 102 casas, que alojam o maior número de habitantes, ou 

seja, 315 no total (20,5%). Atente-se, então, na informação do quadro seguinte: 

Freguesia Total de Casas % Total de Habitantes % Rácio hab/casa 

Buarcos 69 12,3 171 11,2 2,5 

Tavarede 103 18,3 238 15,6 2,3 

São Pedro 112 19,9 278 18,2 2,5 

Vila Verde 75 13,3 241 15,8 3,2 

Alhadas 102 18,2 315 20,5 3,1 

Marinha das Ondas 95 16,9 272 17,8 2,9 

Habitações Dispersas 6 1,1 15 0,9 2,5 

Total 562 100 1530 100 2,7 

  

Fonte: Figueira Domus, EM, 2014 

http://figueiradomus.pt/


Rede Social, Atualização do Diagnóstico Social da Figueira da Foz, 2014 

 

47 

Observe-se, de seguida, os dados relativos à distribuição dos bairros de habitação social pelas 

freguesias do Município da Figueira da Foz e respetiva caracterização sociodemográfica da população 

aí residente. 

 

 Freguesia de Buarcos 

Os cinco bairros sociais localizados na freguesia de Buarcos são os que a seguir se discrimina: Bairro 

do Cruzeiro, Bairro da Bela Vista, Bairro do Alto da Fonte, Bairro dos Pescadores e Bairro do Mártir 

Santo. 

Habitação social, segundo o número de casas e habitantes, por sexo, na freguesia de 

Buarcos 

Freguesia Bairro 
N.º de 

casas/N.º de 
agregados 

N.º habitantes 
Total de 

habitantes 

M F 

Buarcos 

B. do Cruzeiro 6 6 6 12 

B. da Bela Vista 11 5 16 21 

B. Alto da Fonte 6 8 7 15 

B. dos Pescadores 15 17 19 36 

B. do Mártir Santo 31 38 49 87 

Total 

 

69 74 97 171 

 

Fonte: Figueira Domus, EM, dezembro 2014 

 

Como se pode constatar pelo quadro supra, os bairros sociais da freguesia de Buarcos abrangem um 

total de 69 casas onde habitam 171 pessoas, das quais 97 (56,7%) são do sexo feminino e 74 do sexo 

masculino (43,3%). O bairro com o maior número de casas de habitação social é o Bairro do Mártir 

Santo, com um total de 31 casas e o que abrange o maior número de habitantes, isto é, 315 (20,5%).  

Em média residem 2,5 pessoas em cada casa dos bairros instalados na freguesia de Buarcos. 
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Residentes nos bairros sociais da freguesia de Buarcos, segundo o grupo etário 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

Os residentes têm idade igual ou superior a 51 anos, sendo que 32 habitantes (18,7%) integram o grupo 

de etário 51-60 anos e 34 (19,9%) o grupo etário com idade superior a 60 anos. De salientar, ainda, 

que do total de residentes, 25,5% são crianças e jovens (0-10 aos e 11-20 anos). 

 

Residentes nos bairros sociais da freguesia de Buarcos, segundo o nível de escolaridade 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

 

Quanto ao nível de escolaridade dominam os baixos níveis, nomeadamente o 1.º ciclo do ensino básico 

(24%) como se pode observar pelo gráfico, seguido do 2.º ciclo do ensino básico (19,8%) e 3.º ciclo de 

escolaridade (16,4%). Referência, também, para o facto de quatro dos habitantes dos bairros sociais 

possuírem uma Licenciatura (1 – Bairro da Bela Vista, 1 – Bairro dos Pescadores e 2 – Bairro do Mártir 

Santo, ainda que seja um valor sem grande expressividade.  
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Residentes nos bairros sociais da freguesia de Buarcos, segundo o tipo de família

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

 

É unânime a constatação de que a família tem vindo a sofrer variadíssimas alterações ao longo do 

tempo que modificaram profundamente a sua estrutura, nomeadamente a diminuição do número médio 

de elementos, aumento das famílias monoparentais, aumento no número de pessoas sós, diminuição 

dos agregados numerosos, aumento das famílias recompostas, entre outros. 

No caso concreto dos bairros sociais localizados na freguesia de Buarcos sobressai, em primeiro lugar, 

o maior número de famílias unipessoais (“isolada”), ou seja, famílias constituídas por um só elemento 

(30%); em segundo lugar, com 25% dos casos, precisamente no extremo oposto, as famílias 

numerosas (“família alargada”). Registar, no entanto, que 25% são famílias nucleares, das quais 10% 

são famílias nucleares sem filhos. No total de famílias, 20% são famílias monoparentais, confirmando 

portanto a tendência generalizada da atualidade e da própria evolução social que determinou a 

evolução do conceito de família, fazendo surgir novos tipos de organização familiar. 

 

Residentes nos bairros sociais da freguesia de Buarcos, segundo a condição perante o trabalho 

dos  

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

De acordo com a informação disponível, importa considerar uma anotação explicativa prévia que resulta 

da forma de apuramento da informação: a representação gráfica supra contempla na categoria 
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“condição perante o trabalho”, população ativa (nas subcategorias empregada e desempregada) e 

população inativa (nas subcategorias reformado/pensionista, estudante e doméstico/a) e ainda uma 

subcategoria onde estão incluídos aqueles de quem não se conhece informação precisa. Esta opção 

aplica-se à análise da informação recolhida em todos os bairros sociais do Município, de modo a 

potenciar todos os dados recolhidos e disponibilizados. 

Assim, da leitura dos números realce, desde logo, para o número de desempregados contabilizados, um 

total de 46 – cerca de 27%, uma vez que se apresenta superior ao número de empregados registados nos 

ficheiros. Tal significa que existe uma proporção significativa de pessoas em idade ativa que se encontram 

desocupada (falta de ocupação laboral) no mercado de trabalho, mas que estão disponíveis para trabalhar. 

Valor também significativo, é o diz respeito ao número de habitantes em situação inativa, 48,5%, relativo 

a estudantes, reformados e domésticas, ou seja, o conjunto de indivíduos que, independentemente da 

idade no momento de referência, não exercem uma ocupação remunerada.  

 

Residentes nos bairros sociais da freguesia de Buarcos, segundo o principal meio de subsistência 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

A situação perante o trabalho acaba por condicionar invariavelmente a fonte principal de onde cada 

indivíduo retira os seus meios financeiros ou géneros necessários à sua subsistência, no período de 

referência (http://smi.ine.pt/Conceito/Detalhes/3933). São geralmente considerados meios de 

subsistência, os rendimentos do trabalho, pensões, apoio social, subsídio de desemprego, Rendimento 

Social de Inserção, entre outros.  

Relativamente à população residente neste e nos restantes bairros sociais do Município da Figueira da 

Foz foi realizado também um apuramento no que toca ao principal meio de subsistência declarado. Assim,  

no que refere em particular aos residentes nos bairros socias da freguesia de Buarcos constatou-se que, 

na sua maioria, isto é, 45% dependem de salário, 35% de reforma e 20% do Rendimento Social de Inserção 

(RSI). No global, as reformas e o apoio social RSI têm um peso considerável para este grupo populacional. 
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 Freguesia de Tavarede 

Na freguesia de Tavarede estão instalados dois bairros sociais, o Bairro da Quinta do Paço e o Bairro 

Vila Robim, nos quais residem 238 habitantes em 103 casas. Em média residem 2,3 pessoas em cada 

casa. O Bairro da Quinta do Paço detém um maior número de casas e de habitantes em comparação 

com o Bairro de Vila Robim, como se pode constatar pelo quadro infra. À semelhança do que se 

verificou em Buarcos, também nos bairros da freguesia de Tavarede, os residentes são na sua maioria 

mulheres (57%). 

Habitação Social, segundo o número de casas e habitantes, por sexo, na freguesia de 

Tavarede 

Freguesia Bairro N.º de casas 
N.º habitantes 

Total de 
habitantes 

M F 

Tavarede 

B. da Quinta do 
Paço 

62 57 80 137 

B. de Vila Robim 41 45 56 101 

Total 

 
103 102 136 238 

 

Fonte: Figueira Domus, EM, 2014 

Residentes nos bairros sociais da freguesia de Tavarede, segundo o grupo etário 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

Em relação à idade dos residentes apurou-se que 23,1% tem idade superior a 60 anos e 18,9% tem 

idade compreendida entre 11-20 anos. Porém, a consideração em conjunto dos grupos etários mais 

jovens, que inclui crianças e jovens (0-10 e 11-20 anos) tem uma expressividade interessante na ordem 

dos 31%, ainda mais se levarmos em consideração a caracterização demográfica da freguesia de 

Tavarede (Capítulo da Demografia do Diagnóstico Social). 
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Residentes nos bairros sociais da freguesia de Tavarede, segundo o nível de escolaridade 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

A distribuição dos dados relativos à escolaridade da população dos bairros sociais da freguesia de 

Tavarede revela um claro predomínio das baixas qualificações escolares. Como se verifica pela 

informação gráfica, 77 residentes (32,4%) declararam possuir o 1.º ciclo do ensino básico, 49 dos quais 

residem na Quinta do Paço e os restantes (28) em Vila Robim. Foram registados 16 residentes como 

analfabetos, 9 da Quita do Paço de 7 de Vila Robim. É também no Bairro de Vila Robim que residem 

os dois licenciados apurados. 

Residentes nos bairros sociais da freguesia de Tavarede, segundo o tipo de família 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

Nos bairros sociais localizados na freguesia de Tavarede constata-se novamente um predomínio das 

famílias unipessoais (“isolada” – 31%), seguida de muito perto pela proporção de famílias 

monoparentais, com 29%. Por seu turno as famílias alargadas ou extensas são pouco expressivas, 

apenas 9% do total. Em terceiro lugar, com 21%, encontram-se as famílias nucleares com filhos. 
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Residentes nos bairros sociais da freguesia de Tavarede, segundo a condição perante o 

trabalho 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

Tratando-se de uma comunidade relativamente jovem sobressai um número importante de estudantes, 

que representam cerca de 26% dos residentes, ainda que este grupo integre a categoria da população 

inativa, concomitantemente com os reformados e domésticas, como foi referenciado anteriormente.  

Em relação à população ativa, o número de desempregados é bastante mais expressivo (59 residentes 

que representam 24,8%) que o número de empregados (24 residentes), o que associado à 

expressividade de residentes que integram a população inativa, revela portanto alguma fragilidade 

social e económica da população. Confirma-se, por isso, uma taxa de inatividade considerável e 

também desemprego, ainda que a situação de desemprego considere a disponibilidade para trabalhar 

e as diligências necessárias para encontrar trabalho. Neste caso em concreto, não foi apurado a(s) 

tipo(s) de desemprego existentes na comunidade dos bairros. 

Residentes nos bairros sociais da freguesia de Tavarede, segundo o principal meio de 

subsistência 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

Segundo as informações apuradas e disponibilizadas pela Figueira Domus, E.M., verifica-se que 64% 

da população residente depende de reforma ou de apoio socioeconómico via Rendimento Social de 

Inserção. Os restantes 36% de residentes têm no salário o principal meio de subsistência. 
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 Freguesia de São Pedro 

Gala/Sidney e Hospital são os bairros que constituem a habitação social localizada na freguesia de São 

Pedro. Segundo informação disponível no site oficial da Figueira Domus trata-se de habitação 

destinada ao realojamento de pessoas/famílias.  

O Bairro do Hospital dispõe de um conjunto de infraestruturas, nomeadamente “parque infantil, zonas 

verdes, arranjo urbanístico do largo da junta de freguesia, lago (boca de drenagem de águas pluviais).” 

(http://figueiradomus.pt/?page_id=82).  

O Bairro Gala/Sidney também está dotado de um conjunto de infraestruturas, em particular “zonas 

verdes amplas de uso comum, alameda pedonal de ligação entre a Rua 5 de Janeiro e a Rua das 

Indústrias, campo de jogos vedado e iluminado, gabinete de atendimento, abertura de ruas e 

melhoramentos das ruas já existentes” (http://figueiradomus.pt/?page_id=85). 

 

Habitação Social, segundo o número de casas e habitantes, por sexo, na freguesia de São 

Pedro  

Freguesia Bairro 
N.º de 

casas/N.º de 
agregados 

N.º habitantes 
Total de 

habitantes 

M F 

S. Pedro 

B. Gala/Sidney 88 116 122 238 

B. do Hospital 24 19 21 40 

Total 

 
112 135 143 278 

 

Fonte: Figueira Domus, EM, dezembro 2014 

 

As 112 casas que constituem os bairros localizados na freguesia de São Pedro abrangem um total de 

278 habitantes, 51,4% do sexo feminino e 48,6% do sexo masculino. O bairro Gala/Sidney é 

efetivamente o bairro que aloja o maior número de pessoas, como é possível confirmar pelos dados 

expressos no quadro supra, isto é, 238 habitantes distribuídos por 88 casas. O Bairro do Hospital será 

de menor dimensão, apenas com 24 casas e 40 pessoas.  
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Residentes nos bairros sociais da freguesia de São Pedro, segundo o grupo etário 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

 

Pela análise da distribuição da população residente segundo o grupo etário apresentada pelo gráfico, 

conclui-se que se trata de uma população relativamente jovem, considerando que apenas 14,4% da 

mesma tem idade superior a 60 anos, enquanto 30,9% situa-se nas faixas etárias compreendidas entre 

0-10 anos e 11-20 anos. 

 

Residentes nos bairros sociais da freguesia de São Pedro, segundo o nível de escolaridade 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

 

A população residente no caso concreto dos Bairros Gala/Sidney e Hospital, conforme o gráfico, 

caracteriza-se, à semelhança dos restantes, pela detenção de baixos níveis de escolaridade: 65,8% 

possuí o ensino básico, ainda que 29,5% apenas tenha concluído/frequentado o 1.º ciclo do ensino 

básico. A merecer referência os 10,4% dos residentes que, segundo os registos, ou não sabem ler nem 

escrever ou que são analfabetos. Foi referenciado somente um caso com habilitação superior. 
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Residentes nos bairros sociais da freguesia de São Pedro, segundo o tipo de família 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

A tipologia de família mais frequente na freguesia de São Pedro é a família unipessoal, ou seja, os 

agregados constituídos apenas por uma só pessoa (Isolada), que representam, como se pode verificar, 

31% do total de agregados, seguido de muito perto das famílias de tipo nuclear com filhos (26%), uma 

vez que as famílias nucleares sem filhos representam 12%. A família de tipo monoparental representa, 

no caso, 21% das famílias residentes e refere-se ao núcleo familiar onde vive um pai ou uma mãe sós 

(sem cônjuge) e com um ou vários filhos solteiros. 

Residentes nos bairros sociais da freguesia de São Pedro, segundo a condição perante o 

trabalho 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

Conforme reflete o gráfico, em relação à condição perante o trabalho sobressai o número de 

desempregados e de estudantes os quais representam 28,1% e 25,2%, respetivamente. Porém, é a 

população que não tem atividade económica (população inativa) que revela maior expressividade, ou 

seja, 47,8%, integrando esta classificação os/as estudantes, os/as domésticos/as, os/as 

beneficiários/as de prestações sociais, no caso reforma/pensão. No entanto, não se pode negligenciar 

a referência à proporção que esta freguesia apresenta, 44,6%, em termos de população ativa, que inclui 

empregados e desempregados (com e sem proteção social, uma vez que esta questão não foi alvo de 

aferição).  
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A condição perante o trabalho irá necessariamente definir o tipo de meio de subsistência das famílias 

residentes nos bairros sociais, como se verá nos dados do próximo gráfico. Ou seja, um número 

bastante significativo de residentes que dependem de prestações sociais, seja reforma ou Rendimento 

Social de Inserção. 43% do total de residentes declarou que o seu principal meio de subsistência é o 

salário. 

Residentes nos bairros sociais da freguesia de São Pedro, segundo o principal meio de 

subsistência 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 
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 Freguesia de Vila Verde 

Na freguesia de Vila Verde está localizado apenas um bairro social, o Bairro Social da Quinta das 

Recolhidas composto por 75 casas onde residem 241 habitantes, 54,4% do sexo feminino e 45,6% do 

sexo masculino. Segundo informação da Figueira Domus, EM, as habitações destinam-se a 

arrendamento social e a realojamento (http://figueiradomus.pt/?page_id=80). 

Habitação Social, segundo o número de casas e habitantes, por sexo, na freguesia de Vila 

Verde 

Freguesia Bairro N.º de casas 
N.º habitantes 

Total de 
habitantes 

M F 

Vila 
Verde 

B. da Quinta das 
Recolhidas 

75 110 131 241 

Total 

 
75 110 131 241 

 

 
    

Fonte: Figueira Domus, EM, dezembro 2014 

 

Residentes nos bairros sociais da freguesia de Vila Verde, segundo o grupo etário 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

O grupo etário mais expressivo no total de residentes no Bairro da Quinta das Recolhidas é o de 11-20 

anos com 67 pessoas, que representam 27,8%. Seguem-se os grupos etários 41-50 anos e 31-40 anos 

com 15,4% e 13,7%. Trata-se portanto de uma população jovem aquela que reside neste bairro social. 
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Residentes nos bairros sociais da freguesia de Vila Verde, segundo o nível de escolaridade 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

Apesar de predominar uma população jovem na Quinta das Recolhidas, como testemunhou a 

distribuição da população por grupos etários, os níveis de escolaridade situam-se essencialmente no 

ensino básico, conduzindo portanto a um cenário de baixas qualificações neste bairro social, tal como 

se tem verificado nos restantes. Confirma-se, por isso, que 73,9% declarou possuir a escolaridade 

básica: 29% com o 1.º CEB, 27% com o 2.º CEB e 17,8% com o 3.º CEB. Salientar, anda que 8,3% 

engloba os que são analfabetos ou sabem ler e escrever. 

Residentes nos bairros sociais da freguesia de Vila Verde, segundo o tipo de família 

  

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

Em conformidade com o gráfico, 42% dos/as residentes são famílias do tipo nuclear com filhos, 

seguindo-se as famílias monoparentais com 29%, sendo portanto as mais representativas no Bairro da 

Quinta das Recolhidas. No caso concreto deste bairro, as famílias unipessoais não sobressaem de 

forma tão relevante como acontece em bairros de outras freguesias. 

8 12

23

70
65

43

8 3 9

Isolada
13%

Monoparental
29%

Nuclear c/ 
filhos
42%

Nuclear s/ 
filhos

7%

Alargada
9%



Rede Social, Atualização do Diagnóstico Social da Figueira da Foz, 2014 

 

60 

Residentes nos bairros sociais da freguesia de Vila Verde, segundo a condição perante o 

trabalho 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

Mais uma vez confirmam-se os dados registados noutros bairros sociais do Município, isto é, destacam-

se os números relativos aos estudantes e aos desempregados, revelando uma taxa significativa de 

população sem atividade económica, o que a torna mais exposta decerto a situações de fragilidade. 

 

Residentes nos bairros sociais da freguesia de Vila Verde, segundo o principal meio de 

subsistência 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

Nessa sequência, estamos perante uma parte da população que é dependente de prestações de apoio 

social, seja de reforma em 24% dos casos, seja de RSI – Rendimento Social de Inserção (25%). 

Todavia, 51% do total da população refere que o seu principal meio de vida é o salário. 
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 Freguesia das Alhadas 

Situado na freguesia das Alhadas encontra-se o Bairro da Fonte Nova, constituído por 102 habitações 

que alojam 315 pessoas e que se destinam a arrendamento social. Está equipado com diversas 

infraestruturas, sobretudo “parque infantil, edifício com ATL, churrasqueira comunitária, bancos de pic-

nic e zona verde de uso comum, beneficiação do campo de jogos, três espaços comerciais, balneários 

de apoio aos campos e um gabinete de atendimento aos arrendatários.” 

(http://figueiradomus.pt/?page_id=56). 

Habitação Social, segundo o número de casas e habitantes, por sexo, na freguesia de Alhadas 

Freguesia Bairro N.º de casas 
N.º habitantes 

Total de 
habitantes 

M F 

Alhadas 
Bairro da Fonte 

Nova 
102 150 165 315 

Total 

 
102 150 165 315 

 

Fonte: Figueira Domus, EM, dezembro 2014 

 

Residentes nos bairros sociais da freguesia de Alhadas, segundo o grupo etário 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

O Bairro da Fonte Nova tem uma população jovem e muito jovem atendendo ao número de pessoas 

que se concentram nos grupos etários 11-20 anos (78 pessoas – 24,8%) e 0-10 anos (18,1%), reforçado 

pelo baixo número de pessoas com idade superior a 60 anos (14 indivíduos). 
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Residentes nos bairros sociais da freguesia de Alhadas, segundo o nível de escolaridade 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

O nível de escolaridade que sobressai, no caso deste bairro social, é o 2.º ciclo do ensino básico com 

25,4%, seguido do 3.º ciclo do ensino básico (20,6%). Face à realidade de outros bairros sociais do 

Município constata-se que os residentes do Bairro da Fonte Nova detêm qualificações escolares um 

pouco mais elevadas, informação relevante uma vez que a sua população é muito jovem. 

 

Residentes nos bairros sociais da freguesia de Alhadas, segundo o tipo de família 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

No caso concreto do bairro social localizado na freguesia das Alhadas confirma-se o retrato 

predominante do tipo de família na sociedade atual, ou seja, nuclear com filhos e/ou monoparental, 

tipologia que apresenta valores proporcionais na ordem dos 36% e 35%, respetivamente. 
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Residentes nos bairros sociais da freguesia de Alhadas, segundo a condição perante o 

trabalho 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

De acordo com as características demográficas da população residente no Bairro da Fonte Nova, 

30,2% estuda. O valor que a subcategoria “reformado/pensionista” assume neste caso é pouco 

expressivo. Nesta sequência, e comparando com as restantes realidades, diminui a relevância da 

reforma como principal meio de subsistência e assume maior importância o Rendimento Social de 

Inserção, abrangendo 41% dos residentes, como se pode observar no gráfico seguinte. 

Residentes nos bairros sociais da freguesia de Alhadas, segundo o principal meio de 

subsistência 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 
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 Freguesia de Marinha das Ondas 

O Bairro da Leirosa está situado na freguesia de Marinha das Ondas e é constituído por 95 casas, que 

alojam 272 habitantes, na sua maioria do sexo feminino. Das Infraestruturas existentes destaca-se o 

parque desportivo vedado e iluminado (http://figueiradomus.pt/?page_id=87). 

Habitação Social, segundo o número de casas e habitantes, por sexo, na freguesia de Marinha 

das Ondas 

Freguesia Bairro 
N.º de 

casas/N.º 
agregados 

N.º habitantes 
Total de 

habitantes 

M F 

Marinha 
das 

Ondas 
Bairro da Leirosa 95 129 143 272 

Total 

 
95 129 143 272 

 

Fonte: Figueira Domus, EM, dezembro 2014 

 

Residentes nos bairros sociais da freguesia de Marinha das Ondas, segundo o grupo etário 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

A distribuição da população residente por grupo etário é, em certa medida, homogénea, destacando-

se no entanto o número de crianças/jovens com idades compreendidas entre os 11 e os 20 anos 

(19,1%). Também o número de pessoas com idade superior a 60 anos é muito próximo do número das 

que integram o grupo 0-10 anos.  
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Residentes nos bairros sociais da freguesia de Marinha das Ondas, segundo o nível de 

escolaridade 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

Mais uma vez, o número elevado de pessoas com o 1.º ciclo do ensino básico relativamente aos 

restantes níveis de ensino. Neste aspeto, a realidade deste bairro social assemelha-se à tendência 

geral dos restantes, ou seja, população com baixa escolaridade. Um dado relevante ainda reside no 

facto do número total de analfabetos e pessoas que sabem ler e escrever (30) ser idêntico ao número 

de indivíduos com o 3.º ciclo do ensino básico (31). 

Residentes nos bairros sociais da freguesia de Marinha das Ondas, segundo o tipo de família 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 
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Residentes nos bairros sociais da freguesia de Marinha das Ondas, segundo a condição 

perante o trabalho 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

Perante os dados do gráfico, o peso da população em situação inativa volta a destacar-se quando 

comparada com a população ativa, ou seja, estamos perante 51,5% de pessoas que não têm atividade 

económica. Porém, a realidade do Bairro da Leirosa revela uma situação inédita que se traduz num 

maior número de empregados (68) face ao número de desempregados, em comparação com o que 

acontece nos restantes bairros sociais do Município.  

Consequentemente, os residentes apontam como principal meio de subsistência rendimento do seu 

trabalho, como se pode confirmar pelo gráfico seguinte. Apenas 17% dos residentes declaram ter no 

RSI o meio necessário à sua subsistência. 

 

Residentes nos bairros sociais da freguesia de Marinha das Ondas, segundo o principal meio 

de subsistência 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 
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 Habitações Diversas 

 

Habitação Social, segundo o número de casas e habitantes, por sexo, em diversos pontos do 

concelho 

Freguesia Bairro N.º de casas 
N.º habitantes 

Total de 
habitantes 

M F 

---- 
Habitações 
Dispersas 

6 10 5 15 

Total 

 
6 10 5 15 

 

Fonte: Figueira Domus, EM, dezembro 2014 

Para além dos Bairros Sociais referenciados anteriormente, a habitação social do Município ainda inclui 

seis casas de localização diversa para alojamento de pessoas/famílias. Estas seis habitações alojam 

quinze pessoas, dez do sexo masculino e cinco do sexo feminino. 

Residentes em habitações dispersas, segundo o grupo etário 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

Neste caso concreto das habitações dispersas, os residentes têm, predominantemente, entre 41 e 50 

anos (5), 11 e 20 anos e idade superior a 60 anos. 
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Residentes em habitações dispersas, segundo o nível de escolaridade 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

Quanto à escolaridade predominante mantém-se o 1.º ciclo do ensino básico, ou seja, as baixas 

qualificações escolares, de acordo com os registos. Acresce, ainda, quatro residentes com o 3.º ciclo 

do ensino básico e dois analfabetos. 

Residentes em habitações dispersas, segundo o tipo de família 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

Das quatro famílias que ocupam as habitações dispersas, estão referenciadas três famílias 

monoparentais e uma família nuclear com filhos. 

Residentes em habitações dispersas, segundo a condição perante o trabalho 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 
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À semelhança da realidade encontrada nos restantes bairros de habitação social, o número de 

desempregados (9 - nove) sobressai em comparação com as restantes situações, em termos de 

condição perante o trabalho em sentido lato. O registo de, apenas uma pessoa empregada, sendo que 

as restantes são reformadas ou estudantes. 

 

Residentes em habitações dispersas, segundo o principal meio de subsistência 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados disponibilizados pela Figueira Domus, E.M., 2014 

A condição perante o trabalho acaba por condicionar o tipo de meio de subsistência das 

pessoas/famílias. Nesta sequência, e segundo a gráfico, duas famílias têm como meio de subsistência 

reformas, uma família o salário e uma família o apoio socioeconómico do Rendimento Social de 

Inserção. 
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CAPÍTULO IV – CARACTERIZAÇÃOSÓCIO-ECONÓMICA. EMPREGO E 

DESEMPREGO 

 

Segundo alguns economistas deparamo-nos, em 2008, com aquela que é considerada a maior crise 

económico-financeira mundial desde a Grande Depressão de 1929, a qual afetou, inevitavelmente, a 

economia portuguesa e não só, tendo como principais consequências o substancial aumento do 

desemprego para níveis dramáticos, a recessão económica e o aumento do custo de vida. Esta é uma 

crise sem precedentes, avassaladora do emprego e do Estado Social logo, tendo no plano social como 

fator mais importante o crescimento das desigualdades, como refere A. Touraine (2010: 44). Mas não 

só. Abalou igualmente pilares que se julgavam sólidos, as instituições políticas, os sindicatos, o 

trabalho, a providência social, o Estado, o mercado… 

Quanto à crise vivida por Portugal não é seguramente igual à crise que abala outros países, em 

particular os seus congéneres europeus. Portugal, na perspetiva de Boaventura de Sousa Santos, vive 

uma crise financeira de curto prazo, uma crise económica de médio prazo e uma crise político-cultural 

de longo prazo, e “Como os três tempos se imbricam e com eles as crises que lhes correspondem, dar 

exclusiva atenção a uma das crises pode tornar mais difícil a solução das outras” (Santos, 2012: 21-

22). Porém, tal especificidade não deve nublar as ideias a ponto de considerar a situação portuguesa 

incomparável com a de outros países e apenas a vislumbrar soluções únicas para a resolução desta 

crise avassaladora, porque “Obviamente que cada país e cada contexto tem a sua especificidade 

própria, mas no mundo crescentemente globalizado em que vivemos não é crível que o que se passa 

intramuros se explique totalmente por dinâmicas internas, nem que sejam estas a determinar em 

exclusivo as soluções para as crises” (Santos, 2012: 29).  

«Todos têm direito a condições de trabalho saudáveis, seguras e dignas.» 1 Contudo, vivemos num 

mundo em intensa transformação, mudanças profundas que têm vindo a ocorrer ao longo das últimas 

décadas, na sociedade e na vida das pessoas, bem como nos modos de organização e dinâmicas do 

trabalho, assim como nas competências requeridas para o desempenho profissional, perspetiva 

defendida por Kovacs.  

Face às transformações, Kovacs (1999) reforça que o mercado de trabalho atual está confrontado com 

uma situação cuja característica mais marcante é, entre outras, a turbulência, que se manifesta na 

coexistência de tendências diversas e até mesmo contraditórias, em particular a emergência de novas 

competências2, mudanças quantitativas e qualitativas na procura de qualificações, rápida 

                                                 
1N.º 1 do art.º 31.º da Carta Direitos Fundamentais da União Europeia (EU) Comissão Europeia (2000), carta dos Direitos Fundamentais 

da União Europeia, JO C 36 4 de 18/12/2000 

2  Novas competências de “responsabilidade baseada na iniciativa, capacidade de abstração, capacidade de identificação e resolução 

de problemas, adaptabilidade às mudanças, capacidade de antecipação para fazer frente às novas situações, capacidade de inovação, 

competências sociais (capacidade de comunicação, de colaboração e de trabalhar em equipa) e capacidade de renovação dos saberes 

(aprendizagem contínua)” (Kovács; 1999). 



 
3 

obsolescência dos conhecimentos adquiridos, aumento do desemprego, difusão de formas atípicas e 

precárias de emprego. E para que os indivíduos se responsabilizem pela necessária renovação das 

suas competências é fundamental que eles se encontrem numa situação de trabalho e de vida que lhes 

confira confiança e os estimule a pensar em projetos futuros. 

A realidade portuguesa no presente, ainda que não seja a única na Europa, confronta-nos não só com 

um forte processo de precarização laboral, e mas também com uma situação de desemprego 

preocupante (realidades não indiferentes entre si), para a qual não se vislumbram soluções a 

curto/médio prazo, deixando, muitas vezes, as vidas em suspenso, particularmente nas situações de 

desemprego involuntário. Esta questão torna-se particularmente grave atendendo às fragilidades 

estruturais do sistema público de proteção social em Portugal, na exata medida em, por um lado, é 

incapaz de abranger o universo dos desempregados afetados pela perda de emprego, e por outro lado, 

se verifica uma clara ineficácia das políticas ativas de emprego, pois também não parecem fazer aceder 

a empregos no mercado regular de trabalho (Hespanha et al., 2007). 

A delicadeza da situação de desemprego está para além dos números oficiais ou reais, está 

concretamente nas experiências individuais do desemprego e suas consequências. Significa isto que 

a vivência da situação de desemprego é uma situação de alto risco, para mais se considerarmos que 

é cada vez mais duradouro/prolongado, quer à entrada no mercado de trabalho, quer em vários 

momentos do percurso enquanto ativo, quer ainda pouco antes da saída do mercado de trabalho. Logo, 

as experiências de desemprego são também elas diferenciadas em função de um conjunto de variáveis, 

como o sexo, as qualificações escolares, a idade, a pertença social, o país de origem, a trajetória 

profissional, a duração do desemprego, entre outros. 

Vejamos, então, a realidade do município da Figueira da Foz em particular traduzida por alguns 

números que contribuem para realçar traços que importam a esta reflexão. O presente capítulo procura, 

portanto, e na sequência da contextualização anterior, concretizar uma aproximação ao tecido 

empresarial do concelho da Figueira da Foz e aos indicadores locais da atividade económica, assim 

como à posição da população ativa no mercado de trabalho, no que concerne às questões do emprego.  
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Atividade Económica 

 

Neste capítulo serão apresentados diversos indicadores descritivos da economia no território da 

Figueira da Foz, nomeadamente a caracterização do tecido empresarial e a população, segundo a 

atividade económica. 

 

Empresas (N.º) por Localização geográfica (NUTS - 2002) 

 

Fonte: INE, Sistema de Contas Integradas das Empresas (SCIE), 2012 

 

 

Segundo os dados do Sistema de Contas Integradas das Empresas, em 2012, existiam 6036 empresas 

sedeadas no concelho da Figueira da Foz. Uma análise evolutiva, entre 2008 e 2012, permite registar 

um decréscimo na ordem dos -16,78%, o que significa, em termos absolutos, menos 1217 empresas 

no concelho. Esta realidade afetou igualmente o setor empresarial no território da NUTS III do Baixo 

Mondego, onde se assinalou um decréscimo de -14,6% do número de empresas sedeadas (o que 

corresponde a -6122 empresas no período considerado). 
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A atividade económica é definida pelo INE como o resultado da combinação dos fatores produtivos 

(mão-de-obra, matérias-primas, equipamento, etc.), com vista à produção de bens e serviços. 

Independentemente dos fatores produtivos que integram o bem ou serviço produzido, toda a atividade 

pressupõe, em termos genéricos, uma entrada de produtos (bens ou serviços), um processo de 

incorporação de valor acrescentado e uma saída (bens ou serviços).  

Empresas por Setor de atividade, no município da Figueira da Foz, 2009-2012 

Empresas 2009 2012 Var. 09-12 

Pesca 82 75 -7 

Indústrias Extrativas 16 23 7 

Indústrias Transformadoras 407 316 -91 

Eletricidade, Gás e outros 2 5 3 

Captação. Tratamento e 

distribuição de água 

8 8 0 

Construção 723 518 -205 

Comércio 1598 1367 -231 

Transporte e Armazenagem 184 158 -26 

Alojamento e Restauração 565 495 -70 

Atividades de Informação e 

Comunicação 

64 65 1 

Atividades Imobiliárias 110 114 4 

Atividades de Consultadoria, 

Científicas,  

761 655 -106 

Atividades Administrativas  872 762 -110 

Educação 523 419 -104 

Saúde Humana e Apoio Social 481 432 -49 

Atividades. Artísticas, Desportivas 143 116 -27 

Outras atividades 314 278 -36 

 

Fonte: INE, PORDATA 

Segundo o INE, no período 2009 e 2011, o tipo de empresas não financeiras, por setor de atividade 

económica, no Município da Figueira da Foz, registou um ligeiro decréscimo, consequência inevitável 

da atual crise económica do país. 

De acordo com o quadro anterior, a distribuição do número de empresas pelos tipos de atividade 

permitem destacar, segundo este indicador, as atividades com maior peso na economia local, bem 

como a evolução no período considerado. Assim, as empresas com atividades do setor terciário, com 

destaque para o comércio, atividades administrativas, consultadoria, educação e saúde humana e 

apoio social são aquelas que apresentam maior peso relativo no tecido empresarial do Município. Veja-

se, então, a representação gráfica dos dados: 
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Fonte: Construção CMFF com base nos dados do INE, PORDATA 

Em termos globais, o número de pessoas ao serviço nas empresas não financeiras tem vindo a diminuir 

no Município da Figueira da Foz, desde 2009 (até 2012), não obstante ser uma tendência não exclusiva 

do território em análise, mas uma tendência verificada não só na região como também no país face às 

adversidades económicas. Em 2009, as empresas não financeiras contabilizavam 19.983 

trabalhadores, em 2012 já só contabilizaram 18.354 indivíduos ao serviço. 

Pessoal ao serviço nas empresas não financeiras, por sector de atividade económica (%)  

 

Fonte: Construção CMFF com dados INE,PORDATA 
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População Ativa 

Na Figueira da Foz a população ativa3 segundo os Censos, contabilizava em 2011, 27.953 pessoas (-

2.20% face a 2001). Destas cerca de 78.51% pessoas têm idades compreendidas entre os 25 e os 54 

anos, 13.47% encontram-se na faixa etária dos 55 e 64 anos, 6.73% são jovens entre os 15 e 24 anos 

e, por último, 1.28% das pessoas tem mais de 65 anos. 

Na última década a população ativa envelheceu revelando quebras significativas (-45.93%) na faixa 

etária dos 15 aos 24 anos. De assinalar igualmente a quebra verificada na faixa etária seguinte, dos 25 

aos 34 anos com -13.89% face a 2001. 

População ativa segundo os Censos: total e por grupo etário, Figueira da Foz 

 2001 2011 Dif. 2011-2001 Variação (%) 

Total ┴28.582 ┴27.953 -629 -2.20 

15-24 anos ┴3.479 ┴1.881 -1.598 -45.93 

25-34 anos ┴7.798 ┴6.715 -1.083 -13.89 

35-44 anos ┴7.732 ┴7.842 110 1.42 

45-54 anos ┴6.147 ┴7.392 1.245 20.25 

55-64 anos ┴2.880 ┴3.764 884 30.69 

65+ anos ┴546 ┴359 -187 -34.25 

 

Fonte: PORDATA (com base dados INE, Recenseamentos Gerais da População 2001 e 2011) 

Nota: ┴ - Quebra de série; última atualização 26/06/2015 

 

No Município da Figueira da Foz a taxa de atividade4 da população ativa em 2011 registava um valor 

total de 44.99%. Segundo o sexo, os homens apresentam uma taxa de atividade, nessa data, de 

49.34% e as mulheres de 41.1%.  

Dados mais recentes, de junho de 2015 (ultima atualização no site do PORDATA) apontam para uma 

taxa total de atividade, no Município da Figueira da Foz, de 51.7%, sendo que o sexo masculino 

apresenta, mais uma vez, uma taxa de atividade bastante mais elevada, 57.5%, que o sexo feminino, 

com 46.7%. 

Por grupo etário, a faixa etária entre os 25 e os 34 anos e a dos 25 e 44 anos apresentam as mais 

elevadas taxas de atividade da população ativa, muito perto dos 90%, como se pode verificar pelo 

quadro seguinte.  

                                                 
3 População Ativa: População com idade mínima de 15 anos que, no período de referência, constituía a mão de obra disponível 

para a produção de bens e serviços que entram no circuito económico (população empregada e desempregada) – INE, 

Metainformação. 

4 Taxa de atividade: Taxa que permite definir o peso da população ativa sobre o total da população com 15 e mais anos. 
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Taxa de atividade segundo os Censos: total e por grupo etário (%), 2011 

Grupo 

etário 

15-24 25-34 35-44 45-54 55-64 65+ 

% ┴32.1 ┴88.8 ┴88.8 ┴80.7 ┴44.4 ┴2.5 

Fonte: PORDATA (com base dados INE, Recenseamentos Gerais da População 2001 e 2011) 

Nota: ┴ - Quebra de série; última atualização 26/06/2015 

 

 

 

Taxa de atividade (%), segundo o sexo, no Baixo Mondego, Município da Figueira da Foz e 

freguesias, em 2001 e 2001 

 

Taxa de atividade (%) 

2011  2001 

HM H M HM 

Baixo Mondego 46,73 50,1 43,73 46,8 

Figueira da Foz 44,99 49,34 41,1 45,6 

 Alhadas 44,22 50,31 38,69 44,2 

Alqueidão 42,98 50,3 36,19 42,9 

Brenha 48,14 54,12 42,92 49,7 

Buarcos 45,25 49,09 41,91 46,2 

Ferreira-a-Nova 42,88 49,3 36,92 44,4 

Lavos 41,44 48,51 35,14 42,2 

Maiorca 42,98 48,72 37,47 44 

Marinha das Ondas 44,48 51,97 37,35 44 

Paião 42,33 48,33 37,18 41,1 

Quiaios 45,5 48,12 43,01 42,1 

 São Julião 44,63 48,42 41,57 46,4 

Tavarede 52,17 53,34 51,06 53,3 

 Vila Verde 41,24 45,07 37,63 44,5 

 São Pedro 45,15 47,64 42,78 45,3 

Bom Sucesso 40,18 46,65 34,48 43 

Santana 41,3 45,53 37,48 45,4 

Borda do Campo 41,44 44,33 38,78 43,6 

Moinhos da Gândara 40,47 46,46 35,17 41,4 

 

Fonte: Censos 2011 e 2001 
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Graficamente, a representação da taxa de atividade por freguesia, no Município da Figueira da Foz, em 

2011 e 2011, era a seguinte: 

 

Fonte: Construção CMFF, Dados INE, 2001, 2011 

 

 

A análise comparativa entre os dois últimos momentos censitários confirma uma certa estabilidade dos 

valores apurados na taxa de atividade total (H/M), na medida em que em 2011 se registou uma taxa de 

44.99% e em 2001 45.6%. Da análise por freguesia destaca-se Tavarede com a mais elevada taxa de 

atividade da população ativa com 52.17% e Moinhos da Gândara com a taxa de atividade mais baixa 

no conjunto do concelho da Figueira da Foz com 40.47%. 
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População Empregada 

A população empregada (INE, Censos 2011) registava um total de 24 401 trabalhadores, dos quais 

12833 eram do sexo masculino e 11568 do sexo feminino. 

 

Fonte: Construção CMFF, com base nos dados INE, Censos 2011 

 

Do total de trabalhadores registados pelos Censos em 2011 (INE), no Município da Figueira da Foz, 

65% estavam alocados ao setor terciário, 32% ao setor secundário e apenas 3% ao setor primário, 

reforçando uma clara terciarização da economia local. 

 

Fonte: Construção CMFF com base nos dados INE, 2011 

 

No entanto, parece oportuno e útil decompor estes valores percentuais em números absolutos para um 

leitura mais próxima da realidade do Município apurada pelos Censos em 2011, mas que de certo não 

sofrerá alterações significativas. Atente-se, portanto, à distribuição da população residentes empregada 

pelos setores de atividade económica, tendo em consideração, no caso do setor terciário, a sua 

53%

47%

População empregada, segundo o 
sexo, em 2011

Homens Mulheres

3%

32%

65%

População empregada, segundo o setor de atividade 
económica, na Figueira da Foz, em 2011

Setor Primário Setor Secundário Setor Terciário



 
11 

subdivisão em duas categorias, a saber o setor terciário de natureza social e o setor terciário 

relacionado com a atividade económica propriamente dita. De facto, é notório a importância que 

assume o setor terciário de natureza social na economia do Município, representando no total do setor 

terciário 43.92%. Por seu turno, o setor terciário relacionado com as atividades económicas 

representava, em 2011, 56.08%. 

 

Fonte: INE, Censos 2011 

 

Em relação à distribuição da população empregada por setor de atividade e sexo o quadro seguinte 

permite confirmar a tendência para a feminização do setor terciário. Igualmente notório, pelos dados 

apresentados, é o diminuto número de mulheres empregadas no setor primário quando comparado 

com o número de indivíduos do sexo masculino. 

População empregada segundo o Censos 2011: total, por sexo e setor de atividade (indivíduo) 

Fonte: PORDATA 

 

Quanto à distribuição da população empregada pela situação face ao emprego é de assinalar que, em 

2011, 81.66% eram trabalhadores por conta de outrem (n=19.927), 9.55% (n=2331) enquadravam-se 

na categoria Patrão/Empregador e 6.95% (n=1697) eram trabalhadores por conta própria como 

isolados. Relativamente a 2001, não só se consta uma diminuição do total da população empregada, 

como também na sua distribuição por cada uma das categorias consideradas. Assim, em 2001, do total 

 
População empregada do Município da Figueira da Foz, por setor de atividade 

 

 

Total Primário  Secundário 

Terciário 

Total 
Natureza 

Social 
relacionado c/ atividade 

económica 

 N.º 24.401 858 7 705 15 838 6 956 8 882 

% 100,00 3,00 32,00 65,00 

  

  Setores de atividade económica 

 

Total Primário Secundário Terciário 

H M H M H M H M 

Figueira da Foz 12833 11568 638 220 5837 1868 6358 9480 
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de 26.455 trabalhadores, 2651 eram empregadores, 1901 trabalhadores por conta própria como 

isolados e 21.412 eram trabalhadores por conta de outrem. 

 

  

Fonte: Construção CMFF, com dados INE, Censos 2011 

 

 

No que diz respeito à taxa de emprego5 regista-se em 2011 uma taxa de 45.1%, valor inferior em 3.8 

pontos percentuais face a 2001, acompanhando assim a tendência igualmente registada na Região 

Centro e no Baixo Mondego. 

Ainda em 2011, a maioria da população com atividade económica e empregada é constituída por 

indivíduos do sexo masculino, tendo registado 50,9%, valor ainda assim bastante inferior ao que 

registou no Recenseamento Geral da População e Habitação em 2001 (58,5%). Em contrapartida, as 

mulheres mantém valores muito idênticos quer em 2011, quer em 2001, no que à taxa de emprego diz 

respeito, 40.1% e 40.3%, respetivamente. 

 

 
 

 

                                                 
5 Taxa de emprego é uma taxa que permite definir a relação entre a população empregada e a população em idade ativa 

(população com 15 e mais anos de idade (Metainformação, INE). 
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Taxa de emprego segundo os Censos: total (%)6 

 

 
Fonte: Construção CMFF com dados do INE, PORDATA 

 

  

 
 

Taxa de emprego segundo os Censos: por grupo etário (%) 
 

 
 

Fonte: Construção CMFF com base nos dados INE, PORDATA 

                                                 
6 Simbologia  ┴: Quebra de série - Diz-se que há uma quebra de série temporal, quando se verifica uma alteração nas normas 

estabelecidas para definir ou observar uma variável ao longo do tempo. A quebra pode ser o resultado de uma só alteração ou 

de uma combinação de várias alterações que se verificam simultaneamente num ponto de observação temporal da variável 

(http://smi.ine.pt/Conceito/Detalhes/3738?voltar=1). 
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Analisando, de seguida, a taxa de emprego por grupo etário, em 2011 e 2001, a partir do quadro supra 

é percetível que: 

 -  as faixas etárias 25-34 anos e 35-44 anos concentram as mais elevadas taxas de emprego, quer em 

2011, quer em 2001 em relação às restantes; 

 - a taxa de emprego da população mais jovem teve uma variação negativa na ultima década e 

considerando os dois últimos momentos censitários (2011 e 2001); 

 - também a faixa etário 65 e mais anos sofreu uma contração relevante no que ao emprego se refere, 

refletindo ainda assim o que aconteceu de forma generalizada nos restantes grupos etários, nos últimos 

10 anos. 

 

Relação de masculinidade da população empregada total do Município da Figueira da 

Foz, segundo os Censos 1981, 2001 e 2011 

 

 

Fonte: Construção CMFF com base nos dados INE, PORDATA 

 
 

A relação de masculinidade refere-se ao número de homens por cada 100 mulheres. Um valor 

superior a 100 significa que há mais homens do que mulheres. Como se pode confirmar pelo 

gráfico apresentado, desde 1981 que se tem vindo a assistir a uma diminuição do número de 

homens por cada 100 mulheres no mercado de trabalho, porém continua a ser superior, 

reforçando por isso a presença masculina no mundo do trabalho, numa perspetiva formal, o que 

não é alheio dos restantes indicadores explorados anteriormente. 

 

┴ 206,1

┴ 129,3

110,9

┴ 0,0

┴ 50,0

┴ 100,0

┴ 150,0

┴ 200,0

┴ 250,0

┴ 1981 ┴ 2001 2011



 15 

POPULAÇÃO RESIDENTE ECONOMICAMENTE ACTIVA (SENTIDO RESTRITO) E EMPREGADA, SEGUNDO O SEXO E O RAMO DE ACTIVIDADE 

  

População economicamente ativa 

Total 
Empregada 

Total  

Primário Secundário 

Terciário 

HM H HM H Total 
De natureza 

social 
Relacionados com a 
atividade económica 

 Baixo Mondego 155298 78455 139188 70472 3601 30724 104863 52041 52822 

Figueira da Foz 27953 14494 24401 12833 858 7705 15838 6956 8882 

Alhadas 1805 977 1528 846 22 594 912 329 583 

Alqueidão 753 424 684 386 55 302 327 161 166 

Brenha 439 230 368 199 2 117 249 78 171 

Buarcos 3892 1963 3387 1708 73 896 2418 1121 1297 

Ferreira-a-Nova 638 353 577 327 29 244 304 140 164 

Lavos 1657 913 1457 818 94 560 803 355 448 

Maiorca 1132 628 978 558 54 328 596 285 311 

Marinha das Ondas 1414 806 1278 737 165 551 562 155 407 

Paião 960 506 872 466 27 329 516 240 276 

Quiaios 1320 680 1180 614 11 431 738 301 437 

São Julião 4323 2096 3687 1797 39 795 2853 1362 1491 

 Tavarede 4925 2441 4324 2185 42 1137 3145 1426 1719 

Vila Verde 1224 649 1003 539 10 336 657 268 389 

São Pedro 1314 677 1118 583 116 360 642 250 392 

Bom Sucesso 857 466 775 436 61 293 421 186 235 

Santana 437 229 386 205 9 132 245 114 131 

Borda do Campo 351 180 330 170 18 131 181 85 96 

Moinhos da Gândara 512 276 469 259 31 169 269 100 169 

 
Fonte: INE, Censos 2011 
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POPULAÇÃO RESIDENTE EMPREGADA, SEGUNDO A SITUAÇÃO NA PROFISSÃO E SEXO, POR PROFISSÕES 

  Total Patrão/Empregador 
Trabalhador por conta 

própria ou isolado 
Trabalhador familiar não 

remunerado 
Trabalhador por conta 

de outrem 

Membro ativo de 
cooperativa de 

produção 
Outra situação 

  HM H HM H HM H HM H HM H HM H HM H 

Centro 940211 497941 102495 68698 70539 42865 6836 2371 749892 379596 420 242 10029 4169 

Baixo Mondego 139188 70472 13798 8892 9400 5348 875 248 112979 55109 52 19 2084 856 

Figueira da Foz 24401 12833 2331 1413 1697 864 155 44 19927 10373 6 5 285 134 

Alhadas 1528 846 132 93 109 57 7 0 1266 689 0 0 14 7 

Alqueidão 684 386 56 38 55 33 7 2 559 309 0 0 7 4 

Brenha 368 199 49 28 30 15 3 1 283 154 0 0 3 1 

Buarcos 3387 1708 406 249 260 135 19 8 2646 1287 0 0 56 29 

Ferreira-a-Nova 577 327 46 30 42 24 7 1 478 272 0 0 4 0 

Lavos 1457 818 142 81 100 57 13 2 1184 673 2 2 16 3 

Maiorca 978 558 92 63 78 37 12 2 785 451 1 1 10 4 

Marinha das Ondas 1278 737 108 69 73 40 10 4 1072 616 1 1 14 7 

Paião 872 466 105 64 59 26 5 1 692 368 0 0 11 7 

Quiaios 1180 614 115 71 96 57 9 3 953 479 0 0 7 4 

São Julião 3687 1797 367 197 263 130 19 5 2998 1439 1 1 39 25 

Tavarede 4324 2185 394 223 234 112 9 2 3631 1823 0 0 56 25 

Vila Verde 1003 539 68 44 76 38 7 4 842 451 0 0 10 2 

São Pedro 1118 583 84 50 64 29 1 1 956 495 0 0 13 8 

Bom Sucesso 775 436 65 46 56 30 11 3 637 356 0 0 6 1 

Santana 386 205 23 12 39 14 4 2 308 174 0 0 12 3 

Borda do Campo 330 170 19 15 28 14 7 2 272 138 1 0 3 1 

Moinhos da Gândara 469 259 60 40 35 16 5 1 365 199 0 0 4 3 
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População inativa 

A população inativa,7 ou seja, os indivíduos que no período de referencia, 2011, estavam sem atividade 

económica ascendiam a 26.107, o que corresponde a cerca de 42% da população residente à data, 

valor contudo inferior ao que foi apurado para o território nacional (52% da população em situação de 

inatividade). Relativamente a 2001 registam-se mais 582 indivíduos na população inativa do Município 

da Figueira da Foz. A taxa de inatividade em 2001 era de 40.8%. 

Por sexo, a taxa de inatividade é sempre mais elevada nas mulheres em qualquer um dos momentos 

censitários quando comparada com a que se registou para o sexo masculino. Assim, em 2001 a taxa 

de inatividade do sexo masculino era de 32.7% e a do sexo feminino 48.1%. Em 2011, a taxa de 

inatividade masculina foi mais elevada registando 36.5%, enquanto que a feminina desceu ligeiramente 

ficando nos 47.0%. Em suma, a grande fatia das pessoas sem atividade económica é constituída por 

mulheres. 

População inativa segundo os Censos: total e por condição perante o trabalho 

  
2001 2011 

Def. 

2011-2001 Variação % 

Total ┴ 25.525 ┴ 26.107 ┴ 582 ┴ 2,3 

Estudantes ┴ 4.594  3.755  -839  -18,3 

Domésticos ┴ 4.466  3.286  -1.180  -26,4 

Reformados ┴ 13.794  16.058  2.264  16,4 

Incapacitados  ┴ 1.110  842 268  -24,1 

Outros inativos ┴ 1.561 ┴ 2.166  605 ┴ 38,8 

  

Fonte: PORDATA 

Considerando, de seguida a população inativa desagregada por condição perante o trabalho é de 

salientar os 16.058 reformados, em 2011, no Município da Figueira da Foz, valor que sofreu um 

aumento de 16.4% face a 2001, o que representou em termos absolutos mais 2.264 reformados.  

Em 2011, o Município registava ainda 3.755 “estudantes” e 3.286 “domésticos”, representando no total 

dos inativos 14.38% e e12.59%, respetivamente. A inevitável comparação com 2001 permite verificar 

uma variação negativa em qualquer uma destas categorias. Apesar das quebras ocorridas, entre 2011 

e 2001, nos estudantes, domésticos e incapacitados, no geral, a variação do total da população inativa 

na última década regista um valor positivo de 2.3%. 

                                                 
7 População Inativa - População que, independentemente da sua idade, no período de referência não podia ser considerada 

economicamente ativa, isto é, não estava empregada, nem desempregada. (Metainformação – INE) 
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Rendimentos e Desigualdades de Remuneração 

 

Principal fonte de rendimento 

De acordo com os resultados dos Censos 2011 para 45% da população residente com 15 ou mais 

anos, a principal fonte de rendimento nos 12 meses, que antecederam o momento censitário foi o 

trabalho, seguindo-se as pensões e reformas para 31% da população. Para 16% da população 

considerada a família constituiu o seu principal meio de vida. 

O Subsídio de Desemprego e o Rendimento Social de Inserção (RSI) foram, respetivamente, a principal 

fonte de rendimento para 3% e 1% da população residente com 15 ou mais anos no Município da 

Figueira da Foz, em 2011. 

População residente no Município da Figueira da Foz, com 15 ou mais anos, por principal meio 

de vida 

 

Fonte: Construção CMFF com base nos dados do INE, Censos 2011 
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Ganho médio mensal 

Ganho médio mensal dos trabalhadores por conta de outrem (€)(NUTS - 2002); Anual8 

 

 
2013 2012 2011  

 € 

Figueira da Foz 1059,1 1073,77 1088,57  

 

Fonte: INE, Censos 2011 

O ganho mensal é o montante que o empregado recebe de facto todos os meses. Para além da 

remuneração de base, inclui outras remunerações pagas pelo empregador, como horas extra, subsídio de 

férias ou prémios. Trata-se, portanto de um montante ilíquido em dinheiro e/ou géneros, pago ao 

trabalhador, com carácter regular em relação ao período de referência, por tempo trabalhado ou trabalho 

fornecido no período normal e extraordinário.  

Uma análise da evolução dos valores de ganho médio mensal na Figueira da Foz nos últimos quatro anos 

(2010-2013) apontam para uma clara perda de ganhos mensalmente. Ainda assim, regista valores de 

referência superiores aos que foram assinalados na Região Centro e no Baixo Mondego. 

O ganho médio mensal por sexo mantém, mais uma vez, uma acentuada diferença entre o sexo masculino 

e o sexo feminino. Ou seja, entre 2011 e 2013, enquanto que o ganho médio mensal do sexo masculino 

situava-se entre os 1.283,8 Euros e os 1.230, 4 Euros, o ganho médio do sexo feminino, no mesmo 

período, oscilava entre os 826,2 Euros e os 821,6 Euros. De assinalar uma profunda diferenciação no 

ganho médio mensal. 

Remuneração base média mensal 

Quanto à remuneração base média mensal há igualmente diferenças a mencionar, nomeadamente no que 

se refere a homens e mulheres.  

Remuneração base média mensal dos trabalhadores por conta de outrem: total 

 

 
2013 2012 2011  

 € 

Figueira da Foz 
874,2 879,9 891,1  

 
Fonte: INE, PORDATA 

                                                 
8 Quadros de Pessoal; os dados referem-se a trabalhadores por conta de outrem a tempo completo com remuneração completa. No 

que respeita à administração central, regional e local e aos institutos públicos inclui apenas os trabalhadores em regime jurídico de 

contrato individual de trabalho. 
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A remuneração de base mensal é o montante que o empregado tem direito a receber todos os meses pelo 

horário normal de trabalho. Trata-se, portanto, de um montante ilíquido (antes da dedução de quaisquer 

descontos) em dinheiro e/ou géneros, pago com carácter regular e garantido ao trabalhador no período de 

referência e correspondente ao período normal de trabalho. (Metainformação – GEE/ME) 

Também a remuneração de base mensal tem sofrido uma diminuição significativa nos últimos anos, como 

se poderá confirmar pelos valores disponíveis registados até ao momento pelas entidades oficiais. Assim, 

o Município da Figueira da Foz o rendimento médio mensal de um trabalhador por conta de outrem, em 

2013, era de 874,2 Euros e, em 2011, o valor da remuneração de base mensal fixava-se nos 891,1 Euros. 

Centrando a análise na remuneração de base mensal, segundo o sexo, encontram-se de novo assimetrias 

bastante acentuadas, como testemunha o gráfico seguinte: 

 

Remuneração base média mensal dos trabalhadores por conta de outrem, segundo o sexo 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados INE, PORDATA 

 

 

De seguida apresentam-se um conjunto de indicadores relativos ao ganho médio mensal e que 

permitem reforçar a leitura sobre as desigualdades nos salários dos trabalhadores. 
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Disparidade no ganho médio mensal (Entre sexos - %) da população empregada por conta de 

outrem por Localização geográfica (NUTS - 2002); Anual9 

 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística 

Disparidade no ganho médio mensal (Entre sexos - %) da população empregada por conta de 

outrem nas profissões menos qualificadas10 

 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística 

                                                 
9  

10 Quadros de Pessoal; os dados referem-se a trabalhadores por conta de outrem a tempo completo com remuneração completa. 



 
22 

Disparidade no ganho médio mensal (Entre sexos - %) da população empregada por conta de 

outrem nas profissões mais qualificadas por Localização geográfica (NUTS - 2002); Anual11 

 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística 

Disparidade no ganho médio mensal (Entre sexos - %) da população empregada por conta de 

outrem com habilitações iguais ou inferiores ao 3º ciclo do ensino básico12 

 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística 

                                                 
11 Quadros de Pessoal; os dados referem-se a trabalhadores por conta de outrem a tempo completo com remuneração completa. 
12 Quadros de Pessoal; os dados referem-se a trabalhadores por conta de outrem a tempo completo com remuneração completa. 



 
23 

 

Disparidade no ganho médio mensal (Entre sexos - %) da população empregada por conta de 

outrem com habilitações correspondentes ao ensino superior13 

 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística 

Disparidade no ganho médio mensal (Entre sectores de atividade - %) da população empregada por 

conta de outrem14 

 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística 

                                                 
13 Quadros de Pessoal; os dados referem-se a trabalhadores por conta de outrem a tempo completo com remuneração completa. 
14 Quadros de Pessoal; os dados referem-se a trabalhadores por conta de outrem a tempo completo com remuneração completa. 
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Disparidade no ganho médio mensal (Entre profissões - %) da população empregada por conta de 

outrem por Localização geográfica (NUTS - 2002); Anual - Quadros de Pessoal15 

 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística 

Disparidade no ganho médio mensal (Entre níveis de habilitação - %) da população empregada 

por conta de outrem16 

 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística 

                                                 
15 Quadros de Pessoal; os dados referem-se a trabalhadores por conta de outrem a tempo completo com remuneração completa. 

16 Quadros de Pessoal; os dados referem-se a trabalhadores por conta de outrem a tempo completo com remuneração completa. 
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Poder de compra (%) per capita17 

 

 2007 2009 2011  

 % 

Figueira da Foz 96,59 96,83 96,50  

 

Fonte: INE, PORDATA 

 

O poder de compra per capita é um indicador compósito que pretende traduzir o poder de compra em 

termos per capita. É um número índice com o valor de referência 100 na média do país Portugal=100), 

e que compara o poder de compra manifestado quotidianamente, em termos per capita, nos diferentes 

municípios. Resulta do Estudo sobre o Poder de Compra Concelhio (EPCC), e é um estudo estatístico 

de periodicidade bienal.  

A unidade estatística é o município, tratando-se este estudo de uma caracterização dos municípios 

relativamente ao poder de compra numa visão mais ampla de bem-estar material, a partir de um conjunto 

de variáveis e por recurso a um modelo fatorial. 

Nesta sequência e olhando para os dados do quadro é possível afirmar que a Figueira da Foz é um dos 

municípios cujo poder de compra per capita está abaixo da média nacional (100), no entanto acima da 

média regional, integrando um grupo de11 municípios da faixa litoral continental da Região Centro (INE, 

2011:3). 

 

                                                 
17 Estudo sobre o Poder de Compra Concelhio – 2011, www.ine-pt 

http://www.ine-pt/
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Desemprego/População desempregada 

Veja-se, então, a realidade do município da Figueira da Foz em particular traduzida por alguns números 

que contribuem para realçar alguns traços que importam a esta reflexão, não sem antes procurar explicitar 

o conceito de desemprego. Não é uma tarefa fácil definir desemprego, porque para a sua definição 

contribuem inúmeras variáveis18. 

Assim, para a OIT – Organização Internacional do Trabalho desempregado significa estar sem emprego, 

mas sempre com o objetivo de começar a trabalhar, desenvolvendo todos os esforços e tentativas nesse 

sentido no mês anterior ao inquérito ao emprego. Esta organização determina ainda que para considerar 

um indivíduo como desempregado é necessário este não ter trabalhado uma única hora no decurso da 

semana da recolha de informação, procurar ativamente um emprego e estar imediatamente disponível 

para o trabalho. É nesta definição que assentam as aceções do INE – Instituto Nacional de Estatística e 

do IEFP, IP – Instituto do Emprego e Formação Profissional. 

Portanto, o INE classifica um individuo desempregado, segundo os seguintes critérios: não ter qualquer 

tipo de emprego; estar imediatamente disponível para trabalhar e ter procurado, nas quatro semanas que 

antecederam o inquérito, um emprego. Estas condições têm que se verificar em simultâneo, não podendo 

falhar qualquer um dos critérios. 

Por seu turno o IEFP, IP considera desempregado “o candidato inscrito num centro de emprego, que não 

tem trabalho, que está à procura de um emprego por conta de outrem, que se encontra imediatamente 

disponível para trabalhar e que tem capacidade para trabalhar”. De acordo com esta definição, os 

candidatos à procura do primeiro emprego são considerados desempregados. No entanto, não se pode 

deixar de referir que todos aqueles que iniciem atividades no âmbito de programas de criação de empresas 

ou formação profissional não são considerados desempregados. Ora esta situação deixa, portanto, uma 

questão em aberto relativa aos reais números do desemprego. 

A questão do desemprego não pode alhear-se das especificidades económicas, políticas, sociais, 

regionais e internacionais, do contexto da globalização, que acaba por afetar maioritariamente alguns 

grupos sociais, especificamente em determinadas idades e os que são portadores de baixas qualificações 

escolares e profissionais, remetendo-os para o desemprego de longa duração19. 

 

                                                 
18 A definição do desemprego está harmonizada internacionalmente pelas recomendações da Organização Internacional do Trabalho (OIT) – uma 

agência das Nações Unidas. O Eurostat, a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico (OCDE), o Fundo Monetário 

Internacional (FMI), os Estados Membros da União Europeia, assim como outros países, utilizam esta definição. 

Os dados do IEFP são uma fonte administrativa e expressam, em cada mês, o número de pessoas registadas e classificadas como desempregadas 

nos CE, não existindo, contudo, garantia da utilização das mesmas regras de classificação entre os países. 

19 Ideia referenciada em Marques, Ana Paula (2000), Repensar o Mercado de Trabalho: Emprego vs Desemprego, in Sociedade e Cultura 1, 

Cadernos do Noroeste, Série Sociologia, vol. 13 (1), pp. 152; 
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Taxa de desemprego20 

A tabela que se segue apresenta a taxa de desemprego calculada pelo INE, através dos resultados obtidos 

nos Recenseamentos da População e Habitação de 2001 e 2011, na qual se observa, desde logo, um 

aumento generalizado e deveras expressivo dos valores aferidos no período intercensitário, em todos os 

locais em foco.  

 

Taxa de Desemprego (%) por local de residência, à data dos Censos de 2001 e 2011 

 2001 2011 

HM HM H M 

Centro 5,7 10,98 9,99 12,08 

Baixo Mondego 6,3 10,37 10,18 10,58 

Figueira da Foz 7,4 12,71 11,46 14,05 

 

Fonte: INE, Censos 2011 

 

Taxa de Desemprego (%) no concelho e freguesias da Figueira da Foz,  

à data dos Censos de 2001 e 2011 

  2001 2011 

  HM HM H M 

Figueira da Foz 7,4 12,71 11,46 14,05 

Alhadas 8,7 15,35 13,41 17,63 

 Alqueidão 4,6 9,16 8,96 9,42 

Brenha 8,4 16,17 13,48 19,14 

Buarcos 7,2 12,98 12,99 12,96 

Ferreira-a-Nova 8,9 9,56 7,37 12,28 

 Lavos 6,8 12,07 10,41 14,11 

Maiorca 8,3 13,6 11,15 16,67 

Marinha das Ondas 5,1 9,62 8,56 11,02 

Paião 4,7 9,17 7,91 10,57 

 Quiaios 6,5 10,61 9,71 11,56 

 São Julião 7,6 14,71 14,27 15,13 

 Tavarede 7,4 12,2 10,49 13,89 

 Vila Verde 10,3 18,06 16,95 19,3 

  São Pedro 8,3 14,92 13,88 16,01 

 Bom Sucesso 6,9 9,57 6,44 13,3 

  Santana 7,8 11,67 10,48 12,98 

 Borda do Campo 6,7 5,98 5,56 6,43 

 Moinhos da Gândara 7,7 8,4 6,16 11,02 

  
Fonte: INE, Censos 2001, Censos 2011 

                                                 
20 Taxa de Desemprego: taxa que permite definir o peso da população desempregada sobre o total da população ativa. 
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Taxa de Desemprego HM (%) por freguesia, à data dos Censos de 2001 e 2011 

 

Fonte: Construção CMFF, INE: Censos 2011 

O Município da Figueira da Foz assinalou, em 2011, uma taxa de 12,71% desempregados sobre o total 

da população ativa, valor superior ao que registou quer a Região Centro (10,98%), quer o Baixo 

Mondego (10,37), sendo que as mulheres apresentam uma taxa de desemprego bem mais elevada 

(14,05%) em relação à dos homens (11,46%). 

Relativamente a 2001 é igualmente de assinalar o aumento drástico da taxa de desemprego, tendo 

neste momento censitário registado um valor de 7,4%, no Município da Figueira da Foz, embora tenha 

sido um cenário comum à generalidade da região e do país. 

Aproximando a análise à unidade territorial da freguesia sobressaem os seguintes valores de taxa de 

desemprego: 

 - em 2011, a freguesia com a mais elevada taxa de desemprego foi Vila Verde com 18,06% (H=16,95%; 

M=19,3%); já em 2001, Vila Verde tinha registado um valor acima da média do Município com 10,3%; 

 - igualmente com valores bastante acentuados destacam-se as freguesias de Brenha e Alhadas, com 

16,17% e 15,35%, respetivamente; 

 - em contrapartida, a freguesia que registou o valor mais baixo foi Borda do Campo com 5,8%, seguida 

de Moinhos da Gândara com 8,4%; 

 - quase metade das 18 freguesia, à época, registaram em 2011 valores de taxa de desemprego 

superiores à média do Município (Alhadas, Brenha, Buarcos, Maiorca, São Julião, Vila Verde e São 

Pedro. 
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Taxa de Desemprego (%), por freguesia e concelho da Figueira da Foz, segundo o sexo, em 2011 

 

Fonte: Construção CMFF, INE: Censos 2011 
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População Desempregada registada pelo Centro de Emprego da Figueira da Foz – IEFP, IP 

Da análise da evolução do desemprego registado no concelho da Figueira da Foz, entre 2009 e 2014, é 

possível apurar duas fases distintas: se entre 2009 e 2012 é notória uma tendência para um crescimento 

sucessivo e expressivo do número de desempregados, a partir de 2012 regista-se uma tendência para a 

estabilização e, inclusive, diminuição destes valores. Ainda que em 2010 se registe uma quebra nos 

números do desemprego registado, 2012 é, sem dúvida, o ano com o número mais elevado de 

desempregados registados no Centro de Emprego local, dos últimos seis anos. Denota-se, portanto, uma 

escalada do desemprego no Município à semelhança do que aconteceu no país, reflexo da crise financeira 

mundial do subprime, despoletada em 2006. 

Evolução entre 2009 e 2014 do número de desempregados registados, no concelho da Figueira da 

Foz (situação no final do mês de dezembro)

 

Fonte: Construção CMFF, com base nos dados publicados pelo IEFP – Estatísticas Mensais por Concelhos 

 

 

Da análise dos dados do gráfico supra, por sexo, confirma-se que o desemprego registado ao longo do 

período considerado afetou de forma mais profunda as mulheres – desemprego feminino, quando 

comparado com o registo do número de desempregados do sexo masculino.  
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Caracterização Sociodemográfica do Desemprego no Município da Figueira da Foz 

Os dados que se seguem encontram-se disponíveis nas publicações estatísticas do IEFP, IP – Instituto 

do Emprego e Formação Profissional, I.P. “Desemprego Registado por Concelho – Estatísticas 

Mensais”, maio 2015, dezembro 2014 e dezembro de 2013, respetivamente, refletem a realidade do 

desemprego registado pelo Centro de Emprego da Figueira da Foz (CTE), relativamente ao Município 

da Figueira daa Foz. 

De acordo com o entendimento do IEFP, I.P. – Instituto do Emprego e Formação Profissional, 

consideram-se como desempregados, através do desempregado registado no CTE da Figueira da Foz, 

os que não têm um emprego e estão imediatamente disponíveis para trabalhar, quer seja em situação 

de primeiro emprego ou novo emprego. 

Segue-se, portanto, a apresentação dos dados do desemprego registado, segundo os seguintes 

indicadores: sexo, grupo etário, habilitações literárias, tempo de inscrição, situação face à procura de 

emprego, motivos de inscrição, colocações e ocupados. 

Sexo 

Desemprego no concelho da Figueira da Foz, segundo o sexo (situação no fim do mês) 

 
maio 2015 dezembro 2014 dezembro 2013 

 
Total H M Total H M Total H M 

Figueira da Foz 

4165 1924 2241 3871 1761 2110 3347 1450 1897 

Região Centro21 

95872 45099 50773 83527 38964 44563 74119 34370 39749 

 

Fonte: IEFP, I.P. – Desemprego Registado por Concelho – Estatísticas Mensais maio 2015 e dezembro de 2014 e 2013 

No quadro acima é notório o número de desempregados registados em maio 2015, 

sensivelmente a meio do ano civil, mas ainda assim supera de forma significativa o valor 

registado no final do ano, em dezembro de 2014, ou até em relação a dezembro de 2013. Ainda 

que a tendência nos momentos considerados seja a de um aumento do número de 

desempregados registados no Município, particularmente o desemprego feminino, sendo que 

quer no concelho, quer na Região Centro, o desemprego é um fenómeno que afeta de forma 

desigual homens e mulheres. 

Esta é uma realidade que prevalece no país, ou seja, as mulheres constituem um grupo da 

população sempre mais afetado por este fenómeno quando comparado com o desemprego 

masculino.  

                                                 
21 D. R. Centro – Delegação Regional do Centro do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P. 
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Grupo Etário 

Desemprego Registado no concelho da Figueira da Foz, segundo o grupo etário (situação no 

fim do mês) 

 maio 2015 dezembro 2014 dezembro 2013 

 

< 25  

anos 

25-34 

anos 

35-54 

anos 

55  

anos  

e + 

  

< 25  

anos 

25-34 

anos 

35-54 

anos 

55  

anos  

e + 

  

< 25  

anos 

25-34 

anos 

35-54 

anos 

55  

anos  

e + 

  

Figueira da Foz 
339 611 1569 828 381 735 1859 896 464 856 2023 822 

R. Centro22 
9219 15318 32148 17434 11152 17346 36823 18206 13204 21501 43060 18107 

 

Fonte: IEFP, I.P. – Desemprego Registado por Concelho – Estatísticas Mensais maio 2015 e dezembro de 2014 e 2013 

Em termos etários, a maioria dos inscritos encontra-se na faixa etária dos 35 aos 54 anos, em qualquer 

um dos momentos considerados no quadro, revelando tratar-se essencialmente de população em idade 

ativa. Relevante também, o número de desempregados registados com idade inferior a 25 anos 

(desemprego jovem). 

Habilitações Literárias 

Desemprego Registado no concelho da Figueira da Foz, segundo os níveis de escolaridade em 

maio 2015 (situação no fim do mês) 

 
Níveis de Escolaridade 

< 1.º CEB 1.º CEB 2.º CEB 3.º CEB Nível 

Secundário 

Nível 

Superior 

Total 

Figueira da 

Foz 

169 582 527 706 795 568 3347 

R. Centro 4604 14684 10728 15032 17295 11776 74119 

Fonte: IEFP, I.P. – Desemprego Registado por Concelho – Estatísticas Mensais maio 2015 e dezembro de 2014 e 2013 

 

 

 

 

 

                                                 
22 D. R. Centro – Delegação Regional do Centro do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P. 
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Desemprego Registado no concelho da Figueira da Foz, segundo os níveis de 

escolaridade, em dezembro 2014 (situação no fim do mês) 

 
Níveis de Escolaridade 

< 1.º CEB 1.º CEB 2.º CEB 3.º CEB Nível 

Secundário 

Nível 

Superior 

Total 

Figueira da 

Foz 

174 697 639 841 946 574 3871 

R. Centro 4888 16471 12297 17206 19465 13200 83527 

Fonte: IEFP, I.P. – Desemprego Registado por Concelho – Estatísticas Mensais maio 2015 e dezembro de 2014 e 2013 

Desemprego Registado no concelho da Figueira da Foz, segundo os níveis de escolaridade, 

em dezembro 2013 (situação no fim do mês) 

 
Níveis de Escolaridade 

< 1.º CEB 1.º CEB 2.º CEB 3.º CEB Nível 

Secundário 

Nível 

Superior 

Total 

Figueira da 

Foz 

177 672 682 970 1046 618 4165 

R. Centro 5167 18630 14188 19703 22562 15622 95872 

Fonte: IEFP, I.P. – Desemprego Registado por Concelho – Estatísticas Mensais maio 2015 e dezembro de 2014 e 2013 

A maioria dos inscritos no centro de Emprego da Figueira da Foz tem como nível de escolaridade o 

nível secundário, logo seguido dos inscritos com 3.º CEB – Ciclo do Ensino Básico, ou seja, o 9.º ano 

de escolaridade ou equivalente. 

Notório o aumento do número de inscritos com habilitações de nível superior, em dezembro de 2013 

(n=568), dezembro de 2014 (n=574) e junho de 2015 (n=618). 

Tempo de Inscrição 

Desemprego Registado no concelho da Figueira da Foz, segundo o tempo de inscrição 

(situação no fim do mês) 

 maio 2015 dezembro 2014 dezembro 2013 

 Total <1ano 1ano 

e + 

Total <1ano 1ano 

e + 

Total <1ano 1ano 

e + 

Figueira da Foz 3347 1538 1809 3871 1868 2003 4165 2259 1906 

D.R. Centro 74119 36636 37483 83527 42439 41088 95872 52615 43257 

 

Fonte: IEFP, I.P. – Desemprego Registado por Concelho – Estatísticas Mensais maio 2015 e dezembro de 2014 e 2013 
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Em dezembro de 2013, do total de desempregados registados, 54,2% (n=2259) estava inscrito há menos 

de um ano no Centro de Emprego da Figueira da Foz. Porém, em dezembro de 2014 altera-se esta 

situação e passa a ser em número superior o número de inscritos desempregados há um ano e mais, ou 

seja, destaca-se a categoria dos desempregados de longa duração. O que volta a acontecer com o 

desemprego registado em junho de 2015. 

 

Situação face à procura de emprego 

Desemprego Registado no concelho da Figueira da Foz, segundo a situação face à procura de 

emprego (situação no fim do mês) 

 
maio 2015 dezembro 2014 dezembro 2013 

 
Total 

1.º  

emprego 

Novo 

emprego 
Total 

1.º  

emprego 

Novo 

emprego 
Total 

1.º  

emprego 

Novo 

emprego 

Figueira da Foz 

3347 345 3002 3871 351 3520 4165 400 3765 

Região Centro23 

74119 9085 65034 83527 10472 73055 95872 11673 84199 

 

Fonte: IEFP, I.P. – Desemprego Registado por Concelho – Estatísticas Mensais maio 2015 e dezembro de 2014 e 2013 

No Centro de Emprego da Figueira da Foz e para os momentos selecionados para análise destaca-se, em 

grande medida, a situação dos desempregados que procuram novo emprego relativamente aos que 

pretendem o primeiro emprego. Como se verificou anteriormente, o desemprego no Município tem incidido 

de forma mais significativa na população em idade ativa, com mais de 35 anos. 

 

Motivos de inscrição 

Desempregados Inscritos por motivos de inscrição, em maio 2015 (movimento ao longo do mês) 

 Motivos de Inscrição Total 

Ex-

inativos 

Despedido Despediu-

se 

DMA24 Fim TNP25 TCP26 Outros 

motivos 

Figueira da Foz 28 17 7 11 151 0 78 300 

R. Centro 775 646 415 219 2334 35 2300 6818 

Fonte: IEFP, I.P. – Desemprego Registado por Concelho – Estatísticas Mensais maio 2015 e dezembro de 2014 e 2013 

 

                                                 
23 D. R. Centro – Delegação Regional do Centro do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P. 
24 DMA – Despedimento por Mútuo Acordo 
25 Fim de Trabalho não Permanente 
26 Trabalho por conta própria 
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Desempregados Inscritos por motivos de inscrição, em dezembro 2014 (movimento ao 

longo do mês) 

 Motivos de Inscrição Total 

Ex-

inativos 

Despedido Despediu-

se 

DMA27 Fim TNP28 TCP29 Outros 

motivos 

Figueira da Foz 29 9 12 4 240 3 86 383 

R. Centro 946 744 307 185 3772 86 2106 8159 

Fonte: IEFP, I.P. – Desemprego Registado por Concelho – Estatísticas Mensais maio 2015 e dezembro de 2014 e 2013 

 

Desempregados Inscritos por motivos de inscrição, em dezembro 2013 (movimento ao 

longo do mês) 

 Motivos de Inscrição Total 

Ex-

inativos 

Despedido Despediu-

se 

DMA30 Fim TNP31 TCP32 Outros 

motivos 

Figueira da Foz 43 24 8 11 244 3 107 440 

R. Centro 1123 846 357 229 3897 167 2303 8942 

Fonte: IEFP, I.P. – Desemprego Registado por Concelho – Estatísticas Mensais maio 2015 e dezembro de 2014 e 2013 

 

Quanto ao motivo de inscrição sobressaem as situações de “Fim de Trabalho Não Permanente” realçando 

o caracter instável e precário que caracteriza a relação laboral  predominante no mercado de trabalho 

atual. 

 

 

Colocações  

Desempregados Inscritos, ofertas recebidas e colocações efetuadas, no concelho da 

Figueira da Foz, em maio 2015 (movimento ao longo do mês) 

 
Desempregados Inscritos 

Ofertas 

Recebidas 

Colocações 

 
H M Total H M Total 

Figueira da 

Foz 
155 145 300 220 56 61 117 

Região 

Centro 
3209 3609 6818 3626 1254 1397 2651 

 

Fonte: IEFP, I.P. – Desemprego Registado por Concelho – Estatísticas Mensais maio 2015 e dezembro de 2014 e 2013 

                                                 
27 DMA – Despedimento por Mútuo Acordo 
28 Fim de Trabalho não Permanente 
29 Trabalho por conta própria 
30 DMA – Despedimento por Mútuo Acordo 
31 Fim de Trabalho não Permanente 
32 Trabalho por conta própria 
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Desempregados Inscritos, ofertas recebidas e colocações efetuadas, no concelho da 

Figueira da Foz, em dezembro 2014 (movimento ao longo do mês) 

 
Desempregados Inscritos 

Ofertas 

Recebidas 

Colocações 

 
H M Total H M Total 

Figueira da 

Foz 
191 192 383 112 31 33 64 

Região 

Centro 
3965 4194 8159 2132 814 886 1700 

 

Fonte: IEFP, I.P. – Desemprego Registado por Concelho – Estatísticas Mensais, maio 2015 e dezembro de 2014 e 2013 

Desempregados Inscritos, ofertas recebidas e colocações efetuadas, no concelho da 

Figueira da Foz, em dezembro 2013 (movimento ao longo do mês) 

 
Desempregados Inscritos 

Ofertas 

Recebidas 

Colocações 

 
H M Total H M Total 

Figueira da 

Foz 
234 206 440 91 32 30 62 

Região 

Centro 
4334 4608 8942 2578 785 804 1589 

 

Fonte: IEFP, I.P. – Desemprego Registado por Concelho – Estatísticas Mensais, maio 2015 e dezembro de 2014 e 2013 

 

O número de desempregados inscritos é, em qualquer um dos momentos considerados para análise, 

bastante superior em relação ao número de ofertas de emprego recebidas pelo Serviço de Emprego 

da Figueira da Foz. No entanto, o total de colocações efetuadas pelos serviços fica aquém do número 

de ofertas. 

Ocupados 

Programas Ocupacionais para Desempregados (situação no fim do mês)33 

 maio 2015 dezembro 2014 dezembro 2013 

 Ocupados 

 Total H M Total H M Total H M 

Figueira da Foz 1702 637 1065 1606 618 988 1403 514 889 

D.R. Centro 28715 11799 16916 27918 11417 16501 25878 10179 15699 

 

Fonte: IEFP, I.P. – PG-EP – Centros de Emprego – Estatísticas Mensais 

                                                 
33 Dados relativos à área de abrangência do Centro de Emprego da Figueira da Foz, a qual inclui os concelhos de 

Figueira da Foz, Mira, Montemor-o-Velho e Soure. 
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Segundo o IEFP, IP são “Ocupados – os trabalhadores integrados em programas de emprego 

ou formação profissional, com exceção dos programas que visem a integração direta no mercado 

de trabalho” (IEFP, IP). Interessante verificar que, não obstante as dificuldades sentidas na 

integração dos desempregados, diretamente no mercado de trabalho, o número de  

desempregados em Programas Ocupacionais tem vindo a registar um aumento digno de registo. 
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GIP – GABINETE DE INSERÇÃO PROFISSIONAL 

 

Excertos do Relatório de Atividades 2014 da DEAS – Divisão de Educação e Assuntos Sociais 

da Câmara Municipal da Figueira da Foz 

 

 

 

GIP-Gabinete de Inserção Profissional da Figueira da Foz 

Em termos funcionais, o GIP é uma estrutura de apoio ao emprego que, em estreita cooperação 

com o Centro de Emprego da Figueira da Foz, presta apoio a jovens e adultos desempregados 

para a definição ou desenvolvimento do seu percurso de inserção ou reinserção no mercado de 

trabalho. 

Com efeito, são destinatários desta medida, os munícipes desempregados, jovens ou adultos, 

que necessitem de apoio na resolução do seu problema de (re)inserção profissional, que residam 

no Município da Figueira da Foz, podendo ou não encontrar-se inscritos no respectivo Centro de 

Emprego. 

Os serviços prestados pelo GIP passam genericamente pelas seguintes atividades: 

 - Sessões de informação sobre medidas de apoio ao emprego, de qualificação profissional e de 

reconhecimento, validação e certificação de competências; 

 - Sessões de apoio à procura de emprego; 

 - Receção e registo de ofertas de emprego; 

 - Apresentação de desempregados a ofertas de emprego; 

 - Colocação de desempregados em ofertas de emprego; 

 - Integração em ações de formação em entidades externas ao IEFP, IP; 

 - Integração em ações de formação em entidades internas ao IEFP, IP; 

 - Controlo da apresentação periódica dos beneficiários das prestações de desemprego.  

O trabalho desenvolvido neste âmbito em 2014 abrangeu 4.259 munícipes em situação de 

desemprego, na sua maioria desempregados à procura de novo emprego (79%), do sexo 

feminino (65%), com habilitações ao nível do 12º ano ou ensino superior (73%) e idade 

compreendida entre 31 e 54 anos (64%). 

Ao longo do mesmo ano, foi atualizada e divulgada semanalmente, no portal da Autarquia, uma 

listagem de ofertas de emprego, estágios, contratos emprego-inserção/emprego-inserção+, que 

resultaram da angariação direta do GIP ou de comunicação por parte do Centro de Emprego. 

Esta listagem foi igualmente divulgada através da mailing list de utentes do GIP, com acesso a 

email (num total de 1.485 utentes). 
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Para além da listagem de ofertas de emprego e das respectivas informações conducentes à 

apresentação de candidatos à oferta, o GIP divulgou também os planos de formação do Serviço 

de Formação Profissional de Coimbra do IEFP, IP, bem como das demais entidades formadoras 

que o solicitaram. Foram igualmente divulgadas pelo GIP, ofertas de emprego da Rede EURES 

(Rede Europeia de Ofertas de Emprego) e concursos públicos nacionais. 

O GIP prestou ainda apoio na formalização de candidaturas a emprego e na elaboração de cartas 

de apresentação, de curricula aos utentes que o solicitaram e colaborou em diversas 

intervenções técnicas dinamizadas pelo Centro de Emprego da Figueira da Foz, assegurando a 

realização de sessões coletivas de informação para desempregados de longa duração, o 

encaminhamento para cursos de formação profissional do Serviço de Formação Profissional do 

IEFP, designadamente ao nível dos Programas Vida Ativa e de Competências Transversais 

(Procura Ativa de Emprego), a informação de utentes face às novas medidas ativas de emprego 

que surgiram no decurso do ano transato ou que foram objeto de alterações legislativas naquele 

período e a divulgação do Programa Garantia Jovem, que inclui medidas de emprego, 

aprendizagem, formação e empreendedorismo. 

A colaboração ao nível da informação e sensibilização de utentes para os novos desafios do 

mercado de emprego, foi também solicitada ao GIP pela Associação Goltz de Carvalho (09/10 

em Brenha e 10/10 em Vila Verde), mediante a realização de sessões de informação coletiva 

para os utentes acompanhados por aqueles centros comunitários, tendo igualmente o GIP 

dinamizado sessões de apresentação dos seus serviços para cidadãos de nacionalidade 

estrangeira, no âmbito de Intercâmbios Juvenis do Programa Erasmus+, promovidos pelo Grupo 

de Instrução e Sport, que decorreram a 26/09 e a 17/11. 

No final de 2014, o GIP contava com 1.738 inscritos (394 dos quais afetos pelo Centro de 

Emprego), cujo perfil médio se caracteriza da seguinte forma: 65% do sexo feminino, 39% entre 

os 31 e os 54 anos, 56% à procura de um novo emprego e 49% com habilitações literárias ao 

nível do 12º ano ou ensino superior. 

O quadro que seguidamente se apresenta, ilustra a taxa de execução técnica do contrato de 

objetivos estabelecido com o IEFP, IP para o Gabinete de Inserção Profissional da Figueira da 

Foz, para o ano de 2014, com dados que se reportam a 31/12/2014: 
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Ações contratualizadas Contratualizado Execução Diferencial 

Sessões de informação sobre medidas de apoio ao emprego, de qualificação 
profissional e de reconhecimento, validação e certificação de competências 

3.000 387 -2613 

Sessões de apoio à procura de emprego 525 557 +50 

Receção e registo de ofertas de emprego 30 5 -25 

Apresentação de desempregados a ofertas de emprego 360 1.791 +1.431 

Colocação de desempregados em ofertas de emprego 65 3 - 62 

Integração em ações de formação em entidades externas ao IEFP, IP 150 33 -117 

Integração em ações de formação internas ao IEFP, IP 150 30 -120 

Controlo da apresentação periódica dos beneficiários das prestações de 
desemprego. 

1.080 1.042 +38 

Totais 5.360 3.848 -1512 
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GAE – GABINETE DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO 

Excerto do Relatório de Atividades 2014 da DEAS – Divisão de Educação e Assuntos Sociais 

da Câmara Municipal da Figueira da Foz 

 

GAE – Gabinete de Apoio ao Empreendedorismo 

Construir Futuros: Projeto de Promoção do Empreendedorismo na Região de Coimbra 

Desde a sua criação, em 2012, até ao final de 2014, o GAE procedeu ao atendimento de 60 

potenciais empreendedores, do qual resultou a criação de três empresas, nesse mesmo período. 

Concretamente em 2014, regista-se a seguinte atividade do GAE da Figueira da Foz: 

Indicadores GAE 2014: Valor Anual 

Nº de empreendedores que procuraram o GAE (empreendedores que 

contactam o GAE independentemente de terem a intenção de criar ou não 

um projeto) 

27 

Nº de empreendedores encaminhados pelo GAE (empreendedores atendidos 

pelos GAE e que são encaminhados para outras entidades, ISCAC e IEFF, mas 

não se limitando a estas) 

16 

Nº de iniciativas de empreendedorismo promovidas (eventos realizados pelo 

Município no âmbito da rede de empreendedorismo) 
8 

 

 

Entre as iniciativas desenvolvidas ao abrigo da parceria entre o Município e a CIM-RC, em 2014, 

contam-se as seguintes: 

o Ação de Capacitação da Rede para Técnicos dos GAE’s; 

o Sessão de sensibilização e Promoção de Empreendedorismo 

o Desafios de Criatividade & Inovação – Gerar ideias de Negócio Criativas 

o Sessão de Capacitação Técnica para Empreendedores 

o Programa “A Educação empreendedora” (Ano letivo 2014/2015) 

o Concurso Municipal de Ideias de Negócio da Figueira da Foz - Aprender a 

Empreender 

o Concurso Intermunicipal de Ideias de Negócio 

o CINEM: Concurso de Ideias de Negócio para a Economia do Mar 

o Seminário A Importância Estratégica da Economia do Mar 
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CAPÍTULO V – EDUCAÇÃO 

"Educação é o caminho 

 pelo qual homens e mulheres podem chegar a tornar-se conscientes de si próprios,  

de sua forma de atuar e de pensar,  

quando desenvolvem todas as suas capacidades considerando não apenas eles mesmos,  

mas também as necessidades dos demais" (Freire, 1979, 40). 

 

Vários sãos os estudos que tem afirmado o deficit educativo e de qualificações de Portugal 

relativamente à generalidade dos países europeus. O analfabetismo é um dos planos que expressa 

essa realidade, principalmente no que se refere hoje às faixas etárias dos adultos, ainda que venha a 

sentir uma diminuição significativa paralelamente à escolarização dos jovens. O deficit de qualificações 

verificado resulta das debilidades dos sistemas de ensino técnico e de formação, e da forma tradicional 

que assumiu a aprendizagem profissional, ou seja, a aquisição de profissões, algumas delas 

qualificadas, exclusivamente no próprio local de trabalho. Tal deixou marcas (e práticas) muito 

enraizadas no mundo do trabalho, difíceis mesmo de mudar ou pelo menos de fazê-las evoluir, apesar 

dos esforços que têm vindo a ser feitos no nosso país nesta matéria. 

E assim, cerca de trinta anos depois da adesão à União Europeia (em 1986, CEE – Comunidade 

Económica Europeia) e de um forte investimento financeiro, como antes não acontecera, na área da 

educação e da formação em Portugal, o país ainda não conseguiu obter um lugar cimeiro na tabela das 

qualificações. Contudo, é possível identificar se uma evolução linear da escolarização média da 

população portuguesa. Segundo o Relatório Estado da Educação 2014 publicado pelo CNE, “cada 

português, em 1991, tinha em média 4,6 anos de escolarização, 6 anos em 2001 e 7,4 anos em 2011. 

Se em vez da população adulta considerarmos apenas o grupo etário dos 25 aos 44 anos, que 

poderemos identificar como a geração dos pais das crianças que frequentam o sistema de ensino 

básico e secundário, essa evolução é mais marcante: 6,5 anos em 1991, 8,3 em 2001 e 10,4 em 2011.” 

(CNE, 2014: 6). 

Apesar do crescimento do nível de habilitações dos jovens, por força do aumento da escolaridade 

obrigatória até ao 12.º ano, ainda subsistem défices educacionais ao nível das competências básicas, 

essenciais na sociedade atual, nos trabalhadores adultos. Esta realidade parece agravar-se com o 

insucesso escolar e o expressivo abandono escolar no ensino básico e secundário de jovens 

portugueses, que ora procuram entrar no mercado de trabalho ora não se enquadram em sistema 

algum, caso dos NEET – sigla para ‘Young people not in employment, education or training’ (também 

designada Geração nem-nem). Ainda que este não seja um problema exclusivo português, Portugal é 

o décimo país do mundo com maior percentagem de jovens até aos 29 anos que estão inativos. 

As consequências do desfasamento entre as qualificações produzidas pelo sistema de ensino e a 

incapacidade do mercado de trabalho as absorver são por demais evidentes na última década: excesso 
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relativo de qualificações, tendência para o agravamento do desemprego dos jovens, aumento da 

emigração e potencial desvalorização salarial das ocupações mais qualificadas. 

Apesar das adversidades, nas sociedades contemporâneas, a educação continua a desempenhar um 

papel estruturante, enquanto contributo fulcral no processo de construção pessoal e social. A análise 

dos indicadores educativos contribui de forma relevante, mas não exclusivamente, segundo diversos 

estudos, para explicar a estreita correlação detetada entre educação, pobreza e exclusão social. 

Segundo o Relatório da EAPN – “Indicadores sobre a pobreza”, atualizado em março de 2014, “O risco 

de pobreza aumenta à medida que o nível de escolaridade diminui. Em 2011, 49.2% das crianças cujos 

pais detinham baixos níveis de escolaridade estavam em risco de pobreza, por comparação com 7.5% 

das crianças cujos pais detinham níveis mais elevados de escolaridade. Esta situação verifica-se em 

todos os Estados Membros.” (EAPN, 2014; http://www.eapn.pt/documentos_visualizar.php?ID=322).  

No ano de 2013, 34,8% das pessoas com escolaridade inferior ao nível secundário estavam em risco 

de pobreza e de exclusão social, que se traduzia em “3 vezes mais risco quando comparadas com 

outros grupos com nível de escolaridade superior” (EAPN, 2015: 91). Ou seja, conclui-se mais uma vez 

pela evidência do fosso entre ricos e pobres no conjunto dos países da União Europeia, e pelo aumento 

das desigualdades internas (Firmino da Costa at al., 2015) que coloca os cidadãos e cidadãs 

portugueses/as aquém dos países da Europa do Norte, entre outros. Embora, importe realçar que a 

escolaridade alcançada pelas pessoas não é a garantia inequívoca da sua proteção em relação a uma 

conjuntura de crise.  

Neste contexto, colocam-se desafios significativos à sociedade portuguesa e ao Estado e impõe-se, 

mais uma vez, a urgência, perante as novas gerações, de uma séria e profunda reflexão em torno da 

identificação das grandes opções quanto ao desenvolvimento do sistema educativo: “identificar 

objetivos de desenvolvimento estratégico da educação, traçar metas, mobilizar recursos e construir 

uma base de compromisso político suscetível de assegurar a continuidade e prossecução das políticas 

públicas de educação.” (CNE, 2014: 7).  

O presente capítulo será dedicado à exploração de alguns dos indicadores mais relevantes no domínio 

da educação no Município da Figueira da Foz, em particular o nível de escolaridade da população 

residente, a oferta de estabelecimentos educativos dos diversos níveis de ensino, quer da rede pública, 

quer da rede privada, uma caracterização genérica da população escolar do Município da Figueira da 

Foz, que inclui a consideração de questões centrais na atualidade, como o abandono escolar e a 

evolução do analfabetismo na última década. 

 

 

 

                                                 
1 EAPN (2015), Indicadores sobre a pobreza. Dados Europeus e Nacionais, Atualização Abril 2015 in 

http://www.eapn.pt/documentos_visualizar.php?ID=458. 

http://www.eapn.pt/documentos_visualizar.php?ID=322
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Qualificação da População 

 

A análise da qualificação da população portuguesa tem por base a população residente. Considerando 

os dados publicados pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) no Relatório Estado da Educação 

2014, em Portugal, “A estrutura da qualificação da população com 15 e mais anos tem vindo a evoluir, 

na última década, no sentido de um decréscimo da proporção de indivíduos sem nível de escolaridade, 

com o 1º CEB ou com o 2º CEB, respetivamente 8,95%, 23,8% e 11,2%, em 2014, e, por outro la 

respetivamente 20,5%, 19,2% e 16,5%, em 2014do, tem vindo a aumentar a percentagem de indivíduos 

com 3º CEB, ensino secundário e pós-secundário ou ensino superior, respetivamente 20,5%, 19,2% e 

16,5%, em 2014” (CNE, 2014: 60-61). 

 

População Residente, por nível de instrução completo mais elevado, segundo a área 

geográfica: R. Centro, Baixo Mondego e Figueira da Foz, em 2011 

  

População residente segundo o nível de escolaridade atingido 

Nenhum nível de 
escolaridade 

Ensino pré-
escolar 

Ensino básico 
Ensino secundário2 

Ensino pós-
secundário3 

Ensino superior4  
1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo 

HM H HM H HM H HM H HM H HM H HM H HM H 

Região 
Centro 208837 77861 55994 28527 764092 357479 231784 126526 350665 190667 370067 185813 20295 10881 326021 133509 
Baixo 
Mondego 26895 9340 7775 3963 97789 43876 28279 15524 47593 26099 52480 27111 2586 1379 68929 29311 
Figueira da 
Foz 5167 1755 1521 799 18892 8322 5712 3067 9894 5431 10782 5643 522 273 9635 4085 
                 

Fonte: INE, Censos 2011 

                                                 
2 Ensino Secundário (ISCED-97, nível 3) - O ensino secundário é o último nível de ensino obrigatório, que tem a duração de 

três anos lectivos e que os alunos geralmente frequentam dos 15 aos 17 anos de idade. Corresponde aos 10.º, 11.º e 12.º anos 

de escolaridade, por exemplo do antigo secundário liceal. O ensino secundário equivale ao ISCED 3 da Classificação 

Internacional Tipo da Educação (CITE ou ISCED em inglês). Esta classificação da UNESCO permite comparar níveis de 

educação de países com diferentes sistemas de ensino. 

3 Ensino Pós-Secundário (ISCED-97, nível 4) - O ensino pós-secundário é sobretudo um nível de ensino para qualificação 

profissional que se situa entre o secundário e o superior, como é o caso do curso de especialização tecnológica. O ensino pós-

secundário equivale ao ISCED 4 da Classificação Internacional Tipo da Educação (CITE ou ISCED em inglês). Esta classificação 

da UNESCO permite comparar níveis de educação de países com diferentes sistemas de ensino. 

4 Ensino Superior (ISCED-97, nível 5 e 6) - O nível superior de ensino é a agregação da primeira etapa do ensino superior 

(ISCED 5A e 5B) e a segunda etapa do ensino superior conducente a uma qualificação avançada em investigação (ISCED 6). 

Na ISCED 6, os programas são consagrados a estudos avançados e a trabalhos originais de investigação. Os programas de 

ensino superior de tipo A (ISCED 5A) são amplamente teóricos e destinam-se a facultar qualificações suficientes para a admissão 

em programas de investigação avançada e para exercer profissões que exigem um elevado nível de competências. Os programas 

de ensino superior de tipo B (ISCED 5B) são, de um modo geral, mais práticos/técnicos/específicos de uma profissão do que os 

programas da ISCED 5A. (Metainformação – Eurostat) 
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Os dados do Recenseamento da População e Habitação de 2011 permitem conhecer as estatísticas 

da população residente por nível de instrução completo mais elevado, no caso em concreto no 

Município da Figueira da Foz.  

Os resultados concelhios permitem aferir que a população sem “nenhum nível de ensino” corresponde 

a 8,32% do total da população residente. O “ensino básico” congrega a maioria da população com 

55,53%, subdividindo-se pelo 1.º com 30,41%, pelo 2.º com 9,19% e pelo 3.º Ciclo do Ensino Básico 

(CEB) com 15,93%. Por sua vez o “ensino secundário” agrega uma percentagem de 17,4% e o “ensino 

superior” 15,51%. 

São as mulheres que predominam no grupo de pessoas sem “nenhum nível de escolaridade” 

assumindo um valor de 66,03%, bem como no 1.º ciclo do ensino básico com 51,24% e, ainda, no 

“ensino superior” com 57,6% do total de residentes. Os homens, por seu turno, sobressaem nos níveis 

“ensino secundário” com 52,34% e “pós-secundário” com 52,3%. 
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População Residente no concelho da Figueira da Foz, por nível de instrução completo mais elevado, segundo a freguesia 

  

População residente segundo o nível de escolaridade atingido 

Nenhum nível de 
escolaridade 

Ensino pré-
escolar 

Ensino básico 
Ensino secundário 

Ensino pós-
secundário 

Ensino superior  
1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo 

HM M H HM M H HM M H HM M H HM M H HM M H HM M H HM M H 

Figueira da Foz 5167 3412 1755 1521 722 799 18892 10570 8322 5712 2645 3067 9894 4463 5431 10782 5139 5643 522 249 273 9635 5550 4085 

Alhadas 417 285 132 90 35 55 1454 800 654 422 182 240 676 303 373 648 310 338 35 14 21 340 211 129 

Alqueidão 184 124 60 36 15 21 691 374 317 171 75 96 258 113 145 260 115 145 11 4 7 141 89 52 

Brenha 52 37 15 21 8 13 299 161 138 79 44 35 174 82 92 179 92 87 7 3 4 101 60 41 

Buarcos 632 430 202 230 119 111 2273 1322 951 668 329 339 1146 513 633 1497 714 783 79 40 39 2077 1136 941 

Ferreira-a-Nova 178 108 70 33 14 19 588 307 281 151 54 97 231 128 103 184 88 96 9 5 4 114 68 46 

Lavos 430 269 161 101 47 54 1321 752 569 391 201 190 616 262 354 642 309 333 30 15 15 468 262 206 

Maiorca 287 201 86 47 22 25 882 479 403 363 167 196 426 171 255 396 188 208 21 7 14 212 110 102 

Marinha das Ondas 307 204 103 97 48 49 1181 621 560 381 168 213 484 205 279 457 215 242 34 13 21 238 154 84 

Paião 204 149 55 52 33 19 826 455 371 172 75 97 364 177 187 347 153 194 18 10 8 285 169 116 

Quiaios 193 116 77 52 19 33 1039 575 464 287 127 160 454 194 260 473 231 242 19 9 10 384 217 167 

 São Julião 571 375 196 190 91 99 2379 1498 881 746 374 372 1606 785 821 1944 953 991 86 48 38 2164 1233 931 

Tavarede 587 353 234 316 144 172 2011 1073 938 722 327 395 1573 723 850 2035 958 1077 95 47 48 2102 1240 862 

 Vila Verde 263 171 92 59 32 27 959 529 430 314 147 167 567 240 327 490 237 253 27 12 15 289 160 129 

São Pedro 212 130 82 76 37 39 967 540 427 327 142 185 520 234 286 484 224 260 26 11 15 298 171 127 

 Bom Sucesso 297 216 81 55 31 24 809 430 379 219 96 123 325 131 194 271 128 143 6 3 3 151 99 52 

Santana 83 53 30 23 9 14 385 217 168 126 49 77 158 73 85 158 80 78 5 2 3 120 72 48 

 Borda do Campo 111 76 35 17 6 11 351 181 170 52 25 27 131 54 77 116 51 65 8 4 4 61 44 17 

Moinhos da Gândara 159 115 44 26 12 14 477 256 221 121 63 58 185 75 110 201 93 108 6 2 4 90 55 35 

 
Fonte: INE, Censos 2011
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Considerando o Recenseamento da População e Habitação 2011, observamos que, à escala intraurbana, 

são as freguesias de Buarcos, S. Julião e Tavarede que congregam os níveis de escolarização da população 

mais elevados, destacando-se, por nível de escolaridade, da seguinte forma: 

 - 1.º CEB: S. Julião com 12,6%, Buarcos com 12% e Tavarede com 10,6%; 

 - 2.º CEB: S. Julião com 13,06%, Tavarede com 12,6% e Buarcos com 11,7%;~ 

 - 3.º CEB: S. Julião com 16,23, Tavarede com 15,9% e Buarcos com 11,58%; 

 - ensino secundário: Tavarede com 18,9%, S. Julião com 18,03% Buarcos com 13,88%; 

 - ensino pós-secundário: Tavarede com 18,2%, S. Julião com 16,5% e Buarcos com 15,1%; 

 - ensino superior: S. Julião com 22,5%, Tavarede com 21,8% e Buarcos com 21,6%. 

No extremo oposto, as freguesias com menores percentagens de população residentes por nível de 

escolaridade são as de Brenha, Borda do Campo e Santana, precisamente três das freguesias que em 2013 

foram sujeitas à reorganização administrativa e consequentemente integradas nas freguesias de Alhadas, 

Paião e Ferreira-a-Nova, respetivamente. Por essa razão, entendeu-se destacar as freguesias a seguir 

aquelas e que não sofreram qualquer reorganização administrativa, segundo os níveis de escolaridade da 

população aí residente: 

- 1.º CEB: Moinhos da Gândara (2,52%), Ferreira-a-Nova (3,11%) e Alqueidão (3,66%); 

- 2.º CEB: Moinhos da Gândara (2,12%), Ferreira-a-Nova (2,6%) e Alqueidão (2,99); 

- 3.º CEB: Moinhos da Gândara (1,87%), Ferreira-a-Nova (2,33%) e Alqueidão (2,61%); 

- ensino secundário: Ferreira-a-Nova (1,7%), Moinhos da Gândara (1,9%) e Alqueidão (2,4%); 

 - ensino superior: Moinhos da Gândara (0.9%), Ferreira-a-Nova (1,2%), Alqueidão (146%). 

População residente analfabeta com 10 e mais anos segundo os Censos: total e por sexo 

 

Fonte: Construção CMFF com base em dados dos Censos 1981, 2001 e 2011 

Segundo o gráfico supra, e quanto ao indicador “analfabetos com 10 e mais anos” o Município da Figueira 

da Foz apresenta uma melhoria bastante significativa na última década, com uma taxa de variação -41,3%, 

sendo que esta quebra foi mais notória no sexo masculino (-46,5%) quando comparada com o sexo feminino 

(-39,4%). 
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Variação entre 2011 e 2001 da população residente com 15 e mais anos segundo os Censos: 

total e por nível de escolaridade completo mais elevado, segundo a área geográfica  

  
Sem nível de 

escolaridade 

Básico 1º 

ciclo 

Básico 2º 

ciclo 

Básico 3º 

ciclo 
Secundário Médio Superior 

Portugal -40,4 -6,9 -4,3 21,0 21,7 ┴  31,4 89,3 

R. Centro -42,3 -5,6 -11,6 23,8 29,0 ┴  56,4 101,0 

Figueira 

da Foz 
 -41,0  -5,3  -15,1  16,1  18,8 ┴  15,7  93,5 

 

Fonte: INE - X, XII, XIV e XV Recenseamentos Gerais da População 

 

Apresentado o retrato da situação atual em relação à escolaridade da população residente no último 

Recenseamento da População e Habitação 2011, importa também compará-lo com os resultados aferidos 

nos Censos 2001 e apurar as tendências evolutivas da última década no domínio da educação. 

O quadro supra permite-nos aferir a variação, entre 2011 e 2001, dos níveis de escolaridade da população 

residente para os territórios de Portugal, R. Centro e o Município da Figueira da Foz. Verifica-se uma 

tendência generalizada para uma progressão expressiva das qualificações escolares da população através 

de um recuo da população com baixos níveis de escolaridade, em particular no que respeita à diminuição 

da população sem nenhum nível de escolaridade e um aumento das pessoas com graus de ensino mais 

elevados, sobretudo no âmbito do ensino superior. 

No que concerne à realidade do Município da Figueira da Foz confirma-se efetivamente uma diminuição 

expressiva, na ordem dos 41%, da população sem nenhum nível de ensino, em total sintonia com a realidade 

nacional (-40%). Em oposição, observa-se um aumento considerável de pessoas com ensino superior, de 

93,5%, valor acima do registado para Portugal. 

De realçar que, certamente, tais resultados são um reflexo de um novo paradigma de educação e formação 

preconizado pelo Memorando da Aprendizagem ao Longo da Vida da Comissão das Comunidades 

Europeias, implementado desde o início dos anos 2000. Como refere o Relatório Mundial sobre a Educação 

(2000: 84), “O reconhecimento do direito à educação e o direito à aprendizagem ao longo da vida é, mais 

do que nunca, uma necessidade”, atendendo aos múltiplos desafios de um mundo em constante mudança, 

que exige necessariamente o reforço do papel dos conhecimentos na aquisição de competências.   A 

educação caracteriza-se, assim, cada vez mais como um processo contínuo decorrente ao longo da vida, 

não se limitando apenas à formação adquirida na escola ou na universidade, mas incluindo também os 

conhecimentos e competências obtidas em situações mais informais no âmbito de um percurso individual 

diversificado. 
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Estatísticas da Educação 

 

O Estado promove uma rede pública de educação e ensino, ao mesmo tempo que reconhece a rede privada, 

com o propósito de garantir a todos os cidadãos o direito ao acesso à educação e à cultura e a liberdade 

para ensinar e de aprender. 

No sentido de caracterizar a rede educativa local recorreu-se aos elementos estatísticos publicados pela 

Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência do Mistério da Educação e Ciência, em 2015, bem 

como aos elementos cedidos pela Câmara Municipal da Figueira da Foz, Divisão de Educação e Ação Social 

relativos aos equipamentos escolares integrantes da rede pública da oferta educativa. 

No ano letivo 2013/2014, segundo os dados publicados pela Direção-Geral de Estatísticas da Educação e 

Ciência, do Ministério da Educação e Ciência, foram contabilizados no município da Figueira da Foz 66 

estabelecimentos de ensino, dos quais 47 estabelecimentos são de natureza pública e 19 estabelecimentos 

de ensino privado. Observando o quadro, isto é, a evolução do número de estabelecimentos de ensino nos 

últimos 5 anos letivos, confirma-se um decréscimo do número de estabelecimentos de ensino no concelho 

(-18, o que representa uma variação de -21,43%), contudo apenas nos estabelecimentos da rede pública 

de ensino. Também, segundo o Relatório “Estado da Educação 2014”, «o ensino público reduz, em dez 

anos, quase metade dos seus estabelecimentos» referindo-se, portanto, ao número de estabelecimentos de 

educação  

(http://www.cnedu.pt/content/edicoes/estado_da_educacao/Estado_da_Educa%C3%A7%C3%A3o_2014_

VF.pdf). 

Estabelecimentos de ensino, na Figueira da Foz, segundo a natureza do estabelecimento 

 Ano Letivo  

2009/2010 2010/2011 2011/2012 2012/2013 2013/2014 

Figueira da 
Foz 

84 82 75 69 66 

Público 66 64 57 51 47 

Privado 18 18 18 18 19 

  

Fonte: DGEEC, Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, MEC, 2015 

 

O reordenamento da rede escolar pública tem como objetivo adequar a dimensão e as condições das 

escolas à promoção do sucesso escolar e ao combate ao abandono escolar. Nesta perspetiva, o 

reordenamento em curso, há cerca de dez anos, tem promovido a racionalização dos agrupamentos de 

escolas, de modo a favorecer o desenvolvimento de um projeto educativo comum que articule níveis e ciclos 

de ensino distintos.  

 

 

http://www.cnedu.pt/content/edicoes/estado_da_educacao/Estado_da_Educa%C3%A7%C3%A3o_2014_VF.pdf
http://www.cnedu.pt/content/edicoes/estado_da_educacao/Estado_da_Educa%C3%A7%C3%A3o_2014_VF.pdf
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Número de estabelecimentos de Ensino sedeados no concelho da Figueira da Foz, segundo o nível 

de ensino e tipo de rede de suporte, dezembro 2015 

Agrupamento 

de Escolas 
Estabelecimento Nível de Ensino Tipo de Rede 

Figueira Mar 

JI5 Buarcos  Pré-escolar Rede Pública 

JI Serra da Boa Viagem Pré-escolar Rede Pública 

Escola Básica de Vila Verde6  
Pré-escolar 

Rede Pública 
1.º CEB 

Escola Básica do Castelo 1.º CEB Rede Pública 

Escola Básica do Serrado 1.º CEB Rede Pública 

Infante D. Pedro 
EB1 1.º CEB Rede Pública 

EB2 3 2.º e 3.º CEB Rede Pública 

Bernardino Machado 
2.º e 3.º CEB e 

Secundário 
Rede Pública 

Figueira Norte  

JI Tromelgo Pré-escolar Rede Pública 

JI Camarção Pré-escolar Rede Pública 

JI Cova da Serpe Pré-escolar Rede Pública 

JI Ferreira-a-Nova Pré-escolar Rede Pública 

JI de Maiorca Pré-escolar Rede Pública 

JI Morros Pré-escolar Rede Pública 

JI Regateiros Pré-escolar Rede Pública 

JI Ribas Pré-escolar Rede Pública 

JI Santana Pré-escolar Rede Pública 

EB17 de Alhadas 1.º CEB Rede Pública 

EB1 de Brenha 1.º CEB Rede Pública 

EB1 de Castanheiro 1.º CEB Rede Pública 

EB1 de Maiorca 1.º CEB Rede Pública 

EB1 de Netos 1.º CEB Rede Pública 

EB1 de Poço Frio 1.º CEB Rede Pública 

EB1 de Quiaios 1.º CEB Rede Pública 

EB1 de Vigários 1.º CEB Rede Pública 

EB1 de Santana 1.º CEB Rede Pública 

EB 2, 38 Pintor Mário Augusto 2.º e 3.º CEB Rede Pública 

Secundária com 3.º CEB Cristina Torres 
3.º CEB e 

Secundário 

Rede Pública 

Paião 

JI de Costa de Lavos Pré-escolar Rede Pública 

JI de Alqueidão Pré-escolar Rede Pública 

JI de Carvalhais Pré-escolar Rede Pública 

                                                 
5 JI – Jardim de Infância 
6 CE Vila Verde – Centro Escolar de Vila Verde: pré-escolar e 1.º Ciclo do Ensino Básico 
7 EB1 – Escola Básica do 1.º Ciclo do Ensino Básico 
8 EB 2, 3 – Escola Básica dos 1.º e 2.º Ciclos do Ensino Básico 
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JI de Leirosa Pré-escolar Rede Pública 

JI de Marinha das Ondas Pré-escolar Rede Pública 

JI de Regalheiras Pré-escolar Rede Pública 

JI de Santa Luzia Pré-escolar Rede Pública 

EB1 de Alqueidão 1.º CEB Rede Pública 

EB1 de Carvalhais 1.º CEB Rede Pública 

EB1 de Costa de Lavos 1.º CEB Rede Pública 

EB1 de Leirosa 1.º CEB Rede Pública 

EB1 de Marinha das Ondas 1.º CEB Rede Pública 

EB1 de Paião 1.º CEB Rede Pública 

EB1 de Regalheiras 1.º CEB Rede Pública 

EB1 de Santa Luzia 1.º CEB Rede Pública 

EB1 de Sobral 1.º CEB Rede Pública 

EB 2, 3 Pedrosa Veríssimo 2.º e 3.º CEB Rede Pública 

Zona Urbana 

JI de Conde de Ferreira Pré-escolar Rede Pública 

JI de Caceira Pré-escolar Rede Pública 

JI de Cova-Gala Pré-escolar Rede Pública 

Centro Escolar 
JI S. Julião, Tavarede Pré-escolar Rede Pública 

EB1 1.º CEB Rede Pública 

EB1 de Abadias 1.º CEB Rede Pública 

EB1 de Gala 1.º CEB Rede Pública 

EB1 Rui Martins 1.º CEB Rede Pública 

EB1 de Viso 1.º CEB Rede Pública 

EB 2, 3 Dr. João de Barros 2.º e 3.º CEB Rede Pública 

Escola Secundária Dr. Joaquim de Carvalho Secundário Rede Pública 

Fontes: Divisão Educação e Assuntos Sociais da CMFF, http://www.aezuff.org/extranet/, http://www.esjcff.pt/, 

http://www.aefigueiramar.pt/siteag/, http://esctorres-m.ccems.pt/ 

 

REDE PRIVADA  

 

Escola João de Deus – 1.º CEB 

Escola João de Deus n.º 1 – 1.º CEB 

Escola João de Deus n.º 2 – 1.º CEB 

Escola Casa N.ª Sr.ª do Rosário - 1.º CEB 

 

 

 

Em síntese, o Município da Figueira da Foz está dotada de um conjunto significativo de 

estabelecimentos de ensino pré-escolar, ensino básico e secundário, distribuídos pelo território.  

 

 

http://www.aezuff.org/extranet/
http://www.esjcff.pt/
http://www.aefigueiramar.pt/siteag/
http://esctorres-m.ccems.pt/
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Refletindo as tendências demográficas, desde o ano letivo 2010/2011, que se tem verificando uma 

diminuição do número de alunos matriculados no município da Figueira da Foz, sendo essa diminuição 

transversal aos vários níveis de ensino, desde a Educação Pré-Escolar ao Ensino Secundário. No total 

e considerando os últimos 5 anos letivos, o concelho da Figueira da Foz registou menos 2140 alunos 

matriculados, dos quais menos 140 crianças no pré-escolar, menos 1379 crianças no ensino básico e 

menos 621 no ensino secundário. De notar que entre o ano letivo de 2012/2013 e 2013/2014 o ensino 

pré-escolar registou um movimento positivo de alunos matriculados, contrariando a tendência registada 

desde o ano letivo de 2009/2010 com uma diminuição anual constante de alunos matriculados. 

Números de alunos matriculados no ensino público e no ensino privado, segundo o nível de 

educação/ensino, por ano letivo, Figueira da Foz 

 Ano Letivo  

2009/2010 2010/2011 2011/2012 2012/2013 2013/2014 

Figueira da Foz  10 596   10 604   9 198   8 682  8 456 

Educação pré-

escolar9 
 1 486   1 429   1 327   1 245  1 346 

Ensino Básico10  6 678   6 939   5 812   5 502  5 299 

1.º CEB  2 414   2 367   2 394   2 300  2 227 

2.º CEB  1 399   1 969   1 264   1 191  1 194 

3.º CEB  2 865   2 603   2 154   2 011  1 878 

Ensino Secundário11  2 432   2 236   2 059   1 935  1 811 

  

Fonte: DGEEC, Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, MEC, 2014 

 

Educação Pré-Escolar  

A Lei n.º 5/97, de 10 de Fevereiro a Educação Pré-Escolar enquadra um subsistema de educação, de 

frequência facultativa, e destina-se às crianças com idades compreendidas entre os 3 anos e a idade 

de ingresso no ensino básico. Realiza-se em estabelecimentos próprios, designados por jardins-de-

infância, ou incluídos em unidades escolares em que é também ministrado o ensino básico. 

                                                 
9 EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR – Subsistema de educação, de frequência facultativa, destinado a crianças com idades 

compreendidas entre os três anos e a idade de ingresso no ensino básico. Realiza-se em estabelecimentos próprios, designados 
por jardins-de-infância, ou incluídos em unidades escolares em que é também ministrado o ensino básico. A educação pré-
escolar, no seu aspeto formativo, é complementar e/ou supletiva da ação educativa da família, com a qual estabelece estreita 
cooperação. 
10 ENSINO BÁSICO – Nível de ensino que se inicia cerca da idade de seis anos, com a duração de nove anos, cujo programa 
visa assegurar uma preparação geral comum a todos os indivíduos, permitindo o prosseguimento posterior de estudos ou a 
inserção na vida ativa. Compreende três ciclos sequenciais, sendo o 1.º de quatro anos, o 2.º de dois anos e o 3.º de três anos. 
É universal, obrigatório e gratuito. 
11 ENSINO SECUNDÁRIO – Nível de ensino que corresponde a um ciclo de três anos (10.º, 11.º e 12.º anos de escolaridade), 
que se segue ao ensino básico e que visa aprofundar a formação do aluno para o prosseguimento de estudos ou para o ingresso 
no mundo do trabalho. Está organizado em cursos predominantemente orientados para o prosseguimento de estudos e cursos 
predominantemente orientados para a vida ativa. 
2,3,e,4 in Direção Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (2014), Regiões em Números 2012-2013, Vol. II – Centro, Lisboa, 
p. 21-23; 
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No seu artigo 10º, a Lei-Quadro da Educação Escolar consagra os seguintes objetivos a este tipo de 

ensino: 

a) Promover o desenvolvimento pessoal e social da criança com base em experiências de vida 

democrática numa perspetiva de educação para a cidadania; 

b) Fomentar a inserção da criança em grupos sociais diversos, no respeito pela pluralidade das culturas, 

favorecendo uma progressiva consciência do seu papel como membro da sociedade; 

c) Contribuir para a igualdade de oportunidades no acesso à escola e para o sucesso da aprendizagem; 

d) Estimular o desenvolvimento global de cada criança, no respeito pelas suas características 

individuais, incutindo comportamentos que favoreçam aprendizagens significativas e diversificadas; 

e) Desenvolver a expressão e a comunicação através da utilização de linguagens múltiplas como meios 

de relação, de informação, de sensibilização estética e de compreensão do mundo; 

f) Despertar a curiosidade e o pensamento crítico; 

g) Proporcionar a cada criança condições de bem-estar e de segurança, designadamente no âmbito da 

saúde individual e coletiva; 

h) Proceder à despistagem de inadaptações, deficiências e precocidades, promovendo a melhor 

orientação e encaminhamento da criança; 

i) Incentivar a participação das famílias no processo educativo e estabelecer relações de efectiva 

colaboração com a comunidade. 

 

Evolução do número de crianças inscritas no ensino pré-escolar (rede pública e rede privada) 

no concelho da Figueira da Foz 

 

Fonte: DGEEC, Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, MEC, 2014 
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Ensino Básico 

A Lei de Bases do Sistema Educativo estabelece que o ensino básico assume a duração de nove anos 

e compreende três ciclos sequenciais, sendo o primeiro de quatro anos, o segundo de dois anos e o 

terceiro de três anos. Ingressam no ensino básico as crianças que completem os 6 anos até 15 de 

Setembro. 

Nos termos do artigo 7º da Lei de Bases do Sistema Educativo Português, são objetivos do ensino 

básico: 

a) Assegurar uma formação geral comum a todos os portugueses que lhes garanta a descoberta e o 

desenvolvimento dos seus interesses e aptidões, capacidade de raciocínio, memória e espírito crítico, 

criatividade, sentido moral e sensibilidade estética, promovendo a realização individual em harmonia 

com os valores da solidariedade social; 

b) Assegurar que nesta formação sejam equilibradamente inter-relacionados o saber e o saber fazer, a 

teoria e a prática, a cultura escolar e a cultura do quotidiano; 

c) Proporcionar o desenvolvimento físico e motor, valorizar as atividades manuais e promover a 

educação artística, de modo a sensibilizar para as diversas formas de expressão estética, detetando e 

estimulando aptidões nesses domínios; 

d) Proporcionar a aprendizagem de uma primeira língua estrangeira e a iniciação de uma segunda; 

e) Proporcionar a aquisição dos conhecimentos basilares que permitam o prosseguimento de estudos 

ou a inserção do aluno em esquemas de formação profissional, bem como facilitar a aquisição e o 

desenvolvimento de métodos e instrumentos de trabalho pessoal e em grupo, valorizando a dimensão 

humana do trabalho; 

f) Fomentar a consciência nacional aberta à realidade concreta numa perspetiva de humanismo 

universalista, de solidariedade e de cooperação internacional; 

g) Desenvolver o conhecimento e o apreço pelos valores característicos da identidade, língua, história 

e cultura portuguesas; 

h) Proporcionar aos alunos experiências que favoreçam a sua maturidade cívica e socioafectiva, 

criando neles atitudes e hábitos positivos de relação e cooperação, quer no plano dos seus vínculos de 

família, quer no da intervenção consciente e responsável na realidade circundante; 

i) Proporcionar a aquisição de atitudes autónomas, visando a formação de cidadãos civicamente 

responsáveis e democraticamente intervenientes na vida comunitária; 

j) Assegurar às crianças com necessidades educativas específicas, devidas, designadamente, a 

deficiências físicas e mentais, condições adequadas ao seu desenvolvimento e pleno aproveitamento 

das suas capacidades; 

l) Fomentar o gosto por uma constante atualização de conhecimentos;  

m) Participar no processo de informação e orientação educacionais em colaboração com as famílias; 

n) Proporcionar, em liberdade de consciência, a aquisição de noções de educação cívica e moral; 

o) Criar condições de promoção do sucesso escolar e educativo a todos os alunos. 
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Evolução do número de alunos matriculados no ensino básico (rede pública e rede privada) no 

Município da Figueira da Foz 

 

Fonte: DGEEC, Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, MEC, 2014 

 

 

Ensino Secundário 

O ensino secundário tem a duração de três anos (10º, 11º e 12º anos) e organiza-se segundo formas 

diferenciadas, contemplando a existência de cursos predominantemente orientados para o 

prosseguimento de estudos ou para a vida ativa. 

Frequentam este nível de ensino, todos os alunos que completarem com aproveitamento o ensino 

básico, sendo que a sua conclusão com aproveitamento confere direito à atribuição de um diploma que 

certificará a formação adquirida e, no caso dos cursos predominantemente orientados para a vida ativa, 

a qualificação obtida para efeitos do exercício de atividades profissionais, de acordo com o Catálogo 

Nacional de Qualificações. 

Nos termos do artigo 9º da Lei de Bases do Sistema Educativo Português, são objetivos do ensino 

secundário: 

a) Assegurar o desenvolvimento do raciocínio, da reflexão e da curiosidade científica e o 

aprofundamento dos elementos fundamentais de uma cultura humanística, artística, científica e técnica 

que constituam suporte cognitivo e metodológico apropriado para o eventual prosseguimento de 

estudos e para a inserção na vida ativa; 

b) Facultar aos jovens conhecimentos necessários à compreensão das manifestações estéticas e 

culturais e possibilitar o aperfeiçoamento da sua expressão artística; 
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c) Fomentar a aquisição e aplicação de um saber cada vez mais aprofundado assente no estudo, na 

reflexão crítica, na observação e na experimentação; 

d) Formar, a partir da realidade concreta da vida regional e nacional, e no apreço pelos valores 

permanentes da sociedade, em geral, e da cultura portuguesa, em particular, jovens interessados na 

resolução dos problemas do País e sensibilizados para os problemas da comunidade internacional; 

e) Facultar contactos e experiências com o mundo do trabalho, fortalecendo os mecanismos de 

aproximação entre a escola, a vida ativa e a comunidade e dinamizando a função inovadora e 

interventora da escola; 

f) Favorecer a orientação e formação profissional dos jovens, através da preparação técnica e 

tecnológica, com vista à entrada no mundo do trabalho; 

g) Criar hábitos de trabalho, individual e em grupo, e favorecer o desenvolvimento de atitudes de 

reflexão metódica, de abertura de espírito, de sensibilidade e de disponibilidade e adaptação à 

mudança. 

 

Evolução do número de alunos matriculados no ensino secundário (rede pública e rede 

privada) no Município da Figueira da Foz 

 

 

Fonte: DGEEC, Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, MEC, 2014 
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Números de alunos matriculados no ensino público, segundo o nível de educação/ensino, por ano 

letivo, Figueira da Foz 

 Ano Letivo  

2009/2010 2010/2011 2011/2012 2012/2013 2013/2014 

Figueira da Foz 7 567 7 985 7 348 7 171 6 958 

Educação pré-escolar 726 713 651 615 624 

Ensino Básico 5 028 5 593 5 056 4 949 4 810 

1.º CEB 2 133 2 084 2 119 2 050 1 973 

2.º CEB 1 207 1 709 1 124 1 098 1 125 

3.º CEB 1 688 1 800 1 813 1 801 1 712 

Ensino Secundário 1 813 1 679 1 641 1 607 1 524 

  

Fonte: DGEEC, Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, MEC, 2014 

 

Números de alunos matriculados no ensino privado, segundo o nível de educação/ensino, por ano 

letivo, Figueira da Foz 

 Ano Letivo  

2009/2010 2010/2011 2011/2012 2012/2013 2013/2014 

Figueira da Foz 3 029 2 619 1 850 1 511 1 498 

Educação pré-escolar 760 716 676 630 722 

Ensino Básico 1 650 1 346 756 553 489 

1.º CEB 281 283 275 250 254 

2.º CEB 192 260 140 93 69 

3.º CEB 1 177 803 341 210 166 

Ensino Secundário 619 557 418 328 287 

  

Fonte: DGEEC, Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, MEC, 2014 

 

É de notar que, segundo a informação dos quadros supra, quer nos estabelecimentos de ensino 

público, quer nos estabelecimentos de ensino privado do Município da Figueira da Foz se verificou um 

decréscimo contante do número de alunos desde o ano letivo 2009/2010. No caso da escola pública a 

diminuição do número de alunos foi mais notória no Ensino Básico. Por seu turno, no caso dos 

estabelecimentos de ensino privado, os níveis de ensino básico sofreram uma diminuição assinalável, 

tal como o ensino secundário. 

Para além do ensino regular, a oferta de educação formação contempla outras respostas educativas, 

que tem sofrido alguma variação, retratando as diferentes opções que foram sendo tomadas. No nível 

básico, no ano letivo 2013/2014, verifica-se a introdução no sistema dos Cursos Vocacionais (dual) 

destinados a jovens a partir dos 13 anos de idade, com duas retenções no mesmo ciclo, ou três 

retenções em ciclos diferentes, e são orientados para a inserção no mercado de trabalho com uma 

especialização técnica e uma componente prática em contexto de trabalho, conferindo uma dupla 
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certificação no final do percurso. Mantêm-se os Cursos de Educação e Formação nesse ano letivo, 

contudo abrangendo um número bastante menor de alunos, em relação aos anos letivos 2009/2010, 

2010/2011 e 2011/2012. 

Quanto à oferta educativa/formativa destinada à população adulta, nomeadamente Cursos EFA - NB – 

Educação e Formação de Adultos e Processos RVCC – Reconhecimento validação e Certificação de 

Competências, ambos de nível básico, constata-se que no ano letivo 2013/2014 não há qualquer 

resposta por parte dos estabelecimentos de ensino do Município.  

Relativamente ao nível secundário, o cenário não é muito diferente. É notória a aposta, a partir do ano 

letivo 2011/2012, em ofertas educativas/formativas das vias profissionais, como Cursos Tecnológicos 

e Profissionais, destinadas a jovens. Paralelemente, assiste-se a um abandono das modalidades 

educativas/formativas destinadas à população adulta, em particular dos Processos de Reconhecimento 

Validação e Certificação de Competências, de nível Secundário. Os Cursos Educação e Formação de 

Adultos, de nível secundário sofreram também uma diminuição relevante nos últimos anos.  
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Números de alunos matriculados no ensino público e no ensino privado, segundo o 3.º ciclo 

do Ensino Básico 3.º CEB) e Ensino Secundário e modalidade de ensino, por ano letivo, 

Figueira da Foz 

/ Ano Letivo  

2009/2010 2010/2011 2011/2012 2012/2013 2013/2014 

Figueira da Foz 10 596 10 604 9 198 8 682 8 456 

Ensino Básico 6 678 6 939 5 812 5 502 5 299 

3.º CEB  2 865 2 603 2 154 2 011 1 878 

Ensino Regular 1 748 1 775 1 826 1 912 1 797 

Cursos Vocacionais (dual)12 - - - - 24 

Cursos CEF13 131 120 112 67 57 

Cursos EFA14 406 360 66 9 - 

Processos RVCC15 580 348 150 23 - 

Ensino Secundário 2 432 2 236 2 059 1 935 1 811 

Ensino Regular 1 282 1 198 1 188 1 157 1 163 

Cursos Gerais16 1 142 1 120 1 120 1 117 1 140 

Cursos Tecnológicos17 140 78 68 40 23 

Cursos Profissionais 379 627 620 646 616 

Cursos EFA 87 68 74 26 32 

Processos RVCC 666 343 177 106 - 

  

                                                 
12 Cursos Vocacionais (ensino básico) – “Os cursos vocacionais de nível básico destinam-se a jovens do ensino básico a 

partir dos 13 anos de idade com duas retenções no mesmo ciclo, ou três retenções em ciclos diferentes, e são orientados para 

a inserção no mercado de trabalho com uma especialização técnica e uma componente prática em contexto de trabalho, que 

confere dupla certificação. (DGEEC, 2015: 12-13). 

13 Cursos CEF – Cursos de Educação e Formação – “Estes cursos permitem a jovens, com idades superiores a 15 anos, 

concluírem o ensino básico ou o ensino secundário através de um percurso flexível, sem prejuízo do prosseguimento de 

estudos.” (DGEEC, 2015: 12). 
14 Cursos EFA – Cursos de Educação e Formação de Adultos – “Os cursos de educação e formação de adultos são uma 

oferta de educação e formação para adultos que pretendam elevar as suas qualificações. Estes cursos desenvolvem-se através 

de percursos de dupla certificação ou, sempre que tal se revele adequado ao perfil e história de vida dos adultos, de habilitação 

escolar e possibilitam a aquisição de mais habilitações escolares e competências profissionais ou apenas de habilitações 

escolares, com vista a uma (re)inserção ou progressão no mercado de trabalho.” (DGEEC, 2015: 15). 
15 Processos RVCC – “O Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências permite aos adultos com idade igual 

ou superior a 18 anos reconhecer, validar e certificar os conhecimentos e competências adquiridos ao longo da vida em 

contextos formais, informais ou não-formais. O Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC) – é 

desenvolvido em Centros para a Qualificação e o Ensino Profissional constituídos por equipas técnico-pedagógicas 

especializadas e devidamente preparadas para a sua operacionalização.” (DGEEC, 2015: 15). 

16 Cursos Científico-humanísticos (ensino secundário) – “Os cursos científico-humanísticos são vocacionados para o 

prosseguimento de estudos de nível pós-secundário não superior ou de nível superior (universitário ou politécnico).” (DGEEC, 2015: 

9). 

17 Cursos Tecnológicos (ensino secundário) – “Os cursos tecnológicos, de carácter técnico e tecnológico, proporcionam a 

aprendizagem de competências profissionalmente qualificantes e visam, prioritariamente, o ingresso no mercado de trabalho, embora 

permitam igualmente o prosseguimento de estudos.” (DGEEC, 2015: 9). 
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Fonte: DGEEC, Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, MEC, 2014 

 

Escolarização, segundo o nível de ensino na Figueira da Foz 

 Ano Letivo  

2009/2010 2010/2011 2011/2012 2012/2013 2013/2014 

Taxa bruta de pré-escolarização 81,2 84,0 87,4 87,1 92,3 

Taxa bruta de escolarização18 – 

Ensino Básico 128,8 132,6 111,6 105,9 104,5 

Taxa bruta de escolarização – 

Ensino Secundário 146,2 134,8 119,5 111,3 102,0 

Taxa real de pré-escolarização 80,5 83,7 86,5 86,8 91,7 

  

Fonte: DGEEC, Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, MEC, 2014 

 

A taxa real de escolarização mostra que muitos dos alunos não estão a frequentar os níveis de ensino 

correspondentes ao seu escalão etário. Este facto pode indiciar abandono ou um atraso etário 

decorrente de retenções ao longo do percurso escolar. 

Considerando um conjunto relevante de indicadores de escolarização da população na Figueira da Foz, 

de acordo com os dados disponibilizados pela Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência do 

Ministério da Educação, segundo o nível de ensino, destaque para: 

 - um aumento da taxa bruta de pré-escolarização entre o ano letivo de 2009/2010 e 2012/2013, 

passando de 81,2% para 87,1%; em paralelo, um aumento da taxa real de pré-escolarização nos anos 

letivos considerados, ou seja, registando em 2009/2010 uma taxa de 80,5% e em 2012/2013 86,8%. 

Trata-se de um salto quantitativo que tem pautado a frequência do ensino pré-escolar, contribuindo 

para uma precoce socialização no e do contexto escolar o que trará, decerto, dividendos no que se 

refere ao percurso escolar subsequente que se revela cada vez mais prolongado. 

 - uma diminuição substancial da taxa bruta de escolarização no ensino básico entre 2009/2010 e 

2012/2013, de 128,8% para 105,5%.  

 - uma diminuição assinalável dos valores da taxa bruta de escolarização no ensino secundário. Ou 

seja, constata-se um decréscimo do número de alunos matriculados no ensino secundário face ao 

número de jovens em idade normal de frequência desse ciclo de estudos. 

 

 

 

                                                 
18 Taxa bruta de escolarização – relação percentual entre o número de alunos matriculados num determinado ciclo de estudos, 

independentemente da idade e a população em idade normal de frequência desse ciclo de estudos.  

Taxa real de escolarização – relação percentual entre o número de alunos matriculados num determinado ciclo de estudos, em 

idade normal de frequência desse ciclo e a população residente dos mesmos níveis etários. 

in Direção Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (2014), Regiões em Números 2012-2013, Vol. II – Centro, Lisboa, p. 21-23. 
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Taxa de retenção e desistência19 - resultados escolares  

 

% Ano Letivo  

2009/2010 2010/2011 2011/2012 2012/2013 2013/2014 

Ensino Básico 5,1 4,2 7,3 8,3 8,0 

1.º CEB 2,1 1,6 2,9 3,1 3,2 

2.º CEB 5,2 2,8 8,2 8,6 9,7 

3.º CEB 9,2 8,7 12,5 14,4 12,6 

Ensino Secundário 18,1 18,2 16,6 14,1 14,3 

      

Fonte: DGEEC, Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, MEC, 2014 

 

Segundo o relatório Estado da Educação 2013, do Conselho Nacional da Educação, Portugal continua 

a ter taxas elevadas de retenção e de desistência de alunos em todos os ciclos do ensino básico regular, 

apesar da evolução positiva entre 2002 e 2013. 

A análise dos resultados escolares dos alunos da Figueira da Foz é apresentada nos dados do quadro, 

por meio da Taxa de Retenção e Desistência, a qual estabelece a relação percentual entre o número 

de alunos que não podem transitar para o ano de escolaridade seguinte por razões de insucesso ou 

por ter ultrapassado o limite de faltas injustificadas e o número de alunos matriculados, nesse ano letivo. 

Relativamente ao Ensino Básico verificou-se, entre o ano letivo 2009/2010 e 2010/2011 um decréscimo 

na Taxa de Retenção e Desistência no entanto, entre o ano letivo 2010/2011 e o ano letivo 2012/2013 

essa mesma taxa tem vindo a sofrer um aumento significativo de 7,3% para 8,3%. Ainda assim, no ano 

letivo seguinte, 2013/2014, o valor apurado revelou uma ligeira diminuição. 

No Ensino Básico importa salientar, também, a Taxa de Retenção e Desistência registada no 3º CEB 

que nos últimos anos letivos tem registado um significativo aumento, chegando a registar 14,4%, no 

ano letivo 2012/2013, valor este que se aproximou do que foi registado no ano letivo 2011/2012. 

Em relação ao Ensino Secundário desde o ano letivo de 2010/2011 que se tem vindo a registar um 

gradual decréscimo da Taxa de Retenção e Desistência, de 16,6% para 14,3% no ano letivo 2013/2014. 

                                                 
19 TAXA DE RETENÇÃO E DESISTÊNCIA – Relação percentual entre o número de alunos que não podem transitar para o ano 

de escolaridade seguinte e o número de alunos matriculados, nesse ano letivo.  

DESISTÊNCIA – Situação do aluno que no final do ano letivo não se encontrava em condições de se inscrever no ano de 

escolaridade seguinte, por não ter frequentado até ao final o ano de escolaridade em que se encontrava inscrito. 

RETENÇÃO – Consiste na manutenção do aluno abrangido pela escolaridade obrigatória, no ano letivo seguinte, no mesmo 

ano de escolaridade que frequenta, por razões de insucesso ou por ter ultrapassado o limite de faltas injustificadas. in Direção 

Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (2014), Regiões em Números 2012-2013, Vol. II – Centro, Lisboa, p. 21-23. 
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Modernização Tecnológica, na Figueira da Foz 

 Ano Letivo  

2009/2010 2010/2011 2011/2012 2012/2013 2013/2014 

Rácio aluno/computador 2,1 2,0 3,0 3,0 3,0 

1.º CEB 1,0 1,0 2,5 4,5 5,3 

2.º CEB 4,2 4,0 3,4 2,9 2,8 

3.º CEB 4,1 3,7 3,2 2,7 2,6 

Ensino Secundário 4,1 3,4 3,2 2,4 2,3 

Rácio aluno/computador com internet 2,2 2,2 3,3 3,4 3,5 

1.º CEB 1,0 1,1 2,6 5,4 6,6 

2.º CEB 5,3 5,0 4,1 3,4 3,4 

3.º CEB 4,9 4,4 3,7 3,0 2,9 

Ensino Secundário 4,3 3,9 3,7 2,6 2,5 

      

Fonte: DGEEC, Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, MEC, 2014 

 

O processo de modernização tecnológica das escolas assente no apetrechamento e modernização do 

seu parque de equipamento informático e multimédia teve como principal objetivo criar um ambiente 

inovador, criativo e dinâmico do processo de ensino e aprendizagem em todas as escolas, bem como 

desenvolver competências de tecnologias de informação e da comunicação (TIC) na população escolar.  

A evolução da modernização tecnológica das escolas tem sido aferida, em cada ano letivo, através do 

rácio aluno/computador, indicador que estabelece a relação entre o número de alunos dos ensinos 

básico e secundário regular e o número de computadores existentes em cada escola. Inicialmente a 

meta do Plano Tecnológico da Educação era atingir um rácio de dois alunos por computador nas 

escolas portuguesas. No caso do Município da Figueira da Foz, a partir do ano letivo 2011/2012, a 

proporção do número de alunos por computador aumentou, passando de dois para três alunos por 

computador. Considerando esta análise por nível de escolaridade fica claro pelos dados do quadro 

supra que quer no ensino secundário quer no ensino básico diminuiu o número de alunos por 

computador nos anos letivos considerados, exceto no 1.º ciclo do ensino básico. 

Pese embora o rácio alunos por computador com acesso à Internet ter melhorado no ensino secundário 

e no 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, houve em termos globais um aumento do número de alunos por 

computador com acesso à internet. 
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Analfabetismo e Abandono Escolar 

Os conceitos de alfabetização e de escolarização põem em evidência a evolução no modo de acesso 

à educação e ao ensino. Segundo Candeias, enquanto a alfabetização se reporta a uma relação 

funcional com a leitura e a escrita que pode assumir diferentes níveis de profundidade, a escolarização 

implica uma relação estruturada com a cultura escrita “através de uma instituição construída 

expressamente para o efeito, a escola, que a partir de meados do século XIX se organiza em rede e se 

articula com outras formas de educação, sob o comando político, pedagógico e administrativo do 

Estado” (Candeias, 2001: 31). 

Em Portugal, e de acordo com a literatura, a utilização da escola como critério que permite distinguir 

alfabetizados e analfabetos só começa a fazer-se no Censo de 1940. E apesar da obrigatoriedade de 

frequência escolar estar legislada desde 1844, pelo Decreto do Governo nº 220, de 28 de setembro, o 

processo de escolarização foi muito lento, registando uma aceleração significativa a partir das três 

últimas décadas do século XX. Para além da frequência escolar, interessa também saber como é que 

os indivíduos evoluem no sistema. A taxa real de escolarização mostra que muitos dos alunos não 

estão a frequentar os níveis de ensino correspondentes ao seu escalão etário. Este facto pode indiciar 

abandono ou um atraso etário decorrente de retenções ao longo do percurso escolar. 

 

Taxa de analfabetismo, segundo os Censos, 2001 e 2011 (%) 

 2001 2011 

Total H M Total H M 

Região Centro 10,91 7,3 14,2 6,39 4,0 8,5 

Baixo Mondego 9,42 _ _ 5,53 _ _ 

Figueira da Foz 10,18 5,8 14,1 5,99 3,1 8,5 

 

Fonte: Censos 2001 e 2011, PORDATA 

 

Em 2001, no Recenseamento Geral da População e Habitação foi possível confirmar os ainda elevados 

valores da taxa de analfabetismo, em qualquer um dos territórios considerados no quadro supra. Em 

termos globais o Município da Figueira da Foz aponta para valores próximos da realidade da Região 

Centro. Também fica comprovado a diferença substancial entre a taxa de analfabetismo segundo o 

sexo, ou seja, as mulheres são efetivamente mais afetadas por este fenómeno que os homens. 

Por seu turno, em 2011, o concelho da Figueira da Foz apresentava, segundo os dados apurados pelo 

Instituto Nacional de Estatística, uma taxa de analfabetismo de 5,99% superando o valor apurado no 
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país, o qual registou na mesma data 5,2%. Esta é uma “taxa definida tendo como referência a idade a 

partir da qual um indivíduo que acompanhe o percurso normal do sistema de ensino deve saber ler e 

escrever. Considera-se que essa idade corresponde aos 10 anos, equivalente à conclusão do ensino 

básico primário” (http://smi.ine.pt/Conceito/Detalhes/546?voltar=1). 

No conjunto das freguesias que constituem o concelho há a assinalar o decréscimo generalizado da 

taxa de analfabetismo, no período intercensitário analisado. A diminuição acentuada dos valores deste 

indicador quer no concelho, quer nas freguesias e que acompanham a tendência nacional reflete, em 

parte, o progresso nacional ao nível das qualificações na última década. 

A tabela que se segue compreende os valores referentes à taxa de analfabetismo aferidos nos Censos 

2011, por freguesia do concelho da Figueira da Foz.  

 

Taxa de analfabetismo, segundo os Censos, 2001 e 2011 (%) 

 
2001 2011 

Figueira da Foz 10,18 5,99 

Buarcos  8,90 4,77 

S. Julião 5,34 3,27 

Tavarede 5,87 3,09 

S. Pedro 9,21 4,53 

Vila Verde 11,26 6,30 

Alhadas 13,43 7,97 

Brenha 6,14 3,57 

Alqueidão 12,02 8,78 

Ferreira 14,56 9,21 

Santana 9,58 6,62 

Lavos 12,85 7,97 

Maiorca 16,18 9,93 

Marinha das Ondas 13,22 8,18 

Paião 10,90 7,59 

Borda do Campo 16,01 10,59 

Quiaios 11,55 5,29 

Bom Sucesso 18,26 12,35 

Moinhos da Gândara 15,58 10,37 

   

Fonte: INE, Censos 2011 

 

Desde, logo, sobressai que em 2011 as freguesias com os valores mais relevantes, ao nível da taxa 

de analfabetismo, foram as de Bom Sucesso, Moinhos da Gândara e Ferreira com 12,35%, 10,37% 

e 9,21%, respetivamente, assim como Borda do Campo com 10,59% (mas que em 2013 passou a 
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integrar a freguesia de Paião), pese embora terem sido as mesmas que em 2001 registavam também 

os valores mais elevados em todo o contexto do Município. 

No polo oposto, encontram-se as freguesias de Tavarede, São Pedro e S. Julião e Buarcos que em 

2011 registaram os valores mais baixos com 3,09%, 4,53% e 3,27% e 4,77%, respetivamente. 

 

Abandono escolar 

O abandono escolar20 e, em particular o abandono escolar precoce dos percursos de educação e 

formação, representa um problema para vários países europeus, na medida em que produz um 

impacto negativo nas oportunidades dos jovens no mercado de trabalho e constitui, nessa medida, 

um custo bastante significativo para o indivíduo, para a sociedade e para a economia. Por 

conseguinte, a conclusão do percurso escolar e/ou formativo conduz, efetivamente, a mais e melhores 

oportunidades ao nível da empregabilidade, logo a taxas de produtividade mais elevadas, menores 

custos sociais e, consequentemente, mais crescimento económico e mais coesão social.  

Inclusive o último Relatório conjunto Eurydice/Cedefop21 da Comissão Europeia, no âmbito da Agenda 

Europa 2020, assumiu todo o apoio a medidas que contribuam para a redução do abandono escolar 

precoce, dando desta forma seguimento à recomendação do Conselho de 2011 sobre políticas 

destinadas a reduzir o abandono escolar precoce. 

De acordo com o Relatório “Estado da Educação – 2013” do Conselho Nacional de Educação, as 

taxas de abandono escolar, em Portugal, diminuíram significativamente nas últimas décadas (1991-

2011), passando de 12,6% para um valor quase residual, 1,7%. Importa, desde já clarificar que 

abandono escolar (taxa de) refere a “Razão entre população residente com idades compreendidas 

entre os 10 e 15 anos que abandonou a escola sem concluir o 9º ano, e a população residente com 

idades compreendidas entre os 10 e 15 anos, multiplicado pela base 100. Este é o indicador utilizado 

para aferir o grau de concretização da escolaridade obrigatória de 9 anos.” 

(http://www.cnedu.pt/pt/publicacoes/estudos-e-relatorios/estado-da-educacao/937-estado-

da-educacao-2013). Por seu turno, em 2014, o relatório “Estado da Educação 2014”, afirmava que 

“Na UE28 a taxa de abandono escolar diminuiu gradualmente entre 2005 e 2014. (…) Portugal, Chipre 

e Malta são os países que mais reduziram o abandono escolar durante esta década, destacando-se 

Portugal com uma redução de cerca de 21 pp.” (CNE, 2014: 62-63). 

No caso concreto da Figueira da Foz verifica-se, entre 2001-2011, um aumento da taxa de abandono 

escolar, de 1,59% para 2%, movimento contrário ao constatado na Região Centro e no Baixo 

Mondego, onde se confirma uma diminuição do abandono escolar.  

                                                 
20 Abandono escolar: Saída do sistema de ensino antes da conclusão da escolaridade obrigatória, dentro dos limites etários 

previstos na lei. 

21 Tackling Early Leaving from Education and Training: Strategies, Policies, Measures pode ser acedido em 

http://eacea.ec.europa.eu/education/e urydice/thematic_reports_en.php 

http://www.cnedu.pt/pt/publicacoes/estudos-e-relatorios/estado-da-educacao/937-estado-da-educacao-2013
http://www.cnedu.pt/pt/publicacoes/estudos-e-relatorios/estado-da-educacao/937-estado-da-educacao-2013
http://eacea.ec.europa.eu/education/e%20urydice/thematic_reports_en.php
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Taxa de abandono escolar (%)22 por Local de residência (à data dos Censos 2001 e 2011) 

 Taxa de Abandono Escolar 

 2001 2011 
Centro 2,19 1,40 

Baixo Mondego 1,49 1,33 

Figueira da Foz 1,59 2 

 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011 

Avaliando a situação por freguesia, no caso considerando apenas as freguesias que se inscrevem na 

zona urbana, mediante os dados oficiais disponíveis no quadro abaixo, confirma-se um agravamento 

do abandono escolar, à semelhança do que acontece para a globalidade do concelho da Figueira da 

Foz, exceto na freguesia de Vila Verde. 

Taxa de abandono escolar (%) por freguesia (à data dos Censos 2011), no Município da Figueira 

da Foz 

 2001 2011 
 % 

Figueira da Foz 1,59 2 

Alhadas 0,85 2,22 

Alqueidão 1,98 2,25 

Brenha 1,85 1,82 

Buarcos 0,62 1,97 

Ferreira-a-Nova 4,39 4 

Lavos 4,04 0,46 

Maiorca 0,56 2,10 

Marinha das Ondas 3,03 2,08 

Paião 0,97 1,56 

Quiaios 0,51 1,95 

São Julião 1,62 2,32 

Tavarede 1,08 2,45 

Vila Verde 2,3 1,11 

São Pedro 1,64 2,30 

Bom Sucesso 2,07 0,93 

Santana 1,33 0 

Borda do Campo 1,69 0 

Moinhos da Gândara 0 4,05 

 

Fonte: INE, Censos 2011 

                                                 
22 (População residente com idade entre 10 e 15 anos que abandonou a escola sem concluir o 9º ano/ População residente 

com idade entre 10 e 15 anos) *100 
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Tratando-se o abandono escolar de uma saída do sistema de ensino antes da conclusão da 

escolaridade obrigatória (dentro dos limites etários previstos na lei), é consensual a ideia de que tal 

ocorrência condiciona, entre outros, a qualidade do capital humano, logo o acesso (ou não ao mercado 

de trabalho ou, ainda, o acesso a emprego precário), com as necessárias implicações daí decorrentes, 

enquanto obstáculo ao crescimento económico e ao aumento da produtividade e da competividade do 

tecido produtivo português.  

Portanto, o abandono escolar é, efetivamente, não só um problema social e político, mas também um 

problema económico, com custos elevados para as famílias e para o país. È, por isso, uma preocupação 

central, no âmbito das medidas prescritas no Acordo de Parceria para os Fundos Europeus Estruturais 

e de Investimento (FEEI) 2014-2020 o combate ao abandono escolar, ao abandono escolar precoce (18-

24 anos) e particularmente no que se refere ao número de jovens que não estão em situação de 

emprego, de ensino nem de formação (designados no quadro das políticas comunitárias de NEET – 

“Young people not in employment, education ou training”). 

 

Ação Social Escolar23 

 

Educação Pré-Escolar 

Dos dados apurados, verifica-se uma descida acentuada das crianças posicionadas nos Escalões A e B 

do Abono de Família para Crianças e Jovens, que se refletiu na diminuição da comparticipação deste 

Município em refeição/criança, mantendo-se em 1,46€ o valor máximo pago por criança/refeição. Dito de 

outro modo, as crianças posicionadas nos Escalões A e B do Abono de família são comparticipadas, 

respetivamente, em 100% e 50% do valor/refeição de 1,46€ definido por despacho anual do Ministério 

da Educação e Ciência. 

 

Evolução do n.º de crianças com escalão de abono de família atribuído, ao nível das 

refeições do Pré-escolar, desde o ano letivo de 2012/13. 

Ano 
Letivo 

Crianças 
c/ 

refeições 

Escalões Total 
Crianças c/ 

Escalão 

% Crianças 
com 

Escalão 
A % B % 

2012/13 584 88 15,07 357 61,09 445 76,16 

2013/14 601 80 13,27 334 55,57 414 68,84 

2014/15 543 131 24,13 75 13,81 206 37,94 

Fonte: CMFF, DEAS 2014 

 

                                                 
23 Relatório de Atividades de 2014 da Câmara Municipal da Figueira da Foz 
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Na valência do Prolongamento de Horário, na qual as crianças são comparticipadas até ao escalão 

3, inclusive, verifica-se uma subida significativa das crianças comparticipadas. 

Evolução do n.º de crianças nos escalões 1, 2 e 3 do Prolongamento de Horário, desde o ano 

letivo de 2012/13. 

Ano 
Letivo 

Crianças 
c/ PH 

Escalões 
Total 

Crianças 
c/ Escalão 

% Crianças 
com Escalão 

1 % 2 % 3 % 

2012/13 357 65 18,21 44 12,32 36 10,08 145 40,62 

2013/14 334 56 16,77 40 11,98 29 8,68 125 37,43 

2014/15 313 73 23,32 53 16,93 32 10,11 158 50,47 

Fonte: CMFF, DEAS 2014 

O posicionamento das crianças nos escalões 1, 2 e 3, inclusive, é efetuado de acordo com o Despacho 

300/97, de 09 de Setembro, tendo por base o rendimento familiar per capita. 

 

Ensino Básico (1.º CEB, 2.º CEB, 3.º CEB) 

 

Foi apresentado em reunião Ordinária do Conselho Municipal de Educação da Figueira da Foz de 1 

de julho de 2014, na qual obteve parecer favorável, com posterior aprovação em Reunião da Câmara 

Municipal de 21 de julho de 2014, o documento: Normas de Atribuição de Livros e Material Escolar 

aos Alunos do 1º Ciclo do Ensino Básico, da Rede Pública do Município, apresentando as seguintes 

propostas relativamente à atribuição de manuais escolares para o ano letivo 2014/15: 

 Livros Escolares 

Continuidade do procedimento adotado no ano letivo 2013/14, ou seja, abertura de procedimento por 

ajuste direto para a aquisição dos manuais escolares, sendo a sua distribuição feita nos seguintes 

moldes: 

- Alunos de Escalão A - atribuição dos manuais escolares de todas as disciplinas – Língua 

Portuguesa, Matemática e Estudo do Meio - e um Caderno de Fichas assinalado como prioritário 

pelos Agrupamentos de Escolas, atingindo, no mínimo, o valor do subsídio definido em despacho 

legal, para o ano letivo 2014/15; 

- Alunos de Escalão B – atribuição dos manuais escolares até ao valor aproximado do subsídio 

definido em despacho legal para o ano letivo 2014/15, traduzindo-se na aquisição dos manuais 

escolares para as disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática.  

 
 Material Escolar 

Continuidade do procedimento adotado no ano letivo 2013/14, com a transferência da verba definida 

anualmente em diploma legal, para os agrupamentos de escolas.  
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Cada Agrupamento de Escolas define em Conselho de Docentes do 1º CEB qual o material escolar 

que deverá integrar o Kit dos Escalões A e B, sendo a aquisição efetuada na Papelaria da sede do 

respectivo Agrupamento. Este procedimento tem sido adotado desde o ano letivo de 2010/11, 

permitindo assegurar que os alunos beneficiários de auxílios económicos disponham do material 

escolar considerado, por cada agrupamento de escolas, como essencial para o desenvolvimento das 

atividades letivas. 

 

No ano letivo de 2014/15 foram abrangidos pela Ação Social Escolar um total de 658 alunos, sendo 

397 com Escalão A e 261 com Escalão B, distribuídos da seguinte forma: 

 

Nº de subsídios atribuídos, por Agrupamento de Escolas - Ano Letivo 2014/2015 

        

AGRUPAMENTO 
DE ESCOLAS  

Nº TOTAL 
ALUNOS 

Nº TOTAL 
ALUNOS C/ 
SUBSÍDIO 

% 
ALUNOS C/ 
SUBSÍDIO 

Nº ALUNOS 
ESCALÃO A 

% 
ALUNOS 

ESCALÃO A 

Nº ALUNOS 
ESCALÃO B 

% 
ALUNOS 

ESCALÃO B 

Figueira Norte 335 164 49% 90 55% 74 45% 

Figueira Mar 307 122 40% 86 70% 36 30% 

Paião 372 117 31% 61 52% 56 48% 

Zona Urbana 808 255 32% 160 63% 95 37% 

TOTAL GERAL 1822 658 36,11% 397 21,79% 261 14,32% 

Fonte: CMFF, DEAS 2014 

Refira-se que, do número total de alunos do Município, 36,11% são alunos subsidiados. 

 

No ano letivo 2014/15, as despesas da Câmara Municipal com ASE – Livros e Material Escolar foi de 

27.415,72€, sendo: 

- 20.276,44€ (com IVA incluído à taxa de 6%) - aquisição de manuais escolares, por Procedimento 

Concursal;  

- 6.649,50€ - verba para material escolar, transferida para os Agrupamentos de Escolas do 

Município, da seguinte forma: 

 

Nº de subsídios atribuídos e despesa realizada com material escolar, por Agrupamento de 

Escolas - Ano Letivo 2014/15 

        

AGRUPAMENTO 
DE ESCOLAS  

Nº 
ALUNOS 

C/ 
SUBSÍDIO 

ESCALÃO A ESCALÃO B 

Nº 
ALUNOS 

DESPESA 
MATERIAL ESCOLAR 

13,00€ 

Nº 
ALUNOS 

DESPESA 
MATERIAL 
ESCOLAR 

ALUNOS NEP24 

Nº 
ALUNOS 

DESPESA 
MATERIAL 
ESCOLAR 

6,5€ 

Figueira Norte 164 87 1.131,00 € 3 169,23 € 74 481,00 € 

Figueira Mar 122 83 1.079,00 € 3 164,14 € 36 234,00 € 

Paião 117 52 676,00 € 9 369,05 € 56 364,00 € 

                                                 
24 Dada a necessidade dos alunos c/ NEP adquirirem material escolar apropriado e específico, em substituição dos manuais escolares 

definidos, é-lhes acrescida à verba para material escolar, o valor PVP dos livros escolares, correspondente ao ano de escolaridade que 

frequentam. 
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Zona Urbana 255 159 2.067,00 € 1 42,79 € 95 617,50 € 

SUB-TOTAL 658 381 4.953,00 € 16   261 1.696,50 € 

        

DESPESA TOTAL CMFF - ASE - SUBSÍDIO MATERIAL ESCOLAR -   6.649,50 € 

        
 

 

 

Para podermos fazer uma análise da evolução da despesa da Autarquia com Ação Social Escolar 

(ASE) – Subsídios para Livros e Material Escolar – nos 5 últimos anos letivos, foram elaborados os 

quadros que se passam a apresentar: 

 

ANO LECTIVO 
Nº 

TOTAL 
ALUNOS 

Nº ALUNOS 
C/ 

SUBSÍDIO 

% 
ALUNOS 

C/ 
SUBSÍDIO 

ESC. 
A 

% 
ALUNOS C/ 
ESCALÃO A 

ESC. 
B 

% 
ALUNOS C/ 
ESCALÃO B 

DESPESA  
(UN: EURO) 

2009/2010 2111 848 40,17% 490 23,21% 358 16,96% 66.900,00 € 

2010/2011 2068 865 41,83% 485 23,45% 380 18,38% 48.607,11 € 

2011/2012 2105 839 39,86% 427 20,29% 412 19,57% 29.937,23 € 

2012/2013 2044 732 35,81% 428 20,94% 304 14,87% 28.793,81 € 

2013/2014 1955 696 35,60% 425 21,74% 271 13,86% 28.766,22 € 

2014/2015 1822 658 36,11% 397 21,79% 261 14,32% 27.415,72 € 

         

2009/2010 - Valores definidos em reunião de Conselho Municipal de Educação de 14 de julho de 2009 

2010/2011 - Valores definidos em Despacho legal nº14368-A/2010, de 14 de Setembro   

2011/2012 - Valores definidos em Despacho legal nº12284/2011, de 19 de Setembro   

2012/2013 - Valores definidos em Despacho legal nº11886-A/2012, de 6 de setembro   

2013/2014 - Valores definidos em Despacho legal nº11860/2013, de 12 de setembro   

2014/2015 - Valores definidos em Despacho legal nº11306-D/2014, de 8 de setembro   
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Através da leitura dos quadros e tabelas acima apresentados pode verificar-se que a partir do ano 

letivo de 2011/12 se verifica uma redução significativa da despesa com ASE, situação decorrente da 

aplicação, no âmbito dos auxílios económicos, dos valores legalmente definidos para o 1º Ciclo do 

Ensino Básico. 

De referir que estes valores apenas surgiram definidos legalmente no ano letivo 2010/11, embora a 

Autarquia, face à situação de crise, tenha decidido atribuir na íntegra, no referido ano, todos os 

manuais escolares aos alunos de escalão B, ultrapassando por isso a despesa legalmente definida 

para os mesmos. 

No presente ano letivo, e dando continuidade ao já verificado no ano letivo transato, a Autarquia 

atribuiu os subsídios de acordo com os valores definidos em diploma legal, situação decorrente 

também das suas atuais limitações financeiras. 

Relativamente ao ano letivo anterior verifica-se ter ocorrido uma diminuição das despesas com ASE, 

representando um decréscimo de 4,69%. 
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CAPÍTULO VI - AÇÃO SOCIAL 

Nas últimas décadas a promoção da coesão e o combate à pobreza e exclusão social têm vindo a 

ocupar um lugar de relevo nas preocupações e prioridades das sociedades europeias modernas, 

constituindo um dos objetivos da União Europeia como projeto político e social. Em paralelo, o 

interesse público com o bem-estar dos indivíduos e as famílias permitido conferir especial enfoque 

aos direitos de cidadania e de garantia de mínimos vitais aos cidadãos em situação de carência 

económica.  

A redução sustentada das desigualdades sociais, a promoção da igualdade de oportunidades 

(nomeadamente de acesso à educação, à saúde, ao emprego, à justiça e à proteção social), a 

melhoria do acesso dos cidadãos às liberdades e garantias que possibilitam o exercício amplo da 

cidadania, e aos recursos (públicos e privados), imprescindíveis para o seu bem-estar e para a sua 

plena inclusão na sociedade, constituem alguns dos princípios desafios do século XXI. 

No entanto, apesar dos esforços empreendidos, continuamos a deparar-nos com graves 

desigualdades sociais e com a persistência e surgimento de novas formas de pobreza e de exclusão 

social. 

Importa, então, complementar a análise dos diversos indicadores contantes nos restantes capítulos 

do Diagnóstico Social com uma focagem, em particular, nos grupos populacionais vulneráveis ao 

risco social e que são alvo de algum tipo de intervenção social específica no Município, 

nomeadamente os beneficiários do Rendimento Social de Inserção, as Crianças e Jovens em Risco, 

a Etnia Cigana, as vítimas de violência doméstica e os Sem-Abrigo. 

 

 

 I - REDE DE SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS/RESPOSTAS SOCIAIS 

 

As transformações da sociedade nas últimas décadas, especialmente as de natureza demográfica e 

familiar, como o progressivo envelhecimento da população, a diversidade interna desse 

envelhecimento e o aumento da esperança média de vida, os indicadores referentes à pobreza e à 

exclusão social, as mudanças na estrutura e nos modelos de família e a extensão crescente dos 

direitos de cidadania, concomitantes a uma assinalável complexificação dos fenómenos de exclusão 

social, tornaram imperiosa a conceção de novas formas de intervenção e o ajustamento das 

respostas sociais já existentes, numa perspetiva que privilegie a flexibilidade que atenda à mudança 

constante e à crescente complexidade da realidade social.  

Este cenário conduziu no domínio da ação social a um imperioso incentivo à expansão e qualificação 

da rede de serviços e equipamentos sociais, em Portugal, através dos mais variados programas, 

denotando acima de tudo uma preocupação generalizada das sociedades europeias em promover 

uma ação concertada em prol da qualidade de vida e do bem-estar dos cidadãos. Tem havido, 

portanto, um esforço significativo no reforço da rede e na sua diversidade, promovendo uma 

cobertura geográfica alargada que supere as assimetrias, mas que enfatize sobretudo e para o efeito 

medidas de reforço do papel das famílias, na conciliação do trabalho familiar com a vida profissional, 

no desenvolvimento do apoio domiciliário, na dinamização de estruturas de convívio e de combate ao 
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isolamento e insegurança e numa maior e melhor prevenção e cobertura das situações de 

dependência. 

Um outro aspeto essencial a considerar prende-se com o empenho e corresponsabilidade de atores e 

instituições que intervêm no apoio prestado aos indivíduos e às famílias. Nesta perspetiva, tem 

havido uma total convergência na ação de vários organismos do setor público, solidário e privado, 

contribuindo para a concertação da ação social, numa lógica de parceria, complementaridade e 

participação, contribuindo para o mainstreaming da Inclusão Social.  

Nesta ótica é por demais evidente que a Rede de Serviços e Equipamentos Sociais (RSES), no 

âmbito da ação social, concorre para os objetivos fundamentais de prevenção e reparação de 

situações de carência e desigualdade socioeconómica, de dependência, de disfunção, exclusão ou 

vulnerabilidade sociais, bem como a integração e promoção comunitárias das pessoas e o 

desenvolvimento das respetivas capacidades. 

Têm, por isso, os serviços e equipamentos sociais da RSES o seu enfoque na ação que abranja a 

totalidade da população, garantindo o princípio da universalidade de acesso, o qual se consubstancia, 

em especial, na comparticipação pública do investimento e do funcionamento das respostas sociais 

da rede solidária. No entanto, existem serviços e equipamentos específicos dirigidos a determinados 

grupos alvo, como sejam as que são destinadas a crianças e jovens, população com deficiências ou 

incapacidades, entre outras, que pela especificidade das suas problemáticas requerem respostas 

consentâneas que contribuam para a mitigação da pobreza e/ou exclusão social. 

Tendo sido a tendência dominante no país aquela que remete para uma ideia de forte dinamismo da 

rede de serviços e equipamentos sociais, no contexto de realização do Diagnóstico Social, coloca-se, 

então, a questão relativa ao imperativo de conhecer a atual cobertura da RSES, no concelho da 

Figueira da Foz, apurando eventuais necessidades ou lacunas.  

Nesta fase, entende-se como essencial clarificar as nomenclaturas e conceitos de utilização 

recorrente neste capítulo e que se encontram atualmente em vigor no domínio da Ação Social, com o 

intuito de clarificar a terminologia aplicada e assim facilitar a sua uma leitura: 

 EEqquuiippaammeennttoo  SSoocciiaall:: estrutura física onde se desenvolvem as diferentes respostas sociais 

ou estão instalados os serviços de enquadramento a determinadas respostas que se desenvolvem 

diretamente junto dos utentes/da comunidade; 

 RReessppoossttaa  SSoocciiaall: conjunto de iniciativas/serviços de ação social desenvolvidos no interior ou 

a partir de um equipamento social, organizados em função dos diversos públicos-alvo, com vista a 

satisfazer determinadas necessidades dos utentes; 

  SSeerrvviiççooss: Conjunto de atividades desenvolvidas no âmbito de cada Resposta Social. 

Será considerado um conjunto abrangente de conceitos que irão ser integrados de acordo com a 

abordagem a cada um dos grupos-alvo, das respostas sociais existentes no concelho da Figueira da 

Foz, considerando as Redes Pública e Solidária, com Acordos de Cooperação com o Instituto de 

Segurança Social, IP. 
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1. INFÂNCIA E JUVENTUDE 

As respostas sociais destinadas à infância e juventude dividem-se em três grandes grupos, as 

dirigidas às crianças e jovens em geral, às crianças com deficiência ou incapacidade e as destinadas 

às crianças e jovens em perigo.  

Na sua generalidade, as respostas sociais enquadradas na RSES – Rede de Serviços e 

Equipamentos Sociais, tendem a contribuir para atenuar as situações de pobreza infantil e exclusão 

social, procurando desse modo mitigar possíveis carências em algumas áreas de bem-estar da 

criança.  

 

 

1.1.Crianças e Jovens 

 

CCrreecchhee 

A Creche é uma resposta social desenvolvida em equipamento de natureza socioeducativa que se 

destina ao acolhimento de crianças até aos três anos de idade, durante o período diário 

correspondente ao impedimento dos pais ou da pessoa que tenha a sua guarda de facto. É uma 

resposta vocacionado para o apoio simultâneo à criança e à família.  

A creche tem como missão proporcionar o bem-estar e, concomitantemente, contribuir para o 

desenvolvimento integral das crianças num clima de segurança afetiva e física, durante o 

afastamento parcial do seu meio familiar através de um atendimento individualizado. Visa também 

uma colaboração estreita com a família numa partilha de cuidados e responsabilidades no processo 

evolutivo das crianças, bem como no despiste precoce de qualquer inadaptação ou deficiência 

assegurando o seu encaminhamento adequado. Por último, a creche deve prevenir e compensar 

défices sociais e culturais do meio familiar. 

De acordo com a entidade de Tutela, o Instituto de Segurança Social, IP rege-se pelas seguintes 

disposições legais e Técnicas Enquadradoras: Despacho Normativo n.º 99/89, de 11 de Setembro, 

Guião Técnico das Creches aprovado em 29/11/1996 e Orientação Técnica, Circular n.º11, de 

24.06.2004. 

O quadro que se segue retrata, de uma forma genérica, a distribuição geográfica da resposta social 

creche, das redes solidária e privada, por freguesia, no Município da Figueira da Foz. 
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anos

Bairro/Lugar

Fregues ia

Creche

Concelho

Interfregues ia

Fregues ia

Bairro/Lugar

Centro Socia l  de 

Carva lha is  de 

Lavos

Tavarede
Associação 

Figueira  Viva
Creche "O Cocas"

Bairro/Lugar

Concelho

Quia ios
Casa  do Povo de 

Quia ios

Casa  do Povo de 

Quia ios

Bairro/Lugar

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Centro Socia l  Da 

Cova e Gala  

(Morraceira)

Bairro/Lugar

Fregues ia

Interfregues ia

Centro Socia l  Da 

Cova e Gala

Associação 

Portuguesa Pa is  e 

Amigos  Cidadão 

Deficiente Mental  

da  Figueira  da  Foz

Vi la  Verde

Centro de 

Estimulação 

Precoce da  Fontela

Bairro/Lugar

Fregues ia

Alhadas

Concelho

Casa de S. PedroInsti tuto S. MiguelBuarcos

Paião

Conselho de 

Moradores  da  

Borda do Campo
Interfregues ia

Concelho

Conselho de 

Moradores  da  

Borda do Campo

Bairro/Lugar

Fregues ia

Lavos
Centro Socia l  

Paroquia l  de Lavos

Ferreira-a-

Nova

Associação para  o 

Desenvolvimento 

Socia l  e Cultura l  de 

Santana

___

ENTIDADES |INSTITUIÇÕES: CARATERIZAÇÃO GENÉRICA DAS RESPOSTAS SOCIAIS

Fregues ia
Entidade de 

Suporte

Des ignação do 

Equipamento

Área Geográfica  de 

Intervenção

Resposta

s  Socia is
Públ ico a lvo Capacidade

N.º 

Utentes

Utentes  

em acordo

Tipo de 

acordo

Lis ta  

de 

Espera  

(N.º )

Observações

27
Acordo 

Típico
___

Interfregues ia

Fregues ia
2835

Crianças  

dos  4 

meses  a  3 

anos

Creche

Bairro/Lugar

Centro Socia l  

Paroquia l  de Lavos

Associação para  o 

Desenvolvimento 

Socia l  e Cultura l  

de Santana

Acordo 

Típico
3

Buarcos
Associação Fernão 

Mendes  Pinto

Acordo 

Típico
353742

Crianças  

dos  3 

meses  a  3 

anos

40 40
Acordo 

Atípico
5

Acordo 

Típico
0

36 16

029
Acordo 

Típico

0
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EEssttaabbeelleecciimmeennttoo  ddee  EEdduuccaaççããoo  PPrréé--eessccoollaarr 

Resposta, desenvolvida em equipamento, vocacionada para o desenvolvimento da criança com idades 

compreendidas entre os 3 anos e a idade de ingresso no 1.ºCEB, proporcionando-lhe atividades educativas e 

atividades de apoio à família. Trata-se de uma resposta articulada e integrada entre a Educação e a Segurança 

Social. 

A Lei n.º 65/2015, de 3 de julho altera a Lei n.º85/2009, de 27 de agosto e consagra a universalidade da 

educação pré-escolar para as crianças a partir dos 4 anos de idade. 

A educação pré- os seguintes objetivos estratégicos: 

o  Promover o desenvolvimento escolar preconiza pessoal e social da criança e proporcionar-

lhe condições de bem-estar e segurança; 

o  Contribuir para a igualdade de oportunidades no acesso à escola e para o sucesso da 

aprendizagem e desenvolver a expressão e a comunicação através da utilização de linguagens 

múltiplas como meios de relação, de informação, de sensibilização estética e de compreensão do 

mundo; 

o  Despertar a curiosidade e o pensamento crítico; 

o  Proceder à despistagem de inadaptações, deficiências e precocidades, promovendo a 

melhor orientação encaminhamento da criança; 

o  Incentivar a participação das famílias no processo educativo e estabelecer relações de 

efetiva colaboração com a comunidade; 

o  Apoiar a família através de fornecimento de refeições e de prolongamentos de horário com 

atividades de animação socioeducativa. 

O quadro que se segue retrata, de uma forma genérica, a distribuição geográfica da resposta social 

estabelecimento de educação pré-escolar, das redes solidária e privada, por freguesia, no Município 

da Figueira da Foz. 
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x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

70 46 46
Acordo 

Típico
___

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

S. Pedro
Centro Socia l  Da 

Cova e Gala

Centro Socia l  Da 

Cova e Gala  

(Morraceira)

Bairro/Lugar

Educação 

Pré Escolar

Crianças  

dos  3 anos  

aos  5 anos  

50 30 39
Acordo 

Típico
0

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Quia ios
Casa  do Povo de 

Quia ios

Casa  do Povo de 

Quia ios

Bairro/Lugar

Educação 

Pré Escolar

Crianças  

dos  3 anos  

aos  5 anos  

70 35 60
Acordo 

Típico
___

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Paião

Conselho de 

Moradores  da  Borda 

do Campo

Conselho de 

Moradores  da  

Borda do Campo

Bairro/Lugar

Educação 

Pré Escolar

Crianças  

dos  3 anos  

aos  5 anos  

25 16 18
Acordo 

Típico
___Maiorca

Obra de Promoção 

Socia l  do Dis tri to de 

Coimbra

Jardim de Infância  

de Santo Amaro da  

Boiça

Bairro/Lugar

Educação 

Pré Escolar

Crianças  

dos  3 anos  

aos  5 anos  

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

38 25 38
Acordo 

Típico
___Buarcos

Centro Paroquia l  de 

Sol idariedade Socia l  

de Buarcos

Casa  Nossa  

Senhora  dos  

Navegantes

Bairro/Lugar

Educação 

Pré Escolar

Crianças  

dos  3 anos  

aos  5 anos  

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

75 68 70
Acordo 

Típico
0Buarcos Insti tuto S. Miguel Casa  de S. Pedro

Bairro/Lugar

Educação 

Pré Escolar

Crianças  

dos  3 anos  

aos  5 anos  

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

20 18 18
Acordo 

Típico
___

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Buarcos
Associação Goltz de 

Carva lho
Goltz Bébé

Bairro/Lugar

Educação 

Pré Escolar

Crianças  

dos  3 anos  

aos  5 anos  

75 75 75
Acordo 

Típico
10

A l i s ta  de 

espera  diz 

respeito ao 

ano letivo de 

2015/2016

Buarcos
Fundação Bissaya  

Barreto

Casa  da  Criança  de 

S. Jul ião

Bairro/Lugar

Educação 

Pré Escolar

Crianças  

dos  3 anos  

aos  5 anos  

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

75 75 67
Acordo 

Atípico
3

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Vi la  Verde

Associação 

Portuguesa Pa is  e 

Amigos  Cidadão 

Deficiente Mental  da  

Figueira  da  Foz

Centro de 

Estimulação 

Precoce da  Fontela

Bairro/Lugar

Educação 

Pré Escolar

Crianças  

dos  3 anos  

aos  5 anos  

Concelho

Tipo de 

acordo

Lis ta  de 

Espera  

(N.º )

Observações

Alhadas

Associação de 

Jardins  de Infância  

João de Deus

Jardim Escola  João 

de Deus  de 

Alhadas

Bairro/Lugar

Educação 

Pré Escolar

Crianças  

dos  3 anos  

aos  5 anos  

75 44 48
Acordo 

Típico
___

Fregues ia

Interfregues ia
___

ENTIDADES |INSTITUIÇÕES: CARATERIZAÇÃO GENÉRICA DAS RESPOSTAS SOCIAIS

Fregues ia Entidade de Suporte
Des ignação do 

Equipamento

Área Geográfica  de 

Intervenção

Respostas  

Socia is

Públ ico 

a lvo
Capacidade

N.º 

Utentes

Utentes  

em acordo

Acordo 

Típico
___

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Tavarede
Casa Nossa  Senhora  

do Rosário

Casa  Nossa  

Senhora  do 

Rosário

Bairro/Lugar

Educação 

Pré Escolar

Crianças  

dos  3 anos  

aos  5 anos  

75 50 72

___

___

___

___

___

___

___

___

___
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CCeennttrroo  ddee  AAttiivviiddaaddeess  ddee  TTeemmppooss  LLiivvrreess 

O Centro de Atividades de Tempos Livres proporciona atividades de lazer a crianças a partir dos 6 

anos, nos períodos livres da componente letiva. É uma resposta social que pode ser desenvolvida em 

equipamento ou serviço, através de modelos diferenciados de intervenção, nomeadamente: 

o Acompanhamento/inserção: atividades de animação de rua e atividades de porta aberta; 

o Prática de atividades específicas: desporto, biblioteca, ludotecas, ateliers de expressão, 

cineclubes, clubes de fotografia, e quintas pedagógicas; 

o Multiactividades: atividades diferenciadoras desenvolvidas nos ATL tradicionais. 

Dos objetivos a atingir no âmbito dos Centros de Atividades de Tempos Livres destaque para os 

seguintes: 

o  Criar um ambiente propício ao desenvolvimento harmonioso de cada criança/jovem; 

o  Favorecer a inter-relação família-escola-comunidade-estabelecimento; 

o  Potenciar a inclusão social das crianças com deficiência, em risco e em exclusão social e 

familiar. 

 

O quadro que se segue retrata, de uma forma genérica, a distribuição geográfica da resposta social 

Centro de Atividades de Tempos Livres, das redes solidária e privada, por freguesia, no Município da 

Figueira da Foz. 
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x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

Crianças  dos  

10 anos  aos  

14 anos

80 80 80
Acordo 

Típico
___

Acordo 

Típico
___

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

80 80 80
Acordo 

Típico
___

Crianças  dos  

10 anos  aos  

14 anos

50 50 40
Acordo 

Típico
___

Crianças  dos  

6 anos  aos  10 

anos

Acordo 

Típico

Buarcos
Cári tas  Diocesana 

de Coimbra

CATL Escola  EB2/3 

Dr. João de 

Barros

Bairro/Lugar

CATL

Buarcos

Tavarede
Cári tas  Diocesana 

de Coimbra

CATL Tavarede - 

Escola  Sec. C/ 3º 

Ciclo Cris tina  

Torres

Bairro/Lugar

CATL

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Paião
Cári tas  Diocesana 

de Coimbra

CATL Pa ião 2º 

Ciclo

Bairro/Lugar

CATL

CATLPaião

___
Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Cári tas  Diocesana 

de Coimbra

CATL Buarcos  

Escola  EB2/3 

Infante D. Pedro

Bairro/Lugar

CATL

Crianças  dos  

10 anos  aos  

14 anos

80

Cári tas  Diocesana 

de Coimbra

CATL Pa ião 1º 

Ciclo

Bairro/Lugar

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

20 20 20

25 20

___Lavos
Cári tas  Diocesana 

de Coimbra

CATL Costa  de 

Lavos

Bairro/Lugar

CATL

Crianças  dos  

6 anos  aos  12 

anos

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Crianças  dos  

12 anos  aos  

14 anos

100 100 100

40
Acordo 

Típico
0

25 33 25
Acordo 

Típico
0

100 100

Acordo 

Típico
___

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

35 26 20

Interfregues ia

Concelho

Acordo 

Típico

80 80

30 27 15
Acordo 

Típico

80 80 70
Acordo 

Típico

50 30 35
Acordo 

Típico

25 25 ___

Acordo 

Típico

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Tavarede

Centro Socia l  e 

Paroquia l  de S. 

Martinho

Centro Socia l  e 

Paroquia l  de S. 

Martinho

Bairro/Lugar
CATL 

Cláss ico s/ 

a lmoço

Crianças  dos  

6 anos  aos  12 

anos

Tavarede
Associação Fernão 

Mendes  Pinto

Oficina  da  

Pequenada - 

"Fernãozinho"

Bairro/Lugar

CATL s/ 

a lmoço

Crianças  dos  

6 anos  aos  14 

anos

S. Pedro
Centro Socia l  Santus  

Petrus

Centro Socia l  

Santus  Petrus

Bairro/Lugar

CATL

Crianças  dos  

6 anos  aos  12 

anos

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Quia ios
Casa  do Povo de 

Quia ios

Casa  do Povo de 

Quia ios

Bairro/Lugar

CATL

Crianças  dos  

6 anos  aos  12 

anos

35
Acordo 

Típico
___

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Paião

Conselho de 

Moradores  da  Borda 

do Campo

Conselho de 

Moradores  da  

Borda do Campo

Bairro/Lugar

CATL

Crianças  dos  

6 anos  aos  12 

anos

30 15 30
Acordo 

Típico
0

Fregues ia

___Lavos
Centro Socia l  

Paroquia l  de Lavos

Centro Socia l  

Paroquia l  de 

Lavos

Bairro/Lugar

CATL

Crianças  dos  

6 anos  aos  12 

anos

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

___
Ferreira-a-

Nova

Associação para  o 

Desenvolvimento 

Socia l  e Cultura l  de 

Santana

Associação para  

o 

Desenvolvimento 

Socia l  e Cultura l  

de Santana

Bairro/Lugar

CATL

Crianças  dos  

6 anos  aos  12 

anos

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

___Buarcos

Centro Paroquia l  de 

Sol idariedade Socia l  

de Buarcos

Casa  Nossa  

Senhora  dos  

Navegantes

Bairro/Lugar

CATL

Crianças  dos  

6 anos  aos  12 

anos

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Alqueidão EB1 de Alqueidão

Bairro/Lugar

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Centro Paroquia l  de 

Sol idariedade Socia l  

de Alqueidão

0

sem acordo 0Buarcos
Academia  dos  

Pequenitos , Lda

ATL, Centro de 

Estudos

Bairro/Lugar

ATL

Crianças  dos  

6 anos  aos  12 

anos

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

CATL

Crianças  dos  

6 anos  aos  12 

anos

20 20 20

Observações

ENTIDADES |INSTITUIÇÕES: CARATERIZAÇÃO GENÉRICA DAS RESPOSTAS SOCIAIS

Fregues ia Entidade de Suporte
Des ignação do 

Equipamento

Área Geográfica  de 

Intervenção

Respostas  

Socia is
Públ ico a lvo Capacidade

N.º 

Utentes

Utentes  

em acordo

Tipo de 

acordo

Lis ta  de 

Espera  

(N.º )

Acordo 

Típico
___

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Tavarede
Casa Nossa  Senhora  

do Rosário

Casa  Nossa  

Senhora  do 

Rosário

Bairro/Lugar

CATL

Crianças  dos  

6 anos  aos  10 

anos

110 70 68

___

___

___

___

___

___

___

Entidade Lucrativa

___

___

___

___

___

___

___

Interfregues ia  

representa todos

os lugares de

Tavarede e Vários

de Buarcos

___
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1.2. Crianças e Jovens em situação de perigo 

 

11..22..11..  CCeennttrroo  ddee  AAccoollhhiimmeennttoo  TTeemmppoorráárriioo 

O Centro de Acolhimento Temporário está concebido para responder ao acolhimento urgente e 

temporário de crianças e jovens de ambos os sexos até aos 18 anos, em situação de perigo, num 

período de duração inferior a seis meses, baseado na aplicação de medida de promoção e 

proteção. Para o efeito está salvaguardado pela Lei n.º 147/99 de 1 de setembro. 

Almeja, entre outros, concretizar a realização do diagnóstico da situação da criança/jovem para 

posterior definição do respetivo projeto de vida, garantir a satisfação imediata das suas 

necessidades básicas e promover a imprescindível intervenção junto da família, numa ação 

concertada com as demais entidades e instituições envolvidas. 

 

x

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

S. Pedro

Associação 

Portuguesa Pais  e 

Amigos  Cidadão 

Deficiente Mental  da 

Figueira  da Foz

Centro de 

Acolhimento 

Temporário da 

APPACDM

Bairro/Lugar

ENTIDADES |INSTITUIÇÕES: CARATERIZAÇÃO GENÉRICA DAS RESPOSTAS SOCIAIS

Fregues ia Entidade de Suporte
Des ignação do 

Equipamento

Área Geográfica  de 

Intervenção 

Respostas  

Socia is

Públ ico 

a lvo
Capacidade

N.º 

Utentes

Utentes  

em acordo

Tipo de 

acordo

Lista  de 

Espera 

(N.º )

___

Centro de 

Acolhimento 

Temporário

0 - 12 Anos

Observações

12 10 10
Acordo 

Atípico
0

 

 

11..22..22..  LLaarr  ddee  IInnffâânncciiaa  ee  JJuuvveennttuuddee  

  

O Lar de Infância e Juventude, na qualidade de resposta social, proporciona o acolhimento de 

crianças e jovens de ambos os sexos, até aos 18 anos, em situação de perigo, num período superior 

a 6 meses, complementando assim a resposta Centro de Acolhimento Temporário. Está ancorada na 

aplicação de medida de promoção e proteção. 

É uma resposta que assegura o alojamento e a satisfação das necessidades básicas de crianças e 

jovens. Concomitantemente, assegura os meios necessários ao seu desenvolvimento pessoal e à 

formação escolar e profissional, em cooperação com a família, a escola, as estruturas de formação 

profissional e a comunidade. 

A Figueira da Foz está dotada de dois equipamentos de Lar para crianças e jovens: 

o Lar Costa Ramos – Misericórdia – Obra da Figueira. Lar feminino inaugurado em 1987, 

destinado a acolher 40 crianças e jovens em situação de risco 

o Casa da Criança de Santo António propriedade do Lar de S. Martinho, em Coimbra. 

Equipamento de caráter misto, com capacidade para 16 crianças. Está localizado na freguesia de Vila 

Verde. 
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x

ENTIDADES |INSTITUIÇÕES: CARATERIZAÇÃO GENÉRICA DAS RESPOSTAS SOCIAIS

Fregues ia
Entidade de 

Suporte

Des ignação do 

Equipamento

Área Geográfica  de 

Intervenção

Respostas  

Socia is
Públ ico a lvo Capacidade

N.º 

Utentes

Utentes  

em acordo

Tipo de 

acordo

Lista  de 

Espera 

(N.º )

Observações

___Vi la  Verde

Lar de S. 

Martinho do 

Bispo

Casa da Criança 

de Santo António

Bairro/Lugar
Lar de 

Infância  e 

Juventude

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Jovens  14 

anos  aos  21 

anos

14 10 14
Acordo 

Típico

 

 

 

2. POPULAÇÃO ADULTA 

As respostas sociais destinadas à população adulta podem subdividir-se em dois grandes grupos, as 

dirigidas às pessoas idosas e as que se dirigem à população adulta com deficiência ou incapacidade.  

 

2.1. Pessoas Idosas 

SSAADD  ––  SSeerrvviiççoo  ddee  AAppooiioo  DDoommiicciilliiáárriioo  

Serviço de Apoio Domiciliário é uma resposta social ancorada num equipamento, que presta cuidados 

individualizados e personalizados do domicílio a indivíduos e famílias quando, por motivo de doença, 

deficiência ou outro impedimento, não possam assegurar temporária ou permanentemente a 

satisfação das necessidades básicas e/ou as atividades da vida diária. No entanto, embora seja um 

serviço cujos destinatários sejam indivíduos e famílias, destina-se prioritariamente a pessoas idosas, 

pessoas com deficiência e/ou pessoas em situação de dependência. 

Entre os objetivos a atingir no seu exercício, um SAD visa contribuir para retardar ou evitar a 

institucionalização, prevenir situações de dependência, promovendo a autonomia dos seus 

beneficiários, para além de garantir a satisfação das atividades básicas da vida diária e o apoio 

psicossocial, de forma a promover o bem-estar e qualidade de vida de indivíduos e famílias. 

Para o efeito um serviço de apoio domiciliário deverá assegurar pelo menos quatro dos seguintes 

cuidados e serviços: 

o Cuidados de higiene e conforto pessoal; 

o Higiene habitacional, estritamente necessária à natureza dos cuidados prestados; 

o Fornecimento e apoio nas refeições, respeitando as dietas com prescrição médica; 

o Tratamento da roupa do uso pessoal do utente; 

o Atividades de animação e socialização, designadamente, animação, lazer, cultura, aquisição 

de bens e géneros alimentícios, pagamento de serviços, deslocação a entidades da comunidade; 

o Serviço de teleassistência. 

Esta resposta, assenta a sua ação num conjunto de legislação de suporte e documento técnico 

orientador da responsabilidade da Tutela: Decreto-Lei n.º141/89, de 28 de Abril; Despacho Normativo 

n.º 62/99, de 12 de Novembro e no Guião Técnico aprovado por despacho do SEIS de 29/11/1996. 
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x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

Pessoas  em 

s i tuação de 

doença e 

idosos

32 23 15

30

Concelho

Paião

Centro Socia l  e 

Paroquia l  do 

Pa ião

Centro Socia l  e 

Paroquia l  do 

Pa ião

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Paião

Conselho de 

Moradores  da  

Borda do Campo

Conselho de 

Moradores  da  

Borda do Campo

Bairro/Lugar

SAD

Vi la  Verde

Centro Socia l  

Paroquia l  de 

Santo Aleixo 

Centro Socia l  

Paroquia l  de 

Santo Aleixo

Bairro/Lugar

SAD

Observações

Buarcos

Associação 

Desenvolvimento 

da  Figueira  da  

Foz

Associação 

Desenvolvimento 

da  Figueira  da  

Foz

Bairro/Lugar

SAD

Pessoas  em 

s i tuação de 

doença e 

idosos

40 40 40
Acordo 

Típico
0

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

0Alqueidão

Centro Paroquia l  

de Sol idariedade 

Socia l  do 

Alqueidão

Centro Paroquia l  

de Sol idariedade 

Socia l  do 

Alqueidão

___Buarcos

Cári tas  

Diocesana de 

Coimbra

Lar Nossa  

Senhora  da  

Encarnação
Concelho

44 44 44
Acordo 

Típico
___

Acordo 

Típico
___

Fregues ia

ENTIDADES |INSTITUIÇÕES: CARATERIZAÇÃO GENÉRICA DAS RESPOSTAS SOCIAIS

Fregues ia
Entidade de 

Suporte

Des ignação do 

Equipamento

Área Geográfica  de 

Intervenção 

Respostas  

Socia is
Públ ico a lvo Capacidade

N.º 

Utentes

Utentes  

em acordo

Tipo de 

acordo

Lis ta  de 

Espera  

(N.º )

Buarcos
Associação Goltz 

de Carva lho

Associação Goltz 

de Carva lho

Bairro/Lugar

SAD

Pessoas  em 

s i tuação de 

doença e 

idosos

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

25 40 25
Acordo 

Típico

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Bairro/Lugar

SAD

Pessoas  em 

s i tuação de 

doença e 

idosos

40 40 40
Acordo 

Típico

Bairro/Lugar

SAD

Pessoas  em 

s i tuação de 

doença e 

idosos

Fregues ia

Interfregues ia

40 40 40
Acordo 

Típico
0Alhadas

Centro Socia l  

Paroquia l  Aqua 

Viva  de Alhadas

Centro Socia l  

Paroquia l  Aqua 

Viva  de Alhadas

Bairro/Lugar

SAD

Pessoas  em 

s i tuação de 

doença e 

idosos

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

45 37 35
Acordo 

Típico
___

Ferreira-a-

Nova

Associação para  

o 

Desenvolvimento 

Socia l  e Cultura l  

de Santana

Associação para  

o 

Desenvolvimento 

Socia l  e Cultura l  

de Santana

Bairro/Lugar

SAD

Pessoas  em 

s i tuação de 

doença e 

idosos

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

16
Acordo 

Típico
___Lavos

Centro Socia l  

Paroquia l  de 

Lavos

Centro Socia l  

Paroquia l  de 

Lavos

Bairro/Lugar

SAD

Pessoas  em 

s i tuação de 

doença e 

idosos

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

30
Acordo 

Típico
___Maiorca

Centro Socia l  S. 

Sa lvador

Centro Socia l  S. 

Sa lvador

Bairro/Lugar

SAD

Pessoas  em 

s i tuação de 

doença e 

idosos

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

21
Acordo 

Típico
0

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Marinha das  

Ondas

Casa  do Povo de 

Marinha das  

Ondas

Casa  do Povo de 

Marinha das  

Ondas

Bairro/Lugar

SAD

Pessoas  em 

s i tuação de 

doença e 

idosos

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Tavarede

Centro Socia l  e 

Paroquia l  de S. 

Martinho

Centro Socia l  e 

Paroquia l  de S. 

Martinho

Bairro/Lugar

SAD

Pessoas  em 

s i tuação de 

doença e 

idosos

0

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

S. Pedro
Centro Socia l  

Sanctus  Petrus

Centro Socia l  

Sanctus  Petrus

Bairro/Lugar

SAD

Pessoas  em 

s i tuação de 

doença e 

idosos

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

S. Pedro
Centro Socia l  Da 

Cova e Gala

Centro Socia l  Da 

Cova e Gala

Bairro/Lugar

SAD

Pessoas  em 

s i tuação de 

doença e 

idosos

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Quia ios
Casa  do Povo de 

Quia ios

40
Acordo 

Típico

Interfregues ia

Concelho

Ferreira-a-

Nova

Centro Socia l  

Paroquia l  de 

Ferreira   A Nova

Centro Socia l  

Paroquia l  de 

Ferreira   A Nova

Bairro/Lugar

SAD
Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Pessoas  em 

s i tuação de 

doença e 

idosos

60 40

10 8 10
Acordo 

Típico

Lis ta  de 

espera  

em fase 

de 

atual izaç

Casa  do Povo de 

Quia ios

Bairro/Lugar

SAD

Pessoas  em 

s i tuação de 

doença e 

idosos

34
Acordo 

Típico
0

Fregues ia

Interfregues ia

Bairro/Lugar

SAD

Pessoas  em 

s i tuação de 

doença e 

idosos

50 30

Pessoas  em 

s i tuação de 

doença e 

idosos

50 44
Interfregues ia

Concelho

25
Acordo 

Típico
___

Fregues ia

30 34

Lavos

Centro Socia l  de 

Carva lha is  de 

Lavos

Centro Socia l  de 

Carva lha is  de 

Lavos

Bairro/Lugar

SAD

Pessoas  em 

s i tuação de 

doença e 

idosos

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Marinha das  

Ondas

Cári tas  

Diocesana de 

Coimbra

Centro 

Comunitário 

Nossa  Sra  da  Boa 

Viagem

Bairro/Lugar

SAD

Pessoas  em 

s i tuação de 

doença e 

idosos

30 21

40 37

20 24

80 35 35
Acordo 

Típico

30 20

___

60 55 35
Acordo 

Típico
___

10
Acordo 

Típico
___

30 30 30
Acordo 

Típico
___

Acordo 

Típico
___

___

___

___

___

___

___

___

___

___

___

___

___

___

___

___

___

Interfregues ia  

representa  todos  os  

lugares  de Tavarede 

e Vários  de Buarcos

Temos  uma 

intervenção na 

fregues ia  de Lavos  e 

Pa ião

Necess idade de 

implementação de 

estrutura  res idencia l  

geriátrica
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CCCC  ––  CCeennttrroo  ddee  CCoonnvvíívviioo::    

Trata-se de uma resposta social que promove o desenvolvimento de atividades sociais, recreativas e 

culturais, organizadas e dinamizadas com participação ativa das pessoas idosas de uma 

comunidade, prioritariamente com 65 ou mais anos.  

A valência Centro de Convívio preconiza a prevenção da solidão e do isolamento dos idosos, através 

da promoção das relações interpessoais e intergeracionais. Visa, em última instância, contribuir para 

retardar ou evitar a institucionalização. 

 

 

 

x

Observações

ENTIDADES |INSTITUIÇÕES: CARATERIZAÇÃO GENÉRICA DAS RESPOSTAS SOCIAIS

Fregues ia
Entidade de 

Suporte

Des ignação do 

Equipamento

Área Geográfica  de 

Intervenção

Respostas  

Socia is

Públ ico 

a lvo
Capacidade

N.º 

Utentes

Utentes  

em acordo

Tipo de 

acordo

Lista  de 

Espera 

(N.º )

Ferreira-a-

Nova

Associação para o 

Desenvolvimento 

Socia l  e Cultura l  

de Santana

Associação para o 

Desenvolvimento Socia l  

e Cultura l  de Santana

Bairro/Lugar

Centro de 

Dia
___Idosos

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

15 10 10
Acordo 

Típico
___

 

 

 

 

  

CCDD  ––  CCeennttrroo  ddee  DDiiaa11::    

Tendo como principal objetivo a manutenção das pessoas idosas (com 65 anos ou mais) no seu meio 

sociofamiliar habitual, evitando ou pelo menos retardando a institucionalização, o Centro de Dia 

apresenta-se como uma resposta social desenvolvida em equipamento, que presta um conjunto de 

serviços diversos adequados à satisfação das necessidades dos utentes. 

Assim, pretende contribuir para a estabilização ou retardamento das consequências nefastas do 

envelhecimento, prestar apoio psicossocial, fomentar as relações interpessoais e intergeracionais e 

contribuir para a prevenção de situações de dependência, promovendo a autonomia. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
1 Disposições legais e Técnicas enquadradoras da resposta: Despacho do MESS de 03/08/1993; Guião Técnico aprovado por 

despacho do SEIS de 29/11/1996. 
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x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

___
Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Paião

Conselho de 

Moradores  da  

Borda do Campo

Conselho de Moradores  

da  Borda do Campo

Bairro/Lugar

Centro de 

Dia

Pessoas  

Idosas  com 

65 ou mais  

anos

40 40 40

Tipo de 

acordo

Lis ta  de 

Espera  

(N.º )

Observações

ENTIDADES |INSTITUIÇÕES: CARATERIZAÇÃO GENÉRICA DAS RESPOSTAS SOCIAIS

Fregues ia
Entidade de 

Suporte

Des ignação do 

Equipamento

Área Geográfica  de 

Intervenção

Respostas  

Socia is
Públ ico a lvo Capacidade

N.º 

Utentes

Utentes  

em acordo

15
Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Alhadas

Centro Socia l  

Paroquia l  Aqua 

Viva  de Alhadas

Centro Socia l  Paroquia l  

Aqua Viva  de Alhadas  - 

Alhadas

Bairro/Lugar

Centro de 

Dia

Pessoas  

Idosas  com 

65 ou mais  

anos

47
Acordo 

Típico
0

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Lavos

Centro Paroquia l  

de Sol idariedade 

Socia l  do 

Alqueidão

Centro Paroquia l  de 

Sol idariedade Socia l  do 

Alqueidão

Bairro/Lugar

Centro de 

Dia

Pessoas  

Idosas  com 

65 ou mais  

anos

13 13 13
Acordo 

Típico
0

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Acordo 

Típico
0

Alhadas

Centro Socia l  

Paroquia l  Aqua 

Viva  de Alhadas

Alqueidão

Centro Socia l  S. 

Sa lvador
Centro Socia l  S. Sa lvador

Bairro/Lugar

Centro de 

Dia

Pessoas  

Idosas  com 

65 ou mais  

anos

Maiorca

25 47

Centro Socia l  Paroquia l  

Aqua Viva  de Alhadas  - 

Polo Nossa  Senhora  da  

Conceição - Caceira

Bairro/Lugar

Centro de 

Dia

Pessoas  

Idosas  com 

65 ou mais  

anos

15 15

Centro Dia

Pessoas  

Idosas  com 

65 ou mais  

anos

30 30

Marinha 

das  Ondas

Lavos

Ferreira-a-

Nova

Associação para  o 

Desenvolvimento 

Socia l  e Cultura l  

de Santana

Associação para  o 

Desenvolvimento Socia l  

e Cultura l  de Santana

Bairro/Lugar

Centro de 

Dia

Pessoas  

Idosas  com 

65 ou mais  

anos

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Acordo 

Típico

___
Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

17 17 17
Acordo 

Típico
0

20 20 14
Acordo 

Típico
___

___
Interfregues ia

Concelho

30 11

___30 28 25

Quia ios
Casa  do Povo de 

Quia ios

Casa  do Povo de 

Quia ios

Bairro/Lugar

Centro de 

Dia

Pessoas  

Idosas  com 

65 ou mais  

anos

Acordo 

Típico

Marinha 

das  Ondas

Cári tas  Diocesana 

de Coimbra

Bairro/Lugar

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Centro Comunitário 

Nossa  Sra  da  Boa 

Viagem

10 10 10
Acordo 

Típico

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Acordo 

Típico

Moinhos  

da  

Gândara

Centro Socia l  

Paroquia l  Aqua 

Viva  de Alhadas

Centro Socia l  Paroquia l  

Aqua Viva  de Alhadas  - 

Polo N. Srª da  Saúde - 

Moinhos  da  Gândara

Bairro/Lugar

Centro de 

Dia

Pessoas  

Idosas  com 

65 ou mais  

anos

Centro Socia l  

Paroquia l  de 

Lavos

Centro Socia l  Paroquia l  

de Lavos

Bairro/Lugar

Centro de 

Dia

Pessoas  

Idosas  com 

65 ou mais  

anos

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Casa do Povo de 

Marinha das  

Ondas

Casa  do Povo de 

Marinha das  Ondas

Bairro/Lugar

Centro Dia

Pessoas  

Idosas  com 

65 ou mais  

anos

Centro Socia l  de 

Carva lha is  de 

Lavos

Centro Socia l  de 

Carva lha is  de Lavos

Bairro/Lugar

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Fregues ia

10
Acordo 

Típico
___

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Centro de 

Dia

Pessoas  

Idosas  com 

65 ou mais  

anos

Acordo 

Típico

10 2 5
Acordo 

Típico

Lis ta  de 

espera  em 

fase de 

atual izaçã

o

___35 23 23

40 30 30

Acordo 

Típico
0Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Ferreira-a-

Nova

Centro Socia l  

Paroquia l  de 

Ferreira   A Nova

Centro Socia l  Paroquia l  

de Ferreira-a-Nova

Bairro/Lugar

Centro Dia

Pessoas  

Idosas  com 

65 ou mais  

anos

24

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Tavarede

Centro Socia l  e 

Paroquia l  de S. 

Martinho

Centro Socia l  e 

Paroquia l  de S. 

Martinho

Bairro/Lugar

Centro de 

Dia

Pessoas  

Idosas  com 

65 ou mais  

anos

10 10

40 35 30
Acordo 

Típico
___

Acordo 

Típico
___

Pessoas  

Idosas  com 

65 ou mais  

anos

18 18 15
Acordo 

Típico
___

S. Pedro
Centro Socia l  

Sanctus  Petrus

Centro Socia l  Sanctus  

Petrus

Bairro/Lugar

Centro de 

Dia

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Vi la  Verde

Centro Socia l  

Paroquia l  de 

Santo Aleixo 

Centro Socia l  Paroquia l  

de Santo Aleixo 

Bairro/Lugar

Centro de 

Dia

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Pessoas  

Idosas  com 

65 ou mais  

anos

15

___

___

___

___

___

___

___

___

___

___

___

___

___

___

Interfregues ia  

representa  todos  

os  lugares  de 

Tavarede e Vários  

de Buarcos

Necess idade de 

implementação 

de estrutura  

res idencia l  

geriátrica
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LLaarr  ddee  IIddoossooss22  --  EERRPPII::  EEssttrruuttuurraa  RReessiiddeenncciiaall  ppaarraa  IIddoossooss  

Lar de Idosos é uma resposta social desenvolvida em estabelecimento para alojamento coletivo, de 

utilização temporária ou permanente, para pessoas idosas em situação de risco ou de perda de 

independência e ou autonomia, beneficiando de atividades de apoio social, nomeadamente o 

fornecimento de alimentação, os cuidados de higiene e conforto, atividades de animação social e 

ocupação de tempos livre, bem como cuidados de saúde.  

Privilegia o espírito de interajuda e valorização pessoal, individualizando o mais possível o 

acolhimento de cada idoso. Nesta sequência, tem como objetivos: 

o Proporcionar serviços permanentes e adequados à problemática biopsicossocial das pessoas 

idosas; 

o Contribuir para a estimulação de um processo de envelhecimento ativo; 

o Criara condições que permitam preservar e incentivar a relação intrafamiliar; 

o Potenciar a integração social. 

 

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

Acordo 

Típico
10

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

0
Sem 

Acordo

106 106 106
Acordo 

Típico
40

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Acordo 

Típico
75

Acordo 

Típico

Lis ta  de 

espera  em 

fase de 

atual ização

27 12

Pessoas  com 

idade igual  

ou superior a  

65 anos

50 50

Lavos
Res idencia l  4 

Sóis , Lda

Res idencia l  4 

Sóis , Lda

Bairro/Lugar

ERPI

Pessoas  com 

idade igual  

ou superior a  

65 anos

20 20 0
Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

ENTIDADES |INSTITUIÇÕES: CARATERIZAÇÃO GENÉRICA DAS RESPOSTAS SOCIAIS

Fregues ia
Entidade de 

Suporte

Des ignação do 

Equipamento

Área Geográfica  de 

Intervenção

Respostas  

Socia is
Públ ico a lvo Capacidade

N.º 

Utentes

Utentes  

em acordo

Tipo de 

acordo

Lis ta  de 

Espera  (N.º )
Observações

Lavos

Centro Socia l  de 

Carva lha is  de 

Lavos

Centro Socia l  de 

Carva lha is  de 

Lavos

Acordo 

Típico
___

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Quia ios
Casa  do Povo de 

Quia ios

Casa  do Povo de 

Quia ios

Bairro/Lugar

ERPI

Pessoas  com 

idade igual  

ou superior a  

65 anos

28 28 28

Paião

Conselho de 

Moradores  da  

Borda do Campo

Conselho de 

Moradores  da  

Borda do Campo

Bairro/Lugar

ERPI

Pessoas  com 

idade igual  

ou superior a  

65 anos

27

35Paião

Centro Socia l  e 

Paroquia l  do 

Pa ião

Centro Socia l  e 

Paroquia l  do 

Pa ião

Bairro/Lugar

ERPI
Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Acordo 

Típico
61

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

S. Pedro
Fundação Bissaya  

Barreto

Centro Geriátrico 

Luís  Viegas  

Nascimento

Bairro/Lugar

ERPI

Pessoas  com 

idade igual  

ou superior a  

65 anos

83 80 77

24 26 0
Sem 

Acordo

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Marinha das  

Ondas

Centro Geriátrico 

S. José

Centro Geriátrico 

S. José

Bairro/Lugar

ERPI

Pessoas  com 

idade igual  

ou superior a  

65 anos

15 0

29 29

Concelho

20 20 20

Buarcos

Centro 

Res idencia l  

Col ina  do Sol , Lda

Centro 

Res idencia l  

Col ina  do Sol , Lda

ERPI

Pessoas  com 

idade igual  

ou superior a  

65 anos

Buarcos

Santa  Casa  da  

Misericórdia  de 

Buarcos

Lar de Idosos  da  

Misericórdia  de 

Buarcos

Bairro/Lugar

ERPI

Pessoas  com 

idade igual  

ou superior a  

65 anos

Buarcos
Cári tas  Diocesana 

de Coimbra

Lar Nossa  Senhora  

da  Encarnação

Bairro/Lugar

ERPI

Interfregues ia

Concelho

Bairro/Lugar

ERPI

Pessoas  com 

idade igual  

ou superior a  

65 anos

Bairro/Lugar

Fregues ia

Interfregues ia

15

Pessoas  com 

idade igual  

ou superior a  

65 anos

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Tavarede
Casa Flor de 

Limonete, Lda
Casa  do Limonete 

Bairro/Lugar

ERPI

Pessoas  com 

idade igual  

ou superior a  

65 anos

10 10 0

Sem 

Acordo
3

2

29
Acordo 

Típico
30

Fregues ia

___

Entidade Lucrativa

___

___

___

Entidade Lucrativa

___

___

___

Entidade Lucrativa

Embora a  área  geográfica  de intervenção 

seja  o concelho da  Figueira  da  Foz e 

concelhos  l imitrofes , o Centro Geriátrico 

S. José acei ta  pessoas  de outros  

concelhos  de Portugal  - Entidade Lucrativa

Sem 

Acordo
0

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho  

                                                 
2 Disposições Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Despacho Normativo n.º 12/98, de 25 de Fevereiro; Despacho 

n.º 9400/2001 do SESSS, de 11 Abril de 2001; Despacho n.º 7837/2002, de 16 de Abril; Despacho do MESS de 03/08/1993; 

Guião Técnico aprovado por Despacho do SEIS em 29/11/1996; Orientação Técnica, Circular n.º11, de 24.06.2004. 



 
 16 

2.2. Pessoas adultas com deficiência  

 

CCAAOO  ––  CCeennttrroo  ddee  AAttiivviiddaaddeess  OOccuuppaacciioonnaaiiss33 

As atividades ocupacionais constituem uma modalidade de ação social exercida pelo sistema de 

segurança social, cujo objetivo é a valorização pessoal e a integração social de pessoas com 

deficiência grave, permitindo o desenvolvimento possível das suas capacidades, sem vinculação a 

exigências de rendimento profissional ou de enquadramento normativo de natureza jurídico-laboral. 

São, portanto, destinatários desta resposta social pessoas com deficiência grave, com idade igual ou 

superior a 16 anos, cujas capacidades não permitam, temporária ou permanentemente, o exercício 

de uma atividade produtiva; e pessoas com deficiência cuja situação não se enquadre no âmbito do 

regime de emprego protegido, nos termos da respetiva legislação e, bem assim, careçam de apoios 

específicos. 

Nesta sequência, são objetivos do CAO: 

o  Estimular e facilitar o desenvolvimento possível das capacidades remanescentes das 

pessoas com deficiência grave 

o  Facilitar a sua integração social 

o Facilitar o encaminhamento da pessoa com deficiência, sempre que possível, para programas 

adequados de integração socioprofissional. 

 

 

x

x

x

Observações

8

Portadores  

de 

Deficiência

Quia ios

Associação 

Portuguesa Pais  e 

Amigos  Cidadão 

Deficiente Mental  da  

Figueira  da  Foz
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Fregues ia Entidade de Suporte

Des ignação 

do 

Equipamento

Área Geográfica  de 

Intervenção

Respostas  

Socia is
Públ ico a lvo Capacidade

N.º 

Utentes

Utentes  

em 

acordo

Tipo 

de 

acordo

Lis ta  de 

Espera  

(N.º )

CAO da 

APPACDM

Bairro/Lugar
Centro de 

atividades  

Ocupacionais

Alhadas  

Associação 

Portuguesa Pais  e 

Amigos  Cidadão 

Deficiente Mental  da  

Figueira  da  Foz

CAO da 

APPACDM

Bairro/Lugar
Centro de 

atividades  

Ocupacionais

Fregues ia

Interfregues ia

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Lavos

Associação 

Portuguesa Pais  e 

Amigos  Cidadão 

Deficiente Mental  da  

Figueira  da  Foz

CAO da 

APPACDM
68 68

Concelho

Portadores  

de 

Deficiência

___

___

___

Bairro/Lugar
Centro de 

atividades  

Ocupacionais

Portadores  

de 

Deficiência

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

68
Acordo 

Atípico

 

 

 

 

 

                                                 
3 Disposições Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Decreto-Lei n.º 18/89, de 11 de Janeiro; Despacho n.º 

52/SESS/90, de 16 de Julho. 
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LLaarr  rreessiiddeenncciiaall 

Trata-se de um equipamento onde está instalada uma resposta social que tem como finalidade alojar 

pessoas com deficiência com idade igual ou superior a 16 anos e/ou pessoas com deficiência, com 

idades inferiores a 16 anos cuja situação sociofamiliar o aconselhe e se tenham esgotado as 

possibilidades de encaminhamento para outras respostas sociais mais adequadas. 

Constituem-se, igualmente, como objetivos a alcançar os seguintes:  

o  Garantir condições de bem-estar e qualidade de vida ajustadas às necessidades dos utentes; 

o  Promover estratégias de reforço da auto estima, autonomia pessoal e social; 

o  Privilegiar a interação com a família e com a comunidade, no sentido da integração social. 

 

x

Associação Portuguesa 

Pais  e Amigos  Cidadão 

Deficiente Mental  da 

Figueira  da Foz

Unidade 

Res idencia l  

APPACDM

Bairro/Lugar

Unidade 

Res idencia l
20

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

Portadores  

de 

Deficiência

25 20 20
Acordo 

Típico
___
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Equipamento

Área Geográfica  de 
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Respostas  

Socia is
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a lvo
Capacidade

N.º 
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Utentes  

em 
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Lista  de 

Espera 

(N.º )

Observações

Lavos

 

 

 

3. FAMÍLIA E COMUNIDADE 

 

3.1. Família e Comunidade em Geral  

 

33..11..11..  AAtteennddiimmeennttoo//AAccoommppaannhhaammeennttoo  SSoocciiaall  ––  SSeegguurraannççaa  SSoocciiaall  ee  rreeddee  ddee  ppaarrcceerriiaass  

Resposta social, desenvolvida através de um serviço de primeira linha, que visa apoiar as pessoas e 

as famílias, de uma determinada área geográfica, na prevenção e/ou reparação de problemas 

geradores ou gerados por situações de exclusão social e, em certos casos, atuar em situações de 

emergência. 

São, por isso, seus objetivos em concreto: 

o  Informar, orientar e encaminhar; 

o  Apoiar, através de metodologias próprias, pessoas/famílias em situação de dificuldade e/ou 

emergência social; 

o Assegurar o acompanhamento social dos indivíduos e famílias no desenvolvimento das suas 

potencialidades, contribuindo para a promoção da sua autonomia, autoestima e gestão do seu projeto 

de vida; 

o  Mobilizar recursos adequados à progressiva autonomia pessoal, social e profissional; 

o  Prevenir situações de exclusão; 

o  Dotar as pessoas/famílias dos meios e recursos que possibilitem a construção de um projeto 

de vida estruturado e autónomo. 
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33..11..22..  CCeennttrroo  CCoommuunniittáárriioo  

O Centro Comunitário é uma resposta social para pessoas e famílias de uma determinada área 

geográfica, onde se prestam serviços e desenvolvem atividades que, de uma forma articulada, 

tendem a constituir um pólo de animação com vista à prevenção de problemas sociais e à definição 

de um projeto de desenvolvimento local, coletivamente assumido. 

Este apoio tem como objetivos: 

o Ajudar os indivíduos a exercer os seus direitos de cidadão; 

o Fomentar a participação das pessoas, das famílias e dos grupos; 

o Dinamizar e envolver os parceiros locais e fomentar a criação de novos recursos; 

o Desenvolver atividades dinamizadoras da vida social e cultural da comunidade; 

o Promover a inserção social de pessoas e grupos mais vulneráveis; 

o Responder às necessidades concretas da população; 

o Gerar condições para a mudança. 

 

Estão identificados quatro equipamentos de Centro Comunitário, no concelho da Figueira da Foz, no 

âmbito das respostas sociais na área da Família e Comunidade: 

 - Associação Goltz de Carvalho, cuja abrangência é a freguesia de Buarcos; 

 - Associação Fernão Mendes Pinto, cujo Centro Comunitário abrange as freguesias de Alhadas, 

Maiorca e Santana; 

 - Casa Nossa Senhora do Rosário que intervém na freguesia de Tavarede; 

 - Cruz Vermelha Portuguesa: Delegação da Figueira da Foz, com uma intervenção de dimensão 

concelhia – concelho da Figueira da Foz. 

 

 

x

x

x

x

180
não se 

aplica

Acordo 

Típico

não se 

aplicaInterfreguesia

Concelho

População  em 

situação de 

vulnerabilidade 

Social

155

População  em 

situação de 

vulnerabilidade 

Social

não se 

aplica
Maiorca

Associação 

Fernão 

Mendes Pinto

Centro 

Comunitário

Bairro/Lugar
Atendimento/  

Acompanhamento

/Dinamização 

Sócio Comunitário

Freguesia

Interfreguesia

Concelho

ENTIDADES |INSTITUIÇÕES: CARATERIZAÇÃO GENÉRICA DAS RESPOSTAS SOCIAIS

Freguesia
Entidade de 

Suporte

Designação 

do 

Equipamento

Área Geográfica 

de Intervenção
Respostas Sociais Público alvo Capacidade

N.º 

Utentes

Utentes 

em 
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Tipo de 

acordo

Lista de 

Espera 

(N.º )

Buarcos
Centro 

Comunitário

Bairro/Lugar

Freguesia

Interfreguesia

Concelho

Associação 

Goltz de 

Carvalho

Buarcos

Delegação da 

Figueira da 

Cruz Vermelha 

Portuguesa

Centro 

Comunitário

Bairro/Lugar

Centro 

Comunitário
Freguesia

Centro 

Comunitário

Público em 

risco e/ou de 

Risco Social

192 205 192

Tavarede
Centro 

Comunitário

Bairro/Lugar

Centro 

Comunitário

Famílias da 

Freguesia de 

Tavarede

Freguesia

Interfreguesia

Concelho

Casa Nossa 

Senhora do 

Rosário

___

___

___

não se 

aplica
493 ___

Acordo 

Típico
___

___
Acordo 

Atípico

Esta tipologia de resposta social tem a

possibilidade de ajustamento às necessidades

dos territórios, sendo de destacar neste centro

comunitário o trabalho de desenvolvimento de

competências pessoais, Sociais e parentais

182
Acordo 

Típico

todas as 

situações 

são 

atendidas

269
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33..11..33..  CCeennttrroo  ddee  FFéérriiaass  ee  LLaazzeerr 

O Centro de Férias e Lazer é uma resposta social desenvolvida em equipamento, que se destina à 

satisfação de necessidades de lazer e de quebra da rotina, essencial ao equilíbrio físico, psicológico e 

social dos seus utilizadores. 

Nessa medida, destacam-se entre os seus objetivos a promoção do contacto com comunidades e 

espaços diferentes, estadias fora da rotina de vida, a vivência em grupo como forma de integração 

social, o fomento da capacidade criadora, do espírito de iniciava e da interajuda.  

O Município da Figueira da Foz está dotado com uma estrutura de Centro de Férias e Lazer sedeado 

em Quiaios, cuja capacidade é de 50 pessoas. 

 

 

 

não se 

apl ica
___
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Entidade de 
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___Quia ios

Cári tas  

Diocesana de 

Coimbra

ComVida 

Quia ios

Bairro/Lugar

Turismo 

Socia l

População em 

Geral

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho

50
não se 

apl ica

não se 

apl ica

 

 

 

 

 

33..11..44..  RReeffeeiittóórriioo//CCaannttiinnaa  SSoocciiaall  

A Cantina Social é uma resposta social, cujo objetivo principal é suprir as necessidades alimentares 

dos indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade económica, através da disponibilização de 

refeições gratuitas (refeição completa). Porém, permite igualmente sinalizar/diagnosticar situações, 

tendo em vista um eventual encaminhamento. 

A Cantina Social insere-se na Rede Solidária das Cantinas Sociais e constitui-se como resposta de 

intervenção no âmbito do Programa de Emergência Alimentar do PES – Programa de Emergência 

Social, apresentado em Agosto de 2011 pelo Ministério da Solidariedade e Segurança Social. 
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x

x

x

x

x
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da  Cova e Gala
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o
___
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População 

Carenciada
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Martinho
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Bairro/Lugar
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Carenciada
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Interfregues ia  

representa todos  
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___

___

___

___

 

 

  

33..11..55..  CCeennttrroo  ddee  AAppooiioo  àà  VViiddaa  ((CCAAVV))  

Trata-se de uma resposta social que apoia e acompanha mulheres grávidas ou puérperas com filhos 

recém nascidos que se encontram em risco emocional ou social, decorrente de situações como: 

o  Ausência de enquadramento familiar ou de condições afetivas que lhes permitam assegurar 

uma maternidade responsável; 

o Instabilidade emocional relacionada com a maternidade que possa afetar o normal 

desenvolvimento da gravidez; 

o Comportamentos ou entrega a atividades que ponham em perigo a sua saúde ou do 

nascituro; 

o Condições socioeconómicas que a coloquem numa situação particular de vulnerabilidade ou 

afetam a sua estabilidade familiar. 

Nesta sequência, o Centro de Apoio à Vida facilita, não só, o normal desenvolvimento da gravidez, 

como permite o nascimento e o desenvolvimento do recém-nascido, contribuindo assim para o 

exercício de uma maternidade e/ou paternidade responsável. Visa, ainda, promover a aquisição de 

competências no sentido da inserção social familiar e profissional. 

 

x
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33..11..66..  CCoommuunniiddaaddee  ddee  IInnsseerrççããoo  

A comunidade de inserção constitui uma etapa intermédia de um percurso que vai do acolhimento à 

autonomia das pessoas, com vista à sua inserção, baseada num diagnóstico que assenta nas 

potencialidades e vontade expressa das pessoas, na adesão e construção de um projeto de vida. 

Para o efeito, são desenvolvidas ações integradas que favoreçam a integração social e profissional 

dos seus utentes.  

Comunidade de Inserção Novo Olhar 

 

A Comunidade de Inserção Novo Olhar, sediada na Rua Comandante João Pereira Mano, n.º 2 – São 

Pedro – Figueira da Foz, iniciou a sua atividade no ano de 2006. 

Tem como destinatários privilegiados pessoas e famílias sem-abrigo, em situação de exclusão ou de 

marginalização social, com idade superior a 18 anos e menores quando acompanhados pelos 

encarregados de educação. 

O seu objetivo prioritário é o de promover a integração social dos residentes e combater as 

vulnerabilidades que se apresentem como fatores de exclusão social, nomeadamente 

comportamentos desviantes, envolvendo em todo o processo de mudança não só os próprios 

residentes, como também a comunidade. 

x
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S. Pedro
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Novo Olhar
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Lista  de 

Espera 

(N.º )

Observações

18 18
Acordo 

Típico
___18 ___

Fregues ia

Interfregues ia

Concelho  

 

 

33..11..77..  AAjjuuddaa  AAlliimmeennttaarr  

Desenvolvida com o intuito de criar um serviço que proporciona a distribuição de géneros 

alimentícios, a Ajuda Alimentar é uma reposta social que visa contribuir para a minimização de 

situações de carência alimentar. Através das associações ou entidades sem fins lucrativos, fazendo 

recolha de bens alimentares, procura contribuir para a resolução de situações de carência alimentar, 

minimizando situações de pessoas e famílias desfavorecidas. 

 

FEAC – Fundo Europeu de Auxílio a Carenciados  

Fundo Europeu de Auxílio a Carenciados (FEAC) é uma ação anualmente promovida pela 

Comissão Europeia e que adota um plano de atribuição de recursos aos Estados-Membros, para o 
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fornecimento e distribuição de géneros alimentares provenientes das existências de intervenção a 

favor das pessoas mais necessitadas da União Europeia. 

A Câmara Municipal da Figueira da Foz presta apoio a instituições locais enquanto entidades 

mediadoras do FEAC, na cedência de viatura com motorista para recolha de géneros alimentares 

no local de armazenamento dos mesmos, para posterior distribuição pelas famílias mais 

carenciadas. 

Esta ação tem como Entidade Coordenadora o Centro Distrital de Coimbra do Instituto de 

Segurança Social, IP e Entidades Mediadoras as Instituições Particulares de Solidariedade Social. 

Fonte: http://www.cm-figfoz.pt/index.php/accao-social-e-saude/figueira-solidaria/projetos-e-parcerias 

 

 

3.2. Pessoas Toxicodependentes 

 

33..22..11..  EEqquuiippaa  ddee  IInntteerrvveennççããoo  DDiirreettaa  

Para pessoas toxicodependentes e suas famílias, as Equipas de Intervenção Direta são consideradas 

respostas sociais desenvolvidas através de um serviço constituído por unidades de intervenção junto 

da população toxicodependente e junto de comunidades afetadas por este fenómeno.   

Estas Equipas têm como objetivos:  

- Estimular a integração dos toxicodependentes em processo de recuperação, tratamento e 

reinserção social; 

- Despistar situações de risco; 

- Sensibilizar para a mudança de comportamentos e abandono das substâncias psicoativas; 

- Estimular a cooperação da família, nomeadamente, através da informação, da motivação, do apoio 

social e no encaminhamento do processo de recuperação e de reinserção social das pessoas 

toxicodependentes; 

- Incentivar a cooperação de elementos extrafamiliares e da proximidade da pessoa toxicodependente, 

através da motivação e reinserção social. 

  

x
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http://www.cm-figfoz.pt/index.php/accao-social-e-saude/figueira-solidaria/projetos-e-parcerias
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QUADRO SÍNTESE:  

Entidades da Rede Solidária e da Rede Lucrativa com respostas sociais no concelho da Figueira da Foz 

 

 
 Rede Solidária 

Rede Lucrativa 

Infância e 

Juventude 

Resposta Social Número Capacidade 

Tx 

Potencial 

de 

Cobertura 

Número Capacidade 

Tx 

Potencial 

de 

Cobertura 

Creche 21 771 41,4 1 36 1,9 

Educação Pré-

escolar 
15 972 62,4 0 0 0,0 

Centro de Atividades 16 900 14,4 1 25 0,9 

Lar de Infância e 

Juventude 
2 54 ---- 0 0 0 

Centro de 

Acolhimento 

Temporário 

1 12 0 0 0 0 

População 

Adulta 

Centro de Dia 19 530 3,7 1 ---- ---- 

Serviço de Apoio 

Domiciliário 
22 839 5,9 1 40 0,3 

ERPI 10 500 3,5 15 288 2,0 

Centro de Convívio 1 15 0,1 ---- ---- ---- 

Centro de Atividades 

Ocupacionais 
4 84 ___ 0 0 0 

Lar Residencial 1 25 ---- 0 0 0 

Família e 

Comunidade 

Centro Comunitário 4 5294 ----- 0 0 0 

Equipa de 

Intervenção Direta 
1 50 ----- 0 0 0 

Comunidade de 

Inserção 
1 14 ---- 0 0 0 

 

Fonte: ISS,IP  –  Centro Distrital Coimbra/ UDSP/ NIS 

 

 

A rede de equipamentos sociais do Município integra também um conjunto de entidades que, não 

tendo acordos com a Segurança Social, implementa um conjunto diverso de projetos de intervenção 

na comunidade: 

 Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola Secundária com 3.º CEB Dr. 

Joaquim de Carvalho; 

 Casa do Povo de Lavos; 

 Grupo de Caras Direitas. 

 

                                                 
4 Segundo dados do Centro Distrital de Segurança Social de Coimbra do ISS, IP, existem 4 Centros Comunitários no concelho da 

Figueira da Foz, havendo apenas informação disponível da capacidade dos mesmos para 3 centros comunitários. 



 
 

 

PROJETOS5  

 

 

ENTIDADES %

Sens ibi l i zar as  

crianças  para  a  

preservação do Meio 

Ambiente

Sustentabi l idade 

do planeta

Construção 

de um 

Ecoponto

Uti l i zação de 

materia l  

reciclado no 

Ecoponto

Crianças  

dos  6 aos  

12 anos

Fregues ia  de 

Buarcos

Professores  

e Auxi l iares

não se 

apl ica
não se apl ica

Academia 

dos  

Pequenitos , 

Lda

100% 01/10/14 12/06/15

Perceção da importância  

de separação de l ixo por 

parte das  crianças

DESIGNAÇÃO DO 

PROJETO

SUSTENTABILIDADE DO 

PROJETO

Academia dos  

Pequenitos , Lda

Sens ibi l i zação 

Ambiental  na 

Academia

ENTIDADE AÇÕES

FINANCIAMENTO ÁREA 

GEOGRÁFICA DE 

INTERVENÇÃO

PROGRAMA 

MEDIDA DE 

ENQUADRAMENTO

PROJETOS EM EXECUÇÃO

DESCRIÇÃO 

DAS AÇÕES

PÚBLICO 

ALVO 

DATA 

INICIO
DATA FIM

OBJETIVOS DO 

PROJETO

RECURSOS 

HUMANOS 

AFECTOS

PARCEIROS
PROBLEMÁTICA(S) 

VISADA(S)

 

 

ENTIDADES %

DESIGNAÇÃO DO 

PROJETO

ÁREA GEOGRÁFICA DE 

INTERVENÇÃO

PROGRAMA MEDIDA DE 

ENQUADRAMENTO
ENTIDADE

SUSTENTABILIDADE DO 

PROJETO

Associação de 

Desenvolvimento da 

Figueira  da  Foz

Promoção da 

empregabi l idade, 

reinserção Sócio-

profiss ional

Desemprego e 

Exclusão Socia l

Formação em 

contexto de 

trabalho

DLD´s , desempregados  em 

desfavorecimento face ao mercado 

de trabalho, membros  de famíl ias  

monoparentais , vítimas  de 

violência  doméstica , pessoa com 

deficiência  e incapacidade, ex-

recluso/a, toxicodependentes  em 

processo de recuperação;

Empresa de 

Inserção 

AÇÕES

FINANCIAMENTO

PROJETOS EM EXECUÇÃO

DESCRIÇÃO DAS 

AÇÕES
PÚBLICO ALVO

DATA 

INICIO

DATA 

FIM

OBJETIVOS DO 

PROJETO

RECURSOS 

HUMANOS 

AFECTOS

PARCEIROS
PROBLEMÁTICA(S) 

VISADA(S)

Insti tuto de 

Emprego e 

Formação 

Profiss ional

80% 1999 2017 ______

Combate à  pobreza  

e Exclusão socia is , 

aquis ição e 

desenvolvimento 

de competências  

pessoais , socia is  e 

profiss ionais

Concelho da Figueira  

da  Foz
5

Insti tuto de 

Emprego e 

Formação 

Profiss ional

DL nº 132/99 de 21 de 

Abri l

 

 

 

                                                 
5 Projetos em curso e/ou concluídos até 30-06-2015 



 
 

ENTIDADES %

Empregabi l idade 

e Prevenção da 

Pobreza  Infanti l

Desemprego e 

Exclusão
____ _____

Famíl ias  em  

s i tuação de 

Exclusão e 

Desemprego

Concelho 1 Ps icólogo

Associação 

Fernão 

Mendes  Pinto 

E Cruz 

Vermelha

CLDS+

Insti tuto de 

Segurança 

Socia l , I .P.

100% 06/062013 06/06/2015
MANTEM-SE EM 

CURSO

Desemprego 

Juveni l

Desemprego 

Juveni l
_____ ____

Jovens  em 

s i tuação de 

Desemprego

Concelho 1 Ps icólogo

Figueira  

Dómus, Sentir 

dos  Sentidos  

e Omega

PROGRAMA 

ESCOLHAS

PROGRAMA 

ESCOLHAS
100% 01/01/2015 31/12/2015INOVTEC

SUSTENTABILIDADE 

DO PROJETO

Associação 

Novo Olhar

Associação 

Novo Olhar

CLDS+

ENTIDADE AÇÕES

FINANCIAMENTO

ÁREA GEOGRÁFICA 

DE INTERVENÇÃO

PROGRAMA MEDIDA 

DE 

ENQUADRAMENTO

DESIGNAÇÃO 

DO PROJETO

PROJETOS EM EXECUÇÃO

DESCRIÇÃO 

DAS AÇÕES
PÚBLICO ALVO 

DATA 

INICIO
DATA FIM

OBJETIVOS DO 

PROJETO

RECURSOS 

HUMANOS 

AFECTOS

PARCEIROS
PROBLEMÁTICA(S) 

VISADA(S)

 

 

 

 

 

 

ENTIDADES %

____________

Associação 

Portuguesa 

de Pais e 

Amigos do 

Cidadão 

Deficiente 

Mental 

2014100% 2015

Portadores de 

deficiência mental 

entre outros

Concelho da Figueira 

da Foz

Psicólogos, 

Técnico de 

Serviço Social, 

Auxiliares de 

Acção Directa, 

Fisioterapeuta

Associação 

Portuguesa de 

Pais e Amigos 

do Cidadão 

Deficiente 

Mental da 

Figueira da Foz

Centro de Actividades 

Ocupacionais na zona Sul do 

Concelho da Figueira da Foz - 

Gala

Dar resposta à 

procura existente no 

mercado, na área da 

deficiência

Deficiência Mental 

entre outras

Adaptação do 

equipamento

Adaptação do 

espaço fisico ao 

perfil  dos 

util izadores e 

aquisição de 

equipamento

AÇÕES

FINANCIAMENTO
ÁREA GEOGRÁFICA 

DE INTERVENÇÃO

PROGRAMA|MEDIDA 

DE 

ENQUADRAMENTO

SUSTENTABILIDADE 

DO PROJETO
ENTIDADE

PROJETOS EM EXECUÇÃO

DESCRIÇÃO DAS 

AÇÕES
PÚBLICO ALVO 

DATA 

INICIO

DATA 

FIM

OBJETIVOS DO 

PROJETO

RECURSOS 

HUMANOS 

AFECTOS

PARCEIROSDESIGNAÇÃO DO PROJETO 
PROBLEMÁTICA(S) 

VISADA(S)

 

 

 

 

 



 
 

ENTIDADES %

a) Proporcionar aos  a lunos  atividades  de 

ens ino/aprendizagem nas  quais  os  seus  

conhecimentos  e competências  sejam 

reconhecidos , va lorizados  e ampl iados ;

b) Facultar o convívio entre as  pessoas  e o 

diá logo intergeracional , de modo a  combater a  

sol idão e a  exclusão socia l  dos  seniores ;

c) Permiti r a  troca  de ideias , va lores  e 

experiências ;

d) Ocupar o tempo l ivre de um modo úti l  e 

agradável ;

e) Promover a  saúde fís ica , mental  e relacional  

das  pessoas , bem como contribuir para  a  

melhoria  da  sua qual idade de vida;

f) Levar a  cabo atividades  recreativas  e 

cultura is , nomeadamente convívios , encontros  

de reflexão, pa lestras , oficinas  de trabalho, 

debates , vis i tas  de estudo e passeios , que 

permitam a  formação pessoal  e socia l  ao longo 

da vida;

g) Educar para  a  cidadania , o consumo, a  

defesa  do meio ambiente, a  promoção da 

saúde, a  compreensão e tolerância ;

h) Fomentar a  participação ativa , crítica  e 

reflexiva  dos  seniores  na  sociedade civi l ; 

i ) Fomentar o voluntariado e o empenhamento 

cívico sol idário. 

Prestar atividades  

educativas , 

recreativas  e de 

lazer aos  + de 65 

anos . - Combate ao 

isolamento socia l  

e fomentar o 

envelhecimento 

ativo.

Aulas  de 

varías  

temáticas ;                           

Pa lestras ;                            

Teatro;                                       

Vis i tas  

Cultura is

Oferece um projeto curricular com várias

discipl inas (Informática , Francês , Inglês ,

Mús ica Coral , Património Local , His tória , O

Mundo Gira (organizado em módulos

multidiscipl inares variados), Esperanto,

Ginástica , Ta i -chi ) e atividades cultura is /

formativas diversas , proporcionando

momentos de convívio e aquis ição de

competências , em regime não formal e sem

fins de certi ficação. Porpociona ainda

palestras de variados temas com

personal idades reconhecidas a nivel loca l

e nacional . Os grupos de teatro Os

Dinâmicos e Teatro do Obl íquo são outra

valência de âmbito cultura l . Para além das

variadas representações que normalmente

são efetuadas na sua própria sa la de

teatro, colaboram regularmente com outras

entidades  em diversos  espaços  do concelho 

e participam todos os anos nas Jornadas de

Teatro Amador promovidas pelo Lions Clube

da Figueira da Foz. Por fim disponibi l i za

vis i tas  cul tura is  e de lazer aos  seus  a lunos .

Seniores  

com mais  

de 55 anos

Município de 

Figueira  da  

Foz

Adminis trativa

Câmara 

Municipal  da  

Figueira  da  

Foz, 

Conservatório 

David de 

Sousa e 

Assembleia  

Figueirense 

Associaçã

o Viver em 

Alegria

100,00%

O projeto é 

financiado pelas  

quotizações  dos  

sócios  e pela  

mensal idade dos  

a lunos  sendo desta  

forma sustentável . 

Associação de 

Sol idariedade 

Socia l  Viver em 

Alegria

Univers idade 

Senior da  

Figueira  da  Foz

PARCEIROS

PROGRAMA 

MEDIDA DE 

ENQUADRAMENTO

FINANCIAMENTO

DATA 

INICIO
DATA FIM

SUSTENTABILIDADE 

DO PROJETO 

PROJETOS EM EXECUÇÃO

ENTIDADE
DESIGNAÇÃO 

DO PROJETO
OBJETIVOS DO PROJETO

PROBLEMÁTICA(S) 

VISADA(S)
AÇÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES

PÚBLICO 

ALVO

ÁREA 

GEOGRÁFICA 

DE 

INTERVENÇÃO

RECURSOS 

HUMANOS 

AFECTOS

 

 

 

ENTIDADES %

Apoio/mediação 

escolas , Oficinas  

artis tícas , 

Informação Cívica; 

Oficina  Parti lhar; 

Oficina  sa l to, 

Gabinete de 

Inserção.

Disponibi l i zar a crianças dos 6 aos 10 anos

apoio/mediação escolar com o intuito de minimizar

di ficuldades de aprendizagem, promover melhores

hábitos e rotinas de estudo e aumentar níveis de

motivação;Promover junto de crianças atividades

lúdico-pedagógicas incentivando a criatividade

artís tica , fomentando o interesse pela arte e convívio

visando criar a l ternativas às opções de

risco;Disponibi l i zar a jovens dos 11 aos 15 anos

informação cívica  e aconselhamento nos  domínios  da  

Saúde, da Sexual idade, Drogas e do risco em geral ,

visando o reforço dos fatores de proteção perante o

risco;Dotar jovens adultos com maiores

competências pessoais e socia is com o intuito de

prevenir o abandono/insucesso escolar fomentar a

formação ao longo da vida e a inserção profiss ional ,

com vista à alteração de comportamentos ,

mobi l i zando mecanismos de participação

cívica;Disponibi l i zar a jovens adultos dos 18 aos 25

anos sessões informativas e formativas com vista a

sua qual i ficação e inserção profiss ional . 

Ser para  

Crescer

Associação Viver 

em Alegria

DESIGNAÇÃO 

DO PROJETO

Desenvolver 

intervenções  

centradas  na  

construção de 

novas  

estratégias  e 

metodologias  

para  o combate 

ao abandono 

escolar, 

formação ao 

longo da vida  e 

inserção 

profiss ional .

AÇÕES

31
/1

2/
20

15

80%                                    

20%

Fundação 

Auchan 

para  a  

Juventude;                                                        

Associação 

Viver em 

Alegria  

Cerci foz, Insti tuto 

de Emprego e 

Formação 

Profiss ional , 

Gabinete de 

Inserção 

Profiss ional   da  

Figueira  da  Foz, 

Agrupamento de 

Escolas  Figueira  

Mar, 

Agrupamento de 

Escolas  Figueira  

Norte,Insti tuto 

de Segurança 

Socia l , I .P., Jumbo 

da Figueira  da  

Foz

Apoio/mediação escolar

Estudo acompanhado (apoio escolar e pedagógico) e promoção 

/desenvolvimento de métodos  de estudo adequados .

Oficinas Artísticas

Oferecer bases  de apreciação e produção artís tica  para  crianças  e 

adolescentes , visando o desenvolvimento da criatividade, através  dos  

princípios  da  observação, experimentação e rea l ização, abordando 

temas  da sua própria  rea l idade. Informação Civica: Esclarecimento de 

temas  associados  a  comportamentos  desajustados  vs  adequados  

socia lmente.                                                                                                            

Oficina Partilhar                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  

Pôr em comum treino de competências  pessoais  e socia is , fomentar e 

trabalhar a  va lorização do outro (empatia) e o respeito pelas  normas  

socia is .                                                                                                               

Oficina salto                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               

Disponibi l i zação de cursos  informati ivos  na  área da procura  ativa  de 

emprego. 

Desenvolvimento de sessões  formativas  de cariz teórico-prático. 

Auxi l iar na  construção do projeto de vida  e de qual i ficação labora l .                                                                                                                                                                                                                                                                                

Gabinete Inserção                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

Acompanhar e encaminhar para  as  di ferentes  ofertas  formativas  e 

profiss ionais  exis tentes  no concelho da Figueira  da  Foz.

Crianças  (dos  

6 aos  12 

anos), 

Adolescentes  

(13 aos  17/18) 

e Jovens  

Adultos  (dos  

18/19 aos  25 

anos  de 

idade) 

Município de 

Figueira  da  Foz
Ps icóloga

FINANCIAMENTO

ÁREA GEOGRÁFICA 

DE INTERVENÇÃO

PROGRAMA MEDIDA 

DE 

ENQUADRAMENTO

SUSTENTABILIDADE DO 

PROJETO 
ENTIDADE

PROBLEMÁTICA(S) 

VISADA(S)

O projeto é 

sustentável  porque 

devido aos  impactos  

que serão gerados  

nomeadamente 

através  das  parcerias  

e de todas  as  

s inergias  criadas  

conseguiremos  

através  de meios  

próprios  desenvolver 

o projeto.

01
/0

1/
20

15

PROJETOS EM EXECUÇÃO

DESCRIÇÃO DAS AÇÕES PÚBLICO ALVO DATA INICIO DATA FIMOBJETIVOS DO PROJETO

RECURSOS 

HUMANOS 

AFECTOS

PARCEIROS

 



 
 

ENTIDADES %

Formação e 

reabi l i tação 

profiss ional  

das  pessoas  

com

deficiências  e 

incapacidades

Deficiência , 

Necess idades  

Educativas  

Especia is

Ações  de 

Formação 

Profiss ional  

nas  áreas  de 

Lavandaria , 

Costura, 

Hotelaria  e 

restauração, 

Jardinagem e 

Informática; 

Ações  de 

Dupla  

Certi ficação 

(Profiss ional  e 

Escolar) nas  

áreas  de 

Cozinha e 

Jardinagem

Ações  de formação 

profiss ional  para  

pessoas  com 

deficiências  e 

incapacidades  

com vis ta  à  

aquis ição e/ou o 

reforço de 

competências  – 

profiss ionais , 

pessoais , socia is  

e relacionais  - 

potenciadoras  da  

sua integração no 

mercado de 

trabalho

Pessoas  com 

deficiências  

e/ou 

incapacidades

Concelho da 

Figueira  da  Foz e 

concelhos  l imítrofes

Formadores , 

Monitores , Técnica  

de Serviço Socia l , 

Técnico de 

Acompanhamento, 

Ps icólogo, 

Coordenador da  

Formação, 

Adminis trativa , 

Motoris ta

Veral l ia , 

Sabir Hotéis , 

Águas  da  

Figueira

Programa Operacional  

Potencia l  Humano - 

Tipologia  de 

Intervenção 6.2

FSE com 

organismo 

intermédio IEFP

100,00%

01
/0

1/
20

15

31
/1

2/
20

15

PROJETOS EM EXECUÇÃO

DESCRIÇÃO DAS 

AÇÕES
PÚBLICO ALVO

DATA 

INICIO

DATA 

FIM

OBJETIVOS DO 

PROJETO

RECURSOS 

HUMANOS AFECTOS
PARCEIROS

DESIGNAÇÃO DO 

PROJETO

PROBLEMÁTICA(S) 

VISADA(S)

SUSTENTABILIDADE 

DO PROJETO

Cerci foz

ENTIDADE AÇÕES

FINANCIAMENTO

ÁREA GEOGRÁFICA 

DE INTERVENÇÃO 

PROGRAMA MEDIDA 

DE ENQUADRAMENTO

Formação 

Profiss ional

 

 

 

 

ENTIDADES %

100%

Empresa de 

Habitação 

Municipal  

Figueira  

Domus

Delegação da 

Cruz Vermelha 

Portuguesa da 

Figueira  da  Foz

Centro de 

Acolhimento de 

Emergência  de 

Vítimas  de 

Violência  

Doméstica  da  

Figueira  da  Foz

Acolhimento de emergência  e em 

condições  de s igi lo e segurança 

de mulheres  vítimas  de violência  

doméstica  e seus  fi lhos  menores .

Violência  

doméstica

AÇÕES

FINANCIAMENTO

ÁREA GEOGRÁFICA 

DE INTERVENÇÃO

PROGRAMA MEDIDA 

DE ENQUADRAMENTO

DESIGNAÇÃO 

DO PROJETO

PROBLEMÁTICA(S) 

VISADA(S)

SUSTENTABILIDADE DO 

PROJETO 
ENTIDADE

PROJETOS EM EXECUÇÃO

DESCRIÇÃO DAS AÇÕES PÚBLICO ALVO
DATA 

INICIO
DATA FIMOBJETIVOS DO PROJETO

RECURSOS 

HUMANOS 

AFECTOS

PARCEIROS

Nº de vítimas  de violência  

doméstica  que a l terou a  

sua s i tuação de 

vi timação, passou a  ter 

proteção legal  através  do 

estatuto de 

vítima,automomizou-se, 

deixou a  casa  morada de 

famíl ia  para  iniciar um 

projeto de vida  em casa  

abrigo ou na rede 

a largada de apoio.

31
/1

2/
20

12

31
/1

2/
20

15

Acolhimento em 

s i tuação de 

emergência , 

apoio 

ps icológico, 

jurídico e socia l  e 

Encaminhamento 

Satis fação das  

necess idades  bás icas  de 

a l imentação, higiene 

pessoal , vestuário, 

ca lçado, medicação e 

transporte; Estabi l i zar, 

informar, ava l iar e 

orientar a  vi tima; 

Aprofundar o diagnóstico 

da s i tuação e a  rede de 

apoio, para  se tri lhar com 

a  vítima o melhor 

encaminhamento.

Vítimas  de 

violência  

doméstica  e seus  

fi lhos  menores

Nacional 7

Secretaria  de 

Estado dos  

Assuntos  

Parlamentares  

da  Igualdade - 

Jogos  Socia is  

da  Santa Casa  

da Misericórdia

______

 

 



 
 

ENTIDADES %

Comparticipação 

EEE
85,00%

Fundos  Próprios  

( Associação 

Figueira  Viva  e 

ACIFF)

13,00%

Voluntariado 2,50%

PROJETOS EM EXECUÇÃO

DESCRIÇÃO DAS AÇÕES PÚBLICO ALVO
DATA 

INICIO

DATA 

FIM
OBJETIVOS DO PROJETO SUSTENTABILIDADE DO PROJETO ENTIDADE

RECURSOS 

HUMANOS 

AFECTOS

PARCEIROS
DESIGNAÇÃO DO 

PROJETO

PROBLEMÁTICA(S) 

VISADA(S)

Associação 

Figueira  Viva

Promover e potenciar a  

capacidade empreendedora e a  

criação de emprego a  jovens  

desempregados , com idades  entre 

os  18 e os  30 anos , em s i tuação de 

vulnerabi l idade do concelho da 

Figueira  da  Foz; Reduzir as  

des igualdades  socia is ; Ampl iar e 

garantir o acesso dos  jovens  

desempregados  a  programas  de 

formação gratuitos  que lhes  darão 

o apport  fundamental  para  a  

construção de projetos  

empreendedores  que harmonizem 

a  igualdade de oportunidades  e 

de género;

O desenvolvimento sustentável , a  

transparência  na  gestão do 

negócio e da  informação.

Desemprego jovem, 

no Concelho da 

Figueira  da  Foz; 

Igualdade de 

Género.

Componente 1 - 

Formação;  

Componente 2 - 

Rede de 

Mentores ;   

Componente 3 - 

World 

Presentation 

AÇÕES

FINANCIAMENTO

ÁREA GEOGRÁFICA 

DE INTERVENÇÃO 

PROGRAMA|MEDIDA DE 

ENQUADRAMENTO

01
/0

5/
20

15

30
/0

3/
20

16

Com a  dinâmica  gerada pelo projeto 

Umbrel la  Ski l l s  i remos  numa primeira  

instância  reduzir as  des igualdades  

socia is , ampl iar e garantir o acesso dos  

jovens  desempregados  a  programas  de 

formação gratuitos  que lhe darão o 

apport fundamental  para  a  

implementação da sua ideia  de 

negócio. E dessa  forma,estamos  a  

capacitá-los  para  a  melhoria  da  sua 

qual idade de vida  e de mudança de 

comportamentos  e ati tudes  nos  

contextos  de origem e na construção de 

projetos  empreendedores  que 

harmonizem a  igualdade de 

oportunidades  e género, o 

desenvolvimento sustentável , a  

transparência  na  gestão do negócio e da  

informação. Estes  programas  de 

formação promovem a inclusão dos  

jovens  desempregados  pela  criação e 

implementação de negócios  geradores  

de rendas . esta  intervenção guiada pela  

rede de mentores  e, faci l i tada pelas  

estruturas  de incubação de empresas  

exis tentes  nos  terri tórios  de intervenção 

do projeto consti tuem-se como fontes  

de sustentabi l idade e de repl icação das  

estratégias  adotadas .

Projeto 

Umbrel la  Ski l l s , 

no âmbito do 

Programa 

Cidadania  

Ativa, 

promovido pela  

Fundação 

Calouste 

Gulbenkian, 

gerido pela  

Fundação 

Calouste 

Gulbenkian e 

financiado pelo 

Mecanismo 

Financeiro do 

Espaço 

Económico 

Europeu, com o 

apoio da 

Noruega, 

Is lândia  e 

Liechtenstein.

Componente 1- Cada fase de formação tem a duração de 200h de

formação-ação, envolvendo 17 jovens empreendedores , tendo

como objetivo estruturar a ideia de negócio de forma a capacitar

os jovens para a sua implementação. Durante o itinerário

formativo, faremos ciclos de conversas informais dinamizados por

empreendedores locais de forma a poss ibi l i tar a parti lha de

experiências , conhecimentos , receios , riscos , fatores de sucesso e

insucesso do negócio, o que é ser empreendedor e empresário.

Componente 2 -Criação da rede de mentores , composta por 8

mentores , que irão acompanhar as ideias de negócio desde a

etapa de desenvolvimento da ideia à sua viabi l idade de

implementação. Os mentores farão um acompanhamento

semanal , presencia l e à dis tância , de acordo com as

necess idades  de cada projeto. 

A etapa de mentoria formal termina com o encerramento do

projeto de negócio. 

Componente 3- No fina l de cada ciclo de formação, os jovens

empreendedores farão a apresentação dos seus projetos , durante

20 minutos , numa lógica de World Presentation de base interativa

e dinâmica, onde poderão expor num contexto descontra ído as

suas ideias a eventuais parceiros de negócio, a financiadores , a

entidades públ icas e privadas . Os convidados vão girando em

torno das mesas de acordo com as ideias de negócio que

pretendem explorar, conhecer e apoiar. Esta metodologia i rá

favorecer a parti lha de ideias , a capacidade de criar e trocar

conhecimentos e experiências e a criação de redes de trabalho e

de apoio/financiamento às  ideias  de negócio.

34 jovens , com 

idades  

compreendidas  

entre os  18 -30 

anos , inscri tos  

no IEFP, da  

Figueira  da  Foz.

Concelho da 

Figueira  da  Foz.

Coordenador 

do Projeto, 

equipa de 

formadores ; 8 

mentores ; um 

colaborador 

da  ACIFF.

Parceiro Formal : 

Associação 

Comercia l  e 

Industria l  da  

Figueira  da  Foz e 

Informal : Câmara 

Municipal  da  

Figueira  da  Foz e o 

Insti tuto de 

Emprego e 

Formação 

Profiss ional  - Centro 

de Emprego da 

Figueira  da  Foz

Programa Cidadania  

Ativa  - Dominio D - 

Grandes  Projetos

 

 

ENTIDADES %

Desenvolver ou 

aumentar 

competências  nas  

crianças  e 

jovens ,famíl ias  e 

comunidade em 

gera l , de modo a   

estruturarem a  

sua relação com a  

sociedade de 

acordo com 

valores  ao nível  

da  promoção da 

autonomia, 

participação 

informada, 

responsabi l idade 

individual  

prevenindo 

comportamentos  

de risco e 

aumentando os  

fatores  de 

proteção.

Problemas  de 

comportamento, 

fraca  res is tência  à  

pressão de pares , 

ba ixas  

expetativas/aspiraç

ões  educacionais , 

problemas  de 

consumos de 

substâncias  l íci tas  e 

i l íci tas  em idades  

precoces  e 

proximidade ao 

consumo e tráfico 

das  mesmas  e não-

aceitação do 

problema de 

consumo de 

substâncias  

ps icoativas

1) Ações  de 

desenvolvimento de 

competências  pessoais  

e Socia is                                                                                                                                                                                                                                                                                           

2) Ações  de Prevenção 

fami l iar e educação 

parental                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

3)  Ações  de apoio 

ps icológico/prevenção 

indicada                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

4)   Gabinete de 

Informação Juveni l  (GIJ)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

5)  Ações  de Informação 

e Sens ibi l i zação 

dirigidas  à  Comunidade 

em Geral          

1) Apl icação do Programa Marori  e Tutibú dirigida  a  crianças  

integradas  no 1º ciclo da  EB 1 do Castelo e Infante 

D.Pedro;Apl icação do Programa Em Busca do Tesouro dirigida  a  

crianças  integradas  no JI  da  Morraceira  e Buarcos ;  Apl icação do 

Programa Tri lhos  e Programa Eu e os  Outros  na  EB2,3 Infante 

D.Pedro, Escola  Sec. C/ 3º Ciclo Cris tina  Torres  e Lar de Santo 

António.                                                                                                                                                                        

2) Apl icação de Programas  de Educação Parental  (Dédalo e 

Programa Mais  Famíl ia  Mais  Criança   nas  Fregues ias  de Buarcos , 

São Pedro e Vi la  Verde.                                                                                                                          

3)  Apoio Ps icologico  di rigido a  jovens  con idades  entre os  12  e 

os  18 anos , com comportamentos  de risco.                                                                                                                                                                                                           

4) Sessões  de informação  e sens ibi l i zação acerca  da educação 

para  a  saúde  e prevenção de comportamentos  de risco , 

di rigidas  a  jovens  integradas  na     EB2,3 Infante D.Pedro, Escola  

Sec. C/ 3º Ciclo Cris tina  Torres     e Lar de Santo António.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

5) Sessões  de Informaçao  e sens ibi l i zação de educação para  a  

saude nas  Fregues ias  de Buarcos , São Pedro e Vi la  Verde,  

di rigidas   à  comunidade em gera l .              

Crianças , 

jovens  , 

famíl ias  e 

comunidad

e em gera l

Fregues ia  de 

Buarcos , Vi la  

Verde e São Pedro

1 Técnica  de 

Serviço Socia l               

1 Ps icologa         

1 Animadora 

Socia l

Agrupamento de Escolas  

Figueira  Norte; 

Agrupamento de Escolas  

Figueira  Mar; ACES BM; 

Comissão de Proteção de 

Crianças  e Jovens  da 

Figueira  da  Foz, Câmara 

Municipal  da  Figueira  da  

Foz; Figueira  Domus; 

Junta de Fregues ia  de 

Buarcos ; Junta de 

Fregues ia  de Vi la  Verde; 

Pol ìcia  de Segurança 

Públ ica; ISS, I .P.; Equipa 

de Tratamento da 

Figueira  da  Foz/CRI de 

Coimbra; Lar de Santo 

António; Centro Socia l  

Cova Gala; Casa  Nossa  

Senhora do Rosário; 

Associação Goltz de 

Carvalho

Programa Operacional  

de Respostas  

Integradas   (PORI)

SICAD,  

entidade 

promotora  e 

entidades  

parceiras , 

através  de 

bens  de 

apport - 

cedência  de 

sa las   e 

impressão 

de Livros  do 

Programa 

Marori  e 

Tútibú

80%- SICAD           

20%- 

Entidade 

Promotora  + 

Entidades  

Parceiras              

01
/0

9/
20

13

31
/0

8/
20

15

Continuidade de 

intervenção no 

terri tório por parte 

de a lgumas  

entidades  

parceiras , através  

da  dinamização e 

ações   di rigidas  ao 

públ ico a lvo, 

nomeadamente, 

Equipa de 

Tratamento da 

Figueira  da  Foz,  

ACES BM e  Pol ícia  

de Segurança 

Públ ica , no âmbito 

da prevenção de 

comportamentos  

de risco  educação 

para  a  saúde. 

PROJETOS EM EXECUÇÃO

DESCRIÇÃO DAS AÇÕES
PÚBLICO 

ALVO 

DATA 

INICIO

DATA 

FIM

OBJETIVOS DO 

PROJETO

RECURSOS 

HUMANOS 

AFECTOS

PARCEIROS
DESIGNAÇÃO 

DO PROJETO 

PROBLEMÁTICA(S) 

VISADA(S)
AÇÕES

FINANCIAMENTO
ÁREA GEOGRÁFICA 

DE INTERVENÇÃO

PROGRAMA|MEDIDA DE 

ENQUADRAMENTO

SUSTENTABILIDADE 

DO PROJETO

Grupo 

Instrução 

e Sport

Projeto Recriar 

Vivências  (Pri - 

Terri tório da  

Figueira  da  Foz 

)

ENTIDADE

 



 
 

 

 

 

ENTIDADES %

• Integrar 

indivíduos  

socia lmente 

desfavorecidos , 

i solados  e em 

risco de exclusão;  

• Apoiar jovens  e 

crianças  

desfavorecidas  

com di ficuldades  

de aprendizagem;  

• Combater os  

desperdícios  da  

sociedade de 

consumo;                                

• Alertar para  os  

problemas  

ecológicos  e 

preservar a  

natureza;                             

• Proporcionar 

momentos  de 

convívio e de bem-

estar

Probreza  e 

Exclusão 

Socia l             

Preservação 

da Natureza                                                          

Combate ao 

desperdício

•Oficina  de 

papel                          

• Permacultura                        

• Apoio ao 

estudo                

• Vozes  ao a l to               

•Oficina  de 

Tecelagem

 Oficina de papel -  

combate ao 

desperdício de 

papel  inserido no 

projeto AbrigArte – 

conceção e 

produção de 

objetos  sol idários  

para  angariação de 

fundos;                    

Permacultura – 

intervenção no 

terreno nas  

traseiras  do edi fício 

sede;                    

Apoio ao estudo - 

apoio a  jovens  de 

famíl ias  

carenciadas  nas  

discipl inas  de 

Português  e 

Matemática;                

Vozes ao alto – 

projeto mus ica l ;                    

Oficina de Tecelagem - 

Formação na área 

da tecelagem.

Utentes , 

Voluntários  

e o Públ ico 

em gera l

Concelho da 

Figueira  da  

Foz

Voluntários  e 

Utentes

Museu de 

Papel       

Cearte

_____ ____

Se
m

 F
in

an
ci

am
en

to

•Oficina  de papel  

- junho 2014                                                                

• Permacultura  - 

fevereiro 2015                      

• Apoio ao estudo 

- março 2015                               

• Vozes  ao a l to - 

novembro 2014            

•Oficina  de 

Tecelagem - abri l  

2015

____ _______

O CASA - Centro de 

Apoio ao Sem Abrigo, 

Delegação da Figueira  

da  Foz

PARCEIROS

PROGRAMA 

MEDIDA DE 

ENQUADRAMENTO

FINANCIAMENTO 

DATA INICIO DATA FIM
SUSTENTABILIDADE 

DO PROJETO

PROJETOS EM EXECUÇÃO

ENTIDADE
DESIGNAÇÃO DO 

PROJETO 

OBJETIVOS DO 

PROJETO

PROBLEMÁTI

CA(S) 

VISADA(S)

AÇÕES
DESCRIÇÃO DAS 

AÇÕES

PÚBLICO 

ALVO 

ÁREA 

GEOGRÁFICA 

DE 

INTERVENÇÃO

RECURSOS 

HUMANOS 

AFECTOS
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PMII – Plano Municipal para a Integração de Nacionais de Países Terceiros 

 

Procede-se à apresentação de excertos do documento público: Plano Municipal para a 

Integração de Nacionais de países Terceiros, não obstante o facto de que uma análise mais 

detalhada não dispensará a consulta da versão original. 

 

O Plano Municipal para a Integração de Imigrantes é um projeto que resulta da candidatura do 

Município da Figueira da Foz ao financiamento da Ação 4 do Fundo Europeu para a Integração de 

Nacionais de Países Terceiros (FEINPT), com o objetivo principal de promover o processo de 

integração dos imigrantes a nível local. 

O Plano Municipal enquadra-se com as políticas nacionais de integração de imigrantes, que têm sido 

reconhecidas internacionalmente pelo sucesso alcançado, nomeadamente com o Plano Estratégico 

para as Migrações 2015-2020 (PEM), recentemente aprovado, que dá seguimento aos I e II Planos 

Nacionais para a Integração de Imigrantes, através de uma abordagem holística e transversal desta 

matéria. 

Este referido PEM vem dar destaque à necessidade de “consolidação do trabalho de integração, 

capacitação e combate à discriminação dos imigrantes e grupos étnicos na sociedade portuguesa, 

tendo em vista uma melhor mobilização do seu talento e competências, a valorização da diversidade 

cultural, o reforço da mobilidade social, da descentralização das políticas de integração e uma melhor 

articulação com a política de emprego e o acesso a uma cidadania comum a várias áreas”.6  

A nível local surgem os Planos Municipais os quais deverão conter um conjunto vasto de medidas 

que procurem ir ao encontro das problemáticas diagnosticadas localmente. 

O Plano Municipal para a Integração dos Imigrantes da Figueira da Foz tem por referência o quadro 

legal nacional em vigor, que tem sido marcado pela transposição de diretivas europeias para o 

ordenamento jurídico nacional, nomeadamente quanto à admissão e permanência dos Nacionais de 

Países Terceiros residentes legais, ao reagrupamento familiar, aos residentes de longa duração e à 

não discriminação.  

O FEINPT foi criado pela Decisão do Conselho da União Europeia 2007/435/CE para a plena 

integração dos imigrantes legais e para a aplicação do princípio da solidariedade entre os Estados-

Membros e políticas nacionais de integração e insere-se no âmbito do Programa Quadro 

“Solidariedade e gestão dos fluxos migratórios” para o período 2007-2013 (COM (2005) 123 final), 

aprovado em 2005, no âmbito do reforço do espaço de liberdade, de segurança e de justiça. 

Este fundo visa apoiar os esforços realizados pelos Estados-Membros para permitir aos Nacionais de 

Países Terceiros oriundos de contextos culturais, religiosos, linguísticos e étnicos diferentes satisfazer 

as condições de residência e facilitar a integração destas pessoas nas sociedades europeias e é 

                                                 

6 Plano Estratégico para as Migrações 2015-2020 

https://www.portugal2020.pt/Portal2020/Media/Default/Docs/Legislacao/Nacional/Resolu%C3%A7%C3%A3oCM12B_2015.pdf
https://www.portugal2020.pt/Portal2020/Media/Default/Docs/Legislacao/Nacional/Resolu%C3%A7%C3%A3oCM12B_2015.pdf
http://www.sg.mai.gov.pt/FundosComunitarios/ProgramaQuadroSOLID/FundoEuropeuIntegracao/Documents/Decisão%20do%20Conselho%202007_435_CE.pdf
http://www.sg.mai.gov.pt/FundosComunitarios/ProgramaQuadroSOLID/Documents/com123final_fluxosmigratorios_060405-pt2.pdf
http://www.sg.mai.gov.pt/FundosComunitarios/ProgramaQuadroSOLID/Documents/com123final_fluxosmigratorios_060405-pt2.pdf
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administrado pela Direção-Geral da Administração Interna e Alto Comissariado para as Migrações 

(ACM, I.P.). 

Neste contexto, o Plano Municipal para a Integração de Imigrantes da Figueira da Foz visa 

diagnosticar as principais necessidades dos imigrantes e, em paralelo, o desenho de respostas 

concertadas e integradas para a sua minimização/solução, envolvendo para tal os destinatários do 

Plano de forma dinâmica, bem como os decisores políticos e outros decisores locais na definição do 

Plano Municipal. 

 

Metodologia de Operacionalização: 

O Plano Municipal, na prossecução da definição de uma estratégia local para a integração de 

imigrantes, segue um modelo de governação integrada.  

Assumindo a Câmara Municipal a responsabilidade por este projeto, envolveu desde o início os 

stakeholders relevantes, nomeadamente serviços públicos e sociedade civil com intervenção neste 

domínio a nível local, decisores políticos (Câmara Municipal e Assembleia Municipal), imigrantes e 

autóctones, o que permitiu criar uma consciência de missão comum e partilhada, indispensável para 

alcançar o sucesso desejado e garantir o consenso quanto às tarefas e responsabilidades dos vários 

parceiros em torno dos objetivos do Plano. 

Para além dos parceiros que integram o FMCI7, a parceria foi alargada a novas entidades que, 

pelas responsabilidades assumidas localmente, poderem de alguma forma dar um contributo para o 

diagnóstico e apresentar propostas de medidas a implementar nas 13 áreas de intervenção 

identificadas pelo ACM, I.P. Seguidamente serão apresentados as necessidades e/ou 

constrangimentos e objetivos estratégicos por área de intervenção: 

 

SERVIÇOS DE 

ACOLHIMENTO 

E INTEGRAÇÃO 

NECESSIDADES E/OU 
CONSTRANGIMENTOS 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

Estrutura permanente de apoio ao 
acolhimento e integração;  

Aprofundamento do Diagnóstico 
social; 

Burocracia dos serviços;  

Capacitação de recursos humanos 
sobre a temática da imigração;  

Inexistência de Kit de Acolhimento;   

Barreiras linguísticas;  

Custos do processo de legalização;  

Reforço e melhoria das respostas de 
Acolhimento e Integração de 
Imigrantes;  

Capacitação e Qualificação de 
Técnicos para o Acolhimento e 
Integração de Imigrantes; 

Reforçar o conhecimento da 
comunidade imigrante residente no 
Município; 

Empowerment dos imigrantes. 

 

 

                                                 
7 FMCI – Fórum Municipal de Cidadania e Igualdade 
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URBANISMO 

E 

HABITAÇÃO 

NECESSIDADES E/OU 
CONSTRANGIMENTOS 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

Dificuldades no acesso à habitação: 

preços elevados do arrendamento; 

dificuldade no acesso a habitação 

social; 

Reforço da rede de transportes 

públicos;  

Sobrelotação de habitação;  

Promoção de integração de 

imigrantes na área da habitação: 

(Disponibilização de informação 

traduzida em várias línguas 

relativa ao acesso à habitação 

social e apoio ao arrendamento) 

 

 

SOLIDARIEDADE 

E 

RESPOSTA SOCIAL 

NECESSIDADES E/OU 
CONSTRANGIMENTOS 

OBJETIVOS 
ESTRATÉGICOS 

Dificuldade no acesso a respostas 

sociais;  

Desconhecimento acerca das respostas 

sociais existentes;  

Carência 

económica/alimentar/habitacional; 

Melhorar o trabalho em rede;  

Famílias monoparentais sem suporte;  

Diferenças culturais – barreira na 

abordagem a algumas problemáticas. 

Promoção do acesso dos 

imigrantes aos serviços 

públicos, respostas sociais 

e projetos existentes no 

Município;  

Envolvimento das 

Comissões Sociais de 

Freguesia no apoio social a 

imigrantes em situação de 

carência económica;  

 

 

SAÚDE 

NECESSIDADES E/OU 
CONSTRANGIMENTOS 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

Dificuldades no acesso à Saúde;  

Informação em várias línguas;  

Desconhecimento dos imigrantes 

acerca dos Direitos sociais na 

doença; 

Desconhecimento por partes dos 

profissionais de especificidades 

culturais;  

Desconhecimento da legislação 

específica pelos profissionais. 

Promoção do conhecimento dos 

imigrantes acerca do sistema de 

saúde;  

Capacitação dos profissionais de 

saúde acerca das necessidades 

dos imigrantes nesta área; 

Uniformização do atendimento do 

utente imigrante nos serviços de 

saúde públicos locais (criação de 

manual de procedimentos) 
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MERCADO 

DE 

TRABALHO 

NECESSIDADES E/OU 
CONSTRANGIMENTOS 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

Taxa de desemprego 

elevada/dificuldades no acesso ao 

emprego;  

Exploração/discriminação/ 

precariedade laboral, trabalho não 

declarado, desigualdades salariais; 

Ofertas de trabalho locais 

maioritariamente na restauração; 

Desconhecimento de legislação laboral 

e das ferramentas de procura de 

emprego/criação do próprio emprego;  

Aumentar a empregabilidade 

entre os imigrantes;  

Promoção de informação sobre 

direitos e deveres dos 

trabalhadores imigrantes; 

 Promoção do conhecimento 

acerca da população imigrante 

desempregada; 

Incentivar o empreendedorismo 

imigrante; 

 

EDUCAÇÃO 

E 

LÍNGUA 

NECESSIDADES E/OU 
CONSTRANGIMENTOS 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

Insuficiência nos apoios aos 

estudantes;  

Dificuldades no acesso ao ensino da 

língua portuguesa;  

Absentismo e abandono escolar;  

Pouco envolvimento familiar no 

processo educativo;  

Deficiente especialização dos recursos 

humanos na área da imigração;  

Reforço do ensino da língua e 

da cultura portuguesa; 

Promoção da área da Educação 

Intercultural nas escolas; 

Medidas educativas e 

promotoras do sucesso 

educativo e da redução do 

abandono escolar;  

Envolvimento do CME na 

integração dos imigrantes; 

Capacitação de recursos 

humanos;  

 

 

CAPACITAÇÃO E 

FORMAÇÃO 

NECESSIDADES E/OU 
CONSTRANGIMENTOS 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

Dificuldade no processo de 

reconhecimento de Habilitações 

Escolares e Profissionais; 

Promoção do conhecimento 

sobre o reconhecimento 

académico e profissional; 

 Promoção da integração de 

imigrantes em ações de 

capacitação e formação;  

 



 
 34 

CULTURA 

NECESSIDADES E/OU 
CONSTRANGIMENTOS 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

Necessidade de contrariar a 

sazonalidade da oferta cultural da 

cidade;  

Dificuldade de obtenção de trabalho 

para artistas profissionais estrangeiros; 

Integrar a comunidade imigrante nos 

eventos culturais promovidos no 

Município;  

Dar visibilidade a artistas/grupos 

culturais de diferentes países de 

origem;  

Captação do público imigrante e 

reforço da diversidade da oferta 

cultural do Município;  

 

MEDIA E 

SENSIBILIZAÇÃO DA 

OPINIÃO PÚBLICA 

NECESSIDADES E/OU 
CONSTRANGIMENTOS 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

Persistência da existência de alguma 

intolerância relativamente à 

diversidade cultural; 

Criação de um maior número de 

oportunidades de convívio entre a 

população autóctone e a população 

imigrante;  

Mobilização dos media locais 

para os temas das migrações e 

da diversidade cultural; 

 Sensibilização da opinião 

pública para a temática da 

igualdade e não discriminação;  

 

 

RELIGIÃO 

NECESSIDADES E/OU 
CONSTRANGIMENTOS 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

Persistência de alguma intolerância 

relativamente à diversidade religiosa.  

Promoção do diálogo inter-

religioso;  

 

 

RELAÇÕES 

INTERNACIONAIS 

NECESSIDADES E/OU 
CONSTRANGIMENTOS 

OBJETIVOS 
ESTRATÉGICOS 

Acordos/Protocolos entre Portugal e 

outros países: disparidade entre 

informação prestada no país de 

origem e a realidade encontrada;  

Necessidade de efetivar articulação 

com entidades oficiais;  

Reforço da política de 

relações externas da CMFF 

para discussão de questões 

relacionadas com as 

migrações; 
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Programa ROMED 2 – Medition for Roms 

O Programa ROMED resultou de uma iniciativa do Conselho da Europa, em 2011, na sequência das 

repatriações ocorridas em França. Surgiu, numa primeira fase o Programa ROMED 1, entre 2011 e 

2013, com uma abordagem baseada nos direitos humanos, através da qual a mediação procurava 

melhorar o acesso dos ciganos/as à Educação, Emprego, Saúde, Justiça, entre outros, assegurando 

assim a equidade da mediação entre as comunidades ciganas e as instituições públicas8. 

O ROMED 2 surge após dois anos de implementação do Programa ROMED, na sequência da 

emergência de novas questões suscitadas pelas organizações e instituições parceiras do Conselho 

da Europa e da União Europeia durante a implementação do programa. A sua principal missão é 

aprofundar a nível local, a ação dos mediadores já formados, promovendo a mudança através da 

melhor acessibilidade dos ciganos à participação democrática. Encontra-se a ser implementado em 

dez países da União Europeia e, em cada país, foram selecionados em média cinco a seis 

municípios. 

Deste processo faz parte uma Equipa Nacional de Apoio constituída por duas entidades: LETRAS 

NÓMADAS E AICD – Associação de Investigação e Dinamização das Comunidades Ciganas e por 

um Delegado Nacional, os quais são coordenados pelo Conselho da Europa. São 3 os atuais 

formadores ROMED, em Portugal, tendo este programa como Ponto Focal Nacional o Alto 

Comissariado para as Migrações. Em Portugal, entre os Municípios selecionados encontra-se a 

Figueira da Foz, tendo sido assinado um compromisso entre os Municípios e o Conselho da Europa, 

através do qual se procura capacitar os técnicos das entidades públicas, de forma a facilitar o diálogo 

intercultural. Nesta fase de implementação do Programa em Portugal são elementos centrais deste 

processo os Mediadores/Facilitadores e os Grupos de Ação Comunitária. O Grupo de Ação 

Comunitária é formado por cidadãos das comunidades ciganas, homens e mulheres da comunidade 

local que se envolvem progressivamente no processo democrático do seu município.  

No Município da Figueira da Foz foram desenvolvidas, em 2014-2015, as seguintes atividades, no 

âmbito do Programa ROMED 2: 

 Ação de Formação “História e Cultura Cigana” (22/10 e 12/11 de 2014); 

 Integração de seis elementos da comunidade cigana no mercado de trabalho local, na 

Câmara Municipal da Figueira da Foz e na Figueiras Domus, E.M., através das Medidas 

Contrato de Emprego Inserção (CEI) e Contrato de Emprego Inserção + (CEI+). 

Atividades propostas a implementar no 4.º trimestre de 2015 no Município da Figueira da Foz: 

 1.º Encontro Cultural Cigano Solidário; 

 1.ª Caminhada Solidária Cigana; 

 Ação de formação “Viver o ROMED”. 

 

                                                 
8 Recomendação CM/Rec (2012)9 do Comité de Ministros aos Estados-Membros sobre a mediação como meio eficaz de 

promover o respeito pelos direitos humanos e a integração social dos Ciganos (Roms). 



 
 36 

FIGUEIRA DA FOZ: caracterização genérica da população cigana 

(Informação disponibilizada pelo Coordenador Nacional para o programa ROMED) 

 População cigana estimada: 950;  

 As famílias ciganas residem, na sua maioria, em alojamentos de habitação social dos bairros 

da Leirosa, Fonte Nova, Vila Robim, Quinta do Paço, Buarcos, Ferrugenta (Casas pré-fabricadas), 

Marianos (casas pré-fabricadas), geridos pela empresa municipal de habitação –Figueira Domus, EM; 

 A maioria das famílias tem como principal atividade económica a venda de vestuário em 

mercados e feiras; 

 Outros beneficiam de apoio sociais; 

 Cinco famílias estabeleceram-se no Município com negócio próprio de lojas de roupa; 

 Uma família detém, há vários anos, um negócio próprio na área da restauração; 

 Na Freguesia de São Pedro, 3 indivíduos trabalham na área da vigilância e segurança; 

 Há ainda algumas dezenas de famílias com casa própria e que passam temporadas a 

trabalhar no Brasil, México, EUA – Estados Unidos da América e Angola. 
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BOLSA DE VOLUNTARIADO DA FIGUEIRA DA FOZ  

 

O texto que segue é um excerto do Relatório de Atividades de 2014 da Câmara Municipal da Figueira 

da Foz, no qual se integraram alguns gráficos representativos da caracterização genérica do 

Voluntário, 

 

A Bolsa de Voluntariado é uma iniciativa da Câmara Municipal da Figueira da Foz, criada em 2002, 

que visa facilitar e estimular o trabalho voluntário no Município, constituindo um espaço de 

aproximação entre os munícipes que pretendam realizar trabalho voluntário e as entidades públicas e 

privadas, sem fins lucrativos, que reúnam as condições para proceder à sua integração em projetos 

socialmente úteis. 

Em 2014, registaram-se 44 novas inscrições de munícipes a este Programa, aumentando assim o 

número total de inscritos para 660 voluntários. Por outro lado, o número de organizações promotoras 

de voluntariado passou para 65, em virtude da adesão de uma nova entidade no mesmo ano. 

Número de inscrições de voluntários por ano na Bolsa de Voluntariado da Figueira da Foz, 

2002-2014 

 

Fonte: Base de Dados da Bolsa de Voluntariado, 2014 

 

 

Paralelamente à divulgação, informação e inscrição de novos voluntários e organizações, prosseguiu-

se a realização de entrevistas a potenciais voluntários e a respetiva colocação em atividades de 

voluntariado. 
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No final de 2014, estimava-se em 195 o número de voluntários integrados em projetos de 

voluntariado regular, nas áreas da Educação, Solidariedade, Saúde, Cultura, Ambiente e Proteção 

Civil. 

Áreas de enquadramento dos voluntários da Bolsa de Voluntariado da Figueira da Foz, em 

2014 

 

Fonte: Base de Dados da Bolsa de Voluntariado, 2014 

O perfil médio do voluntário inscrito na Bolsa de Voluntariado caracteriza-se por: faixa etária entre os 

18 e os 34 anos (55%), habilitações literárias ao nível do ensino superior (44%), preponderando entre 

estes a área de formação das ciências sociais e humanas (46%); 75% dos voluntários são do sexo 

feminino, 73% residem na zona urbana do Município, 34% encontram-se em situação de desemprego 

e 21% são trabalhadores por conta de outrem e 53% dos voluntários não teve qualquer experiência 

prévia de voluntariado à inscrição na Bolsa de Voluntariado; as principais motivações subjacentes à 

adesão ao programa prendem-se com a vontade de ajudar os outros (33%) e a ocupação do tempo 

livre de forma socialmente útil (20%) e as expectativas dos voluntários com a sua inscrição centram-

se na vontade de ajudar (26%) e de integrar um projeto específico de voluntariado para o qual 

consideram apresentar o perfil adequado (22%). 

Graficamente, 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Base de Dados da Bolsa de Voluntariado, 2014 
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   Habilitações Literárias dos Voluntários, em 2014 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Base de Dados da Bolsa de Voluntariado, 2014 

 

   Situação profissional dos Voluntários, em 2014 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Base de Dados da Bolsa de Voluntariado, 2014 
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Perfil motivacional dos Voluntários (%), em 20104 

 

Fonte: Base de Dados da Bolsa de Voluntariado, 2014 

Embora tenham sido formalizados apenas dois acordos de colaboração em 2014, verificou-se uma 

intensa atividade ao nível da negociação de novos acordos, decorrente da colocação de voluntários 

em diferentes organizações promotoras do voluntariado, em particular no Hospital Distrital da 

Figueira da Foz, EPE (que mantém o maior número de voluntários integrados), Serviço Municipal de 

Proteção Civil (com o apoio à colocação de nadadores-salvadores na época balnear, para reforço 

da equipa contratada para o efeito), Serviços Municipais (Divisões da Cultura e da Juventude e 

Desporto, designadamente na Oficina Tira Dúvidas) e em diversas IPSS’s do Município.  

No mesmo período, foram colocados cerca de 80 voluntários em diversos projetos pontuais de 

voluntariado, dinamizados pela Fundação Portuguesa de Cardiologia – Delegação Centro (3 

voluntários colaboraram no peditório nacional), Liga Portuguesa Contra o Cancro – Núcleo Regional 

do Centro (12 voluntários participaram na campanha de prevenção do cancro da pele e 2 no 

peditório nacional), Ação de Limpeza da Praia da Costa de Lavos promovida pela Divisão de 

Ambiente da Câmara Municipal (12 voluntários), Bibliotecas de Praia e de Jardim da Divisão de 

Cultura da Câmara Municipal (15 voluntários) e Banco Alimentar Contra a Fome (36 voluntários 

integraram as campanhas de recolha de alimentos em Junho e Novembro/Dezembro). A opção por 

iniciativas pontuais de voluntariado, cada vez mais saliente entre os voluntários da Bolsa, configura 

assim uma tendência que permite conciliar a realização de trabalho voluntário com o desempenho 

de uma atividade profissional.  

Ainda em 2014, no âmbito do 12º Aniversário da Bolsa de Voluntariado da Figueira da Foz, foram 

assinados, no dia 11 de Novembro, dois Acordos de Colaboração entre a Câmara Municipal, as 

respetivas Organizações Promotoras de Voluntariado e duas Voluntárias.  

O primeiro Acordo de Colaboração, assinado no Museu Municipal Dr. Santos Rocha, estabelece o 

enquadramento de uma Voluntária na Divisão de Cultura, Organização Promotora de Voluntariado, a 

qual desenvolve a sua atividade na Conservação e Manutenção do Património Histórico e Cultural, 
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nomeadamente no estudo da cerâmica arqueológica proveniente de Santa Olaia. Na mesma data, foi 

assinado um segundo Acordo de Colaboração, na Junta de Freguesia de Tavarede, Organização 

Promotora de Voluntariado, que regula a colaboração de uma Voluntária colabora na Loja Social da 

Comissão Social da Freguesia de Tavarede. 

 

 

 

FACTOS & RELATOS – Associação de Apoio ao Cuidador 

O texto que se segue consta do folheto de divulgação da Associação de Apoio ao Cuidador – Factos 

& Relatos. Pretende-se, desta forma, manter uma total fidelidade ao texto original e aos seus 

propósitos, evitando qualquer enviesamento do discurso. 

 

A Factos & Relatos – Associação de Apoio ao Cuidador pretende reforçar o lado positivo da 

experiência de cuidar e minimizar os danos e o impacto desgastante desta vivência, através de um 

conjunto de respostas que permitam apoio direto e indireto ao cuidador informal. 

Esta Associação surgiu porque cuidar é um “facto” que acontece na vida de uma pessoa, que gera 

narrativas e “relatos” vividos e sentidos de diferentes formas mas, quase sempre, com sobrecarga do 

cuidador informal, que também precisa de ser cuidado. Cuidar do Cuidador é a missão da Factos & 

Relatos. 

A Associação de Apoio ao Cuidador apoia o Cuidador 

- disponibilizando apoio psicoterapêutico; 

- propiciando alguns momentos de repouso ao cuidador; 

- dinamizando grupos de auto-ajuda. 

No âmbito da sua atividade disponibiliza informação diversa e promove de formação, com destaque 

para: 

- a disponibilização de informação sobre a rede de apoio existente (instituições, contactos, 

especialidades, etc.); 

- a disponibilização de informação sobre as estratégias para lidar com a doença e a incapacidade, 

mas também com o cansaço e o desgaste do Cuidador; 

- a qualificação de voluntários para criar uma Bolsa de Cuidadores. 

Contribui esta Associação para o bem-estar do Cuidador proporcionando aos Cuidadores algumas 

atividades lúdicas, de lazer e de convívio, das quais evidencia a musicoterapia, massagem de 

relaxamento, aromaterapia, passeios temáticos, ateliers de dança, entre outros. 

A Associação de Apoio ao Cuidador - Factos & Relatos está sedeada na Figueira da Foz, na Rua 

Manuel Joaquim Mendes, Bairro da Bela Vista. 
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PARCERIAS 

 

Comissão de Proteção de Crianças e Jovens da Figueira da Foz 

As Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (doravante designada por CPCJ) são “instituições 

oficiais não judiciárias com autonomia funcional que visam promover os direitos da criança e do jovem 

e prevenir ou pôr termo a situações suscetíveis de afetar a sua segurança, saúde, formação, 

educação ou desenvolvimento integral” – artigo 12.º n.º 1 da Lei de Proteção de Crianças e Jovens 

em Perigo (LPCJP), publicada em anexo à Lei n.º 147/99, de 1 de Setembro, alterada pela Lei n.º 

31/2003, de 22 de Agosto. 

Visam a promoção dos direitos e a proteção das crianças e dos jovens em perigo, por forma a 

garantir o seu bem-estar e desenvolvimento integral e exercem a sua competência na área do 

Município onde têm sede. 

A intervenção para promoção dos direitos e proteção da criança e do jovem tem lugar quando os pais, 

o representante legal ou quem tenha a guarda de facto ponham em perigo a sua segurança, saúde, 

formação, educação ou desenvolvimento ou quando esse perigo resulte de ação ou omissão de 

terceiros ou da própria criança ou jovem. 

A criança ou jovem está em perigo quando: 

 Está abandonado ou vive entregue a si próprio  

Ex.: abandono à nascença ou após os seis meses de vida, ausência permanente ou 

temporária de suporte familiar ou outro, crianças e jovens não acompanhados). 

 Sofre maus-tratos físicos ou psíquicos ou é vítima de abusos sexuais  

Ex.: maus-tratos físicos, ofensas físicas, maus-tratos psicológicos, indiferença afetiva, 

exercício abusivo de autoridade, depreciação/humilhação, hostilização e ameaças, 

abuso ou aliciamento sexual, prostituição ou pornografia infantil, violação ou outro ato 

sexual. 

 Não recebe os cuidados ou a afeição adequados à sua idade e situação pessoal 

Ex.: negligência grave, negligência a nível psicoafetivo, educativo ou ao nível da saúde, 

falta de supervisão e acompanhamento familiar. 

 É obrigada a atividades ou trabalhos excessivos ou inadequados à idade, dignidade e 

situação pessoal ou prejudiciais à sua formação ou desenvolvimento 

Ex.: exploração do trabalho infantil, utilização da criança na prática de mendicidade, 

absentismo escolar, abandono escolar, insucesso escolar e/ou outras situações em 

que esteja em causa o direito à educação. 

 Está sujeita, de forma direta ou indireta, a comportamentos que afetem gravemente a sua 

segurança ou o seu equilíbrio emocional 



 
 43 

Ex.: violência doméstica, consumo de bebidas alcoólicas e/ou de estupefacientes por 

elemento do seu agregado familiar e/ou outro significativo. 

 Assume comportamentos ou se entrega a atividades ou consumos que afetem gravemente a 

sua saúde, segurança, formação, educação ou desenvolvimento sem que os pais, o representante 

legal ou quem detenha a guarda de facto se lhes oponham de modo adequado a remover essa 

situação  

Ex: bullying, comportamentos graves antissociais e/ou de indisciplina, consumo de bebidas 

alcoólicas e/ou de estupefacientes, prática de facto qualificado pela Lei Penal como crime 

para crianças com idade inferior a 12 anos. 

A intervenção das Comissões depende sempre do consentimento expresso dos seus pais, do 

representante legal ou da pessoa que tenha a guarda de facto da criança ou jovem, bem como da 

não oposição de criança ou jovem com idade igual ou superior a 12 anos de idade. Sem estes, terá 

de ser instaurado processo de promoção e proteção judicial. 

As Comissões funcionam em duas modalidades:  

 Alargada – composta pelos elementos previstos no artigo 17.º da LPCJP – representantes 

do Município; da Segurança Social; do Ministério da Educação; dos Serviços de Saúde; das 

IPSS/ONG que desenvolvam atividades de caráter não institucional, em meio natural de vida, 

destinadas a crianças e jovens; das IPSS/ONG que desenvolvam atividades em regime de 

colocação institucional de crianças e jovens; das Associações de Pais e Encarregados de 

Educação; das Associações/ Entidades que desenvolvam atividades desportivas, culturais e/ou 

recreativas destinadas a crianças e jovens; das Associações de Jovens ou dos Serviços da 

Juventude; das Forças de Segurança (GNR e/ou PSP); pessoas designadas pela Assembleia 

Municipal; técnicos cooptados ou cidadãos com especial interesse pelos problemas das crianças e 

jovens. À Alargada compete desenvolver ações de promoção dos direitos e de prevenção das 

situações de perigo para a criança e jovem. Funciona em plenário, que reúne, pelo menos, de dois 

em dois meses e em grupos de trabalho para assuntos específicos. 

 Restrita – conforme previsto no artigo 20.º da LPCJP, é composta por um número ímpar de 

membros designados pela Alargada, tem de integrar obrigatoriamente um representante do 

Município e um representante da Segurança Social, um representante das Instituições Particulares 

de Solidariedade Social e/ou Organizações Não Governamentais e garantir uma composição 

interdisciplinar e interinstitucional, com particular relevo para pessoas com formação nas áreas de 

serviço social, psicologia, direito, educação e saúde, podendo, para tal, proceder à cooptação de 

técnicos. A esta compete intervir nas situações em que uma criança ou jovem está em perigo. Deve 

funcionar em permanência, reunindo-se em plenário, pelo menos, com periodicidade quinzenal. Os 

seus membros exercem funções a tempo completo ou parcial. 
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A Comissão de Proteção de Crianças e Jovens da Figueira da Foz (CPCJ) foi criada pela Portaria 

n.º 1226-AL/2000 de 30 de Dezembro, na sequência da reorganização da Comissão de Proteção de 

Menores da Figueira da Foz, em funcionamento desde 10 Julho de 1995. 

Tem vindo a acompanhar processos de promoção e proteção de crianças e jovens residentes na 

área do Município. 

Entre 2010 e 2014 a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens da Figueira da Foz teve o 

seguinte volume processual: 

Ano Transitados Instaurados Reabertos Total 

2010 172 120 35 327 

2011 177 160 35 372 

2012 175 174 48 397 

2013 201 183 50 434 

2014 184 149 74 407 

Total 909 786 242 1937 

Fonte: CPCJ da Figueira da Foz 

 

Consideram-se processos transitados os que transitam ativos de um ano para o outro; instaurados 

os que são abertos no ano em análise; reabertos os que são reabertos no ano em análise. São 

ativos os que se encontram em acompanhamento e arquivados aqueles em que já foi cessada a 

intervenção da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens. 

Assim, como se pode verificar pelo quadro acima, os processos transitados têm um peso muito 

elevado no volume processual anual, representando, nos cinco anos acima analisados, cerca de 

46,9% dos processos acompanhados. Por sua vez, os processos instaurados representam 41,1% e 

os reabertos 12,5%.  

Apesar de reduzido, o número de processos reabertos em cada ano tem vindo a aumentar, o que 

significa que uma mesma criança/jovem se encontra em nova situação de perigo e/ou que há uma 

reincidência do perigo que tinha dado origem à instauração do processo, o que merece uma 

reflexão atenta sobre a questão. 

Tendo em conta apenas os dados relativos ao ano de 2014, que constam do Relatório Anual de 

Atividades da CPCJ da Figueira da Foz, foram acompanhados um total de 407 processos de 

promoção e proteção. 
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Quanto às entidades que sinalizaram situações de perigo à Comissão de Proteção de Crianças e 

Jovens da Figueira da Foz no ano de 2014, 39,3% foram realizadas por pessoas/entidades que 

solicitaram anonimato; 24,5% por Estabelecimentos de Ensino; 19,6% pelas Autoridades Policiais; 

9,8% pelos Estabelecimentos de Saúde e 6,7% pelos Serviços do Ministério Público. 

A maioria das sinalizações – 58,3% - chegam à Comissão de Proteção por escrito – ofício, fax ou e-

mail; 24,5% são feitas presencialmente e 17,1% por telefone. 

Em 2014 foram arquivados 42% dos processos de promoção e proteção acompanhados, 24% foram 

arquivados em fase preliminar e 76% em fase pós preliminar, ou seja, após intervenção da 

Comissão de Proteção de Crianças e Jovens da Figueira da Foz. 

Quanto aos processos arquivados em fase preliminar, 52,1% foram-no por a situação de perigo 

sinalizada não se confirmar e 47,8% por a situação de perigo não subsistir. 

Quanto aos processos arquivados em fase pós-preliminar, os motivos de arquivamento são os mais 

diversos, no entanto é de realçar pela positiva o facto de 44,3% terem sido arquivados após 

intervenção da Comissão de Proteção de Crianças Jovens da Figueira da Foz, por cessação da 

medida aplicada e a situação de perigo já não subsistir e pela negativa o facto de 38% terem sido 

arquivados por remessa a Tribunal por retirada de consentimento/oposição e/ou não cumprimento 

reiterado dos Acordos de Promoção e Proteção estabelecidos. 

 

 

Caracterização das Crianças e Jovens acompanhados pela Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens da Figueira da Foz no Ano de 2014 

 

 

Sexo e escalão etário 

Quanto à distribuição por sexo das crianças e jovens acompanhados pela Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens da Figueira da Foz observa-se o predomínio do sexo masculino no total da 

população abrangida e, também em quase todos os escalões etários, exceto nos escalões 9-10 aos 

e 11-14 anos. 

Em ambos os sexos, há um predomínio de processos de promoção e proteção relativos a jovens 

entre os 11 e os 17 anos de idade, sendo que nos rapazes o maior número se verifica entre os 15 e 

os 17 anos de idade e nas raparigas entre os 11 e os 14 anos de idade. 

A maioria dos processos de promoção e proteção diz respeito a jovens entre os 11 e os 14 anos de 

idade, seguido dos jovens entre os 15 e os 17 anos de idade e em terceiro lugar a crianças em 

idade pré-escolar, ou seja, dos 3 aos 5 anos de idade. 
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Crianças/Jovens acompanhados pela CPCJ da Figueira da Foz, por escalão etário e sexo, em 

2014 

Escalão Etário 

Sexo 

Total M F 

0-2 26 17 43 

3-5 28 23 51 

6-8 26 23 49 

9-10 20 26 46 

11-14 45 53 98 

15-17 50 39 89 

18-21 15 15 30 

Total 210 196 406 

  
Fonte: Construção CMFF com base no Relatório Anual de Atividades de 2014 da CPCJ da Figueira da Foz 

 

 

Crianças/Jovens com Deficiência acompanhados pela CPCJ da Figueira da Foz, por escalão 

etário e sexo, em 2014 
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Fonte: Construção CMFF com base no Relatório Anual de Atividades de 2014 da CPCJ da Figueira da Foz 

 

 

 

Verifica-se um predomínio do sexo feminino nas crianças e jovens portadores de deficiência abaixo 

mencionados, no entanto há a salientar que, por não ser de cariz obrigatório a caracterização das 

crianças e jovens quanto à sua deficiência, este parâmetro de análise estará, com certeza, 

subavaliado.  

  

Crianças/Jovens Acompanhados pela CPCJ da Figueira da Foz, por Naturalidade, em 2014 

País Concelho Subtotal Total 
Alemanha Desconhecido 3 3 
Angola Desconhecido 2 2 
Brasil Desconhecido 5 5 
Desconhecido ____________ 166 166 

52%48%
M

F
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Luxemburgo Desconhecido 5 5 

Portugal 

Aveiro 1 

224 

Cantanhede 2 
Cascais 1 
Coimbra 18 
Desconhecida 74 
Elvas 2 
Évora 1 
Figueira da Foz 112 
Leiria 1 
Lisboa 1 
Mangualde 1 
Oliveira do Bairro 1 
Pombal 1 
Porto 1 
Tavira 1 
Vila da Praia da Vitória 3 
Vila Franca de Xira 1 
Vila Nova de Famalicão 1 
Viseu 1 

Suíça Desconhecido 1 1 
Ucrânia Desconhecido 1 1 

Total 407 

  
Fonte: Construção CMFF com base no Relatório Anual de Atividades de 2014 da CPCJ da Figueira da Foz 

 

A maioria das crianças e jovens com processo de promoção e proteção são naturais do Município, 

no entanto há alguns oriundos de outros locais do país, bem como naturais de outros países, sendo 

que, neste caso há a salientar os naturais do Brasil e do Luxemburgo. 

Também este parâmetro tem um número considerável de crianças e jovens cuja naturalidade é 

desconhecida/não referenciada. 

 

Problemática Sinalizada, segundo o Tipo de Situação de Perigo, por escalão etário e sexo, 

em 2014  

Escalão Etário Tipo Situação Perigo 
Sexo 

Total 
M F 

0-2 

ECPCBEDC: Exposição a comportamentos 
que possam comprometer o bem-estar e 
desenvolvimento da criança 4 0 4 

ECPCBEDC: violência doméstica 2 1 3 

MTPIA: Mau trato psicológico ou 
indiferença afetiva 1 0 1 

MTPIA: privação de relações afetivas e de 
contactos sociais próprios do estádio de 
desenvolvimento da criança 1 0 1 

NEG: Negligência 11 8 19 

3-5 

ECPCBEDC: violência doméstica 5 2 7 

MT: Mau Trato Físico 1 0 1 

MTPIA: privação de relações afetivas e de 
contactos sociais próprios do estádio de 
desenvolvimento da criança 1 0 1 

NEG: Negligência 3 4 7 

NEG: ao nível da saúde 1 1 2 
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Fonte: Construção CMFF com base no Relatório Anual de Atividades de 2014 da CPCJ da Figueira da Foz 

 

(Continuação) 

 

Escalão Etário Tipo Situação Perigo 
Sexo 

Total 
M F 

9-10 

AS: aliciamento sexual 0 1 1 

CAESP: ausência temporária de suporte de suporte 
familiar ou outro 0 1 1 

ECPCBEDC: Exposição a comportamentos que possam 
comprometer o bem-estar e desenvolvimento da 
criança) 2 1 3 

ECPCBEDC: violência doméstica 1 2 3 

MT (Mau Trato Físico) 2 0 2 

MT: ofensa física 0 1 1 

MT: ofensa física por castigo corporal 1 1 2 

MTPIA (Mau trato psicológico ou indiferença afetiva) 0 1 1 

MTPIA: privação de relações afetivas e de contatos 
sociais 1 0 1 

NEG (Negligência) 3 4 7 

NEG: ao nível psicoafectivo 1 0 1 

OUTR (Outras situações de perigo) 0 1 1 

SPDE: absentismo escolar 0 1 1 
 

Fonte: Construção CMFF com base no Relatório Anual de Atividades de 2014 da CPCJ da Figueira da Foz 

NEG: ao nível psicoafectivo 1 1 2 

OUTR: Outras situações de perigo 0 1 1 

6-8 

CJACABED: comportamentos graves 
antissociais e/ou de indisciplina 1 0 1 

ECPCBEDC: Exposição a comportamentos 
que possam comprometer o bem-estar e 
desenvolvimento da criança 3 1 4 

ECPCBEDC: violência doméstica 5 3 8 

MT: Mau Trato Físico 0 1 1 

MTPIA: hostilização e ameaças 1 0 1 

MTPIA: privação de relações afetivas e de 
contactos sociais próprios do estádio de 
desenvolvimento da criança 0 1 1 

NEG: Negligência 2 5 7 

NEG: ao nível educativo 1 0 1 

NEG: ao nível psicoafectivo 0 1 1 

SPDE: abandono escolar 1 1 1 

SPDE: absentismo escolar 1 0 1 
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(Continuação) 

 

 

Escalão Etário Tipo Situação Perigo 
Sexo 

Total 
M F 

11-14 

AS: abuso sexual 1 2 3 

AS: Prostituição Infantil 0 1 1 

CJACABED: A criança/jovem assume comportamentos  
que afetam o seu bem estar e desenvolvimento, sem 
que os pais se oponham de forma adequada 1 2 3 

CJACABED: comportamentos graves antissociais e/ou 
de indisciplina 1 0 1 

CJACABED: Consumo de Bebidas Alcoólicas 0 1 1 

CJACABED: Consumo de Estupefacientes 1 1 2 

ECPCBEDC: Exposição a comportamentos que possam 
comprometer o bem-estar e desenvolvimento da 
criança 5 3 8 

ECPCBEDC: Consumo de Estupefacientes 1 0 1 

ECPCBEDC: violência doméstica 3 5 8 

MT: Mau Trato Físico 1 1 2 

MT: Ofensa Física 1 0 1 

MTPIA: Mau trato psicológico ou indiferença afetiva 1 0 1 

MTPIA: hostilização e ameaças 1 0 1 

MTPIA: privação de relações afetivas e de contactos 
sociais próprios do estádio de desenvolvimento da 
criança 1 1 2 

NEG: Negligência 3 7 10 

NEG: ao nível educativo 0 1 1 

NEG: ao nível psico-afetivo 2 1 3 

NEG: Falta de supervisão e acompanhamento/familiar 1 0 1 

OUTR. Outras situações de perigo 0 1 1 

SPDE: abandono escolar 0 6 6 

SPDE: absentismo escolar 0 4 4 

SPDE: Insucesso Escolar 1 0 1 
 

Fonte: Construção CMFF com base no Relatório Anual de Atividades de 2014 da CPCJ da Figueira da Foz 
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(Continuação) 

Escalão Etário Tipo Situação Perigo 
Sexo 

Total 
M F 

15-17 

AS: Abuso Sexual 0 1 1 

CAESP: ausência temporária de suporte de suporte 
familiar ou outro 1 0 1 

CJACABED: A criança/jovem assume comportamentos 
que afetam o seu bem estar e desenvolvimento, sem 
que os pais se oponham de forma adequada 0 2 2 

CJACABED: Consumo de Bebidas Alcoólicas 1 0 1 

ECPCBEDC: Exposição a comportamentos que possam 
comprometer o bem-estar e desenvolvimento da 
criança 2 2 4 

ECPCBEDC: violência doméstica 2 3 5 

MT: Mau Trato Físico 0 1 1 

MTPIA: Mau trato psicológico ou indiferença afetiva 2 0 2 

MTPIA: hostilização e ameaças 1 0 1 

MTPIA: privação de relações afetivas e de contatos 
sociais 1 0 1 

NEG: Negligência 0 2 2 

NEG: ao nível psicoafectivo 1 0 1 

SPDE: abandono escolar 1 4 5 

SPDE: absentismo escolar 11 5 16 

18-21 

CAESP: ausência permanente de suporte familiar ou 
outro 1 0 1 

CJACABED: comportamentos graves antissociais e/ou 
de indisciplina 0 1 1 

CJACABED: Consumo de Estupefacientes 0 1 1 

MT: Mau Trato Físico 0 1 1 

SPDE: abandono escolar 0 1 1 

SPDE: absentismo escolar 1 2 3 

  NÃO APLICÁVEIS  111 86 197 
Fonte: Construção CMFF com base no Relatório Anual de Atividades de 2014 da CPCJ da Figueira da Foz 

 

As problemáticas sinalizadas são as que são referidas pelas entidades/pessoas como 

representando perigo para a criança e/ou jovem. 

Como se pode verificar pelos quadros abaixo, em 2014, entre os 0 e os 2 anos predomina a 

sinalização de situações de perigo por negligência, ou seja, a falta de cuidados adequados à idade 

da criança e/ou jovem ou a falta de supervisão e acompanhamento adequado. Esta negligência 

verifica-se aos mais diversos níveis – psicoafectivo, educação, saúde e/ou outros. 

Dos 3 aos 5 anos de idade mantém-se a sinalização de situações por negligência, mas também por 

situações em que as crianças estão expostas a situações de violência doméstica, sendo destas 

vítimas indiretas. 
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Dos 6 aos 8 anos de idade predomina a sinalização de situações de violência doméstica. 

Entre os 9 e os 10 anos voltam a predominar as situações de negligência, bem como entre os 11 e 

os 14 anos de idade. 

A partir dos 15 anos a problemática que mais leva à sinalização de situações de perigo é o 

absentismo escolar, situação de perigo que põe em causa o direito à educação. 

A negligência continua assim a ser a problemática mais sinalizada, seguida do absentismo escolar e 

em terceiro lugar da exposição a comportamentos que podem comprometer o bem-estar e 

desenvolvimento da criança e/ou jovem, o que inclui as situações de violência doméstica, mas 

também comportamentos aditivos e/ou outros por parte dos pais e/ou outros adultos de referência 

para a criança/jovem. 

 

Crianças acompanhadas dos 0 aos 5 anos, por apoio sócio educativo, em 2014 

Apoio Socio Educativo Total 

Estabelecimento de Educação Pré-
Escolar - Rede Pública 

2 

Estabelecimento de Educação Pré-
Escolar - Lucrativo 

2 

Estabelecimento de Educação Pré-
Escolar - IPSS 

3 

Escola - Rede Pública 7 

Em casa com família alargada 1 

Creche - Rede Pública 2 

Creche - Lucrativo 1 

Creche - IPSS 5 

Não Caracterizados 71 

Total 94 

 
Fonte: Construção CMFF com base no Relatório Anual de Atividades de 2014 da CPCJ da Figueira da Foz 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Graficamente,  
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Fonte: Construção CMFF com base no Relatório Anual de Atividades de 2014 da CPCJ da Figueira da Foz 

 

 

Por também não ser um parâmetro de caracterização obrigatória, desconhece-se o tipo de apoio 

socioeducativo da maioria das crianças acompanhadas no ano de 2014.  
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Crianças e/ou jovens acompanhados, dos 6 aos 21 anos, por escolaridade, em 2014 

Escalão Etário Grau de Escolaridade Subtotal Total 

6-8 

Ensino Pré-Escolar 2 

18 
Outro 3 

1.º CEB Completo 1 

1.º CEB Incompleto 12 

9-10 

1.º CEB Completo 2 

25 
1.º CEB Incompleto 16 

2.º CEB Incompleto 6 

3.º CEB Incompleto 1 

11-14 

1.º CEB Completo 2 

59 

1.º CEB Incompleto 9 

2.º CEB Completo 3 

2.º CEB Incompleto 30 

3.º CEB Completo 4 

3.º CEB Incompleto 11 

15-17 

Curso Profissional Nível 3 3 

66 

Ensino Secundário Incompleto 4 

1.º CEB Completo 2 

1.º CEB Incompleto 1 

2.º CEB Completo 5 

2.º CEB Incompleto 7 

3.º CEB Completo 2 

3.º CEB Incompleto 42 

18-21 

Curso Profissional Nível 2 1 

22 

Curso Profissional Nível 3 5 

Ensino Secundário Incompleto 5 

1.º CEB Completo 1 

2.º CEB Completo 2 

3.º CEB Completo 2 

3.º CEB Incompleto 6 

  Não Caracterizados 122 122 
Fonte: Construção CMFF com base no Relatório Anual de Atividades de 2014 da CPCJ da Figueira da Foz 

 

Dos processos de promoção e proteção caracterizados quanto à escolaridade, é possível concluir 

que, na generalidade, a maioria das crianças e/ou jovens acompanhados demonstram sofrer 

retenções ao longo do seu percurso escolar, o que ganha particular importância quando entre os 15 

e os 17 anos a maioria dos jovens acompanhados ainda não concluiu o 3.º CEB, bem como os que 

têm entre 18 e 21 anos de idade. 

Sendo a escolaridade obrigatória o 12.º ano de escolaridade ou os 18 anos de idade, verifica-se que 

há um número elevado de jovens acompanhados que não concluem /podem não concluir sequer o 

9.º ano de escolaridade até à idade supramencionada. 
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Crianças acompanhadas, por modalidade de ensino, em 2014 

Tipo de Ensino Total % 

Ensino Profissional - Centro de 
Formação 

10 2,46 

Regime Educativo Especial 12 2,96 

Regular 157 38,67 

Técnico-Profissional na escola 5 1,23 

Não Caracterizados 222 54,68 

Total 406 100 

 
Fonte: Construção CMFF com base no Relatório Anual de Atividades de 2014 da CPCJ da Figueira da Foz 

 

 

Graficamente, 

 

 

Fonte: Construção CMFF com dados cedidos pela CPCJ da Figueira da Foz 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Problemática Diagnosticada, segundo o escalão etário e sexo, nos Processos de 2014 
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Escalão Etário Problemática Diagnosticada 
Sexo 

Total 
M F 

0-2 

CJACABED: A criança/jovem assume comportamentos que 
afetam o seu bem estar e desenvolvimento, sem que os pais 
se oponham de forma adequada 

0 1 1 

ECPCBEDC: Exposição a comportamentos que possam 
comprometer o bem-estar e desenvolvimento da criança 

3 1 4 

CJACABED: Consumo de Estupefacientes 1 0 1 

ECPCBEDC: violência doméstica 1 1 2 

NEG: Negligência 4 7 11 

NEG: ao nível da saúde 0 1 1 

NEG: ao nível educativo 1 1 1 

NEG: ao nível psico-afetivo 1 0 1 

NEG: falta de supervisão e acompanhamento familiar 2 2 4 

3-5 

CAESP: ausência temporária de suporte de suporte familiar 
ou outro 

1 0 1 

ECPCBEDC: Exposição a comportamentos que possam 
comprometer o bem-estar e desenvolvimento da criança 

2 1 3 

ECPCBEDC: violência doméstica 0 1 1 

MT: Mau Trato Físico 0 1 1 

MTPIA: Mau trato psicológico ou indiferença afetiva 1 0 1 

MTPIA: privação de relações afetivas e de contactos sociais 
1 0 1 

NEG: Negligência 5 6 11 

NEG: ao nível da saúde 2 0 2 

NEG: ao nível psico-afetivo 1 0 1 

NEG: Falta de supervisão e acompanhamento/familiar 1 0 1 
Fonte: Construção CMFF com base no Relatório Anual de Atividades de 2014 da CPCJ da Figueira da Foz 
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(Continuação) 

 

Escalão Etário Problemática Diagnosticada 
Sexo 

Total 
M F 

6-8 

CJACABED: A Criança/Jovem assume comportamentos que 
afetam o seu bem-estar e desenvolvimento, sem que os pais 
se oponham de forma adequada 

1 0 1 

CJACABED: comportamentos graves antissociais e/ou de 
indisciplina 

1 0 1 

ECPCBEDC: Exposição a comportamentos que possam 
comprometer o bem-estar e desenvolvimento da criança 

2 2 4 

ECPCBEDC: violência doméstica 3 2 5 

NEG: Negligência 1 3 4 

NEG: ao nível da saúde 1 0 1 

NEG: Falta de supervisão e acompanhamento familiar 1 1 2 

9-10 

CJACABED: A Criança/Jovem assume comportamentos que 
afetam o seu bem-estar e desenvolvimento, sem que os pais 
se oponham de forma adequada 

0 2 2 

ECPCBEDC: Exposição a comportamentos que possam 
comprometer o bem-estar e desenvolvimento da criança 

0 3 3 

ECPCBEDC: violência doméstica 0 1 1 

NEG: Negligência 4 3 7 

NEG: ao nível da saúde 0 1 1 

NEG: Falta de supervisão e acompanhamento familiar 0 1 1 

SPDE: abandono escolar 1 0 1 

SPDE: absentismo escolar 0 1 1 
Fonte: Construção CMFF com base no Relatório Anual de Atividades de 2014 da CPCJ da Figueira da Foz 
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(Continuação) 

Escalão Etário Problemática Diagnosticada 
Sexo 

Total 
M F 

11-14 

AS: Abuso Sexual 2 1 3 

AS: Aliciamento Sexual 0 1 1 

CAESP: ausência permanente de suporte familiar ou outro 
0 1 1 

CAESP: ausência temporária de suporte familiar ou outro 
2 0 2 

CJACABED: A Criança/Jovem assume comportamentos que 
afetam o seu bem-estar e desenvolvimento, sem que os pais 
se oponham de forma adequada 

2 1 3 

CJACABED: comportamentos graves antissociais e/ou de 
indisciplina 

0 1 1 

CJACABED: Consumo de Bebidas Alcoólicas 0 1 1 

CJACABED: Consumo de Estupefacientes 2 0 2 

ECPCBEDC: Exposição a comportamentos que possam 
comprometer o bem-estar e desenvolvimento da criança 

3 3 6 

ECPCBEDC: violência doméstica 1 2 3 

MT: Mau Trato Físico 1 0 1 

MTPIA: Mau trato psicológico ou indiferença afetiva 0 1 1 

MTPIA: privação de relações afetivas e de contactos sociais 
0 1 1 

NEG: Negligência 7 1 8 

NEG: ao nível educativo 0 2 2 

NEG: ao nível psico-afetivo 2 0 2 

NEG: face a comportamentos da criança/jovem 0 1 1 

NEG: Falta de supervisão e acompanhamento familiar 1 0 1 

PFQC: Prática de facto qualificado pela lei penal como crime 
1 0 1 

SPDE: abandono escolar 0 2 2 

SPDE: absentismo escolar 2 3 5 

SPDE: Insucesso Escolar 2 0 2 

     
Fonte: Construção CMFF com base no Relatório Anual de Atividades de 2014 da CPCJ da Figueira da Foz 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Continuação) 

Escalão Etário Problemática Diagnosticada Sexo Total 
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M F 

15-17 

CAESP: A criança está abandonada ou entregue a si própria 
0 1 1 

CAESP: Ausência permanente de suporte familiar ou outro 
1 0 1 

CAESP: ausência temporária de suporte de suporte familiar 
ou outro 

1 1 2 

CAESP: Crianças e jovens não acompanhados 1 0 1 
CJACABED: A Criança/Jovem assume comportamentos que 
afetam o seu bem-estar e desenvolvimento, sem que os pais 
se oponham de forma adequada 

4 2 6 

CJACABED: comportamentos graves antissociais e/ou de 
indisciplina 

1 0 1 

CJACABED: Consumo de Estupefacientes 2 0 2 

ECPCBEDC: Exposição a comportamentos que possam 
comprometer o bem-estar e desenvolvimento da criança 

2 2 4 

ECPCBEDC: violência doméstica 1 0 1 

MT: Mau Trato Físico 0 1 1 

MT: ofensa física por castigo corporal 1 0 1 

MTPIA: Mau trato psicológico ou indiferença afetiva 1 2 3 

MTPIA: Exercício Abusivo de Autoridade 0 1 1 

NEG: Negligência 1 3 4 

NEG: Ao nível educativo 0 1 1 

NEG: face a comportamentos da Criança/jovem 0 1 1 

OUTR: Outras situações de perigo 1 0 1 

SPDE: Abandono Escolar 6 2 8 

SPDE: Absentismo Escolar 13 10 23 

SPDE: Insucesso Escolar 3 0 3 

18-21 

CAESP: ausência temporária de suporte de suporte familiar 
ou outro 

1 0 1 

CJACABED: A Criança/Jovem assume comportamentos que 
afetam o seu bem estar e desenvolvimento, sem que os pais 
se oponham de forma adequada 

0 2 0 

ECPCBEDC: Exposição a comportamentos que possam 
comprometer o bem-estar e desenvolvimento da criança 

1 0 1 

CJACABED: Consumo de Estupefacientes 1 0 1 

MT: Mau Trato Físico 1 0 1 

MTPIA: castigos não corporais que afetem o bem-estar e/ou 
integridade da criança 

1 0 1 

MTPIA: Exercício Abusivo de Autoridade 1 0 1 

MTPIA: privação de relações afetivas e de contactos sociais 
1 0 1 

NEG: Negligência 1 4 5 

SPDE: abandono escolar 1 2 3 

SPDE: absentismo escolar 2 1 3 
Fonte: Construção CMFF com base no Relatório Anual de Atividades de 2014 da CPCJ da Figueira da Foz 
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Acordos de Promoção e Proteção celebrados por Medida Provisória, segundo o escalão 

etário e o sexo, em 2014 

Escalão Etário Tipo de Medida Provisória 
Sexo 

Total 
M F 

0-2 Apoio junto dos pais 0 2 2 

3-5 Apoio junto dos pais 1 1 2 

6-8 Apoio junto dos pais 0 1 1 

9-10 
Apoio junto de outro familiar 0 1 1 

Apoio junto dos pais 0 1 1 

11-14 

Acolhimento em Instituição 1 0 1 

Apoio junto de outro familiar 2 0 2 

Apoio junto dos pais 2 1 3 

Confiança a pessoa idónea 0 1 1 

15-17 
Acolhimento em Instituição 1 0 1 

Confiança a pessoa idónea 1 1 2 

 
Total 8 9 17 

  
Fonte: Construção CMFF com base no Relatório Anual de Atividades de 2014 da CPCJ da Figueira da Foz 

 

Acordos de Promoção e Proteção celebrados por Medida Definitiva, segundo o escalão etário e o sexo, 

em 2014 

Escalão Etário Tipo de Medida Definitiva 
Sexo 

Total 
M F 

0-2 

Acolhimento em Instituição 1 0 1 

Apoio junto de outro familiar 1 1 2 

Apoio junto dos pais 10 7 17 

3-5 
Apoio junto de outro familiar 3 1 4 

Apoio junto dos pais 8 4 12 

6-8 
Apoio junto de outro familiar 0 1 1 

Apoio junto dos pais 9 4 13 

9-10 

Acolhimento em Instituição 0 2 2 

Apoio junto de outro familiar 0 3 3 

Apoio junto dos pais 3 7 10 

´11-14 

Acolhimento em Instituição 1 1 2 

Apoio junto de outro familiar 5 1 6 

Apoio junto dos pais 16 18 34 

15-17 

Acolhimento em Instituição 2 5 7 

Apoio junto de outro familiar 0 2 2 

Apoio junto dos pais 27 15 42 

Confiança a pessoa idónea 1 1 2 

18-21 

Acolhimento em Instituição 4 3 7 

Apoio junto de outro familiar 1 1 2 

Apoio junto dos pais 3 5 8 

 
Total 95 82 177 

  
Fonte: Construção CMFF com base no Relatório Anual de Atividades de 2014 da CPCJ da Figueira da Foz 



 
 60 

Rede Interinstitucional de Apoio a Vítimas de Violência Doméstica da Figueira da Foz: RIAVVD 

 

Excerto do Relatório de Atividades 2014 da Rede Interinstitucional de Apoio a Vítimas de 

Violência Doméstica da Figueira da Foz (RIAVVD) 

 

A Rede Interinstitucional de Apoio a Vítimas de Violência Doméstica da Figueira da Foz -RIAVVD - 

iniciou a sua intervenção em junho de 2004, com 8 entidades parceiras. No dia 7 de dezembro de 

2011, foi assinado o II Protocolo desta Rede, com 10 entidades parceiras. E no dia 24 de Outubro 

de 2014 foi assinado o III Protocolo da Rede, com 12 entidades parceiras. 

Entidade Coordenadora: Centro Social da Cova e Gala, desde 25/10/2014. 

Entidades Parceiras (atuais):  

 ARS Centro, IP (ACES Baixo Mondego);  

 Associação Fernão Mendes Pinto; 

 Associação Goltz de Carvalho;  

 Câmara Municipal da Figueira da Foz;  

 Casa Nossa Senhora do Rosário;  

 Centro Distrital de Coimbra do ISS, IP;  

 Centro Humanitário do Baixo Mondego da Cruz Vermelha Portuguesa; 

 Centro Social da Cova e Gala; 

 Delegação da Figueira da Foz da Cruz Vermelha Portuguesa;  

 Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais – Delegação Regional de Reinserção do 

Centro; 

 Unidade de Violência Familiar/CRI Psiquiatria e Saúde Mental/Centro Hospitalar 

Universitário de Coimbra/Grupo VIII 

 Hospital Distrital da Figueira da Foz, EPE. 

Objetivos 

O objetivo da criação e dinamização de uma rede de parceiros públicos e privados – RIAVVD visa 

uma conjugação de esforços e colaboração efetiva, que se traduz no atendimento, 

acompanhamento e encaminhamento de situações de violência doméstica, nomeadamente: 

1) Prestar apoio a vítimas de violência doméstica, suas famílias e agressores. 

2) Desenvolver formas de articulação que permitam o acompanhamento e encaminhamento eficaz 

de vítimas de violência doméstica, suas famílias e agressores. 

3) Dotar de maior competência profissional os técnicos que, de forma direta ou indireta, lidam com 

situações de violência doméstica, contribuindo igualmente para um melhor e mais aprofundado 

conhecimento do fenómeno. 

4) Otimizar e rentabilizar esforços e recursos locais no sentido de encontrar respostas coordenadas 

às situações de violência doméstica, que efetivamente diminuam as situações de risco e de perigo. 

5) Refletir, de forma contínua, sobre os procedimentos adotados, por forma a melhorar e a aumentar a 

eficácia da sua intervenção. 
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Metodologia de Intervenção 

A RIAVVD baseia a sua intervenção no Modelo Sistémico, apoiando as vítimas de violência e, 

sempre que possível, envolvendo a rede de suporte das mesmas, tentando responder às suas 

necessidades individuais e familiares. 

1) Sinalização – pode ser realizada pessoalmente, por telefone e/ou por escrito pelo/a próprio/a, 

seus familiares e/ou outros que tenham conhecimento da situação, junto da Entidade Coordenadora 

e/ou de uma das Entidades Parceiras da RIAVVD.  

2) Atendimento – a entidade que recebe a sinalização deve proceder ao diagnóstico inicial da 

situação, prestar todas as informações pertinentes e realizar as diligências necessárias à 

minimização da situação de risco. Caso entenda que se trata de uma situação que deve ser 

acompanhada pela RIAVVD, deve preencher a Ficha de Participação a apresentar na reunião da 

Equipa Técnica seguinte e articular com as entidades da RIAVVD cuja intervenção considere 

necessária. 

3) Acompanhamento – as participações devem ser analisadas em reunião da Equipa Técnica, com 

vista à definição da intervenção, ficando uma ou mais entidades responsáveis pelo 

acompanhamento da situação, devendo, neste ultimo caso, definir-se uma entidade gestora. A 

entidade gestora é responsável pelo preenchimento da Ficha de Atendimento, bem como pelo 

registo e organização do processo. 

4) Encaminhamento – caso a entidade que recebe a sinalização e/ou que acompanha a situação 

entenda que se trata de uma situação de risco elevado e/ou de perigo, deve, de imediato, mediante 

a vontade manifesta da pessoa, acionar as respostas necessárias ao afastamento do risco e/ou 

perigo. 

5) Arquivamento – os processos são arquivados sempre que se verificar que a sinalização não 

configura uma situação de violência e, configurando, sempre que a alegada vítima da situação de 

violência se oponha à intervenção da RIAVVD; desista do acompanhamento e/ou não colabore de 

forma ativa na solução da situação, de forma injustificada; cesse a necessidade de 

acompanhamento e/ou de intervenção. A proposta de arquivamento deve ser apresentada em 

reunião de Equipa Técnica, para deliberação. A todo o tempo, mediante nova sinalização, pode um 

processo ser reaberto. 

6) As entidades que compõem a RIAVVD devem respeitar o anonimato de quem sinaliza uma situação de 

violência, sempre que este for solicitado e/ou se justificar e a confidencialidade das situações que 

acompanham.  

 

Constituição da Rede 

Grupo de Dirigentes: reúne ordinariamente duas vezes por ano e extraordinariamente sempre que 

necessário. 

Equipa Técnica: reúne ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que 

necessário. 
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Atividades de Prevenção Primária 

Organização / Dinamização de Ações 

Data Ação Local Tema Dinamizador 
N.º  

Participantes 

13/10/2014 
Conferência de 

Imprensa 

CAE 

Figueira da 

Foz 

Apresentação do 

Seminário 
RIAVVD - 

20/10/2014 

 

Apresentação do 

Relatório de 

Atividades em 

Reunião de Câmara 

CMFF 
Atividade da 

RIAVVD 
RIAVVD - 

24/10/2014 Seminário 

CAE 

Figueira da 

Foz 

Violência 

Doméstica – 10 

anos de 

intervenção em 

parceria 

RIAVVD 150 

 

 

 

Atividades de Prevenção Secundária 

  

Caracterização da Vítima, por grupo etário e sexo 

Idade da Vítima 
Nº 

Total 
M F 

0 - 10 0 0 0 

11 - 20 0 7 7 

21 - 30 0 19 19 

31 - 40 3 51 54 

41 – 50 2 54 56 

51 – 60 0 30 30 

61 – 70 0 16 16 

71 – 80 2 11 13 

81 – 90 0 4 4 

≥ 91 anos 0 4 4 

Sem informação 0 15 15 

Total 7 211 218 

 

O quadro supra permite aferir que 96,79% das vítimas de violência doméstica registadas pela 

RIAVVD eram do sexo feminino, nas faixas etárias 31-40 anos e 41-50 anos, representando cerca de 

50% do número total de vítimas. Salientar também que 16,97% das vítimas tinham idade igual ou 

superior a 61 anos. 
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Caracterização da Vítima, por tipo de violência e sexo 

Tipo de Violência 
Nº9 

Total 
M F 

Violência Física 4 134 138 

Violência Psicológica 5 165 170 

Violência Sexual 1 4 5 

Violência Cruzada 0 5 5 

Outra. Qual: Financeira 0 3 3 

Sem informação 0 16 16 

Total 10 327 337 

 
Quanto ao tipo de violência exercida sobre a vítima prevalece a violência psicológica (50,44%) logo 

seguida da violência física (40,95%). 

 

Caracterização da Vítima, por freguesia de residência e sexo 

Freguesia de Residência 
Nº 

Total 
M F10 

Alqueidão 0 1 1 

Alhadas 3 19 22 

Bom Sucesso 0 9 9 

Buarcos 2 71 73 

Ferreira-a-Nova 0 5 5 

Lavos 0 5 5 

Maiorca 0 7 7 

Marinha das Ondas 0 5 5 

Moinhos da Gândara 0 4 4 

Paião 0 6 6 

Quiaios 0 6 6 

S. Pedro 0 16 16 

Tavarede 1 40 41 

Vila Verde 1 12 13 

Fora do Município 0 3 3 

Fora do País 0 0 0 

Sem informação 0 2 2 

Total 7 211 218 

 
 

As freguesias que concentram o maior número de casos de vítimas registados são Buarcos (33,49%), 

Tavarede (18,81%) e Alhadas (10,09%). 

  

 

 

 

                                                 
9 Em muitas situações é registada mais do que um tipo de violência (ex.º violência física e psicológica) 
10 Em muitas situações é registada mais do que um tipo de violência (ex.º violência física e psicológica) 
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Caracterização Agressor, segundo a relação com a vítima e sexo 

Relação com Vitima 
Nº11 

Total 
M F 

Cônjuge 83 1 84 

Ex-cônjuge 7 0 7 

Companheiro/a 72 2 74 

Ex-companheiro/a 8 0 8 

Filho / Filha 9 8 17 

Pai / Mãe 7 5 12 

Avô/Avó 0 0 0 

Genro/ Nora 4 2 6 

Sogro/Sogra 0 1 1 

Tio/Tia 1 0 1 

Primo/Prima 0 0 0 

Neto/Neta 0 2 2 

Outros. Quais: Irmã 0 1 1 

Sem informação 1112 11 

Total 191 22 224 

  
Relativamente ao agressor e segundo a informação do quadro constata-se que o agressor é 

maioritariamente do sexo masculino e em cerca de 70,54% dos casos é cônjuge ou companheiro 

da vítima. Relevante é igualmente o número de casos em que a vítima é filho/filha ou pai/mãe. 

  

 
Entidade Gestora do Processo 

Processos por Instituição 
Acompanhamento 

Nº13 
Total 

M F14 

Associação Fernão Mendes Pinto 1 4 5 

Casa N. Sra. Rosário 1 96 97 

Centro Social Cova e Gala 0 22 22 

Delegação da Figueira da Foz da CVP 2 36 38 

Associação Goltz de Carvalho 4 76 80 

Centro Humanitário do Baixo Mondego da 
CVP 

0 0 0 

CMFF 0 2 2 

Centro Saúde 0 1 1 

Total 8 237 245 

  
A análise supra diz respeito a todos os processos acompanhados pela RIAVVD desde a sua 

constituição.  

                                                 
11 Em algumas situações é registado mais do que um agressor (ex: pai e mãe) 
12 Não incluído no total por sexo.  

13 Em muitas situações é registada mais do que uma Instituição de Acompanhamento. 
14 Em muitas situações é registada mais do que uma Instituição de Acompanhamento. 
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Neste momento: 

 estão arquivados 171 processos,  

 transitaram ativos para 2015 (em acompanhamento) 40 processos. 

Durante o ano de 2014, a RIAVVD: 

 instaurou 20 novos processos (todos do sexo feminino). 

 acompanhou ainda mais 43 processos (41 do sexo feminino e 2 do sexo masculino) que 

transitaram ativos de 2013 .  

  acompanhou 3 que foram reabertos no corrente ano (todos do sexo feminino). 

Em 2014 foram acompanhados 66 processos, sendo que apenas 2 eram de vítimas do sexo 

masculino. 

 

 

CARACTERIZAÇÃO DOS PROCESSOS INSTAURADOS (NOVOS PROCESSOS) EM 2014 

N.º de Processos Instaurados por Tipo de Violência 

N.º Utentes
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A violência psicológica e esta associada à violência física são as formas mais frequentes de 

violência. 
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Caracterização das Vítimas de Violência Doméstica: 

N.º de Processos Instaurados por Faixa Etária 

N.º Utentes
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A utente mais nova tinha 19 anos e foi vítima de violência física por parte do companheiro. A mais 

velha tinha 78 anos e foi vítima de violência psicológica por parte da filha. 

 

N.º de Processos Instaurados por Escolaridade 
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A maioria das vítimas tem o Ensino Secundário. 
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N.º de Processos Instaurados por Fonte de Rendimento 
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A maioria das vítimas vive dos rendimentos do seu trabalho, trabalhando por conta de outrem. 

 

N.º de Processos Instaurados por Freguesia de Residência 
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A maior parte dos processos instaurados refere-se a vítimas que residem nas freguesias urbanas, 

nomeadamente Buarcos. 
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Caracterização dos Agressores: 

N.º de Processos Instaurados por Tipo de Agressor 
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Quanto aos agressores, na sua maioria estes coabitam com as vítimas e têm com estas relações 

familiares. Os cônjuges/companheiros são os agressores mais frequentes. 
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A maioria dos agressores tem entre 31 e 50 anos de idade. 

A agressora mais jovem tem 24 anos de idade e é filha da vítima, exercendo sobre esta violência 

psicológica e financeira. 

O agressor mais velho tem 64 anos de idade e é marido da vítima, exercendo sobre esta violência 

física e psicológica. 
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N.º de Processos Instaurados por Escolaridade 
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A maioria dos agressores tem habilitações ao nível do 1.º CEB e/ou do Ensino Secundário. 

 

N.º de Processos Instaurados por Fonte de Rendimento 
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A maioria dos agressores vive do rendimento do seu trabalho, trabalhando por conta de outrem. 
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Conclusão 

Pontos Fortes Pontos a Melhorar 

Grande disponibilidade da equipa técnica no 

atendimento/acompanhamento imediato da 

situação; 

Articulação com outras entidades; 

Apoio Psicossocial especializado; 

Supervisão especializada; 

Gestão de Processo; 

Equipa multidisciplinar.  

Integração das vítimas em habitação; 

Maior divulgação  junto da comunidade sobre 

a RIAVVD; 

Sustentabilidade financeira da RIAVVD, para 

suportar as despesas imediatas das vitimas.  

 

 

 

PLANO SÉNIOR 

“A vitalidade das nossas sociedades depende cada vez mais da participação activa das pessoas 

idosas. Neste sentido, o desafio primordial está na promoção de uma cultura que valorize a 

experiência e o conhecimento que acresce com a idade. Devemos proporcionar as condições 

económicas e sociais que permitam às pessoas de todas as idades uma integração plena na 

sociedade, que passa pela liberdade em decidir como se relacionam e podem contribuir para a 

sociedade e se sintam realizadas neste processo”. OIT, Madrid, 2012 

Inspirado neste propósito de favorecer o envelhecimento ativo, através da ocupação saudável dos 

tempos livres e de lazer das pessoas idosas, surgiu em 2012, na sequência do PES (Programa de 

Emergência Social), o Plano Sénior do Município da Figueira da Foz. Trata-se de uma iniciativa de 

cooperação institucional local, apoiada desde o primeiro momento pelo Centro Distrital de Coimbra do 

Instituto da Segurança Social, I.P. e que se enquadra na alínea c) do art. 26.º do Decreto-Lei n.º 

115/2006, de 14 de Junho. Este grupo de trabalho visa, essencialmente, o desenvolvimento de um 

conjunto de atividades de cariz social, educativo, lúdico e desportivo com o objetivo de melhorar a 

qualidade de vida dos idosos e combater o isolamento social. 

Integram a parceria do Plano Sénior as seguintes entidades: 

 Câmara Municipal da Figueira da Foz; 

 Centro Distrital de Coimbra do ISS, IP,  

 Representante das entidades particulares sem fins lucrativos no Núcleo Executivo do 

Conselho local de Ação Social da Figueira da Foz (Casa Nossa Senhora do Rosário); 
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 Agrupamento de Centros de Saúde do Baixo Mondego; 

 Representante das IPSS’s da Zona Norte (Centro Social S. Salvador); 

 Representante das IPSS’s da Zona Sul (Centro Social e Paroquial do Paião); 

 Representante das IPSS’s da Zona Urbana (Associação de Desenvolvimento da Figueira 

da Foz); 

 Guarda Nacional Republicana; 

 Polícia de Segurança Pública; 

 Universidade Sénior da Figueira da Foz.  

Em 2015, o desenvolvimento operacional assenta em diferentes áreas de intervenção e/ou 

vertentes (a consultar Plano Sénior – Plano de Atividades 2015): 

 Levantamento, sinalização e encaminhamento de situações-problemas; 

 Acompanhamento pessoal e social; 

 Saúde e desporto; 

 Educação e Formação; 

 Atividades religiosas;  

 TIC – Tecnologias de Informação e Comunicação; 

 Explorar o Património; 

 Desenvolvimento de atividades lúdico-recreativas.  
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II - POBREZA E EXCLUSÃO SOCIAL 

 

 

“ (…) O desenvolvimento requer a eliminação das principais fontes de restrições: da pobreza como  

da tirania, da míngua de oportunidades económicas como da sistemática privação social, da incúria  

dos serviços públicos, como da intolerância e prepotência dos estados repressivos (…)”  

Amartaya Sen, O Desenvolvimento como Liberdade, 2003  

 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) afirmou já em 2015 que 

"as sobreposições e o direcionamento insuficiente nos programas de transferências devem ser 

combatidos para reduzir a desigualdade e os níveis de pobreza" (http://visao.sapo.pt/ocde-portugal-

deve-melhorar-esforcos-para-reduzir-desigualdades=f821603#ixzz3c11YonPo 03/03/2015). Em junho 

do mesmo ano recomenda ainda que Portugal deve melhorar "os esforços para reduzir a 

desigualdade", uma vez que "os níveis dos benefícios" dos esquemas de rendimentos mínimos "são 

baixos" e que "a cobertura dos subsídios de desemprego é limitada" (http://visao.sapo.pt/ocde-

portugal-deve-melhorar-esforcos-para-reduzir-desigualdades=f821603#ixzz3l40cvnDq 03/06/2015). 

Num relatório publicado em maio, a OCDE já tinha alertado que Portugal continua a ser um dos 

países onde as desigualdades são mais evidentes, nomeadamente a desigualdade de rendimentos 

mas também aquele que apresenta os maiores níveis de pobreza, tendo-se este retrato agravado 

durante a crise à semelhança do que tem acontecido nos últimos anos nos países daquela 

organização bem como nos países de economias emergentes (como a China ou a Rússia): "Nos 

primeiros anos da crise, a desigualdade de rendimentos antes de impostos e benefícios aumentou 

fortemente, mas os impostos e benefícios amorteceram a subida. Nos anos mais recentes, enquanto 

a desigualdade de rendimentos antes de impostos e benefícios continuou a subir, o efeito de 

amortecimento abrandou, acelerando a tendência geral de aumento da desigualdade do rendimento 

disponível" (OCDE, 2015). 

Segundo Cantante (2013), um aspeto igualmente relevante a considerar neste cenário remete para a 

confirmação da existência em Portugal de uma parcela considerável da população trabalhadora que 

“vive na área limítrofe ao limiar de pobreza ou experiencia, em concreto, a condição de working poor. 

E que, ainda segundo aquele autor, “Mesmo a classe média em Portugal caracteriza-se pela sua 

“magreza económica” (…) o ganho salarial mediano bruto era, em 2009, de 741 euros” (Cantante, 

2013). 

Também, a consulta aos resultados do Inquérito às Condições de Vida e Rendimento15, realizado em 

2014 sobre os rendimentos do ano anterior, publicado em janeiro de 2015, salienta que o risco de 

pobreza continuou a aumentar em 2013 (17,9% em 2009 e 25,9 em 2013).  

                                                 
15 Inquérito aos Rendimentos e Condições de Vida 2014 (dados provisórios), INE – Instituto Nacional de Estatística, 03 de 

janeiro de 2015: ttps://www.ine.pt 

http://visao.sapo.pt/ocde-portugal-deve-melhorar-esforcos-para-reduzir-desigualdades=f821603#ixzz3c11YonPo
http://visao.sapo.pt/ocde-portugal-deve-melhorar-esforcos-para-reduzir-desigualdades=f821603#ixzz3c11YonPo
http://visao.sapo.pt/ocde-portugal-deve-melhorar-esforcos-para-reduzir-desigualdades=f821603#ixzz3l40cvnDq
http://visao.sapo.pt/ocde-portugal-deve-melhorar-esforcos-para-reduzir-desigualdades=f821603#ixzz3l40cvnDq
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Não obstante o aumento do risco de pobreza em 2013 ser abrangente de uma forma genérica a todos 

os grupos etários, verifica-se que foi bastante mais expressivo no caso de menores de 18 anos: “o 

risco de pobreza para as crianças passou de 24,4% em 2012 para 25,6% em 2013, ou seja, mais 1,2 

p.p. face a 2012 e 3,3 p.p. face a 2010.” (INE, Rendimentos e Condições de Vida, 2015). Aumentou 

também a taxa de risco de pobreza para a população idosa com 15,1% em 2013 face a 14,6% em 

2012, (INE, Rendimento e Condições de Vida) e para as mulheres: “Em 2013, o risco de pobreza 

atingiu com maior impacto as mulheres, constituindo-se num risco de pobreza de 20,0% para as 

mulheres face a 18,9% para os homens.” (INE, Rendimentos e Condições de Vida, 2015). 

Em 2013, 23% dos agregados familiares com crianças dependentes estavam em risco de pobreza 

(22,2%, em 2012), enquanto esta taxa era de 15.8% para agregados sem crianças dependentes 

(15,0% em 2012). Refere ainda o INE que as taxas de risco de pobreza mais elevadas foram 

estimadas para os agregados constituídos por um adulto com pelo menos uma criança dependente 

(famílias monoparentais) e pelos constituídos por dois adultos com três ou mais crianças 

dependentes (famílias numerosas), em qualquer dos casos com 38,4%. Os agregados constituídos 

por 3 ou mais adultos com crianças dependentes viram o seu risco de pobreza aumentar 5 p.p. 

entre 2012 (23,8%) e 2013 (28,8%). 

É importante referir que a taxa de risco de pobreza tem por base o rendimento mediano por adulto 

equivalente16, o que permite que o risco de pobreza seja medido tendo em conta os rendimentos da 

população de um país num determinado momento. 
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Fonte: Adaptado de INE, Rendimentos e Condições de Vida, 2014 (Dados provisórios) 

                                                                                                                                                      
O Inquérito aos Rendimentos e Condições de Vida das Famílias (EU-SILC) é realizado em Portugal, e a informação é 

recolhida com uma periodicidade anual através de entrevistas presenciais assistidas por computador (CAPI – Computer 

Assited Personal Interview.). Não está disponível a desagregação territorial da informação recolhida. 
16 De acordo com o INE “O rendimento por adulto equivalente é obtido dividindo o rendimento líquido de cada família pela 

sua dimensão em número de adultos equivalente e o seu valor atribuído a cada elemento da família”. 
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Portugal foi um dos países onde a taxa de desemprego diminuiu entre fevereiro de 2014 e fevereiro 

de 2015, de 14.9% para 14.1% respetivamente, de acordo com as estatísticas oficiais. Porém, o 

Inquérito ao Rendimento e Condições de Vida das Famílias portuguesas relativo a 2013 permite 

verificar que o risco de pobreza em situação de desemprego era de 40,5%, mantendo-se assim a 

tendência de aumento do risco de pobreza para a população em situação de desemprego, uma vez 

que o valor registado em 2012 foi de 40,3% e em 2010 36,0%.  

Em particular a situação de desemprego de longa duração é preocupante em Portugal, com sérias 

consequências na vida das pessoas. A Organização Internacional do Trabalho17 (OIT) no seu 

relatório sobre o emprego no mundo (OIT, 2015) não só alerta para a contínua deterioração do 

emprego, em termos globais, mas salienta sobretudo o aumento das situações de desemprego de 

longa duração, que geram uma tendência inequívoca para a erosão das competências e 

capacidades das pessoas, expondo-as a uma maior exclusão social. Consequentemente, gera-se 

uma maior dificuldade dos desempregados de longa duração regressarem ao mercado de trabalho. 

Em paralelo, torna-se ainda mais dramática a situação das pessoas desempregadas de longa 

duração (DLD18) quando por força do longo período sem trabalho, deixa de estar abrangido por 

qualquer apoio económico ou de proteção social, o que contribui para o aumento da pobreza e 

vulnerabilidade social. 

Também entre 2012 e 2013 foi notório o aumento ligeiro do risco de pobreza para a população 

empregada (10,7%, ou seja, mais 0,3 p.p. face a 2012) e para a população reformada (12,9%, ou 

seja, 0,2 p.p. face a 2012). Esta não é uma situação nova em Portugal, na medida em que são 

recorrentes os estudos académicos e análises que reforçam o facto de as características do 

emprego, nomeadamente o emprego precário (precaridade económica e laboral), favorecerem a 

vulnerabilidade social, ao colocar os que trabalham numa condição que não lhes permite sair da 

situação de pobreza. Aliás é do domínio comum, o elevado número de trabalhadores pobres, tendo 

esta realidade saído reforçada com a crise que Portugal atravessa desde 2011 com o programa de 

assistência financeira da União Europeia e do FMI. 

Taxa de risco de pobreza segundo a condição perante o trabalho19 (EU-SICL2007-2014) 
(%) 

  2010 2011 2012 2013 (PO) 

Total com emprego 10,3 9,9 10,5 10,7 

Total sem emprego 24,3 24,1 23,8 24,7 

Desempregado 36,0 38,4 40,3 40,5 

Reformado 17,9 15,9 12,8 12,9 

Outros inativos 28,4 29,2 29,6 32,4 

  
Fonte: EU-SILC: Inquérito às Condições de Vida (PO – Valor provisório) 

 

 

                                                 
17 International Labour Organization, World Employment Social Outlook, Genebra, ILO, 2015 
18 DLD – Desempregado de Longa Duração 
19 Nos indicadores relativos à condição perante o trabalho foi considerada o total da população com 18 e mais anos. 
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A desigualdade na distribuição dos rendimentos é uma dimensão igualmente relevante para a 

análise das situações de pobreza e exclusão das pessoas e das comunidades, através dos 

indicadores Coeficiente de Gini, Rácio S80/S20, Rácio S90/S10.  

O Coeficiente de Gini é um indicador que visa sintetizar num único valor a assimetria dessa 

distribuição, assumindo valores entre 0 e 100, assume o valor 0 quando todos os indivíduos têm 

igual rendimento e 100 quando todo o rendimento está concentrado num único indivíduo. Ora, a 

desigualdade de um país será tanto maior, quanto mais próximo dos 100% for o Coeficiente de Gini.  

O Rácio S80/S20 é definido como o rácio entre a proporção do rendimento total recebido pelos 20% 

da população com maiores rendimentos e a parte do rendimento auferido pelos 20% de menores 

rendimentos. Por seu turno o Rácio S90/S10 é definido como o rácio entre a proporção do 

rendimento total recebido pelos 10% da população com maiores rendimentos e a parte do 

rendimento auferido pelos 10% de menores rendimentos. 

Nesta sequência, e tendo em consideração os dados do INE no Inquérito aos Rendimentos e 

Condições de Vida das Famílias, em 2013, 20% da população com maior rendimento recebia 

aproximadamente 6.2 vezes o rendimento dos 20% da população com o rendimento mais baixo. 

Esta desigualdade é ainda maior quando verificamos que 10% da população mais rica aufere 11.1 

vezes o rendimento dos 10% da população mais pobre (10.7 em 2012 e 10.0 em 2011). Temos 

vindo a assistir nestes últimos anos a um aumento das desigualdades. Efetivamente, quer o 

indicador S80/S20, quer o S90/S10 apontam para um aumento gradual e constante das 

desigualdades desde 2009. No caso do coeficiente de Gini, verifica-se igualmente uma tendência de 

agravamento das desigualdades, apesar de em 2012 ter existido uma pequena redução dos valores. 

 

Indicadores de desigualdade do rendimento (EU-SICL2007-2014) 

 

2010 2011 2012 2013 (Po) 

Coeficiente de Gini (%) 34,2 34,5 34,2 34,5 

Desigualdade da distribuição de rendimentos (S80/S20) - 

n.º 5,7 5,8 6,0 6,2 

Desigualdade da distribuição de rendimentos (S90/S10) - 

n.º 9,4 10,0 10,7 11,1 

  

Fonte: EU-SILC: Inquérito às Condições de Vida (PO – Valor provisório) 

 

 

 

 

Esta análise enquadra apenas alguns dos indicadores necessários ao retrato da pobreza e exclusão 

social dos territórios. Este conjunto de informação está somente disponível para o território nacional, 
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uma vez que se envolve um procedimento de recolha de informação, o Inquérito às Condições de 

Vida e Rendimento das Famílias (EU-SILC), no quadro de legislação comunitária específica 

(Regulamento n.º 1177/2003), sendo realizado anualmente através de entrevistas presenciais 

assistidas por computador. 

Não estando disponível esta bateria de indicadores desagregados por NUTT e/ou Município, poderá 

no entanto contribuir para, a partir dos valores encontrados para o território nacional, considerar 

como referencia de caracterização indicadores indiretos, como seja os que neste capítulo e o do 

Diagnóstico Social são contemplados, em especial os números e outros dados associados do 

desemprego/desemprego jovem e de longa duração, dos beneficiários de RSI, crianças e jovens em 

risco, vítimas de violência/violência doméstica, população sénior, pessoas sem-abrigo, entre outros. 
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RSI – Rendimento Social de Inserção20 

O RSI – Rendimento Social de Inserção (doravante designado por RSI) é uma medida de proteção 

social herdeira do RMG – Rendimento Mínimo Garantido. Encontra-se suportada pela Lei n.º 12/2003 

de 21 de maio, a qual, entre outras alterações, revogou o rendimento mínimo garantido previsto na 

Lei n.º 19-A/96, de 29 de Junho. Desde a sua criação, o Rendimento Social de Inserção, tem sido 

alvo de diversas alterações legislativas, nomeadamente em 2005 com a Lei n.º 45/2005, de 29/08, 

2010 com o Decreto-Lei n.º 70/2010, de 16/06 e 2012 com o Decreto-lei n.º 133/2012, de 27/06. 

O RSI é, portanto, uma medida de política social criada para apoiar as pessoas ou famílias que se 

encontrem em situação de grave carência económica e em risco de exclusão social e é constituída 

por: 

 Um contrato de inserção para apoiar à integração social e profissional; 

 Uma prestação pecuniária para satisfação das necessidades básicas. 

Os beneficiários, para receberem o Rendimento Social de Inserção, celebram e assinam um Contrato 

de Inserção, do qual consta um conjunto de deveres e direitos, com vista à sua integração social e 

profissional. 

Das alterações legislativas supra referidas interessa destacar as decorrentes do Decreto-lei n.º 

133/2012, de 27/06, uma vez que trouxeram consequências imediatas para os beneficiários desta 

prestação pecuniária, nomeadamente nos seguintes aspetos em concreto21: 

o  O direito ao RSI passa a efetivar-se apenas a partir da data de celebração do Contrato de Inserção 

(CI) ao invés da data do requerimento; 

o  Substituição do regime de renovação automática da prestação RSI pelo da renovação a pedido 

(em regra, o período de atribuição é de 12 meses e o pedido deve ser apresentado 2 meses antes 

desse prazo terminar); 

o  Passa a exigir-se residência legal em Portugal há pelo menos um ano; 

o  A inscrição no centro de emprego passa a ser obrigatória para o requerente e os demais membros 

do agregado familiar; 

o  O valor do rendimento social de inserção passa a estar indexado ao Indexante dos Apoios Sociais 

(IAS). Valor atual do RSI -178,15€; 

o  O valor do património mobiliário (contas bancárias) que possibilita o acesso à prestação passa a 

ser ≤ 60 IAS (25.153,20€); 

o  O valor dos bens móveis sujeitos a registos (por ex.: automóveis) que possibilita o acesso à 

prestação terá de ser < 60 x IAS (25.153,20€); 

                                                 
20 Não dispensa a consulta da informação do site oficial da Segurança Social: http://www4.seg-social.pt/rendimento-social-de-
insercao; 
21 Elaborado com recurso a apresentação de dados do RSI para o concelho da Figueira da Foz pela Coordenadora do Núcleo Local 
de Inserção em reunião de CLAS da Rede Social da Figueira da Foz; 

http://www4.seg-social.pt/rendimento-social-de-insercao
http://www4.seg-social.pt/rendimento-social-de-insercao
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o  Rendimentos prediais: é contabilizado 5% da diferença (se for positiva) no que exceder ao valor de 

450xIAS (188.649€) (Habitação permanente), mais o valor das rendas auferidas (habitação não 

permanente) ou 5% do valor patrimonial destes imóveis (o de valor mais elevado destas duas 

opões). 

o  Prestação de falsas declarações «A prestação de falsas declarações ou a prática de ameaça ou 

coação» sobre os técnicos gestores de processo «determina a cessação da prestação e a 

inibição ao seu acesso (bem como a qualquer das prestações ou apoios objeto do DL nº70/2010, 

de 16 de junho), durante o período de 24 meses após o conhecimento do facto, sem prejuízo da 

restituição das prestações indevidamente pagas e da responsabilidade penal a que haja lugar». 

Destinatários do RSI 

As pessoas ou famílias que necessitam de apoio para melhorar a sua integração social e profissional, 

que se encontrem em situação de carência económica grave e que cumpram as demais condições de 

atribuição, ou seja, se viver sozinho ou sozinha e a soma dos seus rendimentos mensais não for igual 

ou superior a 178,15€ ou se viver com familiares a soma dos rendimentos mensais de todos os 

elementos do agregado familiar não for igual ou superior ao valor máximo de RSI, calculado em 

função da composição do agregado familiar. 

Núcleo Local do Rendimento Social de Inserção (NLI) 

Os Núcleos Locais de Inserção (NLI) são órgãos locais a quem compete a gestão processual 

continuada dos percursos de inserção dos beneficiários de RSI, conforme instituído na Lei n.º 

13/2003, de 21 de maio, republicada pelo Decreto-Lei n.º 133/2013, de 25 de janeiro e no disposto no 

artigo 21.º da Portaria n.º 257/2012, de 27 de agosto. 

Neste enquadramento, surge o Núcleo Local de Inserção da Figueira da Foz que tem como missão 

promover e acompanhar os percursos de inserção dos beneficiários do RSI, de modo a proporcionar 

o aumento das suas competências pessoais, sociais, educativas e profissionais, no sentido de 

contribuir para o combate da pobreza e da exclusão social. 

Na Figueira da Foz o NLI é constituído por representantes de dez entidades implantadas no território 

local, às quais cabe colaborar com os restantes membros na execução dos objetivos traçados, 

disponibilizar recursos na medida das suas disponibilidades para participar e auxiliar o trabalho 

desenvolvido pelo NLI, preparar e disponibilizar elementos e informações, juntando propostas tidas 

por adequadas. 

São entidades parceiras do NLI da Figueira da Foz:  

 Instituto de Segurança Social, I.P. – Centro Distrital de Coimbra – Figueira da Foz; 

 Instituto do Emprego e Formação Profissional – Centro de Emprego da Figueira da Foz; 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares – Direção de Serviços da Região Centro – 

Figueira da Foz; 

 Administração Regional do Centro – Agrupamento dos Centros de Saúde do Baixo Mondego; 
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 Câmara Municipal da Figueira da Foz; 

 Instituto da Droga e Toxicodependência – Centro de Respostas Integradas – Equipa de 

Tratamento da Figueira da Foz; 

 Associação Comercial e Industrial da Figueira da Foz; 

 Cruz Vermelha Portuguesa – Delegação da Figueira da Foz. 

Entidades do Município da Figueira da Foz com Protocolo de RSI, em junho 2015 

x

x
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Caracterização dos beneficiários de RSI da Figueira da Foz22  

 

Se seguida apresenta-se uma caracterização diagnóstica dos beneficiários titulares e não titulares 

de Rendimento Social de Inserção da Figueira da Foz, para o período janeiro a outubro de 2014, 

segundo um conjunto de indicadores: sexo, grupo etário, tipo de família, dimensão do agregado, 

valor da prestação mensal e duração da prestação mensal. Para o efeito, serviu de base a matriz de 

indicadores disponibilizados pelo Instituto de Segurança Social, I.P. – Centro Distrital de Coimbra, 

Serviço Local de Segurança Social da Figueira da Foz. 

 

 

Evolução do Número Total de Beneficiários por mês, no Concelho da Figueira da Foz, 

janeiro-outubro 2014 

 

Fonte: Construção CMFF com dados CDSS – ISS, IP, 2014 

 

De janeiro a maio de 2014, a evolução do número de beneficiários de RSI foi mais ou menos 

constante no Município da Figueira da Foz, atingindo o auge no mês de junho com um total de 1548 

beneficiários. No mês de julho e seguintes a tendência registada seguiu no sentido de uma 

diminuição do número de beneficiários desta medida de apoio social. Em média, entre janeiro e 

outubro de 2014, o número de beneficiários registados no Município foi cerca de 1486. 

Esta oscilação ocorreu de forma generalizada em todas as freguesias. Pormenorizando a análise, 

segundo a unidade geográfica freguesia e seguindo os dados constantes do quadro seguinte é 

possível assinalar a freguesia de Buarcos como a que concentra um maior número de beneficiários 

de RSI, em média cerca de 528 no período referenciado, seguida de Tavarede e de Alhadas com 

253 e 194, respetivamente. 

                                                 
22 Dados cedidos pelo Serviço Local de Segurança Social da Figueira da Foz, disponibilizados pelo Centro Distrital de 

Segurança Social, ISS, IP, em Dezembro de 2014. 
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Evolução do Número de Beneficiários por mês, Concelho e Freguesia Residência, janeiro-outubro 2014 

 Mês jan. fev. março abril maio junho julho agost. Set. Out. 

Freguesia  

Total 1524 1537 1526 1536 1531 1548 1504 1439 1379 1335 

ALHADAS 194 197 201 209 210 200 196 183 178 168 

ALQUEIDÃO 14 14 14 14 12 11 8 8 8 8 

BOM SUCESSO 24 23 21 21 20 20 19 19 16 14 

BRENHA 2 2 2 2 2 2 2 2 2   

BUARCOS 542 551 542 540 538 547 536 509 496 478 

FERREIRA-A-NOVA 37 36 36 36 29 33 38 37 38 37 

LAVOS 44 40 42 38 42 44 46 43 43 43 

MAIORCA 27 31 31 37 34 34 30 33 26 27 

MARINHA DAS 
ONDAS 

49 42 44 45 42 40 44 42 42 37 

MOINHOS DA 
GÂNDARA 

32 37 37 31 31 30 30 30 22 28 

PAIÃO 9 9 9 9 10 10 10 10 10 10 

QUIAIOS 33 33 34 26 25 23 17 16 21 21 

SÃO JULIÃO DA 
FIGUEIRA DA FOZ 

        1 1 1 1 1 1 

SÃO PEDRO 169 170 157 154 160 164 148 151 145 141 

TAVAREDE 247 258 264 264 262 271 261 251 229 222 

VILA VERDE 101 94 92 110 113 118 118 104 102 100 

Fonte: CDSS – ISS, IP, 2014 

 

 

Beneficiários Titulares do Sexo Feminino, segundo o grupo etário, por Concelho de 

Residência, janeiro-outubro 2014 
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Fonte: Construção CMFF, com base nos dados disponibilizados pelo CDSS – ISS, IP, 2014 
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Considerando o total de beneficiários titulares do sexo feminino da medida de RSI (370 mulheres), um 

número significativo, ou seja 42,7%, concentra-se nos grupos etários entre os 35-39 anos, 45-49 anos 

e 55-59 anos. Seguem-se os grupos etários 40-44 anos e 50-54 anos, os quais representam 25,1%. 

Pese embora a feminização dos beneficiários de RSI, o que deverá ser realçado neste caso é a 

prevalência de um número considerável de beneficiários em idade ativa. 

 

Beneficiários Não Titulares, por Concelho de Residência, janeiro-outubro 2014 

 

Fonte: Construção CMFF, com base nos dados disponibilizados pelo CDSS – ISS, IP, 2014 

 

Beneficiários Não Titulares do Sexo Feminino, por concelho de Residência, janeiro-outubro 

2014 

 

Fonte: Construção CMFF, com base nos dados disponibilizados pelo CDSS – ISS, IP 
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Pareceu de toda a pertinência ainda considerar a análise nos beneficiários não titulares, com 

particular interesse os beneficiários com idade inferior a 18 anos, ou seja, as crianças e jovens 

abrangidos pela medida de proteção social RSI, que representam um valor significativamente 

elevado quando comparado com as restantes idades consideradas. Neste universo de 386 

beneficiários não titulares, 48,7% são do sexo feminino. 

 

 

Evolução do Número de Agregados Familiares no Concelho da Figueira da Foz, janeiro-

outubro 2014 

 

Fonte: Construção CMFF, com base nos dados disponibilizados pelo CDSS – ISS, IP 

 

Analisando a evolução do número de agregados familiares beneficiários de RSI, entre os meses de 

janeiro e outubro de 2014, é possível verificar que, após a manutenção de um número relativamente 

estável de agregados nos primeiros 7 meses do ano, observa-se uma diminuição significativa do 

número de agregados familiares beneficiários de RSI, decorrente da aplicação do novo diploma 

legal. 
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Evolução do Número de Agregados Familiares por Mês, Concelho e Freguesia Residência, janeiro-

outubro 2014 

Freguesia Mês 2014-01 2014-02 2014-03 2014-04 2014-05 2014-06 2014-07 2014-08 2014-09 2014-10 

Total 696 699 695 700 696 704 696 671 650 632 

ALHADAS 78 79 81 84 85 83 82 78 77 75 

ALQUEIDÃO 7 7 7 7 6 6 5 5 5 5 

BOM SUCESSO 13 11 11 11 10 10 10 10 9 8 

BRENHA 1 1 1 1 1 1 1 1 1   

BUARCOS 289 292 288 288 286 287 285 273 266 261 

FERREIRA-A-NOVA 20 19 19 19 17 17 18 17 18 17 

LAVOS 21 19 20 19 20 21 21 21 21 21 

MAIORCA 13 14 13 16 16 15 15 17 13 13 
MARINHA DAS 
ONDAS 22 21 21 22 21 20 21 19 20 18 
MOINHOS DA 
GÂNDARA 12 13 13 11 11 11 11 11 9 11 

PAIÃO 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 

QUIAIOS 15 15 15 13 13 13 10 9 12 12 

SÃO PEDRO 61 63 60 58 59 62 59 59 55 53 

TAVAREDE 96 98 98 99 97 103 102 100 95 90 

VILA VERDE 41 40 41 45 47 48 49 44 42 41 

Fonte: CDSS – ISS, IP 

 

Observando a distribuição do número de agregados familiares beneficiários de RSI por local de residência, 

destacam-se os somatórios relativos às freguesias da Zona Urbana: Buarcos (2.815), seguida de Tavarede 

(918), São Pedro (589) e Vila Verde (438), como sendo aquelas onde residem um maior número de 

beneficiários. 

Note-se, contudo, que a freguesia de Alhadas (802), na Zona Norte do concelho, regista maior número de 

agregados beneficiários desta medida, do que as freguesias de São Pedro e de Vila Verde. 
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Agregados Familiares residentes no Concelho da Figueira da Foz, por tipo de Família, janeiro-outubro 2014 
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Fonte: Construção CMFF, com base nos dados disponibilizados pelo CDSS – ISS, IP 

Passando à análise de caracterização do tipo de família beneficiária de Rendimento Social de Inserção, 

destaca-se a situação dos isolados com 42,1% dos agregados familiares, seguida pela família nuclear com 

filhos com 21% e a família monoparental com 18,4%. De seguida a distribuição dos agregados familiares, 

segundo o tipo de família por freguesia. 

Agregados Familiares residentes no Concelho e Freguesias da Figueira da Foz, por tipo de Família, 

janeiro-outubro 2014 

Freguesia 
 Tipo 
Agregado 

alargada 
avós 
com 

netos 
composta Desconhecido extensa isolado monoparental 

nuclear 
com 

filhos 

nuclear 
sem 

filhos 
Total 

Total 43 1 1   12 266 116 133 45 632 

Alhadas 6 1     1 26 12 24 4 75 

Alqueidão           2 1   2 5 

Bom Sucesso           2 2 3 1 8 

Buarcos 13   1   4 133 49 33 23 261 

Ferreira-a-Nova 1         8 4 3 1 17 

Lavos 2         10 3 3 1 21 

Maiorca           4 2 4 1 13 

Marinha das Ondas 1         9 3 4 1 18 

Moinhos da Gândara           3 2 4 2 11 

Paião           5 1   1 7 

Quiaios 2       1 7 2     12 

São Pedro 9       1 16 8 13 4 53 

Tavarede 6       2 33 20 25 3 90 

Vila Verde 3       3 8 7 17 1 41 
Fonte: CDSS – ISS, IP 



 
 86 

Agregados Familiares residentes no Concelho da Figueira da Foz, por dimensão do Agregado, janeiro-

outubro 2014 

 

Fonte: Construção CMFF, com base nos dados disponibilizados pelo CDSS – ISS, IP 

 

 

Agregados Familiares residentes no Concelho e Freguesias da Figueira da Foz, por dimensão do 

Agregado, janeiro-outubro 2014 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CDSS – ISS, IP 

 

 

Dimensão Agregado N.º de Pessoas   

Freguesia 1 2 3 4 5 6 7 8 Total 

Total 311 123 87 61 35 11 3 1 632 
Alhadas 32 9 18 9 6   1   75 
Alqueidão 2 3             5 
Bom Sucesso 4 2 1 1         8 
Buarcos 147 60 23 19 9 2 1   261 
Ferreira-a-Nova 9 2 1 4 1       17 
Lavos 12 1 5 1 1 1     21 
Maiorca 6 3 2 1 1       13 
Marinha das Ondas 10 3 2 2       1 18 
Moinhos da 
Gândara 

4 3   1 2 1     11 

Paião 4 3             7 
Quiaios 7 3 1 1         12 
São Pedro 21 9 6 8 5 4     53 
Tavarede 39 17 13 13 5 3     90 
Vila Verde 14 5 15 1 5   1   41 
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Beneficiários de RSI que iniciaram atividade profissional em 2014 

 

Média mensal de 
beneficiários RSI 

ano 2014 

Beneficiários RSI que 
iniciaram atividade 

profissional no decorrer da 
prestação em 2014 

Taxa de beneficiários RSI 
que iniciaram atividade 

profissional no decorrer da 
prestação em 2014 

Figueira da Foz 1 486 35 2,3% 

Distrito de Coimbra  7 176 182 2,5% 

Fonte: NLI da Figueira da Foz 

 

Dos dados apresentados, destaca-se o facto da Taxa de Beneficiários de RSI que iniciaram atividade profissional 

no decorrer da prestação em 2014, apresentada pelo Município da Figueira da Foz (2,3%) ser ligeiramente 

inferior à registada pelo Distrito de Coimbra (2,5%). 

 

Contratos de Inserção por áreas, em outubro de 2014, na Figueira da Foz 

Educação

14%

F. Profissional

12%

Ação Social
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Saúde/ IDT
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Habitação
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22%Saúde

20%

 

Fonte: Núcleo Local de Inserção da Figueira da Foz 

 

Analisando o gráfico acima apresentado, verifica-se que a maior parte dos contratos de inserção são assinados 

na área da Ação Social (26%), seguida do Emprego (22%) e Saúde (20%), surgindo as áreas da Habitação (4%) 

e Saúde/IDT (2%) com menor expressão. 
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Evolução do número de cidadãos imigrantes apoiados e número de agregados beneficiários 

de RSI do Município da Figueira da Foz, de janeiro a abril de 2015 

 2015 janeiro fevereiro março abril 

Nº de cidadãos imigrantes apoiados 28 38 31 31 

Nº de agregados apoiados 18 22 21 21 

Fonte: ISS, I.P. – C Dist Coimbra/ Unidade Funcional da Figueira da Foz 

 

Observando o número de cidadãos e agregados imigrantes beneficiários do Rendimento Social de Inserção 

verifica-se, que nos primeiros quatro meses de 2015, o maior pico se verificou no mês de fevereiro, registando-

se um ligeiro decréscimo nos dois meses seguintes, tendo o mês de março e o mês de abril apresentado o 

mesmo número de cidadãos imigrantes apoiados e o mesmo número de agregados apoiados, 31 e 21, 

respetivamente. 

 

Evolução do montante pecuniário concedido a cidadãos beneficiários de RSI do Município da 

Figueira da Foz, de janeiro a abril de 2015 

 

Fonte: ISS, I.P. – Centro Distrital Coimbra/ Unidade Funcional da Figueira da Foz 

 

 

À semelhança da leitura realizada relativa ao número de beneficiários e de agregados beneficiários de RSI 

verifica-se que é igualmente no mês de fevereiro de 2015 que se regista um maior montante pecuniário 

concedido, no valor total de 4127,89 Euros, seguindo-se de um decréscimo nos meses de março e de abril, 

tendo este último registado o montante de 3526,89 Euros. 
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2.2. Sem Abrigo 

 
“Os sem abrigo representam a forma mais extrema e 

complexa de exclusão.” (cit. In Costa, 1988) 
 

O texto que segue é um excerto do Relatório NPISA Figueira da Foz_2014 – Estratégia Nacional para a 

Integração de Pessoas Sem Abrigo (ENIPSA), o qual procura sistematizar os dados de caracterização do perfil 

da pessoa sem-abrigo, no Município da Figueira da Foz, em 2014, face à realidade encontrada em 2009. Pelo 

que uma análise mais detalhada requer a consulta do documento original. 

O Relatório NPISA Figueira da Foz_2014 foi elaborado recorrendo à auscultação das entidades que direta ou 

indiretamente intervêm junto de pessoas que se enquadrem no conceito de sem-abrigo definido pela ENIPSA. È 

um documento que procede, por um lado, à atualização dos números relativos ao fenómeno dos sem-abrigo no 

Município e, por outro, aceder a eventuais alterações do perfil da pessoa sem-abrigo, bem como à identificação 

das principais problemáticas. Trata-se não só de uma responsabilidade social implícita à sua acção, mas acima 

de tudo um imperativo, dada a urgência de adequar as respostas, por parte dos parceiros locais, neste contexto 

adverso de crise social e económica. 

As entidades locais que, em 2014, participaram nesta recolha de dados foram as seguintes: 

- ARS Centro, IP – CRI de Coimbra – Equipa de Tratamento da Figueira da Foz; 

 - Associação Fernão Mendes Pinto (AFMP); 

 - Associação Novo Olhar (ANO); 

 - Centro de Apoio ao Sem Abrigo (CASA); 

- Cruz Vermelha Portuguesa – Delegação da Figueira da Foz; 

 - Serviço Local de Segurança Social da Figueira da Foz (ISS, IP.). 

Para o efeito, as entidades preencheram uma grelha uniformizada, construído com base nas orientações 

emanadas pelo ISS, I.P., em 2009, e procura abarcar um conjunto diverso de indicadores. De salientar, que 

sendo este questionário aplicado pelas instituições intervenientes, junto da população sem-abrigo, a informação 

é por elas mediada. 

O levantamento da informação decorreu durante os meses de Março e Abril de 2014. 
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Análise dos Dados Recolhidos 

 

Dos dados recolhidos junto das entidades parceiras23 pelo Núcleo Planeamento Intervenção Sem-Abrigo (NPISA 

da Figueira da Foz) foi possível sinalizar um total de 79 pessoas sem-abrigo, no Município da Figueira da Foz, 

dos quais 59 do sexo masculino e 20 do sexo feminino, representando 74,68% e 25,32%, respectivamente.  

Comparando com o levantamento de dados de 2009, no qual foram sinalizados 90 homens e mulheres sem-

abrigo, regista-se uma eventual diminuição no número de indivíduos. Contudo, em ambos os momentos 

analisados o número de elementos do sexo masculino é sempre superior ao do sexo feminino (em 2009, foram 

identificados 68 homens e 22 mulheres). Em geral, este é um fenómeno associado predominantemente ao sexo 

masculino, contudo assiste-se também a um aumento do número de mulheres sem abrigo, sendo esta uma 

temática ainda pouco explorada, de acordo com as pesquisas realizadas. 

Como é notório, no Gráfico 1, o maior número de casos foi sinalizado pela Associação Novo Olhar, num total de 

31 pessoas sem-abrigo, seguida do Serviço Local da Segurança Social da Figueira da Foz – ISS, IP, com 18 

pessoas sem-abrigo. 

Saliente-se que os casos sinalizados, considerando o local onde residem ou pernoitam remetem-nos para as 

freguesias de Tavarede, Buarcos, S. Pedro e Marinha das Ondas. 

 

Pessoas Sem-Abrigo, no Município da Figueira da Foz, segundo o sexo 

 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 

 

 

                                                 
23ANO – Associação Novo Olhar; CVP – Cruz Vermelha Portuguesa Delegação da Figueira da Foz; ARS Centro, IP – CRI de 

Coimbra – Equipa de Tratamento da Figueira da Foz; ; ISS,IP- Instituto de Segurança Social e o CASA – Centro de Apoio ao 

Sem Abrigo. 
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No que respeita à condição sócio habitacional das pessoas sem-abrigo consideradas nesta análise (Maio 2014), 

e tendo em conta a nova definição de sem-abrigo, podemos considerar que 25 pessoas (32%) encontram-se a 

viver em situação “sem casa”, enquanto que 54 pessoas sem-abrigo, isto é, 68% vive em situação “sem tecto”, 

como se poderá observar no gráfico seguinte. 

Pessoas Sem-Abrigo, no Município da Figueira da Foz, segundo a nova definição de sem-

abrigo (sem teto e sem casa)  

 

 

 

 

 

 

 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 

 

Na categoria “sem teto” incluíram-se as seguintes situações de alojamento e pernoita: alojamento não 

convencional (barraca, viatura, caravana, estruturas temporais), rua, espaços públicos e outras situações, 

nomeadamente o alojamento em “casa em ruínas”, “casa abandonada”, “quarto alugado” e “garagem”. 

Na categoria “sem casa” foram incorporadas as situações de “alojamento temporário sem-abrigo”, casa de 

amigos/familiares e ainda as situações de pessoas sem-abrigo em instituição de saúde ou outras.  

Nesta caracterização sociodemográfica, tomará significativa importância entre outras a variável idade, uma vez 

que foi possível constar que das 79 pessoas sem-abrigo identificados, a sua maioria concentrava-se na faixa 

etária 25-64 anos (86,08%), logo em idade ativa. A média de idades situa-se nos 45 anos. 

 

Pessoas Sem-Abrigo, no Município da Figueira da Foz, segundo a idade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 
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Pessoas Sem-Abrigo, no Município da Figueira da Foz, segundo a idade e sexo 

 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 

 

Observando os números do gráfico, que discriminam os dados recolhidos não só pelo grupo etário, mas também 

pelo sexo, parece fundamental realçar o número de sem-abrigo com idade igual ou superior a 65 anos (6 num 

universo de 79), que representa já 7,59% do número total.  

 

Pessoas Sem-Abrigo, no Município da Figueira da Foz, segundo o nível de escolaridade e sexo 

 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 

 

Cerca de 25,32% dos sem-abrigo da Cidade da Figueira da Foz possuem o 3.º CEB. No entanto, constata-se 

ainda um total de 16 indivíduos (20,25%) que apenas possuem o 1.º CEB e 11,39% dos sem-abrigo que se 

integram na categoria “analfabeto”.  

Destaque para um total de 16 pessoas sem-abrigo que possuem o Ensino Secundário, o que corresponde a 

20,25% do total. De mencionar, igualmente, um indivíduo com ensino superior, do sexo masculino. 
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Pessoas Sem-Abrigo, no Município da Figueira da Foz, segundo o país de origem 

 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 

 

Da análise do Gráfico, verifica-se que a maioria dos sem-abrigo que foram sinalizados pelas entidades tem como 

país de origem Portugal, ou seja, 87,34%. Nos restantes 12,66% encontramos sem-abrigo oriundos do Brasil (1), 

Moçambique (1), Angola (1), Alemanha (3), França (3) e Espanha (1). 

Quanto à nacionalidade, na sua maioria as pessoas sem-abrigo, no Município da Figueira da Foz, têm 

nacionalidade portuguesa (74), sendo que as restantes 5 têm outras nacionalidades (alemã: 2, francesa: 2 e 

espanhola: 1). 

Um dos aspetos analisados foi, igualmente, a tentativa de identificar a principal razão que conduziu os sem-

abrigo à situação atual. Ora, importa não esquecer que a situação de sem-abrigo ultrapassa em larga medida a 

condição de não ter abrigo, como foi de início explicitado, a propósito do novo conceito de sem-abrigo adotado 

pela Estratégia Nacional para a Integração de Pessoas Sem-Abrigo. Tal visão permite, portanto, quebrar alguns 

estereótipos, sobretudo, aquele que se refere às pessoas que experienciam a situação de sem-abrigo como 

aqueles que vivem na rua com uns caixotes de papelão.  

Nesta sequência, não se poderá adotar uma visão unilateral em relação à natureza dos fatores que concorrem 

para a emergência e manutenção da situação de sem-abrigo na contemporaneidade. Trata-se de fatores de 

ordem individual e estrutural, os quais têm sido associados, por vários autores, para explicar a situação de sem-

abrigo. Ao nível estrutural destacam-se os que estão «relacionados com a organização da sociedade 

(condições de emprego e habitacional) e políticas públicas, como as da saúde e da segurança social» 

(Clapham, 2003 & Lúcio, 2010). Ao nível individual apontam-se as perturbações psiquiátricas, os défices 

educacionais e profissionais, a desafiliação e a identificação cultural (Bento & Barreto, 2002, p. 32). 

Assim, «A situação de sem-abrigo é um processo complexo de exclusão social que envolve vários fatores, 

ocorrendo “sucessivas ruturas” (Castel, cit in Costa, 2007, p. 10) com os vários sistemas a que pertencem, não 

sendo um problema exclusivamente individual ou estrutural.» (Rosa, 2012, p. 3), por isso a sua conceptualização 

como problema deverá ser «considerada na interação e sobreposição entre estruturas sociais e circunstâncias 

individuais (Anderson & Christian, 2003), isto é, num modelo que integre ambos os tipos de fatores de risco 
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(Commitee of the Regions, & Shinn, cit. por Tompsett et al., 2003; Clapham, 2003), e que considere também a 

importância dos acontecimentos de vida como central na explicação da situação de sem-abrigo (Sosin, cit. por 

Miguel, 2007)» (Lúcio, 2010, p. 71-72). 

Contudo, autores como «Koegel et al., (cit. por Sousa & Almeida, 2001) argumentam que o aparecimento de 

pessoas sem-abrigo está intrinsecamente ligado às políticas que afetam o bem-estar das famílias, 

particularmente das mais pobres. Isto inclui as políticas relacionadas com a distribuição de rendimentos, com a 

habitação, com o emprego, com a educação, com o abuso de substâncias e com a saúde mental. Assim a 

prevenção de situações de sem-abrigo terá que passar necessariamente por mudanças nessas políticas.» 

(Lúcio, 2010, p. 72). 

Vejamos, então, qual é a razão principal que conduziu à situação de sem-abrigo, dos casos sinalizados neste 

levantamento. 

 

Pessoas Sem-Abrigo, no Município da Figueira da Foz, segundo a principal razão para a situação atual 
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NPISA da Figueira da Foz, 2014 

 

No caso concreto dos sem-abrigo, no Município da Figueira da Foz, e de acordo com a informação recolhida, 

foram identificadas essencialmente duas causas que explicam a situação atual de sem abrigo: a doença mental 

(34,18%) e a rutura familiar (35,44%). Vários estudos recentes referem que a doença mental e a rutura familiar 

fazem, efetivamente, parte do conjunto de fatores de risco que mais frequentemente levam à condição de sem 

abrigo. No Relatório elaborado em 2009, a rutura familiar era também apontada como a principal razão para a 

situação atual (à data), representando 41% do universo sinalizado, seguindo-se a “desinstitucionalização” com 

10%. 

Porém, como podemos observar no gráfico, existem igualmente outras causas que contribuíram para a situação 

de pessoa sem-abrigo, nomeadamente o consumo de álcool (4 indivíduos), o desemprego (4 indivíduos) e a 

toxicodependência (4 indivíduos). 
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Quanto à análise das problemáticas que afetam os sem-abrigo, as entidades participantes destacaram 

maioritariamente a situação de pobreza e exclusão social (36,71%). De salientar, também, os problemas ao nível 

da saúde mental, que se revelam marcantes (13,92%), assim como os problemas financeiros/dívidas (17,72%), o 

álcool e as drogas com cerca de 6% e 8%, respectivamente. 

Considerando a junção dos problemas do âmbito da saúde (saúde física, álcool, drogas e doença mental), o 

valor encontrado revela-se, de facto, preocupante, pois representa 31,65% do total de casos sinalizados, em 

2014. 

Pessoas Sem-Abrigo, no Município da Figueira da Foz, segundo o principal problema diagnosticado 
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NPISA da Figueira da Foz, 2014 

 

 

O quadro seguinte que analisa o tipo de agregado dos sem-abrigo sinalizados, demonstra que vivem 

maioritariamente sozinhos, quer homens, quer mulheres, num total de 84,8%. E dos que vivem sozinhos, 

prevalecem os indivíduos de sexo masculino, com 77,6%, até porque também representam o maior número, no 

total de sem-abrigo sinalizados. Na categoria outras estão incluídas as seguintes situações: “Vive com mãe”; 

“vive com a mãe e irmão” e ” vive com a tia”. 
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Pessoas Sem-Abrigo (N.º), no Município da Figueira da Foz, segundo o tipo agregado e sexo 

 Homem Mulher HM 

Sozinho 52 15 67 

Sozinho c/ crianças 0 1 1 

Casal s/ crianças 4 3 7 

Casal c/ crianças 0 0 0 

Outras 3 1 4 

Total 59 20 79 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 

O facto de se ter referido anteriormente a rutura familiar como uma das causas da situação atual dos sem-

abrigo, tal não terá que significar, necessariamente, uma perda de vínculos afetivos. Em algumas situações de 

afastamento familiar continua a verificar-se a manutenção de contactos, uns mais regulares, outros mais 

esporádicos. Como se faz notar no Gráfico n.º 4, relativo às redes de sociabilidade, 13,3% dos sem-abrigo 

sinalizados mantém contacto com a família. Esta não constitui, no entanto, a sua rede privilegiada. 

A maioria dos sem-abrigo tem como rede de sociabilidade os pares, seguido da rede de amizade, com 33,3% e 

22,2%, respectivamente. A rede institucional é, igualmente, uma fonte importante de apoio e segurança para 

esta população, referenciada por 14,4% dos indivíduos.  

Constata-se, portanto, a presença forte das redes de solidariedade primária, ainda que as redes sociais 

secundárias também sejam fontes de suporte e de capital social, permitindo ambas as redes obter recursos que 

se podem traduzir de diversas formas, apoio emocional, informativo, material, entre outros. 

Talvez um estudo que considerasse as narrativas das pessoas em situação de sem-abrigo, permitisse 

compreender os contornos e as especificidades das relações/interações que estabelecem com os outros no dia-

a-dia, pelos espaços da Cidade que calcorreiam.  

 

Pessoas Sem-Abrigo, no Município da Figueira da Foz, segundo as redes de sociabilidade 

 

 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 
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Apenas uma nota esclarecedora quanto aos dados do Gráfico n.º 4: o valor total obtido (HM=90) espelha o facto 

das pessoas sem-abrigo referirem recorrer a duas ou mais redes de sociabilidade, em simultâneo.  

Segue-se a análise à situação perante o emprego dos sem-abrigo, no Município da Figueira da Foz. 

Do total de casos sinalizados, em 2014 (79), só um caso é referido como “empregado”. Dos restantes, 6 

indivíduos são pensionistas e todos os outros são referenciados como encontrando-se numa situação de 

desemprego. Situação semelhante foi evidenciada em 2009, aquando da auscultação das entidades sobre a 

situação perante o emprego, à data, dos sem-abrigo, no Município da Figueira da Foz, na qual os 

desempregados representavam 74,4% do total do universo em análise. 

Perante tal situação socioeconómica, parece fazer todo o sentido procurar conhecer como é assegurada a 

sobrevivência dos sem-abrigo, neste Município. Decorre, como se poderá verificar no Gráfico 5, que mais de 

metade dos sem-abrigo, isto é, 54,4%, encontra no Rendimento Social de Inserção a sua principal fonte de 

rendimentos e subsistência. Porém, 19 pessoas sem-abrigo (24,05%) são identificadas como não possuindo 

qualquer rendimento. Em 2009, havia também um número relevante de indivíduos (23) que dependiam do RSI 

para a sua subsistência (26%). 

Ainda no caso dos dados de 2014, a categoria “outro tipo de rendimento” engloba situações de bolsa de 

estudo/formação e mendicidade, para além das situações em que não são especificadas a natureza do “outro 

tipo de rendimento”. 

Sem Abrigo, segundo a principal fonte de rendimentos 

 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 

 

Passando à análise dos sem-abrigo, segundo o alojamento atual, considere-se a informação constante no 

seguinte. 
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Quanto aos locais de pernoita, a “casa em ruínas”, “casa abandonada”, “garagem”, “pensão”, “quarto alugado” e 

outras situações não especificadas abarca 45,57% (“outras”) da população considerada. Se juntarmos a este 

valor, a utilização do “alojamento não convencional” (que integra a pernoita em barraca, viatura, caravanas ou 

estruturas temporárias) e, ainda, os sem-abrigo que utilizam a rua para pernoitar obteremos um valor total 

extremamente significativo, ou seja, 68% dos sem-abrigo. Quer isto dizer, que no Município da Figueira da Foz, 

68% dos sem-abrigo encontram-se em situação de “sem teto”. 

A utilização de alojamento temporário e o recurso a casa dos amigos e/ou familiares tem alguma expressividade, 

neste caso em concreto, pois representa 32% dos sem-abrigo. 

Pessoas Sem-Abrigo, no Município da Figueira da Foz, segundo alojamento atual 

 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 

 

Para terminar, registou-se a informação apurada relativamente à forma como os sem-abrigo asseguram a sua 

alimentação diária, ao almoço, revelando-se bastante importante a oferta institucional sob a forma de 

cantina/refeitório social (39,2%). 

No entanto, ainda que haja 7,59% dos sem-abrigo que refere assegurar a própria alimentação, destaca-se o 

valor “NR”, como 35,44% de respostas. Significa isto que 28 dos 79 indivíduos sem-abrigo sinalizados não fazem 

qualquer referência à forma como é assegurada a sua alimentação diária, dado que talvez deva requerer alguma 

atenção e análise, pois pode não estar a ser assegurada uma das necessidades básicas do ser humano. 

Vejamos, então, o Gráfico seguinte. 
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Pessoas Sem-Abrigo, no Município da Figueira da Foz, segundo a forma como asseguram a alimentação 

diária 

 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 

 

O presente relatório permite somente proceder a uma caracterização geral dos sem-abrigo sinalizados, no 

Município. Contudo, as pessoas sem-abrigo que vivem na rua são a expressão mais visível e extrema da 

pobreza e da exclusão. Ainda assim, saber quantos são, quem são, porque se encontram nesta situação, o que 

fazem para ganhar dinheiro, entre outros aspetos é essencial, de modo a poder-se encontrar caminhos o mais 

adequados possíveis e, acima de tudo, sustentáveis, para que se ultrapasse a intervenção orientada para as 

emergências. 
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SAÚDE 
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A promoção e proteção da saúde são essenciais para o bem-estar do ser humano e para um 

desenvolvimento económico e social sustentável. Esta premissa constituiu-se como orientação da ação 

há cerca de 30 anos pelos signatários da Declaração de Alma-Ata, que assinalaram que a Saúde para 

Todos contribuiria tanto para melhorar a qualidade de vida como também para a paz e segurança 

globais. Para alcançar tais ganhos em saúde, “os serviços de saúde são insuficientes, por si só, (…) [é 

fundamental] o papel das várias instituições e sectores de atividade na prevenção da doença e na 

promoção da saúde, principalmente nos países de maior vulnerabilidade económica e social.” (Santana, 

2009, p. 4).1 

Ora, nesta perspetiva, a Promoção da Saúde não pode ser considerada uma responsabilidade 

exclusiva do sector da saúde, exige por isso a promoção de uma cidadania ativa em saúde, 

consideração que assume particular relevância com a Conferência de Alma-Ata, em 1978, na qual foi 

declarado “o direito e o dever das populações em participar individual e coletivamente no planeamento 

e prestação dos seus cuidados de saúde”2 (WHO/UNICEF, 1978). Os contextos em que as pessoas 

crescem, vivem, trabalham e envelhecem influenciam fortemente como as pessoas vivem e morrem. A 

educação, a habitação, a alimentação e o emprego influenciam a saúde. Portanto, reduzir as 

desigualdades nestas áreas irá contribuir para a redução das desigualdades em saúde. 

Mas o acesso atempado a cuidados de saúde, procurando alcançar uma combinação de promoção, 

prevenção, tratamento e reabilitação, é uma realidade crítica, com tendência a acentuar-se por força 

das alterações em curso na sociedade portuguesa, umas decorrentes de tendências sociais profundas, 

nomeadamente de ordem demográfica e epidemiológica, outras decorrentes da crise financeira que 

abalou o país e a vida dos cidadãos, em geral. 

Porém, importa salientar um princípio fundamental da democracia – o direito à saúde. Trata-se em 

primeira instância de um direito humano, por excelência, tendo sido tornado explícito, em 1948, na 

Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH), no artigo 25º que afirma que “Toda a pessoa tem 

direito a um nível de vida suficiente para lhe assegurar e à sua família a saúde e o bem-estar, 

principalmente quanto à alimentação, ao vestuário, ao alojamento, à assistência médica e ainda quanto 

aos serviços sociais necessários […]” 3(Declaração Universal dos Direitos Humanos, 1948).  

                                                 
1 Santana, Paula (2009). Por uma cidade saudável, www.janusonline.pt 
2 “IV The people have the right and duty to participate individually and collectively in the planning and implementation of their 

health care.” http://www.who.int/publications/almaata_declaration_en.pdf 
3 https://dre.pt/comum/html/legis/dudh.html 

 

 

A cultura de saúde é um capital social de elevado 
valor. 

 

Plano Nacional de Saúde, 2012-2016 

http://www.janusonline.pt/
http://www.who.int/publications/almaata_declaration_en.pdf
https://dre.pt/comum/html/legis/dudh.html
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O direito à saúde está consagrado constitucionalmente, em Portugal pelo Artigo 64.º da Constituição 

da República Portuguesa. Nele está consagrado a todos o direito à proteção da saúde, através de um 

Serviço Nacional de Saúde (SNS), universal e geral, em igualdade de circunstâncias com o dever que 

cabe a cada um de nós defender e promover a nossa saúde: 

“Artigo 64.º - Saúde 

1. Todos têm direito à proteção da saúde e o dever de a defender e promover.  

2. O direito à proteção da saúde é realizado:  

a) Através de um serviço nacional de saúde universal e geral e, tendo em conta as condições 

económicas e sociais dos cidadãos, tendencialmente gratuito; 

b) Pela criação de condições económicas, sociais, culturais e ambientais que garantam, 

designadamente, a proteção da infância, da juventude e da velhice, e pela melhoria sistemática das 

condições de vida e de trabalho, bem como pela promoção da cultura física e desportiva, escolar e 

popular, e ainda pelo desenvolvimento da educação sanitária do povo e de práticas de vida saudável.”4  

Ao Estado português, enquanto garante dos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos, incumbe a 

responsabilidade de assegurar o direito à proteção da saúde, designadamente garantindo o acesso a 

todos os cidadãos aos cuidados de saúde da medicina preventiva, curativa e de reabilitação, em 

condições de igualdade, e em todo o país. 

O acesso da população aos serviços de saúde, em Portugal, deve-se em grande medida à 

implementação do Serviço Nacional de Saúde (SNS, Lei n.º 56/79, de 15 de Setembro5) e das políticas 

de saúde, no país, nos últimos 40 anos, num ambiente de consolidação gradual da democracia política 

e social, ainda que com avanços e recuos ao longo do tempo.  

Em 1990, é aprovada uma lei de Bases da Saúde, a Lei n.º 48/90 de 24 de Agosto. Este documento 

sustenta, não só a proteção da saúde como um direito, mas também como uma responsabilidade 

conjunta dos cidadãos, da sociedade e do Estado, segundo uma lógica de liberdade de procura e de 

prestação de cuidados. Ou seja, a promoção e a defesa da saúde pública são da responsabilidade do 

Estado português, ou de organizações da sociedade civil. Por seu turno, os cuidados de saúde são 

prestados por serviços e estabelecimentos do Estado ou, sob fiscalização deste, por outros entes 

públicos ou por entidades privadas, com ou sem fins lucrativos. Deste modo, para a concretização do 

direito à proteção da saúde, o Estado atua não só através de serviços próprios, mas também com a 

                                                 

4 http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx - VII Revisão Constitucional, 2005 
5 Pela Lei n.º 56/79, de 15 de Setembro, do Ministério dos Assuntos Sociais, foi instituída uma rede de órgãos e serviços 

prestadores de cuidados globais de saúde a toda a população, através da qual o Estado salvaguarda o direito à proteção da 
saúde. 
http://www.portaldasaude.pt/portal/conteudos/a+saude+em+portugal/servico+nacional+de+saude/historia+do+sns/historiadosns
.htm 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
http://www.portaldasaude.pt/portal/conteudos/a+saude+em+portugal/servico+nacional+de+saude/historia+do+sns/historiadosns.htm
http://www.portaldasaude.pt/portal/conteudos/a+saude+em+portugal/servico+nacional+de+saude/historia+do+sns/historiadosns.htm
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celebração de acordos com entidades privadas para a prestação de cuidados e apoia e fiscaliza a 

restante atividade privada na área da saúde.6 

O contexto em que se enquadrou a adoção do SNS e de Políticas de Saúde, no pós 25 de Abril, não 

está alheado da evolução internacional em matéria de saúde pública/cuidados de saúde, 

nomeadamente das recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS). O último relatório, 

Relatório Mundial da Saúde – 2013, cujo título é “Pesquisa para a cobertura universal de saúde” 

enfatiza, precisamente, a ideia de que a cobertura universal em saúde, domínio considerado prioritário, 

com pleno acesso a serviços de qualidade para a promoção, prevenção, tratamento, reabilitação e 

cuidados paliativos, e proteção contra riscos financeiros não pode ser alcançada sem evidências da 

pesquisa/investigação: "a cobertura universal é a melhor maneira de consolidar os ganhos em 

saúde obtidos durante a década anterior. É um equalizador social, poderoso e a expressão 

máxima da justiça”, afirmou Dra. Margaret Chan, Diretora Geral da Organização Mundial da Saúde7. 

No contexto português, o Relatório de Saúde 2012 e também o mais recente de 2013, publicado em 

agosto de 2014, destacam, em termos genéricos e abrangentes, um enquadramento político no sector 

da saúde muito condicionado pelas alterações demográficas, particularmente o aumento da esperança 

de vida, a diminuição da natalidade e o consequente aumento do índice de dependência de idosos; 

pelo aumento da prevalência de doenças crónicas e degenerativas (ex.: o cancro, a diabetes, entre 

outras); pela crescente despesa no sector da saúde, motivada, basicamente, pelo aumento da 

quantidade e especialidade dos cuidados prestados em ambiente hospitalar, pelo consumo crescente 

de medicamentos e de exames complementares de diagnóstico, com consequente, aumento da 

capacidade e qualidade dos diagnósticos.  

Neste quadro de desafios impostos pela transição demográfica, pela mudança do perfil epidemiológico 

em Portugal, pela sustentabilidade económica e ambiental, entre outros, encontra-se em vigor o Plano 

Nacional de Saúde 2011-2016, documento de natureza estratégica que serve de guia à decisão política 

e institucional, procurando simultaneamente focar-se nos interesses dos/as cidadãos/ãs. De acordo 

com Francisco Jorge, Diretor-geral da Saúde, o PNS 2012-2016 “procura promover comunidades 

saudáveis através de informação e literacia em saúde, plataformas de comunicação, redes de apoio e 

de cooperação, e empowerment de doentes e cidadãos, sublinha-se, empowerment das famílias 

portuguesas.” (PNS – Versão Resumo, 2013, p. 21)8. 

                                                 
6 
http://www.portaldasaude.pt/portal/conteudos/a+saude+em+portugal/servico+nacional+de+saude/historia+do+sns/historiadosns
.htm 
7 http://www.afro.who.int/en/mozambique/press-materials/item/5791-relat%C3%B3rio-mundial-da-sa%C3%BAde-2013-enfoque-

na-pesquisa.html 
8 A consultar em http://pns.dgs.pt/pns-versao-resumo/ 
 

http://www.portaldasaude.pt/portal/conteudos/a+saude+em+portugal/servico+nacional+de+saude/historia+do+sns/historiadosns.htm
http://www.portaldasaude.pt/portal/conteudos/a+saude+em+portugal/servico+nacional+de+saude/historia+do+sns/historiadosns.htm
http://www.afro.who.int/en/mozambique/press-materials/item/5791-relat%C3%B3rio-mundial-da-sa%C3%BAde-2013-enfoque-na-pesquisa.html
http://www.afro.who.int/en/mozambique/press-materials/item/5791-relat%C3%B3rio-mundial-da-sa%C3%BAde-2013-enfoque-na-pesquisa.html
http://pns.dgs.pt/pns-versao-resumo/
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Para o efeito tem como visão «Maximizar os ganhos em saúde da população através do alinhamento 

e integração de esforços sustentados de todos os sectores da sociedade, com foco no acesso, 

qualidade, políticas saudáveis e cidadania.» (PNS – Versão Resumo, 2013, p. 23)9. 

  

                                                 
9 consultar em http://pns.dgs.pt/pns-versao-resumo/ 

http://pns.dgs.pt/pns-versao-resumo/
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FIGUEIRA DA FOZ: os números da saúde 

 

CONSULTAS POR HABITANTE 

 

Segundo os dados obtidos através do Inquérito aos Centros de Saúde (INE-DGS/MS) e publicados em 

PORDATA (Última atualização: 2014-07-30), em 2012, cada habitante do concelho da Figueira da Foz 

frequentava em média 2,6 consultas por ano, valor inferior quando comparado com 1999, ano em que 

cada habitante fazia, em média, 3,1 consultas/ano. Observa-se, portanto, uma diminuição do número 

de consultas por habitante entre 1999 e 2012. 

O rácio de 2,6 consultas/ano em 2012 é um valor que contrasta com a média do Baixo Mondego e da 

Região Centro, em que os valores superam as 3 consultas/ano por habitante (3,2 e 3,1, 

respetivamente), mas que se aproxima da média nacional, com 2,8 consultas/ano, em 2012. 

 

 

RECURSOS DA SAÚDE NO MUNICÍPIO 

 

 MÉDICOS 

 

O total de médicos no município da Figueira da Foz, em 2012, era de 265, considerando os 

especialistas e os não especialistas. Comparativamente com 2011, ano censitário, houve uma 

oscilação positiva de 5 médicos (em 2011, existia um total de 260 médicos).  

 

 

Médicas/os por localização geográfica, segundo a especialidade, em 2012 

Unidade: N.º 
           

 

  Total 
Não 

especia-
listas 

Especia
-listas 

Cirurgia 
geral 

Estomat
ologia 

Ginecolog
ia e 

obstetrícia 

Medicina 
geral e 
familiar 

Oftalmol
ogia 

Ortoped
ia 

Pediatria 
Psiquiatri

a 

Outras 
especia-
lidades 

Portugal 
 43 863  16 441  31 773  1 585   647  1 583  5 684   925  1 034  1 773  1 012  17 530 

 Centro 
 8 680  3 233  6 353   292   130   329  1 484   157   222   282   191  3 266 

  Baixo 
Mondego  4 365  1 569  3 306   138   78   207   451   101   128   135   134  1 934 

Figueira da 
Foz   265   87   198   13   5   12   39   3   12   8   4   102 

 
 

Fonte: Anuário Estatístico Regional, 2012 

 

Dos 265 médicos no município da Figueira da Foz, em 2012, registavam-se 87 não especialistas e 198 

especialistas, representando estes 74.7% do total de médicos. Das especialidades discriminadas no 

quadro, e considerando que 102 médicos estão incluídos na categoria “outras especialidades”, 

sobressaem 39 médicos de Medicina Geral e Familiar, 13 médicos de Cirurgia Geral e 12 médicos de 

Ginecologia e Obstetrícia em ex aequo com o número de médicos de Ortopedia (12).  
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Evolução entre 2005 e 2013 do número de Médicos por 1000 habitantes (N.º) residentes no 

concelho da Figueira da Foz 

 Médicos por 1000 habitantes 

 
2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

 
N.º 

Figueira da Foz 3,3 3,4 3,4 3,5 3,7 3,9 4,2 4,3 4,4 

 

Fonte: INE, Estatísticas do Pessoal de Saúde, Anual - INE 

Como é observável no quadro, no concelho da Figueira da Foz, o número de médicos por cada mil 

habitantes tem vindo a registar um aumento gradual nos últimos anos, passando de 3,3 médicos em 

2005 para 4,4 médicos em 2013.  

Esta é uma tendência em total sintonia com os dados apurados para a realidade nacional, de acordo 

com o Plano Nacional de Saúde – Perfil de Saúde em Portugal, 2012-2016. Neste documento 

apresenta-se como explicação para esta tendência o facto de se ter registado um “aumento do número 

médio de consultas médicas nos hospitais” (PNS – Perfil Saúde em Portugal, 2012-2016, p. 18), uma 

vez que se manteve sem alteração significativa o número médio anual de consultas por habitante nos 

centros de saúde. 

Consequentemente, poder-se-á verificar pelo quadro abaixo que o número de habitantes por médico 

sofreu uma redução, entre 2001 e 2012, embora a contração demográfica no concelho também possa 

contribuir para a análise dos números, entre outras razões. 

 

Habitantes por Médico (N.º), em 2001 e 2012, por localização geográfica 

 

Fonte: INE, PORDATA 
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 ENFERMEIROS 

 

Enfermeiro é, segundo o INE, o Profissional de saúde que programa, executa e avalia cuidados gerais 

de enfermagem, requeridos pelo estado de saúde do indivíduo, família e comunidade, no âmbito da 

patologia, prevenção, tratamento e reabilitação da doença e do tipo de intervenção do serviço10. 

Evolução entre 2005 e 2012 do número de Enfermeiros/as por 1000 habitantes (N.º), residentes 

no concelho da Figueira da Foz 

 N.º de Enfermeiros por 1000 habitantes 

 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Figueira da Foz 4,3 4,6 4,6 5,0 5,2 5,4 5,6 5,8 

 

Fonte: INE, Estatísticas do Pessoal de Saúde, Anual - INE 

Tendo como referência o quadro acima, verifica-se que em 2012 o município da Figueira da Foz contava 

com 5,8 enfermeiros/as por cada 1000 habitantes. Este valor revela uma evolução francamente positiva 

quando comparado com o ano de 2005 (4,3 enfermeiros/1000 habitantes). 

Evolução entre 2005 e 2012 do número de Enfermeiros/as, por local de trabalho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Fonte: INE, Estatísticas do Pessoal de Saúde, Anual - INE 

 

                                                 
10 http://www.ine.pt 
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Considerando, ainda, o mesmo período de análise é notório o aumento expressivo do número de 

enfermeiros, em termos absolutos, ou seja, em 2012 a Figueira da Foz detinha mais 84 enfermeiros 

em comparação com o ano de 2005. (verifica-se um aumento de 31,11%, no período 2005-2012). 

Numa análise mais detalhada, e ainda que num período mais curto, considerando a variável sexo, 

confirma-se a tendência da feminização do grupo profissional de enfermagem. A este facto não é alheio 

uma realidade bem concreta e que nos remete para a existência de um número bastante maior de 

pessoal de enfermagem do sexo feminino, a nível nacional, concretizando a 31/12/2013 do total (HM = 

65.872) de enfermeiros ativos, 53.814 eram do sexo feminino e 12.058 eram do sexo masculino11. 

Enfermeiros/as (N.º) por local de trabalho (NUTS – 2002) e Sexo, nos anos de 2012 a 2009 

Local de trabalho 
(NUTS - 2002) 

2012 2011 2010 2009 

N.º N.º N.º N.º 

HM H M HM H M HM H M HM H M 

Baixo Mondego 

4561 1091 3740 4536 1092 3444 4470 1088 3382 4416 1091 3325 

Figueira da Foz 

354 81 273 346 80 266 338 75 263 329 76 253 

 
          Fonte: INE, Estatísticas do Pessoal de Saúde, Anual - INE 

 

Com base no quadro anterior, registavam-se na Figueira da Foz, em 2012, 273 profissionais de 

enfermagem eram do sexo feminino, o que representa cerca de 77,1%, e apenas 81 enfermeiros do 

sexo masculino (22,9%). Nos anos anteriores a realidade é semelhante. 

A atualização mais recente12 do número de enfermeiros por local de trabalho, relativamente ao ano de 

2013 permite verificar um total de 358 enfermeiros a trabalhar no concelho da Figueira da Foz, dos 

quais 71 são homens e 287 são mulheres.  

O cenário descrito anteriormente demonstra a importância do papel do enfermeiro nas atuais equipas 

de saúde. Trata-se de um elemento essencial a quem é reconhecida «competência científica, técnica 

e humana para a prestação de cuidados de enfermagem gerais ao indivíduo, família, grupos e 

comunidade, aos níveis da prevenção primária, secundária e terciária.» (n.º 2 do artigo 4.º do REPE – 

Regulamento do Exercício Profissional do Enfermeiro)13.  

Assim, faz parte do principal objetivo do enfermeiro a prestação de cuidados de «enfermagem ao ser 

humano, são ou doente, ao longo do ciclo vital, e aos grupos sociais em que ele está integrado, de 

forma que mantenham, melhorem e recuperem a saúde, ajudando-os a atingir a sua máxima 

capacidade funcional tão rapidamente quanto possível.» (n.º 1 do artigo 4.º do REPE – Regulamento 

                                                 
11 Ordem dos Enfermeiros, Dados Estatísticos a 31-12-2013, em 
http://www.ordemenfermeiros.pt/membros/DadosEstatisticos/2013/index.html#3/z 
12 Última atualização dos dados pelo INE realizada em outubro de 2014. 
13 http://www.ordemenfermeiros.pt/AEnfermagem/Documents/REPE.pdf 

http://www.ordemenfermeiros.pt/membros/DadosEstatisticos/2013/index.html#3/z
http://www.ordemenfermeiros.pt/AEnfermagem/Documents/REPE.pdf
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do Exercício Profissional do Enfermeiro)14. O exercício profissional da enfermagem assenta, portanto, 

numa forma de relacionamento interpessoal entre um enfermeiro e uma pessoa ou grupo, no caso da 

família ou da comunidade, que privilegia o desenvolvimento de atitudes humanizantes, que asseguram 

a dignidade e a integridade da pessoa cuidada. E não só, a intervenção dos profissionais de 

enfermagem prima pela disponibilidade, visão holística e integrada. Logo, a sua intervenção 

multifacetada e humanista, próxima dos cidadãos, concorre de forma indispensável para a definição 

das políticas de promoção da saúde e prevenção da doença. 

Nesta perspetiva, parece fazer sentido realçar o paradigma dos cuidados de saúde de proximidade, 

nos quais o enfermeiro se constituiu como um dos seus pilares, aproximando os cidadãos do sistema 

de saúde e vice-versa, num contributo ativo que garante o acesso de todos, cidadãos, famílias e 

comunidade, a cuidados de saúde qualificados. A este propósito realçar a recente legislação 

enquadradora da figura do “Enfermeiro de Família”, com o Decreto-Lei n.º 118/2014 de 5 de Agosto, o 

qual define o enfermeiro de família como sendo «o profissional de enfermagem que, integrado na 

equipa multiprofissional de saúde, assume a responsabilidade pela prestação de cuidados de 

enfermagem globais a famílias, em todas as fases da vida e em todos os contextos da comunidade» 

(DL. n.º 118/2014, de 5 de Agosto)15. 

Total de Enfermeiros/as (N.º) ao serviço no Centro de Saúde da Figueira da Foz (R) 

 

Fonte: INE, Inquérito aos Centros de Saúde, Anual (Última atualização destes dados: 27 de junho de 2014) 

                                                 
14 http://www.ordemenfermeiros.pt/AEnfermagem/Documents/REPE.pdf 
15 http://www.ordemenfermeiros.pt/comunicacao/Documents/2014/DL118_2014_EnfFamilia.pdf 

 

http://www.ordemenfermeiros.pt/AEnfermagem/Documents/REPE.pdf
http://www.ordemenfermeiros.pt/comunicacao/Documents/2014/DL118_2014_EnfFamilia.pdf
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Com base nos dados mais recentes do Instituto Nacional de Estatística, consta-se uma ligeira 

diminuição do número de enfermeiros no Centro de Saúde da Figueira da Foz, no ano de 2012 (46), 

quando comparado com os anos anteriores, como se pode verificar pelo gráfico. 

Segue-se a evolução do número de atendimentos nos cuidados de enfermagem no Centro de Saúde 

Da Figueira da Foz, no período 2010-2013, em termos de consultas e de domicílios realizados pelos 

cuidados de enfermagem. 

 

Evolução do número de atendimentos nos cuidados de enfermagem no Centro de Saúde da 

Figueira da Foz 2010-2013 

 2010 2011 2012 2013 

 N.º % N.º % N.º % N.º % 

Consultas de 

enfermagem 
128.673 46,6 149.338 42,9 116.874 35,9 195.592 33,6 

Domicílios de 

Enfermagem 
3.044 83.3 9.681 92.7 10.362 93.55 7.537 93.48 

Fonte:  

Pelos dados do quadro confirma-se uma diminuição do número de consultas de enfermagem, no total 

de consultas realizadas anualmente no Centro de Saúde, em -13%. Em contraponto, aumentaram no 

mesmo período o número de domicílios realizados pelo pessoal de enfermagem, em cerca de 10%. 

 

 

 FARMÁCIAS 

 

Tendo como fonte de dados o INE – Estatísticas das farmácias (quadro seguinte), em 2013 foram 

registadas 23 farmácias no concelho da Figueira da Foz. Este é um valor que não tem sofrido qualquer 

oscilação desde 2010. Logo, o rácio farmácias por 1000 habitantes também tem sido constante para o 

período referenciado, ou seja, 0,4 farmácias/1000 habitantes. 

 

Considerando as estimativas da população residente em 2013, o facto de existirem 23 farmácias no 

concelho, significa que cada uma delas abrange um total de 2.664,8 habitantes. Em 2011, ano 

censitário registaram-se 2.699,6 habitantes por cada farmácia. Ainda entre o ano de 2010 e o ano de 

2013 a taxa de variação de habitantes por farmácia tem sido sempre negativa, acompanhando a 

tendência do Baixo Mondego, neste indicador. 
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Farmácias e postos farmacêuticos móveis 2010-2013 

Unidade: N.º     

 2010 2011 2012  2013 

Portugal 3.055 3.074 3.096 3.047 

Centro 783 788 794 772 

Baixo Mondego 126 126 127 126 

Figueira da Foz   23   23 23 23 

 

Fonte: INE, PORDATA 

 

 

Embora o número de farmácias tenha sido constante nos últimos anos, verifica-se um aumento do 

número de farmacêuticos no concelho da Figueira da Foz a avaliar pelo número de habitantes por 

farmacêutico em 2012 comparativamente com o ano censitário de 2001, como se poderá observar pelo 

quadro seguinte. Esta é uma tendência presente não só em território nacional, como também no Centro 

e no Baixo Mondego. 

 

Habitantes por farmacêutico, 2001-2012 

  Rácio 2001 2012 

Centro  1.419,7  944,9 

Baixo Mondego  747,4  502,4 

Figueira da Foz  1.227,5  701,3 

 

Fonte: INE, PORDATA 
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SERVIÇO NACIONAL DE SAÚDE:  

 

 HOSPITAL DISTRITAL DA FIGUEIRA DA FOZ: equipamento e atividade global 

O Hospital Distrital da Figueira da Foz, E.P.E. está sedeado na Gala, freguesia de S. Pedro, concelho 

da Figueira da Foz. 

Atualmente e segundo informação disponibilizadas na página oficial, este Hospital tem como área 

prioritária de influência todo o concelho da Figueira da Foz. Abrange, de forma parcial, os concelhos 

limítrofes de Soure, Pombal, Montemor-o-Velho e Cantanhede e também o concelho de Mira, sem 

prejuízo do disposto pelas redes de diferenciação hospitalar, no contexto do Serviço Nacional de Saúde 

(SNS). 

É qualificado como Hospital Distrital em 20 de Março de 1972, por despacho do Secretário de Estado 

da Saúde e Assistência, ainda que a sua longa história remonte a 5 de dezembro de 1839, aquando da 

fundação da primeira unidade de tratamentos hospitalares, integrada na Santa Casa da Misericórdia. 

Contudo, só em Maio de 1975 ocorre a transferência de todos os serviços da Santa Casa da 

Misericórdia para o novo estabelecimento Hospitalar.  

Constitui-se o Hospital da Figueira da Foz como sociedade anónima a 10 de Dezembro de 2002, com 

capitais exclusivamente públicos, permanecendo com esta forma jurídica até 2005.  

Através do Decreto-Lei n.º 233/2005 de 29 de Dezembro foi constituída pessoa coletiva de direito 

público de natureza empresarial dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial nos 

termos do Decreto-Lei n.º 558/99 de 17 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 

n.º 300/2007 de 23 de Agosto, e do artigo 18.º do anexo da Lei n.º 27/2002, de 08 de Novembro. 

De acordo com os dados disponibilizados pelo INE, em 2012 (com a última atualização destes dados 

a 09 de janeiro de 2014), o Hospital Distrital da Figueira da Foz, E.P.E é ó único hospital público 

sedeado no concelho da Figueira da Foz, não havendo nenhum hospital privado.  

Tem como missão «a prestação de cuidados de saúde diferenciados de qualidade em articulação com 

os cuidados de saúde primários e com os demais hospitais integrados na rede do Serviço Nacional de 

Saúde, utilizando adequadamente os seus recursos humanos e materiais dentro dos princípios de 

eficácia e eficiência.» (http://www.hdfigueira.min-saude.pt/Hospital/MissaoValores/?sm=1_1). 

O Hospital Distrital da Figueira da Foz, E.P.E, é um hospital geral, de acordo com a modalidade de 

classificação do INE. Dispõe de um total de 144 camas, sem berçário. Está dotado de um conjunto de 

Serviços Clínicos e de Apoio, que dão suporte a todas as atividades que os seus profissionais 

desempenham, em dois edifícios, um mais antigo e outro recente, inaugurado em 2010, destinado à 

Consulta Externa no piso superior e à Urgência de Adultos e Pediátrica (acessos e circuitos separados), 

no piso inferior. Este edifício contempla também uma farmácia de venda ao público, florista, quiosque 

e bar. 

http://www.hdfigueira.min-saude.pt/Hospital/MissaoValores/?sm=1_1
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O HDFF, E.P.E. organiza-se segundo três áreas distintas: os Serviços de Prestação de Cuidados, os

Serviços de Suporte à Prestação de Cuidados e os Serviços de Gestão e Logística. 

No âmbito dos Serviços de Prestação de Cuidados estão integrados os serviços, valências e unidades 

funcionais prestadoras de cuidados: Serviço de Anestesiologia, Serviço de Cirurgia, Serviço de 

Imagiologia, Serviço de Medicina Laboratorial (Imuno-hemoterapia/Patologia Clínica), Serviço de 

Especialidades Cirúrgicas (agrega as valências de Ginecologia/Obstetrícia, Oftalmologia, 

Otorrinolaringologia e Urologia),  Serviço de Especialidades Médicas (agrega as valências de 

Cardiologia, Dermatologia, Neurologia, Gastrenterologia e Pneumologia), Serviço de Medicina, 

Medicina Física e Reabilitação, Serviço de Ortopedia, e Serviço de Pediatria (agrega a unidade 

Funcional de Psiquiatria da Infância e Adolescência). 

Os Serviços de Suporte à Prestação de Cuidados integram o Bloco Operatório, os Serviços 

Farmacêuticos, o Serviço Social, o Serviço de Esterilização e a Unidade de Nutrição e Dietética. Por 

último, os Serviços de Gestão e Logística abrangem um conjunto diverso de serviços de apoio, 

nomeadamente o Gabinete de Planeamento e Controlo de Gestão, o Gabinete de Gestão de Sistemas 

de Informação, o Gabinete Jurídico, o Serviço de Gestão de Doentes, o Serviço de Gestão Financeira, 

o Serviço de Gestão de Recursos Humanos, o Serviço de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho, o 

Serviço de Aprovisionamento, os Serviços Hoteleiros e o Serviço de Instalações e Equipamentos. 

Segundo os dados disponíveis no Instituto Nacional de Estatística, em 2010 e 2011, em regime de 

ambulatório, registaram-se 97.324 e 93.683 consultas externas, respetivamente, no único hospital 

público na Figueira da Foz. Como se poderá depreender dos números apresentados houve um 

decréscimo de 3.641 consultas externas. Contudo uma consulta ao Relatório e Contas referentes a 

2011 do HDFF, E.P.E poder-se-á observar que, no geral, desde 2007 (2007=86.533consultas externas) 

até 2010 tem vindo a aumentar o número total de consultas externas realizadas. 

Total de consultas médicas nas consultas externas (N.º) do HDFF, E.P.E.

 

Fonte: INE, Inquérito aos hospitais, Anual 
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Relativamente aos anos de 2010 e 2011, mediante os dados oficiais do INE, do total de 97.324 e 93.683 

consultas externas realizadas pelo Hospital Distrital da Figueira da Foz, E.P.E, distribuem-se pelas 

respetivas especialidades da consulta da seguinte forma: 

Consultas médicas nas consultas externas (N.º) dos hospitais oficiais públicos por Localização 

geográfica e Especialidade da consulta; Anual - INE, Inquérito aos hospitais 

Cirurgia 

Geral Ginecologia 

Medicina 

Interna Oftalmologia Ortopedia 

Otorrinolari

ngologia 

Pediatria 

Médica Psiquiatria Outras 

2010 2011 2010 2011 2010 2011 2010 2011 2010 2011 2010 2011 2010 2011 2010 2011 2010 2011 

9245 11105 6021 11668 6933 10146 12804 11472 7368 8101 5596 4509 5062 5815 295 0 44000 30867 

 

Fonte: INE, Inquérito aos hospitais, Anual 

Destaque, em particular para um aumento do número de consultas externas, em 2011 por comparação 

com o ano de 2010, nas especialidades de Cirurgia Geral, Ginecologia, Medicina Interna e Pediatria 

Médica. Não foram registadas consultas em Psiquiatria, no ano referenciado. Nas restantes 

especialidades observa-se um decréscimo do número de consultas externas. 

A análise do Relatório e Contas de 201116 do Hospital Distrital da Figueira da Foz, E.P.E. permite-nos 

uma leitura mais pormenorizada das consultas externas realizadas, nomeadamente no que diz respeito 

às primeiras consultas e consultas subsequentes, como a seguir se pode constatar: 

Consulta Externa (N.º) no HDFF, EPE, segundo a tipologia primeiras consultas e consultas 

subsequentes 

 

Fonte: Relatório e Contas, 2011 – HDFF, EPE 

 

                                                 
16 http://www.hdfigueira.min-saude.pt/NR/rdonlyres/B250BBBA-EDB3-49A6-95B1-
05B4ACFB659B/25500/PagesfromRelatórioeContas20111.pdf 
 

29 201

68 174

1.ªs Consultas Consultas Subsequentes

http://www.hdfigueira.min-saude.pt/NR/rdonlyres/B250BBBA-EDB3-49A6-95B1-05B4ACFB659B/25500/PagesfromRelatórioeContas20111.pdf
http://www.hdfigueira.min-saude.pt/NR/rdonlyres/B250BBBA-EDB3-49A6-95B1-05B4ACFB659B/25500/PagesfromRelatórioeContas20111.pdf
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O referido Relatório reconhece ainda que, comparativamente com o ano de 2010, houve um 

crescimento do número de consultas de 0,05%. Acresce igualmente que do total de consultas apurado 

“3.819 são consultas não médicas, das especialidades de Apoio Nutricional e Dietética e Psicologia 

Clínica.” (Relatório e Contas, 2011, p. 60). A média de consultas realizadas por dia útil, em 2011, foi de 

377.4 consultas, segundo o Relatório e Contas – 2011.  

A consulta ao Plano Estratégico 2013-2015 do HDFF17, constata uma diminuição do número de 

consultas externas em 2012: “tendência de crescimento da atividade em consulta externa começou a 

inverter-se já no ano de 2012, facto que se justifica em grande parte pela crise económica instituída. É 

previsível que ocorra um ligeiro aumento desta atividade em 2014 e 2015 face ao expetável à data para 

o ano de 2013, por via do crescimento das primeiras consultas referenciadas pelos cuidados primários 

e do aumento da taxa de resolução dos pedidos por parte do Hospital através de uma mais eficaz 

gestão da lista de espera total e efetividade dos agendamentos das consultas. Por consequência, 

prevê-se que, em 2014, o peso das primeiras consultas atinja 31% do total.” (Plano Estratégico 2013-

2015, HDFF, 06/02/2014) 

 

Número de atendimentos no serviço de urgência, no Hospital Distrital da Figueira da Foz, entre 

2007 e 2011 

 

Fonte: INE, Inquérito aos hospitais, Anual 

 

 

                                                 
17 http://www.hdfigueira.min-saude.pt/NR/rdonlyres/BE06E7FE-23C2-4ECC-BB9F-
02A48CB35CD5/26931/PlanoEstrat%C3%A9gico20132015.pdf 
 

http://www.hdfigueira.min-saude.pt/NR/rdonlyres/BE06E7FE-23C2-4ECC-BB9F-02A48CB35CD5/26931/PlanoEstrat%C3%A9gico20132015.pdf
http://www.hdfigueira.min-saude.pt/NR/rdonlyres/BE06E7FE-23C2-4ECC-BB9F-02A48CB35CD5/26931/PlanoEstrat%C3%A9gico20132015.pdf
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O Hospital Distrital da Figueira da Foz, EPE, disponibiliza um serviço de urgência, com urgência 

pediátrica e urgência geral, 24 horas por dia. No serviço de urgência estão presentes, com presença 

física permanente as especialidades de Clínica Geral, Medicina, Pediatria, Cirurgia, Ortopedia e 

Anestesiologia e em regime de prevenção a especialidade de Pneumologia, para além de haver apoio 

da Cardiologia, Neurologia, Otorrinolaringologia, Oftalmologia e Dermatologia18. 

Da análise do total de atendimentos em Serviço de Urgência no Hospital, desde 2007 até 2011, 

apresentados pelo gráfico, verifica-se alguma oscilação, particularmente em 2009 e 2010, nos quais se 

verificam uma diminuição do número total de atendimentos em urgência. Em 2011, através do Relatório 

e Contas do HDFF, é possível confirmar que, do total de doentes atendidos na urgência, isto é, 79488, 

26,5% dos doentes foram atendidos na urgência pediátrica e 73,5% na urgência geral. Foi possível, 

verificar no referido documento, que a média de doentes atendidos por dia, na Urgência Geral, foi de 

160,1 doentes, enquanto que na Urgência Pediátrica foi de 57,7 doentes/dia. Assinalar, também, que 

na sua grande maioria os doentes atendidos residem no concelho da Figueira da Foz (52.657), 15.965 

doentes residem nos concelhos limítrofes de Montemor-o-Velho, Soure, Pombal, Cantanhede e Leiria 

e os restantes 10.866 doentes residem em concelhos fora da área de influência deste Hospital. 

Quanto à dinâmica do Serviço de Urgência no HDFF, E.P.E., o Plano Estratégico regista que “Em 2012 

verificou-se uma diminuição significativa nos atendimentos do Serviço de Urgência que, no nosso 

entender, se justifica fundamentalmente pelo aumento expressivo das taxas moderadoras e da crise 

económica atual. Em 2013 verificou-se um ligeiro acréscimo do número de atendimentos, sendo 

previsível que em 2014 o movimento assistencial venha a atingir valores muito próximos destes. No 

entanto, é expetável que se verifique uma melhoria progressiva na resposta pelos cuidados de saúde 

primários, é previsível que venha a ocorrer uma redução no número de atendimentos na urgência até 

2015.” (HDFF, Plano Estratégico 2013-2015, 06/02/2014). 

Atendimento de doentes (N.º) em Consulta Externa e Urgência no HDFF, em 2012 

 Número Total 2012 

Consultas Externas  

Total de Consultas Médicas 88.295 

Primeiras Consultas 25.686 

Consultas Subsequentes 62.609 

Urgência  

Total de Atendimentos 71.674 

N.º de Atendimentos (sem 
internamento) 

67.853 

 

Fonte: Plano Estratégico 2013-2015, HDFF 

                                                 
18 Relatório e Contas, 2011 
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 CENTRO DE SAÚDE DA FIGUEIRA DA FOZ 

 

O Decreto-Lei n.º 28/2008 de 22 de Fevereiro criou os agrupamentos de centros de saúde do Serviço 

Nacional de Saúde, designados por ACES. Estes são serviços de saúde com autonomia administrativa, 

constituídos por várias unidades funcionais, que integram um ou mais centros de saúde. 

Os ACES visam assegurar a prestação de cuidados de saúde primários à população de determinada 

área geográfica. Para isso desenvolvem atividades de promoção da saúde e prevenção da doença, 

prestação de cuidados na doença e ligação a outros serviços para a continuidade dos cuidados. 

Desenvolvem, igualmente, atividades de vigilância epidemiológica, investigação em saúde, controlo e 

avaliação dos resultados e participam na formação de diversos grupos profissionais. 

De acordo com a legislação referida, os ACES podem compreender as seguintes unidades funcionais: 

Unidade de saúde familiar (USF), Unidade de cuidados de saúde personalizados (UCSP); Unidade de 

cuidados na comunidade (UCC), Unidade de saúde pública (USP), Unidade de recursos assistenciais 

partilhados (URAP), outras unidades ou serviços, propostos pela respetiva ARS, I. P., e aprovados por 

despacho do Ministro da Saúde, e que venham a ser considerados como necessários. 

O ACES do Baixo Mondego, entrou em funcionamento em 30/11/2012, com a publicação da Portaria 

n.º 394-A/2012 de 29 de novembro, e resulta da fusão dos ACES do Baixo Mondego I, do Baixo 

Mondego II e do Baixo Mondego III. Trata-se de um serviço desconcentrado da Administração Regional 

do Centro, I.P., ainda que sujeito ao seu poder e direção. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

A área geográfica do ACES Baixo Mondego 

abrange os concelhos de Cantanhede, Coimbra, 

Condeixa-a-Nova, Figueira da Foz, Mealhada, 

Mira, Montemor-o-Velho, Mortágua, Penacova e 

Soure.  

Nesta sequência, integra os Centros de Saúde de 

Cantanhede, Celas, Eiras, Fernão de Magalhães, 

Norton de Matos, Santa Clara, São Martinho do 

Bispo, Condeixa-a-Nova, Figueira da Foz, 

Mealhada, Mira, Montemor-o-Velho, Mortágua, 

Penacova e Soure. 

O ACES Baixo Mondego tem a sua sede em 

Coimbra. 
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O Centro de Saúde da Figueira da Foz tem como área geográfica de influência as freguesias do 

Concelho da Figueira da Foz. Possui como unidades associadas: 

o a Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados Figueira Norte, com sede nas Alhadas e com 3 

Unidades Descentralizadas: Bom Sucesso, Maiorca e Santana; 

o a Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados Figueira Sul com sede em Paião e com 3 

Unidades Descentralizadas: Lavos, Marinha das Ondas e Cova da Gala; 

o  a Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados Figueira Urbana, com sede em Buarcos e 

com 3 Unidades Descentralizadas: Quiaios, Vila Verde e Brenha; 

o a Unidade de Saúde Familiar Buarcos; 

o a Unidade de Saúde Familiar S. Julião, ambas com sede na Figueira da Foz; 

o a Unidade de Cuidados na Comunidade Farol do Mondego, destinada aos residentes do 

Concelho da Figueira da Foz. 

 

Inscritos nas Unidades de Cuidados de Saúde da Figueira da Foz (N.º), em 31/12/2013 

     Unidade: n.º 

  

Inscritos sem 
Médico de 

família (MF) 

Inscritos sem 
Médico de família, 

por opção 

Inscritos com 
Médico de 

Família 
Soma Total 

dos Inscritos 

UCSP Figueira da Foz Norte 1.288 4 8.813 10.105 

UCSP Figueira da Foz Sul 3.063 7 10.675 13.745 

UCSP Figueira da Foz Urbana 2.342 320 18.464 21.126 

USF Buarcos 0 2 10.374 10.376 

USF S. Julião 0 0 9.752 9.752 

Total 6.693 333 58.078 65.104 

     
Fonte: SIARS 31/12/2013 in BM-PD 2014 http://www.arscentro.min-saude.pt/ 

 

Como se pode constatar pela tabela anterior, em 31/12/2013 existiam 65.104 utentes inscritos no total 

das unidades funcionais do Centro de saúde da Figueira da Foz, o que significa que em 2013, existiam 

mais utentes inscritos do que residentes no concelho (INE - População residente freguesias CAOP2013 

= 62125), apurando-se que a diferença se situa nos 2979 indivíduos.  

Do total de utentes inscritos, uma elevada percentagem, 89,2%, tem Médico de Família. Dos restantes 

utentes inscritos, 10,3% não têm médico de família atribuído. Salientar ainda que dos dados apurados 

no quadro o maior número de utentes inscritos sem médico de família, por opção, se enquadra em meio 

urbano - UCSP da Figueira da Foz Urbana, com 320 utentes inscritos. 
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Relativamente ao ano de 2014 foram publicados no Relatório de Atividades de 2014 do ACeS do Baixo 

Mondego, os dados que se seguem no que se refere aos utentes inscritos nas Unidades de Cuidados 

de Saúde da Figueira da Foz (N.º). Importa atender às diferenças em termos de utentes inscritos. 

Inscritos nas Unidades de Cuidados de Saúde da Figueira da Foz (N.º), em 31/12/2014 

     Unidade: n.º 

  

Inscritos sem 
Médico de 

família (MF) 

Inscritos sem 
Médico de família, 

por opção 

Inscritos com 
Médico de 

Família 
Soma Total 

dos Inscritos 

UCSP Figueira da Foz Norte 1.011 4 9.190 10.205 

UCSP Figueira da Foz Sul 2.851 17 11.045 13.913 

UCSP Figueira da Foz Urbana 2.309 445 18.439 21.193 

USF Buarcos 0 2 10.488 10.490 

USF S. Julião 0 0 9.973 9.973 

Total 6.171 468 59.135 65.774 

     
Fonte: SIARS 31/12/2014 in Relatório de Atividades de 2014, ACeS do Baixo Mondego 

 

No triénio 2011-2013 houve um decréscimo considerável no número total de inscritos no concelho da 

Figueira da Foz, seguindo a tendência quer do Baixo Mondego, quer da Região Centro. Entre 2011 e 

2013 registaram-se menos 5040 utentes no concelho. O ano de 2014 apresenta uma recuperação do 

número de utentes inscritos, relativamente ao ano de 2013 que, até ao momento, foi o que mostrou o 

menor número de inscritos dos últimos anos. 

Evolução do total de utentes inscritos, 2011-2014 

Unidade: n.º     

  2011 2012 2013 2014 

Região 
Centro 1.924.649 1.907.274 1.774.533 1.804.531 

Baixo 
Mondego 410.402 408.036 380.309 385.483 

Figueira da 
Foz 70.144 69.130 65.104 65.774 

 

 

Fonte: SIARS 31/12/2014 in Relatório de Atividades de 2014, ACeS do Baixo Mondego 
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Utentes inscritos, por localização geográfica, segundo o sexo, 2013-2014 

 

2013 2014 

Var. 

2013 2014 

Var. 

2013 2014 

Var. 

HM HM H H M M 

Região 

Centro 
1.774.533 1.804.531 1,69% 836.900 855.910 2,3% 937.633 948.621 1,2% 

Baixo 

Mondego 
380.247 385.483 1,38% 177.606 181.036 1,9% 34.411 34.621 0,6% 

Figueira 

da Foz 
65.103 65.774 1,03% 30.692 31.153 1,5% 34.411 34.621 0,6% 

 

    Fonte: SIARS 31/12/2014 in Relatório de Atividades de 2014, ACeS do Baixo Mondego 

 

Utentes inscritos, por localização geográfica, segundo o grupo etário, 2014 

2014 

 0-14 15-24 25-64 65-74 75+ 

Região 

Centro 
226.460 184.070 966.261 203.384 224.352 

Baixo 

Mondego 
47.334 37.723 210.360 44.314 45.751 

Figueira 

da Foz 
7.980 6.116 35.968 7.740 7.969 

  

Fonte: SIARS 31/12/2014 in Relatório de Atividades de 2014, ACeS do Baixo Mondego 

 

Distribuição dos recursos humanos, segundo tipo de pessoal ao serviço, por Unidade Funcional,  

em 31/12/2013 (Indivíduo) 

Unidade Funcional Médicos 

Técnico 

Superior de 

Saúde 

Técnico 

Superior 
Enfermagem TDT 

Assistente 

Técnico 

Assistente 

Operacional 

UCSP Figueira Norte 6 0 0 7 0 7 4 

UCSP Figueira Sul 8 0 0 9 0 8 4 

UCSP Figueira 

Urbana 
13 0 0 12 0 9 8 

USF Buarcos 6 0 0 6 0 4 0 

USF S. Julião 6 0 0 6 0 5 0 

Total 39 0 0 40 0 33 16 

        

Fonte: BM-PD 2014 http://www.arscentro.min-saude.pt/ 
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O grupo profissional maioritário no Centro de Saúde é, de facto, o de pessoal de enfermagem, dado 

que reforça o peso destes profissionais, bem como a sua importância nas equipas multidisciplinares 

de saúde, no âmbito dos cuidados básicos de saúde de proximidade. Em termos de rácio, a cada 

enfermeiro/a cabe um total de 1627.6 utentes inscritos no Centro de Saúde da Figueira da Foz. Por 

seu turno, o grupo profissional de médicos representa 30.5 % do total dos recursos humanos afetos 

a este Centro de Saúde em 31/12/2013. Considerando o total de inscritos, cada médico abrange um 

total de 1669 utentes.  

Segue-se o registo da atividade do Centro de Saúde, relativamente ao total de consultas médicas 

realizadas no triénio 2010-2013, assim como às consultas por algumas das especialidades que esta 

estrutura de saúde assegura à população, no âmbito dos cuidados básicos de saúde. 

Consultas Médicas no Centro de Saúde da Figueira da Foz (N.º), total e por algumas 

especialidades, no triénio 2010-2012 (Registos) 

Figueira da Foz 2010 2011 2012 

Total de consultas 149.029 143.922 162.003 

Medicina Geral e Familiar 122.851 125.702 140.753 

Planeamento Familiar 7.583 5.429 6.191 

Saúde Infantil 16.848 11.808 13.804 

Saúde Materna 1.538 983 1.255 

   
Fonte: INE – DGS/MS – Inquérito aos Centros de Saúde 

 

Em termos globais, os dados permitem afirmar que no triénio em análise regista-se um aumento 

substancial do número total de consultas realizadas entre 2010 e 2012 (12,6%) realidade que resulta 

do aumento do número de consultas médicas na especialidade de Medicina Geral e Familiar.  

Dignos de registo, pela excecionalidade, os restantes casos. As consultas de Planeamento Familiar 

conheceram um decréscimo acentuado de 2010 para 2011, -2.095 consultas (-28,4%), não tendo 

acontecido a total recuperação de 2011 para 2012, com apenas mais 762 consultas, o que 

representou um aumento de apenas 14,0%. No caso da Pediatria, houve uma quebra de -29,9% das 

consultas, entre 2010 e 2011, e apenas um aumento de 16,9% no período subsequente. A Saúde 

Materna viveu situação semelhante às especialidades referenciadas, ou seja, uma quebra abrupta 

de -36,1% das consultas entre 2010 e 2011, recuperando 27,7% no período 2011-2012. 

Graficamente, visualiza-se um claro predomínio das consultas de Medicina Geral e Familiar, na 

atividade global do Centro de Saúde da Figueira da Foz, segundo o Instituto Nacional de Estatística. 
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Consultas Médicas no Centro de Saúde da Figueira da Foz (N.º), por especialidade,  

no triénio 2010-2012 

  Registo 

 

Fonte: INE – DGS/MS – Inquérito aos Centros de Saúde 

 

 

Por seu turno o Agrupamento de Centro de Saúde do Baixo Mondego disponibilizou os seguintes dados 

relativamente às consultas médicas realizadas entre 2010 e 2013: 

 2010 2011 2012 2013 

N.º de consultas médicas 147580 198.565 208.481 387.321 

Diabetes 31.156 44.681 46.265 79.788 

HTA 80.548 107.847 114.918 219.256 

Saúde Materna 8.262 9.831 10.604 4.818 

Saúde Infantil 9.579 11.636 11.487 13.054 

Planeamento Familiar 18.035 24.567 25.207 70.405 

 

Fonte: o Agrupamento de Centro de Saúde do Baixo Mondego, Unidade de Apoio à Gestão, 2015 
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Prevenção e Promoção da Saúde: Centro de Saúde da Figueira da Foz 

Como unidade de cuidados primários, o Centro de Saúde da Figueira da Foz presta cuidados de saúde 

à população, incluindo programas de saúde de âmbito nacional e local vocacionados não só para a 

prevenção da doença, como também a promoção da saúde: Diabetes, Hipertensão, Saúde da Mulher, 

Saúde Infantil, Rastreios Oncológicos, Vacinação, Cuidados Continuados e Domiciliários, perfazendo 

um total anual de 215.000 consultas médicas, 145.000 consultas de enfermagem, 16.000 domicílios e 

31.000 episódios de urgência (in Relatório ACeS BM). 

Vacinação 

As vacinas são o meio mais eficaz e seguro de proteção contra certas doenças. Mesmo quando a 

imunidade não é total, quem está vacinado tem maior capacidade de resistência na eventualidade da 

doença surgir. Além de garantir a proteção pessoal, a vacinação resulta em benefícios para toda a 

comunidade, na medida em que quanto maior for o número de pessoas vacinadas menor é o risco 

de transmissão de uma doença.  

O Programa Nacional de Vacinação (PNV) é um programa universal, gratuito e acessível a todas as 

pessoas presentes em Portugal. As vacinas são seguras e eficazes. A gestão do PNV é uma 

responsabilidade, a nível nacional, do Ministério da Saúde/Direcção-Geral da Saúde. 

As vacinas que fazem parte do PNV podem ser alteradas de um ano para o outro, tendo por base a 

adaptação do programa às necessidades da população, nomeadamente pela integração de novas 

vacinas. Algumas das vacinas incluídas no Programa Nacional de Vacinação destinam-se a prevenir 

infeções/doenças, nomeadamente Tuberculose, hepatite B, difteria, tétano, tosse convulsa, 

poliomielite, doença invasiva por Haemophilus influenza do serotipo B, sarampo, rubéola, parotidite 

epidémica, doença invasiva por Neisseria meningitidis do serogrupo C, vírus do papiloma humano 

(HPV). A partir de 1 de junho de 2015, com a publicação do Despacho n.º 5786/2015 em Diário da 

República, o Ministério da Saúde - Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde 

passou a incluir a vacina Prevenar 13 no Programa Nacional de Vacinação (PNV) e aprovou o 

esquema de vacinação universal recomendado do PNV 201519. 

As vacinas incluídas no PNV são distribuídas aos centros de saúde e administradas pelos 

enfermeiros das unidades de saúde. 

Para evitar que estas infeções se transmitam na população provocando surtos é necessário garantir 

que a proporção de crianças que é vacinada em cada ano é de cerca de 95%. De acordo com 

informação disponibilizada pelo Centro de Saúde da Figueira da Foz referente a Avaliação Anual 

2014 (dados referentes a 31/12/2014), a proporção de vacinas administradas era a que consta do 

seguinte quadro: 

                                                 
19 Disponível em internet: http://www.portaldasaude.pt/portal/conteudos/informacoes+uteis/vacinacao/vacinas.htm 

http://www.portaldasaude.pt/portal/conteudos/informacoes+uteis/vacinacao/vacinas.htm
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PNV no Centro de Saúde da Figueira da Foz – cobertura vacinal por coorte de nascimento e vacina 

Coorte Vacina20 
Total de fichas de 

Vacinação 

Total de pessoas 

vacinadas 
% 

2013 

VHB 

422 

409 96,9 

DTPa 382 90,5 

Hib 412 97,6 

VIP 411 97,4 

2012 

BCG 

430 

419 97,4 

VHB 415 96,5 

DTPa 399 92,8 

Hib 399 92,8 

VASPR 411 95,6 

MenC 409 95,1 

2007 

BCG 

505 

491 97,2 

VHB 490 97,0 

DTPa 474 93,9 

VIP 476 94,3 

VASPR 476 94,3 

MenC 491 97,2 

2000 

BCG 

623 

605 97,1 

VHB 611 98,1 

VASPR 605 97,1 

VIP 603 96,8 

MenC 602 96,6 

Td 576 92,5 

1997 
VIP 

559 
539 96,4 

Td 532 95,2 

1989 Td 590 477 80,8 

1949 Td 833 669 80,3 

Fonte: Centro de Saúde da Figueira da Foz, Dados referentes a 31/12/2014. Informação disponibilizada em 2015 

 

As coberturas vacinais na infância, nas coortes avaliadas, são elevadas, atingindo os níveis 

necessários para conferir imunidade de grupo, uma vez acima dos 95%. Deverá, no entanto, ser tida 

atenção a eventuais não vacinados e às situações de recusa. Porém, as elevadas coberturas vacinais 

resultam por um lado do empenho de todos os profissionais de saúde envolvidos na vacinação e por 

outro da confiança da população no Plano Nacional de Vacinação, em vigor desde 1965. 

 

                                                 
20 BCG – vacina contra a tuberculose 

VHB – vacina contra a hepatite B 

DTPa – vacina contra a difteria, o tétano e a tosse convulsa 

VIP – vacina contra a poliomielite 

Hib – vacina contra a doença invasiva por Haemophilus influenzae do serotipo b 

Td – vacina contra o tétano e a difteria 

MenC – vacina contra a doença invasiva por Neisseria meningitidis do serogrupo C 

VASPR – vacina contra o sarampo, a parotidite epidémica e a rubéola 

VAS – vacina contra o sarampo  

(http://www.arscentro.min-

saude.pt/SaudePublica/Material/Documents/Relat%C3%B3rio%20Avalia%C3%A7%C3%A3o%20PNV%202014%20-

%20ARSC.pdf) 

http://www.arscentro.min-saude.pt/SaudePublica/Material/Documents/Relat%C3%B3rio%20Avalia%C3%A7%C3%A3o%20PNV%202014%20-%20ARSC.pdf
http://www.arscentro.min-saude.pt/SaudePublica/Material/Documents/Relat%C3%B3rio%20Avalia%C3%A7%C3%A3o%20PNV%202014%20-%20ARSC.pdf
http://www.arscentro.min-saude.pt/SaudePublica/Material/Documents/Relat%C3%B3rio%20Avalia%C3%A7%C3%A3o%20PNV%202014%20-%20ARSC.pdf
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Programa Nacional de Saúde Escolar21  

O Programa Nacional de Saúde Escolar (PNSE) em vigor defende que todas as crianças e jovens têm 

direito à saúde e à educação e devem ter a oportunidade de frequentar uma escola que promova a 

saúde e o bem-estar, capacitando-os enquanto cidadãos para a tomada de decisões responsáveis e 

informadas no domínio da saúde: «Os Sistemas de Saúde e de Educação estão intrinsecamente 

ligados: crianças saudáveis aprendem de forma mais eficaz e a educação tem um papel primordial na 

prosperidade económica e na manutenção da saúde ao longo da vida.» (PNSE, 2015: 16). 

O Programa Nacional de Saúde Escolas tem como população alvo a comunidade educativa, tendo 

abrangido no ano letivo 2014/2015 alunos, professores e educadores de Estabelecimentos de 

Educação e Ensino do Ministério da Educação pré-escolar, ensino básico e secundário. 

Em conformidade com os dados disponibilizados pelo Centro de Saúde da Figueira da Foz, no ano 

letivo 2014/2015, nas escolas abrangidas pelo Plano Nacional de Saúde Escolar desenvolveram-se 

ações/iniciativas que visaram a capacitação da comunidade educativa para a adoção de estilos de vida 

saudáveis, contemplando-se as seguintes áreas de intervenção: saúde oral, alimentação saudável, 

prevenção do consumo de tabaco, bebidas alcoólicas e outras substâncias psicoativas, saúde mental 

e educação para os afetos e a sexualidade.  

 

Alunos abrangidos pelo PNSE – saúde oral no ano letivo 2014/2015, na Figueira da Foz, por 

nível de ensino 

Nas escolas abrangidas pelo PNSE 

Níveis de escolaridade 

Pré-escolar % 1.º CEB % 

N.º de alunos que escovam os dentes no 

estabelecimento de ensino 
246 30,7 241 11,6 

N.º de alunos a fazer bochecho com Fluoreto se Sódio 22 400 19,2 

Fonte: Centro de Saúde da Figueira da Foz, 2015 

 

 

 

                                                 
21 Programa Nacional de Saúde Escolar 2015 (em vigor) 
22 Não se aplica 
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Alunos, educadores e professores abrangidos pelo PNSE, segundo as áreas de intervenção no 

ano letivo 2014/2015, nas escolas da Figueira da Foz, por nível de ensino 

 Níveis de escolaridade 

Em todas as escolas Pré-escolar 1.º CEB 2.º CEB 3.º CEB Secundário 

N.º de alunos que foram alvo de pelo menos uma 

atividade associada ao PNSE 
802 1047 1067 1535 1117 

N.º de educadores de infância que foram alvo de pelo 

menos uma atividade associada ao PNSE 
57 -- -- -- -- 

N.º de professores que foram alvo de pelo menos uma 

atividade associada ao PNSE 
-- 142 137 276 100 

Nas escolas abrangidas pelo PNSE  

N.º de alunos alvo de projetos de promoção de ambientes 

seguros e saudáveis 
-- 227 0 370 110 

N.º de alunos alvo de projetos de prevenção do consumo 

de tabaco 
-- -- -- 103 197 

N.º de alunos alvo de projetos de promoção da 

alimentação saudável 
-- 340 312 247 157 

N.º de alunos alvo de projetos de educação sexual -- -- 366 1046 612 

N.º de alunos alvo de projetos de prevenção do consumo 

de álcool 
-- -- 0 184 28 

N.º de alunos alvo de projetos de prevenção do consumo 

de substâncias ilícitas 
-- -- -- 42 28 

N.º de alunos alvo de projetos de promoção da saúde 

mental 
-- -- -- 450 -- 

Fonte: Centro de Saúde da Figueira da Foz, 2015 
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Projeto Figueira Cidade Saudável 

«Uma cidade saudável é inclusiva, sensível e para todos os cidadãos” (www.cidadessaudaveis.com). 

A Figueira da Foz é, desde 2010, um dos municípios portugueses que integra o Projeto Cidades 

Saudáveis da Associação de Municípios Rede Portuguesa de Cidades Saudáveis, no âmbito da 

Organização Mundial de Saúde, movimento, de cariz mundial, que assenta no conceito de Saúde para 

Todos no Século XXI. 

O Projeto Figueira Cidade Saudável tem o objetivo de construir “um plano estratégico que inclui um 

compromisso com o desenvolvimento local sustentado, assente em políticas saudáveis e articulado 

com os conceitos que baseiam o Projeto Cidades Saudáveis, nomeadamente a abordagem holística 

da saúde e a importância das condicionantes sociais da saúde na melhoria da qualidade de vida” 

(http://www.figueiradigital.com/municipe/?mid=169) 

Nesse sentido, desenvolve um Programa Municipal que aspira contribuir para a afirmação do Município 

da Figueira da Foz como um espaço de qualidade de vida e lazer, que, por um lado potencie os recursos 

endógenos, o mar, o rio, a serra e o campo, e por outro lado proceda à disseminação de práticas e 

estilos de vida saudáveis. Pretende, igualmente, adotar “ um modelo de governação assente numa 

visão estratégica partilhada e contratualizada, comprometida com o desenvolvimento sustentado, que 

assegure a participação dos cidadãos e dos agentes sociais locais (escolas, associações, coletividades, 

clubes, empresas)” (http://www.figueiradigital.com/municipe/?mid=169). 

As políticas saudáveis implementadas através de projetos como “Projeto Cidades Saudáveis” procuram 

o desenvolvimento de uma abordagem colaborativa e integrada da saúde e de hábitos saudáveis da 

população. Na atualidade, torna-se imperiosa uma articulação intersectorial na abordagem dos 

determinantes e das problemáticas da saúde. As condições habitacionais, a pobreza, a educação, o 

trabalho ainda que não pertençam teoricamente à esfera da saúde estão a ela associadas. Portanto, 

impera uma abordagem integrada e sistémica da cidade/Pólis.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.cidadessaudaveis.com/
http://www.figueiradigital.com/municipe/?mid=169
http://www.figueiradigital.com/municipe/?mid=169


 
29 

INDICADORES DE SAÚDE 

 

 Natalidade  

A Taxa Bruta de Natalidade (/1000 Habitantes) calcula o número de nados vivos ocorrido durante um 

determinado período de tempo, normalmente um ano civil, referido à população média desse período 

(habitualmente expressa em número de nados vivos por 1000 (10^3) habitantes)23. 

Este indicador revela a intensidade com a qual a natalidade atua sobre determinada população; no 

caso de baixas taxas de natalidade a população tende a ser mais envelhecida e com maior dificuldade 

de se renovar; a ocorrência de altas taxas de natalidade, contribui para uma população mais jovem e à 

partida de renovação assegurada. Em 2012, Portugal era o segundo país da Europa com a mais baixa 

taxa de natalidade, 8,5 ‰ (8,5 por mil habitantes), sendo apenas ultrapassado pela Alemanha com 8,4 

por mil habitantes. 

No concelho da Figueira da Foz registaram-se, em 2013, 6.4 ‰ nados vivos. Poder-se-á constatar que 

é a mais baixa taxa desde 2001, no concelho da Figueira da Foz, bem como face aos valores apurados 

no Baixo Mondego e no país, encontrando-se próximo do valor da Região Centro. 

 

Taxa Bruta de Natalidade, segundo localização geográfica, 2001-2013 

Taxa – 
permilagem (‰)       

Taxa Bruta de Natalidade24   

  2001 2009 2010 2011 2012 2013 

Portugal 10,9 9,4 9,6 9,2 8,5 7,9 

Centro 9,5 8,1 8,2 7,9 7,5 6,9 

Baixo 
Mondego 8,8 8 8,1 8,2 7,5 7,1 

Figueira da Foz 8,8 7,9 8,2 7,4 7 6,4 

 

Fonte: INE, PORDATA 
 

 

 

 

 

                                                 
23 http://smi.ine.pt/Conceito/Detalhes/1717, 18-07-2014 
24 Dados obtidos em www.pordata.pt a 17-06-2014 

http://smi.ine.pt/Conceito/Detalhes/1717
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 Índice Sintético de Fecundidade (ISF) 

 

O Índice Sintético de Fecundidade calcula o número médio de crianças vivas nascidas por mulher em 

idade fértil (dos 15 aos 49 anos de idade), na população residente num determinado espaço geográfico 

e no considerado. Este indicador procura medir a intensidade de fecundidade a que as mulheres estão 

sujeitas em cada grupo etário do período reprodutivo. Daqui resulta a possibilidade de detetar variações 

das taxas nos grupos de maior risco reprodutivo e desta forma definir estratégias de natureza 

materno/infantil direcionadas a este tipo de população. 

O número de 2,1 crianças por mulher é considerado o nível mínimo de substituição de gerações nos 

países mais desenvolvidos (Fonte: Meta informação – INE). 

No concelho da Figueira da Foz os dados disponíveis permitem-nos afirmar que a renovação de 

gerações está comprometida. Em 2012, o ISF na Figueira da Foz era de 1,14 crianças por mulher. À 

semelhança da Taxa Bruta de Natalidade constatamos que é um valor que, também, tem vindo a 

diminuir na última década. 

Esta é uma realidade em total sintonia com a evolução dos indicadores em termos regionais e nacionais 

no que ao declínio da natalidade diz respeito. Desde a década de sessenta que a taxa de natalidade 

em Portugal regista um decréscimo contínuo a par da fecundidade. E, se em 1980, Portugal ainda era 

considerado um país com fecundidade elevada no espaço europeu, registando valores que lhe permitia 

a substituição de gerações, o rápido declínio da fecundidade portuguesa põe em evidência as 

transformações ocorridas não só em relação ao papel da mulher no mundo do trabalho e na sociedade, 

bem como nas modificações na dimensão das famílias. 

 

Evolução do Índice Sintético de Fecundidade, por localização geográfica, 2001-2012 

 

Fonte: INE, PORDATA 

 

2001 2009 2010 2011 2012

Portugal 1,45 1,35 1,39 1,35 1,28

Centro 1,37 1,23 1,26 1,23 1,19

Figueira da Foz 1,25 1,19 1,3 1,18 1,14

0

0,2

0,4

0,6

0,8

1

1,2

1,4

1,6

in
d

iv
íd

u
i -

m
é

d
ia

Índice Sintético de Fecundidade



 
31 

Taxa de Variação do índice Sintético de Fecundidade, por localização geográfica, entre 2001-

2012 

Indivíduo - Média - Taxa de Variação 

Índice Sintético de Fecundidade 

  2001 2009 2010 2011 2012 

Portugal - -7,4 3,4 -3 -5 

Centro - -10,4 2,7 -2,4 -3,5 

Baixo Mondego - -4,9 3,2 4 -6,5 

Figueira da Foz - -4,3 8,6 -8,9 -3,2 

 

Fonte: INE, PORDATA 
 

O declínio da fecundidade está igualmente patente no número anual de nascimentos, com efeitos 

diretos na dimensão da população. Mais uma vez esta situação não é alheia ao contexto regional e 

nacional. Como podemos testemunhar pelo quadro abaixo, na Figueira da Foz nasceram, entre 2001 

e 2013, menos 155 crianças. 

Em 2013 nasceram um total de 393 crianças, das quais 206 rapazes e 187 raparigas. Desde 1981 a 

tendência é, por um lado para um decréscimo acentuado de nados vivos no concelho da Figueira da 

Foz e por outro para o nascimento de mais crianças do sexo masculino comparativamente com os 

nascimentos de crianças do sexo feminino, à exceção do ano de 2012 (total de nados-vivos = 429; 

masculino = 213; feminino = 216). 

Total de Nados Vivos (N.º), por localização geográfica, entre 2001-2013 

Total de Nados Vivos 

  

 Indivíduo 2001 2009 2010 2011 2012 
 

2013 

Variação 2013-
2001 
N.º 

Portugal 112.774 99.491 101.381 96.856 89.841 82.787 -29.987 

Centro 22.415 18.934 19.127 18.342 17.195 15.733 -6.682 

Baixo Mondego 3.007 2.666 2.691 2.732 2.451 2.296 -711 

Figueira da Foz 548 491 513 459 429 
 

393 -155 

  
Fonte: INE, PORDATA, 18-07-2014 
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O diferencial de nados vivos na Figueira da Foz entre 2001 e 2011, momentos intercensitários, aponta 

para uma diminuição de 89 nados vivos. Contudo as perdas de maior impacto aconteceram entre 1981 

e 2001, com menos 330 nados vivos. Depois disso as perdas continuaram, mas ainda que importantes, 

menos expressivas. 

Nados Vivos de mães Residentes por localização geográfica, em 2013:  

total e por grupo etário da mãe 

Nados-vivos de mães residentes: total e por grupo etário da mãe 

Indivíduo; % Totais 10-19 % 20-34 % 35+ % 

Portugal 82787 2861 3,46 58137 70,22 21789 26,32 

Centro 15733 475 3,02 11095 70,52 4163 26,46 

Baixo 
Mondego 2296 51 2,22 1566 68,21 679 29,57 

Figueira da Foz 393 12 3,05 250 63,61 131 33,33 

 

Fonte: INE, PORDATA 
 

A Gravidez na Adolescência, isto é, os nascimentos em mulheres com idade inferior a 20 anos (0-19 

anos) é um problema que, embora persista como tal, tem vindo a diminuir progressivamente.  

É contudo preocupante o aumento da gravidez acima dos 35 anos, indicador que na Figueira da Foz é 

mais elevado, em termos percentuais, quando comparado com a Região Centro e o Continente, como 

é notório no quadro anterior. 

Evolução dos Nados Vivos de mães residentes na Figueira da Foz (N.º), por grupo etário 

 

Fonte: INE, PORDATA 
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Nados Vivos (N.º) por local de residência da mãe (NUTS - 2002 e NUTS – 2013) e sexo 

  2010 2011 2012 2013 201425 

 HM H M HM H M HM H M HM H M HM H M 
Figueira da Foz 513 262 251 459 231 228 429 213 216 393 206 187 377 213 164 

Alhadas 23 13 10 22 12 10 20 12 8 12 5 7 22 13 9 

Alqueidão 14 7 7 13 6 7 11 6 5 14 10 4 19 11 8 

Brenha 10 6 4 7 3 4 8 6 2 1 0 1 __  __  __  
Buarcos 74 37 37 58 23 35 64 28 36 47 25 22 98 58 40 

Ferreira-a-Nova 11 10 1 12 7 5 8 3 5 7 4 3 13 8 5 

Lavos 22 11 11 29 17 12 28 10 18 15 9 6 23 15 8 

Maiorca 17 9 8 16 11 5 16 6 10 15 5 10 14 9 5 

Marinha das Ondas 26 12 14 14 8 6 20 6 14 31 21 10 23 16 7 

Paião 18 10 8 17 11 6 15 8 7 7 1 6 24 12 12 

Quiaios 22 13 9 20 10 10 21 12 9 10 4 6 17 11 6 

São Julião da F.Foz 81 41 40 63 30 33 57 34 23 42 24 18 __ __  __  
Tavarede 100 52 48 119 51 68 89 43 46 87 46 41 78 40 38 

Vila Verde 25 11 14 12 9 3 19 8 11 19 14 5 15 7 8 

São Pedro 30 11 19 27 17 10 28 18 10 25 11 14 17 8 9 

Bom Sucesso 12 4 8 14 9 5 12 6 6 9 4 5 10 5 5 

Santana 10 4 6 8 4 4 2 0 2 2 0 2 __  __  __  
Borda do Campo 8 7 1 4 0 4 4 2 2 2 1 1 __  __  __  
Moinhos da 
Gândara 

10 4 6 4 3 1 7 5 2 5 2 3 4 0 4 

  
Fonte: https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_base_dados 

 

 

Em 2014 registaram-se 377 nascimentos com vida de mães residentes no Município da Figueira da 

Foz, 213 do sexo masculino (56,5%) e 164 (43,5%) do sexo feminino. Aquele valor é inferior em 136 

ao de nados vivos em 2010 (-26,5%). Porém, o decréscimo de nados vivos tem sido uma contante no 

período analisado, acompanhando assim a tendência nacional (Estatísticas Vitais, 2014, publicadas 

em 30/04/2015). 

Desagregando a análise à unidade geográfica da freguesia o cenário não é muito diferente. Assim, as 

freguesias onde, entre 2010 e 2014, mais diminuiu o número de nascimentos com vida foram Tavarede 

-22), São Pedro (-13) e Vila Verde (-10). 

 

 

 

 

 

 

                                                 
25 Dados referentes a 2014 apurados com base em informação registada nas Conservatórias do Registo Civil até março de 

2015. 

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_base_dados
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 Mortalidade Infantil 

A mortalidade infantil é um fator determinante no grau de desenvolvimento de um país, sendo que a 

sua diminuição é considerada pelas Nações Unidas como um dos grandes Objetivos de 

Desenvolvimento do Milénio (Objetivo 4). Trata-se de um indicador que refere a ocorrência de óbito de 

crianças que, tendo nascido vivas, não completam o primeiro ano de vida. Portanto, a mortalidade 

infantil em crianças com idade inferior a um ano é um indicador inequívoco da disponibilidade e 

qualidade dos cuidados de saúde perinatais, sendo geralmente o resultado de saúde débil aquando do 

nascimento. 

Nas últimas décadas, Portugal tem sido um caso paradigmático de diminuição da taxa de mortalidade 

infantil pelos progressos alcançados pela medicina, mas principalmente por todas as medidas de 

política de saúde pública e cuidados básicos de saúde para todos, desde a gestação até ao parto, em 

particular com implementação do Plano Nacional de Vacinação obrigatório e gratuito, do planeamento 

familiar, entre outras. Encontra-se aqui a área em que Portugal assinalou os maiores ganhos, em 

termos de saúde. De tal forma que, em Portugal, em 2010, a taxa de mortalidade infantil assumia um 

valor de 2,5 ‰ (2,5 óbitos em cada 1000 crianças), quando em 2001 o valor situava-se nos 5‰ (ou seja, 5 óbitos 

em cada 1000 crianças) 

A mortalidade Infantil no ACES do Baixo Mondego tem mantido valores significativamente baixos, tal 

como a Região e o Continente, segundo o Relatório do Plano de Desempenho de 2014. 

De facto, tal como se pode observar no quadro seguinte, a taxa de mortalidade infantil na Figueira da 

Foz tem uma evolução assinalável, desde 2001, acompanhando a tendência do país e das região e 

sub-região onde se enquadra, passando de um valor de 7,3 ‰ (7 óbitos em cada 1000 crianças) para 5,1 

‰, em 2013, no entanto com registo de valores inferiores nos anos transatos. 

 

Taxa de Mortalidade Infantil (‰) por local de residência, entre 2001-2013 

Taxa - permilagem 
      

Taxa de Mortalidade Infantil 

  2001 2009 2010 2011 2012 2013 

Portugal 5 3,6 2,5 3,1 3,4 2,9 

Centro 3,9 2,5 1,9 2,6 3,7 2,1 

Baixo 
Mondego 4,3 2,6 0,7 2,9 2,4 3,5 

Figueira da Foz 7,3 0 3,9 2,2 2,3 5,1 
 

  

Fonte: INE, PORDATA 
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Se a taxa de Mortalidade Infantil permite aferir o número de óbitos de crianças com menos de 1 ano de 

idade observado durante um ano civil, referido ao número de nados vivos do mesmo período 

(habitualmente expressa em número de óbitos de crianças com menos de 1 ano por 1000 (10^3) nados 

vivos), a taxa quinquenal de mortalidade infantil possibilita uma análise do número de óbitos de crianças 

com menos de 1 ano de idade observado, pelo período de cinco anos, referido ao número de nados 

vivos do mesmo período (habitualmente expressa em número de óbitos de crianças com menos de 1 

ano por 1 000 nados vivos).  

Taxa quinquenal de mortalidade infantil (‰) por local de residência 

 Taxa quinquenal de mortalidade infantil (‰) por local de residência 

2008-2012 2007-2011 2006-2010 

‰ 

R. Centro 2,9 2,7 2,8 

Baixo Mondego 2,3 2,2 2,1 

Figueira da Foz 2,1 2 1,5 

 

Fonte: INE, Óbitos por Causas de Morte, Anual 

 

A nível do concelho da Figueira da Foz, a taxa de mortalidade infantil para o quinquénio de 2008-2012 

fixava-se nos 2,2 óbitos em cada 1000 crianças com menos de um ano de idade. Este valor está abaixo 

dos valores encontrados quer para o Baixo Mondego, quer para a Região Centro. Entre o quinquénio 

2007-2011 e o quinquénio 2008-2012, verifica-se um aumento generalizado da taxa de mortalidade 

infantil, nas áreas geográficas consideradas, segundo o quadro anterior. 

 

 

Taxa de mortalidade neonatal 

 

A mortalidade neonatal reporta-se à ocorrência de óbitos em crianças que, tendo nascido vivas, não 

completam o 28.º dia. Se o óbito ocorrer em crianças com menos de 7 dias, designa-se mortalidade 

neonatal precoce, se o óbito acontecer na criança com mais de 7 dias e menos de 28 dias, a mortalidade 

decorre no período neonatal tardio. 

 

O cálculo da mortalidade neonatal é feito através de uma taxa – taxa de mortalidade neonatal, ou seja, 

um coeficiente que corresponde ao número de óbitos de crianças com menos de 28 dias de idade por 

cada mil nascimentos vivos, num determinado período de tempo e segundo uma determinada área 

geográfica. 

Nesta análise optou-se pela taxa quinquenal de mortalidade neonatal (‰), isto é, relativa a períodos de 

cinco anos. 
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Taxa quinquenal de mortalidade neonatal (‰) por Local de residência da mãe (NUTS - 2002); 

Anual - INE, Óbitos por Causas de Morte 

Local de residência da mãe 

Taxa quinquenal de mortalidade neonatal (‰) por Local de residência da mãe (NUTS - 

2002); Anual 

2008 - 2012 2007 - 2011 2006 - 2010 2005 - 2009 2004 - 2008 

‰  

  

 

Figueira da Foz 

 

1,2 

 

1,6  

 

1,2  

 

0,4 

 

1,1 

 

Fonte: INE, Óbitos por causas de morte, Anual 

A nível local, a taxa de mortalidade neonatal para o quinquénio de 2008-2012 fixava-se nos 1,2 óbitos 

em cada 1000 crianças com menos de 28 dias de idade, retomando o valor registado no quinquénio 

2006-2010. Ainda assim, os valores dos últimos 6 anos são mais elevados quando comparados com 

valores de quinquénios anteriores, nomeadamente no quinquénio 2005-2009, no qual o valor registado 

situava-se em 0,4 óbitos em cada 1000 crianças com menos de 28 dias. 

A comparação com a realidade dos dados da taxa quinquenal de mortalidade neonatal no Baixo 

Mondego e da Região Centro permite-nos assegurar que nestas duas áreas geográficas os valores têm 

sofrido um aumento gradual, enquanto que na Figueira da Foz a última tendência foi para uma 

diminuição do valor registado para os óbitos das crianças com menos 28 dias. 

Taxa quinquenal de mortalidade neonatal (‰) por local de residência da mãe 

 

Fonte: INE, Óbitos por causas de morte, Anual 
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 Mortalidade 

No concelho da Figueira da Foz, em 2013, a taxa de mortalidade26 foi superior comparativamente 

com os dados apurados no Baixo Mondego, Região Centro e Portugal, como se poderá aferir no 

quadro seguinte. 

Taxa Bruta de Mortalidade (‰) por local de residência, entre 2001 e 2013 

Taxa Bruta de Mortalidade27 

 Taxa - permilagem 2001 2009 2010 2011 2012 2013 

Portugal 10,1 9,9 10 9,7 10,2 10,2 

Centro 11,6 11,4 11,6 11,3 12,2 12 

Baixo Mondego 10,5 10,7 11 10,8 11,5 11,3 
Figueira da Foz 11,8 12 11,7 11,6 12,8 12,6 

 
Fonte: INE, PORDATA 

Óbitos (N.º) por local de residência (NUTS – 2002 e NUTS – 2013) e sexo, 2010 - 2013 

  

2010 2011 2012 2013 2014 

HM H M HM H M HM H M HM H M HM H M 

Figueira da Foz 730 370 360 722 358 364 792 393 399 775 374 401 716 339 377 

Alhadas 48 28 20 37 19 18 44 23 21 37 18 19 47 27 20 

Alqueidão 25 15 10 15 9 6 27 16 11 27 16 11 24 8 16 

Brenha 4 2 2 11 4 7 10 1 9 6 1 5 
 __ __  __  

Buarcos 103 54 49 93 49 44 106 50 56 82 35 47 221 106 115 

Ferreira-a-Nova 25 13 12 16 13 3 18 12 6 16 7 9 32 19 13 

Lavos 40 17 23 52 24 28 64 34 30 34 21 13 46 16 30 

Maiorca 26 14 12 30 15 15 38 19 19 33 13 20 31 14 17 

Marinha das Ondas 36 17 19 36 18 18 40 13 27 42 24 18 39 17 22 

Paião 45 24 21 50 25 25 49 28 21 33 11 22 45 18 27 

Quiaios 46 21 25 37 14 23 46 28 18 31 16 15 53 25 28 

São Julião da F.Foz 138 69 69 142 63 79 139 60 79 96 45 51 
__  __  __  

Tavarede 73 40 33 54 26 28 70 40 30 60 31 29 63 33 30 

Vila Verde 33 17 16 34 20 14 32 16 16 35 21 14 40 18 22 

São Pedro 43 17 26 53 21 32 44 19 25 43 19 24 33 18 15 

Bom Sucesso 27 11 16 27 14 13 25 11 14 28 14 14 29 13 16 

Santana 10 6 4 15 12 3 18 10 8 7 3 4 
__  __  __  

Borda do Campo 4 2 2 9 4 5 14 8 6 13 4 9 
 __ __  __  

Moinhos da Gândara 4 3 1 11 8 3 8 5 3 18 8 10 13 7 6 

 

Fonte: https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0005604&contexto=bd&selTab=tab2 

  

                                                 
26 A Taxa Bruta de Mortalidade calcula o número de óbitos observado durante um determinado período de tempo, normalmente 

um ano civil, referido à população média desse período (habitualmente expressa em número de óbitos por 1000 (10^3) 
habitantes) – Metainformação, INE. 
27 Dados obtidos em www.pordata.pt a 17-06-2014 

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0005604&contexto=bd&selTab=tab2
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Nos últimos cinco anos o número de óbitos anual no Município da Figueira da Foz tem oscilado entre 

716, em 2014 e 792 em 2012. De facto, pode-se constatar uma tendência crescente do número de 

óbitos entre 2010 e 2012 e uma tendência decrescente entre 2012 e 2014. Em termos genéricos 

morreram mais mulheres, no período considerado, exceto no ano de 2010 em que ocorreu maior 

número de óbitos do sexo masculino. Em 2014 e considerando apenas as 14 freguesias do Município 

a maior incidência de óbitos aconteceu na freguesia de Buarcos, com 212 óbitos (30,9%), 106 do sexo 

masculino e 115 do sexo feminino. Seguem-se as freguesias de Tavarede, Quiaios e Alhadas com 63 

(8,8%), 53 (7,4%) e 47 (6,6%) óbitos, respetivamente. 

Para terminar este item da mortalidade deixar a informação de que análise da mortalidade proporcional, 

no ACES Baixo Mondego28 e no triénio 2009-2011 pretende, dar a conhecer qual o peso relativo de 

cada causa de morte no total dos óbitos (todas as idades) e ocorridos nesse período de tempo e nos 

óbitos prematuros (antes dos 75 anos de idade), para ambos os sexos e por sexo. No ACES-Baixo 

Mondego, no triénio 2009-2011, a maior proporção de óbitos verificou-se em relação às doenças do 

aparelho circulatório (mortalidade proporcional de 32,2%), seguindo-se os tumores malignos (21,3%) e 

as doenças do aparelho respiratório (13,5%). 

Por último, apresentar um quadro síntese que permite retratar o crescimento natural ocorrido no 

Município, indicador calculado a partir da diferença entre os nados vivos e os óbitos registados em 

cada ano, dos últimos cinco (2010-2014). Assinalar o crescimento natural negativo do Município da 

Figueira da Foz, neste período. De salientar, no entanto, que o crescimento natural nem sempre é 

um fator decisivo para os valores do crescimento efetivo29. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
28 Relatório de Desempenho  
29 Crescimento efetivo: acréscimo populacional relativo a um ano civil numa determinada região, em resultado 

da soma do crescimento natural e do crescimento migratório. 
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Saldo Populacional Natural30 (N.º) no Município da Figueira da Foz, 2010-2014 

  Saldo Natural 

  

2010 2011 2012 2013 2014 

HM HM HM HM HM 
Figueira da Foz 

-217 -263 -363 -382 -399 
Alhadas 

-25 -15 -24 -25 -25 
Alqueidão 

-11 -2 -16 -13 -5 
Brenha 

6 -4 -2 -5   
Buarcos 

-29 -35 -42 -35 -123 
Ferreira-a-Nova 

-14 -4 -10 -9 -19 
Lavos 

-18 -23 -36 -19 -23 
Maiorca 

-9 -14 -22 -18 -17 
Marinha das Ondas 

-10 -22 -20 -11 -16 
Paião 

-27 -33 -34 -26 -21 
Quiaios 

-24 -17 -25 -21 -36 
São Julião da F. Foz 

-57 -79 -82 -54   
Tavarede 

27 65 19 27 15 
Vila Verde 

-8 -22 -13 -16 -25 
São Pedro 

-13 -26 -16 -18 -16 
Bom Sucesso 

-15 -13 -13 -19 -19 
Santana 

0 -7 -16 -5   
Borda do Campo 

4 -5 -10 -11   
Moinhos da Gândara 

6 -7 -1 -13 -9 

  
Fonte: https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_base_dados 

 

 

Acidentes de Viação31: 

Segundo a Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária (ANSR), em 2014, ocorreram menos vítimas 

mortais resultantes de acidentes de viação em Portugal Continental que em 2013:“Em 2014 registaram-

se 117.231 acidentes de viação, mais 1.196 (+1%) do que em 2013, 480 vítimas mortais (-38/-7,3%), 

2.098 feridos graves (+44/+2,1%) e 36.373 feridos ligeiros (-445/-1,2%). Em 2014 ocorreram, em média, 

uma vítima mortal e seis feridos graves por dia, ou seja, valores muito inferiores aos verificados em 

2005, em que se registaram aproximadamente três mortos e 10 feridos graves por dia.” 

                                                 
30 Saldo Natural – Diferença entre o número de nados-vivos e o número de óbitos num dado período de tempo. 

(Metainformação – INE). 
31 Por acidente de viação entende-se o “acontecimento fortuito, súbito e anormal ocorrido na via pública em consequência da 

circulação rodoviária, de que resultem vítimas ou danos materiais, quer o veículo se encontre ou não em movimento 

(inclusivamente à entrada ou saída para o veículo e ou no decurso da sua reparação ou desempanagem). (INE, Metainformação) 

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_base_dados
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(http://www.ansr.pt/Pages/default.aspx). Os dados da ANRS referem-se às vítimas cujos óbitos 

ocorreram no local do acidente ou durante o transporte para o hospital32. 

Relativamente ao Município da Figueira da Foz registaram-se os seguintes dados em relação aos 

acidentes de viação com vítimas e acidentes de viação com feridos e mortes, entre 2011 e 2014. 

Acidentes de viação com vítimas (n.º) e tipo de acidente, no Município da Figueira da Foz 

  2014 2013 2012 2011 

 
Total de 

acidentes  
Acidentes 
c/ feridos 

Acidentes 
c/ mortos 

Total de 
acidentes  

Acidentes 
c/ feridos 

Acidentes 
c/ mortos 

Total de 
acidentes  

Acidentes 
c/ feridos 

Acidentes 
c/ mortos 

Total de 
acidentes  

Acidentes 
c/ feridos 

Acidentes 
c/ mortos 

Figueira 
da Foz 207 200 7 216 213 3 224 219 5 217 210 7 

  
Fonte: INE, Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária (ANSR) 

O ano de 2014 registou o menor número de acidentes de viação dos últimos 4 anos, no entanto 

assinalou o mesmo número de mortos que o ano de 2011, ambos com o número mais elevado no 

período considerado na análise. Em mais de 95% dos acidentes, em qualquer um dos anos analisado, 

resultaram em acidentes com feridos.  

Visualize-se, de seguida, o comportamento global do número de acidentes de viação na Figuiera da 

Foz, entre 2011 e 2014. 

Total anual de acidentes de viação na Figueira da Foz, 2011-2014 

 

Fonte: Construção CMFF com dados INE, ANSR 

                                                 
32 Mortes Causadas por Acidentes de Viação - Toda a pessoa cuja morte ocorra no local do acidente como consequência deste, 

ou a caminho do hospital. (Metainformação – INE) 

207

216

224

217

2014 2013 2012 2011

N.º ACIDENTES, FIGUEIRA DA FOZ

http://www.ansr.pt/Pages/default.aspx
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Índice de gravidade33 (N.º) dos acidentes de viação com vítimas na Figueira da Foz, 2011-2014 

 

Fonte: Construção CMFF com dados INE, ANSR 

O índice de gravidade dos acidentes de viação com vítimas calcula o número de óbitos por acidente de 

viação. No caso da Figueira da Foz confirma-se o ano de 2014 como o mais grave, nos últimos quatro 

anos, registando três mortes por acidente de viação e com um aumento  relevante face a 2013. 

Doenças cardiovasculares 

O Relatório “Portugal, doenças cérebro-cardiovasculares em números – 2013”34 da Direção Geral de 

Saúde, refere as doenças cardiovasculares como a causa de morte mais relevante em toda a Europa, 

incluindo Portugal e englobam um conjunto alargado de situações clínicas que afetam o sistema 

circulatório em diferentes localizações. Lê-se no documento “os setores afetados condicionam as 

diferentes formas clínicas de apresentação. Entre elas devem ser destacadas pela sua especial 

relevância: a doença isquémica do coração (DIC) cuja manifestação clínica mais relevante é o enfarte 

agudo do miocárdio (EAM) e a doença cerebrovascular (DCV) incluindo o acidente vascular cerebral 

isquémico (AVC)” (DGS, Portugal, doenças cérebro-cardiovasculares em números – 2013). 

Sendo as doenças cardio e cérebro-vasculares a maior causa de mortalidade em Portugal, os dados 

estatísticos confirmam, uma progressiva diminuição das taxas de mortalidade destas doenças, desde 

os anos 9035, ao contrário da progressão das doenças oncológicas, resultado da conjugação de 

diversos fatores, designadamente, a progressiva adoção de medidas e estratégias preventivas, como 

por exemplo “a Lei de Cessação Tabágica, a Iniciativa legislativa de redução do conteúdo de sal no 

                                                 
33 Formula de cálculo IG = Número de óbitos/ Acidentes de viação*100 

 
34 Programa Nacional para as Doenças Cérebro Cardiovasculares 

35 http://www.pordata.pt/Portugal/Obitos+por+algumas+causas+de+morte+(percentagem)-758; Fontes/Entidades: INE–

DGS/MS, INE, PORDATA; Última atualização: 2014-07-14 
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pão ou as frequentes campanhas promovidas por sociedades científicas e outras organizações, 

visando a adoção de hábitos de vida saudáveis” (DGS, Portugal, doenças cérebro-cardiovasculares em 

números – 2013), os avanços da medicina e dos fármacos no tratamento das duas situações clínicas 

de maior mortalidade, EAM e o AVC. 

Taxa de mortalidade por doenças do aparelho circulatório (‰) por Local de residência (NUTS - 2002); Anual 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE – Óbitos por causa de morte, Anual (última atualização 14/10/2013) 

 

Segundo o gráfico apresentado (dados disponíveis), o Município da Figueira Da Foz tem registado um 

decréscimo dos óbitos por doenças do aparelho circulatório (taxa de mortalidade). De notar que no ano 

de 2013 (NUTS – 2013) o valor registado voltou a baixar, sendo taxa de mortalidade, na Figueria da 

Foz de 3,1‰. Também na Região Centro e no Baixo Mondego a tendência tem sido para uma 

diminuição dos óbitos por doenças do aparelho circulatório. 

Cancro 

Os tumores malignos, também designados de neoplasias, são muito diversos, havendo causas, formas 

de evolução e tratamentos diferentes para cada tipo. Há, porém, uma característica comum a todos 

eles: a divisão e o crescimento descontrolado das células. Os tumores malignos são, geralmente, 

designados pela palavra cancro. 

O cancro surge quando as células normais se transformam em células cancerosas ou malignas. Isto é, 

adquirem a capacidade de se multiplicarem e invadirem os tecidos e outros órgãos. Segundo a Liga 

Portuguesa Contra o Cancro trata-se de “uma das doenças com maior incidência em Portugal e no 

mundo, estando associado a importantes implicações a nível físico, psicológico e social. Habitualmente 

conduz a uma qualidade de vida diminuída, sendo um dos principais problemas de saúde do século 

XXI.” (Liga Portuguesa Contra o Cancro). Porém, de acordo com a International Agency for Research 
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on Cancer (IARC), a evolução demográfica e a exposição a fatores de risco determinarão um aumento 

da incidência de doenças oncológicas, nos próximos anos36. 

Este cenário está bem visível no gráfico seguinte, onde se confirma um aumento anual da taxa de 

mortalidade por tumores malignos, por permilagem, quer no concelho da Figueira da Foz, quer nas 

áreas geográficas referenciadas, entre 2010 e 2012, de acordo com os dados disponíveis no INE. 

Taxa de mortalidade por tumores malignos (‰) por Local de residência (NUTS - 2002); Anual 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE – Óbitos por causa de morte, Anual (última atualização 14/10/2013) 

 

 

Determinantes e Estilos de Vida 

 

 Morbilidade 

 

Doenças de Declaração Obrigatória 

As doenças infeciosas representam, muitas vezes, um perigo para a comunidade. Por essa razão, o 

médico quando toma conhecimento da ocorrência de uma das doenças consideradas de declaração 

obrigatória37, tem o dever de proceder ao preenchimento de Declaração Obrigatória, contribuindo desta 

forma para diminuir o risco de contágio. Existe, portanto, uma listagem com a identificação de todas as 

a que são consideradas doenças de declaração obrigatória, de acordo com a 10.ª Revisão da 

Classificação Internacional de Doenças (CID) 

 

                                                 
36 Programa Nacional para as Doenças Oncológicas, Portugal, Doenças Oncológicas em Números 2013; DGS, www.dgs.pt; 
37 Portaria nº 1071/98 de 31 de Dezembro, Diário da República, Série I-B, N.º 301, 31/12/1998, páginas 7381-7382, Ministério 

da Saúde; Aprova a tabela das doenças de declaração obrigatória, ordenada de acordo com o código da 10.ª Revisão da 

Classificação Internacional de Doenças (CID), e utilizando a respetiva nomenclatura nosológica, conforme a Deliberação n.º 

131/97 de 27 de Julho. 

http://www.dgs.pt/
http://portalcodgdh.min-saude.pt/index.php/Doen%C3%A7as_de_declara%C3%A7%C3%A3o_obrigat%C3%B3ria
http://portalcodgdh.min-saude.pt/index.php/CID-10
http://portalcodgdh.min-saude.pt/index.php/CID-10
http://portalcodgdh.min-saude.pt/index.php/Delibera%C3%A7%C3%A3o_n.%C2%BA_131/97_de_27_de_Julho
http://portalcodgdh.min-saude.pt/index.php/Delibera%C3%A7%C3%A3o_n.%C2%BA_131/97_de_27_de_Julho
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Nesta sequência e no que concerne às doenças infecto-contagiosas de maior gravidade, isto é, aquelas 

que têm obrigatoriamente que ser reportadas às autoridades de saúde, verifica-se que em 2008 (data 

em que estão disponíveis os últimos dados no INE), o concelho da Figueira da Foz estava alinhado 

com os valores registados no Baixo Mondego, ou seja, 0,3 (‰) e um pouco acima do valor assinalado 

da Região Centro (0,2 ‰), na mesma data.  

 

Taxa de incidência de casos notificados de doenças de declaração obrigatória (‰) por Local 

de residência (NUTS - 2002); Anual 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE – Óbitos por causa de morte, Anual (última atualização 14/10/2013) 

 

Doenças crónicas 

As doenças crónicas não transmissíveis (…) constituem hoje a principal causa de morbilidade e 

mortalidade nas sociedades desenvolvidas. São também estas doenças as principais responsáveis por 

situações de incapacidade, muitas vezes permanente e perda de qualidade de vida, com expressão 

muito significativa no consumo de serviços de saúde, meios complementares de diagnóstico, de 

medicamentos e dias de internamento. 

A estas doenças está associado um conjunto de fatores ligados aos estilos de vida individuais: consumo 

de tabaco, erros alimentares, obesidade, consumo excessivo de álcool, inatividade física e má gestão 

do stress. 

Intervir sobre estes determinantes permitirá obter, a médio prazo, ganhos significativos em termos de 

redução da prevalência de doenças crónicas e dos custos económicos e sociais associados. 
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Segundo o Diagnóstico de Situação de Saúde da Figueira da Foz, na página 42, os cinco principais 

problemas de saúde nos utentes inscritos no Centro de Saúde da Figueira da Foz, em 2013, eram os 

seguintes por ordem decrescente38: 

o Hipertensão Arterial (HTA) – 26,1%: «Cerca de ¼ dos utentes inscritos padece de 

hipertensão arterial (HTA), na esmagadora maioria dos casos (83,6%) sem 

complicações associadas. Verifica-se um ligeiro predomínio do género feminino na 

HTA sem complicações, contrariamente ao observado na HTA com complicações, em 

que há um ligeiro predomínio do género masculino.»; 

o Dislipidemia – 25,1%: «A prevalência de alterações do metabolismo dos lípidos é 

também bastante elevada, sendo ligeiramente superior nas mulheres»; 

o Obesidade e excesso de peso – 14,6%: «O excesso de peso e a obesidade atingem 

cerca de 15% da população inscrita. A maioria dos casos corresponde a situações de 

obesidade em ambos os géneros; considerando o universo de utentes obesos, há um 

predomínio de mulheres, enquanto que no excesso de peso  se observa uma proporção 

superior do género masculino»; 

o Diabetes mellitus (DM) – 9,1%: «o quarto problema de saúde mais frequente nos 

utentes do centro de Saúde da Figueira da Foz consiste na Diabetes mellitus, sobretudo 

do tipo II (correspondendo a 89,8% dos diabéticos e afetando maioritariamente os 

homens)»; 

o Perturbações Depressivas – 8,1%: «Mais de 80% dos utentes inscritos com 

perturbação depressivas são do género feminino». 

 

 

 Comportamentos Nocivos à Saúde 

 

Consumo de Tabaco 

O tabagismo é considerado o principal problema de saúde pública, no âmbito do Plano Nacional de 

Saúde, pelos custos económicos, sociais e de saúde, sendo por isso alvo de uma estratégia prioritária 

pelas autoridades de saúde nacionais. Para tal, foi criado o Programa Nacional para a Prevenção e 

Controlo do Tabagismo (2012-2016)39 - PNPCT. 

A Lei do Tabaco, Lei n.º 37/2007 de 14 de Agosto, veio dar execução à Convenção Quadro da 

Organização Mundial de Saúde para o Controlo do Tabaco40 e aos princípios de promoção da saúde 

preconizados pela Carta de Ottawa. A referida lei estabelece as “normas para a proteção dos cidadãos 

da exposição involuntária ao fumo do tabaco e medidas de redução da procura relacionadas com a 

dependência e a cessação do seu consumo” (Diário da República, Lei n.º 37/2007 de 14 de Agosto). 

                                                 
38 Fonte: SIARS in Diagnóstico de Situação de Saúde da Figueira da Foz 

39 Despacho n.º 404/2012 do Secretario de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, de 3 de janeiro. 

40 Decreto n.º 25 -A/2005, de 8 de Novembro, Diário da República; 
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Lê-se no PNPCT, que “Um em cada dois consumidores que fume regularmente ao longo da vida 

morrerá por uma doença associada ao tabaco, perdendo em média dez anos de esperança de vida 

(Doll et al., 2004; US Department of Health and Human Services; 2004a; 2010; WHO, 2011). Em 

Portugal, os números conhecidos são preocupantes. Em 2005, revela ainda o documento citado, 

morreram cerca de 12 600 pessoas por doenças decorrentes do Consumo de tabaco (11,7% do total 

de mortes).  

Dados mais recentes, relativos ao último Inquérito Nacional de Saúde (INS), 2005-2006, revelou que 

há uma prevalência de fumadores, com idade igual ou superior a 15 anos, diários e ocasionais de 

20,9%, nunca fumadores de 63,0% e ex-fumadores de 16,1%. Nos fumadores há um claro predomínio 

do sexo masculino no consumo. 

 

Consumo de Álcool 

Nas Estatísticas Mundiais da Saúde41, publicadas pela OMS em 2014, Portugal continua a revelar-se 

como um dos países com maiores consumos de álcool per capita por ano, em indivíduos com mais de 

15 anos, tendo registado 12,9 litros. Ainda que tenha vivido uma diminuição do consumo, quando 

comparado com 2009, em que o consumo anual per capita (registado e não registado) era de 13,43 

litros.42 

Em Portugal, o Decreto-Lei n.º 50/2012 de 16 de Abril estabelece o regime de disponibilização, venda 

e consumo de bebidas alcoólicas em locais públicos e em locais abertos ao público, documento 

legislativo que veio proceder a alterações ao Decreto-Lei nº 9/2002 de 24 de janeiro. O diploma em 

vigor proíbe a venda e consumo de bebidas espirituosas a menores de 18 anos, contudo permite o 

acesso a bebidas alcoólicas aos 16 anos.  

As organizações internacionais, incluindo a Organização Mundial de Saúde, apenas equacionam a 

permissão do consumo de qualquer bebida alcoólica aos 18 anos, considerando os efeitos nefastos do 

consumo do álcool na saúde dos indivíduos com idade inferior, pela imaturidade do organismo para 

processar tal substância. 

O Decreto-Lei n.º 106/2015, do Ministério da Saúde, que procede à primeira alteração ao Decreto – Lei 

50/2013 de 16 de abril que estabelece regime de disponibilização, venda e consumo de bebidas 

alcoólicas em locais públicos e em locais abertos ao público, proibindo a prática destas atividades 

relativamente a menores de idade. É revogada, por isso, a alínea que atribuía o limite mínimo de 16 

anos a bebidas alcoólicas. 

                                                 
41 http://apps.who.int/iris/bitstream/10665/112738/1/9789240692671_eng.pdf?ua=1 

42 http://www.sicad.pt/BK/EstatisticaInvestigacao/Documents/documentos%20antigos/SinopseEstatistica2012_PT.pdf 

http://apps.who.int/iris/bitstream/10665/112738/1/9789240692671_eng.pdf?ua=1
http://www.sicad.pt/BK/EstatisticaInvestigacao/Documents/documentos%20antigos/SinopseEstatistica2012_PT.pdf
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Considera-se, portanto, imprescindível a implementação de melhores medidas de proteção dos 

menores no que toca ao acesso a bebidas alcoólicas. De forma progressiva, pretende-se minimizar o 

consumo de bebidas alcoólicas por adolescentes, através do aumento da idade mínima de acesso e 

da proibição correspondente de venda, conforme recomendações de organismos especializados 

nacionais e internacionais, como a Organização Mundial de Saúde. 

Ainda segundo o presente documento legislativo, este imperativo resulta da evidência científica que 

“veio demonstrar a existência de padrões de consumo de alto risco de bebidas alcoólicas, como a 

embriaguez e o consumo ocasional excessivo, também designado binge drinking, especialmente em 

adolescentes e jovens adultos, revelando igualmente que a experimentação do álcool é cada vez mais 

precoce em crianças. Está demonstrado que a precocidade do início de consumo é responsável por 

uma maior probabilidade de ocorrência de dependência alcoólica, assim como de consequências 

diretas a nível do sistema nervoso central, com défices cognitivos e de memória, limitações a nível da 

aprendizagem e, bem assim, ao nível do desempenho escolar e profissional.” (in Decreto-Lei n.º 

106/2015 de 16 de junho, 2015: 3896) 

Dados publicados pelo SICAD – Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas 

Dependências, em 201443, relativos ao consumo de álcool em 2012 vão igualmente ao encontro deste 

cenário, ao revelarem que da população residente, com idade compreendida entre os 15 e os 64 anos, 

74% (5 109 317 indivíduos) já consumiram bebidas alcoólicas, na sua maioria do sexo masculino (85%). 

Daqueles, 75% encontram-se na faixa etária dos 25-34. Demonstra, ainda, que 61% consumiram álcool 

nos últimos 12 meses, dos quais 58% tinham entre 15 e 24 anos. As bebidas mais consumidas são o 

vinho e a cerveja, nos últimos 12 meses, com 86% no total, representando as bebidas espirituosas 

26%. 

 

Saúde Mental 

Nos últimos anos a investigação científica tem dado contributos valiosos na demonstração de que as 

perturbações da saúde mental são, de facto, um fator relevante na qualidade de vida das pessoas. 

Como está definido desde 1947 pela Organização Mundial de Saúde “saúde é um estado de completo 

bem-estar físico, mental e social e não uma mera ausência de doença”. 

O Plano Nacional para a Saúde Mental 2007-201644 afirma com base nos estudos epidemiológicos 

mais recentes que as perturbações psiquiátricas e os problemas de saúde mental são, atualmente, a 

principal causa de incapacidade e uma das principais causas de morbilidade nas sociedades atuais, 

constatando-se que das 10 principais causas de incapacidade, 5 são perturbações psiquiátricas. Mais 

ainda, “Para além das pessoas que apresentam uma perturbação diagnosticável, muitas têm problemas 

de saúde mental que podem ser considerados “subliminares”, ou seja, não preenchem os critérios de 

                                                 
43 http://www.sicad.pt/BK/EstatisticaInvestigacao/Documents/documentos%20antigos/SinopseEstatistica2012_PT.pdf 
44 http://adeb.pt/ficheiros/uploads/02a75f2c0346f49717d171c23b7f56a2.pdf 

 

http://www.sicad.pt/BK/EstatisticaInvestigacao/Documents/documentos%20antigos/SinopseEstatistica2012_PT.pdf
http://adeb.pt/ficheiros/uploads/02a75f2c0346f49717d171c23b7f56a2.pdf


 
48 

diagnóstico para perturbação psiquiátrica mas estão também em sofrimento, devendo beneficiar de 

intervenções.” (PNSM, 2007-2016). 

Inquietante é igualmente a referência, neste mesmo documento, de que “segundo a Academia 

Americana de Psiquiatria da Infância e da Adolescência e a OMS-Região Europeia, uma em cada cinco 

crianças apresenta evidência de problemas de saúde mental e este peso tende a aumentar.” (PNSM, 

2007-2016, p. 5). 

Em Portugal, refere a Coordenação Nacional para a Saúde mental, os dados são escassos, contudo 

os que estão disponíveis revelam que a situação deverá ser semelhante à dos restantes países 

europeus, em matéria de problemas de saúde mental, “ainda que os grupos mais vulneráveis 

(mulheres, pobres, idosos) pareçam apresentar um risco mais elevado do que no resto da Europa” 

(PNSM, 2007-2016, p. 6). 

Regista-se, nas últimas décadas, uma evolução positiva do sistema de saúde mental em Portugal, 

decorrente do pioneirismo europeu na adoção de uma lei nacional, em 1963, a qual permitiu a criação 

de centros de saúde mental em todos os distritos do país. Já nos anos 90, houve um reforço do trabalho 

desenvolvido até aí com a publicação da nova legislação de saúde mental, a qual integrou, em 

particular, os princípios da organização dos serviços de saúde mental recomendados pelos organismos 

internacionais: Lei n.º 36/98 e o Decreto Lei n.º 35/99. 

Não obstante a evolução registada, o relatório do Plano Nacional para a Saúde Mental 2007-2016, 

indicia que os serviços de saúde sofrem de insuficiências graves, em termos de acessibilidade, 

equidade e qualidade dos cuidados prestados. 

 

Cuidados Continuados 

A Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI), criada pelo Decreto-Lei n.º 101/2006 

de 6 de junho, constitui-se como um novo modelo organizativo e funcional, criada pelos Ministérios do 

Trabalho e da Solidariedade Social e da Saúde (SNS - Serviço Nacional de Saúde). Esta Rede reforça, 

por um lado o papel dos cuidados primários de saúde e, por outro lado implementa um modelo de 

prestação de cuidados adaptado às necessidades do cidadão, onde este possa aceder aos cuidados 

necessários, no tempo e locais certos e pelo prestador mais adequado.  

A RNCCI dirige-se, assim, a pessoas em situação de dependência, independentemente da idade, que 

precisem de cuidados continuados de saúde e de apoio social, de natureza preventiva, reabilitativa ou 

paliativa, prestados através de unidades de internamento e de ambulatório e de equipas hospitalares e 

domiciliárias. A rede é formada por um conjunto de instituições públicas e privadas que prestam 

cuidados continuados no local de residência do utente e, quando tal não for possível, em locais 

especificamente equipados para o efeito. 
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A Rede Nacional para os Cuidados Continuados Integrados está implementada ao longo de todo o 

território de Portugal Continental. No entanto, dado a inexistência de unidades e/ou equipas 

instaladas no Município da Figueira da Foz, os atuais utentes deste serviço são na totalidade 

encaminhados para as outros concelhos, com os inevitáveis impactos pessoais, familiares e 

económicos que daí advém.  

Segundo, dados disponibilizados pelo Serviço Social do Centro de Saúde da Figueira da Foz tem 

sido crescente o número de utentes encaminhados para as unidades de cuidados continuados, como 

se pode constatar pelos números dos quadros seguintes. 

 

N.º de processos encaminhados para unidades de cuidados continuados (RNCC) 

2010 2011 2012 2013 2014 

22 35 46 50 74 

Fonte: Serviço Social do Centro de Saúde da Figueira da Foz, 2015 

 

N.º de doentes portadores de Polineuropatia Amiloidótica Familiar (PAF) 

2010 2011 2012 2013 

HM H M HM H M HM H M HM H M 

116 47 69 114 44 70 116 45 71 114 44 70 

Fonte: Serviço Social do Centro de Saúde da Figueira da Foz, 2015 
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Centro de Respostas Integradas (CRI) 

 

Os Centros de Respostas Integradas (CRI) são Unidades de Intervenção Local (UIL) dependentes das 

Administração Regional de Saúde e que coordenam a prestação de cuidados globais às pessoas com 

problemas de dependência de substâncias lícitas e ilícitas bem como aos seus envolventes, quer em 

regime de ambulatório, quer individualmente ou em dependência (CRI de Coimbra Boletim de Outono, 

2014). 

A Equipa de Tratamento da Figueira da Foz é uma Equipa Técnica Especializada em Intervenção nos 

Comportamentos Aditivos e Dependências constituída em 1998 e instalada no concelho desde Outubro 

de 2001, abrangendo o Município da Figueira da Foz e os Municípios Limítrofes (Montemor-o-Velho, 

Soure, Mira e Cantanhede). As suas áreas de intervenção abrangem a Prevenção, a Redução de 

Riscos e Minimização de Danos, o Tratamento e a Reinserção de utentes com comportamentos aditivos 

e dependências de substâncias psicoativas, lícitas ou ilícitas, dependência de jogo e outras formas de 

dependência (CRI de Coimbra Boletim de Outono, 2014). 

No ano de 2014, o número total de utentes deste serviço, no concelho foi de 428, sendo 340 do sexo 

masculino (79,4%) e 88 do sexo feminino (20,6%). 

 

Distribuição dos utentes residentes no Município da Figueira da Foz, acompanhados pelas 

equipas do CRI de Coimbra, em 2014 

Equipa  Nº 

Prevenção Coimbra 2 

Prevenção Figueira da Foz 17 

Tratamento Coimbra 24 

Tratamento Figueira da Foz 385 

Total 428 

Fonte: CRI de Coimbra Boletim de Outono, 2014 

 

Os utentes residentes no Município da Figueira da Foz são na sua maioria (89,95%) acompanhados 

pela equipa de tratamento da Figueira da Foz. Apenas 5,6% são acompanhados pela equipa de 

tratamento de Coimbra. 
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Distribuição dos utentes residentes no Município da Figueira da Foz, acompanhados pelo CRI 

de Coimbra, segundo o sexo e a faixa etária, em 2014 

Idade 
Sexo 

Totais 
Masc. Fem. 

16-20 22 11 33 

21-25 9 3 12 

26-30 18 9 27 

31-35 38 11 49 

36-40 87 7 94 

41-45 62 14 76 

>= 46 104 33 137 

Totais 340 88 428 

 

Fonte: CRI de Coimbra Boletim de Outono, 2014 

 

Prevalecem os utentes com idade igual ou superior a 46 anos (32%), do sexo masculino, seguido do 

grupo etário 36-40 anos (22%) e 41-45 anos (17,8%). 

 

Distribuição dos utentes residentes no Município da Figueira da Foz, acompanhados pelo CRI 

de Coimbra, segundo o nível de escolaridade, em 2014 

Habilitações Literárias 

N.º  

Indivíduos 

S/ Escolaridade 10 

1.º Ciclo do Ensino Básico 55 

2.º Ciclo do Ensino Básico 109 

3.º Ciclo do Ensino Básico 155 

Ensino Secundário 48 

Frequência Universitária 10 

Grau Universitário 10 

S/ Informação 1 

Desconhecido 30 

Total 428 

 

Fonte: CRI de Coimbra Boletim de Outono, 2014 

 

 

79%

21%
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Verificou-se que a escolaridade da população considerada é relativamente baixa. Mais 

especificamente 36,2% têm o 3.º Ciclo do Ensino Básico e 25,5% o 2.º Ciclo do Ensino Básico. 

Desconhece-se a escolaridade de 7% dos utentes acompanhados. 

Distribuição dos utentes residentes no Município da Figueira da Foz, acompanhados pelo CRI 

de Coimbra, segundo o estado civil, em 2014 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CRI de Coimbra Boletim de Outono, 2014 

Quanto ao estado civil, verificou-se um predomínio de indivíduos solteiros (57%) em relação aos 

casados/junto (24%) e separado (16%). 

Distribuição dos utentes residentes no Município da Figueira da Foz, acompanhados pelo CRI de 

Coimbra, segundo a situação profissional, em 2014 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CRI de Coimbra Boletim de Outono, 2014 

 

Estado Civil N.º Indivíduos 

Solteiro 244 

Casado/Junto 103 

Separado 67 

Viúvo 4 

S/Informação 1 

Desconhecido 9 

Total 428 

Situação Profissional N.º 

Indivíduos 

Desocupado 193 

Doméstica 2 

Estudante 40 

Reformado/Pensão Social 9 

Trabalhador estável/Regular 135 

Trabalho Ocasional 16 

Outra situação 10 

Desconhecido 22 

S/Informação 1 

Total 428 

57%24%

16%
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Em relação à situação laboral contatou-se que 45,1% dos utentes se encontram numa situação de 

“desocupados”. Dos restantes, 11,9% encontram-se na situação de inativos (domésticas, estudantes e 

reformados/pensão social). Do total, 31,5% são trabalhadores em situação “estável/regular”. 

 

Distribuição dos utentes residentes no Município da Figueira da Foz, acompanhados pelo CRI de 

Coimbra, segundo o número de filhos, em 2014 

 

Fonte: CRI de Coimbra Boletim de Outono, 2014 

Em relação ao número de filhos por cada utente pode constatar-se que em 27,34% dos casos os 

utentes têm um filho, 10,75% tem dois filhos e 2% três filhos. No entanto, em 57,7% dos casos, os 

utente acompanhados pelo CRI não têm filhos. 

Distribuição dos utentes residentes no Município da Figueira da Foz, acompanhados pelo 

CRI de Coimbra, segundo o tipo de alojamento, em 2014 

Alojamento N.º 

Indivíduos 

Centro de abrigo 3 

Rua 7 

Familiar Clássico 287 

Familiar n/clássico 8 

Outro alojamento coletivo de 

conveniência 

6 

Estabelecimento Prisional 4 

Hotéis, pensões e similares 2 

Outras situações 11 

Desconhecido 100 

Total 428 

Fonte: CRI de Coimbra Boletim de Outono, 2014 
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Quanto ao tipo de alojamento verifica-se que, segundo informações apuradas, em 67,1% dos casos, 

os utentes habitam num alojamento clássico. 

Distribuição dos utentes residentes no Município da Figueira da Foz, acompanhados pelo CRI 

de Coimbra, segundo o tratamento realizado, em 2014 

 

Fonte: CRI de Coimbra Boletim de Outono, 2014 

 

 

Para terminar, a referência de que relativamente ao tratamento realizado pelos utentes residentes no 

Município da Figueira da Foz, em 40% dos casos trata-se do primeiro tratamento. Ainda assim, em 

25% dos utentes não há referência a este tipo de informação. 
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1.º tratamento

Não Sim Sem Informação

1.º Tratamento 

Não 149 

Sim 170 

Sem Informação 109 

Total 428 
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CAPÍTULO VIII – CULTURA, DESPORTO E ASSOCIATIVISMO 

A Cultura é hoje sinónimo de desenvolvimento local e o desempenho das autarquias surge, neste 

âmbito, como um dos fatores mais relevantes. Às autarquias cabe-lhe o papel na promoção “de um 

património cultural sustentado” e uma “democratização cultural” desinteressada1 (Pinto, 1994:770) no 

apoio, por um lado a iniciativas e eventos culturais locais e não locais e por outro no incentivo à 

participação coletiva.  

Consequentemente, a ação em torno das questões culturais deve envolver todos, criando sinergias e 

promovendo a articulação dos diferentes polos culturais, nomeadamente as autarquias e os agentes 

culturais programadores da cultura, de forma a contribuir para a afirmação cultural do lugar, da cidade 

e do Município e da valorização do seu património (edificado e simbólico), enquanto símbolo da 

herança cultural e afetiva da comunidade, logo motivo de investimento. Por esta via, as cidades de 

pequena e média dimensão reanimam as suas práticas de raiz mais popular, porém não excluem a 

relação procura/oferta de outras manifestações culturais, o que contribui para o alargamento e 

diversidade do campo cultural local. E assim, num contexto amplo próprio da modernidade “são 

experimentadas novas iniciativas culturais (…), são arriscados novos voos, mostrando-nos que é 

possível «criar» “diferentes maneiras” de viver a tradição, a modernidade (Conde, 1998) e o 

património” (Moura, 2004:102)2.  

No concelho da Figueira da Foz, como na generalidade de outras regiões do país, um dos principais 

motores de dinamização cultural é a Câmara Municipal, na medida em que sustenta a construção, 

funcionamento e requalificação de equipamentos, potencia a regularidade de organização de eventos 

e assume um apoio regular continuado às diversas instituições e agentes que operam no âmbito da 

cultura e do lazer. Não obstante, a oferta cultural, de recreio, desporto e lazer promovida pelo 

conjunto de associações e coletividades do concelho, contribuindo assim e de forma significativa para 

a intervenção dos cidadãos nas diversas esferas da vida social e comunitária, enquanto exercício de 

cidadania e de promoção do desenvolvimento social local. 

A dinâmica criada em torno dos espaços culturais mais emblemáticos do concelho, geridos quer pela 

autarquia quer pela iniciativa privada tem dado a conhecer de uma forma genérica esses espaços, a 

par da sensibilização e da criação de públicos que usufruem dos bens culturais na e da Figueira da 

Foz. Daí resulta, ainda que talvez com certo potencial de crescimento, algum impacto no dinamismo 

das atividades económicas relacionadas direta ou indiretamente com o setor cultural e artístico. 

 

 

                                                 
1 PINTO, José Madureira, “Uma reflexão sobre Políticas Culturais” in Dinâmicas Culturais, Cidadania e Desenvolvimento Local, 

Atas do Encontro em Vila do Conde, Lisboa, Associação Portuguesa de Sociologia, ICS, Lisboa, 1994, pág.767-791 
2 MOURA, Sílvia, “O papel das políticas culturais em duas localidades do Litoral Oeste – um estudo de caso” in Atas dos 

ateliers do Vº Congresso Português de Sociologia Sociedades Contemporâneas: Reflexividade e Ação Atelier: Artes e Culturas, 
APS, Lisboa, 2004. 
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Despesas correntes 

No ano de 2012, o Município da Figueira da Foz investiu aproximadamente dois mil quinhentos e 

quarenta e seis milhares de euros na promoção de atividades de índole cultural e desportiva. 

Segundo a informação do quadro infra, este valor é o mais baixo dos três últimos anos (2010-2012) 

de informação pública disponibilizada pelos organismos oficiais. 

Despesa da Câmara Municipal da Figueira da Foz em cultura e desporto: total e por domínio 

cultural 

  Euro - Milhares   

  Total 

Património 

Cultural 

Publicações e 

Literatura Música 

Artes 

Cénicas 

Atividades 

socioculturais 

Recintos 

culturais 

Jogos e 

desportos 

2010 3.267,8 630,8 412,9 77,1 32,6 29,2 342,5 1.719,3 

2011 5.820,2 861,7 543,6 213,6 12,3 225,9 605,9 3.089,7 

2012 2.546,6 640,1 408,2 101,7 18,8 40,5 375,4 806,1 

  

Fontes de Dados: INE - Inquérito ao Financiamento Público das Atividades Culturais das Câmaras Municipais, PORDATA3 

Segundo o INE, das despesas correntes apresentadas pelo Município, cerca de 34% destinaram-se à 

implementação de atividades relacionadas com a área do desporto (Jogos e desportos), 27% 

destinaram-se às ações ligadas ao património cultural, 17% foram aplicadas em publicações e 

literatura; 16% em recintos culturais; 4% na música, 1% nas artes cénicas e 1% nas atividades 

socioculturais. 

Despesa das Câmaras Municipais em cultura e desporto (%), por domínio cultural, em 2012 

 

Fontes de Dados: INE - Inquérito ao Financiamento Público das Atividades Culturais das Câmaras Municipais, PORDATA 

                                                 
3 Última atualização: 2015-06-26 
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Não obstante toda a dinâmica e oferta cultural (artesanato, romarias, gastronomia, tradições orais e 

rituais ligados ao trabalho rural, entre outros) promovida por todo o concelho, da iniciativa de 

coletividades, associações e grupos culturais, uma parte substancial das atividades culturais do 

Município desenvolve-se de uma forma periódica e previamente definida segundo programação 

cultural, nos espaços que adiante se passam a identificar: 

 Equipamentos Culturais Municipais 

o Casa do Paço 

o Paço de Maiorca 

o Paço de Tavarede 

o Auditório Municipal 

o Biblioteca Pública Municipal Pedro Fernandes Tomás 

o Mercado Engenheiro Silva  

o CAE – Centro de Artes e Espetáculos 

o Museu Municipal Santos Rocha 

o Núcleos Museológicos  

o Núcleo Museológico do Sal 

o Núcleo Museológico do Mar 

 Livraria Municipal 

 Percursos Pedestres 

o Rota dos Arrozais 

o Rota das Salinas 

o Percurso Jorge de Sena 

o Percurso Arbóreo 

 Coliseu 

 Palácio Sotto-Mayor 

 Forte de Santa Catarina 

 Fortaleza de Buarcos 

 Casino da Figueira  

 Torre do Relógio 

 Casa dos Pescadores de São Pedro 

 Esplanada Silva Guimarães e Picadeiro 

 Casa das Conchas 

 Mosteiro de Seiça 

 Palácio Conselheiro Lopes Branco 

 Património Arqueológico: 

o  Dólmen das Carnicosas; 
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o Castro de Santa Eulalia (ou Olaia) 

 Património Natural 

o Cabo Mondego 

o Lagoas de Quiaios 

o Rio Mondego 

o Ilha da Morraceira 

o Parque Florestal da Serra da Boa Viagem 

o Mata Nacional de Fôja 
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ASSOCIAÇÕES E COLETIVIDADES 

 

De seguida será apresentado um excerto do estudo realizado pela Divisão da Cultura - Setor das 

Coletividades da Câmara Municipal da Figueira da Foz, o qual permite traçar um retrato do 

movimento associativo da Figueira da Foz. 

 

 

 

 

 

ENQUADRAMENTO HISTÓRICO 

O associativismo que hoje conhecemos em Portugal tem a sua origem no século XIX sob forte 

influência de duas alterações substanciais: - Revolução Francesa com a divisa liberdade, igualdade e 

fraternidade: colapso da monarquia absolutista e dos privilégios feudais, aristocráticos e religiosos 

face à revolta do 3.º Estado. Foi o grande Século do Povo, numa palavra: A REPÚBLICA; - 

Revolução Industrial com as mudanças tecnológicas de grande impacto no processo produtivo e 

substituição da mão-de-obra. O operariado reivindica melhores condições de trabalho, salários e 

redução das jornadas de trabalho. Para lutar contra a exploração dos donos do capital /classe 

burguesa o operariado cria as primeiras associações e sindicatos (1864 é fundada em Londres a 

Associação Internacional de Trabalhadores, a Internacional).  

Estas transformações trouxeram um novo pensamento e ação que revolucionaram todo o Mundo e 

conduziram Portugal à Revolução Liberal (1820). De qualquer modo, Portugal no início do século XIX 

vivia mergulhado numa profunda crise: -Invasões francesas, 1807 a 1811; - Retirada da Corte para o 

Brasil (29/11/1807); - Ocupação militar inglesa iniciada em Agosto de 1808.  

Condicionalismos que levaram a uma incipiente industrialização, atraso em relação à restante Europa 

e à pobreza generalizada da população, grassando a fome, a doença, a inexistência de um sistema 

de proteção social e a uma elevada taxa de analfabetismo.  

É nesta conjuntura que as populações se organizam de forma a encontrarem solidariamente 

respostas para as suas necessidades fundando associações (MARTINS, 2004: 2; GOMES, 2010b: 

19-29)  

 

 

 

CARATERIZAÇÃO DO ASSOCIATIVISMO 

Case Study 

O Movimento Associativo da Figueira da Foz 

Autor – José Bernardo Ferreira Gomes, 2015 
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ENQUADRAMENTO GEOGRÁFICO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

ENQUADRAMENTO TIPOLÓGICO 

 
Tipologia das 
Associações/coletividades  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Distribuição das Associações/Coletividades por 
freguesias a Norte, Centro e Sul do Concelho da Figueira 

da Foz 

Freguesias 
Número de 

Associações/Col
etividades 

Percentagem (%) 

Norte 47 25 

Centro 92 50 

Sul 46 25 

Total 185 100 

Fonte: Base de dados Divisão da Cultura (2015) 

Associações e Coletividades por FREGUESIAS 
Zona Norte 

Freguesias 
Número de 

Associações/
Coletividades 

Percentagem 
(%) 

Moinhos da 
Gândara 

3 6 

Bom Sucesso 4 9 

Ferreira-a-Nova 8 17 

Maiorca 8 17 

Quiaios 10 21 

Alhadas 14 30 

Total 47 100 

Fonte: Base de dados Divisão da Cultura (2015) 
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Associações e Coletividades por FREGUESIAS 
Zona Centro 

Freguesias 
Número de 

Associações/ 
Coletividades 

Percentagem 
(%) 

Vila Verde 6 7 

Tavarede 23 25 

Buarcos 63 68 

Total 92 100 
Fonte: Base de dados Divisão da Cultura (2015) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Associações e Coletividades por FREGUESIAS 
Zona Sul 

Freguesias 
Número de 

Associações/ 
Coletividades 

Percentagem 
(%) 

Alqueidão 5 11 

São Pedro 8 17 

Lavos 9 20 

Marinha das Ondas 12 26 

Paião 12 26 

Total 46 100 

Fonte: Base de dados Divisão da Cultura (2015) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 9 

Associações/Coletividades por freguesias em 
relação ao número total no Concelho da Figueira 

da Foz 

Freguesias 
Número de 

Associações/ 
Coletividades 

Percentagem 
(%)  

Moinhos da 
Gândara 

3 2 

Bom Sucesso 4 2 

Alqueidão 5 3 

Vila Verde 6 3 

Maiorca 8 4 

Ferreira-a-Nova 8 4 

S. Pedro 8 4 

Lavos 9 5 

Quiaios 10 5 

Marinha das Ondas 12 6 

Paião 12 6 

Alhadas 14 8 

Tavarede 23 12 

Buarcos 63 34 

Total 185 100 
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ENQUADRAMENTO TIPOLÓGICO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Coletividades: 

As Coletividades (68%) representam a maioria tipo das associações dado que consubstanciam áreas como: 

cultura, recreio, desporto e outras como a música, o teatro, o folclore, o apoio social, etc.  

A tipologia é por isso diversificada e subjacente à atividade que a Coletividade se dedica ou o conjunto de atos 

pratica. 

O desenvolvimento da ação das Coletividades concretiza-se através de unidades de atividade regular/habitual. 

Cada Coletividade pode reunir uma ou mais unidades de atividade regular/habitual (GOMES, 2014: 11-13, 72). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tipologia das Associações/coletividades 

Classificação geral 
N.º de 

Associações 
Percentagem 

% 

Associações Juvenis 18 10 
Clubes Desportivos 41 22 

Coletividades (cultura, 
recreio e desporto) 

126 68 

Total 185 100 
Fonte: Base de dados da Divisão da Cultura (2015) 

Atividades
Segmentação por 

unidade

Culturais e Recreativas 2

Culturais 1

Culturais, Desportivas e Recreativas 3

Culturais, Desportivas, Recreativas e 

Sociais
4

Culturais, Recreativas e Sociais 3

Desportivas 1

Escutismo 1

Recreativas 1

Sociais 1

Desportivas e Recreativas 2

Desportivas e Sociais 2

Desportivas, Recreativas e Sociais 3

12 24

Tipologia

Fonte: DC-Setor das Coletividades (2014), Inquérito  - 2012 
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Sociais 1
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Fonte: DC-Setor das Coletividades (2014), Inquérito  - 2012 
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ENQUADRAMENTO LEGAL 

 

Para que exista uma associação titular de direitos e deveres com efeitos perante terceiros, ela tem de estar 

delimitada na sua forma legal, ou seja, tem de obter personalidade jurídica, o que só acontece por via da 

elaboração de estatutos e respetiva publicação em Diário da República (GOMES, 2010b: 34-35).  

Atualmente existem no concelho associações centenárias a par de outras que se vão legalmente constituindo 

através de formas consagradas de regime jurídico e de apoios ao associativismo, bem como a procura da 

obtenção do Estatuto de Utilidade Pública estabelecido pelo Decreto-lei 460/77, de 7 de novembro, com a 

redação atualizada pelo Decreto-lei n.º 391/2007, de 31 de dezembro. 

É um estatuto conferido às associações sem fins lucrativos que prossigam fins de interesse geral, 

cooperando com a administração central ou a administração local.  

No fundo trata-se de um regime de benefícios e regalias por se considerar que as associações desenvolvem 

um papel fundamental e de utilidade pública para a comunidade local, regional ou nacional. Os requisitos 

estão previstos no artigo 2.º do Decreto-lei n.º 391/2007, de 13 de dezembro e tem a ver essencialmente com 

a atividade desenvolvida pelas associações e com a sua personalidade jurídica  

(SANTOS e PRATAS, 2012: 145-146). 
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Estatuto de Utilidade Pública  

Freguesias  
Número de 

Associações/
Coletividades  

Percentagem 
(%)  

Marinha das 
Ondas  

1 4 

Ferreira-a-Nova  1 4 

Maiorca  1 4 

Paião  2 7 

Quiaios  2 7 

Vila Verde  2 7 

Tavarede  4 15 

Alhadas  5 19 

Buarcos  9 33 

Total  27 100 

Fonte: Base de dados Divisão da Cultura (2015)  
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ÓRGAOS SOCIAIS E ASSOCIADOS 

 

Associados e População 

Indicador do grau de representatividade e participação dos figueirenses no movimento associativo concelhio 

e do considerável impacto social que tem no município. 

Constatação quanto ao enraizamento do fenómeno associativo desde sempre na Figueira da Foz. 

A co-relação entre a população residente estimada e a população associada estimada permite inferir que 

85% da população concelhia participa e/ou está filiada nas associações locais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na cultura organizacional e capital humano, designadamente os órgãos sociais, verifica-se uma presença 

maioritária do sexo masculino em relação ao sexo feminino, bem como na direção dos referidos órgãos 

(efeito de glass ceiling ), uma retração da participação das mulheres nos lugares diretivos em geral. 

Direção 

O período mais frequente de duração dos mandatos é de dois anos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Associados e População Número 

Total população associada estimada   52000 

Total população residente estimada 61076 

Fontes: Base de dados Divisão da Cultura; Portal do Instituto Nacional de 
Estatística |www.ine.pt | População residente estimada (2013)  
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O perfil médio de idades é superior nas mulheres do que nos homens. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apela-se à mudança de paradigma, um maior envolvimento e participação dos jovens (sobretudo mulheres), 

tanto no desempenho de papéis dirigentes como de associados;  

Talvez seja necessário criar um conjunto de recursos promotores e facilitadores para uma maior presença e 

participação do sexo feminino, tais como serviços de apoio para crianças, contextos e/ou atividades com os 

quais mais se identifiquem. 
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Em relação à escolaridade, a maioria do dirigente associativo na Figueira da Foz detém o nível secundário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na situação perante o trabalho ou ocupação/exercício de atividade, os trabalhadores por conta de outrem 

representam a maioria dos elementos que desempenham funções dirigentes muitas vezes exercido num 

contexto marcado por adversidades e exigências de sacrifício pessoal e sem qualquer remuneração 

(GOMES, 2014: 19-23, 72-73). 
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Associados 

Os associados homens estão em maioria na comparação com as mulheres. 
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O número total arrolado permitiu estimar um intervalo médio entre os duzentos e os trezentos sócios por 

Coletividade/Associação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

O perfil médio de idade dos associados é de quarenta e sete anos nos homens e quarenta e três no caso das 

mulheres, com destaque para a população de associados com idades compreendidas entre o intervalo 

quarenta e os quarenta e nove anos. 

Significa que em termos de perfil médio de idade dos sócios há um índice relativamente baixo de jovens (até 

aos vinte e nove anos). 

Interessa refletir as causas pelas quais as Coletividades/Associações do concelho não conseguem tornar-se 

mais apelativas quanto à participação social das referidas faixas etárias (GOMES, 2014: 26-31, 72-73). 
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INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTO 

A Sede da Coletividade/Associação é uma componente essencial do funcionamento de qualquer instituição 

de natureza associativa. 

Sede: 

 - 36% tem Sede própria e construída pela agremiação. 

 - 29% tem local cedido temporariamente a título gratuito. 

 - 20% tem local cedido permanentemente a título gratuito. 

- 7% tem local arrendado. 

- 4% têm local próprio. 

- 4% não possuem espaço ou funcionam noutra situação (locais particulares e/ou dos próprios associados). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Instalações 

 

As instalações e equipamentos são uma componente essencial do funcionamento das 

Coletividades/Associações e não constitui surpresa quanto ao facto de existir uma apreciação menos 

positiva por parte das agremiações relativas a instalações e outros equipamentos de que dispõem. 

Trinta e seis por cento tem sede social própria e construída pela agremiação. 

A maior parte das instalações existentes estão vocacionadas para atividades/ações de recreação, 

animação, designadamente Salas de convívio, Bar e Salão de festas apetrechadas com televisão, 

equipamento informático, amplificador de colunas de som e aparelhagem áudio. 
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Equipamentos 
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ATIVIDADES 

A Cultura é a atividade desenvolvida pelas Coletividades/Associações que apresenta o maior índice de 

participantes e de organizadores, nomeadamente formadores, colaboradores e dirigentes. 

Os colaboradores são os elementos que se envolvem em maior número na organização de atividades. 

A atividade desportiva é outra realidade significativa no domínio associativo do concelho, pelo que mais de 

metade dos atletas abrangidos pela prática desportiva é federada. 

Em termos de respostas sociais oferecidas pelas agremiações são as unidades/serviços que funcionam 

dentro das suas instalações, tais como Posto médico, Centro ATL e/ou Centro de convívio que consagram a 

grande maioria das respostas. 
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Respostas sociais 
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DESPORTO E EQUIPAMENTOS DESPORTIVOS 

A prática da educação física e do desporto é um direito fundamental de todos. Este é um dos 

princípios proclamados pela UNESCO, desde 1978 na “Carta Internacional da Educação Física e do 

Desporto”4 (Conferência Geral da Organização das Nações Unidas), reconhecendo o contributo da 

educação física e do desporto para o desenvolvimento integral e harmonioso do ser humano.  

No artigo 1.º, na alínea 1.1, a Carta Internacional da Educação Física e do Desporto afirma que 

“todas as pessoas humanas têm o direito à educação física e ao desporto, indispensáveis ao 

desenvolvimento da sua personalidade. O direito ao desenvolvimento das aptidões físicas, 

intelectuais e morais, através da educação física e do desporto, deve ser garantido, tanto no quadro 

do sistema educativo, como nos outros aspectos da vida social” (UNESCO, 1978). E, ainda, no seu 

artigo 2.º reconhece que a Educação Física e o Desporto constituem elementos essenciais da 

educação permanente do indivíduo, no sistema global da educação e que, como dimensões 

fundamentais da Educação e da Cultura, devem desenvolver as aptidões, a vontade e o autocontrolo 

das pessoas, contribuindo para a sua integração social, para a preservação e melhoria da saúde, 

para uma saudável ocupação do tempo livre e para o reforço das resistências no sentido de melhor 

enfrentar os obstáculos da vida moderna. 

Também a Carta Europeia do Desporto5 representou uma base essencial e estruturante para as 

políticas governamentais na promoção da prática do desporto a vários níveis, ainda que os seus 

objetivos implicassem uma forte cooperação entre administrações e organismos públicos ligados ao 

desporto, mas também a outras áreas de intervenção de política geral (educação, saúde, serviços 

sociais, conservação da natureza, artes, entre outros), ao nível nacional (central, regional e local) e 

internacional. Esta carta inclui ainda um ouro aspeto inovador, ao promover o Desporto e a prática 

desportiva, no respeito integral pelo “princípio do desenvolvimento sustentável”, tendo em atenção os 

“valores da natureza e do meio ambiente”, quando refere no seu artigo 10.º «Assegurar e melhorar, 

de uma geração para a outra, o bem-estar físico, social e mental da população exige que as 

atividades físicas, incluindo as praticadas em meio urbano, rural ou aquático, sejam adaptadas aos 

recursos limitados do planeta e conduzidas em harmonia com os princípios de um desenvolvimento 

sustentável e de uma gestão equilibrada do meio ambiente.». Consequentemente, a 

institucionalização do movimento do desporto para todos expresso na sociedade civil, durante os 

anos sessenta e setenta, elevou o desporto à categoria de direito do cidadão, e que no caso 

português acabou consagrado no Art.º 79 da Constituição desde 1976. 

Mais recentemente em especial a partir dos anos 2000, também a União Europeia tem-se revelado 

bastante ativa na definição de políticas de desenvolvimento desportivo e da prática do desporto e da 

atividade física. Fê-lo, a partir da assinatura do Tratado de Lisboa, com o Desporto a assumir-se, 

                                                 
4 UNESCO (1978), Carta Internacional da Educação Física e do Desporto, Conferência Geral da Organização das Nações 

Unidas http://www.idesporto.pt/ficheiros/file/CartaInternacionalUNESCO.pdf 
5 Conferência dos Ministros Europeus do Desporto, em 1992 (e revista em 2001), em Rhodes. A Carta Europeia do Desporto 

tem como precursora a Carta Europeia do Desporto para Todos, promulgada em 1975, sob a égide do Conselho da Europa. 
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como matéria de interesse comum no espaço europeu, com o lançamento do Livro Branco sobre o 

Desporto (pela Comissão Europeia), no qual defende um Modelo de Desporto Europeu, com base 

numa proposta de política desportiva europeia comum, que enfatiza o papel social do desporto e que 

incentiva o uso das potencialidades do desporto na promoção da inclusão social, no estabelecimento 

da igualdade de oportunidades, e na prevenção e luta contra o racismo e a violência e qualquer outra 

forma de discriminação. 

Em 2008, foi criada a Agência Europeia para os Direitos Fundamentais (FRA), que constitui hoje o 

órgão da União Europeia que tem por missão observar e prevenir o não cumprimento dos princípios 

da dignidade, da liberdade, da igualdade e da solidariedade consagrados na Carta dos Direitos 

Fundamentais da União Europeia desde 2000. 

No Ano Europeu da Educação através do Desporto, em 2004, Comissão Europeia publicou um 

relatório6, que recomendava a necessidade de serem empreendidas políticas públicas de inclusão e 

prevenção da discriminação, abuso e exclusão social face ao ressurgimento de intolerâncias na União 

Europeia preocupantes para a coesão e segurança dos cidadãos europeus. 

Em suma, a ética do desporto potencia a inclusão social pelo desporto, ao promover a cooperação, a 

tolerância, o respeito pelo outro, a lealdade, a amizade; valores associados ao princípio de fair play. 

Também, o princípio da igualdade de oportunidades na competição e o direito ao desporto (desporto 

para todos), reforça a inclusão social no deporto. 

A imposição do desporto como um “direito de todos” e para todos, tanto a partir dos documentos 

internacionais, revistos anteriormente, como nacionais, nos quais se destacam a Lei de Bases do 

Sistema Desportivo de 1990, substituída em 2004 pela Lei de Bases do Desporto e posteriormente, 

em 2007, pela Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto, assim como pelos artigos 9.º, 64.º, 

70.º e 79.º da Constituição da República Portuguesa que se referem não só ao direito e à importância 

da prática desportiva, mas também ao papel do Estado na promoção do desporto, contribuíram para 

que as autarquias locais, numa lógica de proximidade e de interesse público, tenham cada vez mais 

no presente e no futuro maiores responsabilidades na promoção e na melhoria das condições de 

acesso a uma prática desportiva generalizada.  

Hoje, mais do que nunca cabe às autarquias, mas também a outros agentes locais, a dinâmica da 

oferta desportiva, não só em termos de infraestruturas, mas também de iniciativas/atividades e 

modalidades desportivas, associadas à dimensão de saúde pública, que vão ao encontro das 

necessidades, expetativas, emoções e diversidade de públicos. 

A Câmara Municipal da Figueira da Foz imbuída do lema “desporto para todos”, tem assumido 

através da sua política desportiva municipal o investimento e a aposta de atividades, eventos e 

infraestruturas de tipologias diversas, que potenciem a atividade física regular e a prática desportiva, 

formal e informal, de lazer ou competitiva, que abranja todos os cidadãos e cidadãs e todo o território 

                                                 
6 Relatório Final “Studies on Education and Sport. Sport and Multiculturalism” 
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do Município da Figueira da Foz. Importa considerar também que na definição da política de 

investimento e dinamização desportiva municipal inclui necessariamente o riquíssimo tecido 

desportivo figueirense, estando garantido igualmente o apoio às associações e clubes desportivos de 

todo o concelho. 

No entanto, impõe-se um olhar desafiador para um dos recursos naturais mais promissores da 

Figueira da Foz, na atualidade – o Mar7. O Mar como elo de ligação entre o passado, o presente e o 

futuro. O Mar como elemento identitário de um povo que com ele ambiciona reequacionar uma nova 

relação afetiva que aprofunde o desenvolvimento sustentável, inteligente e inclusivo do território da 

Figueira da Foz. 

A posição geoestratégica da Figueira da Foz que a dota de uma extensa orla costeira propicia ao 

Município um conjunto vasto de atividades ligadas ao mar, como testemunha a sua história, cultura e 

dinâmica económica. No entanto, a par das atividades tradicionais ligadas ao mar (pesca e 

salicultura, entre outras), é notório que a forte tradição náutica do Município tem vindo a potenciar 

novos horizontes de criação de valor, no âmbito da economia do mar, na vertente de lazer/recreio, 

nos últimos anos. Os desportos náuticos de deslize8, onde se inclui o Surf, a Vela, o Bodyboard, o 

Remo, o Windsurf, entre outras são disso testemunho. 

A Figueira da Foz conta atualmente com uma prática regular de desportos de deslize de ondas, 

ancorada na existência de algumas escolas especializadas no ensino deste tipo de atividades 

desportivas. Salientar, inclusive, que a Figueira da Foz tem vindo a assumir-se como uma referência 

nacional e mundial ao deter na Praia do Cabedelo ondas de reconhecida classe mundial, bem como 

uma das maiores comunidades de Bodyboard nacional e atletas de classe mundial. 

A Câmara Municipal da Figueira da Foz consciente do potencial singular da sua costa, a par do 

reconhecimento de que os desportos náuticos constituem um dos sectores que melhor pode combinar 

crescimento sustentável com criação de novas oportunidades, tem vindo a apoiar e a dinamizar 

atividades e projetos ligados ao mar, promovendo a cultura marítima numa perspetiva mais moderna, 

seguindo as tendências preconizadas pelas políticas nacionais. Tem a autarquia, por um lado, 

apoiado logística e financeiramente eventos desportivos nas modalidades de Surf, Bodyboard, 

KayakSurf, Paddle Surf, Vela, Remo e Kitesurf e, por outro lado, dinamizado o “Projeto Municipal de 

Desenvolvimento de Desportos Náuticos”. 

O “Projeto Municipal de Desenvolvimento de Desportos Náuticos” da Figueira da Foz começou a ser 

implementado no ano letivo 2014/2015. Visa proporcionar, aos jovens do Município, alunos dos 2.º e 

                                                 
7 Consulta a Estratégia Nacional para o Mar 2013-2020 (Disponível na internet em: 

http://www.portugal.gov.pt/media/1318016/Estrategia%20Nacional%20Mar.pdf 

8 “Desportos de Deslize – “Sport de Gliss”: são atividades que recorrem à utilização das energias da natureza como meio de 

propulsão, que proporciona o deslizamento na água no ar ou na terra (Lacroix, 1995; Pociello, 1986)” in Melo, Ricardo J. E. S. 

de, Desportos de Natureza: reflexões sobre a sua definição conceptual, Escola Superior de Educação – Instituto 

Politécnico de Coimbra, Educação/Formação, pp. 93-104. Disponível na internet em: 

http://www.exedrajournal.com/docs/N2/07A-ricardo-melo_pp_93-104.pdf 

http://www.portugal.gov.pt/media/1318016/Estrategia%20Nacional%20Mar.pdf
http://www.exedrajournal.com/docs/N2/07A-ricardo-melo_pp_93-104.pdf
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3.º Ciclos do Ensino Básico dos agrupamentos de escola do Município e Escola Secundária Não 

Agrupada, atividades de experimentação das modalidades de Surf, Bodyboard (1.ª fase – 2014/2015) 

e Vela (2.º fase, a partir de outubro de 2015). Trata-se de promover uma abordagem prática a estas 

três modalidades desportivas em concreto, à qual subjaz o princípio transversal da prática da 

atividade física aliada à sensibilização dos jovens da Figueira da Foz para os desportos de deslize.  

Este projeto assenta numa parceria entre a Câmara Municipal da Figueira da Foz, que assegura o 

transporte e seguro dos praticantes inscritos, os Agrupamentos de Escolas com 2.º e 3.º Ciclos do 

Ensino Básico e Escola Secundária Não Agrupada, Associação de Bodyboard Foz do Mondego (1.ª 

fase), Clube Náutico da Figueira da Foz e a MENTOR |Academia de Desenvolvimento de 

Competências Pessoais e Desportivas (2.ª fase), entidades que garantem a orientação técnica das 

atividades, cerca de 200 alunos abrangidos. 

A oferta de experiências desportivas diferenciadas, promotoras da igualdade de oportunidades entre 

todos e que valorizem os recursos naturais locais tem sido igualmente uma aposta da Figueira da 

Foz, no âmbito do desporto escolar, enquanto estratégia de promoção do sucesso educativo e de 

estilos de vida saudáveis. Neste contexto, tomou a iniciativa a Escola Secundária Joaquim de 

Carvalho de apresentar uma candidatura a Centro de Formação Desportiva de Desportos Náuticos, 

com as modalidades de Surf/Bodyboard e Vela, numa parceria com a Câmara Municipal da Figueira 

da Foz (na qualidade de Interveniente Externo), a Associação de Bodyboard da Foz do Mondego 

(ABFM) e o Clube Náutico da Figueira da Foz. 

Esta iniciativa oferece a um maior número possível de alunos do 3.º CEB e ensino secundário do 

Município, decorrente das parcerias estabelecidas também com os agrupamentos de escolas, a 

oportunidade de contactar com este tipo de modalidades do desporto náutico, na Praia de São Pedro 

(surf/bodyboard) e na Marina de Recreio (Vela). A Autarquia assegura o transporte dos inscritos para 

o local das atividades, o Clube Náutico disponibiliza materiais (barcos) e um Monitor e a Associação 

de Bodyboard da Foz do Mondego garante equipamentos e materiais (pranchas, fatos e pés de pato). 

Em síntese, a Autarquia da Figueira da Foz está empenhada, numa atitude pró-ativa, no apoio às 

estratégias de diversificação das atividades/modalidades dos desportos de deslize, mas sobretudo 

em criar condições de atratividade e de desenvolvimento de atividades turísticas, culturais, 

desportivas, desportivas de recreio e lazer, ligadas ao Mar, num quadro sustentável e sustentado de 

promoção e de valorização do território e dos seus recursos endógenos. 
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Equipamentos Desportivos 

O conhecimento espacial dos equipamentos é, portanto, algo que se impõe, de forma a proporcionar 

uma gestão otimizada do espaço em que se inserem e um planeamento rigoroso das 

infraestruturas/respostas desportivas, nos territórios. 

No presente, de acordo com informação disponibilizada pela Subunidade Orgânica da Juventude e 

Desporto da Câmara Municipal da Figueira da Foz, o Município possui 229 equipamentos 

desportivos, distribuídos pelas diferentes tipologias: Pavilhão, Grande Campo, Polidesportivo, 

Pequeno Campo, Piscinas, coberta e descoberta, Salas de Desporto, Pistas de Atletismo e outros 

(Ciclovia, Parede de Ténis, Parque Radical, Pista de Radiomodelismo, Campo de Futsal, entre 

outros), que se distribuem pelo concelho da seguinte forma: 

Distribuição dos equipamentos desportivos no Município da Figueira da Foz, por tipologia 

Freguesia 
Grandes 
Campos 

Pequenos 
Campos 

Pavilhões 
Salas de 

Desporto 
Piscinas 

Cobertas 
Piscinas 

Descobertas 
Pistas de 
Atletismo 

Outros Total 

Alhadas 2 14 2 2 1 2 2 1 26 

Alqueidão 1 3 0 0 0 1 0 0 5 

Bom Sucesso 2 4 0 0 0 0 0 0 6 

Buarcos 0 38 5 9 2 4 1 12 71 

Ferreira-a-Nova 2 5 0 0 0 1 0 0 8 

Lavos 1 7 1 1 0 0 0 1 11 

Maiorca 1 3 0 0 0 1 0 1 6 

Marinha das Ondas 1 5 1 0 0 1 0 0 8 

Moinhos da Gândara 0 2 0 0 0 1 0 0 3 

Paião 1 3 1 1 2 2 1 0 11 

Quiaios 3 18 1 1 1 2 0 0 26 

São Pedro 1 7 0 0 0 1 0 1 10 

Tavarede 2 15 3 8 1 1 1 0 31 

Vila Verde 0 2 1 1 0 1 0 2 7 

Município 17 126 15 23 7 18 5 18 229 

  
Fonte: Atlas Desportivo Municipal, Subunidade Orgânica de Juventude e Desporto da CMFF, 2015??? 

 

 

O quadro supra é uma síntese dos equipamentos desportivos existentes no Município da Figueira da 

Foz, distribuídos pelo território e foi elaborado a partir dos dados que integram o Atlas Desportivo 

Municipal, disponibilizado pela Subunidade Orgânica de Juventude e Desporto da Câmara Municipal 

da Figueira da Foz. Informação mais detalhada, nomeadamente quanto ao tipo especifico de 

equipamento disponível em cada freguesia está acessível no site oficial da Autarquia, em 

http://www.cm-figfoz.pt/index.php/desporto/equipamentos-desportivos-municipais. 

http://www.cm-figfoz.pt/index.php/desporto/equipamentos-desportivos-municipais


 30 

Referir, ainda, que a rede de equipamentos para o desporto apresentada se subdivide em 

equipamentos básicos de natureza formativa e recreativa e equipamentos especiais de competição e 

equipamentos especializados, de acordo com as definições adotadas pelo Instituto Português do 

Desporto e/ou pela DGOTDU – Direção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento 

Urbano (2002). 

Da análise da rede de equipamentos desportivos constante no quadro é possível confirmar que as 

freguesias urbanas de Buarcos e Tavarede concentram cerca de 45% da oferta de equipamentos 

para a prática desportiva, no Município da Figueira da Foz. Destaca-se, por isso, em número, mas 

também quanto à diversidade da oferta de equipamentos. Seguem-se as freguesias de Quiaios (26) e 

Alhadas (26), que em conjunto detêm 22,7% dos equipamentos desportivos. Em contrapartida as 

freguesias com menor número de equipamentos são Moinhos da Gândara e Alqueidão, com 3 e 5 

respetivamente. 

 

Percentagem de equipamentos desportivos, por tipologia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Construção CMFF, com dados Subunidade Orgânica de Juventude e Desporto da CMFF 

 

Relativamente à tipologia de equipamentos desportivos distribuídos pelo Município observa-se que o 

peso por tipologias apresenta valores bastante diferenciados, consoante a tipologia em questão. Do 

total de 229 equipamentos disponíveis no território destaca-se de forma inequívoca os “Pequenos 

Campos” com 126 espaços, que correspondem a 55% do total dos equipamentos existentes no 

território municipal, sendo o único que está presente em todas as freguesias.  

Este é um facto muito comum em termos nacionais, e é facilmente compreensível, uma vez que tais 

equipamentos implicam, à partida, um menor investimento financeiro da parte do promotor (autarquia 
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ou entidades privadas), bem como custos de manutenção diminutos, em particular nos primeiros anos 

de utilização. 

Seguem-se as “Salas de Desporto” com 23 equipamentos (11%), as “Piscinas Descobertas” com 18 

(8%) e em quarto lugar os “Grandes Campos” com 17 equipamentos (8%). Os “outros” equipamentos 

concentram também um valor representativo no total dos equipamentos disponíveis, 6%, e abrange 

um conjunto diversificado de espaços/respostas desportivos. 

 

 

Programa Qualidade de Vida 

A Câmara Municipal da Figueira da Foz desenvolve, desde Junho de 2003, o Programa Municipal 

“Qualidade de Vida” – Atividade Física para maiores de 60. Trata-se de um Programa que decorre da 

necessidade de responder às expectativas de uma faixa etária específica, maiores de 60, para a qual 

não existiam atividades/ocupações de carácter recreativo e desportivo. 

Segundo o Executivo Municipal, este Programa representa um valor acrescentado na socialização e 

ocupação dos tempos livres dos maiores de 60, aos quais acresce benefícios físicos e qualidade de 

vida e de saúde deste grupo populacional específico. 

O Programa Municipal “Qualidade de Vida” inclui a dinamização de duas sessões semanais de 45 a 

60 minutos, destinadas a atividades rítmico-expressivas, jogos pré-desportivos e atividades de ar 

livre, entre outras. É dinamizada ainda uma outra sessão na Piscina Municipal do Paião, com o 

objetivo de permitir aos utentes o contato com o meio aquático. 

Atualmente, o Programa Municipal Qualidade de Vida conta com oito centros de atividade, 

distribuídos pelas freguesias urbanas de Buarcos e Tavarede. 
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CAPÍTULO IX – (IN)SEGURANÇA E JUSTIÇA 

 

 

Segurança 

 

A segurança nacional é uma atribuição fundamental do Estado moderno e sua prerrogativa exclusiva. 

O conceito segurança remete para a função específica de assegurar, em todos os lugares, a todo o 

momento e em todas as circunstâncias, a integridade do território, a proteção da população e a 

preservação dos interesses nacionais contra todo tipo de ameaça e agressão. 

 

No Município da Figueira da Foz estão presentes as forças de segurança Polícia de Segurança Pública 

e Guarda Nacional Republicana. Têm como missão a defesa da legalidade democrática, a garantia da 

segurança interna e a defesa dos direitos dos cidadãos, nos termos da Constituição e da Lei. A Guarda 

Nacional Republicana é uma das forças de segurança estabelecida nas freguesias de Maiorca, Paião 

e Quiaios, ainda que sejam postos integrados no Destacamento Territorial de Montemor-o-Velho. A 

Policia de Segurança Pública (PSP) está sedeada na cidade da Figueira da Foz, e é sobretudo 

conhecida por ser a força de segurança responsável pelo policiamento nas grandes áreas urbanas. A 

Esquadra da PSP da Figueira da Foz engloba a Divisão Policial, a Esquadra de Trânsito e a Esquadra 

de Intervenção e Fiscalização Policial. 

Neste capítulo são analisados os dados relativos às participações registadas pelos Órgãos de Policia 

Criminal, de competência genérica, Guarda Nacional Republicana, Polícia de Segurança Pública e 

Policia Judiciária. No entanto, é na Direção Geral da Política de Justiça (DGPJ), do Ministério da Justiça, 

que a informação recolhida é tratada e são disseminados os resultados, no quadro do sistema 

estatístico nacional (artigo 2.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 123/2007, de 27 de abril). 

Para além das entidades supra mencionadas, o DGPJ agrega igualmente dados registados por outras 

entidades, nomeadamente Autoridade de Segurança Alimentar (ASAE), Autoridade Tributária (AT), 

Serviços de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), Autoridade Marítima Nacional/Polícia Marítima (AMN/PM) 

e Polícia Judiciária Militar (PJM), dados esses que se irão refletir nas estatísticas apresentadas pelo 

Instituto Nacional de Estatística (INE) e PORDATA. 

No ano de 2013 registou-se um total de 1762 participações de natureza criminal, no Município da 

Figueira da Foz. Relativamente aos anos transatos, 2011 e 2012, confirma-se um decréscimo dos 

números de crimes registados no Município, acompanhando assim a tendência do Baixo Mondego e 

da Região Centro, como se pode confirmar pelo quadro infra. Uma análise detalhada dos dados 

apresentados no quadro relativos à criminalidade por grandes categorias, verifica-se que, no Município 

da Figueira da Foz, a categoria de crimes contra o património sobressai em qualquer um dos anos 

considerados, ainda que o valor registado em 2013 seja inferior aos dos anos de 2011 e 2012. Esta 

categoria de crimes destaca-se das demais não só na Região Centro e Baixo Mondego, como também 

no cenário nacional, onde, em 2013, representa cerca de 54,2%, 56,9% e 55,7%, respetivamente. 



Destaca-se Igualmente a categoria dos crimes contra as pessoas, em qualquer uma das localizações 

geográficas consideradas nesta análise. No caso do Município da Figueira da Foz, em 2013, este tipo 

de categoria de crimes representa 26,8% do total de crimes registados, proporção inferior à que se 

registou em 2014, ano em que a categoria de crimes contra as pessoas fixou-se em 32,2%, confirmando 

a tendência de aumento deste tipo de crimes revelada desde 2011. 

Crimes registados (N.º) pelas autoridades policiais por Localização geográfica (NUTS - 

2002) e Categoria de crime1 

  

Total 
Crimes 
contra 

pessoas 

Crimes 
contra o 

património 

Crimes 
contra a 
vida em 

sociedade 

Crimes 
contra o 
Estado 

Crimes 
previstos 

em 
legislação 

avulsa 

Crimes 
contra a 

identidade 
cultural e 

integridade 

  N.º 

2011 R Centro 75958 17648 42948 8910 1064 5387 x2 

 B Mondego 11814 2728 7354 995 112 624 x 

  Figueira da Foz 2540 569 1664 162 20 125 x 

2012 R Centro 75382 16773 42918 9867 956 4868 x 

 B Mondego 11567 2664 7509 818 89 487 x 

  Figueira da Foz 2240 506 1444 165 18 107 x 

2013 R Centro 68354 16522 37057 9344 1097 4333 x 

 B Mondego 10143 2705 5775 997 125 541 x 

  Figueira da Foz 1762 472 967 176 23 124 x 

2014 Figueira da Foz 1500 483 771 124 22 100 X 

 
Fonte: INE, Direção-Geral da Política de Justiça/MJ 

 

 

Relativamente a 2014 confirma-se um decréscimo do número total de crimes registados por 

comparação aos anos transatos, ou seja, 2011 a 2013 na Figueira da Foz. Por categoria, é de notar 

ainda que o número de crimes registados em 2014 é inferior a 2013 em todas as categorias, exceto na 

que refere os crimes contra o Estado e na generalidade a 2012 e a 2011. 

                                                 
1 Nota(s):  

(1) Foram atualizados os dados referentes aos anos de 2007 a 2013, devido a retificações efetuadas pelo Serviço de Estrangeiros 

e Fronteiras (SEF) nesses anos. 

(2) O total contempla os dados da Polícia Judiciária (PJ), da Polícia de Segurança Pública (PSP), da Guarda Nacional Republicana 

(GNR), Autoridade Tributária Aduaneira (ATA), Polícia Marítima (PM), Polícia Judiciária Militar (PJM), Serviço de Estrangeiros e 

Fronteiras (SEF), Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) e inclui crimes de localização desconhecida ou não 

classificável, registados por entidades que operam a nível nacional - Polícia Judiciária (PJ), Autoridade de Segurança Alimentar e 

Económica (ASAE), Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), Autoridade Tributária Aduaneira (ATA), Direções Distritais de Finanças 

(DDF), Direção de Serviços Antifraude (DSAF), Polícia de Segurança Pública (PSP), Direção Nacional da Polícia de Segurança Pública 

(PSP), Unidade Especial de Polícia, Guarda Nacional Republicana (GNR), Comandos Territoriais, Unidade Nacional de Trânsito, Unidade 

de Segurança e Honras de Estado, Unidade de Intervenção, Unidade de Controlo Costeiro e Unidade de Ação Fiscal da Guarda  

Nacional Republicana (GNR). 

2 Sinais convencionais: X Dados não disponível 



 

Fonte: Construção CMFF com base em dados http://www.siej.dgpj.mj.pt 

De acordo com os dados do gráfico apresentado e que se referem aos crimes registados em 2014, no 

Município da Figueira da Foz, destacam-se os crimes “contra o património” com 51% do total de crimes 

registados, seguido dos “crimes contra as pessoas” com 32%. Salientar que este cenário está em sintonia 

com os dados apurados sobre a criminalidade registada no país em 2014, de acordo com o Relatório Anual 

de Segurança Interna – ANO 2014. Segundo este documento, foram também os “crimes contra o património” 

os que registaram o maior número, com 55,7% do total de crimes. Seguem-se os “crimes contra as pessoas”, 

que representam nesse ano 24,1%, os crimes “contra a vida em sociedade”, os crimes previstos em 

legislação avulsa e, por último, os crimes “contra o Estado”. 

 

1. Crimes contra as pessoas 

Crimes contra as pessoas na Figueira da Foz em 2014 - 483 

 
Fonte: Construção CMFF com base em dados http://www.siej.dgpj.mj.pt 

 

Como foi possível verificar, em 2014, 32% dos crimes registados no Município da Figueira da Foz foram 

“contra as pessoas”, que segundo a lei pode traduzir-se ainda em outros tipos de crimes, 
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http://www.siej.dgpj.mj.pt/


nomeadamente em crimes contra a integridade física, contra a honra, contra a reserva da vida pessoas, 

entre outros. 

Segundo os dados apresentados no gráfico supra, do total de crimes contra as pessoas, 66% foram 

crimes contra a integridade física, seguido de uma categoria que integra uma diversidade de outros 

crimes (contra a liberdade autodeterminação sexual, contra a vida e ainda outros contra as pessoas). 

Agentes/sujeitos identificados em crimes registados, segundo o sexo, por crime (Nível 1), no 

Município da Figueira da Foz 

  Masculino Feminino 

  N.º  % N.º % 

2011 395 73,83 125 26,1 

2012 355 75,21 117 24,79 

2013 321 76,79 97 23,21 

2014 354 73,9 125 26,1 

  
Fonte: http://www.siej.dgpj.mj.pt/webeis/index.jsp?username=Publico&pgmWindowName=pgmWindow_635818015858125000 

 

Quanto ao sexo dos agentes/sujeitos identificados em crimes registados, em 2014, 73,9% foram 

praticados por agentes/sujeitos do sexo masculino e 26,1% por agentes/suspeitos do sexo feminino, 

valores próximos dos que se registaram nos anos anteriores 2013 a 2011, como se pode observar 

pelo quadro.  

 

1.1. Contra a integridade física 
 

  

Total 
Ofensa integridade 

física vol. grave 

Ofensa 
integridade física 

vol. simples 

Ofensa 
integridade física 
negl. acidentes de 

viação 

Violência 
doméstica 

contra cônjuge  
ou análogos 

Violência 
doméstica 

com menores 

Outros 
violência 

doméstica 

2011 366 4 190 5 144 s/inf. 13 

2012 338 s/inf. 165 6 139 6 3 

2013 309 5 126 6 152 s/inf. 9 

2014 316 4 145 5 137 6 9 

  
Fonte: http://www.siej.dgpj.mj.pt/ 

Sendo os crimes contra a integridade física aqueles que, em 2014, registaram um maior número no 

Município da Figueira da Foz (316 crimes, o que representa 66% do total), no que aos crimes contra 



as pessoas diz respeito, importa por isso analisar de uma forma mais pormenorizada esse tipo de 

crimes, sobretudo porque aí se incluem os registos relativos aos crimes de violência doméstica3. 

Violência Doméstica assume a natureza de crime público. Isto significa que o Ministério Público pode 

acionar o processo sem que a vítima apresente ou formalize queixa. Bastará o conhecimento do 

próprio crime ou uma denúncia do mesmo por parte de alguém para que haja procedimento criminal. 

Assim, no Município da Figueira da Foz e segundo os dados publicados pelo site oficial da Direção-

Geral da Política de Justiça/Estatísticas da Justiça/Crimes Registados foram registados, em 2014, 137 

crimes de “violência doméstica contra cônjuge ou análogos” (43,5%), 6 registos de crimes de “violência 

doméstica contra menores” (1,9%) e 9 crimes de “Outros violência doméstica” (2,8%). De notar que os 

dados apresentados dizem respeito às ocorrências registadas pela GNR e PSP e referem os casos de 

violência doméstica (VD), independentemente de terem sido participadas como outro tipo de crimes 

mais graves, designadamente homicídio, violação, etc, segundo o Relatório de Segurança 2014. 

Agentes/suspeitos identificados em crimes registados, segundo o sexo, por crime de. 

violência doméstica (Nível 1), no Município da Figueira da Foz, 2011-2014 

 

Fonte: Construção CMFF com base em dados http://www.siej.dgpj.mj.pt 

Passando à análise da evolução dos crimes de “violência doméstica entre cônjuge ou análogos” no 

Município da Figueira da Foz, no período 2011-2014, permite verificar que o ano de 2013 é aquele em 

que o flagelo da violência doméstica alcançou o valor mais elevado com 152 crimes regimes, ou seja, 

49% dos crimes contra a integridade física. Em 2014, registaram-se 137 crimes de violência doméstica, 

                                                 
3 “Na GNR, os Núcleos de Investigação e de Apoio a Vítimas Específicas (NIAVE) e as Equipas, incidem a sua atenção na 

prevenção, investigação e acompanhamento das situações de violência exercida sobre mulheres, crianças e outros grupos de 

vítimas específicas” (Relatório de Segurança, p. 60). 

As Equipas de Proximidade e de Apoio à Vítima (EPAV) criada em 2006 visam dar “resposta a uma intervenção que se pretende 

cada vez mais qualificada, junto de vítimas de crime em geral e essencialmente perante vítimas especialmente vulneráveis – as 

crianças, idosos, vítimas de violência doméstica e de violência grave” (Relatório de Segurança 2014, p. 61). 
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valor próximo do que foi registado em 2012, ano que registou 139 crimes dessa natureza, 

representando, à época, 41,1% dos crimes contra a integridade física. 

Quanto à caracterização dos agentes/suspeitos identificados nos crimes registados, segundo o sexo, 

por crimes de violência doméstica, no período em análise, é notório a prevalência do sexo masculino 

qualquer que seja o ano considerado.  

Na categoria dos crimes contra as pessoas, em 2014, registaram-se ainda os seguintes tipos de crimes:  

o Contra a liberdade pessoal, com 83 registos, dos quais 81 diziam respeito a crimes de ameaça 

e coação; 

o Contra a liberdade autodeterminação sexual que registou 9 crimes; 

o Contra a honra com um total de 26 crimes, todos incluídos na categoria “difamação, calúnia e 

injúria”; 

o Contra a reserva da vida privada que também registou um de 29 crimes. 

 

 

2. Crimes contra o património 

Dos crimes registados contra o património no Município da Figueira da Foz, 714 crimes contra a 

propriedade e 56 crimes contra o património em geral.  

No caso específico dos crimes contra a propriedade (Nível 2 dos crimes contra o património) assinalar 

pelo peso relativo que detiveram, os principais tipos de crimes de nível 3 ocorridos e registados nas 

polícias do Município da Figueira da Foz, em 20144: 

o furto em residência com arrombamento, escalamento ou chaves falsas: 91 crimes 

(12,7%); notar que em 2013 e 2012 foram apurados 115 e 151, respetivamente. 

o furto em veículo motorizado: 82 crimes (11,5%); em 2013 e 2012 foram apurados 138 e 

115 respetivamente. 

o furto edifício comercial ou industrial arrombamento, escalamento ou chaves falsas: 75 

crimes (10,5%); registo de 68 e 106 crimes nos anos de 2013 e 2012, respetivamente. 

o furto de veículo motorizado: 65 crimes (9,1%); 51 e 100 crimes registados nos anos de 

2013 e 2012. 

o furto de metais não preciosos: 50 crimes (7%); 100 e 357 crimes registados em 2013 e 

2012. 

o Furto por carteirista: 16 crimes, em 2014, tendo sido registados 19 e 24 crimes nos anos 

anteriores, assinalando uma diminuição deste tipo de crimes nos últimos três anos. 

 

                                                 
4 De acordo com as estatísticas oficiais da justiça, Polícias e Entidades de Apoio à Investigação/Polícias/Crimes Registados, 

publicadas on-line em http://www.siej.dgpj.mj.pt/ 



 

Fonte: Construção CMFF com base em dados http://www.siej.dgpj.mj.pt 

 

 

 

3. Crimes contra a vida em sociedade 

Esta categoria registou 124 crimes, no ano de 2014, dos quais 22 crimes de falsificação, 50 crimes de 

perigo comum e 50 crimes contra a segurança das comunicações.  

No caso dos crimes de perigo comum assinalar em particular 13 (26%) crimes de incêndio/fogo posto 

em floresta, mata, arvoredo/seara e 18 (36%) crimes de danos contra a natureza. Praticamente todas 

as participações de crimes contra a segurança das comunicações foram respeitantes ao crime de 

“condução de veículo com taxa de álcool igual ou superior a 1,2g/l”, com 49 em 50 crimes. 

 

4. Crimes contra o Estado e Legislação Avulsa  

Crime (Nível 1) Crime (Nível 2) N.º crimes Total  

Crimes contra o 
Estado 

Contra a autoridade 
pública 

17 

22 

Contra a realização da 
justiça 

5 

Legislação Avulsa 

Estupefacientes 19 

100 
Condução s/ habilitação 
legal 

72 

Outros crimes 6 

  
Fonte: http://www.siej.dgpj.mj.pt 

 

91

82

75

Crimes contra a propriedade: 3 principais crimes de furto (Nível 3), no Município 
da Figueria da Foz, em 2014 - N.º

furto em residência com arromb, escalamento ou chaves falsas

furto em veículo motorizado

furto edifício comercial ou industrial arrombamento, escalamento ou chaves falsas



Dos dados constantes do quadro destacar duas notas em relação aos crimes registados, em 2014, 

nas categorias dos “Crimes contra o Estado” e de crimes integrados em “Legislação Avulsa”. Assim, 

em relação aos crimes contra o Estado o destaque dirige-se para os crimes contra a autoridade pública 

e no âmbito da Legislação Avulsa para os crimes de “Condução s/ habilitação legal” que contabilizou 

no último ano 72 ocorrências. 

 

Taxa de criminalidade (‰) por Localização geográfica (NUTS - 2002) e Categoria de crime; Anual 

    

Total 

Crimes 
contra a 

integridade 
física 

Furto/roubo 
por esticão 

e na via 
pública 

Furto de 
veículo e 

em veículo 
motorizado 

Condução 
de veículo 

com taxa de 
álcool igual 
ou superior 

a 1,2g/l 

Condução 
sem 

habilitação 
legal 

Crimes 
contra o 

património 

  ‰ 

2011 R Centro 32,8 4,9 0,5 4,1 1,9 1,3 18,5 

 B Mondego 35,8 5,5 0,8 6,6 1,2 1,1 22,3 

 Figueira da Foz 41 5,9 0,9 7,2 1,3 1,3 26,9 

2012 R Centro 32,8 4,6 0,6 3,5 1,9 1,1 18,7 

 B Mondego 35,4 5,4 1 5,7 0,8 0,8 23 

 Figueira da Foz 36,4 5,5 0,7 3,5 0,9 1,2 23,5 

2013 R Centro 30 4,6 0,5 3 1,9 0,9 16,2 

 B Mondego 31,4 5,4 1 4 1,3 0,9 17,9 

 Figueira da Foz 28,8 5,1 0,7 3,1 0,9 1,5 15,8 

2014 Figueira da Foz 24,7 5,2 0,4 2,4 0,8 1,2 12,7 

  
Fonte: INE, Direção-Geral da Política de Justiça/MJ 

 

Graficamente, 

 

Fonte: Construção CMFF com base em dados INE, Direção-Geral da Política de Justiça/MJ 

 

Segundo o INE – Instituto Nacional Estatística, a Taxa de Criminalidade permite aferir a relação entre 

o número de crimes e a população residente de um território (unidade de medida = permilagem), sendo 

crime definido como “Todo o facto descrito e declarado passível de pena criminal por lei anterior ao 
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momento da sua prática.” (Metainformação, INE). Deste modo criminalidade, em sentido lato, é o 

fenómeno que engloba o conjunto de factos descritos e declarados, passíveis de penas criminais por 

lei anterior ao momento da sua prática.  

Segundo os dados oficiais publicados no Relatório Anual de Segurança Interna, a criminalidade 

diminuiu 6,7% em 2014 em todos os distritos do país, em comparação com os anos transatos. Salientar 

que a taxa de criminalidade registada em Portugal, em 2014, fixou-se nos 33,9 ‰. Aliás, a tendência 

de descida da criminalidade em Portugal tem acontecido desde 2008 e acentuou-se nos dois últimos 

(isto é, 2012 e 2013), com menos 10% de participações. Do total da criminalidade participada, 

destacam-se os crimes contra o património e os crimes contra as pessoas, que constituem 80% da 

criminalidade e que também diminuíram em todos os distritos. 

O município da Figueira da Foz apresenta dados, no quadro anterior, no domínio da taxa de 

criminalidade que corroboram a tendência verificada no país no período 2011-2014. Também a análise 

apresentada anteriormente por categoria de crimes permite assegurar que esse cenário já era evidente. 

Assim, em 2014 a taxa de criminalidade total na Figueira da Foz fixou-se em 24,7‰, valor inferior a 

2013 que se situou nos 28,8‰. Igualmente se constata uma diminuição dos valores da taxa de 

criminalidade por categoria de crime, com maior relevância na taxa de crimes contra o património. 

Esta é uma boa notícia para o Município, uma vez que a segurança é uma necessidade inerente a 

todos os indivíduos. No aspeto económico, pode condicionar ou favorecer o investimento, 

nomeadamente o investimento estrangeiro, e é também um fator muito importante na decisão de 

escolha dos destinos turísticos. No domínio social e embora seja grande a diversidade de situações e 

contextos em que ocorre a criminalidade, ela é muitas vezes resultante ou potenciada pela pobreza e 

exclusão social. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CRIMINALIDADE POR FREGUESIA 

Segue-se uma análise da criminalidade registada de acordo com a desagregação da informação ao 

nível da freguesia em especial para o ano de 2014, segundo o apuramento realizado pela Guarda 

Nacional Republicana – Comando Territorial de Coimbra, Destacamento de Montemor-o-Velho. 

 

Fonte: Construção CMFF com dados disponibilizados pela GNR_CTCoimbra_DMontemor-o-Velho 

Em 2014, no Município da Figueira da Foz, a Guarda Nacional Republicana – Comando Territorial de 

Coimbra/Destacamento de Montemor-o-Velho registou 503 crimes, dos quais 209 na área de 

abrangência do Posto Territorial do Paião (inclui as freguesias de Alqueidão, Lavos, Marinha das Ondas 

e Paião), 166 crimes na área de abrangência do Posto Territorial de Maiorca (engloba as freguesias de 

Alhadas, Ferreira-a-Nova, Maiorca e Moinhos da Gândara) e 128 na área de abrangência do Posto 

Territorial de Quiaios (abrange as freguesias de Quiaios, Bom Sucesso e Alhadas).  

Número de Crimes registados pela GNR no Município da Figueira da Foz, em 2014, segundo a 

categoria de crimes, pelo Posto Territorial do Paião 

    Crimes 

Total 
Posto Freguesias 

Contra as 
pessoas  

Contra o 
património 

Contra a 
vida em 
sociedade 

Contra o 
Estado 

Legislação 
avulsa 

Identidade 
Cultural 

Paião 

Alqueidão 3 8 1 0 2 0 

209 

Lavos 17 33 6 1 6 0 

M. das 
Ondas 27 38 2 0 4 0 

Paião e B. 
Campo 12 32 5 1 3 0 

Outras 3 5 0 0 0 0 

Totais 62 116 14 2 15 0 

  
Fonte: Construção CMFF com dados disponibilizados pela GNR_ Comando Territorial de Coimbra_ Destacamento de 

Montemor-o-Velho 
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Dos 209 crimes registados pela GNR no Posto Territorial do Paião, que representam 42% do total de 

crimes no Município apurados por esta força policial, sobressaem os 116 crimes contra o património 

(55,5%) e os 62 crimes contra as pessoas (29,7%). Quer um tipo de crimes quer outro se concentra em 

maior número de participações na freguesia de Marinha das Ondas: 38 crimes registados contra o 

património e 27 crimes contra as pessoas, como se pode confirmar pelos dados do quadro 

correspondente. 

Número de Crimes registados pela GNR no Município da Figueira da Foz, em 2014, segundo a 

categoria de crimes, pelo Posto Territorial de Quiaios 

    Crimes 

  
Posto Freguesias 

Contra as 
pessoas  

Contra o 
património 

Contra a 
vida em 
sociedade 

Contra o 
Estado 

Legislação 
avulsa 

Identidade 
Cultural 

Quiaios 

Bom 
Sucesso 14 22 4 0 2 0 

128 

Alhadas e 
Brenha 4 8 3 1 2 0 

Quiaios 10 33 8 1 9 0 

Outras 3 4 0 0 0 0 

Totais 31 67 15 2 13 0 

  
Fonte: Construção CMFF com dados disponibilizados pela GNR_ Comando Territorial de Coimbra_ Destacamento de 

Montemor-o-Velho 

Dos 128 crimes registados pela GNR, no Posto Territorial de Quiaios, que representam 25% do total 

de crimes no Município apurados por esta força policial, sobressaem os 67 crimes contra o património 

(52,3%) e os 31 crimes contra as pessoas (24,2%). Quer um tipo de crimes quer outro concentra-se 

em maior número de participações nas freguesias de Quiaios e Bom Secesso: 33 crimes registados 

contra o património em Quiaios e 14 crimes contra as pessoas, em Bom Sucesso, como se pode 

confirmar pelos dados do quadro correspondente. 

Número de Crimes registados pela GNR no Município da Figueira da Foz, em 2014, segundo a 

categoria de crimes, pelo Posto Territorial de Maiorca 

    Crimes 

  
Posto Freguesias 

Contra as 
pessoas  

Contra o 
património 

Contra a 
vida em 
sociedade 

Contra o 
Estado 

Legislação 
avulsa 

Identidade 
Cultural 

Maiorca 

Alhadas 17 29 5 0 2 1 

166 

Ferreira-a-
Nova 7 32 4 2 2 0 

Maiorca 12 22 2 2 1 0 
Moinhos 
da 
Gândara 12 6 0 1 0 0 

Outras 1 5 1 0 0 0 

Totais 49 94 12 5 5 1 

  
Fonte: Construção CMFF com dados disponibilizados pela GNR_ Comando Territorial de Coimbra_ Destacamento de 

Montemor-o-Velho 



Dos 166 crimes registados pela GNR no Posto Territorial de Maiorca, que representam 33% do total de 

crimes no Município apurados por esta força policial, sobressaem os 94 crimes contra o património 

(56,6%) e os 49 crimes contra as pessoas (29,5%). Quer um tipo de crimes quer outro concentra-se 

em maior número de participações nas freguesias de Ferreira-a-Nova e Alhadas: 32 crimes registados 

contra o património em Ferreira-a-Nova e 17 crimes contra as pessoas, em Alhadas, como se pode 

confirmar pelos dados do quadro correspondente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Operação Censos Sénior 

A Operação Censos Sénior é uma campanha de segurança direcionada aos idosos que vivem sozinhos 

e/ou isolados, levada a efeito pela GNR – Guarda Nacional Republicana. Trata-se de uma operação 

que pretende atualizar o registo dos idosos que vivem sozinhos e/ ou isolados, identificar novas 

situações e informar as entidades competentes das situações de potencial perigo.  

Durante a operação Censos Sénior, os Agentes da Guarda Nacional levam também a cabo ações de 

sensibilização para que a população idosa adote comportamentos de segurança que permitam reduzir 

o risco de se tornarem vítimas de crimes. 

Os dados disponibilizados pela GNR – Comando Territorial de Coimbra/Destacamento de Montemor-

o-Velho permitem contabilizar, em Setembro de 2014, um total de 32 idosos abrangidos pela Operação 

Censos Sénior no Município da Figueira da Foz, dos quais 25 possuem ficha aberta desde 2013 e 7 

dos idosos integraram a listagem dos visitados/acompanhados em 2015. Nesse sentido, os dados que 

irão ser apresentados de seguida contemplam a totalidade dos idosos que em Setembro/Outubro de 

2015 estavam sinalizados no âmbito desta iniciativa. 

 

População Sénior do Município da Figueira da Foz abrangida pela Operação Censos Sénior, 

em 2014, segundo o sexo 

 

Fonte: Construção CMFF com dados disponibilizados pela GNR_ Comando Territorial de Coimbra_ Destacamento de 

Montemor-o-Velho 

 

Dos 32 participantes na Operação Censos Sénior, 22 (69%) eram do sexo feminino e 10 (31%) do sexo 

masculino. 

A média de idades dos entrevistados rondou os 81,1 anos. 

 

 

 

31%

69%

M F



 

Fonte: Construção CMFF com dados disponibilizados pela GNR_ Comando Territorial de Coimbra_ Destacamento de 

Montemor-o-Velho 

O grupo etário que concentra maior número de idosos visitados é 75-84 anos, sendo que 8 pertencem 

ao subgrupo etário 75-80 anos e 9 ao subgrupo 81-84 anos.  

Cerca de 59% dos idosos são viúvos/as. 

População Sénior do Município da Figueira da Foz abrangida pela Operação Censos Sénior, 

em 2014, segundo a freguesia de residência 

 

Fonte: Construção CMFF com dados disponibilizados pela GNR_ Comando Territorial de Coimbra_ Destacamento de 

Montemor-o-Velho 

 

A freguesia do Paião é a que se destaca quanto ao número de idosos abrangidos pela Operação 

Censos Sénior, em 2014, um total de 8. Seguem-se as freguesias de Alhadas e Maiorca com 5 idosos 
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0

5

10

15

20

65-75 75-84 85-94

5

17

10

8

4

1

3 3

5 5

2

1

0

1

2

3

4

5

6

7

8

9

Paião Quiaios Lavos Alqueidão Bom
Sucesso

Alhadas Maiorca Ferreira Moinhos
da

Gândara

0

10

20

7

19

4
2

População Sénior do Município da Figueira da Foz 

abrangida pela Operação Censos Sénior, em 

2014, segundo o grupo etário 

População Sénior do Município da Figueira da 

Foz abrangida pela Operação Censos Sénior, em 

2014, segundo o estado civil 



População Sénior do Município da Figueira da Foz abrangida pela Operação Censos Sénior, 

em 2014 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Construção CMFF com dados disponibilizados pela GNR_ Comando Territorial de Coimbra_ Destacamento de 

Montemor-o-Velho 

Da abordagem realizada aos idosos quanto ao acesso a equipamento de comunicação e também à 

situação concreta, em termos de vivência, apurou-se o seguinte retrato: 

o 63% dos idosos visitados/sinalizados possuíam um meio telefónico de contato. Os dados 

disponibilizados não permitem aferir o tipo de equipamento de comunicação, se se trata de um 

equipamento fixo e/ou se incluem situações de idosos portadores de equipamento móvel; 

37%

63%

População Sénior, portador/a de 
telefone (%)

Sim Não

29

1 2

Dependência da população sénior (n.º)

não dependente dependente parcial dependente total

81%

19%

População Sénior que vive sozinho (%)

Sim Não

19%

81%

População Sénior que vive isolada (%)

Sim Não



o Na sua grande maioria (81%) dos idosos envolvidos nesta Operação vivem sozinhos. Esta 

informação reforça uma tendência nacional e local para o aumento do número de idosos que 

vivem sós, realidade a que não é alheio o envelhecimento da população, matéria analisada no 

Diagnóstico Social (Capítulos Demografia e Habitação). Salientar inclusive que segundo os 

últimos Censos, a Região Centro era apontada pelo Instituto Nacional de Estatística como uma 

das mais envelhecidas. 

o Visível no gráfico que representa a situação de isolamento dos idosos, em lugares ermos ou 

sem vizinhança, envolvidos na Operação Censos Sénior, destaque para a confirmação de que, 

apesar de viverem sozinhos, não estão isolados (81%). Quanto às situações em que se verifica 

o isolamento, não é possível aferir o tipo de isolamento em concreto. 

o Relativamente à situação de dependência da população sénior envolvida na Operação é 

notório o maior peso de idosos (90%) que não precisam habitualmente de qualquer apoio por 

parte de terceiros. Não obstante, referem com frequência a execução das tarefas da vida diária 

com dificuldade. 

 



Justiça 

A Constituição da República Portuguesa, nos seus artigos 202.º e seguintes, define os princípios que 

constituem a base da organização judiciária e funcionamento dos tribunais em Portugal. Os tribunais 

são órgãos de soberania com competência para administrar a justiça em nome do povo. A sua função 

é garantir a defesa dos direitos e dos interesses dos cidadãos, protegidos por lei, reprimir a violação da 

legalidade democrática e redimir os conflitos de interesses públicos e privados. Os tribunais são 

independentes e apenas estão sujeitos à lei. As suas decisões são obrigatórias para todas as entidades 

públicas e privadas e prevalecem sobre as de quaisquer outras autoridades. 

Na Figueira da Foz, o sistema judicial tem em funcionamento um Tribunal Judicial – secção única, e os 

Serviços do Ministério Público, não dispondo de nenhum estabelecimento prisional, sendo os mais 

próximos, no âmbito do Distrito Judicial de Coimbra, os seguintes: 

- Estabelecimento Prisional de Coimbra (Masculino); 

- Estabelecimento Prisional de Aveiro (Masculino e Feminino); 

- Estabelecimento Prisional de Leiria para Jovens (Masculino); 

- Estabelecimento Prisional de Leiria (Masculino e Feminino). 

A Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais é o serviço responsável pela definição e 

execução das políticas públicas da administração da prevenção criminal e de reinserção social de 

jovens e adultos, designadamente pela promoção e execução de medidas tutelares educativas e 

medidas alternativas à prisão. 

 Breve caracterização de menores no Centro Educativo dos Olivais - Coimbra 

Os dados que se seguem referem-se a uma breve caraterização dos menores integrados no Centro 

Educativo dos Olivais e respetiva evolução entre 2012-2014, de acordo com os indicadores disponíveis 

e publicados pela Direção Geral da Política de Justiça, no âmbito da Execução de Penas e Medidas de 

Intervenção Social – Reinserção Social no que refere a jovens cujo tribunal de origem se localiza na 

Figueira da Foz (disponível na internet em 

http://www.siej.dgpj.mj.pt/SIEJ/PDFs/Execu%C3%A7%C3%A3o%20de%20penas%20e%20medidas

%20de%20interven%C3%A7%C3%A3o%20social/DGRS.pdf).  

São apresentados nos quadros seguintes os dados totais dos jovens internados nos oito centros 

educativos nacionais a 31 de dezembro dos anos considerados – 2012, 2013 e 2014, e os que dizem 

especificamente respeito ao Centro Educativo dos Olivais localizado em Coimbra. Acresce ainda o 

quadro onde constam os dados relativos aos jovens internados em centro educativo por tribunal de 

origem, neste caso em concreto o Tribunal da Figueira da Foz. Frisar, por último, a escassez de 

informação que permita uma caraterização mais detalhada no âmbito da execução de penas e medidas 

de intervenção social – Reinserção Social, em relação a jovens provenientes da Figueira da Foz. 

http://www.siej.dgpj.mj.pt/SIEJ/PDFs/Execu%C3%A7%C3%A3o%20de%20penas%20e%20medidas%20de%20interven%C3%A7%C3%A3o%20social/DGRS.pdf
http://www.siej.dgpj.mj.pt/SIEJ/PDFs/Execu%C3%A7%C3%A3o%20de%20penas%20e%20medidas%20de%20interven%C3%A7%C3%A3o%20social/DGRS.pdf


Lotação do centro educativo dos Olivais e número de jovens internados por regime, em 2012, 

2013 e 2014 

Fonte: http://www.siej.dgpj.mj.pt – Execução de penas e medidas de intervenção social – 2012, 2013 e 20148 

 

Jovens internados em centro educativo por género e tribunal de origem, em 2013 e 20149 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: 

http://www.siej.dgpj.mj.pt 

                                                 
5 Regime aberto, semiaberto ou fechado consoante o grau de abertura ao exterior (n.º 2,3 e 4 do art 17ºda Lei Tutelar 

Educativa); 
6 Lotação: A lotação das unidades residenciais depende, para além das condições físicas e dos meios humanos disponíveis, do 

regime de execução a que se destina (art.º 11, capítulo II Regulamento Geral e Disciplinar dos centros Educativos). 
7 Jovens internados em Centro Educativo: j 
8 
http://www.siej.dgpj.mj.pt/SIEJ/PDFs/Execu%C3%A7%C3%A3o%20de%20penas%20e%20medidas%20de%20interven%C3%
A7%C3%A3o%20social/DGRS.pdf 
 
9     Dados indisponíveis para o ano de 2012. 

10 .. Resultado nulo/protegido pelo segredo estatístico. 

11  Figueira da Foz – dados não estão discriminados. 

Regime5 Total Lotação6 

Jovens internados em centro educativo7 

Aberto Semiaberto Fechado 

2014 

Total 195 198 27 128 40 

CE Olivais 28 34 .. 22 6 

2013 

Total 251 233 36 168 47 

CE Olivais 37 34 .. 24 13 

2012 

Total 261 265 37 191 33 

CE Olivais 38 34 .. 30 8 

Tribunal/Género 

N.º de jovens 

Total 

Fem. Masc. 

2014 

Total 25 170 195 

Figueira da 

Foz10 .. .. 

.. 

2013 

Total 22 229 251 

Figueira da Foz11 __ __ ___ 

http://www.siej.dgpj.mj.pt/
http://www.siej.dgpj.mj.pt/
http://www.siej.dgpj.mj.pt/SIEJ/PDFs/Execu%C3%A7%C3%A3o%20de%20penas%20e%20medidas%20de%20interven%C3%A7%C3%A3o%20social/DGRS.pdf
http://www.siej.dgpj.mj.pt/SIEJ/PDFs/Execu%C3%A7%C3%A3o%20de%20penas%20e%20medidas%20de%20interven%C3%A7%C3%A3o%20social/DGRS.pdf
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Conclusão 

Município da Figueira da Foz… 

 

 Ao nível demográfico 

Tendência de variação negativa da população residente; 
Crescimento natural negativo do Município da Figueira da Foz, entre 2010 e 2014; 
Decréscimo populacional generalizado, nos grupos etários mais jovens; 

Índices de envelhecimento elevados; 

Forte dinâmica demográfica nas freguesias do núcleo urbano, pela sua atratividade; 

Parque habitacional com n.º significativo de alojamentos desocupados; 

 

 Ao nível social 

 

Diversidade de respostas socias implementadas por entidades de diferente natureza jurídica; 

Taxa potencial de cobertura dos equipamentos sociais de creche e jardim-de-infância, da Rede 

Solidária. 

Articulação em rede que impede a sobreposição de respostas no mesmo território de 

intervenção; 

Empregabilidade (baixa) de desempregados de longa duração e beneficiários de RSI, 

prolongando situação de desigualdade social e económica; 

Diminuição do número de agregados familiares com proteção social; 

 
 

 Ao nível da educação 

O “ensino básico” congrega a maioria da população com 55,53%, subdividindo-se pelo 1.º com 

30,41%, pelo 2.º com 9,19% e pelo 3.º Ciclo do Ensino Básico (CEB) com 15,93%; 

66,03% das mulheres não possuem “nenhum nível de escolaridade”; representam ainda 

51,24% da população residente com o 1.º CEB e  57,6% com o  “ensino superior”; 

Aumento da taxa real de pré-escolarização, nos últimos anos; 

Taxa de analfabetismo superior à registada a nível nacional; 

Diminuição da população escolar nos ensinos básico e secundário; 

Aumento da taxa de retenção e desistência no ensino básico; 

Aumento do número de alunos por computador com acesso à internet; 

 

 

 Ao nível da saúde 

 

Aumento gradual do número de médicos por cada mil habitantes nos últimos anos; 

O rácio farmácias por 1000 habitantes tem sido constante desde 2010; 
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Do total de utentes inscritos, uma elevada percentagem, 89,2%, tem Médico de Família; 

Diminuição sistemática da Taxa bruta de natalidade na última década; 

Em 2012, o ISF na Figueira da Foz era de 1,14 crianças por mulher, valor preocupante no que 

toca à renovação geracional; 

Decréscimo acentuado de nados vivos no concelho da Figueira da Foz, desde 1981; 

Diminuição progressiva da gravidez na adolescência em contraposição com aumento da 

gravidez acima dos 35 anos; 

Tendência crescente do número de óbitos no Município; 

 

 Ao nível da economia e emprego 

Relevância do desemprego de longa duração; 
Trabalho por conta própria com pouca expressividade; 
Predomínio de empresas de pequena dimensão; 
Potencial de crescimento do setor terciário social; 

Potencial do turismo de qualidade; 

Diversidade de ambientes naturais: mar, dunas, lagoas, floresta; 

Diversidade de produtos gastronómicos locais;  
Oferta hoteleira de qualidade; 
Potencial de crescimento e diversificação económica, nomeadamente nas atividades 
ligadas ao mar; 
Necessária aliança entre a investigação científica e as áreas potenciais de desenvolvimento 
industrial e empresarial;  
 

 Ao nível da segurança 

Em 2014 confirma-se um decréscimo do número total de crimes registados por comparação 
aos anos transatos, sendo que a taxa de criminalidade total fixou-se em 24,7‰ (2014), valor 
inferior a 2013 que se situou nos 28,8‰; 
32% dos crimes registados no Município, em 2014, foram “contra as pessoas”, e destes 66% 
foram crimes contra a integridade física; 
Operação Censos Sénior2015: dos 32 participantes, 22 (69%) eram do sexo feminino e 10 

(31%) do sexo masculino, com média de idades dos entrevistados rondou os 81,1 anos; cerca 

de 59% dos idosos são viúvos/as; 63% dos idosos visitados/sinalizados possuíam um meio 

telefónico de contato; apesar de viverem sozinhos, não estão isolados (81%). 





COMISSÕES SOCIAIS DE FREGUESIA DO MUNICÍPIO DA FIGUEIRA DA FOZ 

METODOLOGIA: 

NUVEM DE PROBLEMAS E RECURSOS LOCAIS 

A Rede Social concretiza-se a nível local, através da criação das Comissões Sociais de Freguesia 

(CSF) e/ou Interfreguesias (CSIF) e do Conselho Local de Ação Social (CLAS), constituindo-se estes 

fóruns como plataformas privilegiadas de planeamento e coordenação da intervenção social, 

respectivamente, a nível de freguesia e do concelho. 

Como referido oportunamente, a Rede Social é um fórum de articulação e conjugação de esforços 

baseado na adesão livre das autarquias e das entidades públicas e privadas com/sem fins lucrativos, 

cujo intuito é o desenvolvimento de ações e atividades de combate à erradicação ou atenuação da 

pobreza, exclusão social e promoção do desenvolvimento territorial. Uma das estratégias viáveis que 

poderá contribuir para esse fim será, decerto, uma parceria baseada na igualdade entre parceiros, na 

qual estes estejam conscientes da complexidade e multidimensionalidade dos problemas sociais, a par 

da importância de um planeamento integrado da ação, da consensualização dos objetivos, da 

concertação de iniciativas e da otimização de recursos pelos diferentes agentes, no mesmo território. 

Para concretizar o desígnio de construir um retrato da realidade micro, ao nível da freguesia, 

desenvolveu-se um conjunto de sessões de trabalho in loco, que privilegiaram uma metodologia 

mobilizadora da rede de parceiros, agentes e atores locais, na reflexão e recolha dos seus contributos, 

em termos de identificação/reconhecimento dos principais problemas vivenciados em cada comunidade 

local (freguesia), bem como dos recursos locais potenciadores de uma intervenção ativa e eficiente, 

ancorada nos princípios do desenvolvimento social. 

Destaca-se, seguidamente, os procedimentos levados a cabo, para a implementação da metodologia 

adotada. 

Numa primeira fase contactou-se o Presidente da Junta, enquanto presidente da Comissão Social de 

Freguesia, no sentido de planear, com os parceiros o dia e a hora, dando-lhe conhecimento prévio do 

objetivo da sessão de trabalho. Nas Comissões Sociais de Freguesia ativas procedeu-se de imediato 

ao agendamento da referida reunião. Nas Comissões Sociais de Freguesia inativas, ou que se 

encontravam ainda numa fase de criação o procedimento decompôs-se em duas partes: uma primeira 

reunião dos parceiros locais para ativação da mesma, com a presença dos Técnicos e Vereador do 

Pelouro da Ação da Social Câmara Municipal, na qual se relembrou o contexto legislativo subjacente à 

constituição e funcionamento de uma Comissão Social de Freguesia, no âmbito do Decreto-Lei n.º 

115/2006 de 14 de junho, e a partilha de boas práticas com a presença de representantes da Comissão 

Social de Freguesia de Tavarede, a única do Município em atividade ininterrupta desde a sua 

constituição e com exemplos provados do trabalho e das potencialidades que uma Comissão Social de 

Freguesia pode ter. 



Seguiu-se, de imediato, a marcação de nova reunião, cujo objetivo se centraria na dinamização de 

atividades que promovessem a reflexão em torno dos principais problemas da freguesia e dos recursos 

locais. 

Nesta sequência, estruturou-se da seguinte forma a sessão de trabalho, propriamente dita: 

1.º momento: apresentação síntese dos principais indicadores que caracterizam cada uma das 

freguesias, ao nível demográfico, social, educacional, económico, entre outros, estimulando a reflexão 

e o olhar crítico perante os dados estatísticos das entidades oficiais; 

2.º momento: Nuvem de Problemas e Recursos Locais. Com esta metodologia cada parceiro, 

individualmente, foi convidado a registar, por escrito e de forma anónima, os dois principais problemas 

que, na sua opinião, afetam a freguesia. Após comunicação oral dos problemas identificados, estes 

foram agrupados de acordo com a área temática dominante. De seguida, os parceiros foram 

estimulados pela dinamizadora a votar nos problemas que consideram mais preocupantes sendo assim 

possível ordenar os problemas referenciados e analisar, dos problemas identificados, aqueles que 

maior relevância têm para os parceiros. 

Por último, todas as entidades e instituições presentes foram desafiadas para, por escrito e de forma 

anónima, identificarem os recursos locais que podem contribuir para o desenvolvimento social e 

económico da freguesia. 

No quadro que se segue encontra-se sistematizada a calendarização de todas as sessões de trabalho 

realizadas com as Comissões Sociais de Freguesia do Município da Figueira da Foz, bem como as 

entidades parceiras que participaram localmente neste trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Data 
Comissão Social 

de Freguesia 

Local de 

Reunião 
Hora Entidades/Instituições  

21/01/2015 Tavarede 
Junta de 

Freguesia 
21:00h 

Agrupamento de Escolas Figueira Norte; 
Agrupamento de Escolas da Zona Urbana; 
António Manuel Gonçalves Simões Baltazar; 
Assembleia de Freguesia: Fernando Lopes; 
Associação FigueiraViva; Unidade de 
Cuidados de Saúde personalizados de 
Buarcos; Cooperativa Grão a Grão; Clube 
Desportivo e Amizade do Saltadouro; Escola 
Secundária com 3º CEB Dr. Joaquim de 
Carvalho; Figueira Domus, E.M 
Grupo Musical de Instrução Tavaredense; 
Junta de Freguesia de Tavarede. 

03/02/2015 Maiorca 
Junta de 

Freguesia 
21:00h 

Junta de Freguesia de Maiorca; Assembleia 

de Freguesia de Maiorca; Centro Social S. 

Salvador; Cruz Vermelha de Maiorca; GNR 

de Maiorca; Associação Fernão Mendes 

Pinto; Clube Desportivo e Recreativo do 

Arneiro de Fora; “Quaisquer pessoas 

dispostas a contribuir de modo relevante 

para o desenvolvimento social local”: 

Delminda Oliveira. 

11/02/2015 Vila Verde 
Junta de 

Freguesia 
21:30h 

Centro Social Paroquial Santo Aleixo; 

Figueira Domus, E.M.; Grupo de Instrução 

Musical Vilaverdense; Grupo Recreativo 

Vilaverdense; Junta de Freguesia de Vila 

Verde; Movimento Associativo Juvenil 

(M.A.J); Sociedade Instrução Recreativa de 

Lares, Somos Figueira (Susana Simões); 

Representante do PCP (Filomena Neves); 

UCSP Urbana; “Quaisquer pessoas dispostas 

a contribuir de modo relevante para o 

desenvolvimento social local”: Alice Maria 

Oliveira e Ivone Marques. 

20/02/2015 Marinha das Ondas 
Junta de 

Freguesia 
18:00h 

Agrupamento de Escuteiros 1224 - Marinha 

das Ondas, Centro de Recreio Popular Praia 

da Leirosa, Associação Cultural Recreativa e 

Desportiva Marinhense, Associação Cultural 

Recreativa e Desportiva de Matos, Casa do 

Povo de Marinha das Ondas, Centro Cultural 

Desportivo Matas e Ciprestes. 

16/04/2015 Alqueidão 
Junta de 

Freguesia 
18:00h 

Junta de Freguesia de Alqueidão; J.I/E.B.1 

Alqueidão e E.B 2,3 Dr. Pedrosa Veríssimo; 

Centro Paroquial de Solidariedade Social do 

Alqueidão; Corpo Nacional de Escutas – 

Agrupamento 1212; Paróquia de Alqueidão; 

Grupo Sócio Caritativo de Alqueidão; Casa 

do Povo de Alqueidão; Associação Cultural 

de Alqueidão; Sociedade Musical Recreativa 



do Alqueidão; Associação Cultural, 

Recreativa e Desportiva de Calvete; APG – 

Associação Portuguesa de Gagos. 

21/04/2015 São Pedro 
Junta de 

Freguesia 
16:00h 

Associação de Moradores Bairros Sociais; 
Associação de Pais, Encarregados de 
Educação e Amigos da Escola; Associação 
Novo Olhar; Centro Social da Cova Gala; 
Centro Social Santus Petrus; Clube 
Mocidade Covense; Escola E.B.1 da Cova 
Gala; Escuteiros Marítimos de São Pedro; 
Equipa de Tratamento de Comportamentos 
Aditivos; Fundação Bissaya Barreto; Junta de 
Freguesia de São Pedro. 

22/04/2015 Buarcos 
Junta de 

Freguesia 
16:00h 

Agrupamento de Escolas Figueira Norte, 

Associação Goltz de Carvalho, Centro de 

Apoio ao Sem Abrigo (C.A.S.A), E.B. 2,3 

Infante D. Pedro, Figueira Domus, E.M, 

Fundação Bissaya Barreto, Junta de 

Freguesia de Buarcos e S. Julião. 

28/05/2015 Quiaios 
Junta de 

Freguesia 
18:00h 

Associação de Desenvolvimento da 
Murtinheira; elementos da Assembleia de 
Freguesia; Cruz Vermelha Portuguesa – 
Delegação de Quiaios; Grupo de Instrução e 
Recreio Quiaense; “Quaisquer pessoas 
dispostas a contribuir de modo relevante 
para o desenvolvimento social local” - 
Helena Machado; Quiaios Clube e Sociedade 
Filarmónica de Quiaios. 

18/09/2015 Ferreira-a-Nova 
Junta de 

Freguesia 
18:00h 

Associação C. R. D. de Ferreira-a-Nova; 
Associação de A. D. Capela do Tromelgo; 
Associação para o D. S. e C. de Santana; 
Centro Social e P. de Ferreira-a-Nova; 
Comissão de Moradores de Netos e 
Queridas; Comissão Fabriqueira de Santana; 
Comissão Fabriqueira de Ferreira-a-Nova; 
Cruz Vermelha de Maiorca; 
Farmácia S. A. Mª Inácia C. T. Grilo Unip; GNR 
de Quiaios; Grupo Juvenil S. Tomé: Luís Cruz; 
Helenos, S. A.; Presidente da Assembleia de 
Freguesia de Ferreira-a-Nova: Regina 
Guímaro; Rancho Folclórico Rosas de Maio 
Sociedade M. R. I. e B. Santanense. 

27/10/2015 
Moinhos da 

Gândara 

Junta de 

Freguesia 
18:00h 

Associação Cultural Recreativa e Desportiva 

da Gândara; Centro Aqua Viva de Alhadas – 

Polo Nossa Sr.ª da Saúde; Grupo Encantos; 

Membros da Junta de Freguesia; Membros 

da Assembleia de Freguesia. 

29/10/2015 Lavos 
Junta de 

Freguesia 
 

Agrupamento de Escolas do Paião - Jardim 

de Infância; Agrupamento de Escolas do 

Paião - 1.º Ciclo; Centro Social de Carvalhais 

de Lavos; Centro Social e Paroquial de Lavos; 

Cruz Vermelha Portuguesa – Núcleo de 



Carvalhais; Extensão de Saúde de Lavos; 

Junta de Freguesia de Lavos. 

05/11/2015 Paião 
Junta de 

Freguesia 
 

Centro Cultural e Recreativo OUCOFRA; 

EB2,3 Dr. Pedrosa Veríssimo; Guarda 

Nacional Republicana do Paião e Junta de 

Freguesia de Paião. 

10/11/2015 Bom Sucesso 
Junta de 

Freguesia 
18:00h 

Assembleia de Freguesia: Vítor M. A. 

Margato e José Manuel Bento; Associação 

Educativa “Master do Conhecimento”; 

Centro Social Vela Azul; “Pessoas dispostas a 

contribuir de modo relevante para o 

desenvolvimento social local…”: Olga Sofia 

M. Góis, Susana Sofia C. Figueiredo, Tíndaro 

Manuel C. Saltão; Junta de Freguesia de Bom 

Sucesso e Paróquia de Bom Sucesso. 

12/11/2015 Alhadas 
Junta de 

Freguesia 
 

Junta de Freguesia de Alhadas; Grupo de 

Instrução União Caceirense; Associação De 

Freguesias; Sociedade Boa União Alhadense; 

Agrupamento de Escolas Figueira Norte; 

Centro Social Paroquial Aqua Viva- Alhadas; 

Centro Comunitário de Maiorca- Associação 

Fernão Mendes Pinto; GNR Quiaios; 

Agrupamento de Escolas da Zona Urbana. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE ALHADAS 

Reunião de Trabalho realizada no dia 12/11/2015 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Inexistência de um estabelecimento de ensino pré-escolar público [2 votos]; 

2.º Ausência de estrutura residencial para idosos sem finalidade lucrativa [1 voto]; 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º População jovem toxicodependente [5 votos]; 

 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Casas devolutas/casas em ruínas [1 voto]; 

 

 

 

 

Falta de 

infraestruturas de 

apoio social 

Toxicodependência 

Habitação 



 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Diminuição da natalidade; [3 votos] 

      Isolamento de idosos; [3 votos]; 

2.º Aumento do número de idosos viúvos que se isolam no seu espaço.  

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Reparação dos pisos alcatroados, mas muito degradados/alcatroamento de estradas já existentes; 

[4 votos] 

2.º Vias de comunicação (estradas e caminhos); [1 votos] 

3.º Deficiente rede de transportes. 

      Falta de passadeiras/travessia para peões. 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Desemprego das camadas mais jovens; [1 voto] 

 2.º Saneamento básico. 

 

Envelhecimento da 

População 

Acessibilidades 

Outros 



RECURSOS LOCAIS IDENTIFICADOS PELA COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE ALHADAS 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Serralharia

s 

 

 

Exploração de areias 

 

Metalúrgica SILVAS, SA 

 

Infraestruturas 

sociais 

 

Centro de Dia 

 
Carpintarias 

 

 

Canteiros/Marmorintos 

 

 

PARCEIROS PARTICIPANTES NA NÚVEM DE PROBLEMAS E NA IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS 

LOCAIS: 

Junta de Freguesia de Alhadas; Grupo de Instrução União Caceirense; Associação De Freguesias; 

Sociedade Boa União Alhadense; Agrupamento de Escolas Figueira Norte; Centro Social Paroquial 

Áqua Viva- Alhadas; Centro Comunitário de Maiorca- Associação Fernão Mendes Pinto; GNR Quiaios; 

Agrupamento de Escolas da Zona Urbana. 

 

 

Apoio aos 

Idosos/IPSS/Aqua Viva 

 

Freguesia dispõe de IPSS’s 

com apoio a crianças, idosos e 

cidadãos portadores de 

deficiência. 

 

Pré-escolar em 

Caceira 

 

Farmácia 

 

Posto Médico 

 

Prática de atividades no meio 

associativo (música, desporto, 

teatro, lazer, ocupação no meio 

associativo 

Jardim-escola 

João de Deus 

 

Ensino Secundário 

s 

 

 

Associações 

Culturais e 

Recreativas 

 

Localização geográfica: 

proximidade de centro 

bano 

 

Recursos Pedagógicos - Escola EB 2 3 Pintor 

Mário Augusto 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DO ALQUEIDÃO 

Reunião de Trabalho realizada no dia 16/04/2015 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Idosos a viver sozinhos e com poucos recursos económicos [1 voto]; 

2.º Famílias com filhos em idade escolar com poucos recursos económicos; 

 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de estruturas de saúde [4 votos]; 

      Falta de reposição de cuidados mínimos de saúde [4 votos]; 

2.º Dificuldade dos idosos na sua deslocação ao posto médico; 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Isolamento da freguesia [1 voto]; 

2.º Degradação das vias de circulação da freguesia; 

Baixos rendimentos 

das Famílias 

Serviços de Saúde 

Acessibilidades 



 

 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Baixa taxa de natalidade [4 votos]; 

2.º Número reduzido de crianças por agregado familiar [1 voto]; 

3.º Número elevado de idosos na freguesia; 

      Falta de apoio que os idosos têm da parte da família; 

      Deslocação de jovens para o exterior (emigração); 

 

 

 

 

 

1.º Falta de empreendedorismo; 

2.º Falta de ecopontos para recolha de resíduos; 

 

Demografia: diminuição das 

crianças, aumento dos idosos 

Outros 



RECURSOS LOCAIS IDENTIFICADOS PELA COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DO ALQUEIDÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Agricultura/ 

Campos agrícolas/ 

Cultura do arroz 

 

Moinho das Marés 

Património natural: belas 

paisagens, ausência de 

poluição, tranquilidade 

Proximidade do concelho a 

distritos limítrofes (Aveiro, Leiria) 

 

PARCEIROS PARTICIPANTES NA NÚVEM DE PROBLEMAS E NA IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS 

LOCAIS: 

Junta de Freguesia de Alqueidão; J.I/E.B.1 Alqueidão e E.B 2,3 Dr. Pedrosa Veríssimo; Centro 

Paroquial de Solidariedade Social do Alqueidão; Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento 1212; 

Paróquia de Alqueidão; Grupo Sócio Caritativo de Alqueidão; Casa do Povo de Alqueidão; Associação 

Cultural de Alqueidão; Sociedade Musical Recreativa do Alqueidão; Associação Cultural, Recreativa e 

Desportiva de Calvete; APG – Associação Portuguesa de Gagos. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE BOM SUCESSO 

Reunião de Trabalho realizada no dia 10/11/2015 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Emprego para: 

      a. jovens com licenciatura, 

      b. jovens com ensino secundário, 

      c. restantes faixas etárias. [11 votos] 

2.º População com grandes carências para dar condições às crianças.     

3.º Muitas famílias com apenas um elemento a ganhar sustento para dois ou mais filhos, o que não 

permite investir em saúde e educação. 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de transporte público no fim-de-semana para quem trabalha na Figueira da Foz ou outra 

localidade.  

 

 

 

 

Desemprego/Economia 

Acessibilidades 



 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Formação; 

2.º Abandono escolar; 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Alcoolismo; 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º [Falta de] Centro de Noite [6 votos]; 

2.º Carência social, económica em idosos [5 votos]; 

3.º Isolamento de idosos; 

Abandono de idosos; 

Pensões muito baixas de grande parte dos idosos; 

Necessária ampliação do Centro Social Vela Azul (IPSS), porque há cada vez mais população 

envelhecida e alguma vive sozinha, consequência da emigração da família; 

Grande n.º de idosos, ainda com autonomia, que não têm ofertas de ocupação do tempo de 

forma saudável e de aprendizagem (ex. investimento em literacia digital e desportiva para 

promover a saúde). 

Educação/Formação 

Saúde 

Idosos 



RECURSOS LOCAIS IDENTIFICADOS PELA COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE BOM SUCESSO 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Lagoa da Vela na sua 
natureza plena 

 

 

Acessibilidades 

 
Mata 

 

Sede da Junta de Freguesia na 

prestação de diversos serviços aos 

fregueses: correios, água, 

preenchimento de IRS, cursos de 

formação. 

 

IPSS – área social, com fornecimento de 

refeições ao domicílio e vigilância 

permanente aos “residentes”; 

fornecimento de refeições às escolas 

Natureza 

 

Mão-de-obra 

 

 

PARCEIROS PARTICIPANTES NA NÚVEM DE PROBLEMAS E NA IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS 

LOCAIS: 

Assembleia de Freguesia: Vítor M. A. Margato e José Manuel Bento; Associação Educativa “Master 

do Conhecimento”; Centro Social Vela Azul; “Pessoas dispostas a contribuir de modo relevante para 

o desenvolvimento social local…”: Olga Sofia M. Góis, Susana Sofia C. Figueiredo, Tíndaro Manuel C. 

Saltão; Junta de Freguesia de Bom Sucesso e Paróquia de Bom Sucesso. 

 

Fábrica de Bikinis 

Saneamento Espaços disponíveis 

p/ atividades lúdicas 

e de turismo. 
Instituições 

Socioculturais 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE BUARCOS 

Reunião de Trabalho realizada no dia 22/04/2015 

 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Desemprego nas famílias [8 votos]; 

2.º Desemprego jovem [3 votos]; 

3.º Encaminhar pessoas com mais de 45 anos para emprego/formação; 

      Falta de sensibilidade (conhecimento de programas) para proporcionar estágios/inserção na vida 

ativa para jovens com formação por parte de empresas. 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Baixa taxa de natalidade [1 voto]; 

2.º Grande percentagem da faixa etária dos 25/64 anos  

 

 

 

 

 

 

Desemprego 

Demográfico 



 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Idosos em isolamento [5 votos]; 

2.º Reduzido número de respostas de caráter permanente para idosos [1voto]; 

3.º Combater o isolamento social dos idosos;  

      Solidão dos idosos; 

      Isolamento social; 

     O aumento do número de idosos sem rede de suporte familiar e em exclusão; 

 

 

 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de respostas na área da doença/saúde mental [1 voto]; 

      Abandono escolar [1 voto]; 

2.º Toxicodependência; 

       Ocupação de tempos livres em época de interrupção letiva; 

 

 

 

 

 

Idosos/envelhecimento 

populacional 

Outros problemas 



RECURSOS LOCAIS IDENTIFICADOS PELA COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE BUARCOS 

 

 

 

  

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Trabalho em 

Rede 

 

 

Habitação social 

 

Ensino 

 

Atividades/Momentos recreativos 

CPCJ – Comissão 

Proteção de Crianças e 

Jovens 

Formação para 

adultos 

desempregados 

 

 

 

Pessoas/Técnicos 

 

 

 

Comissão Social 

de Freguesia 

Ativa 

 

Infraestruturas 

 

 

Coletividades/

Associações 

Natureza (sol, rio, mar, 

praia, serra/floresta) 

 

 Turismo 

 

 

 

Associação Comercial e 

Industrial 

 

 

 

 

Respostas 

Sociais 

 

 

IPSS´s – Instituições Particulares de 

Solidariedade Social 

 

 

PARCEIROS PARTICIPANTES NA NÚVEM DE PROBLEMAS E NA IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS 

LOCAIS: 

Agrupamento de Escolas Figueira Norte, Associação Goltz de Carvalho, Centro de Apoio ao Sem 

Abrigo (C.A.S.A), E.B. 2,3 Infante D. Pedro, Figueira Domus, E.M, Fundação Bissaya Barreto, Junta de 

Freguesia de Buarcos e S. Julião. 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE FERREIRA-A-NOVA 

Reunião de Trabalho realizada no dia 18/09/2015 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Baixa taxa de natalidade [6 votos]; 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de “aposta” na comunidade jovem [4 votos]; 

2.º Emigração dos jovens [2 votos]; 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de emprego [5 votos]; 

2.º Desemprego [3 votos]; 

3.º Desemprego aos 50 anos [2 votos]; 

      Emprego jovem [2 votos]; 

 

Baixa natalidade 

População Jovem 

Aumento do 

Desemprego 



 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Envelhecimento da população, dificuldades de locomoção e isolamento [5 voto]; 

2.º Idosos sem apoio familiar [2 voto]; 

     Elevado número de idosos [2 voto]; 

 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Deficiências no sistema de saúde [1 voto]; 

2.º Aumento da insegurança em espaços isolados; 

     Deficiência em algumas habitações, pessoas com poucos recursos; 

     Unidade de Saúde Familiar (USF); 

     Rede de Transportes Públicos insuficiente; 

     Álcool; 

 

 

Outros 

Idosos 



RECURSOS LOCAIS IDENTIFICADOS PELA COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE FERREIRA-A-

NOVA 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

IPSS – 

Instituição 

Particular de 

Solidariedade 

Social 

 

Empresas (industria e serviços) 

 Zona Industrial 

 

Lagoa das Queridas 

 

Zonas de lazer 

 

 

Transporte para 

idosos 

 

 

 

 

 

 

Oferta de ensino 

(Jardim de infância 

e 1.º CEB) 

 

Emprego 

 

Iluminação pública 

 

Zonas de lazer 

 

 

Creche 

 

PARCEIROS PARTICIPANTES NA NÚVEM DE PROBLEMAS E NA IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS 

LOCAIS: 

Associação C. R. D. de Ferreira-a-Nova; Associação de A. D. Capela do Tromelgo; Associação para o D. S. e C. de 
Santana; Centro Social e P. de Ferreira-a-Nova; Comissão de Moradores de Netos e Queridas; Comissão 
Fabriqueira de Santana; Comissão Fabriqueira de Ferreira-a-Nova; Cruz Vermelha de Maiorca; 
Farmácia S. A. Mª Inácia C. T. Grilo Unip; GNR de Quiaios; Grupo Juvenil S. Tomé: Luís Cruz; Helenos, S. A.; 
Presidente da Assembleia de Freguesia de Ferreira-a-Nova: Regina Guímaro; Rancho Folclórico Rosas de Maio 
Sociedade M. R. I. e B. Santanense. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE LAVOS 

Reunião de Trabalho realizada no dia 29/10/2015 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Aparente falta de projetos dirigidos aos jovens: Culturais, Recreativos, de Aprendizagem e 

Formação; [2 votos] 

2.º Falta de apoio junto das coletividades por parte da população ativa e não ativa; [1 voto] 

3.º Mais iniciativas para cativar a população para ações sociais, embora também não haja grande 

motivação por parte dessa mesma população. 

 

 

 

 

Problemas Identificados:  

1.º Dificuldades monetárias de muitas famílias que não permitem uma alimentação razoável e 

aquisição de habitação e medicamentos; [5 votos] 

2.º Isolamento de muitos idosos, alguns vivendo sós e que não pedem apoio; 

 

 

 

 

 

 

Participação ativa 

Pobreza/Exclusão 

Social 



 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º PDM; [2 votos] 

2.º Ambiente; [2 votos] 

3.º Isolamento da Freguesia no que diz respeito a transportes, quer para a Figueira da Foz, quer em 

relação a freguesias limítrofes; [1 voto] 

4.º Acessibilidade a transportes públicos. 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Baixa taxa de natalidade; [2 votos] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PDM/Acessibilidades 

Diminuição da 

natalidade 



RECURSOS LOCAIS IDENTIFICADOS PELA COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE LAVOS 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Associativismo 

 

 

Equipamentos educativos/Escolas 

de Qualidade 

 

Centros de Dia e Apoio 

Domiciliário 

 

Instituições competentes para prestar serviços a idosos. 

 

Equipamentos 

industriais 

 

PARCEIROS PARTICIPANTES NA NÚVEM DE PROBLEMAS E NA IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS 

LOCAIS: 

Agrupamento de Escolas do Paião - Jardim de Infância; Agrupamento de Escolas do Paião  - 1.º Ciclo; 

Centro Social de Carvalhais de Lavos; Centro Social e Paroquial de Lavos; Cruz Vermelha Portuguesa 

– Núcleo de Carvalhais; Extensão de Saúde de Lavos; Junta de Freguesia de Lavos 

Estruturas de apoio e 

animação a idosos 

 

Unidade de Saúde 

de Lavos 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE MAIORCA 

Reunião de Trabalho realizada no dia 03/02/2015 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Há cada vez mais casais jovens desempregados com filhos [3 votos]; 

     Atividade económica reduzida o que não leva à criação de emprego [3 votos]; 

2.º Desemprego [2 votos]; 

 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Isolamento de idosos: falta de transportes [4 votos]; 

2.º Falta de acompanhamento aos idosos durante o período noturno/idoso sem acompanhamento 

social (falta de disponibilidade financeira das famílias para suportar pagamento apoio 

domiciliário/centro de dia) [3 votos]; 

3.º População envelhecida: pouca natalidade, abandono da freguesia pelos jovens na procura de 

trabalho [2 votos]; 

4.º Apoio médico a idosos; 

     Negligência dos familiares em relação aos idosos; 

 

 

Emprego/Desemprego 

População Sénior 



 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Cuidados de saúde: apenas um médico para toda a freguesia, logo doentes têm que deslocar-se 

muito cedo para conseguir uma consulta médica. [3 votos]; 

2.º Insuficiente serviço de saúde [1 voto]; 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de integração na sociedade; pessoas isoladas, sem quererem demonstrar os seus principais 

problemas na família; [2 votos]; 

2.º Isolamento social por forma a demonstrar o seu problema [1 voto]; 

3.º Falta de atividades públicas, culturais, desportivas, etc. para jovens e idosos; 

      Isolamento quer de pessoas idosas quer de casais, cujo desemprego atingiu e se isolam da 

comunidade; 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Ausência de creche e apoio noturno a idosos [2 votos]; 

2.º Poucas respostas sociais para idosos; 

      Falta de um local onde pessoas com deficiência ligeira possam passar os dias de forma a libertar 

os familiares; 

Saúde 

Isolamento social dos 

idosos/famílias 

Insuficiência/ausência 

de respostas sociais 



 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Deslocalização de serviços públicos (saúde, segurança, entre outros) [1 voto]; 

2.º Falta de segurança pública; 

 

 

 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Rede rodoviária a necessitar de manutenção [1 voto]; 

2.º Falta de uma rede urbana de transportes públicos; 

      Falta de acessibilidades razoáveis para que as pessoas possam ter interesse em deslocar-se 

a Maiorca. Está cada vez mais despovoada. 

     Vias de transito em mau estado – parte das vias da freguesia encontra-se em mau estado 

incluindo a Nacional N.º 111, o que obriga, por vezes, a deslocação pela A14. 

     Limpeza de valas, onde em dias de grande pluviosidade, a acumulação de água e detritos 

impede a livre circulação. 

 

 

 

Segurança/insegurança 

Acessibilidades/Mobilidade 



 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Resolução do problema do centro de Maiorca em relação às habitações para tentar cativar a 

fixação de jovens; [2 votos]; 

2.º Um Plano Diretor Municipal arrojado, capaz de facilitar os jovens casais a fixar-se na freguesia; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estratégias de Atratividade 

Baixa Escolaridade da 

População em Idade Ativa 



RECURSOS LOCAIS IDENTIFICADOS PELA COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE MAIORCA 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Parque 

desportivo 

 

Centro Saúde 

 
Centro histórico 

(turismo) 

 

Posto da GNR 

 

Junta de Freguesia 

 

Existência de 

Infraestruturas 

 

Transporte de doentes 

através da Cruz 

Vermelha e Serviço de 

Emergência 

Centro Social S. Salvador – 

valências de apoio domiciliário, 

centro de dia, que evita algum 

isolamento dos idosos. 

Paróquia 

Associações 

Culturais/desportivas 

e Clubes 

Localização da 

Freguesia 

 

Boa cooperação 

entre entidades 

 

Escola Primária 

 

Cruz 

Vermelha 

Portuguesa 

Beleza natural 

 

PARCEIROS PARTICIPANTES NA NÚVEM DE PROBLEMAS E NA IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS 

LOCAIS: 

Junta de Freguesia de Maiorca; Assembleia de Freguesia de Maiorca; Centro Social S. Salvador; Cruz 

Vermelha de Maiorca; GNR de Maiorca; Associação Fernão Mendes Pinto; Clube Desportivo e 

Recreativo do Arneiro de Fora; “Quaisquer pessoas dispostas a contribuir de modo relevante para o 

desenvolvimento social local”: Delminda Oliveira. 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE MARINHA DAS ONDAS 

Reunião de Trabalho realizada no dia 20/02/2015 

 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de Centro de Saúde capaz de dar resposta à população da freguesia [5 votos]; 

2.º Dificuldade de assistência aos idosos na própria habitação/no domicílio [1 votos]; 

3.º Assistência médica familiar, em especial às pessoas idosas; 

 

 

 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Rede de transportes (rodoviários e ferroviários) insuficiente entre Marinha das Ondas e a sede do 

concelho [5 votos]; 

2.º Falta de transportes dentro da própria freguesia; 

3.º Falta de transportes para crianças; 

4.º Escassez de horários de comboios de ligação ao Município da Figueira; 

 

Recursos escassos na 

Saúde 

Acessibilidades 



 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de trabalho para os mais jovens [5 votos]; 

2.º Desemprego; 

 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de lar comparticipado para idosos [5 votos]; 

2.º Envelhecimento isolado; 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Habitação; 

      Falta Centro Escolar; 

      Falta de formação de algumas pessoas, umas com escolaridade obrigatória outras não, o que 

influencia as suas decisões diárias, levando muitas vezes a prejudicar a saúde pública e outros; 

 

Desemprego 

Idosos: ausência de algumas 

respostas específicas 

comparticipadas pelo ISS, IP 

Outros 



RECURSOS LOCAIS IDENTIFICADOS PELA COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE MARINHA DAS 

ONDAS 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recursos 

Agrícolas 

 

 

Recursos 

Humanos/Pessoas 

 

Praia/Mar 

Valências: Centro de Dia, Serviço de 

Apoio Domiciliário e Creche 

 

Empresas 

Locais 

 

Vias Rodoviárias 

PARCEIROS PARTICIPANTES NA NÚVEM DE PROBLEMAS E NA IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS 

LOCAIS: 

Agrupamento de Escuteiros 1224 - Marinha das Ondas, Centro de Recreio Popular Praia da Leirosa, 

Associação Cultural Recreativa e Desportiva Marinhense, Associação Cultural Recreativa e Desportiva 

de Matos, Casa do Povo de Marinha das Ondas, Centro Cultural Desportivo Matas e Ciprestes. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE MOINHOS DA GÂNDARA 

Reunião de Trabalho realizada no dia 27/10/2015 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Infraestruturas que ajudem à fixação de jovens [4 votos]; 

2.º Aumento da emigração jovem; 

     

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta capacidade de resposta ao emprego, como promotor do desenvolvimento;  

     Falta de emprego na freguesia; 

     Ausência de unidades fabris ou outras que possam ser geradoras de emprego; 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Reduzida taxa de natalidade; 

 

 

Fixação da População 

Jovem 

Ausência de 

respostas ao nível do 

emprego 

Diminuição da Taxa 

de Natalidade 



 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Afastamento do centro do concelho; 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Número de pessoas carenciadas; [1 voto] 

 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Envolvimento dos cidadãos na vida social da freguesia; [3 votos] 

2.º Necessidade de promover e incentivar os jovens a participar em atividades de nível social; [1 voto] 

3.º Apoio ao isolamento de algumas pessoas em relação à sociedade; 

 

 

Localização geográfica 

Famílias em 

situação de pobreza 

Baixo envolvimento dos 

Munícipes em Atividades 

de Cariz Cívico 



 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de apoio noturno para os idosos; [5 votos] 

2.º Falta de ocupação para os tempos livres dos idosos de modo a promover a diminuição do seu 

isolamento; [3 votos] 

3.º Atividades para integração dos idosos na sociedade; [1 voto] 

4.º Número considerável de idosos que vivem sozinhos; 

      Elevado número de casais idosos que vivem sós. 

      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Idosos 



RECURSOS LOCAIS IDENTIFICADOS PELA COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE MOINHOS DA 

GÂNDARA 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

IPSS 

 

 

Associações Culturais e Recreativas 

 

Potencial turístico 

ao nível dos 

moinhos 

 

Empresas locais 

 

Instituições/Grupos 

existentes 

 

Complexo Molinológico e 

Moinhos de Água 

Capacidade 

Organizativa 

 

 

Potencial Humano 

 

 

PARCEIROS PARTICIPANTES NA NÚVEM DE PROBLEMAS E NA IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS 

LOCAIS: 

Associação Cultural Recreativa e Desportiva da Gândara; 

Centro Aqua Viva de Alhadas – Polo Nossa Sr.ª da Saúde; 

Grupo Encantos; 

Membros da Junta de Freguesia;  

Membros da Assembleia de Freguesia. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DO PAIÃO 

Reunião de Trabalho realizada no dia 01/12/2015 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de um Centro de Dia [3 votos]; 

2.º Isolada (sem acompanhamento familiar) [1voto]; 

3.º Isolamento de idosos – não acatamento das regras de segurança (ex.º trancar a porta, etc.) 

     População idosa 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Não integração de jovens na sociedade: família, educação, emprego [3 votos]; 

2.º Sem rendimentos mínimos para uma vida minimamente condigna [2 votos]; 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de áreas de emprego [2 votos]; 

 

 

População Sénior 

Famílias 

Pouca diversidade nas 

áreas de emprego 



 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Piso em mau estado [1 voto]; 

2.º Corrigir situações na qualidade da pavimentação da estrada (buracos); 

       Falta de um percurso pedestre para caminhadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Acessibilidades 



 

RECURSOS LOCAIS IDENTIFICADOS PELA COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE PAIÃO 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recursos Humanos – pessoas 

habilitadas em diferentes áreas 

 

 

PARCEIROS PARTICIPANTES NA NÚVEM DE PROBLEMAS E NA IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS 

LOCAIS: 

Centro Cultural e Recreativo OUCOFRA; EB2,3 Dr. Pedrosa Veríssimo; Guarda Nacional Republicana 

do Paião e Junta de Freguesia de Paião. 

Recursos Naturais: 

águas (termais, praias, 

fontes) 

 

Atividades 

extracurriculares

/ocupação de 

tempos livres 

 

Bens provenientes da 

agricultura familiar  

Freguesia com variados 

recursos 

bano 

 

Coletividades 

Parque Escolar 

Equipamentos 

desportivos 

Agricultura/Recursos 

agrícolas/Pesca 

Diversas fábricas 

Freguesia com vários lares Infraestruturas 

(piscinas) 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE QUIAIOS 

Reunião de Trabalho realizada no dia 28/05/2015 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Pensões baixas e apoios de saúde reduzidos [2 votos]; 

2.º Falta de um espaço lúdico para idoso; 

     Demasiados idosos a residir sozinhos; 

     Envelhecimento da população com todos os problemas daí resultantes; 

 

 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de empregos que fixem a população e que lhes dê um modo de vida onde não tenham que 
sofrer com a pobreza camuflada [4 votos]; 

2.º Falta de investimento/emprego na freguesia [2 votos]; 

3.º Indústrias não poluentes [1 voto]; 

4.º Falta de empregadores (empresas) na freguesia; 

     Emprego; 

     Em situação de desemprego obrigatoriedade de deslocação a outras freguesias; 

 

 

 

Idosos 

Emprego/desemprego 



 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de opção para alunos em horário pós-escolar [6 votos]; 

2.º Falta de uma associação de apoio às crianças da freguesia - ATL; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Estradas: é um problema [4 votos]; 

2.º PDM atualizado/atuante; 

     Percentagem da população sem saneamento básico; 

     Facilidades horários transportes acesso à Figueira; 

     Estradas: pavimentos e acessibilidades; 

     Deficiência de transportes entre as localidades da periferia da freguesia/Quiaios/Figueira da 

Foz; 

 

 

 

 

 

Falta de ATL 

Infraestruturas/ 

Acessibilidades 



 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de incentivos para os jovens se fixarem [5 votos]; 

 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de aproveitamento das pessoas dependentes de subsídios para trabalhos na 

freguesia; 

2.º Educação acessível para toda a comunidade escolar; 

3.º Informação insuficiente sobre a existência de uma creche e jardim-de-infância público na 

freguesia; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fixação da População 

Jovem 

Outros problemas 



RECURSOS LOCAIS IDENTIFICADOS PELA COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE QUIAIOS 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Banco 

Escolas 

Cultura/Associações 

Culturais 

Unidades 

Hoteleiras 

Matas 

Nacionais 

 

Campismo/Parque 

de Campismo 

 

 

Praia de 

qualidade/Bandeir

a Azul 

Centro de 

Estágio 

  

Aproveitamento 

das Lagoas 

Piscina 

PARCEIROS PARTICIPANTES NA NÚVEM DE PROBLEMAS E NA IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS 

LOCAIS: 

 
Associação de Desenvolvimento da Murtinheira; elementos da Assembleia de Freguesia; Cruz 
Vermelha Portuguesa – Delegação de Quiaios; Grupo de Instrução e Recreio Quiaense; “Quaisquer 
pessoas dispostas a contribuir de modo relevante para o desenvolvimento social local” - Helena 
Machado; Quiaios Clube e Sociedade Filarmónica de Quiaios. 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE SÃO PEDRO 

Reunião de Trabalho realizada no dia 21/04/2015 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Elevado número de agregados em situação de desemprego/carência económica [3 votos]; 

2.º Desemprego [1 votos]; 

3.º Elevado número de pessoas com dificuldade económica; 

Muitos idosos não têm meios financeiros para terem um fim de vida digno; 

Pobreza escondida: famílias cujo rendimento mensal não chega para satisfazer as necessidades 

básicas (renda de casa, água, luz, comida); 

 

 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Consumo e tráfico de substâncias psicoativas (álcool e drogas) por parte dos jovens [8 votos]; 

2.º Alcoolismo e agregados familiares sem recursos; 

 

 

 

Desemprego e 

pobreza 

Droga/Álcool 



 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de lares para inserção de idosos sem suporte familiar suficiente [2 votos]; 

2.º Percentagem significativa de idosos dependentes; 

Número de idosos em situação de isolamento social e dificuldades financeiras; 

Escassa rede de suporte para idosos; 

Número de idosos em situação de isolamento social e dificuldades financeiras; 

 

 

 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de respostas sociais dirigidas à ocupação/animação de jovens [2 votos]; 

2.º Nas férias escolares as crianças não têm ocupação, seguindo assim caminhos menos positivos [1 

voto] 

Crianças sem qualidade de vida, má formação dos pais [1 voto]; 

Jovens em risco: famílias disfuncionais, abandono precoce dos estudos, movimentos estranhos que 

podem significar um mau encaminhamento [1 voto]; 

Elevada taxa de insucesso e abandono escolar; 

 

Falta de respostas 

para idosos 

Falta de respostas para 

crianças e jovens 



 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de estabelecimento escolar adequado/escola com necessidade de intervenção [2 votos]; 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Erosão da costa [4 votos]; 

2.º Falta de recursos na área da saúde mental [1 votos]; 

3.º Dificuldade de integração dos fregueses de etnia cigana motivada pelos seus costumes e 

tradições; 

4.º Reduzida/insuficiente oferta de transportes públicos no sentido Cova/Gala – Figueira da Foz; 

 

Escola degradada 

Outros 



RECURSOS LOCAIS IDENTIFICADOS PELA COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE SÃO PEDRO 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Centro Social 

Sanctus Petrus 

Fundação Bissaya 

Barreto 

Hospital Distrital da 

Figueira da Foz 

Coletividades 

locais 

Recursos humanos 

com qualidade e 

vontade de intervir 

Bairro Social 

Recursos naturais: 

praia, parque de 

merendas, … 

PARCEIROS PARTICIPANTES NA NÚVEM DE PROBLEMAS E NA IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS 

LOCAIS: 

 
Associação de Moradores Bairros Sociais; Associação de Pais, Encarregados de Educação e Amigos da 
Escola; Associação Novo Olhar; Centro Social da Cova Gala; Centro Social Santus Petrus; Clube 
Mocidade Covense; Escola E.B.1 da Cova Gala; Escuteiros Marítimos de São Pedro; Equipa de 
Tratamento de Comportamentos Aditivos; Fundação Bissaya Barreto; Junta de Freguesia de São 
Pedro. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE TAVAREDE 

Reunião de Trabalho realizada no dia 21/01/2015 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Desemprego [4 votos]; 

2.º Falta de emprego; 

     Insuficiência económica; 

     Falta de oferta de emprego, o que leva a que seja, ou se esteja a tornar freguesia dormitório; 

     Dependência de prestações sociais; 

 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de transportes entre a freguesia e o Centro de Saúde [3 votos]; 

2.º Pavimento em mau estado que dificulta a mobilidade [2 votos]; 

3.º Dificuldade de acesso ao nível de transportes (horários) [1 voto]; 

4.º Acesso à saúde; 

     Falta de transporte entre a freguesia e o Hospital; 

     Falta de articulação nos transportes públicos: Centro de Saúde/Hospital, Segurança Social, etc; 

 

 

 

 

Emprego/Desemprego 

Acessibilidades/Rede de 

Transportes 



 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Integração [2 votos]; 

     Falta de ligação com as necessidades dos pobres [2 votos]; 

2.º Falta de respostas sociais ao nível das crianças/adolescentes; 

 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de cuidados médicos; 

 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de educação [1 voto]; 

      Elevado abandono escolar [1 voto]; 

2.º Educação/saúde; 

      Analfabetismo; 

 

 

Ação Social/Integração 

Saúde 

Educação/Analfabetismo/ 

abandono escolar 



 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de apoio à terceira idade [4 votos]; 

2º Situação económica da população idosa [3 votos]; 

3º Isolamento dos idosos [1 voto]; 

      Idosos sem rede social [1 voto]; 

      Recurso e respostas para uma população que está a envelhecer em vários domínios [1 

voto]; 

3º Ausência de Lar na Terceira Idade; 

     Idosos isolados; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Séniores: 
Respostas sociais/isolamento 



RECURSOS LOCAIS IDENTIFICADOS PELA COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE TAVAREDE 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Centro de Apoio à Vida Dr.ª 

Natércia Crisanto 

Comissão Social de 

Freguesia 

 
Poder autárquico ativo 

Agricultura 

 

 

Solidariedade 

 

 

Centro de Dia 

 

 

IPSS´s – Instituições 

Particulares de 

Solidariedade Social 

 

 

Cultura 

 

Coletividades 

PARCEIROS PARTICIPANTES NA NÚVEM DE PROBLEMAS E NA IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS 

LOCAIS: 

Agrupamento de Escolas Figueira Norte; Agrupamento de Escolas da Zona Urbana; António Manuel 
Gonçalves Simões Baltazar; Assembleia de Freguesia (Fernando Lopes); Associação Figueira Viva; 
Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados de Buarcos; Cooperativa Grão a Grão; 
Clube Desportivo e Amizade do Saltadouro; Escola Secundária Dr. Joaquim de Carvalho; Figueira 
Domus, E.M; Grupo Musical de Instrução Tavaredense; Junta de Freguesia de Tavarede. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE VILA VERDE 

Reunião de Trabalho realizada no dia 09/02/2015 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Desemprego [5 votos]; 

2.º Falta de Emprego [1 voto]; 

     “êxodo” dos jovens/população ativa da freguesia para outras cidades/países [1 voto]; 

3.º Número de famílias com um ou mais elementos desempregados, com “barreiras” no acesso ao 

emprego (baixas qualificações, pouca experiência profissional); 

      Falta de emprego para população ativa; 

      Falta de Emprego; 

      Taxa elevada de desemprego; 

      População com baixos rendimentos – dificuldades económicas 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Inexistência de um lar de apoio a idosos [4 votos]; 

2.º Significativo n.º de idosos/carenciados socialmente autoexcluídos [2 votos]; 

3.º O problema maior é a falta de um lar de idosos e uma casa mortuária [1 voto]; 

      Idosos em situação de isolamento [1 voto]; 

 3.º População idosa carenciada; 

      Elevado número de idosos em situações precárias; 

     Lar para idosos; 

Desemprego 

Idosos 



 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Carências na saúde [5 votos]; 

2.º Médico 3 manhãs/semana [1 voto]; 

      Saúde [1 voto]; 

3.º População idosa e consequentes cuidados de saúde; 

 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de Orientação de algumas famílias (pobres de espírito) [2 votos]; 

2.º Indivíduos dos 25-50 anos: falta de acompanhamento social; 

 

 

 

 

 

Problemas Identificados: 

1.º Falta de comboio que saia da Figueira da Foz às 9.00 para Coimbra; 

 

 

 

Saúde 

Acompanhamento às 

famílias 

Transportes 



RECURSOS LOCAIS IDENTIFICADOS PELA COMISSÃO SOCIAL DE FREGUESIA DE VILA VERDE 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Centro Escolar 

 

 

Coesão social da 

comunidade 

 

Centro Social 

Lar de Idosos Centro de Dia 

Escola de Música 

Escola e Centro de 

Saúde 

 

 

Associativismo 

 

 

PARCEIROS PARTICIPANTES NA NÚVEM DE PROBLEMAS E NA IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS 

LOCAIS: 

Centro Social Paroquial Santo Aleixo; Figueira Domus, E.M.; Grupo de Instrução Musical 

Vilaverdense; Grupo Recreativo Vilaverdense; Junta de Freguesia de Vila Verde; Movimento 

Associativo Juvenil (M.A.J); Sociedade Instrução Recreativa de Lares, Somos Figueira (Susana 

Simões); Representante do PCP (Filomena Neves); UCSP Urbana; “Quaisquer pessoas dispostas a 

contribuir de modo relevante para o desenvolvimento social local”: Alice Maria Oliveira e Ivone 

Marques. 
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